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Apresentação^ 



ENERGIA 

ELÉTRICA 


Valor Análise Setorial “Energia Elétrica” traça um panora- 
ma do setor elétrico brasileiro, um dos mais dinâmicos do 
mundo, com uma matriz elétrica predominantemente renovável. O 
estudo mostra como o mercado brasileiro de energia elétrica vem 
sofrendo os impactos da crise econômica, uma vez que a forte retra¬ 
ção da produção industrial tem impacto direto no consumo total de 
energia. Por outro lado, a redução no consumo também retirou do 
cenário energético o risco de racionamento, uma possibilidade que 
o setor vinha aventando no passado recente. E apesar da conjuntura 
atual desfavorável, a indústria de energia elétrica nacional apresenta 
perspectivas positivas de expansão. 

O trabalho aborda as perspectivas do setor, os impactos da atu¬ 
al conjuntura e as principais estratégias das empresas para superar 
as turbulências e avançar no mercado. Analisa 
os desafios e oportunidades, destacando que, 
além de crise, o grande desafio atual é conso¬ 
lidar e melhorar o ambiente de negócios, esta¬ 
belecendo uma agenda positiva para reduzir as 
incertezas de regulação. Entre as várias questões 
na ordem do dia estão a sobrecontratação das 
distribuidoras e a chamada “judicialização” do 
setor, por conta das liminares relacionadas ao 
risco hidrológico (medido pelo fator GFS - Ge- 
nerating Scaling Factor). Apresenta os impactos 
das novas tecnologias de geração e o avanço das 
redes inteligentes (smart grid). 

A análise destaca ainda que, atualmente, há grande espaço para 
consolidação do setor, com um grande número de ativos à venda. 
Por exemplo, levantamento do Valor Econômico mostra que estão 
disponíveis no mercado cerca de 25 mil megawatts (MW) de geração 
e 24 mil quilômetros de linhas de transmissão (incluindo um lei¬ 
lão marcado para outubro), que podem ser negociados por meio de 
privatizações, reestruturações societárias e vendas de controle. Tam¬ 
bém aborda o avanço das empresas chinesas no mercado brasileiro. 
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Apresentação 


O estudo discorre sobre as projeções de expansão do setor para os 
próximos dez anos, a partir do Plano Decenal de Expansão de Ener¬ 
gia Elétrica (PDE 2015-2024), elaborado pelo Ministério de Minas e 
Energia (MME) e pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE). Mos¬ 
tra, por exemplo, que o consumo nacional de energia elétrica na rede 
(excluindo a autoprodução) deverá atingir 692 TWh no fim de 2024, 
com taxa média de crescimento de 3,9% ao ano. Também destaca 
o aumento da participação de outras fontes renováveis (biomassa, 
PCHs, eólica e solar) no parque de geração do Sistema Interligado 
Nacional (SIN), de 16% no início de 2015 para 27% em dezembro 
de 2024. Por sua vez, a participação de hidrelétricas de grande porte 
deverá diminuir 8,8% no período, apesar do incremento da sua capa¬ 
cidade instalada de 9 GW. Os números reforçam a continuidade do 
perfil fortemente renovável da matriz elétrica brasileira. 

O trabalho aponta que, para sustentar essa expansão da geração 
de eletricidade, estão previstos investimentos totais de R$ 268 bi¬ 
lhões no período de 2015 a 2024. Por exemplo, o montante a investir 
em novas usinas, ainda não contratadas ou autorizadas (planejadas), 
é de R$ 165 bilhões, com a seguinte distribuição: 59% no conjunto 
de outras fontes renováveis, 33% em hidrelétricas e 8% em terme¬ 
létricas. O trabalho trata do apoio do BNDES para expansão e mo¬ 
dernização do setor, o qual desembolsou R$ 22,3 bilhões em 2015, 
valor 13,8% maior do que o registrado no ano anterior. No entanto, 
no primeiro semestre de 2016, com o montante R$ 4,7 bilhões, ob- 
servou-se queda de 56,6% sobre o mesmo período de 2015. Aborda 
ainda os investimentos e as fontes de financiamento das companhias, 
cujos recursos estão sendo destinados para ampliação, manutenção e 
modernização da infraestrutura, melhorias de qualidade do serviço, 
novas conexões e combate às perdas de energia. 

O estudo apresenta a evolução do marco regulatório do setor, des¬ 
tacando a série de medidas regulatórias implementada nos últimos 
anos para equacionar os desequilíbrios operacionais e financeiros do 
setor elétrico nacional. Aborda o Sistema de Bandeiras Tarifárias e 
o Mecanismo de Realocação de Energia e mostra o papel das prin¬ 
cipais autoridades regulatórias. Discorre sobre os leilões de energia, 
as características dos contratos e os leilões realizados em 2015 e os 
programados para 2016. 
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A análise traz um detalhamento do segmento de geração de ener¬ 
gia, com informações como perfil do parque gerador, evolução da 
geração de eletricidade por região e estado, importância da autopro- 
dução e geração de energia por fontes (hidrelétricas, termelétricas e 
renováveis, como eólica e solar). Mostra, por exemplo, que a capaci¬ 
dade instalada de geração de energia do País totalizou 140.858 MW 
em 2015, com as seguintes participações por fonte: 65,1% de fontes 
hídricas, 28,1% de térmicas, 5,4% de eólicas, 1,4% nuclear e 0,01% de 
solar, segundo dados do MME. 

O trabalho também destaca que o Brasil possui uma das maiores 
redes de transmissão do mundo, que, no fim de 2015, era compos¬ 
ta por 129.258 quilômetros de linhas, de acordo com o Ministério 
de Minas e Energia (MME). Para se ter uma ideia, a energia gerada 
no Sistema Interligado Nacional (SIN) em 2015 atingiu o expressivo 
volume de 533.925 GWh, pequena retração de 0,6% na comparação 
com 2014, segundo o Boletim de Monitoramento do Sistema Elé¬ 
trico, do Ministério de Minas e Energia (MME). Traz ainda as prin¬ 
cipais empresas transmissoras de energia, o programa de expansão 
física do sistema de transmissão e os investimentos previstos no PDE 
2015-2024, estimados em R$ 107,8 bilhões, dos quais R$ 78,3 bilhões 
em linhas de transmissão e R$ 29,5 bilhões em subestações, incluin¬ 
do as instalações de fronteira. 

O estudo aborda a estrutura, as características do segmento de 
distribuição e os principais indicadores do mercado cativo (energia 
fornecida exclusivamente pela distribuidora local). Mostra que, em 
2015, o consumo de energia elétrica pelos consumidores cativos 
atingiu 331,310 milhões de MWh, pequena queda de 1,1% sobre o 
ano anterior, segundo dados da Agência Nacional de Energia Elé¬ 
trica (ANEEL). Por sua vez, a receita de fornecimento de energia 
elétrica foi de R$ 130,759 bilhões em 2015, aumento de 41,7% na 
comparação com 2014. Esse desempenho é reflexo, principalmen¬ 
te, do forte incremento da tarifa média de fornecimento, que atin¬ 
giu R$ 394,7/MWh em 2015, crescimento de 43,3% sobre 2014. O 
número de unidades consumidoras alcançou 78,705 milhões em 
dezembro de 2015, avanço de 2,2% sobre o mesmo mês do ano an¬ 
terior. O trabalho mostra os expressivos investimentos do segmen¬ 
to de distribuição nos últimos anos. Em 2015, por exemplo, foram 
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aplicados R$ 12,3 bilhões, crescimento de 8,8% em relação ao ano 
anterior, segundo levantamento da Associação Brasileira de Distri¬ 
buidores de Energia Elétrica (Abradee). Destaca ainda o processo 
de privatização das distribuidoras da Eletrobras e a questão da so- 
brecontração de distribuidoras. 

A análise também traça um panorama do segmento de comer¬ 
cialização. Mostra como o mercado livre de energia vem ganhando 
cada vez mais importância dentro do setor elétrico nacional, com 
significativo incremento no número de agentes. Em de julho de 2016, 
o mercado livre de energia ganhou uma nova figura que promete 
acelerar ainda mais o seu crescimento: a comercializadora varejista. 
Mostra o funcionamento e o papel estratégico da Câmara de Comer¬ 
cialização de Energia Elétrica (CCEE), que possui, atualmente, mais 
de 4,5 mil agentes. Aponta, no entanto, que o principal desafio para 
o segmento de comercialização é o estabelecimento de um ambiente 
mais seguro para as empresas. Além disso, a inadimplência de algu¬ 
mas distribuidoras de energia no mercado de curto prazo tem preo¬ 
cupado os agentes do setor. 

O estudo traz perfis detalhados das mais importantes empresas 
de energia elétrica do País. Mostra dados e informações como bre¬ 
ve histórico, composição acionária, segmentos de negócios (geração, 
transmissão, distribuição, comercialização, soluções energéticas), 
desempenho (indicadores financeiros: receita, lucro líquido e mar¬ 
gem líquida; e operacionais: energia gerada e comercializada, núme¬ 
ro de consumidores), investimentos, estratégias e avaliação dos por¬ 
ta-vozes das companhias sobre as perspectivas do setor, em aspectos 
como impactos da atual crise econômica, desafios e oportunidades e 
potencial do setor elétrico brasileiro. 

Cabe ainda ressaltar que, devido à grande quantidade de dados e 
informações sobre o setor, obtida de variadas fontes que usam meto¬ 
dologias distintas, alguns números podem apresentar divergências. 
Para evitar qualquer dúvida, foram indicadas as origens das infor¬ 
mações ao longo do texto e, quando possível, a explicação para tais 
diferenças. As fontes utilizadas estão relacionadas no tópico “Fontes 
de informação”, no hm desta análise, m 
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|WW esmo com o cenário atual de turbulên- 
cias, o setor elétrico nacional apresenta 
perspectivas favoráveis de expansão. É um dos 
mais dinâmicos do mundo, com possibilida¬ 
des de desenvolvimento de diversas fontes de 
energia, especialmente das renováveis. Nos úl¬ 
timos anos, observou-se forte aumento da par¬ 
ticipação de usinas eólicas, térmicas movidas a 
biomassa, além de pequenas centrais hidrelé¬ 
tricas (PCHs) e da energia solar. 

Além de enfrentar essa fase de turbulên¬ 
cias econômicas, o grande desafio atual do 
setor é consolidar e melhorar o ambiente de 
negócios, estabelecendo uma agenda positiva 
para reduzir as incertezas de regulação. Entre 
as várias questões na ordem do dia estão a so- 
brecontratação e a chamada “judicialização” 
do setor, em função das liminares relaciona¬ 
das ao risco hidrológico (medido pelo fator 
GFS - Generating Scaling Factor). 

Estrutura robusta e complexa 

As características estruturais e o modelo de 
gestão do setor de energia elétrica brasileiro são 
bastante particulares e complexos. Além da sua 
complexidade física e econômica, acrescente-se 
a necessidade da intervenção estatal em razão 
do caráter estratégico e social do setor. Nesse 
sentido, é um enorme desafio para um país da 
dimensão do Brasil regular a produção, a trans¬ 
missão e a distribuição de energia. Ao mesmo 
tempo, é preciso garantir a universalização do 
atendimento a tarifas acessíveis e o abastecimen¬ 
to ininterrupto, assegurando ainda aos agentes 
do setor remuneração capaz de atrair investi¬ 


mentos e estimular ganhos de produtividade. 

O sistema brasileiro de geração e transmis¬ 
são de energia elétrica é um sistema hidrelé¬ 
trico e termelétrico de larga escala, composto 
predominantemente por usinas hidrelétricas 
controladas por diversos agentes, públicos e 
privados. A energia produzida pelas geradoras 
no Brasil é destinada ao Sistema Interligado 
Nacional (SIN), que é formado por usinas ge¬ 
radoras das regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste 
e Nordeste e de parte da região Norte do País. 

Com dimensões continentais, o Brasil pos¬ 
sui uma das maiores redes de transmissão de 
energias interligadas do mundo. A grande ex¬ 
tensão da rede é explicada pela configuração do 
segmento de geração, composto, na maior par¬ 
te, de usinas hidrelétricas instaladas em locali¬ 
dades distantes dos centros consumidores. No 
fim de 2015, a rede de transmissão era compos¬ 
ta por 129.258 quilômetros de linhas, de acordo 
com o Ministério de Minas e Energia (MME). 

Para se ter uma ideia, a energia gerada no 
SIN em 2015 atingiu o expressivo volume de 
533.925 GWh, pequena retração de 0,6% na 
comparação com 2014, segundo o Boletim 
de Monitoramento do Sistema Elétrico, do 
Ministério de Minas e Energia (MME). De 
acordo com o Operador Nacional do Sis¬ 
tema (ONS), apenas 1,7% da capacidade 
de produção de energia elétrica do Brasil 
encontra-se fora do SIN, em pequenos siste¬ 
mas isolados, localizados principalmente na 
Região Amazônica (mais detalhes no capítu¬ 
lo “Estrutura do setor”). 

Os abundantes recursos hidrológicos do 
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Brasil são administrados por meio de reser¬ 
vatórios. Estima-se que o Brasil apresente 
potencial de geração de energia hidrelétrica 
próxima de 246.560 MW, dos quais apenas 
43% foram aproveitados ou estão sendo cons¬ 
truídos, de acordo com estudos da Eletrobras 
consolidados em dezembro de 2014. 

Grande cadeia de negócios 

O mercado de energia compreende, basi¬ 
camente, quatro principais segmentos - gera¬ 
ção, transmissão, distribuição e comercializa¬ 
ção -, explorados por diferentes companhias, 
como fruto da chamada desverticalização, 
executada nos anos 1990. Nas últimas duas 
décadas, o setor elétrico brasileiro passou 
por duas reformas institucionais. A primeira 
ocorreu em 1998, com a Lei 9.648, que incluía 
tanto a desestatização das empresas elétricas 
existentes quanto a transferência dos novos 
investimentos setoriais para a iniciativa pri¬ 
vada, deixando ao Estado o papel de regula¬ 
ção, fiscalização e de poder concedente. 

A cadeia produtiva do setor de energia elé¬ 
trica nacional é desverticalizada, desde 1996, 
resultado do Projeto de Reestruturação do 
Setor Elétrico Brasileiro (Projeto RE-SEB). A 
partir de então, as áreas de geração, transmis¬ 
são, distribuição e comercialização de energia 
passaram a constituir áreas de negócio inde¬ 
pendentes. A segunda reforma, iniciada em 
2004, teve o objetivo de corrigir falhas no sis¬ 
tema referentes ao critério de pagamento por 
capacidade, valores para a expansão do siste¬ 
ma e ineficiência no mercado de comerciali¬ 
zação, entre outros (veja mais informações no 
capítulo “Marco Regulatório”). 


Matriz elétrica 

predominantemente renovável 

O Brasil possui uma matriz elétrica de 
origem predominantemente renovável, com 
destaque para a geração hidrelétrica, que res¬ 
ponde por cerca de 65% da oferta interna. Em 
2015, observou-se recuo de 1,3% na oferta in¬ 
terna de energia elétrica, alcançando o total 
de 394,2 TWh. Pelo quarto ano consecutivo, 
devido às condições hidrológicas desfavorá¬ 
veis, houve redução da energia hidrelétrica 
disponibilizada. Em 2015, o decréscimo foi 
de 3,2% na comparação com o ano anterior. 

Apesar da menor oferta hídrica, ocorreu 
um avanço da participação de renováveis na 
matriz elétrica, de 74,6% para 75,5%, expli¬ 
cado pela queda da geração térmica à base 
de derivados de petróleo e pelo incremento 
da geração à base de biomassa e eólica. A ge¬ 
ração eólica atingiu 21,6 TWh, crescimento 
de 77,1% sobre 2014, ultrapassando assim a 
geração nuclear em 2015. A potência eólica 
chegou a 7.633 MW, expansão de 56,2%. 

Em 2015, a geração distribuída alcançou 
34,9 GWh, com potência instalada de 16,5 MW, 
com destaque para a fonte solar fotovoltaica, 
com 20 GWh e 13,3 MW de geração e potência 
instalada, respectivamente. A propósito, ao lon¬ 
go dos últimos anos foram editadas diversas re¬ 
gulamentações visando melhorar as condições 
para o aumento da geração distribuída. Uma 
delas permite que o consumidor instale peque¬ 
nos geradores (como painéis solares fotovoltai- 
cos e microturbinas eólicas, entre outros) em 
sua unidade consumidora e troque energia com 
a distribuidora local com objetivo de reduzir o 
valor da sua fatura de energia elétrica. 
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Esses aprimoramentos criaram uma série 
de facilidades e estímulos para esse tipo de ge¬ 
ração, como a geração compartilhada ou em 
condomínio, que possibilitará que diversos in¬ 
teressados instalem uma central de micro ou 
minigeração distribuída e utilizem a energia ge¬ 
rada para redução das suas faturas. Também foi 
instituído o Programa de Desenvolvimento da 
Geração Distribuída de Energia (ProGD Elétri¬ 
ca), disponibilizando linhas de financiamento 
que desonera a importação de equipamentos e 
melhora o retorno financeiro dos investimentos 
nesse tipo de geração (veja mais informações no 
subcapítulo “Geração de energia”). 

Ampliação da 
capacidade instalada 

A capacidade instalada de geração de ener¬ 
gia do País totalizou 140.858 MW em 2015, 
com as seguintes participações por fonte: 65,1% 
de fontes hídricas, 28,1% de térmicas, 5,4% de 
eólicas, 1,4% nuclear e 0,01% solar, segundo o 
Boletim de Monitoramento do Sistema Elétri¬ 
co, do Ministério de Minas e Energia (MME). 
Em relação a 2014, houve acréscimo de 6.945 
MW, e as centrais hidrelétricas contribuíram 
com 35,4%, enquanto as centrais térmicas res¬ 
ponderam por 25% da capacidade adicionada. 
As usinas eólicas e solares foram responsáveis 
pelos 39,6% restantes da expansão. 

A opção brasileira pelo modelo hidrelétrico 
se deve à existência de grandes rios de planal¬ 
to, que são alimentados por chuvas tropicais 
abundantes e constituem uma das maiores 
reservas de água doce do mundo. Além disso, 
a energia hidrelétrica é, em geral, mais barata 
no aspecto operacional. No entanto, os apro¬ 


veitamentos hidrelétricos para grandes e mé¬ 
dias usinas sofrem impactos significativos nos 
custos de transmissão por estarem localizados 
cada vez mais distantes dos grandes centros. 
Além disso, devido aos impactos socioam- 
bientais, as usinas hidrelétricas estão sujeitas a 
restrições para obter o licenciamento. 

Em segundo lugar na matriz energética bra¬ 
sileira vêm as usinas termelétricas, que ganha¬ 
ram importância como complementação da 
matriz hidrelétrica, especialmente a partir do 
fim da década de 1990. Há ainda um significa¬ 
tivo percentual de energia importada formada, 
principalmente, pela energia correspondente à 
parcela paraguaia gerada em Itaipu (veja mais 
detalhes no subcapítulo “Geração de energia”). 

Retração do consumo 

Refletindo a crise econômica, o consu¬ 
mo total de energia no Brasil caiu 2,1% em 
2015 e totalizou 464,683 milhões de MWh, 
de acordo com dados da Empresa de Pesqui¬ 
sa Energética (EPE). Houve forte declínio nas 
indústrias (-5,3%) em decorrência do cenário 
econômico desfavorável ao longo do ano. In¬ 
fluenciado especialmente pela alta das tarifas 
e pelo quadro econômico, o consumo resi¬ 
dencial também registrou queda de 0,7% - a 
maior redução anual desde 2004. 

Destaque-se que a crise econômica dos úl¬ 
timos anos diminuiu drasticamente a produ¬ 
ção industrial e, consequentemente, o consu¬ 
mo de energia. Por outro lado, a redução no 
consumo de eletricidade também retirou do 
cenário energético o risco de racionamento, 
uma possibilidade concreta até recentemente. 
No entanto, a retração da demanda adia no- 
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vos investimentos das empresas em geração, 
especialmente no cenário atual em que as dis¬ 
tribuidoras apresentam sobrecontratação de 
energia para os próximos anos. 

Em 2016, a trajetória se manteve declinan- 
te. Em junho de 2016, o consumo de energia 
elétrica atingiu 46,287 milhões de MWh - 
considerando autoprodução e acrescido das 
perdas -, volume 3,9% inferior ao verificado 
no mês anterior e representando aumento 
de 6,3% em relação ao consumo de junho de 
2015. O efeito da temperatura foi determi¬ 
nante para o consumo da classe residencial, 
tendo havido a permanência de altas tempe¬ 
raturas já verificadas nos meses anteriores em 
algumas regiões e o registro de temperaturas 
baixas na região Sul (vaja mais informações 
no capítulo “Distribuição e consumo”). 

No segmento de consumidores cativos 
(residenciais, comerciais ou industriais), o 
consumo de energia elétrica atingiu 331,310 
milhões de MWh em 2015, pequena queda 
de 1,1% sobre o ano anterior. Em relação a 
2010, a expansão acumulada foi de 12,5%. No 
primeiro semestre de 2016, alcançou 165,193 
milhões de MWh, segundo dados da Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). 

Por sua vez, a receita de fornecimento de 
energia elétrica foi de R$ 130,759 bilhões em 
2015, aumento de 41,7% na comparação com 
2014. Em relação a 2010, a expansão acumu¬ 
lada foi de 68,4%. No período de janeiro a 
junho de 2016, a receita foi de R$ 70,030 bi¬ 
lhões. Esse desempenho é reflexo, principal¬ 
mente, do forte incremento da tarifa média 
de fornecimento, que atingiu R$ 394,7/MWh 
em 2015, crescimento de 43,3% sobre 2014. 


Na comparação com 2010, o aumento acu¬ 
mulado da tarifa foi de 49,7%. No primeiro 
semestre de 2016, foi de R$ 423,9/MWh. 

O número de unidades consumidoras 
alcançou 78,705 milhões em dezembro de 
2015, aumento de 2,2% sobre o mesmo mês 
do ano anterior. Na comparação com dezem¬ 
bro de 2010, o incremento acumulado foi de 
16,4%. Em junho de 2016, atingiu 77,766 mi¬ 
lhões de unidades (veja mais detalhes no ca¬ 
pítulo “Distribuição e consumo”). 

Nova figura: comercializadora 
varejista 

O mercado livre de energia vem ganhan¬ 
do cada vez mais importância dentro do se¬ 
tor elétrico nacional, com significativo cres¬ 
cimento no número de agentes. Empresas de 
portes cada vez menores têm buscado o am¬ 
biente livre, para obter melhores condições, 
seja de custo, seja de negociação da energia. 
Com o forte aumento nos valores das tari¬ 
fas do mercado cativo e a diminuição dos 
preços de energia no mercado livre, ocorreu 
uma grande migração de consumidores ca¬ 
tivos para o Ambiente de Contratação Li¬ 
vre (ACL), impulsionando o segmento de 
comercialização. 

Os valores movimentos são expressivos e 
crescentes no Mercado de Curto Prazo da Câ¬ 
mara de Comercialização de Energia Elétrica 
(CCEE). Em 2011, a liquidação financeira so¬ 
mou R$ 3,9 bilhões, subindo para R$ 8,9 bilhões 
em 2012.0 crescimento continuou em 2013, al¬ 
cançando R$ 15,4 bilhões. Em 2014, ocorreu o 
grande salto, sendo negociados R$ 42,8 bilhões. 
A partir de 2015, os valores caíram e alcança- 
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ram R$ 35 bilhões. De janeiro a julho de 2016, 
foram contabilizados R$ 18,6 bilhões. 

Em de julho de 2016, o mercado livre de 
energia ganhou uma nova figura que prome¬ 
te acelerar o crescimento da procura de con¬ 
sumidores visando à migração: a comerciali- 
zadora varejista. No dia 19, a CCEE habilitou 
as primeiras comercializadoras varejistas do 
mercado brasileiro de energia. Integram a 
nova categoria de agentes Comerc Power (Co- 
merc Energia), CPFL Brasil Varejista (Grupo 
CPFL) e Ekce (Elektro). Com a deliberação do 
Conselho de Administração da instituição, as 
empresas já estão autorizadas a dar início ao 
processo de cadastro de seus representados 
junto à CCEE. Além das três comercializado¬ 
ras varejistas habilitadas, a CCEE já possui ou¬ 
tros processos em andamento. 

A nova categoria de agente chega em um 
momento de expansão recorde do merca¬ 
do livre de energia, que teve a migração de 
mais de mil consumidores de pequeno por¬ 
te na Câmara de Comercialização até agosto 
de 2016. Atualmente, a CCEE possui mais de 
4,5 mil agentes, mais da metade deles (2.718) 
consumidores livres e especiais, que podem 


agora ser representados pelo varejista. E há 
ainda grande potencial de crescimento. Se¬ 
gundo a Associação Brasileira dos Comercia- 
lizadores de Energia Elétrica (Abraceel), nas 
condições atuais, 46% da demanda de energia 
no País já é elegível ao ACL. Atualmente, ain¬ 
da há 11 mil empresas com a possibilidade de 
exercer a opção pelo mercado livre. 

No entanto, atualmente o principal desafio 
para o segmento de comercialização de 
energia elétrica no Brasil é o estabelecimento 
de um ambiente mais seguro para as 
empresas, sem “judicialização” e incertezas 
de regulação. Também a inadimplência de 
algumas distribuidoras de energia em relação 
aos montantes liquidados nas operações do 
mercado de curto prazo tem preocupado 
os agentes do setor elétrico. Tais assuntos 
estão sendo acompanhados de perto pelo 
mercado e pela própria ANEEL, que, na 
avaliação de agentes do setor, tem buscado o 
envolvimento de todos por meio da abertura 
de audiências públicas para o amplo 
debate das questões (veja mais detalhes 
nos capítulos “Desafios e oportunidades” e 
“Comercialização e mercado livre”), m 
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os últimos anos, o mercado brasileiro 
de energia elétrica vem sofrendo os 
impactos da crise econômica, uma vez que a 
atividade econômica e o consumo de energia 
elétrica têm uma correlação muito grande. Por 
exemplo, a forte retração da produção indus¬ 
trial teve impacto direto no consumo total de 
energia. Por outro lado, a redução no consu¬ 
mo de eletricidade também retirou do cená¬ 
rio energético o risco de racionamento, uma 
possibilidade que o setor vinha aventando no 
passado recente. No entanto, a retração da de¬ 
manda adia novos investimentos das empresas 
em geração, especialmente no cenário atual 
em que as distribuidoras apresentam sobre- 
contratação de energia para os próximos anos. 

Apesar da conjuntura atual desfavorável, o 
setor elétrico nacional apresenta perspectivas 
favoráveis de expansão. É um dos mais dinâ¬ 
micos do mundo, com possibilidades de de¬ 
senvolvimento de diversas fontes de energia, 
especialmente das renováveis. Nos últimos 
anos, observou-se forte aumento da partici¬ 
pação de usinas eólicas, térmicas movidas a 
biomassa, além de pequenas centrais hidrelé¬ 
tricas (PCHs) e da energia solar. 

O SETOR E A 
CONJUNTURA ATUAL 
Impactos no mercado 

De acordo com Reginaldo Medeiros, pre¬ 
sidente-executivo da Associação Brasileira 
dos Comercializadores de Energia Elétrica 
(Abraceel), a crise econômica dos últimos 
meses reduziu severamente a produção in¬ 
dustrial e, consequentemente, o consumo de 


energia. No entanto, para Medeiros, esse ce¬ 
nário desafiador, combinado com a melhora 
do quadro hidrológico no início de 2016, pro¬ 
porcionou redução dos preços da energia no 
mercado livre, o que foi favorável para a evo¬ 
lução desse mercado. Adicionalmente, a po¬ 
lítica de realidade tarifária implantada a par¬ 
tir da gestão do então ministro da Fazenda, 
Joaquim Levy, levou ao forte incremento dos 
preços no mercado de consumidores cativos 
(residenciais, comerciais ou industriais; não 
engloba os segmentos de suprimento e livre). 

Nesse sentido, na avaliação de Medeiros, 
simultaneamente, tal redução dos preços no 
mercado livre poderá justamente servir de 
apoio para a retomada da economia. “É que 
a conquista de energia em condições mais 
competitivas no mercado livre tem auxiliado 
na sobrevivência ou na recuperação de em¬ 
presas, permitindo que favoreçam e/ou parti¬ 
cipem da retomada econômica prevista para 
os próximos meses”, apontou o presidente- 
executivo da Abraceel. 

Na mesma linha, segundo Rui Altieri, 
presidente do Conselho de Administração 
da Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica (CCEE), a atividade econômica e o 
consumo de energia elétrica guardam uma 
correlação muito grande. “Como o momento 
atual é de grandes desafios para a economia 
do País, consequentemente também é para 
o setor elétrico como um todo.” No entanto, 
para Altieri, “os desafios também podem pro¬ 
duzir grandes oportunidades, seja na relação 
entre os players do mercado de energia ou na 
própria regulação”. 
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De acordo com Altieri, como o modelo atual 
do setor elétrico brasileiro tem cerca de 12 anos, 
“é razoável pensar que estamos em um momen¬ 
to oportuno para fazer um balanço e analisar 
eventuais necessidades de aperfeiçoamento de 
alguns pontos”. Ele ressaltou “que, hoje, há uma 
abertura real ao diálogo e vontade de todos 
os agentes para buscar a resolução dos pro¬ 
blemas que atingem o setor”. Destacou que, 
“além de algumas questões estruturais, é pre¬ 
ciso agir em pontos conjunturais e os órgãos 
responsáveis já estão trabalhando, em conjunto 
com o mercado, para resolvê-las”. 

Para Mário Luiz Menel da Cunha, presi¬ 
dente da Associação Brasileira dos Investido¬ 
res em Autoprodução de Energia (Abiape), o 
mercado de eletricidade também sofre com a 
delicada situação econômica enfrentada pelo 
País. Não indiferente a esse quadro, a indús¬ 
tria também passa por momento frágil, após 
longo período de redução da produção indus¬ 
trial e demissões coletivas. Tal fato impacta 
diretamente o setor elétrico, incluindo a au¬ 
toprodução, por meio da redução de carga e 
restrição dos investimentos. Segundo Cunha, 
“embora o cenário político-econômico brasi¬ 
leiro hoje não pareça nada favorável, há uma 
luz no fim do túnel”. E, nesse sentido, ele des¬ 
taca “o esforço empreendido pelo Ministério 
de Minas e Energia (MME) para promover 
uma melhora no ambiente de negócios e des¬ 
travar investimentos para o avanço do setor”. 

O presidente da Abiape aponta ainda que há 
melhora de expectativas dos agentes econômi¬ 
cos nos próximos anos. Ele destacou o índice 
de Confiança do Empresário Industrial (ICEI), 
elaborado pela Confederação Nacional da In¬ 
dústria (CNI), que vem registrando significati¬ 


vo crescimento nos últimos meses. Por exem¬ 
plo, o índice do mês de agosto de 2016, quando 
o patamar de confiança (50%) foi ultrapassado 
após 28 meses. Para Cunha, esse otimismo do 
mercado é decisivo para a retomada do incre¬ 
mento da economia brasileira, com impactos 
positivos no setor de energia. Outra evidência 
apontada é a perspectiva favorável dos preços 
das commodities, cujas previsões sinalizam 
melhora nos próximos anos. Para responder a 
esse cenário, o grupo de empresas associadas 
à Abiape deverá investir para aumentar tanto 
a capacidade de produção industrial quanto a 
autoprodução de energia, que é um vetor de 
competitividade para tais companhias. 

Sem risco de 
desabastecimento 

A sobra de energia no sistema elétrico 
brasileiro, devido principalmente à queda 
drástica do consumo em decorrência da cri¬ 
se econômica, é tão grande que não há risco 
de desabastecimento no País pelo menos até 
2020. A conclusão faz parte de um estudo iné¬ 
dito feito pelo Instituto Acende Brasil sobre as 
causas da crise energética de 2013/2015 e que 
indica que a segurança no abastecimento está 
garantida, mesmo em um eventual cenário de 
estresse, com demanda alta e atraso na im¬ 
plantação de usinas e linhas de transmissão. 
De acordo com o estudo, que traçou quatro 
cenários considerando a demanda (de refe¬ 
rência ou elevada) e o cronograma dos pro¬ 
jetos (em dia ou em atraso), o maior risco de 
déficit nos próximos quatros anos é de 3,95% 
em 2017, em um dos cenários estudados. Esse 
número é inferior aos 5% considerados tole¬ 
ráveis pelo modelo atual do sistema elétrico. 
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No início de julho de 2016, o Comitê de 
Monitoramento do Setor Elétrico (CMSE), 
que reúne a cúpula energética do governo, ava¬ 
liou que havia uma sobra estrutural no sistema 
de 12.899 megawatts (MW) médios para aten¬ 
der a carga prevista. Esse montante equivale 
a cerca de 20% do consumo atual do sistema 
elétrico brasileiro. O CMSE apontou ainda a 
entrada em operação de 4.323 MW de nova 
capacidade em 2016. De acordo com estudo 
recente da consultoria Roland Berger, as so¬ 
bras de energia devem ser um problema com 
duração de até dez anos. Segundo a empresa, 
o auge da sobrecontratação das distribuidoras 
deve acontecer em 2019, com sobras de 16,5 
gigawatts (GW) médios ou 24% do total. 

A queda do consumo, aliada à melhora do 
regime hidrológico do País, levou os reserva¬ 
tórios hidrelétricos do subsistema Sudeste/ 
Centro-Oeste, o principal do Brasil, a terminar 
o mês de junho de 2016 com 56% da capacida¬ 
de de armazenamento. Foi o melhor resultado 
para junho desde 2013, antes do início da crise 
hidrológica. Contudo, para os próximos três 
meses, a expectativa, segundo o Instituto Cli- 
matempo, era de pouca chuva, em linha com 
o perfil hidrológico histórico para o inverno. 

Impactos nas empresas 

Na visão de Miguel Setas, diretor-presi¬ 
dente da EDP Brasil, o mercado elétrico bra¬ 
sileiro vive um momento de demanda repri¬ 
mida, o que causa impactos nas empresas. No 
entanto, o executivo indicou que nem tudo o 
que resultou da retração econômica é nega¬ 
tivo, com consequências também positivas. 
Uma delas é, possivelmente, ter retirado do 
cenário energético o risco de racionamento 


que foi aventado no passado. Setas apontou, 
por exemplo, que, com a retração do consu¬ 
mo de energia em relação à capacidade insta¬ 
lada, os projetos da empresa estão plenamen¬ 
te adequados à demanda do mercado. 

Segundo o diretor-presidente da EDP 
Brasil, nos últimos anos, o setor elétrico pas¬ 
sou por um período bastante desafiador, por 
causa de uma seca prolongada. Esse quadro 
exigiu que o sistema elétrico reagisse com 
fontes de energia mais caras, como a geração 
termelétrica. Tal movimento causou impacto 
econômico não apenas para as distribuidoras, 
mas também para o consumidor final. Mais 
ainda, esse processo se deu, sobretudo, num 
período em que o setor passou por mudan¬ 
ças profundas do ponto de vista regulatório. 
Após alguns anos de discussões e a adoção de 
medidas regulatórias, atualmente os princi¬ 
pais pontos foram contemplados nessa visão 
regulatória construtiva. Tanto que, atualmen¬ 
te, o setor elétrico, dentro do macrossetor de 
infraestrutura, “é o que apresenta um quadro 
mais estável e mais adequado para operar 
num regime de estabilidade”, afirmou. 

Na mesma linha, na avaliação de Almir 
Fernando Martins, diretor-financeiro e de re¬ 
lações com investidores da Cesp, “a crise eco¬ 
nômica, iniciada nos últimos anos, colaborou 
para evitar uma crise de abastecimento de 
energia, na medida em que reduziu a atividade 
industrial”. Contudo, “a redução da demanda 
posterga novos investimentos em geração, já 
que as distribuidoras apresentam sobrecontra¬ 
tação de energia para os próximos anos”. 

Para Julian Nebreda, presidente do Gru¬ 
po AES Brasil, apesar da amostra de possível 
melhora na economia do País, as perspectivas 
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para 2016 seguem bastante desafiadoras. Na 
sua visão, algumas iniciativas do governo fe¬ 
deral foram importantes para a melhora do 
equilíbrio económico-financeiro do setor elé¬ 
trico. Por exemplo, a introdução do sistema 
de Bandeiras Tarifárias e de Revisões Tarifá¬ 
rias Extraordinárias, implementado entre os 
meses de janeiro e março de 2015, aproximou 
a tarifa de energia elétrica à realidade dos cus¬ 
tos de fornecimento. Nebreda apontou que a 
viabilização de uma solução para o risco hi- 
drológico também restaurou certo equilíbrio 
na equação de riscos a que geradores foram 
expostos, no período de hidrologia crítica e 
elevado despacho térmico, entre 2014 e 2015. 
No entanto, para ele, “ainda há necessidade 
de atuação efetiva e coordenada entre poder 
concedente, regulador, empresas e investido¬ 
res, para mantermos a perspectiva de recupe¬ 
ração do equilíbrio geral do setor elétrico”. 

De acordo com a empresa geradora Itaipu, 
a atual conjuntura econômica brasileira traz 
impactos fortes para todas as atividades econô¬ 
micas do País. Para a empresa, nesse cenário é 
comum esperar linhas de financiamentos mais 
caras em função da diminuição dos ratings de 
risco do País. Na avaliação da Itaipu, o cenário 
atual também indica as seguintes possibilida¬ 
des para o setor: redução da capacidade de in¬ 
vestimentos no setor por parte dos governos; 
privatizações de empresas; e pressão inflacio¬ 
nária sobre o custo das tarifas de energia. 

Na avaliação de Sandro Marcondes, dire¬ 
tor-financeiro e de relação com investidores, 
do Grupo Neoenergia, o cenário econômico 
em que o Brasil se encontra atualmente trou¬ 
xe para o setor elétrico uma estabilidade da 
demanda, chegando, em alguns momentos, à 


sua retração. Ele apontou que o mercado de 
distribuição da companhia (Nordeste), por 
ter uma característica menos industrial - em 
média 80% de clientes residenciais -, foi mais 
resiliente nessa queda de demanda. Em 2015, o 
mercado da Neoenergia chegou a crescer leve¬ 
mente e, em 2016, mostrou estabilidade, com 
exceção da Bahia, que apresentou crescimento. 

DESAFIOS E 
OPORTUNIDADES 
Sobrecontratação e 
“judicialização” 

Além da crise econômica, o grande de¬ 
safio atual do setor é consolidar e melhorar 
o ambiente de negócios, estabelecendo uma 
agenda positiva para reduzir as incertezas de 
regulação. Entre as várias questões na ordem 
do dia estão a sobrecontratação e a chamada 
“judicialização” do setor. 

Conforme apontou Altieri, o tema da so¬ 
brecontratação foi colocado em pauta pela 
CCEE ainda em janeiro de 2016, quando da¬ 
dos já apontavam a seriedade da situação. 
“Num momento de recessão como vivencia- 
mos, a baixa demanda pode impactar no cai¬ 
xa dessas empresas. Por isso, foram tomadas 
diversas medidas para amenizar o problema e 
evitar que a situação se repita no futuro.” En¬ 
tre as principais, destacou o Mecanismo de 
Compensação de Sobras e Déficits (MCSD) de 
Energia Nova, implementado pela Câmara de 
Comercialização após discussão em conjunto 
com a Associação Brasileira de Distribuidores 
de Energia Elétrica (Abradee) e com a Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). 

O presidente do Conselho de Adminis¬ 
tração da CCEE indicou ainda que há outras 
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medidas em andamento, como a alteração 
do sistema de trocas de energia que permite 
reduções permanentes ou temporárias dos 
contratos de energia nova, além da permis¬ 
são para que distribuidoras e geradoras com 
usinas atrasadas negociem bilateralmente a 
postergação dos contratos. 

Na avalição de Altieri, o nível de elevada 
judicialização atual “é maléfico para todo o se¬ 
tor e nos coloca em compasso de espera e dis¬ 
putas”. Ele ressaltou que “houve a necessidade 
de paralisar e postergar algumas Liquidações 
Financeiras do Mercado de Curto Prazo, mas 
a retomada das operações nos colocou na dire¬ 
ção da normalização”. De acordo com Altieri, 
“já é perceptível um movimento de abertura 
tanto do lado das instituições setoriais como 
dos agentes”. Ele citou como positiva a so¬ 
lução encontrada para a repactuação do risco 
hidrológico (GSF) com a Medida Provisória 
n° 688 e que teve total adesão dos geradores 
com contratos no Ambiente de Contratação 
Regulada (ACR), além do acordo entre de¬ 
vedores e credores para o parcelamento dos 
montantes envolvidos no GSF com a media¬ 
ção da CCEE. Altieri conclui que “as soluções 
estão dentro do setor e devem ser buscadas 
por meio do consenso e do aprofundamento 
das discussões, sem a necessidade de buscar os 
direitos de forma litigiosa”. 

Por sua vez, na visão de Mário Luiz Menel 
da Cunha, presidente da Abiape, “a inadequa¬ 
da avaliação ou mesmo a inobservância dos 
impactos regulatórios a cada edição de ato le¬ 
gal faz com que a judicialização seja inevitável”. 
Para ele, “embora valer-se das vias judiciais seja 
um mecanismo a que os agentes recorrem para 
se proteger, seu uso excessivo evidencia proble¬ 


mas no setor, como o aumento da percepção de 
riscos, a inibição de novos investimentos e a de¬ 
terioração do ambiente de negócios”. 

O presidente da Abiape informou que, 
para mitigar tais problemas, os agentes seto¬ 
riais (sob a figura do Fórum das Associações 
- FASE) empenharam-se conjuntamente para 
elaborar uma “Agenda Propositiva para o Setor 
Elétrico Brasileiro”. O documento foi apresen¬ 
tado oficialmente ao atual governo na edição 
de 2016 do Encontro Nacional dos Agentes do 
Setor Elétrico (ENASE). Além de elencar prin¬ 
cípios como estabilidade regulatória e segu¬ 
rança jurídica, a agenda enfatiza a importância 
do diálogo entre os agentes durante o processo 
de tomada de decisões no setor. 

Segundo Cunha, “embora a solução passe 
pelos princípios e ações elencados na agenda 
elaborada pelo FASE, sabemos que existem 
potenciais demandas judiciais represadas, ori¬ 
ginadas das intervenções descuidadas dos últi¬ 
mos anos. Portanto, apesar do esforço do atu¬ 
al governo em atenuar o problema, devemos 
conviver com alta judicialização por um tem¬ 
po”. Nesse sentido, para o presidente da Abiape 
a melhora do ambiente de negócios é funda¬ 
mental. “A partir daí, então, voltam-se os olhos 
para atrair novos grupos empresariais para au- 
toprodução, bem como facilitar novos inves¬ 
timentos feitos por grupos que já participam 
de empreendimentos de autoprodução.” 

Em relação às oportunidades, Cunha 
apontou que a principal é o momento pro¬ 
pício ao estabelecimento de um marco regu- 
latório amigável. “Podemos assinalar como 
parte desse processo a reformulação do setor 
de gás por conta dos desinvestimentos da Pe- 
trobras, o setor elétrico sem pressões de de- 
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manda (sobra de energia) e a consolidação 
de um governo definitivo, com a melhora do 
ambiente político.” O presidente da Abiape 
destacou que essa “janela de oportunidades 
no ambiente regulatório, somada às expecta¬ 
tivas de retomada do crescimento econômi¬ 
co, faz com que a indústria se prepare para 
uma nova agenda de investimentos”. 

Estratégias das companhias 

Na avaliação de José Carlos de Miranda Fa¬ 
rias, presidente da Chesf, o Brasil logo voltará a 
ter seus índices históricos de incremento econô¬ 
mico. Para o executivo, como “a energia elétri¬ 
ca é uma das formas mais essenciais de energia 
demandada por todos os setores da sociedade, 
isso significa que logo o setor elétrico também 
voltará a crescer e demandar serviços, produtos 
e mão de obra que ajudarão ainda mais a de¬ 
senvolver a economia do País”. No entanto, se¬ 
gundo o presidente, a crise hídrica enfrentada 
nos anos anteriores nas maiores bacias do País 
levou a impactos econômicos principalmente 
para as empresas que têm na água seu principal 
insumo para gerar eletricidade. Apesar disso, 
os investimentos na geração e transmissão de 
energia elétrica têm se mantido elevados nos 
últimos anos, com os grandes projetos de gera¬ 
ção, transmissão e expansão do aproveitamento 
eólico no País. Segundo o executivo, um gran¬ 
de impacto da atual conjuntura econômica tem 
sido a falta de crédito no mercado financeiro do 
País, o qual ele espera que se normalize no se¬ 
gundo semestre de 2016. 

Para Farias, as principais oportunidades do 
setor elétrico se darão no desenvolvimento de 
todas as formas de energias renováveis abun¬ 
dantes no Brasil, na sua aplicação na geração 


distribuída e na implantação da “internet das 
coisas” que exigirão do sistema elétrico o de¬ 
senvolvimento de sistemas inteligentes (smart 
grids). E a essas oportunidades estão associa¬ 
dos os grandes desafios da inovação, da educa¬ 
ção para formação de mão de obra e especialis¬ 
ta para atuar no setor que demandará cada vez 
mais e mais inteligência e competência. 

Na visão de Reynaldo Passanezi Filho, presi¬ 
dente da CTEEP, o momento econômico vivido 
atualmente pelo País é desafiador. “Por isso, te¬ 
mos focado na gestão financeira da companhia 
e no aumento de rentabilidade dos projetos.” 
Para ele, os esforços da companhia “trouxeram 
grandes frutos em 2015, o que resultou em au¬ 
mento de 16,7% na receita operacional líquida, 
que alcançou R$ 1,287 bilhão, e no lucro líquido 
de R$ 517,2 milhões”. Segundo o presidente da 
CTEEP, o mercado de transmissão tende a se 
consolidar em poucos players, com a provável 
venda de ativos hoje controlados por constru¬ 
tores. “É inegável a melhora nas condições re- 
gulatórias e financeiras dos leilões de transmis¬ 
são”, apontou. De acordo com Passanezi Filho, o 
mercado de energia do Brasil foi alterado após a 
publicação da Medida Provisória n° 579, edita¬ 
da em 2012. “A definição das regras para o pa¬ 
gamento das indenizações dos ativos de trans¬ 
missão, que ocorrerá a partir de 2017, traz uma 
expectativa positiva para o mercado e para que 
as companhias retomem seus investimentos e 
sua participação ativa no setor”, destacou. 

Na visão de Sandro Marcondes, diretor- 
financeiro e de relação com investidores do 
Grupo Neoenergia, o atual cenário econômico 
do País levou a um alto nível de alavancagem 
das empresas. “Esse quadro pode trazer boas 
oportunidades de fusões e aquisições num 
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futuro próximo. Nosso principal desafio é es¬ 
tarmos prontos para aproveitar essas possíveis 
oportunidades”, afirmou. Para os próximos 
anos, ele espera a melhora do cenário econô¬ 
mico e a retomada do crescimento do País e, 
com isso, a expansão do consumo de energia e 
da demanda para as empresas do grupo. 

Segundo afirmou Marcondes, “o Grupo 
Neoenergia planeja realizar nos próximos anos 
um forte programa de investimentos na qua¬ 
lidade das suas distribuidoras, visando uma 
melhora significativa nos seus indicadores de 
qualidade de fornecimento de energia”. Ainda 
em distribuição, “continuaremos investindo 
na expansão da nossa rede e na eficiência da 
prestação de serviços”, destacou. “Para gera¬ 
ção, a expectativa é finalizar os investimentos 
nos empreendimentos que ainda estão em fase 
pré-operacional e investir na eficiência das usi¬ 
nas já em operação”, apontou o diretor-finan¬ 
ceiro e de relação com investidores. 

Por sua vez, entre as principais estratégias 
da Enel Brasil para 2016, Cario Zorzoli, seu 
country manager, informou que a empresa 
“está ampliando os investimentos para melho¬ 
rar a qualidade do serviço de distribuição da 
Ampla, mesmo com o atual cenário de retração 
econômica do País”. Segundo o executivo, esses 
investimentos incluem ações de modernização 
e automação da rede, que já contribuem para a 
melhora na qualidade do serviço em algumas 
áreas da concessão. Zorzoli apontou também 
que a Enel Brasil vem realizando um conjunto 
de ações em diversas frentes para melhorar o 
desempenho financeiro e operacional da com¬ 
panhia. Para a outra distribuidora Coelce, o 
grupo está aumentando os investimentos em 
2016 para atender a crescente demanda por 


novas ligações no Ceará, além de contribuir 
para melhoria contínua da qualidade do ser¬ 
viço da empresa. Ele indicou que a companhia 
planeja “investir cada vez mais para moderni¬ 
zar a rede de distribuição e acelerar a conexão 
de novos clientes no estado”. 

IMPACTOS DAS NOVAS 
TECNOLOGIAS 
Transição tecnológica 

Na visão de Miguel Setas, diretor-pre¬ 
sidente da EDP Brasil, atualmente o setor 
elétrico atravessa um momento de transição 
tecnológica, com o surgimento de novas tec¬ 
nologias de geração de energia elétrica, como 
energia solar, tecnologias associadas ao ar¬ 
mazenamento de energia, mobilidade elétrica 
(chamada de carro elétrico). Na sua avaliação, 
esse movimento vai provocar uma transfor¬ 
mação setorial nos próximos anos, gerando 
uma mudança nos paradigmas de negócios. 
Ele citou como exemplo o caso da geração 
distribuída, tecnologia que deverá ter um pa¬ 
pel inquestionável no futuro do setor. O Brasil 
é um dos países com maior nível de insolação. 

Nesse sentido, segundo Setas, o País tem 
todas as condições físicas e climáticas para ter 
um desenvolvimento vigoroso no segmento de 
energia solar distribuída. No entanto, tal mo¬ 
vimento vai depender de dois pontos impor¬ 
tantes: a oferta de equipamentos de empresas 
competitivas - os custos dos painéis solares 
têm caído nos últimos anos num ritmo muito 
intenso. Portanto, os painéis solares estão cada 
vez mais baratos, o que torna a energia distri¬ 
buída mais competitiva. Outro ponto é a ques¬ 
tão da regulação. Para o executivo, uma regu¬ 
lação específica - que já existe no Brasil - pode 
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ser um fator impulsionador, incentivando cada 
vez mais a aplicação dessas novas tecnologias. 

De acordo com o diretor-presidente da 
EDP Brasil, “nos próximos dez anos, esse 
mercado vai ter seguramente uma relevância 
indiscutível na matriz energética brasileira”. 
Quer seja pela maior oferta de equipamentos 
com custos competitivos, quer seja porque a 
regulação de alguma forma vai incorporar essa 
nova realidade, que terá de compatibilizar essa 
tecnologia com a própria distribuição de ener¬ 
gia elétrica tradicional. Isto porque “a compa- 
tibilização desses modelos de negócio - da ge¬ 
ração distribuída e da distribuição tradicional 
- exige uma intervenção regulatória. Portanto, 
esses dois pontos, num prazo de dez anos, com 
certeza conduzem à criação de condições para 
que esse segmento tenha cada vez mais peso, 
cada vez mais relevância econômica”, afirmou. 

Na mesma linha, Julian Nebreda, presi¬ 
dente do Grupo AES Brasil, aponta que o se¬ 
tor elétrico brasileiro caminha para mudan¬ 
ças sem volta. A demanda de energia, apesar 
de apresentar aumento histórico, mostrou 
queda nos últimos dois anos. Isso traz um ce¬ 
nário de incertezas para o setor. Com isso, é 
preciso repensar o atual modelo e em novas 
fontes de energia. Para Nebreda, “a entrada de 
geração distribuída (GD), por exemplo, altera 
a atual configuração do sistema e deve frear 
o crescimento da geração centralizada, apesar 
de esta continuar sendo preponderante”. 

Com a geração distribuída, o sistema bra¬ 
sileiro precisa ser modernizado, com a inser¬ 
ção de novas tecnologias, como baterias. “Essa 
solução é capaz, por exemplo, de solucionar a 
intermitência das fontes eólica e solar, que têm 
apresentado elevada participação no País”. Se¬ 


gundo o presidente do Grupo AES Brasil, para 
o avanço do setor “é essencial a criação de um 
ambiente propício aos investimentos de longo 
prazo no setor ao menor custo de capital pos¬ 
sível”. Para tanto, “um ponto-chave é garantir a 
previsibilidade e a estabilidade do marco regu- 
latório”. Em outra frente, “aprimorar o plane¬ 
jamento setorial também é vital para minimi¬ 
zar os riscos de suprimento de energia e evitar 
descompassos entre oferta e demanda”. 

Segundo Nebreda, o foco do Grupo AES 
Brasil é crescer no País, principalmente com 
soluções no mercado de geração de energia e 
implementação de novas tecnologias na rede. 
Já para o segmento de distribuição, o objetivo 
do grupo é melhorar a qualidade dos serviços 
e operar de forma eficiente, agregando valor às 
empresas. Para agilizar essa estratégia, o grupo 
concluiu a reestruturação societária da AES Tie¬ 
tê Energia, que se tornou a plataforma exclusiva 
de crescimento em geração de energia. Além 
de avaliar oportunidades de fusões e aquisições 
(M&A), o grupo lançou, em 2016, a estratégia 
de oferecer soluções comerciais eletroenergéti- 
cas, especialmente para indústrias e varejistas. 
O executivo indicou que o grupo está investin¬ 
do, também, em alguns projetos solares, como o 
de Água Vermelha, no interior do estado de São 
Paulo. Por sua vez, no segmento de distribuição, 
o Grupo AES Brasil está trabalhando para recu¬ 
perar o valor dos ativos. Para isso, está aplican¬ 
do na confiabilidade do sistema operacional e 
no atendimento ao cliente. 

Avanço das redes inteligentes 

O avanço das redes inteligentes de ener¬ 
gia, conhecidas como smart grids, está abrin¬ 
do espaço para a modernização no sistema de 
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distribuição de energia no País. Essas redes 
permitirão uma tarifação diferenciada do con¬ 
sumo de energia em diferentes horários, possi¬ 
bilitando cobrar menos de quem utilizar o ser¬ 
viço em horários alternativos, como durante a 
madrugada. Também priorizarão o consumo 
de fontes renováveis de difícil armazenamento, 
como a geração fotovoltaica e eólica. 

Por exemplo, com a digitalização dos sis¬ 
temas de fornecimento e de medição, as em¬ 
presas do mercado livre de energia - segmento 
que comercializa energia por meio de con¬ 
tratos - tentam aprovar mudanças na legisla¬ 
ção para permitir ao consumidor escolher de 
quem comprará a energia. A novidade deverá 
abrir espaço para que outras companhias ofe¬ 
reçam também o serviço, como ocorre na tele¬ 
fonia. Os primeiros projetos de smart grids no 
Brasil têm mais de dez anos, mas apenas uma 
minoria foi realmente maturada. A diferença 
é que agora, com o preço elevado da energia, 
os custos para investir na modernização já não 
representam mais um empecilho. 

A Agência Brasileira de Promoção de Ex¬ 
portações e Investimentos (Apex Brasil) divul¬ 
gou, no fim de junho de 2016, estudo sobre as 
oportunidades em tecnologias de redes inte¬ 
ligentes no Brasil, elaborado pela consultoria 
Carbon Trust. O relatório calcula que o mer¬ 
cado de smart grid no Brasil pode alcançar de 
US$ 11 bilhões a US$ 18 bilhões até 2025. 

Mercado potencial 

O estudo estima que a tecnologia de smart 
grid deva atingir a marca de 49 milhões de 
medidores inteligentes até 2025 no Brasil. 
Esse número fica abaixo da meta estabelecida 
pela ANEEL, em 2009, de 63 milhões de me¬ 


didores até 2021. Segundo o estudo, a meta 
da agência reguladora, porém, “indica que há 
apoio do governo” para a expansão do seg¬ 
mento. Esse fator, combinado à atividade atu¬ 
al das empresas do segmento de distribuição, 
sinaliza que o mercado dessa tecnologia deve 
continuar crescendo na próxima década. 

“Atualmente, não há metas nacionais para 
outras tecnologias de smart grid, como para 
automação. Apesar disso, parece provável 
que o mercado vá se desenvolver enquanto os 
principais incentivos da tecnologia ficarem 
mais claros”, revelou o estudo. 

O mercado global de smart grids é avalia¬ 
do atualmente entre USS 20 bilhões e USS 30 
bilhões, segundo o documento. A expectativa 
é que, até 2020, esse valor cresça substancial¬ 
mente, chegando a até USS 400 bilhões. 

No Brasil, as principais oportunidades 
relacionadas ao uso dessas tecnologias estão 
voltadas para a infraestrutura dos medidores 
inteligentes (AMI, na sigla em inglês) e para a 
automação em distribuição (DA, na sigla em 
inglês). Já há investimentos significativos sen¬ 
do feitos nesses segmentos pelas distribuido¬ 
ras, mas o espaço ainda é grande para expan¬ 
são. As tecnologias podem ajudar a reverter 
o crescimento das perdas das distribuidoras 
com perdas não técnicas de energia, resultan¬ 
tes de furtos, e também a lidar com o cresci¬ 
mento futuro da demanda por energia e do 
uso da geração distribuída. 

Impactos no modelo de negó¬ 
cio das distribuidoras 

Com a expectativa da grande expansão do 
segmento de geração distribuída e da gradu¬ 
al liberação do mercado livre de energia, as 
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distribuidoras de energia precisarão reinven¬ 
tar seu modelo de negócio, informou ao Valor 
Econômico Alex Lago, líder global da divisão 
de serviços de smartgrid da Accenture Consul¬ 
ting. Hoje, essas empresas obtêm a maior parte 
das suas receitas com a venda de energia, mas 
a tendência é de queda contínua na demanda 
em suas áreas de concessão, segundo Lago. No 
futuro, a exemplo do que já acontece em outros 
países, o negócio vai ser voltado para a gestão 
das redes de distribuição e prestação de outros 
serviços, como de eficiência energética. 

De acordo com Roberto Falco, gerente-sênior 
da Accenture, ainda é necessário.pensar também 
um novo modelo de remuneração para as dis¬ 
tribuidoras, levando em conta esse novo papel. 
O cenário não é exclusividade do setor elétrico 
brasileiro. Segundo a Accenture, o crescimento 
da eficiência energética e da tecnologia de ge¬ 
ração distribuída vai restringir o incremento da 
demanda no médio prazo para muitas empre¬ 
sas. Nos Estados Unidos, a consultoria calcula 
que há US$ 48 bilhões de receita em risco, com 
base na redução do consumo projetada para 
2025. Na Europa, são até € 61 bilhões de receita 
em risco, também com base nessas projeções. 

No Brasil, as conexões de geração distribu¬ 
ída ainda somam um número muito pequeno, 
mas o crescimento tem sido acelerado. Segun¬ 
do a ANEEL, eram 4.517 conexões no fim de 
julho de 2016, ante 1.788 conexões no fim de 
2015. “Nossa expectativa é ver o Brasil pare¬ 
cido com outros mercados”, afirmou Falco ao 
Valor Econômico. Ele destacou que, na Alema¬ 
nha, a geração distribuída atingiu 20% da car¬ 
ga em pouco tempo. Ao mesmo tempo em que 
a geração distribuída cresce, as distribuidoras 
de energia precisarão ter capacidade de suprir 


os consumidores em horários de pico ou em 
dias sem sol, já que a grande maioria da gera¬ 
ção é de energia solar fotovoltaica. 

Segundo Lago, a implementação de redes 
inteligentes e automatizadas não é necessaria¬ 
mente obrigatória para a instalação de geração 
distribuída, mas as distribuidoras precisarão 
investir mais nisso para conseguir efetuar uma 
gestão mais adequada da sua área de conces¬ 
são. Sem os medidores inteligentes, as distri¬ 
buidoras deverão ter problemas de gestão, com 
a possibilidade, por exemplo, de queda da rede 
por excesso de energia gerada em dias de mui¬ 
to sol. Nesse sentido, é necessário estabelecer 
uma nova forma de remuneração das distri¬ 
buidoras pela prestação desse tipo de serviço, 
que deve substituir a queda da receita com a 
venda de energia. De acordo com Lago, atual¬ 
mente os estados da Califórnia e de Nova York 
estão discutindo essa questão nos Estados 
Unidos, onde o uso desse tipo de geração de 
energia já está mais avançado. 

Para Falco, esse processo será uma moder¬ 
nização forçada no setor, que é muito conser¬ 
vador. Isso vai acontecer porque a expansão da 
geração distribuída não está sob o controle das 
distribuidoras. De acordo com Falco, “todos os 
investimentos em automação da rede precisarão 
ser feitos, pois a operação ficará mais complexa 
para ser gerenciada. O papel das distribuido¬ 
ras vai se aproximar mais do das transmisso¬ 
ras de energia, no sentido de gestão da rede”. 

GRANDE ESPAÇO PARA 

CONSOLIDAÇÃO 

Ativos de 25 mil MW à venda 

Depois de anos enfrentando sucessivas cri¬ 
ses e uma deterioração das condições econô- 
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Número de ativos do setor de energia elétrica à venda 

Ativo 

Segmento 

Tipo 

Vendedor 

Linhas de transmissão 

T 

Leitão 

Governo federal 

Hidretétricas relicitadas 

G 

Leitão [para privatização] 

Cemig (e outras] 

Energisa 

D 

Oferta de ações 

Energisa 

Furnas 

GT 

Oferta de ações 

Etetrobras 

Taesa 

T 

Oferta de ações 

Cemig 

Copet 

GTD 

Oferta de ações (mantém controle) 

Governo do estado do Paraná 

Celg D 

D 

Privatização 

Etetrobras e governo do estado de Goiás 

Distribuidoras da Etetrobras 

D 

Privatização 

Etetrobras 

CESP 

G 

Privatização 

Governo do estado de São Paulo 

Termelétricas e terminais de GNL 

G 

Privatização 

Petrobras 

CEEE 

GTD 

Privatização 

Governo do estado do Rio Grande do Sul 

Beto Monte 

G 

Reestruturação societária 

Etetrobras, Cemig e Light 

Santo Antonio 

G 

Reestruturação societária 

Etetrobras, Cemig, Odebrecht e Andrade Gutierrez 

AES Sul 

D 

Venda 

AES Corp 

CPFL Energia 

GD 

Venda 

Camargo Corrêa, Previ e Bonaire 

Abengoa 

T 

Venda 

Abengoa 

Isotux 

T 

Venda 

Isotux Corsán 

Queiroz Galvão Energia 

G 

Venda 

Queiroz Galvão 

Neoenergia 

G 

Venda 

Neoenergia 

Eletrosul 

GT 

Venda de ativos 

Etetrobras 

Cemig 

GTD 

Venda de ativos 

Governo do estado de Minas Gerais 

Eletropaulo 

D 

Venda de controle 

AES e BNDES 

Duke Energy 

G 

Venda de operações no Brasil 

Duke Energy 

SPEs da Etetrobras 

GT 

Venda de participação 

Etetrobras 

Light 

GD 

Venda de participação (ou controle] 

Cemig/FIP Redentor 

Renova Energia 

G 

Venda de participação, controle ou ativos 

Cemig e Light 


Fonte: Levantamento feito pelo Valor Data. Posição: setembro de 2016. Notas: T = Transmissão; G = Geração; e D = Distribuição. 


micas, as empresas do setor elétrico colocaram 
um imenso volume de ativos à venda. Agora, 
elas competem pelos poucos compradores 
capitalizados. Levantamento feito pelo Valor 
Econômico mostra que há cerca de 25 mil me- 
gawatts (MW) de geração à venda atualmen¬ 
te, por meio de privatizações, reestruturações 
societárias e vendas de controle. Esse volume 
é aproximadamente 18% da capacidade de ge¬ 
ração total instalada no País. Além disso, há 24 
mil quilômetros de linhas de transmissão no 
mercado, considerando o que deve ser ofereci¬ 
do ainda em 2016 em um leilão do segmento 
marcado para outubro. A Tabela 1 mostra o 
número de ativos do setor de energia à venda. 

A potência à venda representa pouco me¬ 
nos que duas vezes a capacidade da hidrelétri¬ 
ca de Itaipu, que tem 14 mil MW. O cálculo, 
porém, levou em conta a potência instalada 


(ou em construção) total das empresas que 
colocaram ativos ou participações à venda. 
Não necessariamente toda essa geração será 
vendida. No entanto, o cenário é de poucos 
compradores capitalizados, o que indica uma 
vantagem para os mesmos. Muitas das em¬ 
presas que estão colocando ativos no merca¬ 
do passam por graves situações financeiras e 
precisam vender ativos para reduzir o endi¬ 
vidamento. É o caso da Cemig, por exemplo, 
que não apenas pretende vender ativos, como 
a distribuidora de gás Gasmig, mas também 
uma fatia de suas participações em outras em¬ 
presas do setor, como Light, Renova e Taesa. 

Há ainda os projetos que serão colocados 
à venda pelo governo, por meio dos leilões de 
transmissão e geração e dos processos de priva¬ 
tização. Em 13 de setembro de 2016, a primeira 
reunião do conselho do Programa de Parcerias 
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de Investimento (PPI) determinou que a ven¬ 
da das seis distribuidoras da Eletrobras e o lei¬ 
lão de relicitação de algumas usinas da Cemig 
acontecerão no último trimestre de 2017. Para 
2016, estão previstos leilões de transmissão, de 
energia de fontes renováveis e de privatização 
da Celg Distribuidora (Celg D). 

Até recentemente, a incerteza política era 
um obstáculo para as operações. Havia o re¬ 
ceio, por exemplo, de que o setor elétrico pas¬ 
sasse por novas mudanças no comando das 
principais agências e empresas. Definidos o 
impeachment e a permanência do presidente 
Michel Temer até o fim do mandato, a veloci¬ 
dade das transações deverá ser maior. 

Desafio de atrair 
novos investidores 

Um desafio para as empresas e para o go¬ 
verno é atrair novos investidores para o se¬ 
tor, além de novas fontes de financiamento. 
As estatais chinesas State Grid e China Three 
Gorges (CTG) protagonizaram as maiores 
operações de fusões e aquisições realizadas 
recentemente, e a gestora canadense Brook- 
field é frequentemente citada como uma pos¬ 
sível compradora de ativos de transmissão 
(como os da Abengoa e os da Isolux) e de ge¬ 
ração de energia (como os ativos da Renova). 

Além dessas, há algumas empresas eu¬ 
ropeias investindo, como a italiana Enel e a 
espanhola Iberdrola. Para que as operações 
propostas tenham sucesso, porém, será neces¬ 
sário atrair outros compradores. Os agentes 
do setor também defendem regras que per¬ 
mitam a captação de financiamentos no mer¬ 
cado externo, de bancos estrangeiros. Como 
o BNDES não deverá conseguir dar conta de 
tudo, os investidores estão esperando uma re¬ 


estruturação do mercado de financiamento. 

Os investimentos nos segmentos de trans¬ 
missão de energia, geração e distribuição di¬ 
ficilmente atraem os mesmos compradores. 
Também não são os mesmos investidores que 
olham ativos existentes à venda e projetos no¬ 
vos. Contudo, não há muitas linhas de finan¬ 
ciamento para projetos no setor elétrico. 

No entanto, a maior preocupação do mer¬ 
cado elétrico continua sendo o modelo de fi¬ 
nanciamento de longo prazo dos projetos que 
começarão do zero, depois de serem negocia¬ 
dos em leilões. A ideia do governo federal é 
acabar com os chamados “empréstimos pon¬ 
tes”, financiamentos intermediários que o in¬ 
vestidor contraía para desenvolver o projeto 
antes de receber os recursos do BNDES. Na 
prática, o objetivo do governo é que os finan¬ 
ciamentos de longo prazo sejam contratados 
no início da construção dos grandes projetos. 
O governo também indicou que o Programa 
de Parcerias de Investimento (PPI) vai apoiar 
a emissão de debêntures de infraestrutura, 
como alternativa de financiamentos. 

No entanto, o momento econômico do 
Brasil é visto como desfavorável para esse me¬ 
canismo. Segundo Antonio Bastos, diretor- 
presidente da Omega Energia, geradora de 
energia renovável, com o nível de juros atual, é 
difícil atrair muito capital para financiar infra- 
estrutura. Para Fabiano de Brito, sócio do es¬ 
critório de advocacia Mattos Filho, o ideal para 
o financiamento dos leilões seria a implemen¬ 
tação de uma mudança que incluísse proteção 
cambial nos contratos. Tal fato, certamente, fa¬ 
cilitaria a atração de novos investimentos, pois 
permite que financiamentos internacionais se¬ 
jam concedidos com maior facilidade. 

Para que os contratos tivessem compo- 
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nentes dolarizados, seria necessária uma 
mudança na lei para permitir a indexação ao 
dólar. Outra alternativa mais simples seria a 
inclusão de parâmetros nos contratos. Dessa 
forma, as receitas previstas poderiam ser alte¬ 
radas em casos de mudanças no patamar de 
câmbio, inflação e taxa de juros. 

Chineses se destacam no setor 

Com a aquisição do bloco de controle 
de controle da CPFL Energia, no fim de se¬ 
tembro de 2016, a chinesa State Grid tem a 
possibilidade de se consolidar como a maior 
companhia privada integrada do setor elétri¬ 
co brasileiro. Em poucos anos, a State Grid, 
maior empresa de transmissão e distribuição 
de energia da China, e a conterrânea China 
Three Gorges (CTG), maior geradora hidre¬ 
létrica do mundo, ganharam espaço de desta¬ 
que no mercado brasileiro por meio de aqui¬ 
sições e consórcios com empresas locais. 

A State Grid, se ficar com 100% da CPFL, 
vai se tornar uma empresa com forte presen¬ 
ça em geração, transmissão e distribuição de 
energia no País. Já a CTG ocupa o lugar de 
segunda maior geradora privada. Há ainda 
um enorme espaço para crescimento dessas 
companhias no setor elétrico do Brasil, uma 
vez que há um número elevado de ativos à 
venda e as empresas são citadas com frequên¬ 
cia como potenciais compradores. 

Concluída a compra da CPFL, a State Grid 
vai acrescentar ao seu portfólio no Brasil a ca¬ 
pacidade instalada de 3.144 megawatts (MW) 
de geração de energia e oito concessões de dis¬ 
tribuição que têm 14,3% de participação no 
mercado brasileiro no segmento e foram res¬ 
ponsáveis pelo faturamento de 57.558 gigawats 


por hora (GWh). O número não inclui a AES 
Sul, cuja aquisição pela CPFL foi anunciada 
em meados de junho de 2016, por R$ 1,7 bi¬ 
lhão. Tendo a State Grid como sócia, a CPFL 
pode ganhar um papel ainda maior na conso¬ 
lidação do setor de distribuição de energia, a 
começar pela Celg Distribuição (Celg D), que 
deverá ser privatizada ainda em 2016. 

A companhia ainda pode realizar outras 
aquisições. A State Grid confirmou que tinha 
interesse na aquisição dos ativos de transmis¬ 
são da Abengoa, incluindo uma linha que vai 
escoar energia de Belo Monte para o Nordeste. 
A empresa também foi procurada pela Santo 
Antônio Energia, controlada pelas empre¬ 
sas Odebrecht, Cemig e Andrade Gutierrez. 
Juntas, as três empresas têm 51% da Madeira 
Energia (Mesa), sociedade que controla a hi¬ 
drelétrica. O Valor Econômico apurou, recen¬ 
temente, que um grupo de negociadores foi à 
China negociar a venda de suas participações 
em Santo Antônio com as estatais chinesas, 
entre elas a CTG e a State Grid. 

O avanço das companhias chinesas rumo 
ao exterior tem como pano de fundo o inte¬ 
resse em criar mercados para fabricantes de 
equipamentos e empresas de engenharia da 
China, além de aumentar a influência global 
do país. No Brasil, o interesse é maior ainda 
devido às características do sistema elétri¬ 
co nacional, que guarda semelhança com o 
chinês por recorrer a grandes hidrelétricas e 
imensas linhas de transmissão. 

Projeções de expansão do setor 

O Plano Decenal de Expansão de Energia 
Elétrica (PDE 2015-2024), elaborado pelo Mi¬ 
nistério de Minas e Energia (MME) e pela Em- 
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Projeções do consumo final de energia e participação por fonte 




2015 


2019 

2024 

2014-2019 

2019-2024 2014-2024 

Discriminação 

Emmiltep 

Empart. 
relativa (%) 

Emmiltep 

Empart. 
relativa 1%) 

Emmiltep 

Empart 
relativa (%) 


Variação (% ao ano) 


Gás natural 

19.799 

7,4 

21.293 

7,1 

26.587 

7,5 

3,8 

3,3 

3,5 

Carvão mineral e coque 

13.050 

4,9 

15.294 

5,1 

17.330 

4,9 

2,6 

2,5 

2,5 

Lenha 

15.019 

5,6 

15.651 

5,2 

16.809 

4,8 

-1,3 

1,4 

0,1 

Carvão vegetal 

4.146 

1,6 

4.403 

1,5 

5.506 

1.6 

2,1 

4,6 

3,3 

Bagaço de cana 

29.191 

11 

34.727 

11,6 

37.786 

10,7 

4,0 

1,7 

2,8 

Eletricidade 

45.173 

17 

53.015 

17,6 

68.014 

19,2 

3,0 

5,1 

4,1 

Etanol 

15.303 

5,7 

18.526 

6,2 

21.795 

6,2 

6,4 

3,3 

4,8 

Biodiesel 

3.372 

1,3 

3.696 

1,2 

4.302 

1,2 

11,0 

3,1 

7,0 

Outros 

6.498 

2,4 

9.140 

3,0 

11.410 

3,2 

5,9 

4,5 

5,2 

Derivados de petróleo 

114.765 

43,1 

124.731 

41,5 

143.959 

40,7 

1,5 

2.9 

2,2 

Oleo diesel 

48.881 

18,4 

53.904 

17,9 

63.090 

17,8 

2,5 

3,2 

2,8 

Oleo combustível 

3.627 

1,4 

4.054 

1,3 

4.628 

1.3 

-0,2 

2,7 

1,3 

Gasolina 

24.794 

9,3 

24.811 

8,3 

27.705 

7,8 

-0,7 

2,2 

0,7 

GLP 

8.554 

3,2 

9.130 

3,0 

9.972 

2,8 

1,8 

1,8 

1,8 

Querosene 

3.661 

1,4 

4.079 

1,4 

5.164 

1,5 

2,2 

4,8 

3,5 

Outros derivados de petróleo 

25.249 

9.5 

28.753 

9,6 

33.401 

9,4 

1.7 

3.0 

2,4 

Consumo final de energia 

266.315 

100,0 

300.477 

100,0 

353.498 

100,0 

2,6 

3,2 

2,9 

Fonte: Empresa de Pesquisa Energética (EPE). 


presa de Pesquisa Energética (EPE), atualizado 
anualmente, é o principal estudo de planeja¬ 
mento do governo federal para o setor. O PDE 
2015-2024 traz relevantes sinalizações para 
orientar as ações e decisões dos agentes públi¬ 
cos e privados, voltadas para o equilíbrio entre 
as projeções de crescimento econômico do País 
e a necessária expansão da oferta para suprir o 
mercado energético com custos adequados e 
em bases técnica e ambientalmente sustentável. 

Veja a seguir um detalhamento das projeções 
do PDE 2015-2024 para os próximos dez anos. 

Consumo final de energia 

O PDE 2015-2024 estima que o consumo 
final de energia no Brasil cresça a uma taxa 
média de 2,9% ao ano (a.a.) ao longo dos 
próximos dez anos, frente a uma expansão 
do Produto Interno Bruto (PIB) de 3,2% a.a. 
Nesse horizonte, destaca-se o aumento da 
participação relativa da eletricidade no con¬ 
sumo final de energia, de 17% para 19,2% en¬ 
tre 2015 e 2024, principalmente por causa do 
consumo advindo de autoprodução em seto¬ 
res como celulose, sucroalcooleiro e explora¬ 
ção e produção de petróleo. 

A expansão do consumo de biocombus- 


tíveis líquidos (etanol e biodiesel) continua 
ao longo do horizonte, com sua participação 
relativa no total do consumo de energia se 
elevando de 7% em 2015 para 7,4% em 2024. 
Mesmo com a redução da participação da 
lenha em função do declínio do número de 
domicílios em que seu uso é preponderante, 
os biocombustíveis mantêm sua participação 
relativa no decênio, em torno de 28% do total. 

O PDE 2015-2024 mostra queda da parti¬ 
cipação dos derivados de petróleo no consu¬ 
mo final de energia, de 43,1% em 2015 para 
40,7% em 2024. Em relação ao consumo fi¬ 
nal de gás natural, verifica-se a manutenção 
de sua participação relativa em torno de 7,5% 
entre o início e o fim do decênio, embora seja 
esperada redução no primeiro quinquênio. 

A Tabela 2 mostra as projeções do consu¬ 
mo final de energia e participação por fonte 
entre 2015 e 2024. 

As projeções de demanda de energia já in¬ 
corporam o efeito estimado da conservação 
de energia. A eficiência energética representa 
20% do aumento da demanda de combustí¬ 
veis, 17% do aumento da demanda de ele¬ 
tricidade e 19% do incremento da demanda 
energética total. Em particular, a energia con- 
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servada no consumo de combustíveis, de 12 
milhões de tep (tonelada equivalente de pe¬ 
tróleo) em 2024, é equivalente a 255 mil bar¬ 
ris por dia ou 12% da média do consumo de 
petróleo no País em 2014. Já na energia elé¬ 
trica, a conservação estimada de 44 TWh em 
2024 corresponde à geração de uma usina hi¬ 
drelétrica com potência instalada de 11,7 mil 
MW, a parte brasileira da UHE de Itaipu mais 
o volume da UHE Xingó. 

Consumo de eletricidade 

O consumo nacional de energia elétrica 
na rede (excluindo a autoprodução) deverá 
atingir 692 TWh no fim de 2024, a uma taxa 
média de crescimento de 3,9% ao ano. Na de¬ 
sagregação por classe de consumo, a comer¬ 
cial apresenta maior incremento, seguida pela 
residencial. A indústria reduz a sua participa¬ 
ção no consumo de energia na rede, apresen¬ 
tando taxa de expansão inferior à média. 

A Tabela 3 mostra a projeção do consumo 
de energia elétrica por classe de consumo. 


1 

Projeções do consumo de energia 
elétrica por classe de consumo 



Ano 

Residencial 

Industrial Comercial 
EmGWh 

Outros 

Total 

2015 

135.346 

170.173 

92.275 

73.125 

470.918 

2019 

156.267 

187.571 

109.183 

84.372 

537.393 

2024 

197.193 

239.587 

147.806 

107.551 

692.137 

Período 



Variação (% ao ano) 



2014-2019 

3,4 

1,0 

4,0 

2,8 

2,6 

2019-2024 

4.8 

5,0 

6,2 

5,0 

5,2 

2014-2024 

4,1 

3,0 

5,1 

3,9 

3,9 


Fonte: Empresa de Pesquisa Energética (EPE). 


cas movidas a combustíveis fósseis mantêm 
a sua participação na matriz, oscilando de 
12,4% para 14,4% nesse período. No caso das 
usinas nucleares, o percentual corresponden¬ 
te a sua contribuição na oferta total também 
apresenta pequena variação, de 1,2% para 
1,6%, devido à entrada em operação da usina 
de Angra 3. A participação de hidrelétricas de 
grande porte deverá diminuir 8,8% no perío¬ 
do, apesar do incremento da sua capacidade 
instalada de cerca de 9 GW no horizonte de 
dez anos. Além disso, os números mostram 
a manutenção do perfil fortemente renovável 
da matriz elétrica brasileira. 

Veja a seguir um detalhamento das proje¬ 
ções por fonte de geração. 


Expansão da capacidade 
de geração 

A Tabela 4 traz a evolução da capacidade 
instalada para diferentes fontes de geração 
ao longo dos próximos dez anos. Observa- 
se que, nesse período, a capacidade instalada 
de geração do País deverá aumentar de 132,9 
GW, em dezembro de 2014, para 206,4 GW 
no fim de 2024. 

Verifica-se que a participação de outras 
fontes renováveis (biomassa, PCHs, eólica e 
solar) no parque de geração do Sistema Inter¬ 
liga Nacional (SIN) deverá crescer de 20,9%, 
em 2018, para 27,3% em 2024. As termelétri¬ 


Hidrelétricas 

As usinas hidrelétricas ainda apresentam 
grande potencial a ser explorado. Inventários 
hidrelétricos já concluídos nas bacias das re¬ 
giões Norte e Centro-Oeste apontam a viabi¬ 
lidade de projetos importantes, a despeito da 
crescente complexidade socioambiental. No 
período de 2015 a 2024, a capacidade de ge¬ 
ração hidráulica aumentará de 90 GW para 
117 GW. Devido às dificuldades na obtenção 
de licenças ambientais, a expansão do siste¬ 
ma conta com apenas três usinas hidrelétri¬ 
cas com reservatórios de acumulação, para as 
quais se estima que os prazos envolvidos no 
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Projeções de expansão da capacidade de geração por fonte 

Fonte/Ano 

2014 3 

2015 

2016 

2017 

2018 

2019 2020 

EmMW 

2021 

2022 

2023 

2024 

Renováveis 

111.269 

118.380 

127.866 

135.486 

142.972 

145.177 

145.560 

151.554 

158.102 

165.460 

173.417 

Hidra ’ 

82.789 

86.540 

92.152 

96.587 

101.354 

102.040 

102.115 

103.549 

105.137 

107.335 

109.972 

Importação 2 

7.000 

7.000 

7.000 

7.000 

7.000 

7.000 

7.000 

7.000 

7.000 

7.000 

7.000 

Biomassa + Eólica + PCH + Solar 

21.480 

24.840 

28.714 

31.899 

34.618 

36.137 

36.445 

41.005 

45.965 

51.125 

56.445 

Não renováveis 5 

21.609 

21.913 

22.082 

22.092 

22.493 

26.714 

28.230 

29.430 

30.630 

31.830 

33.030 

Urânio 

1.990 

1.990 

1.990 

1.990 

1.990 

3.395 

3.395 

3.395 

3.395 

3.395 

3.395 

Gás natural 

11.043 

11.317 

11.486 

12.026 

12.427 

14.903 

16.419 

17.619 

18.819 

20.019 

21.219 

Carvão 

3.064 

3.064 

3.064 

3.064 

3.064 

3.404 

3.404 

3.404 

3.404 

3.404 

3.404 

Oleo combustível 4 

3.586 

3.586 

3.586 

3.201 

3.201 

3.201 

3.201 

3.201 

3.201 

3.201 

3.201 

Oleo diesel 

1.239 

1.269 

1.269 

1.124 

1.124 

1.124 

1.124 

1.124 

1.124 

1.124 

1.124 

Gás de processo 

687 

687 

687 

687 

687 

687 

687 

687 

687 

687 

687 

Total 

132.878 

140.293 

149.948 

157.578 

165.465 

171.891 

173.790 

180.984 

188.732 

197.290 

206.447 




Participação 

relativa (%] 







Renováveis 

83,7% 

84,4% 

85,3% 

86,0% 

86,4% 

84,5% 

83,8% 

83,7% 

83,7% 

83,8% 

84,0% 

Hidra 1 

67,6% 

66,7% 

66,1% 

65,7% 

65,5% 

63,4% 

62,8% 

61,0% 

59,3% 

57,9% 

56,7% 

Outras 

16,2% 

17,7% 

19,1% 

20,2% 

20,9% 

21,0% 

21,0% 

22,7% 

24,4% 

26,0% 

27,3% 

Não renováveis 

16,3% 

15,6% 

14,7% 

14,0% 

13,6% 

15,5% 

16,2% 

16,3% 

16,3% 

16,2% 

16,0% 

Urânio 

1,5% 

1,4% 

1,3% 

1,3% 

1,2% 

2,0% 

2,0% 

1.9% 

1,8% 

1,7% 

1,6% 

Outras 

14,8% 

14,2% 

14,7% 

14,1% 

13,4% 

12,5% 

12,5% 

13,0% 

13,4% 

13,7% 

14,5% 

Total 

100,0% 

100,0% 

100,0% 

100,0% 

100,0% 

100,0% 

100,0% 

100,0% 

100,0% 

100,0% 

100,0% 


Fonte: Empresa de Pesquisa Energética (EPE). Notas: 1 Os valores da tabela indicam a potência instalada em dezembro de cada ano, considerando a motorização das UHE; 2 Estimativa de importação da UHE Itaipu não consumida pelo sistema elétrico paraguaio; 3 Não considera 
a autoprodução, que, para os estudos energéticos, é representada como abatimento de carga; ‘Valores de capacidade instalada em dezembro de 2014, incluindo as usinas já em operação comercial nos sistemas isolados, com previsão de interligação dentro do horizonte do PDE 
2015-2024; 5 Contabiliza as usinas que serão descomissionadas ao longo do período devido à interligação de sistemas isolados. 



Novos empreendimentos hidrelétricos a 
serem viabilizados entre 2015 e 2024 


Entrada 
em ope¬ 
ração 
Ano 2 

Projeto 

Rio 

Potência 1 

(emMWI 

UF 

2015 

UHE Teles Pires 

Teles Pires 

1.820 

PA 


UHE Belo Monte 3 

Xingu 

11.233 

PA 

2016 

UHE Colider 

Teles Pires 

300 

MT 


UHE Salto Apiacás 

Apiacás 

45 

MT 


UHE São Roque 

Canoas 

135 

SC 

2017 

UHE Cachoeira 

Caldeirão Araguari 

219 

AP 


UHE Baixo Iguaçu 

Iguaçu 

350 

PR 

2018 

UHE São Manoel 

Teles Pires 

700 

PA 


UHE Sinop 

Teles Pires 

400 

MT 

2019 

UHE Itaocara 1 

Paraíba do Sul 

150 

RJ 


UHE São Luiz do Tapajós 3 

Tapajós 

8.040 

PA 

2021 

UHE Tabajara 

Jiparaná 

350 

RO 


UHE Apertados 

Piquiri 

139 

PR 


UHE Foz Piquiri 

Piquiri 

93 

PR 

2022 

UHE Telèmaco Borba 

Tibagi 

118 

PR 


UHE Ercilândia 

Piquiri 

87 

PR 


UHE Comissário 

Piquiri 

140 

PR 

2023 

UHE Paranhos 

Chopim 

67 

PR 


UHE Jatobá 

Tapajós 

2.338 

PA 


UHE Castanheira 

Arinos 

192 

MT 

2024 

UHE Bem Querer 

Branco 

708 

RR 


UHE Itapiranga 

Uruguai 

725 

SC/RS 

Total 



28.349 



Fonte: Empresa de Pesquisa Energética (EPE). Notas: 1 Potência total do empreendimento, em MW. No caso de usinas cuja motorização total não ocorre dentro 
do ano indicado, esta potência não corresponde à potência incorporada no ano; 2 Ano esperado de início da operação do empreendimento segundo acompan¬ 
hamento do Departamento de Monitoramento do Sistema Elétrico (DMSE) / Ministério de Minas e Energia (MME), em reunião de abril de 2015; 3 Potência do 
empreendimento é a soma das casas de força principal e complementar (agosto de 2016, o Ibama negou licença ambiental para a UHE São Luiz do Tapajós). 


processo licitatório estão em linha com o ho¬ 
rizonte do PDE 2015-2024. 

A Tabela 5 apresenta a lista de projetos que 
constam no cenário de expansão com entrada 
em operação até 2024, na qual se destacam as 
usinas de Belo Monte (já contratada) e de São 
Luiz do Tapajós (ressalte-se que, em agosto de 
2016, o Ibama negou licença ambiental para essa 
hidrelétrica), com 11.233 e 8.040 MW de po¬ 
tência total, respectivamente. 

Os projetos hidrelétricos que constam no 
PDE 2015-2024 somam 28,3 GW. No entan¬ 
to, devido ao longo período de motorização 
de alguns empreendimentos de grande por¬ 
te, essa capacidade deverá estar totalmente 
disponível para atendimento ao Sistema In¬ 
terligado Nacional (SIN) apenas em 2027. A 
viabilização desses projetos deverá acrescen¬ 
tar 23,2 GW até dezembro de 2024, mais de 
80% da sua capacidade instalada total. Os 
empreendimentos de geração com concessão 
já outorgada no passado não foram conside¬ 
rados nesse PDE, pois apresentam problemas 
específicos a serem resolvidos para andamen¬ 
to da obra. Contudo, permanecem sendo fis- 
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Evolução da participação das fontes de geração na capacidade total entre 2014 e 2024 


Dezembro/2014 


Dezembro/2024 



Fonte: Empresa de Pesquisa Energética (EPE). 


calizados pela ANEEL e acompanhados pelo 
planejador, podendo compor a configuração 
dos futuros planos à medida que sejam equa¬ 
cionados os seus problemas. 

Termelétricas 

Excluindo as usinas a biomassa, estima-se 
elevação da capacidade termelétrica instalada 
no SIN, de 21 GW em 2014 para 33 GW até 
2024. Destaque-se que a concretização dessa 
expansão termelétrica está atrelada à dispo¬ 
nibilidade de combustível a um preço com¬ 
petitivo para participação dos projetos nos 
futuros leilões de energia nova. Para efeitos 
de simulação e apresentação dos resultados 
do PDE 2015-2024, foram consideradas usi¬ 
nas a gás natural, com Custo Unitário Vari¬ 
ável (CVU) igual ao teto de R$ 250/MWh. 
No entanto, em caso de inviabilidade desse 
combustível, outras fontes, a exceção de óleo 
diesel e óleo combustível, constituem alter¬ 
nativas para o atendimento à demanda, entre 
elas as usinas térmicas a carvão. 

Quanto à geração termonuclear, a expan¬ 
são no período decenal até 2024 se dará pela 
implantação da usina de Angra 3. Essa usina, 
com capacidade instalada de 1.405 MW, cuja 


contratação já foi autorizada na modalidade 
de energia de reserva, tem entrada em opera¬ 
ção prevista para janeiro de 2019. Com isso, o 
parque nuclear existente deverá ser aumenta¬ 
do em 70,6%, de 1.990 MW para 3.395 MW. 

Avanço das fontes renováveis 

As usinas eólicas, termelétricas movidas a 
biomassa, em sua maioria de bagaço de cana- 
de-açúcar, PCHs e solar devem registrar ex¬ 
pansão média anual de 10%, com destaque 
para as usinas eólicas que devem alcançar 24 
mil MW no bm de 2024. O PDE 2015-2024 
prevê que a energia solar alcance 7 mil MW 
no bm do horizonte decenal, quando deverá 
atingir participação de 3,3% na capacidade 
instalada total. 

A evolução da participação das fontes de 
produção de energia na capacidade instalada 
do SIN mostra a priorização das fontes reno¬ 
váveis no horizonte de planejamento do PDE 
2015-2024, cuja participação no parque de 
geração do SIN passará de 16%, no início de 
2015, para 27% em dezembro de 2024. 

A Figura 1 mostra o forte aumento das par¬ 
ticipações das fontes renováveis na capacidade 
de geração do País entre 2014 e 2024. m 
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Investimentos 


alores totais 

De acordo com o Plano Decenal de Ex¬ 
pansão de Energia Elétrica (PDE 2015-2024), 
produzido pelo Ministério de Minas e Energia 
(MME) e pela Empresa de Pesquisa Energéti¬ 
ca (EPE), estão previstos investimentos totais 
de R$ 1,4 trilhão em energia, dos quais 70,6% 
correspondem ao segmento de petróleo e gás 
natural; 26,7%, ao de energia elétrica; e 2,6%, 
ao de biocombustíveis líquidos. 

O PDE 2015-2024 faz as seguintes proje¬ 
ções de expansão: 

• Capacidade instalada do Sistema Interli¬ 

gado Nacional (SIN): de 132,9 GW para 
206,4 GW (não incluída a autoprodução). 

• Produção de petróleo: de 2,3 milhões de 
barris/dia para 5,1 milhões de barris/dia; 

• Produção de gás natural: de 87,4 milhões 
de metros cúbicos (m 3 ) por dia para 171,7 
milhões de m 3 /dia. 

• Produção de etanol: de 28,5 milhões de m 3 
para 43,9 milhões de m 3 . 

Em geração de energia 

No período de 2015 a 2024, estão previs¬ 
tos investimentos totais de R$ 268 bilhões na 


expansão da geração de eletricidade. Grande 
parte desses investimentos refere-se às usinas 
já autorizadas, entre elas, as com contratos as¬ 
sinados nos leilões de energia nova. O mon¬ 
tante a investir em novas usinas, ainda não 
contratadas ou autorizadas (planejadas), é de 
R$ 165 bilhões, com a seguinte distribuição: 
59% no conjunto de outras fontes renováveis 
(PCHs, biomassa, eólica e solar), 33% em hi¬ 
drelétricas e 8% em termelétricas. 

A Tabela 6 traz um detalhamento dos in¬ 
vestimentos acumulados previstos de 2015 a 
2024 para a expansão da geração, por tipo de 
fonte de geração. 

Para estimar os investimentos da ex¬ 
pansão da geração, foram considerados os 
dados de todas as usinas incluídas no PDE 
2015-2024 que ainda não entraram em ope¬ 
ração. Tais dados foram obtidos a partir das 
seguintes fontes: base de dados do Sistema 
de Acompanhamento de Empreendimen¬ 
tos Geradores de Energia (AEGE), utiliza¬ 
do pela EPE, projetos básicos, estudos de 
inventário e estudos de viabilidade técnica 
e econômica. Para os blocos indicativos pre¬ 
vistos no PDE em que ainda não há projetos 




Projeções de investimentos em geração de energia no acumulado de 2015 a 2024 


Tipo de fontes 

Usinas contratadas e autorizadas 
Em R$ bilhões Empart% 

Usinas planejadas 

Em R$ bilhões Empart% 

Total 

Em R$ bilhões Empart% 

Hidra 

18,3 

17,6 

54,8 

33,2 

73,1 

27,2 

PCH + Biomassa +Eólica+Solar 

59,3 

57,3 

96,5 

58,5 

155,8 

58,1 

Termelétrica 

26,0 

25,1 

13,6 

8,3 

39,6 

14,7 

Nuclear 

11,0 

10,6 

- 

- 

11,0 

4.1 

Gás natural 

12,7 

12,3 

13,6 

8,3 

26,3 

9,8 

Carvão 

2,3 

2,2 

- 

- 

2,3 

0,8 

Óleo combustível/diesel 

0,0 

0,0 

- 

- 

0,0 

0,0 

Total 

103,6 


164,9 


268,5 



Fonte: Empresa de Pesquisa Energética [EPE). Notas: 0s investimentos abrangem as parcelas de desembolso que ocorrem no período de 2015 a 2024. Data base: maio de 2015. 
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Desembolsos do Sistema BNDES para o setor de eletricidade e gás 

Em R$ milhões 
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associados, foi considerado um custo médio 
para cada fonte, baseado nos valores obser¬ 
vados nos últimos leilões. 

Apoio do BNDES 

O Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) tem desempe¬ 
nhado importante papel no apoio à expansão 
e à modernização do setor elétrico, o que tem 
possibilitado a execução de projetos que exigem 
longo prazo de maturação e elevados volumes 
de investimentos. Além disso, o BNDES finan¬ 
cia empreendimentos de geração de energia a 
partir de fontes renováveis, como hidrelétrica, 
biomassa, eólica e solar, visando à diversifica¬ 
ção da matriz energética nacional. As principais 
linhas de financiamento destinadas ao setor de 
energia elétrica são as seguintes: 

• Geração de Vapor e de Energia Elétrica 

Renovável: apoio a hidrelétricas, gera¬ 
ção de vapor ou eletricidade a partir de 
biomassa, energia eólica, energia solar, 
pequenas centrais hidrelétricas e outras 
energias alternativas. 

• Geração de Energia Elétrica Não Renová¬ 

vel: apoio a termelétricas, inclusive nucle¬ 
ares, e cogeração a gás ou a óleo. 

• Transmissão: apoio a projetos de implan¬ 
tação, expansão e modernização de linhas 
de transmissão e subestações. 

• Distribuição: apoio a projetos de moder¬ 


nização tecnológica de linhas de distribui¬ 
ção e subestações. 

• Eficiência Energética: apoio a projetos de 
eficiência energética que contribuam para 
a economia de energia, aumentem a efici¬ 
ência global do sistema energético ou pro¬ 
movam a substituição de combustíveis de 
origem fóssil por fontes renováveis. 

• Aquisição de Bens de Capital: apoio à aqui¬ 
sição de bens de capital associada a projetos 
de investimentos apresentados ao BNDES. 

• Aquisição de Bens e Serviços Importados: 

apoioàimportaçãodemáquinaseequipamen- 
tos sem similar nacional, associada a projetos 
de investimentos apresentados ao BNDES. 

Evolução dos desembolsos 

O BNDES desembolsou R$ 22,3 bilhões, 
em 2015, para as empresas de energia elétrica 
e gás, valor 13,8% maior que o registrado no 
ano anterior (R$ 19,6 bilhões). Destaque-se 
que, a partir de 2009 (com o montante de R$ 
14,7 bilhões), o banco passou a destinar valo¬ 
res superiores ao patamar dos R$ 10 bilhões. 
No entanto, no primeiro semestre de 2016, os 
desembolsos alcançaram R$ 4,7 bilhões, que¬ 
da de 55,7% na comparação com o mesmo 
período de 2015 (R$ 10,6 bilhões). 

O Gráfico 1 mostra os desembolsos do 
Sistema BNDES para o setor de eletricidade e 
gás, entre 2000 e 2016 (I o semestre). 
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INVESTIMENTOS 
DAS EMPRESAS 

Veja a seguir alguns exemplos de investimen¬ 
tos dos principais grupos e empresas do setor 
de energia. Mais detalhes dos investimentos e 
outras informações estão nos respectivos perfis. 

Cesp 

Nos últimos anos, a Cesp deu continuida¬ 
de aos programas de manutenção, englobando 
os processos de revitalização, modernização e 
automações dos equipamentos e instalações. O 
objetivo é garantir as atuais condições de segu¬ 
rança, disponibilidade e confiabilidade da pro¬ 
dução e o atendimento aos requisitos estabele¬ 
cidos pelos órgãos reguladores. Até dezembro 
de 2015, em Pesquisa e Desenvolvimento 
(P&D) a Cesp investiu R$ 37,1 milhões em di¬ 
versos projetos. Em 2015, foi aplicado um total 
de R$ 75 milhões, ante R$ 32 milhões em 2014 
e R$ 86 milhões em 2013. Para 2016, a previ¬ 
são é de investimentos de R$ 16,8 milhões. 

Além dos investimentos programados em 
manutenção, a Cesp vem estudando novos 
projetos de energia hidráulica e fontes alterna¬ 
tivas (solar e biomassa). Assim, poderá, even¬ 
tualmente, empreender/participar de forma 
a recompor seu parque gerador. Nos últimos 
anos, a Cesp vem utilizando recursos próprios 
para os investimentos em manutenção, melho¬ 
rias e benfeitorias (OPEX). Para os projetos em 
estudo, a empresa considera financiamentos 
junto ao BNDES e fornecedores. 

Chesf 

A Chesf vem realizando expressivos inves¬ 
timentos próprios em geração e transmissão, 
inovação e pesquisa e por meio de Sociedades 


de Propósito Específico (SPEs). Em geração e 
transmissão, em 2015, os investimentos para ex¬ 
pansão e modernização da capacidade instalada 
da empresa totalizaram R$ 921,4 milhões. Esse 
montante está assim distribuído: R$ 72,6 mi¬ 
lhões em geração de energia; R$ 765,3 milhões 
em obras do sistema de transmissão; R$ 23,1 
milhões no reassentamento de Itaparica; e R$ 
60,4 milhões em outros gastos de infraestrutura. 

Em energias eólica e solar, em 2015 foram 
aplicados R$ 61,8 milhões nas usinas hidrelé¬ 
tricas para manutenção de níveis de continui¬ 
dade e disponibilidade satisfatórios ao atendi¬ 
mento da demanda. Na área de energia eólica, 
a Chesf investiu R$ 9,9 milhões até o fim de 
2015, na implantação dos parques eólicos pró¬ 
prios Casa Nova (180 MW), Casa Nova II (28 
MW) e Casa Nova III (24 MW), que totalizam 
232 MW e estão situados na Bahia. Na área de 
geração solar, a companhia iniciou um novo 
processo licitatório para implantar, no âmbito 
do Programa de Pesquisa e Desenvolvimento 
(P&D+I), uma planta fotovoltaica de 3 MWp, 
próxima à cidade de Petrolina (PE), tendo sido 
investido R$ 0,9 milhão em 2015. 

Os investimentos realizados em Socieda¬ 
des de Propósito Específico (SPEs), em 2015, 
por meio da Integralização de Capital e da 
realização de Adiantamentos para Futuro 
Aumento de Capital, totalizaram R$ 1,352 
bilhão. Tal montante representou redução de 
8,5% em relação a 2014, em função da entra¬ 
da em operação de boa parte das SPEs. 

CPFL Energia 

Os principais investimentos da CPFL Ener¬ 
gia nos últimos anos têm sido destinados à 
manutenção e ao aprimoramento da rede de 
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distribuição e aos projetos de geração. Em 
2015, foi investido R$ 1,428 bilhão, incremen¬ 
to de 34,5% sobre 2014, com as seguintes par¬ 
ticipações por segmento: distribuição (R$ 868 
milhões, 60,8% do total), renováveis (R$ 494 
milhões, 34,6% do total), comercialização e 
outros (R$ 59 milhões, 4,1% do total) e gera¬ 
ção (R$ 7 milhões, 0,5% do total). Além desses 
investimentos, em 2015 foram aplicados R$ 37 
milhões (R$ 57 milhões em 2014) em linhas de 
transmissão da CPFL Transmissão. 

Para 2016 e 2017, estão previstos investi¬ 
mentos de R$ 2,812 bilhões e R$ 1,911 bilhão, 
respectivamente. Dos investimentos totais 
orçados para esse período, R$ 2,567 bilhões 
deverão ser destinados para o segmento de 
distribuição, R$ 1,915 bilhão em energias re¬ 
nováveis e R$ 27 milhões em geração conven¬ 
cional. As principais fontes de recursos das 
controladas da CPFL Energia são provenien¬ 
tes da geração de caixa operacional e de fi¬ 
nanciamentos. Para o biênio de 2016 e 2017, 
as controladas da empresa pretendem captar 
recursos por meio de novos financiamentos 
junto ao BNDES, captações com institui¬ 
ções financeiras e emissões de debêntures. 

CTEEP 

A CTEEP vem implementando expressivo 
programa de investimentos nos últimos anos. 
Após investir R$ 815,4 milhões em 2013 e R$ 
494,7 milhões em 2014, a empresa aplicou R$ 
376,5 milhões em 2015. Para 2016, estão pre¬ 
vistos investimentos de R$ 475,2 milhões. 

A companhia, suas controladas e contro¬ 
ladas em conjunto investiram, em 2015, um 
total de R$ 376,5 milhões em reforços, novas 
conexões, melhorias e modernizações. Um 
dos destaques foi o início de entrada em ope¬ 


ração comercial da subsidiária IEGaranhuns, 
que permite o escoamento de geração eóli¬ 
ca, assim como aumenta a confiabilidade do 
suprimento de energia à região Nordeste do 
Brasil. Além de investir em eficiência de suas 
instalações, a CTEEP aplica no aperfeiçoa¬ 
mento de sua rede. Em 2015, foram energiza- 
dos 43 projetos de reforços, melhorias e novas 
conexões, cujos investimentos totalizaram R$ 
188,3 milhões no ano e adicionaram 288 qui¬ 
lômetros de linhas de transmissão e 836 MVA 
de potência instalada ao sistema elétrico. Para 
2016, estão previstos investimentos de R$ 
475,2 milhões. 

Para financiar o seu plano de investimen¬ 
tos, a CTEEP e suas controladas utilizam-se 
do caixa gerado por suas atividades, bem 
como de empréstimos e financiamentos con¬ 
traídos junto às instituições financeiras. Entre 
os contratos de financiamento, destacam-se 
principalmente as captações junto ao BNDES 
e via mercado de capitais, como, por exemplo, 
instrumento de debêntures. 

EDP Brasil 

Os investimentos (Capex) da EDP Brasil 
totalizaram R$ 420,4 milhões em 2015, au¬ 
mento de 12,7%, considerando os valores apli¬ 
cados na UTE Pecém I, mas desconsiderando 
as aplicações nas UHEs Santo Antônio do Jari, 
Cachoeira Caldeirão e São Manoel. Em distri¬ 
buição, foram investidos R$ 319,7 milhões, ex¬ 
pansão de 4,7% em relação a 2014. Tal aumen¬ 
to é reflexo do incremento dos investimentos 
em perdas, da renovação da frota e da adequa¬ 
ção que foi efetuada para reclassificação do 
saldo de ultrapassagem, na EDP Bandeirante. 

Por sua vez, os investimentos totais - Ca¬ 
pex mais os recursos em obras de geração 
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- atingiram R$ 1,124 bilhão em 2015, ante 
R$ 935,711 milhões em 2014 e R$ 905,983 
milhões em 2013. No segmento de geração, 
foram R$ 797,6 milhões em 2015, 29,6% su¬ 
perior sobre 2014 (R$ 615,4 milhões), princi¬ 
palmente em função da construção da UHE 
São Manoel (R$ 349,1 milhões). As principais 
fontes de financiamento dos investimentos 
da empresa são: BNDES; captação de recur¬ 
sos para financiar os investimentos; e capital 
de giro das áreas de distribuição e de geração, 
por meio de emissões de debêntures. 

Eletrobras 

A Eletrobras realizou investimentos de R$ 
10,394 bilhões em 2015, o equivalente a 73,48% 
do total orçado para o período. No entanto, al¬ 
guns investimentos programados para o ano 
não foram realizados, como a implantação da 
Usina Termonuclear de Angra III, cujo início 
de operação foi transferido para dezembro de 
2020; as inversões financeiras em Teles Pires; e 
o menor investimento em obras de reforços e 
melhorias no Sistema de Transmissão de Ener¬ 
gia Elétrica na região Nordeste. Para 2016, o 
orçamento previsto para investimentos é de R$ 
13,2 bilhões, sendo R$ 10,5 bilhões corporati¬ 
vos e R$ 2,7 bilhões por meio de Sociedades de 
Propósito Específico (SPEs). 

Em geração, a empresa investiu R$ 5,675 
bilhões em 2015, com destaque para a am¬ 
pliação do Complexo Eólico do Livramento e 
a entrada em operação dos complexos eólicos 
Hermenegildo, VamCruz, Santo Sé II, Chapa¬ 
da do Piauí I, Geribatu, Chui e Serra das Vacas, 
assim como a entrada de novas unidades ge¬ 
radoras das UHEs Santo Antônio e Jirau. Em 
contrapartida, houve a suspensão da operação 
comercial das UTEs Presidente Mediei (Fase 


A), São Jerônimo, Nutepa, Electron, Cidade 
Nova e Distrito. Em transmissão, a Eletrobras 
investiu R$ 3,414 bilhões, dos quais R$ 2,261 
bilhões em instalações de transmissão corpo¬ 
rativas e R$ 1,153 bilhão por meio de SPEs. 

Eletrosul 

Desde 2009, os investimentos totais da 
Eletrosul (corporativos + SPEs) têm sido su¬ 
periores ao patamar de R$ 1 bilhão. Em 2015, 
foi de R$ 1,225 bilhão, ante R$ 1,365 bilhão 
em 2014. Em relação a 2003 (R$ 124,9 mi¬ 
lhões), esse valor representa aumento acumu¬ 
lado de 880,8%. Por fonte de recursos, as SPEs 
responderam, em 2015, por R$ 924,8 milhões 
(75,5% do total) e o corporativo, por R$ 300,6 
milhões (24,5%). Por segmento, o de geração 
recebeu R$ 976,2 milhões (79,7% do total); o 
de distribuição, R$ 240,2 milhões (19,6%); e 
os demais destinos, R$ 9 milhões (0,7%). 

ENGIE Tractebel 

No fim de 2015, a ENGIE Tractebel Energia 
mantinha em andamento as obras dos comple¬ 
xos eólicos Santa Mônica e Campo Largo e da 
Usina Termelétrica Pampa Sul. O valor inves¬ 
tido em 2015 foi de R$ 917 milhões, dos quais 
R$ 779 milhões provenientes de recursos pró¬ 
prios e R$ 138 milhões por meio de dívidas. 
Em 2015, a ENGIE Tractebel Energia investiu 
R$ 494 milhões na construção de novas usinas, 
dos quais R$ 275 milhões nos parques eólicos 
em construção na região Nordeste, R$ 160 mi¬ 
lhões na Usina Termelétrica Miroel Wolowski 
(Pampa Sul), R$ 42 milhões na ampliação da 
Usina Termelétrica Ferrari e R$ 17 milhões no 
Projeto Solar Fotovoltaico Assú. Além disso, 
houve aquisição de novos investimentos no 
valor de R$ 66 milhões. 
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Adicionalmente, no mesmo ano, a empresa 
aplicou R$ 223 milhões em projetos de manu¬ 
tenção e revitalização do seu parque gerador, de 
forma a manter o alto grau de disponibilidade 
das usinas. Os principais investimentos foram 
na modernização das usinas de Salto Santiago e 
Passo Fundo, nas quais foram aplicados R$ 134 
milh ões. Segundo a companhia, os valores ante¬ 
riormente mencionados não consideram a capi¬ 
talização dos juros sobre o financiamento duran¬ 
te a fase de construção dos empreendimentos. 
Os projetos setoriais da companhia geralmente 
possuem financiamento da ordem de 50% a 70% 
do investimento total e o restante normalmente é 
coberto com recursos próprios. O BNDES é o fi¬ 
nanciador da maioria dos projetos da companhia. 

Furnas 

Na sua estratégia de crescimento sustentá¬ 
vel, Furnas investiu R$ 1,652 bilhão em 2015, 
sendo R$ 729 milhões em projetos próprios e 
R$ 923 milhões nas participações societárias, 
por meio de Sociedades de Propósito Espe¬ 
cífico (SPEs). Nas SPEs, o maior volume foi 
direcionado para a UHE Santo Antônio, que 
representou 17,9% do total. 

Os investimentos em geração totalizaram 
R$ 108 milhões, sendo R$ 73 milhões em mo¬ 
dernização e manutenção e R$ 19 milhões em 
expansão. O segmento de transmissão recebeu 
recursos de R$ 621 milhões, dos quais R$ 396 
milhões, ou 63,8% do total, destinados ao Pla¬ 
no Geral de Empreendimentos de Transmissão 
em Instalações em Operação (PGET), progra¬ 
ma de modernização que busca a excelência 
operacional nos sistemas de Furnas, além de 
mais R$ 232 milhões em outros projetos liga¬ 
dos ao sistema de transmissão existente. 


Grupo AES Brasil 

A AES Tietê e a AES Eletropaulo, empre¬ 
sas do Grupo AES Brasil, vêm realizando 
expressivos investimentos nos últimos anos. 
Em 2015, a AES Tietê investiu R$ 114,6 mi¬ 
lhões, ante R$ 173,5 milhões em 2014. Para 
2016, estão previstos R$ 70,7 milhões. Os 
principais investimentos da companhia es¬ 
tão associados à modernização e manutenção 
preventiva das usinas para assegurar a dispo¬ 
nibilidade de geração de energia e auferir ga¬ 
nhos de produtividade e eficiência. 

Por sua vez, em 2015, o volume de investi¬ 
mentos da AES Eletropaulo atingiu R$ 604,1 
milhões, dos quais R$ 522,1 milhões foram rea¬ 
lizados com recursos próprios e R$ 81,9 milhões 
foram financiados pelos clientes. Os principais 
destinos dos recursos estão associados à confia¬ 
bilidade operacional com manutenção preven¬ 
tiva e corretiva da rede, assim como moderni¬ 
zação de subtransmissão e redes subterrâneas. 
Também tiveram destaques os investimentos 
em serviços ao cliente e na expansão de siste¬ 
ma que visa ao atendimento de crescimento do 
mercado e à redução do risco de interrupção no 
fornecimento de energia elétrica. 

As companhias do Grupo AES Brasil es¬ 
tão programando investimentos significativos 
para os próximos anos. Entre 2016 e 2020, a 
AES Tietê planeja aplicar R$ 242,4 milhões. 
Por sua vez, no mesmo período, a AES Eletro¬ 
paulo pretende investir o expressivo valor de 
R$ 3,563 bilhões, com montantes próximos a 
R$ 700 milhões por ano. As principais fontes 
de financiamento dos investimentos da AES 
Tietê e da AES Eletropaulo são: recursos pró¬ 
prios; BNDES; debêntures de infraestrutura; e 
demais instrumentos de mercado de capitais. 
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Grupo Enel 

O Grupo Enel Brasil vem realizando ex¬ 
pressivos investimentos nos últimos anos. Em 
2015, foi investido R$ 1,132 bilhão, recorde de 
investimentos. Os recursos foram aplicados 
em melhorias de qualidade do serviço, novas 
conexões e combate às perdas de energia. 

Grupo Light 

O Grupo Light vem realizando expressi¬ 
vo programa de investimentos nos últimos 
anos. Após aplicar R$ 845 milhões em 2013 
e R$ 1,054 bilhão em 2014, o grupo investiu 
R$ 892,9 milhões em 2015. Para 2016, estão 
previstos R$ 779,3 milhões (orçamento de ca¬ 
pital). O segmento de distribuição concentrou 
o maior volume de investimentos em 2015 (R$ 
773,9 milhões, que representou 86,7% do to¬ 
tal). Esse valor significou redução de 17% em 
relação ao aplicado em 2014. Os investimentos 
em geração cresceram 14,4%, principalmente 
em função do início das obras da PCH Lajes. 

O BNDES é a principal fonte de finan¬ 
ciamento dos investimentos (Capex), com 
participação atual de 50% do volume. A 
companhia também possui outras fontes de 
financiamento, como Finep, FI-FGTS (Caixa 
Econômica Federal) e emissão de debêntures 
no mercado de capitais. 

Neoenergia 

O Grupo Neoenergia realizou investimen¬ 
tos de R$ 3,3 bilhões em 2015, sendo R$ 2,25 
bilhões em suas controladas e R$ 1,1 bilhão 
em suas coligadas e controladas em conjunto. 
Os valores foram aplicados em qualidade do 


fornecimento de energia elétrica e em melho¬ 
rias do atendimento aos consumidores, além 
de garantir a expansão do sistema. Os investi¬ 
mentos em distribuição cresceram 7% em rela¬ 
ção ao ano anterior, alcançando R$ 1,7 bilhão. 

O ano de 2015 se iniciou com a conclusão 
das obras da UHE Teles Pires, o maior empre¬ 
endimento de geração do Grupo Neoenergia, 
que detém 50,1% do negócio. Localizada na 
divisa dos estados de Mato Grosso e Pará, a 
usina é estratégica para o País, ampliando a 
capacidade instalada em 1.820 MW. O Grupo 
Neoenergia realizou investimentos consoli¬ 
dados de R$ 1,3 bilhão no primeiro semestre 
de 2016, sendo 84% no segmento de distribui¬ 
ção, 14,4% em geração e 2,1% em transmissão 
e outros investimentos. Adicionalmente, fo¬ 
ram investidos R$ 333 milhões nas empresas 
coligadas e controladas em conjunto. 

State Grid 

Em 2015, foram investidos cerca de R$ 5 
bilhões em concessionárias de transmissão de 
energia e a State Grid mantém a perspectiva de 
novos investimentos no Brasil por meio de seu 
plano estratégico de investimentos. A expecta¬ 
tiva é destinar R$ 24 bilhões em novos investi¬ 
mentos a serem licitados para desenvolvimento 
do Sistema Interligado Nacional (SIN) no País. 

Para avançar no mercado brasileiro de 
energia, além dos investimentos em ampliação 
de sua estrutura, a State Grid está negociando 
a aquisição de participações em empresas e de 
ativos. Dois exemplos são as negociações para 
a compra da geradora CPFL Energia e ativos 
de transmissão da espanhola Abengoa. m 
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Constituição Federal determina que as 
atividades de geração, transmissão e dis¬ 
tribuição de energia podem ser assumidas dire¬ 
tamente pelo governo federal ou indiretamente 
por meio da outorga de concessões, permissões 
ou autorizações. Historicamente, o setor de 
energia elétrica do Brasil tem sido dominado 
pelas concessionárias de geração, transmissão e 
distribuição de energia controladas pelo gover¬ 
no federal. Nos últimos anos, o governo tomou 
diversas medidas visando aumentar o papel do 
investimento privado e eliminar as restrições ao 
investimento estrangeiro no setor. 

Concessões e autorizações 

A exploração de serviços de construção e 
operação de instalações para geração hidrelé¬ 
trica, transmissão ou distribuição de energia 
elétrica no Brasil se dá por concessão feita por 
meio de licitações. As empresas que desejam 
atuar em comercialização ou geração terme¬ 
létrica devem solicitar permissão ou autori¬ 
zação ao Ministério de Minas e Energia ou à 
ANEEL, dependendo do caso. 

Os contratos de concessão para geração 
hidrelétrica têm validade de 30 a 35 anos; as 
autorizações para geração termelétrica, 30 
anos; e os contratos de transmissão e distri¬ 
buição, também de 30 anos, podendo ser re¬ 
novados. Tal renovação, no entanto, depende 
exclusivamente do Poder Concedente. 

Novo Modelo do Setor Elétrico 

Desde 2004, o setor é regulado pela Lei 
do Novo Modelo do Setor Elétrico (Lei n° 
10.848/2004). Esta introduziu alterações rele¬ 


vantes nas normas do setor para proporcio¬ 
nar incentivos a empresas privadas e públicas 
para construção e manutenção da capacidade 
geradora. E também para assegurar o forne¬ 
cimento de energia elétrica, com tarifas ade¬ 
quadas, por meio de processos de leilão com¬ 
petitivos de eletricidade. 

Com o novo modelo, as distribuidoras 
passaram a contratar 100% de sua demanda 
por meio de leilões organizados pelo governo. 
A estimativa de consumo nacional é determi¬ 
nada por todas as distribuidoras no País, que 
apresentam ao governo as projeções de suas 
próprias demandas para os próximos anos. 

Ambientes de contratação (ACR e ACL) 

A lei criou também dois ambientes para 
a comercialização de energia: o Ambiente de 
Contratação Regulada (ACR) e o Ambiente 
de Contratação Livre (ACL). No ambiente 
regulado, as distribuidoras compram suas ne¬ 
cessidades projetadas de energia elétrica para 
distribuição a seus consumidores cativos de 
geradoras por meio de leilões públicos. Os 
leilões são coordenados pela ANEEL, direta 
ou indiretamente, por intermédio da CCEE. 

As compras de energia elétrica são reali¬ 
zadas por meio de dois tipos de contratos bi¬ 
laterais: Contratos de Quantidade de Energia 
e Contratos de Disponibilidade de Energia. 
Nos termos dos Contratos de Quantidade de 
Energia, a geradora compromete-se a fornecer 
certa quantidade de energia elétrica e assume 
o risco de o fornecimento de energia elétrica 
ser, porventura, prejudicado por condições 
hidrológicas e baixo nível dos reservatórios, 
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entre outras condições, que poderiam inter¬ 
romper o fornecimento de energia elétrica. 
Nesse caso, a unidade geradora é obrigada a 
comprar a energia elétrica de outra fonte para 
atender seus compromissos de fornecimento. 

Por sua vez, nos termos dos Contratos 
de Disponibilidade de Energia, a geradora 
compromete-se a disponibilizar certa capa¬ 
cidade ao ambiente de contratação regulada. 
Dessa forma, a receita da unidade geradora 
está garantida e as distribuidoras em conjun¬ 
to enfrentam o risco hidrológico. Esses con¬ 
tratos constituem os chamados Contratos de 
Comercialização de Energia Elétrica no Am¬ 
biente Regulado (CCEARs). 

O Ambiente de Contratação Livre engloba 
as operações entre concessionárias geradoras, 
produtores independentes de energia elétrica, 
autoprodutores, comercializadores de ener¬ 
gia elétrica, importadores de energia elétrica, 
consumidores livres e consumidores espe¬ 
ciais. Os consumidores livres estão divididos 
em dois tipos - consumidores livres conven¬ 
cionais e consumidores livres especiais: 

• Consumidores livres convencionais : são 
aqueles cuja demanda de energia con¬ 
tratada é de pelo menos 3 MW. Esses 
consumidores podem optar por adquirir 
a energia convencional, no todo ou em 
parte, de outro vendedor autorizado. 

• Consumidores livres especiais : são consu¬ 
midores individuais ou grupos de con¬ 
sumidores, cuja demanda de energia con¬ 
tratada varia entre 500 kV e 3 MW. Estes 
somente podem adquirir energia de fontes 
renováveis: i) pequenas centrais hidrelé¬ 
tricas (PCHs) com capacidade superior 
a 3 MW e igual ou inferior a 30 MW; ii) 


geradores de hidrelétricas com capacida¬ 
de superior a 3 MW e igual ou inferior a 
50 MW, no âmbito do regime de produ¬ 
ção independente de energia; iii) gerado¬ 
res com capacidade limitada a 3 MW; e iv) 
geradores de energia alternativa (empre¬ 
endimentos solares, eólicos ou a biomas- 
sa), cuja capacidade gerada não exceda 50 
MW. As geradoras estatais poderão vender 
energia elétrica aos consumidores livres. 
Contudo, diferentemente das geradoras 
privadas, estas unidades só podem fazê-lo 
por meio de processos de leilão. 

Nesse sentido, o ambiente de livre contra¬ 
tação permite, por exemplo, que os clientes 
livres, cuja demanda é superior a 3 MW, e 
com tensão de conexão igual ou maior a 69 
kV, comprem diretamente de uma geradora 
em vez de uma distribuidora. Os produtores 
de energia passaram, assim, a poder explorar 
um novo segmento do mercado e a vender 
energia a preços e condições diferenciadas. 

Cenário regulatório recente 

Nos últimos anos, foi implementada uma 
série de medidas regulatórias para equacio¬ 
nar os desequilíbrios operacionais e financei¬ 
ros do setor elétrico nacional. Veja a seguir 
algumas das principais ações. 

Sistema de Bandeiras Tarifárias 

No início de 2015, entrou em vigor o Siste¬ 
ma de Bandeiras Tarifárias no ambiente regu¬ 
latório, com o objetivo de mostrar os custos 
reais da produção de energia elétrica. A cada 
mês, as condições de operação do sistema 
são reavaliadas pelo Operador Nacional do 
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Sistema Elétrico (ONS), que define a melhor 
estratégia de geração de energia para atendi¬ 
mento da demanda e quais térmicas deverão 
ser acionadas. A depender do custo variável 
da térmica mais cara, define-se a bandeira a 
ser aplicada no mês subsequente. 

O sistema é composto por três bandei¬ 
ras: verde, amarela e vermelha. A bandei¬ 
ra verde indica que o custo de produção de 
energia está mais baixo, não sendo aplicada 
nenhuma modificação nas tarifas. As ban¬ 
deiras amarela e vermelha representam o 
aumento de custo de geração de energia, 
sendo aplicado um valor adicional à tari¬ 
fa de energia. O sistema de bandeiras é apli¬ 
cado por todas as concessionárias conecta¬ 
das ao Sistema Interligado Nacional (SIN). 

Para receber os recursos provenientes da 
aplicação do sistema das bandeiras, em fe¬ 
vereiro de 2015, foi criada a Conta Centrali¬ 
zadora dos Recursos de Bandeiras Tarifárias 
(CCRBT), sob gestão da Câmara de Comer¬ 
cialização de Energia Elétrica (CCEE). Os 
recursos são utilizados para cobrir os custos 
que não estão previstos na tarifa das distri¬ 
buidoras, como: Segurança Energética do 
Encargo de Serviço do Sistema (ESS), despa¬ 
cho térmico, risco hidrológico de Itaipu e de 
quotas, exposição ao mercado de curto prazo 
e excedente da Conta de Energia de Reserva 
(CONER). As transferências enviadas às dis¬ 
tribuidoras são mensalmente homologadas 
pela ANEEL e os eventuais custos não cober¬ 
tos pela receita serão considerados no proces¬ 
so tarifário subsequente. 

A ANEEL aprovou, em 26 de janeiro de 
2016, os aperfeiçoamentos para as bandeiras 
tarifárias, que passaram a vigorar a partir de 


I o de fevereiro. A principal mudança foi a in¬ 
trodução de dois patamares na bandeira ver¬ 
melha. Agora as bandeiras passam a ser ver¬ 
de, amarela, vermelha patamar 1 (“Bandeira 
Rosa”) e vermelha patamar 2. 

Ao mesmo tempo, a ANEEL realizou 
processo de Revisão Tarifária Extraordiná¬ 
ria (RTE), cujo objetivo foi compensar duas 
despesas: i) aumento dos custos com a com¬ 
pra de energia em leilões realizados no fim de 
2014 e início de 2015, com preços duas vezes 
maiores que os presentes no último reajuste 
tarifário em 2015; e ii) término dos aportes fi¬ 
nanceiros do governo federal à Conta de De¬ 
senvolvimento Energético (CDE), que custeia 
diversos subsídios, como a Tarifa Social, bem 
como a geração de energia elétrica na região 
Norte do País, entre outros custos. Em abril, 
a ANEEL aprovou, por meio da Resolução 
Normativa n° 660/2015, alterações nas meto¬ 
dologias aplicáveis aos processos de Revisão 
Tarifária Periódica das distribuidoras. 

ANEEL aprova tarifa branca 

No início de setembro de 2016, a ANEEL 
aprovou a tarifa branca, uma nova opção para 
os consumidores a partir de 2018. A tarifa 
branca sinaliza aos consumidores a variação do 
valor da energia conforme o dia e o horário do 
consumo. Ela será oferecida para as unidades 
consumidoras que são atendidas em baixa 
tensão (127,220,380 ou 440 volts, denominadas 
de grupo B) e para aquelas pertencentes ao 
grupo A optantes da tarifa de baixa tensão. 

A partir de I o de janeiro de 2018, todas 
as distribuidoras do País deverão atender 
os pedidos de adesão à tarifa branca das 
novas ligações e dos consumidores com 
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média mensal superior a 500 kWh. Em 2019, 
deverão atender unidades com consumo 
médio superior a 250 kWh/mês e, em 2020, os 
consumidores de baixa tensão, qualquer que 
seja o consumo. A tarifa branca não se aplica 
aos consumidores residenciais classificados 
como baixa renda, beneficiários de descontos 
previstos em lei, e à iluminação pública. 

Antes da criação da tarifa branca, havia 
apenas uma tarifa, a convencional, que tem um 
valor único (em R$/kWh) cobrado pela energia 
consumida e é igual em todos os dias, em todas 
as horas. Nesse sentido, a tarifa branca cria 
condições que incentivam alguns consumidores 
a deslocarem o consumo dos períodos de ponta 
para aqueles em que a rede de distribuição de 
energia elétrica tem capacidade ociosa. 

Mecanismo de Realocação de Energia 

O ano de 2015 também foi de muitos de¬ 
safios para as geradoras de energia. Fatores 
adversos externos a esses agentes afetaram 
diretamente a produção por parte das usinas 
participantes do Mecanismo de Realocação de 
Energia (MRE). O MRE é um mecanismo de 
compartilhamento do risco hidrológico entre 
as geradoras que o integram. Em períodos de 
geração hidráulica excedente no País, o MRE 
distribui ganhos às usinas participantes desse 
sistema, denominado ganho de energia secun¬ 
dária, e o contrário ocorre em períodos de es¬ 
cassez hidrológica, em que o déficit de geração 
é descontado da garantia física das usinas. 

Em períodos de escassez de água e, con¬ 
sequentemente, geração hidráulica menor, 
ocorre a elevação da geração termelétrica, 
obrigando as geradoras do MRE a dividirem 
o déficit de energia por meio da aplicação 


de um fator denominado Generating Scaling 
Factor (GSF), que significa o fator de ajuste 
da garantia física. O GSF é um índice que 
compara a soma do volume de energia gerada 
pelas empresas hidrelétricas participantes do 
MRE e o volume de energia assegurada que 
elas estão obrigadas a entregar por contrato. 

Se o índice GSF for inferior a 1,0, ou seja, 
caso esteja sendo gerada menos energia do que 
a energia assegurada total, as empresas hidre¬ 
létricas devem comprar energia no mercado 
de curto prazo (spot) para cobrir a carência de 
energia e cumprir os contratados. De 2005 a 
2012, o GSF permaneceu acima de 1,0. O GSF 
começou a cair em 2013, piorando em 2014, 
quando permaneceu abaixo de 1,0 por todo 
o ano. Em 2015, o GSF variou entre 0,783 e 
0,825, exigindo que as geradoras de energia 
elétrica adquirissem energia no mercado spot, 
incorrendo, portanto, em custos significativos. 

Esse déficit de geração foi provocado prin¬ 
cipalmente pelo baixo nível de armazena¬ 
mento dos reservatórios do Sistema Interliga¬ 
do Nacional (SIN), que acarretou o despacho 
de todas as usinas termelétricas disponíveis 
no sistema. 

Em dezembro, a Medida Provisória n° 
688/2015, que estabelecia as bases para a re- 
pactuação do risco hidrológico, foi convertida 
na Lei n° 13.203, de 8 de dezembro de 2015, 
consolidando o modelo de leilão para as con¬ 
cessões de usinas hidrelétricas que não foram 
renovadas e, principalmente, definindo os ter¬ 
mos para a repactuação do risco hidrológico 
entre compradores e vendedores de energia. 

Para o Ambiente de Contratação Regula¬ 
do (ACR), haverá o repasse das perdas com 
o GSF integralmente à Conta das Bandeiras 
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Tarifárias, mediante pagamento de um Prê¬ 
mio de Risco. A parcela de perda com GSF 
de 2015 será recompensada aos geradores 
por meio da isenção do pagamento do Prê¬ 
mio de Risco a partir de janeiro de 2016 até a 
completa compensação das perdas de 2015. O 
Prêmio de Risco varia de R$ 0,75 a R$ 12,75, 
a depender do percentual de risco que o gera¬ 
dor pretende repactuar: de 89% a 100%. 

Para o Ambiente de Contratação Livre 
(ACL), o Prêmio de Risco varia de R$ 10,50 a 
R$ 23,10, a depender da quantidade da ener¬ 
gia de reserva adquirida do sistema. O ressar¬ 
cimento das perdas com o GSF de 2015 é re¬ 
alizada exclusivamente mediante extensão do 
contrato de concessão do agente de geração 
que aderir ao acordo no ACL. A repactuação 
no ACL não isenta o gerador do custo do GSF. 

Cabe ressaltar que, antes da publicação 
da Lei 13.203/2015, todo o risco hidrológico 
porventura existente era assumido exclusi¬ 
vamente pelos agentes de geração hidráulica 
participantes do MRE. Dessa forma, quan¬ 
do o GSF apresentava valor inferior a 1,0, a 
diferença era rateada entre todos os gerado¬ 
res hidráulicos do MRE, nas proporções de 
suas garantias físicas. Como consequência, 
dependendo da situação de contratação de 
cada um, ocasionava uma necessidade de 
comprar energia no mercado de curto pra¬ 
zo. Como o ano de 2015 apresentou elevado 
GSF, os efeitos financeiros para as geradoras 
foram relevantes. Entretanto, a partir da pu¬ 
blicação dessa lei, os geradores que optaram 
pela repactuação de seus respectivos riscos 
passaram a compartilhar o risco com os con¬ 
sumidores, mediante o pagamento de um de¬ 
terminado Prêmio de Risco. 


PRINCIPAIS AUTORIDADES 
REGULATÓRIAS 
Conselho Nacional de 
Política Energética (CNPE) 

O Conselho Nacional de Política Energéti¬ 
ca (CNPE), comitê criado em agosto de 1997, 
presta assessoria ao presidente da República no 
tocante ao desenvolvimento e criação da polí¬ 
tica nacional de energia. O CNPE é presidido 
pelo ministro de Minas e Energia e é compos¬ 
to por oito ministros do governo federal, três 
membros escolhidos pelo presidente da Re¬ 
pública, um outro representante do MME e o 
presidente da EPE. O CNPE foi criado com a 
finalidade de otimizar a utilização dos recur¬ 
sos energéticos do Brasil e assegurar o forneci¬ 
mento nacional de energia elétrica. 

Ministério de Minas 
e Energia (MME) 

O Ministério de Minas e Energia (MME) 
é a principal autoridade do governo brasi¬ 
leiro no setor elétrico. Após a aprovação da 
Lei do Novo Modelo do Setor Elétrico em 
2004, o governo brasileiro, principalmente 
por meio do MME, assumiu determinadas 
obrigações que anteriormente constituíam 
responsabilidade da ANEEL, inclusive a 
redação das diretrizes que regem a outor¬ 
ga de concessões e a emissão de instruções 
para o processo de licitação em concessões 
relacionadas a serviços e ativos públicos. 

Agência Nacional de 
Energia Elétrica (ANEEL) 

A Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL) é uma autarquia federal autônoma 
cuja principal responsabilidade é regular e fis- 
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calizar o setor elétrico segundo a política deter¬ 
minada pelo MME, junto com outras questões a 
ela delegadas pelo governo federal e pelo MME. 

As atuais responsabilidades da ANEEL in¬ 
cluem, entre outras: i) fiscalização de conces¬ 
sões para atividades de geração, transmissão 
e distribuição de energia elétrica, inclusive 
aprovação de tarifas de energia elétrica; ii) 
promulgação de atos regulatórios para o setor 
elétrico; iii) implementação e regulação da 
exploração das fontes de energia, inclusive da 
utilização de energia hidrelétrica; iv) promo¬ 
ção do processo licitatório para novas con¬ 
cessões; v) solução de litígios administrativos 
entre entidades geradoras e compradores de 
energia elétrica; e vi) definição dos critérios 
e metodologia para determinação das tarifas 
de transmissão. 

Operador Nacional do 
Sistema Elétrico (ONS) 

O Operador Nacional do Sistema Elétrico 
(ONS) é uma organização sem fins lucrati¬ 
vos que coordena e controla a produção e a 
transmissão de energia por empresas que se 
dedicam à geração, transmissão e distribui¬ 
ção de energia elétrica. O principal papel 
do ONS é supervisionar as operações de 
geração e transmissão no Sistema Interliga¬ 
do Nacional (SIN), de acordo com a regula¬ 
mentação e supervisão da ANEEL. 

Os objetivos e as principais responsabilida¬ 
des do ONS são: i) planejamento da operação de 
geração; ii) organização e controle da utilização 
da rede nacional e interconexões internacionais; 
iii) garantia de acesso à rede de transmissão de 
maneira não discriminatória, a todos os agentes 
do setor; iv) fornecimento de subsídios para o 


planejamento da expansão do sistema elétrico; 
v) apresentação ao MME de propostas de am¬ 
pliações da rede básica; e vi) proposição de nor¬ 
mas para operação do sistema de transmissão 
para aprovação pela ANEEL. 

Câmara de Comercialização 
de Energia Elétrica (CCEE) 

A Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica (CCEE) é uma organização sem fins 
lucrativos sujeita à autorização, fiscalização 
e regulação da ANEEL. A CCEE substituiu o 
Mercado Atacadista de Energia. Entre outras 
atribuições, a CCEE é responsável por: i) re¬ 
gistro de todos os Contratos de Comercializa¬ 
ção de Energia Elétrica no Ambiente Regulado 
(CCEARs) e de todos os contratos resultantes 
dos leilões de ajustes, bem como da quantida¬ 
de de energia dos contratos celebrados no am¬ 
biente de contratação livre; e ii) contabilização 
e liquidação dos montantes de energia elétrica 
comercializados no mercado de curto prazo. 

A CCEE é integrada pelas entidades que 
possuem concessões, permissões ou autori¬ 
zações de serviços de energia elétrica e pelos 
consumidores livres e especiais. O seu conse¬ 
lho de administração é composto por quatro 
membros indicados pelas referidas partes e 
um membro indicado pelo MME. O membro 
indicado pelo MME atua como presidente do 
Conselho de Administração. 

Empresa de Pesquisa 
Energética (EPE) 

Em 16 de agosto de 2004, o governo brasi¬ 
leiro criou a Empresa de Pesquisa Energética 
(EPE), uma companhia pública federal res¬ 
ponsável pela condução de estudos e pesqui- 
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As estâncias que administram a energia elétrica no Brasil 



Fonte: Anuário Estatístico de Energia Elétrica, da Empresa de Pesquisa Energética |EPE). 


sas estratégicos no setor elétrico, incluindo 
as indústrias de energia elétrica, petróleo, 
gás natural, carvão mineral e fontes ener¬ 
géticas renováveis. Os estudos e pesquisas 
desenvolvidos pela EPE subsidiam a formu¬ 
lação da política energética pelo MME. 

Comitê de Monitoramento 
do Setor Elétrico (CMSE) 

A Lei do Novo Modelo do Setor Elétrico 


criou o Comitê de Monitoramento do Setor 
Elétrico (CMSE), que atua sob a orienta¬ 
ção do MME. O CMSE é responsável pelo 
monitoramento das condições de abasteci¬ 
mento do sistema e pela indicação das me¬ 
didas a serem tomadas para correção dos 
problemas. 

O Organograma 1 mostra as várias estân¬ 
cias que administram a energia elétrica no 
Brasil, m 
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Leilões de energia^ 




de energia 


s editais dos leilões são elaborados 
pela ANEEL com observância das di¬ 
retrizes estabelecidas pelo MME. Para definir 
o vencedor do certame, o critério é a menor 
tarifa apresentada. 

Tipos de leilões 

Os principais tipos de leilões de geração 
de energia são: 

• Leilão de Energia Nova: tem como finali¬ 
dade atender o aumento de carga das dis¬ 
tribuidoras no futuro a partir de empreen¬ 
dimentos que não entraram em operação 
comercial (tanto usinas não construídas 
como as em implantação), portanto, ainda 
não despacham energia no mercado. Esse 
leilão pode ser de dois tipos: A-5 (usinas 
cujo início de entrega de energia no mer¬ 
cado regulado se dará em cinco anos) e A-3 
(usinas cujo início de entrega de energia no 
mercado regulado se dará em cinco anos). 

• Leilão de Energia Existente: foi criado 
para que as distribuidoras possam ajustar 
suas demandas e contratar energia gerada 
por usinas já construídas e que estejam em 
operação, cujos investimentos já foram 
amortizados e, portanto, possuem um 
custo mais baixo. O início da entrega de 
energia geralmente dá-se um ano após a 
portaria que instituiu o leilão. 

• Leilão de Energia Reserva: a contratação 
da energia de reserva foi criada para elevar 
a segurança no fornecimento de energia 
elétrica no Sistema Interligado Nacional 
(SIN), com energia proveniente de usinas 
especialmente contratadas para esta finali¬ 
dade - seja de novos empreendimentos de 


geração ou de empreendimentos existentes. 

• Leilão de Ajuste: visa adequar a contra¬ 
tação de energia pelas distribuidoras, 
tratando eventuais desvios oriundos da 
diferença entre as previsões feitas pelas 
distribuidoras em leilões anteriores e o 
comportamento de seu mercado. Seus 
contratos são geralmente de curta duração 
(três meses a dois anos). 

• Leilão de Fontes Alternativas: tem como 
objetivo aumentar a participação no mer¬ 
cado regulado e na matriz energética bra¬ 
sileira, de fontes renováveis - eólica, bio- 
massa e energia proveniente de pequenas 
centrais hidrelétricas (PCHs). 

• Leilões Estruturantes: destinam-se à com¬ 
pra de energia proveniente de projetos de 
geração indicados por resolução do Conse¬ 
lho Nacional de Política Energética (CNPE) 
e aprovados pelo presidente da República. 
Referem-se geralmente a empreendimen¬ 
tos de grande porte, tendo em vista seu ca¬ 
ráter estratégico e o interesse público. 

Leilões no ambiente regulado 

Os leilões de compra de energia elétrica 
para novos projetos de geração em andamen¬ 
to são realizados como leilões “A-5” ou três 
anos antes da data de início da entrega (deno¬ 
minados leilões “A-3”). Por sua vez, os leilões 
de compra de energia provenientes de empre¬ 
endimentos de geração existentes ocorrem no 
ano anterior ao de início da entrega da ener¬ 
gia (denominados leilões “A-l”) ou cerca de 
quatro meses antes da data de entrega (deno¬ 
minados “ajustes de mercado”). 

Cada empresa de geração participante de 
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Leilões de energia 


um leilão firma um contrato para compra e 
venda de energia elétrica com cada distribui¬ 
dora, em proporção à respectiva estimativa 
de necessidade de cada distribuidora. A única 
exceção a essa regra se refere ao leilão de ajus¬ 
te de mercado, no qual os contratos são espe¬ 
cíficos entre agente vendedor e agente de dis¬ 
tribuição. Os Contratos de Comercialização 
de Energia Elétrica no Ambiente Regulado 
(CCEARs) provenientes tanto do leilão “A-5” 
como do “A-3” têm prazo de 15 a 30 anos, en¬ 
quanto os CCEARs provenientes dos leilões 
“A-l” têm prazo de 1 a 15 anos. Os contratos 
provenientes do leilão de ajuste de mercado 
têm o prazo máximo de dois anos. A quanti¬ 
dade total de energia contratada em tais lei¬ 
lões de ajuste de mercado não pode exceder 
1% da quantidade total de energia contratada 
por cada distribuidor. 

Em relação aos CCEARs decorrentes de 
leilões de energia proveniente de empre¬ 
endimentos de geração existentes, há três 
possibilidades de redução permanente das 
quantidades contratadas, conforme a seguir: 
i) compensação pela saída de consumidores 
livres potenciais do ambiente de contratação 
regulada; ii) redução, a critério da distribui¬ 
dora, de até 4% ao ano no montante inicial 
contratado a partir da geração de energia 
existente, excluindo o primeiro ano de forne¬ 
cimento, para adaptar-se aos desvios do mer¬ 
cado face às projeções de demanda, a partir 
do segundo ano subsequente ao da declara¬ 
ção que deu origem à respectiva compra; e iii) 
adaptação aos montantes de energia estipula¬ 
dos nos contratos de aquisição de energia fir¬ 
mados anteriormente, a 17 de março de 2004. 

A Tabela 7 traz um balanço dos leilões de 


Balanço dos leilões operacionalizados 
pela Câmara de Comercialização 
de Energia Elétrica (CCEE) 


Leilões de Energia Nova (LENI 1 



Leilão 

Data de realização 

Inicio de 
suprimento 

1° LEN (A-5) 

16/12/2005 

2010 

2 o LEN (A-3) 

29/06/2006 

2009 

3 o LEN (A-5) 

10/10/2006 

2011 

4 o LEN (A-3) 

26/07/2007 

2010 

5 o LEN (A-5) 

16/10/2007 

2012 

6 o LEN (A-3) 

17/09/2008 

2011 

7 o LEN (A-5) 

30/09/2008 

2013 

8 o LEN (A-3) 

27/08/2009 

2012 

9 o LEN (A-5) 

21/12/2009 

2014 

10° LEN (A-5) 

30/07/2010 

2015 

11° LEN (A-5) 

17/12/2010 

2015 

12° LEN (A-3) 

17/08/2011 

2014 

13° LEN (A-5) 

20/12/2011 

2016 

14° LEN (A-3) 

12/12/2012 

2015 

15° LEN (A-5) 

14/12/2012 

2017 

16° LEN (A-5) 

29/08/2013 

2018 

17° LEN (A-3) 

18/11/2013 

2016 

18° LEN (A-5) 

13/12/2013 

2018 

19° LEN (A-3) 

06/06/2014 

2017 

20° LEN (A-5) 

28/11/2014 

2019 

21° LEN (A-5) 

30/04/2015 

2020 

22° LEN (A-3) 

21/08/2015 

2018 

23° LEN (A-5) 

29/04/2016 

2021 

Leilões de Energia de Reserva (LER ) 2 


Leilão 

Data de realização 



1° LER 

14/08/2008 


2 o LER 

14/12/2009 


3 o LER 

26/08/2010 


4 o LER 

18/08/2011 


5 o LER 

23/08/2013 


6 o LER 

31/10/2014 


7 o LER 

28/08/2015 


8 o LER 

13/11/2015 


9 o LER 

03/07/2015 


10° LER 

23/09/2016 


Leilão de Ajuste (LA ) 3 

_ 

Leilão 

Data de realização 



1° LA 

31/08/2005 


2 o LA 

01/06/2006 


3 o LA 

29/09/2006 


4 o LA 

29/03/2007 



energia operacionalizados pela Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), 
entre 2005 e 2016. Estão contemplados: Lei- 
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Balanço dos leilões operacionalizados 
pela Câmara de Comercialização 
de Energia Elétrica (CCEE) 


5 o LA 


6 o LA 

27/09/2007 


7 o LA 

19/06/2008 


8 o LA 

23/09/2008 


9 o LA 

20/02/2009 


10° LA 

17/02/2011 


11° LA 

30/09/2011 


12° LA 

29/03/2012 


13° LA 

14/06/2012 


14° LA 

27/09/2012 


15° LA 

27/03/2013 


16° LA 

09/05/2013 


17° LA 

08/08/2013 


18° LA 

15/01/2015 


Leilão de Energia Existente (LEE ) 4 

Leilão 

Data de realização 


1° LEE 

07/12/2004 


2 o LEE 

02/04/2005 


3 o LEE 

11/10/2005 


4 o LEE 

11/10/2005 


5 o LEE 

14/12/2006 


6 o LEE 

06/12/2007 


7 o LEE 

28/11/2008 


8 o LEE 

30/11/2009 


9 o LEE 

10/12/2010 


10° LEE 

30/11/2011 


11°LEE 

24/06/2013 


12° LEE 

17/12/2013 


13°LEE 

30/04/2014 


14° LEE 

05/12/2014 


15° LEE 

11/12/2015 


Leilões de Fontes Alternativas e Estruturantes (LFA) 


Leilão 

Data de realização 


1° LFA 

18/06/2007 


2 o LFA 

26/08/2010 


3 o LFA 

27/04/2015 


Estruturantes 

UHE Santo Antônio 

10/12/2007 


UHE Jirau 

19/05/2008 


UHE Beto Monte 

20/04/2010 



Fonte: Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE). Notas: 1 Os leilões 9 o LEN (A-5) e o 14° LEN |A-3) 
foram cancelados; 2 0 9 o LER não teve negociação; 3 Os leilões I o LA e 16° LA foram cancelados e os leilões 5 o LA, 
15° LAe 17° LA não tiveram negociação;‘O leilão 7 o LEE foi cancelado e os leilões 6 o LEE e 11° LEE não tiveram 
negociação. 

Iões de Energia Nova (LEN), Leilões de Ener¬ 
gia de Reserva (LER), Leilão de Ajuste (LA), 
Leilão de Energia Existente (LEE) e Leilões de 
Fontes Alternativas e Estruturantes (LFA). 


Características dos contratos 

Desde 2005, a CCEE realizou 22 leilões 
para novos projetos de geração, 15 leilões es¬ 
pecificamente relativos a usinas existentes de 
geração de energia, 3 leilões para projetos de 
geração de energia alternativa e 9 leilões para 
a geração de energia eólica ou a biomassa, 
classificada como “energia de reserva”. 

Até I o de agosto de cada ano, as distribui¬ 
doras devem apresentar suas demandas de 
energia elétrica estimadas para os cinco anos 
subsequentes. Com base nessas informações, 
o MME estabelece o montante total de ener¬ 
gia elétrica a ser comercializado no leilão e 
define as empresas de geração que poderão 
participar do leilão. Este é realizado em duas 
fases, por meio de um sistema eletrônico. 

Como regra geral, os contratos celebrados 
no âmbito do leilão têm os seguintes prazos: 
i) de 15 a 30 anos contados a partir do início 
do fornecimento em caso de novos projetos 
de geração; ii) de 1 a 15 anos contados a partir 
do ano subsequente ao do leilão em caso de 
usinas existentes de geração de energia; iii) de 
10 a 30 anos contados a partir do início do 
fornecimento em caso de projetos de geração 
de energia alternativa; e iv) 35 anos, no má¬ 
ximo, para energia de reserva, sendo usual a 
negociação de contratos de 20 anos. 

Após a conclusão do leilão, geradoras e 
distribuidoras firmam o CCEAR, no qual 
as partes estabelecem o preço e a quantida¬ 
de de energia contratados no leilão. As dis¬ 
tribuidoras oferecem garantias financeiras 
para as geradoras (principalmente valores a 
receber do serviço de distribuição) a fim de 
garantir suas obrigações de pagamento nos 
termos do CCEAR. 



ENERGIA ELETRICA 


VALOR ANÁLISE SETORIAL 


















































Leilões de energia 


Leilões de 2015 e 
programados para 2016 

Em 2015, foram realizados oito leilões no 
ambiente regulado: Leilão de Ajuste em 15 
de janeiro; Leilão de Lontes Alternativas, em 
27 de abril; Leilão A-5, em 30 de abril; Leilão 
A-3, em 22 de agosto; Leilão A-l, em 11 de 
dezembro; e três Leilões de Reserva, em 3 de 
julho (este não teve negociação), 28 de agosto 
e 13 de novembro. 

Em 2015, a ANEEL realizou seis Leilões 
de Energia Nova, que irão agregar 5,4 GW ao 
Sistema Interligado Nacional (SIN) nos pró¬ 
ximos cinco anos. Os projetos licitados de¬ 
mandarão investimentos da ordem de R$ 20 
bilhões. No mesmo ano, a ANEEL realizou, 
também, a relicitação de 6,1 GW de capaci¬ 
dade instalada de empreendimentos hidre¬ 
létricos, conforme determinado pela Lei n° 
12.783/2013. A empresa China Three Gorges 
Brasil Energia arrematou o maior lote, que 
continha as UHEs Ilha Solteira (3.444 MW) 
e Jupiá (1.551,2 MW). 

Em 29 de abril de 2016, foi realizado o Lei¬ 
lão A-5 2016, que movimentou R$ 9,7 bilhões 
em contratos, equivalentes a um montante de 
venda de energia de 49.206.048 MWh (me- 
gawatts-hora). Ao todo foram contratados 29 
novos empreendimentos, sendo 20 pequenas 
centrais hidrelétricas (PCHs), com 82,9 MW 
médios; 1 nova usina hidrelétrica, de 34,1 
MW médios; 7 térmicas movidas a biomassa, 
com 81,5 MW médios contratados; e 1 plan¬ 
ta movida a gás natural em ciclo combinado, 
com capacidade para 3,3 MW médios, o que 
soma 201,8 MW médios de energia contrata¬ 
da. O preço médio do Leilão A-5 2016 foi de 
R$ 198,59 por MWh, com deságio de 8,65% 


em relação ao preço inicial, o que representa 
economia de R$ 925,6 milhões para os consu¬ 
midores de energia. 

No dia 23 de setembro de 2016, ocorreu o 
I o Leilão de Energia de Reserva 2016, opera- 
cionalizado pela Câmara de Comercialização 
de Energia Elétrica (CCEE). Loi o primeiro 
certame exclusivo para contratação de ener¬ 
gia de reserva proveniente de pequenas cen¬ 
trais hídricas. A Empresa de Pesquisa Ener¬ 
gética (EPE) havia habilitado um total de 64 
projetos, sendo 47 pequenas centrais hidrelé¬ 
tricas (PCHs) e 17 centrais de geração hidre¬ 
létrica (CGHs), totalizando potência instala¬ 
da de 641 megawatts (MW. 

No leilão, foram contratados 180,3 me¬ 
gawatts (MW) de potência - dos quais 164,5 
MW de potência de PCHs e 15,8 MW de 
CGHs - e geração efetiva de energia elétrica 
de 95,4 MW médios. O preço médio foi de 
R$ 227,02 por megawatt hora (MWh), desá¬ 
gio de 8,46% em relação ao valor máximo de¬ 
terminado pela Agência Nacional de Energia 
Elétrica (ANEEL), de R$ 248/MWh. Os pro¬ 
jetos contratados terão prazo de concessão de 
30 anos, com início do suprimento previsto a 
partir de I o de março de 2020. 

A disputa movimentou R$ 5,7 bilhões. Ao 
todo, foram viabilizados 30 empreendimen¬ 
tos (19 PCHS e 11 CGHs), que deverão de¬ 
mandar investimentos de R$ 1,1 bilhão. No 
mercado, a expectativa era de que o volume 
contratado no leilão fosse inferior à metade 
do total ofertado. Esse foi o primeiro leilão de 
geração de energia realizado no governo do 
presidente Michel Temer. 

Para dezembro de 2016, está previsto um 
leilão exclusivo para parques eólicos e_solares. 
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Estrutura do setor 


m comparação com outros países, o se¬ 
tor de energia elétrica brasileiro apresen¬ 
ta modelos de gestão e características estruturais 
particulares e complexas. Para se ter uma ideia, 
ao contrário de outros sistemas em rede, como 
água e gás, a eletricidade não pode ser armaze¬ 
nada de forma economicamente viável. Isso faz 
com que toda a energia a ser consumida tenha 
que ser produzida e entregue instantaneamente. 
Quando há desequilíbrios entre a oferta e a de¬ 
manda, mesmo que por frações de minuto, o sis¬ 
tema corre o risco de desligamentos em cascata, 
causando os apagões. No Brasil, esse é o tipo mais 
comum de interrupção no fornecimento. 

Além da complexidade física e econômica 
do setor da energia elétrica, acrescente-se a ne¬ 
cessidade da intervenção estatal em razão do 
caráter estratégico e social do setor. Portanto, é 
um enorme desafio para um país da dimensão 
do Brasil regular a produção, a transmissão e 
a distribuição de energia. Ao mesmo tempo, 
é preciso garantir a universalização do aten¬ 
dimento a tarifas acessíveis e o abastecimento 
ininterrupto, assegurando ainda aos agentes 
do setor remuneração capaz de atrair investi¬ 
mentos e estimular ganhos de produtividade. 

Sistema robusto e complexo 

O sistema brasileiro de geração e transmissão 
de energia elétrica é um sistema hidrelétrico e 
termelétrico de larga escala, composto predomi¬ 
nantemente por usinas hidrelétricas detidas por 
diversos proprietários. A energia produzida pelas 
geradoras no Brasil é destinada ao Sistema Inter¬ 
ligado Nacional (SIN), que é formado por usinas 
geradoras das regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste, 
Nordeste e de parte da região Norte do País. Em 


2015, a energia gerada no SIN recuou 0,6%, para 
533.925 GWh (537.227 GWh em 2014), segundo 
o Boletim de Monitoramento do Sistema Elétri¬ 
co, do Ministério de Minas e Energia (MME). 

De acordo com o Operador Nacional do 
Sistema (ONS), apenas 1,7% da capacidade de 
produção de energia elétrica do Brasil encontra- 
se fora do SIN, em pequenos sistemas isolados, 
localizados principalmente na Região Amazô¬ 
nica. As atividades de coordenação e controle 
da operação são executadas pelo ONS, que pro¬ 
cura manejar o estoque de energia de forma a 
garantir a segurança em todo o País. 

As variações climáticas podem ocasionar 
excedentes ou escassez de produção hidrelé¬ 
trica em determinadas regiões e em determi¬ 
nados períodos do ano, uma vez que o volume 
de energia gerado pelas usinas hidrelétricas 
depende da hidrologia para acumulação de 
água em seus reservatórios. O SIN possibi¬ 
lita que toda energia gerada no sistema seja 
transmitida e distribuída da forma mais ade¬ 
quada por todo o País, permitindo a troca de 
energia entre as regiões, além de obter bene¬ 
fícios da diversidade das bacias hidrográficas. 

Os abundantes recursos hidrológicos do 
Brasil são administrados por meio de reser¬ 
vatórios. Estima-se que o Brasil apresente 
potencial de geração de energia hidrelétrica 
próxima de 246.560 MW, dos quais apenas 
43% foram aproveitados ou estão sendo cons¬ 
truídos, de acordo com estudos da Eletrobras 
consolidados em dezembro de 2014. 

Ampla cadeia produtiva 

O mercado de energia compreende, basi¬ 
camente, quatro principais segmentos - ge- 
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ração, transmissão, distribuição e comerciali¬ 
zação -, explorados por diferentes empresas, 
como fruto da chamada desverticalização, 
executada nos anos 1990. Nas últimas duas 
décadas, o setor elétrico brasileiro passou 
por duas reformas institucionais. A primeira 
ocorreu em 1998, com a Lei 9.648, que incluía 
tanto a desestatização das empresas elétricas 
existentes quanto a transferência dos novos 
investimentos setoriais para a iniciativa pri¬ 
vada, deixando ao Estado o papel de regula¬ 
ção, fiscalização e de poder concedente. 

A segunda reforma, iniciada em 2004, 
teve o objetivo de corrigir falhas no sistema 
referentes ao critério de pagamento por capa¬ 


cidade, valores para a expansão do sistema e 
ineficiência no mercado de comercialização, 
entre outros (veja mais informações no capí¬ 
tulo “Marco Regulatório”). 

A cadeia produtiva do setor de energia elé¬ 
trica nacional é desverticalizada, desde 1996, 
resultado do Projeto de Reestruturação do 
Setor Elétrico Brasileiro (Projeto RE-SEB). 
A partir daquele ano, as áreas de geração, 
transmissão, distribuição e comercialização 
de energia passaram a constituir áreas de ne¬ 
gócio independentes. 

Veja nas próximas páginas um detalha¬ 
mento das informações e dados por segmen¬ 
to de negócios, m 
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arque gerador atual 

O Brasil possuía, em 9 de setembro 
de 2016, um total 4.568 empreendimentos 
em operação, com potência instalada total de 
147.506.191 kW. Para os próximos anos, está 
prevista uma adição de 26.746.606 kW na ca¬ 
pacidade de geração do País, provenientes de 
215 empreendimentos atualmente em cons¬ 
trução e de 671 projetos com construção não 
iniciada, segundo dados do Banco de Infor¬ 
mações de Geração (BIG), da Agência Nacio¬ 
nal de Energia Elétrica (ANEEL). Veja mais 
detalhes na Tabela 8. 


Oferta interna de energia 

Em 2015, a oferta interna de energia (to¬ 
tal de energia disponibilizada no País) atingiu 
299,2 milhões de tep (tonelada equivalente 
de petróleo), redução de 2,1% em relação ao 
ano anterior. Parte dessa queda foi influencia¬ 
da pelo comportamento da oferta interna de 
petróleo e derivados, que retraiu 7,2% no pe¬ 
ríodo, em consequência do superávit nos flu¬ 
xos de exportação e importação dessas fontes 
energéticas. Contribuiu ainda para a redução 
da oferta interna bruta o enfraquecimento da 
atividade econômica em 2015, ano em que o 
PIB nacional caiu 3,8%, segundo o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

No caso da energia elétrica verificou-se 
também um recuo de 1,3% na oferta inter¬ 
na sobre 2014, alcançando o total de 394,2 
TWh. Pelo quarto ano consecutivo, devido às 
condições hidrológicas desfavoráveis, houve 
redução da energia hidrelétrica disponibili¬ 
zada. Em 2015, o decréscimo foi de 3,2% na 
comparação com o ano anterior. 



O Brasil dispõe de uma matriz elétrica de ori¬ 
gem predominantemente renovável, com des¬ 
taque para a geração hidrelétrica, que responde 
por 64% da oferta interna. Apesar da menor ofer¬ 
ta hídrica, ocorreu um avanço da participação 
de renováveis na matriz elétrica, de 74,6% para 
75,5%, explicado pela queda da geração térmi¬ 
ca à base de derivados de petróleo e pelo incre¬ 
mento da geração à base de biomassa e eólica. 

A geração eólica atingiu 21,6 TWh, cres¬ 
cimento de 77,1% sobre 2014, ultrapassando 
assim a geração nuclear em 2015. A potên¬ 
cia eólica chegou a 7.633 MW, expansão de 
56,2%. Em 2015, a geração distribuída alcan¬ 
çou 34,9 GWh com potência instalada de 16,5 
MW, com destaque para a fonte solar fotovol- 
taica, com 20 GWh e 13,3 MW de geração e 
potência instalada, respectivamente. 

O Fluxograma 1 traz um detalhamento da 
oferta e do consumo de energia elétrica em 2015. 


Capacidade instalada 

A capacidade instalada de geração de ener¬ 
gia do País totalizou 140.858 MW em 2015, 
com as seguintes participações por fonte: 65,1 % 
de fontes hídricas, 28,1% de térmicas, 5,4% de 
eólicas, 1,4% nuclear e 0,01% solar, segundo o 
Boletim de Monitoramento do Sistema Elétri¬ 
co, do Ministério de Minas e Energia (MME). 
Em relação a 2014, houve acréscimo de 6.945 
MW, e as centrais hidrelétricas contribuíram 
com 35,4%, enquanto as centrais térmicas res¬ 
ponderam por 25% da capacidade adicionada. 
As usinas eólicas e solares foram responsáveis 
pelos 39,6% restantes da expansão. 

A opção brasileira pelo modelo hidrelétrico 
se deve à existência de grandes rios de planal- 
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Empreendimentos de geração em operação, em construção 
e com construção não iniciada - Posição: 09/09/2016 


Em operação 

Tipo 

Quantidade 

Potência outor¬ 
gada (em kW) 

Potência fisca¬ 
lizada (em kWl 

Part.% 

Central Geradora Hidrelétrica (CGH) 

559 

436.922 

439.004 

0,30 

Central Geradora Eólica (EOL) 

383 

9.416.008 

9.329.230 

6,32 

Pequena Central Hidrelétrica (PCH) 

448 

4.857.982 

4.840.218 

3,28 

Central Geradora Solar Fotovoltaica (UFV) 

40 

26.962 

22.962 

0,02 

Usina Hidrelétrica (UHE) 

218 

101.061.620 

90.239.548 

61,18 

Usina Termelétrica (UTE) 

2.917 

42.331.900 

40.644.337 

27,55 

Usina Termonuclear (UTN) 

2 

1.990.000 

1.990.000 

1,35 

Total 

4.567 

160.121.394 

147.505.299 

100,00 

Em construção 

Tipo 

Quantidade 

Potência outorgada lem kWl 

Part. % 


Central Geradora Hidrelétrica (CGH) 

1 

848 

0,01 


Central Geradora Eólica (EOL) 

144 

3.284.730 

37,10 


Pequena Central Hidrelétrica (PCH) 

34 

454.959 

5,14 


Central Geradora Solar Fotovoltaica (UFV) 

3 

84.000 

0,95 


Usina Hidrelétrica (UHE) 

7 

1.967.100 

22,22 


Usina Termelétrica (UTE) 

25 

1.711.246 

19,33 


Usina Termonuclear (UTN) 

1 

1.350.000 

15,25 


Total 

215 

8.852.883 

100,00 


Com construção não iniciada 

Tipo 

Quantidade 

Potência outorgada lem kWl 

Part. % 


Central Geradora Hidrelétrica (CGH) 

37 

25.351 

0,14 


Central Geradora Undi-elétrica (CGU) 

1 

50 

0,00 


Central Geradora Eólica (EOL) 

237 

5.643.250 

31,54 


Pequena Central Hidrelétrica (PCH) 

120 

1.710.966 

9,56 


Central Geradora Solar Fotovoltaica (UFV) 

107 

2.868.997 

16,03 


Usina Hidrelétrica (UHE) 

6 

629.000 

3,52 


Usina Termelétrica (UTE) 

163 

7.016.109 

39,21 


Total 

671 

17.893.723 

100,00 



Fonte: Banco de Informações de Geração (BIG), da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). Nota: Os valores de porcentagem são referentes a potência fiscalizada. A potência outorgada é igual a considerada no ato de outorga. A 
potência fiscalizada é igual a considerada a partir da operação comercial da primeira unidade geradora. 


to, que são alimentados por chuvas tropicais 
abundantes e constituem uma das maiores 
reservas de água doce do mundo. Além disso, 
a energia hidrelétrica é, em geral, mais barata 
no aspecto operacional. No entanto, os apro¬ 
veitamentos hidrelétricos para grandes e mé¬ 
dias usinas sofrem impactos significativos nos 
custos de transmissão por estarem localizados 
cada vez mais distantes dos grandes centros. 
Além disso, devido aos impactos socioam- 
bientais, as usinas hidrelétricas estão sujeitas a 
restrições para obter o licenciamento. 


Em segundo lugar na matriz energética bra¬ 
sileira vêm as usinas termelétricas, que ganha¬ 
ram importância como complementação da 
matriz hidrelétrica, especialmente a partir do 
hm da década de 1990. Há ainda um significa¬ 
tivo percentual de energia importada formada, 
principalmente pela energia correspondente à 
parcela paraguaia gerada em Itaipu. A Tabela 9 
mostra a evolução da capacidade instalada de 
geração elétrica por fonte de 2006 a 2015. 

As geradoras da Eletrobras têm uma par¬ 
ticipação na geração de energia do Brasil. Em 
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Fluxo de energia elétrica: produção e consumo em 2015 

EmTWh 


Hidráulica 

394,2 (64,0%) 


Biomassa 

49,0 (8,0%) 


Carvão Mineral e 
Derivados 

27,5 (4,5%) 


Industrial 

196,6 (31,9%) 


Residencial 

131,3 (21,3%) 



Setor Comercial Perdas 

Energético 91,4(14,8%] 93,0(15,1%] 

31,9 (5,2%) 


Agropecuário Público 

26,9 (4,4%) 42,7 (6,9%) 


Fonte: Balanço Energético Nacional (BEN 2016)/Empresa de Pesquisa Energética (EPE|. Nota: Inclui importação e autoprodução. 
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T9 

Á 

k Evolução da capacidade instalada de geração elétrica por fonte 

r Em MW 







Ano/ 
Fonte 


Hidro 1 



Termo 



Eólica 



Solar 4 


Nuclear 


Total 


SP e/ou 
PIE 2 

APE 3 

Total 

SP e/ou 
PIE 

APE 

Total 

SP e/ou 
PIE 

APE 

Total 

SP e/ou 
PIE 

APE 

Total 

SP e/ou 
PIE 

SP e/ou 
PIE 

APE 

Total 

2006 

72.006 

1.672 

73.678 

13.886 

6.486 

20.372 

235 

2 

237 



- 

2.007 

88.136 

8.159 

96.295 

2007 

73.620 

3.249 

76.869 

14.206 

7.023 

21.229 

245 

2 

247 



- 

2.007 

90.078 

10.274 

100.352 

2008 

74.235 

3.310 

77.545 

14.766 

8.233 

22.999 

396 

2 

398 



- 

2.007 

91.404 

11.545 

102.949 

2009 

74.853 

3.757 

78.610 

16.276 

9.074 

25.350 

600 

2 

602 



- 

2.007 

93.735 

12.834 

106.569 

2010 

76.631 

4.072 

80.703 

17.659 

12.030 

29.689 

925 

2 

927 

1 


1 

2.007 

97.223 

16.104 

113.327 

2011 

78.023 

4.436 

82.459 

17.906 

13.337 

31.243 

1.423 

2 

1.425 

1 


1 

2.007 

99.359 

17.775 

117.135 

2012 

79.673 

4.621 

84.294 

18.558 

14.220 

32.778 

1.890 

2 

1.892 

2 


2 

2.007 

102.131 

18.842 

120.973 

2013 

81.213 

4.805 

86.018 

21.426 

15.102 

36.528 

2.200 

2 

2.202 

2 

3 

5 

1.990 

106.831 

19.913 

126.743 

2014 

84.330 

4.863 

89.193 

21.800 

16.027 

37.827 

4.886 

2 

4.888 

6 

9 

15 

1.990 

113.011 

20.901 

133.913 

2015 

86.766 

4.884 

91.650 

21.607 

17.956 

39.563 

7.631 

2 

7.633 

6 

15 

21 

1.990 

118.000 

22.858 

140.858 


Fonte: Balanço Energético Nacional (BEN 2016)/Empresa de Pesquisa Energética (EPE). SP = Serviço Público; PIE = Produção Independente de Energia; APE=Autoprodução de Energia. Notas: 1 1nclui metade da Usina de Itaipu; 2 Não inclui a potência referente à participação 
acionária de consumidores tradicionalmente APE; 3 Plantas PIE, tradicionalmente APE, estão classificadas em APE; 1 Solar Fotovoltaicas. 


2015, responderam por 32% dos 140.858 MW 
instalados no País. A sua capacidade instala¬ 
da alcançou 45.391 MW em empreendimen¬ 
tos de geração. Desse total, 73% são de em¬ 
preendimentos corporativos da Eletrobras; 
10%, decorrentes da participação proporcio¬ 
nal da Eletrobras em empreendimentos rea¬ 


lizados por meio de Sociedades de Propósito 
Específico (SPEs); e 17%, de empreendimen¬ 
tos compartilhados, incluindo a metade da 
capacidade da Itaipu Binacional (7 mil MW) 
- que representa 15% do total - e também 
participações em consórcios. 

Em julho de 2016, a capacidade instalada 
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Geração de energia 


total de geração de energia elétrica do Brasil 
atingiu 146.201 MW, o que representa acrés¬ 
cimo de 7.839 MW na comparação com o 
mesmo período de 2015. Na classificação por 
tipo de fonte, foram adicionados 3.940 MW 
de geração a partir de fontes hidrelétricas, 
1.051 MW de fontes térmicas, 2.836 MW de 
fontes eólicas e 12 MW de fontes solares, de 
acordo com o Ministério de Minas e Energia. 

Para os próximos dez anos, de acordo com 
o Plano Decenal de Expansão 2015-2024, pu¬ 
blicado pelo MME e pela EPE, a capacidade 
instalada do Brasil deve atingir 206,4 GW até 
2024, dos quais 117 GW (56,7%) correspon¬ 
derão à geração hidrelétrica; 33 GW (16%), 
à geração termelétrica e nuclear; e 56,4 GW 
(27,3%), aos outros recursos renováveis. 

Evolução da geração 
de eletricidade 

A geração total de energia elétrica no Bra¬ 
sil em centrais de serviço público e autopro- 
dutores chegou a 581,5 TWh em 2015, re¬ 
sultado 1,5% inferior ao de 2014. As centrais 
elétricas de serviço público, com 83,4% da 
geração total, permanecem como principais 
contribuintes. A principal fonte de geração 
de energia elétrica é a hidrelétrica. 

A geração elétrica a partir de não renová¬ 
veis representou 26% do total nacional, con¬ 
tra 26,8% em 2014. A geração de autoprodu- 
tores (APE) em 2015 participou com 16,6% 
do total produzido, considerando o agregado 
de todas as fontes utilizadas, com o volume 
de 96,6 TWh. Desse total, 52,7 TWh são pro¬ 
duzidos e consumidos pelas próprias gerado¬ 
ras. Entre os principais setores que produzem 
energia para o seu consumo estão papel e ce¬ 


lulose, siderurgia, açúcar e álcool, química, 
entre outros, além do setor energético. Neste 
último, destacam-se os segmentos de explo¬ 
ração, refino e produção de petróleo. 

As importações líquidas de 34,4 TWh, so¬ 
madas à geração nacional, asseguraram uma 
oferta interna de energia elétrica de 615,9 
TWh, redução de 1,3% na comparação com 

2014. O consumo final foi de 522,8 TWh, re¬ 
cuo de 1,8% sobre 2014. 

A Tabela 10 mostra um detalhamento da 
evolução da geração e do consumo de eletri¬ 
cidade nos últimos dez anos. 

Por sua vez, a Tabela 11 mostra a evolução 
da capacidade instalada de geração de energia 
por fonte nos últimos dez anos. 

Por região e estado 

Na região Sudeste estava concentrada, em 

2015, a maior parte da geração de energia elé¬ 
trica, com 31,3% do total. A seguir vieram a 
Sul (22,1%), Nordeste (19,1%), Norte (15,3%) 
e Centro-Oeste (12,3%). A Sudeste liderou em 
hidrelétrica (27,4%), termelétrica (42,9%) e 
nuclear (100%). A Nordeste liderou em eólica 
(76,1%) e solar (68,7%). Por concentrar gran¬ 
des rios, a Norte tem uma participação em 
hidrelétrica (19,2%) maior do que sua média 
total. A Tabela 12 detalha a capacidade insta¬ 
lada de geração de energia por região e estado. 

Autoprodução de energia 

O termo autoprodução se refere à geração 
de energia elétrica de um consumidor com ins¬ 
talações próprias de geração localizadas junto à 
unidade de consumo, ou seja, para o autossupri- 
mento, não utilizando, portanto, a rede elétrica 
de distribuição ou transmissão. A autoprodu- 
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Evolução da geração e do consumo de eletricidade 

Hp V Em GWh 

Fluxo/Ano 

2006 

2007 

2008 

2009 

2010 

2011 

2012 

2013 

2014 

2015 

Produção 

419.383 

445.149 

463.120 

466.158 

515.799 

531.758 

552.498 

570.835 

590.542 

581.486 

Centrais Elétricas de Serviço Público 

377.644 

398.011 

412.012 

409.150 

442.803 

454.726 

474.470 

484.673 

496.510 

484.891 

Autoprodutores 

41.739 

47.138 

51.107 

57.008 

72.995 

77.033 

78.028 

86.162 

94.032 

96.595 

Importação 

41.447 

40.866 

42.901 

40.746 

35.906 

38.430 

40.722 

40.334 

33.778 

34.642 

Exportação 

-283 

-2.034 

-689 

-1.080 

-1.257 

-2.544 

-467 

0 

-3 

-219 

Perdas 

-70.597 

-71.850 

-77.082 

-79.795 

-85.748 

-86.676 

-94.367 

-94.995 

-91.759 

-93.076 

Consumo total 

389.950 

412.131 

428.250 

426.029 

464.699 

480.968 

498.386 

516.174 

532.559 

522.833 

Consumo final 

389.950 

412.131 

428.250 

426.029 

464.699 

480.968 

498.386 

516.174 

532.559 

522.833 

Consumo final energético 

389.950 

412.131 

428.250 

426.029 

464.699 

480.968 

498.386 

516.174 

532.559 

522.833 

Setor energético 

14.572 

17.270 

18.395 

18.149 

26.837 

24.220 

26.350 

29.719 

31.160 

31.895 

Residencial 

85.810 

90.881 

95.585 

100.638 

107.215 

111.971 

117.646 

124.896 

132.302 

131.315 

Comercial 

55.222 

58.535 

62.495 

65.981 

69.718 

74.056 

79.797 

84.397 

90.640 

91.412 

Público 

33.049 

33.718 

34.553 

35.245 

36.979 

38.171 

39.818 

41.332 

42.851 

42.672 

Agropecuário 

16.417 

17.536 

18.397 

17.684 

18.938 

21.460 

23.268 

23.786 

26.581 

26.871 

Transportes 

1.462 

1.575 

1.607 

1.591 

1.662 

1.700 

1.885 

1.884 

1.979 

2.055 

Ferroviário 

1.462 

1.575 

1.607 

1.591 

1.662 

1.700 

1.885 

1.884 

1.979 

2.055 

Industrial 

183.418 

192.616 

197.218 

186.740 

203.350 

209.390 

209.622 

210.159 

207.046 

196.613 

Cimento 

4.682 

5.228 

5.785 

5.816 

6.435 

6.949 

7.495 

7.826 

7.920 

7.184 

Ferro-gusa e aço 

16.879 

18.363 

18.622 

14.898 

18.755 

19.933 

19.717 

19.671 

19.441 

18.714 

Ferro-ligas 

7.703 

8.675 

8.737 

6.749 

8.461 

7.883 

7.741 

7.277 

6.768 

6.091 

Mineração e pelotização 

10.030 

10.792 

11.274 

8.230 

11.300 

11.946 

11.753 

11.842 

12.292 

12.742 

Não ferrosos e outros da metalurgia 

36.904 

38.056 

39.144 

36.208 

37.191 

38.466 

37.844 

36.107 

32.553 

26.929 

Química 

21.855 

23.084 

22.109 

23.215 

23.898 

23.420 

23.523 

22.817 

22.361 

22.562 

Alimentos e bebidas 

21.487 

22.396 

23.080 

23.542 

26.964 

27.234 

28.177 

27.400 

27.035 

26.081 

Têxtil 

7.775 

7.963 

7.813 

7.735 

8.308 

8.225 

7.496 

7.384 

7.236 

6.512 

Papel e celulose 

15.464 

16.578 

17.764 

18.297 

19.020 

19.077 

19.023 

19.594 

20.711 

21.684 

Cerâmica 

3.209 

3.307 

3.469 

3.504 

3.714 

3.973 

4.172 

4.422 

4.378 

3.940 

Outros 

37.431 

38.174 

39.421 

38.547 

39.304 

42.284 

42.681 

45.820 

46.352 

44.172 


Fonte: Balanço Energético Nacional (BEN 2016)/Empresa de Pesquisa Energética |EPE). 


ção já representa cerca de 10% de toda a ener¬ 
gia elétrica consumida no País e tem registrado 
crescimento acelerado nos últimos dez anos e 
com grande potencial de expansão. 

A autoprodução de eletricidade desloca par¬ 
cela do consumo final de energia, não deman¬ 
dando investimentos na expansão do parque 
de geração e da rede de transmissão do setor 
elétrico, além dos, naturalmente, relacionados a 
contratos de back up que o autoprodutor man¬ 
tenha com o gerador/comercializador de ener¬ 
gia para suprimento em situações específicas, 
como pode ser o caso de paradas programadas 
ou eventuais paradas não programadas. 

O caso mais comum de autoprodução é o 
da cogeração. Esta se constitui em uma forma 
de uso racional da energia, uma vez que o ren¬ 
dimento do processo de produção de energia 


é significativamente aumentado a partir da 
produção combinada de energia térmica e 
elétrica. O mercado potencial de cogeração é 
constituído, essencialmente, pelos segmentos 
industriais que utilizam grandes quantidades 
de vapor e eletricidade no próprio proces¬ 
so industrial. Os principais segmentos que 
apresentam tais características são: papel e 
celulose, químico e petroquímico, siderurgia, 
açúcar e álcool, alimentos e bebidas e têxtil. 
Além disso, é expressivo o montante de auto¬ 
produção de eletricidade por meio da geração 
termoelétrica a gás natural nas plataformas 
off-shore e tal parcela ganha importância com 
a exploração do pré-sal. 

De acordo com o PDE 2015-2024, a proje¬ 
ção da autoprodução de energia elétrica, para 
o horizonte de dez anos, mostra expansão de 
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Evolução da capacidade instalada de geração de energia por fonte 

Hpr Em MW 

Usinas em operação/Ano 

2006 

2007 

2008 

2009 

2010 

2011 

2012 

2013 

2014 

2015 

Usina Hidrelétrica [UHE) 

72.005 

74.937 

74.901 

75.484 

77.090 

78.347 

79.956 

81.132 

84.095 

86.366 

Pequena Central Hidrelétrica (PCH) 

1.566 

1.820 

2.490 

2.953 

3.428 

3.896 

4.101 

4.620 

4.790 

4.886 

Central Geradora Hidrelétrica (CGH) 

107 

112 

154 

173 

185 

216 

236 

266 

308 

398 

Central Geradora Eólica (EOL) 

237 

247 

398 

602 

927 

1.426 

1.894 

2.202 

4.888 

7.633 

Energia Solar [SOL] 

- 

- 

- 

- 

1 

1 

2 

5 

15 

21 

Total 

20.372 

21.229 

22.999 

23.350 

29.689 

31.243 

32.778 

36.528 

37.827 

39.564 

Biomassa 

3.702 

4.103 

5.054 

5.717 

7.927 

9.028 

9.923 

11.601 

12.341 

13.257 

Bagaço 

2.644 

3.023 

3.687 

4.096 

6.183 

7.213 

8.095 

9.435 

9.881 

10.573 

Outras 

1.058 

1.080 

1.367 

1.622 

1.744 

1.815 

1.828 

2.166 

2.460 

2.684 

Biogás 

20 

20 

32 

45 

68 

71 

79 

80 

70 

84 

Capim elefante 

- 

- 

- 

- 

- 

32 

32 

32 

32 

32 

Carvão vegetal 

8 

8 

17 

25 

25 

25 

25 

25 

51 

51 

Casca de arroz 

6 

19 

25 

31 

19 

33 

36 

36 

38 

54 

Gás de alto forno - 

22 

22 

70 

85 

88 

88 

93 

93 

108 

112 


Biomassa 



Lixívia 

785 

795 

970 

1.146 

1.241 

1.245 

1.236 

1.530 

1.785 

1.923 


Óleos vegetais 

- 

- 

- 

- 

- 

4 

4 

4 

19 

27 


Resíduos de madeira 

216 

216 

253 

289 

303 

317 

322 

366 

358 

400 


Fóssil 

16.035 

16.279 

17.098 

16.754 

20.373 

20.818 

21.444 

23.590 

24.149 

24.961 

UTE/Termo 

Carvão mineral 

1.415 

1.415 

1.473 

1.530 

1.944 

1.944 

2.304 

3.389 

3.389 

3.389 


Gás de refinaria 

282 

282 

282 

282 

305 

305 

342 

254 

321 

316 


Gás natural 

9.820 

10.194 

10.353 

9.755 

11.255 

11.525 

11.439 

12.300 

12.550 

12.428 


Óleo combustível 

1.271 

1.339 

1.514 

1.564 

2.732 

3.028 

3.801 

3.965 

4.065 

4.141 


Óleo diesel 

3.116 

2.919 

3.345 

3.491 

4.007 

3.885 

3.427 

3.551 

3.692 

4.556 


Óleo ultraviscoso 

131 

131 

131 

131 

131 

131 

131 

131 

131 

131 


Efluentes industriais 

635 

847 

847 

879 

1.388 

1.396 

1.411 

1.337 

1.337 

1.346 


Efluente 

17 

214 

213 

211 

211 

211 

211 

162 

162 

160 


Enxofre 

43 

55 

56 

57 

57 

57 

60 

60 

60 

71 


Gás de alto forno 

163 

168 

168 

200 

207 

212 

212 

216 

216 

216 


Gás de processo 

132 

132 

132 

132 

635 

638 

650 

674 

674 

674 


Gás siderúrgico 

278 

278 

278 

278 

278 

278 

278 

225 

225 

225 

UTN/Nuclear 


2.007 

2.007 

2.007 

2.007 

2.007 

2.007 

2.007 

1.990 

1.990 

1.990 

Total 


96.294 

100.352 

102.949 

104.569 

113.327 

117.135 

120.975 

126.743 

133.913 

140.858 


Fonte: Balanço Energético Nacional |BEN 2016)/Empresa de Pesquisa Energética (EPE). 


6,2% ao ano, atingindo 98 TWh em 2024. Res¬ 
salte-se que, no PDE anterior, a autoprodução 
crescia a um ritmo mais acelerado. No entanto, 
por conta da revisão dos cenários pela EPE de 
alguns segmentos industriais, destacadamente 
siderurgia e, em menor medida, celulose, seu 
incremento alcançou um nível mais brando, 
porém ainda superior ao consumo na rede elé¬ 
trica. Veja mais detalhes no Gráfico 2. 


Geração por fontes 

Hidrelétricas 

A produção de energia nas usinas hidre¬ 
létricas ocorre a partir da queda dagua, que 
gira as turbinas e aciona o eixo gerador de 
eletricidade. As usinas podem ter portes va¬ 
riados, dependendo da capacidade de apro¬ 
veitamento da vazão e da queda dagua do 
rio no qual forem instaladas. Os empreendi- 
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Capacidade instalada de geração elétrica por região e estado 

Hfr Em MW 



Hidro 



Termo 


Eólica 


Solar 


Nuclear 


Total 


Estado 

SP 

APE 

Total 

SP 

APE 

Total 

SP APE 

Total 

SP 

APE 

Total 

SP 

SP 

APE 

Total 

Brasil 

86.766 

4.884 

91.650 

21.607 

17.956 

39.563 

7.631 

2 

7.633 

6 

15 

21 

1.990 

118.000 

22.858 140.858 1 

Norte 

17.238 

369 

17.607 

3.378 

512 

3.891 

0 


0 

0 

0 

0 

0 

20.617 

881 

21.497 1 

Acre 




184 

10 

194 








184 

10 

194 

Amapá 

439 


439 

396 

7 

403 





0 

0 


835 

7 

842 

Amazonas 

250 

25 

275 

1.951 

109 

2.059 





0 

0 


2.201 

134 

2.334 

Pará 

8.812 

1 

8.813 

165 

276 

441 





0 

0 


8.977 

276 

9.253 

Rondônia 

5.698 

12 

5.711 

574 

21 

595 





0 

0 


6.272 

34 

6.306 

Roraima 

5 

0 

5 

109 

8 

117 





0 

0 


114 

8 

122 

Tocantins 

2.034 

331 

2.365 


81 

81 





0 

0 


2.034 

412 

2.446 

Nordeste 

11.044 

517 

11.561 

7.415 

2.087 

9.502 

5.804 

2 

5.805 

1 

14 

15 

0 

24.263 

2.620 

26.883 1 

Alagoas 

3.722 

2 

3.724 


299 

299 








3.722 

301 

4.023 

Bahia 

4.528 

172 

4.700 

1.352 

743 

2.095 

1.218 


1.218 

0 

3 

3 


7.097 

918 

8.016 

Ceará 

5 

4 

9 

1.914 

35 

1.949 

1.253 


1.253 

1 

0 

1 


3.174 

39 

3.213 

Maranhão 

336 

328 

664 

1.600 

378 

1.978 

0 


0 

0 

0 

0 


1.936 

706 

2.642 

Paraíba 

5 


5 

511 

57 

568 

69 


69 

0 

0 

0 


584 

57 

641 

Pernambuco 

748 

11 

759 

1.544 

409 

1.953 

357 


357 

0 

10 

10 


2.649 

430 

3.079 

Piauí 

119 


119 

52 

10 

63 

503 


503 

0 

0 

0 


674 

10 

685 

Rio Grande 




442 

66 

509 

2.368 

2 

2.370 

0 

1 

1 


2.811 

69 

2.880 

do Norte 

















Sergipe 

1.581 


1.581 


88 

88 

35 


35 

0 

0 

0 


1.616 

88 

1.703 

Sudeste 

23.118 

2.003 

25.121 

5.942 

11.028 

16.970 

28 

0 

28 

1 

1 

3 

1.990 

31.079 

13.033 

44.112 1 

Espírito Santo 

452 

109 

561 

384 

613 

997 



0 

0 

0 

0 


835 

722 

1.558 

Minas Gerais 

11.064 

1.280 

12.343 

455 

1.992 

2.447 


0 

0 

0 

1 

1 


11.519 

3.273 

14.792 

Rio de Janeiro 

1.178 

8 

1.186 

4.147 

918 

5.065 

28 


28 

0 

0 

0 

1.990 

7.343 

926 

8.269 

São Paulo 

10.424 

607 

11.031 

955 

7.505 

8.460 


0 

0 

1 

0 

1 


11.381 

8.112 

19.493 

Sul 

23.005 

1.617 

24.622 

3.229 

1.443 

4.672 

1.799 

0 

1.799 

4 

0 

4 

0 

28.038 

3.060 

31.098 1 

Paraná 

15.853 

138 

15.991 

525 

726 

1.251 

12 


12 

0 

0 

0 


16.390 

864 

17.254 

Rio Grande 

3.845 

640 

4.485 

1.818 

533 

2.351 

1.554 

0 

1.554 

0 

0 

0 


7.217 

1.173 

8.390 

do Sul 

















Santa Catarina 

3.307 

839 

4.146 

886 

184 

1.070 

233 


233 

4 

0 

4 


4.431 

1.023 

5.454 

Centro-Oeste 

12.360 

378 

12.738 

1.643 

2.886 

4.529 



0 

D 

0 

■3 

0 

14.003 

3.264 

17.268 1 

Distrito Federal 

30 


30 

10 

14 

24 



0 

0 




40 

14 

53 

Goiás 

6.174 

158 

6.332 

414 

1.199 

1.613 



0 

0 




6.587 

1.357 

7.944 

Mato Grosso 

2.528 

218 

2.746 

627 

196 

823 



0 

0 




3.155 

414 

3.569 

Mato Grosso 

3.629 

2 

3.631 

592 

1.478 

2.070 



0 

0 

0 

0 

0 

4.221 

1.480 

5.701 


do Sul 


Fonte: Balanço Energético Nacional [BEN 2016)/Empresa de Pesquisa Energética (EPE). Notas: SP = Serviço Público (inclui Produtores Independentes); APE = Autoprodutores (inclui usinas hidrelétricas em consórcio com concessionárias de Serviço Público, como Igarapava, 
Canoas I e II, Funil, Porto Estrela, Machadinho e outras); Distribuição equitativa para usinas de fronteira; e Não inclui Micro e Mini Geração Distribuída. 


mentos com capacidade máxima de 30 MW e Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). Ne- 


reservatório de até 3 quilômetros quadrados 
são denominados pequenas centrais hidre¬ 
létricas (PCHs). As usinas hidrelétricas são 
as fontes geradoras de energia mais limpas e 
econômicas do mundo. 

A partir de 2004, com a reformulação do 
marco legal do setor elétrico brasileiro, a ge¬ 
ração hidrelétrica passou a se expandir no 
País com os leilões promovidos pela Agência 

les, vence quem oferecer a menor tarifa de 
energia. Para participar dos leilões, o empre¬ 
endimento hidrelétrico já deve possuir uma 
primeira licença ambiental, chamada Licença 
Prévia. Depois, precisará cumprir uma série 
de exigências e condicionantes socioambien- 
tais para garantir a Licença de Instalação e a 
Licença de Operação. 

O custo de implantação de uma hidrelé- 
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trica varia entre 2,5 mil R$/kW (usinas com 
capacidade acima de 500 MW) e 5 mil R$/ 
kW (PCHs). Em grande parte, os investimen¬ 
tos são financiados com capital de terceiros 
a longo prazo, de forma que o serviço da dí¬ 
vida possa ser pago com a geração de caixa 
do próprio empreendimento. Os altos volu¬ 
mes de investimento inicial, entretanto, são 
compensados por altas margens EBITDA (lu¬ 
cro antes dos juros, impostos, depreciação e 
amortização). 

Produção e consumo 

Em 2015, foram gerados 359.743 MV, redu¬ 
ção de 3,7% na comparação com o ano anterior 
(373.439 MV). Desse total, a geração pública 
respondeu por 94,1% (338.673 MV) e os auto- 
produtores de energia, por 5,9% (21.070 MV). 
A Tabela 13 traz a evolução da geração e do con¬ 
sumo da fonte hidrelétrica de 2006 a 2015. 

Termelétricas 

A queima de combustíveis fósseis é a base 
da energia produzida nas termelétricas. O 
setor tem como matérias-primas o gás na¬ 
tural (10,5%), o petróleo (6%), o carvão mi¬ 
neral (1,5%) e a biomassa (8%) - bagaço de 
cana-de-açúcar, capim ou casca de arroz, por 
exemplo. 



Autoproducão de energia elétrica 

EmTWh 



Grandes consumidores* Outros (açúcar e álcool, E&P, alimentos e bebidas, etc.) 


Fonte: Empresa de Pesquisa Energética (EPE).* Autoproducão concentrada nos segmentos de siderurgia, petroquímica e papel e celulose. 


As termelétricas diminuem a dependência 
brasileira das hidrelétricas. Também reduzem 
o risco de racionamento em caso de escassez 
de chuvas ou diminuição dos volumes de água 
nos reservatórios. Outra vantagem das terme¬ 
létricas é que elas podem ser instaladas perto 
dos grandes centros consumidores, diminuin¬ 
do assim as perdas de transmissão e melhoran¬ 
do a qualidade da energia fornecida. 

As usinas termelétricas podem ser de ciclo 
simples ou de ciclo combinado. No primeiro 
caso, a queima do combustível gera a pressão 
necessária para girar a turbina que vai mover o 
gerador. Já o segundo modelo combina sistemas 
de geração movidos pela queima do combustível 
e pelo vapor proveniente dessa mesma queima. 

Esse tipo de empreendimento exige um 
investimento inicial menor do que o de uma 
usina hidrelétrica (1,5 mil R$/kW nas usinas 
de ciclo combinado e 1,7 mil R$/kW nas usi¬ 
nas de ciclo simples). No entanto, sua mar- 


Evolução da geração e do consumo de energia de fonte hidrelétrica 

Fluxo/Ano 

2006 

2007 

2008 

2009 

2010 

2011 

2012 

2013 

2014 

2015 

Produção 

348.805 

374.015 

369.556 

390.988 

403.290 

428.333 

415.342 

390.992 

373.439 

359.743 

Consumo total 

348.805 

374.015 

369.556 

390.988 

403.290 

428.333 

415.342 

390.992 

373.439 

359.743 

Transformação 

348.805 

374.015 

369.556 

390.988 

403.290 

428.333 

415.342 

390.992 

373.439 

359.743 

Geração pública 

335.761 

359.256 

354.285 

371.670 

382.599 

405.621 

394.879 

368.939 

351.351 

338.673 

Geração de autoprodutores 

13.044 

14.759 

15.271 

19.318 

20.690 

22.712 

20.463 

22.053 

22.088 

21.070 


Fonte: Balanço Energético Nacional |BEN 2016)/Empresa de Pesquisa Energética (EPE). 
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gem EBITDA também tende a ser menor em 
função dos elevados custos de O&M (opera¬ 
ção e manutenção) e dos gastos com a com¬ 
pra de combustível. 

Em 2015, houve redução de 2% na geração 
termelétrica. A sua participação no total da 
geração de energia elétrica registrou pequena 
queda, de 34,7% em 2014 para 34,4% em 2015. 

Usinas nucleares 

As usinas nucleares obtêm energia a partir 
da fissão controlada do átomo de urânio enri¬ 
quecido. O intenso calor produzido é usado 
para aquecer a água e transformá-la no vapor 
que irá mover a turbina, em um processo seme¬ 
lhante ao das termelétricas. Por isso, esse tipo 
de usina é também chamado de termonuclear. 

Em função da complexidade tecnológica e 
dos riscos associados ao resíduo resultante do 
processo, apenas 1,4% da capacidade instalada 
no Brasil é procedente de usinas nucleares. As 
duas em operação no País se localizam em Angra 
dos Reis (RJ) e têm potência total de 1.990 MV 

Energias renováveis 

São várias fontes de geração de energias 
renováveis, como eólica, pequena central 
hidrelétrica (PCHs) e biomassa. A energia 
eólica é produzida por geradores movidos 
pela força dos ventos - os aerogeradores. Tais 
equipamentos são agrupados em parques eó¬ 
licos para tornar rentável a produção. Devido 
aos custos cada vez mais competitivos e aos 
incentivos do governo federal, as fontes ge¬ 
radoras de energia eólica devem apresentar 
crescimento significativo nos próximos anos. 

No Brasil, essa fonte de energia foi impul¬ 
sionada pelo governo federal a partir de 2002, 


por meio do Programa de Incentivo às Fontes 
Alternativas de Energia (Proinfa), como for¬ 
ma de diversificar a matriz energética. Por ser 
uma forma de energia renovável e de baixo 
custo, os parques eólicos cresceram rapida¬ 
mente. Atualmente, o País possui unidades 
nas regiões Nordeste, Sudeste e Sul. 

A energia solar, conhecida como fotovol- 
taica, dispõe de sistema gerador composto por 
painéis de silício, que geram energia elétrica 
sob a incidência do sol. Essa modalidade de 
geração tem se mostrado economicamente vi¬ 
ável em regiões remotas ou em pequenas ins¬ 
talações. Países como Estados Unidos, Japão e 
Alemanha possuem projetos para a utilização 
de energia fotovoltaica em centros urbanos. 

O gerador de energia elétrica pode, ainda, 
ser impulsionado a partir do movimento das 
marés, da força das ondas, das correntes mari¬ 
nhas ou até das diferenças de temperatura dos 
oceanos. É uma forma de geração de energia 
considerada limpa e sustentável, mas que re¬ 
quer condições muito específicas para garantir 
a viabilidade econômica de sua produção. 

Energia eólica 

A produção de eletricidade a partir da 
fonte eólica alcançou 21.626 GWh em 2015, 
aumento de 77,1% em relação ao ano ante¬ 
rior, quando atingiu 12.210 GWh, superando, 
assim, a geração nuclear. Em 2015, a potência 
instalada para geração eólica no País expan¬ 
diu-se 56%. Segundo o Banco de Informa¬ 
ções da Geração (BIG), da Agência Nacional 
de Energia Elétrica (ANEEL), o parque eóli¬ 
co nacional cresceu 2.745 MW, chegando a 
7.633 MW no fim de 2015. Veja no Gráfico 3 
a evolução da geração eólica de 2007 a 2015. 
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Energia solar 

Em 2015, a geração distribuída atingiu 34,9 
GWh, com uma potência instalada de 16,5 
MW, com destaque para a fonte solar fotovol- 
taica, com 20 GWh e 13,3 MW de geração e 
potência instalada, respectivamente. A Tabela 
14 mostra a capacidade instalada de micro e 
minigeração distribuída por estado em 2015. 

A geração distribuída é um conceito que 
nasceu em oposição à ideia de “geração cen¬ 
tralizada ou concentrada”, que é o modelo 
predominante atualmente, ou seja, a energia 
é gerada em grandes empreendimentos e em 
quantidades maciças, que atendem entre mi¬ 
lhares e milhões de consumidores. 

Na geração distribuída, parte dos atuais 
consumidores (residências, condomínios, 
shopping centers, por exemplo) passa a ge¬ 
rar energia em suas instalações, por meio 
de instalações fotovoltaicas ou eólicas, por 
exemplo. Essa energia é utilizada para consu¬ 
mo próprio e para o fornecimento ao sistema 
(distribuição ou transmissão) no caso da pro¬ 
dução de excedentes. 

A incerteza de disponibilidade e quanti¬ 
dade da energia proveniente de geração dis¬ 
tribuída gera dificuldade para o controle da 
distribuição e do despacho das grandes fon¬ 
tes. No entanto, por outro lado, tem potencial 
para reduzir a necessidade de investimentos 
em grandes obras, normalmente associadas a 


impactos sociais e ambientais. 

Incentivos à geração distribuída 

Ao longo dos últimos anos, foram edita¬ 
das diversas regulamentações, que visaram 
melhorar as condições para a expansão da 
geração distribuída. Por meio da Resolução 
Normativa n° 687/2015, foi criado o Sistema 
de Compensação de Energia Elétrica, per¬ 
mitindo que o consumidor instale pequenos 
geradores (como painéis solares fotovoltaicos 
e microturbinas eólicas, entre outros) em sua 
unidade consumidora e troque energia com a 
distribuidora local com objetivo de reduzir o 
valor da sua fatura de energia elétrica. 

Tais aprimoramentos criaram uma sé¬ 
rie de facilidades e estímulos para esse tipo 
de geração, como a geração compartilhada 
ou em condomínio, que possibilitará que 
diversos interessados instalem uma central 
de micro ou minigeração distribuída e utili¬ 
zem a energia gerada para redução das suas 
faturas. Em dezembro de 2015, o Ministé¬ 
rio de Minas e Energia editou a Portaria n° 
538/2015-MME, que instituiu o Programa de 
Desenvolvimento da Geração Distribuída de 
Energia (ProGD Elétrica), criando linhas de 
financiamento que desonera a importação de 
equipamentos e melhora o retorno financeiro 
dos investimentos nesse tipo de geração, m 
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Capacidade instalada de mini e microgeracão 
distribuída por região e estado em 2015 


Em MW 


Região/Estado 

Capacidade instalada 

Serviço público Autoprodutores 

Brasil 

16,5 

16,5 

Norte 

0,3 

0,3 

Rondônia 

0,0 

0,0 

Acre 

0,0 

0,0 

Amazonas 

0,0 

0,0 

Roraima 

0,0 

0,0 

Pará 

0,1 

0,1 

Amapá 

0,0 

0,0 

Tocantins 

0,1 

0,1 

Nordeste 

5,5 

5,5 

Maranhão 

0,3 

0,3 


Piauí 


0,1 


Ceará 


0,6 


0,6 


Rio Grande do Norte 


Paraíba 


1,3 


0,0 


Pernambuco 


2,2 


2,2 


Alagoas 


0,1 


Sergipe 


0,0 


0,0 


Bahia 


0,8 


0,8 


Minas Gerais 


1,5 


1,5 


Espírito Santo 


Rio de Janeiro 


1,6 


0,1 


1,6 


São Pauto 

1,1 

1,1 

Sul 

3,3 

3.3 

Paraná 

0,7 

0,7 

Santa Catarina 

1,5 

1,5 

Rio Grande do Sul 

1,1 

1,1 

Centro-Oeste 

3,1 

3,1 

Mato Grosso do Sut 

0,4 

0,4 

Mato Grosso 

0,0 

0,0 

Goiás 

2,4 

2,4 

Distrito Federal 

0,3 

0.3 

Fonte: Balanço Energético Nacional (BEN 2016)/Empresa 

de Pesquisa Energética (EPE). 
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Tlansmissão 


abe às transmissoras o transporte de 
grandes cargas de energia (230 kV - 
mil volts) por longas distâncias, ligando as 
fontes de geração aos centros de carga das 
distribuidoras, conhecidas como subestações. 
Por meio de leilões feitos pela Agência Nacio¬ 
nal de Energia Elétrica (ANEEL), as transmis¬ 
soras não apenas obtêm concessões de uso da 
infraestrutura existente por 30 anos, como se 
comprometem a ampliá-la. A responsabilida¬ 
de é construir, manter e operar as linhas nos 
prazos e requisitos mínimos estabelecidos, de 
modo a garantir a disponibilidade dentro dos 
padrões do Operador Nacional do Sistema 
Elétrico (ONS). A concorrência acontece na 
disputa pela prestação do serviço via leilões. 

Agentes reguladores como ONS, ANEEL e 
Empresa de Pesquisa Energética (EPE), entre 
outros, elaboram periodicamente um plano 
de ampliação e reforço da rede, solicitando 
novos investimentos ao concessionário, que é 
remunerado por um adicional à tarifa básica 
de transmissão. O segmento de transmissão é 
constituído por uma rede de linhas que se es¬ 
palha por todo o território nacional, que tem 
como função levar a energia elétrica das fon¬ 
tes geradoras até as empresas de distribuição. 

Contratos de concessões 

As atividades do segmento de transmissão 
de energia elétrica que integram a rede bási¬ 
ca do Sistema Interligado Nacional (SIN) são 
consideradas serviços públicos, podendo ser 
conduzidas apenas mediante concessão pela 
ANEEL, na qualidade de representante do Po¬ 
der Concedente. A outorga de concessão de 


transmissão é sempre precedida de licitação, 
na qual o critério determinante para a outor¬ 
ga é a menor Receita Anual Permitida (RAP). 
Excepcionalmente, é admitida a concessão de 
novas instalações de transmissão pela ANEEL 
por meio de autorização direta, mas somente 
em caráter emergencial e para concessionárias 
de transmissão já existentes. Nesse caso, a RAP 
é definida previamente pela própria ANEEL. 

A outorga de concessões é formalizada me¬ 
diante a celebração de contratos de concessão 
entre o Poder Concedente, representado pela 
ANEEL, e as concessionárias de serviços pú¬ 
blicos de transmissão. Esses contratos definem 
o regime regulatório a ser observado na ex¬ 
ploração dos serviços públicos, em conformi¬ 
dade com a Lei de Concessões. Os contratos 
de concessão conferem direitos para explorar 
determinadas instalações de energia elétrica 
durante um período de até 30 anos. 

De acordo com as normas atuais, uma 
concessão existente pode ser renovada dis- 
cricionariamente pelo Poder Concedente, 
mediante solicitação prévia da concessioná¬ 
ria, com antecedência mínima de 36 meses. 
A ANEEL deverá se manifestar sobre a soli¬ 
citação de renovação até o 18° mês anterior 
ao término do prazo da concessão. Em caso 
de renovação dos contratos de concessão, as 
condições econômicas desses contratos, in¬ 
clusive a RAP, serão ajustadas com base em 
fatores que afetem o equilíbrio econômico e 
financeiro da concessão, incluindo a amorti¬ 
zação dos investimentos realizados pelas con¬ 
cessionárias nas instalações de transmissão. 

A remuneração das concessionárias de 



Q VALOR ANÁLISE SETORIAL 


ENERGIA ELÉTRICA 












transmissão se dá por meio do recebimento 
da RAP, conforme prevista nos respectivos 
contratos de concessão. 

Atualmente, as concessões que compõem 
o mercado de transmissão no Brasil podem 
ser divididas em três categorias principais: 

1. Concessões anteriores a 1998. 

2. Concessões leiloadas entre 1999 e no¬ 
vembro de 2006. 

3. Concessões leiloadas após novembro de 
2006. 

A primeira categoria engloba os ativos já 
existentes antes de 1998. Essas concessões têm a 
sua RAP ajustada anualmente pelo IGP-M, seus 
contratos venceram em 2015 e algumas dessas 
concessões estavam sujeitas a uma revisão tari¬ 
fária ampla. Já as concessões da segunda cate¬ 
goria são Projetos Greeníield (que começam do 
zero), leiloados entre 1999 e novembro de 2006, 
que têm sua RAP ajustada anualmente pelo 
IGP-M ou pelo IPCA e que sofrerão redução da 
RAP de 50% no 16° ano de operação. Confor¬ 
me previsto nos contratos de concessão, essas 
concessões não estão sujeitas a revisão tarifária 
e expiram 30 anos após a assinatura do contra¬ 
to. Finalmente, as concessões da terceira cate¬ 
goria são Projetos Greeníield leiloados a partir 
de novembro de 2006, que têm sua RAP ajus¬ 
tada anualmente pelo IPCA e que estão sujeitas 
a revisão tarifária restrita. Assim como as con¬ 
cessões da segunda categoria, esses contratos de 
concessão vão expirar 30 anos após a assinatura. 

Entre as maiores 
redes do mundo 

Com dimensões continentais, o Brasil pos¬ 
sui uma mais das maiores redes de transmissão 


de energias interligadas do mundo. A grande 
extensão da rede é explicada pela configuração 
do segmento de geração, composto, na maior 
parte, de usinas hidrelétricas instaladas em lo¬ 
calidades distantes dos centros consumidores. 
O Sistema Interligado Nacional (SIN) se esten¬ 
de do Rio Grande do Sul ao Pará. 

O sistema opera a infraestrutura de trans¬ 
porte de energia em tensões elevadas (acima 
de 138 kV) desde as usinas geradoras até as 
subestações de conexão com as redes locais 
de distribuição. No fim de 2015, a rede de 
transmissão era composta por 129.258 quilô¬ 
metros de linhas, de acordo com o Ministério 
de Minas e Energia (MME). 

O sistema elétrico interconectado fornece 
a troca de energia entre as diferentes regi¬ 
ões, quando qualquer dessas regiões enfrenta 
problemas de geração de energia hidrelétrica 
devido a uma redução de seus níveis de re¬ 
servatórios. Como as estações de chuva são 
diferentes no Sul, no Sudeste, no Norte e no 
Nordeste do Brasil, as interligações do siste¬ 
ma, por meio das linhas de transmissão de 
alta tensão, tornam possível que os locais com 
produção insuficiente de energia sejam abas¬ 
tecidos pelos centros geradores. 

Estrutura do SIN 

O Sistema Interligado Nacional (SIN) é um 
sistema de geração e transmissão de energia 
elétrica de grande porte, formado por em¬ 
presas das regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste, 
Nordeste e parte da região Norte, responsável 
pelo atendimento de 98,3% do mercado brasi¬ 
leiro de energia elétrica, segundo o ONS. Ape¬ 
nas alguns sistemas isolados localizados prin¬ 
cipalmente na região amazônica não fazem 
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parte do SIN, correspondendo a apenas 1,7% 
da capacidade de produção de eletricidade do 
País. Nessa região, o abastecimento é feito por 
pequenas usinas termelétricas ou por hidrelé¬ 
tricas situadas próximas às suas capitais. 

A rede básica de transmissão do SIN, 
devido à sua grande extensão territorial e à 
presença de um parque gerador predomi¬ 
nantemente hidrelétrico, desenvolveu-se uti¬ 
lizando uma grande variedade de níveis de 
tensão em função das distâncias envolvidas 
entre as fontes geradoras e os centros consu¬ 
midores. Dessa forma, a rede básica compre¬ 
ende as tensões de 230 kV a 750 kV, tendo 
como principais funções: 

• Transmissão da energia gerada pelas usi¬ 
nas para os grandes centros de consumo. 

• Integração entre os diversos elementos do 
sistema elétrico para garantir estabilidade 
e confiabilidade à rede. 

• Interligação entre as bacias hidráulicas e re¬ 
giões com características hidrológicas hete¬ 
rogêneas para maximizar o uso da água. 

• Integração energética com os países vizi¬ 
nhos como forma de otimizar os recursos 
e aumentar a confiabilidade do sistema. 

Em dezembro de 2015, a capacidade ins¬ 
talada do SIN alcançou a potência fiscalizada 
total de 134.008 MW, dos quais 89.227 MW 
correspondem a usinas hidrelétricas (incluin¬ 
do 7.000 MW referentes a 50,0% da capacida¬ 
de instalada de Itaipu destinada ao mercado 
brasileiro) e 18.476 MW, a usinas termelétri¬ 
cas e nucleares. 

A rede básica, utilizada para o transpor¬ 
te dos grandes blocos de energia dos centros 
de produção até os centros de consumo, é o 


conjunto de: i) linhas de transmissão, barra- 
mentos, transformadores de potência e equi¬ 
pamentos de subestação em tensão igual ou 
superior a 230 kV; e ii) transformadores de 
potência com tensão primária igual ou supe¬ 
rior a 230 kV e tensões secundária e terciária 
inferiores a 230kV, bem como as respectivas 
conexões e demais equipamentos ligados ao 
terciário, a partir de I o de julho de 2004. 

As instalações de transmissão não inte¬ 
grantes da rede básica são denominadas De¬ 
mais Instalações de Transmissão (DITs). 
As DITs compreendem: i) as linhas de 
transmissão, barramentos, transformado¬ 
res de potência e equipamentos de subes¬ 
tação, em qualquer tensão, quando de uso 
de centrais geradoras, em caráter exclusivo 
ou compartilhado, ou de consumidores li¬ 
vres, em caráter exclusivo; ii) interligações 
internacionais e equipamentos associados, 
em qualquer tensão, quando de uso exclu¬ 
sivo para importação e/ou exportação de 
energia elétrica; e iii) linhas de transmis¬ 
são, barramentos, transformadores de po¬ 
tência e equipamentos de subestação, em 
tensão inferior a 230 kV, localizados ou 
não em subestações integrantes da rede bá¬ 
sica. As DITs atendem usuários determina¬ 
dos, como concessionárias de distribuição 
e consumidores industriais de grande porte. 

Acesso à rede básica 

A Lei do Setor Elétrico instituiu o livre 
acesso ao SIN, ou seja, o direito de qualquer 
agente ou consumidor livre de se conectar e 
fazer uso do sistema mediante o ressarcimen¬ 
to dos custos envolvidos, independentemente 
da comercialização de energia. O livre acesso 


VALOR ANÁLISE SETORIAL 


ENERGIA ELÉTRICA 




Regime contratual do setor de transmissão de energia elétrica 



Fonte: ANEEL. Notas: CCI = Contrato de Compartilhamento de Instalações; CPST = Contrato de Prestação de Serviços de Transmissão; CCT = Contrato de Conexão ao Sistema de Transmissão; CUST = Contrato de Uso do Sistema de 
Transmissão; e CCG = Contrato de Constituição de Garantia. 


serve de instrumento básico à efetiva concor¬ 
rência nos segmentos de geração e comercia¬ 
lização da energia elétrica. 

O ONS confere acesso ao SIN por meio de 
diversos contratos celebrados entre o ONS, as 
concessionárias integrantes do SIN e usuários 
do sistema de transmissão. São usuários do 
sistema as empresas concessionárias ou per- 
missionárias de serviço público de distribui¬ 
ção de energia elétrica, empresas geradoras 
conectadas diretamente à rede básica ou cen- 
tralizadamente despachadas, consumidores 
conectados à rede básica e importadores e 
exportadores de energia elétrica conectados 
diretamente à rede básica. 

Os contratos de acesso ao SIN incluem: 

• Contrato de Prestação de Serviços de 

Transmissão (CPST) : contrato celebrado 
entre o ONS e a concessionária de trans¬ 
missão de energia elétrica detentora de 
instalações de transmissão da rede básica, 
que estabelece os termos e as condições 
técnicas e financeiras para exploração dos 
serviços de transmissão. 

• Contrato de Uso do Sistema de Trans¬ 

missão (CUST) : contrato celebrado entre 
o ONS, em seu próprio nome e na quali¬ 
dade de representante das concessionárias 
de transmissão, e usuário do sistema, que 
regula os termos e condições para o uso 
da rede básica, incluindo mecanismos de 


cobrança e pagamento, e da prestação 
pelo ONS dos serviços de coordenação 
e controle da operação dos sistemas elé¬ 
tricos interligados. 

• Contrato de Constituição de Garantia 

(CCG): contrato celebrado entre o ONS, 
em seu próprio nome e na qualidade de re¬ 
presentante das concessionárias de trans¬ 
missão de energia elétrica, o banco gestor 
das contas bancárias e usuário do sistema, 
que confere acesso ao ONS a recursos dis¬ 
poníveis em contas bancárias designadas 
pelo usuário, caso este deixe de efetuar os 
pagamentos devidos às concessionárias de 
transmissão e ao ONS, conforme previsto 
no respectivo CUST. 

• Contrato de Conexão ao Sistema de Trans¬ 

missão (CCT) : contrato celebrado entre as 
concessionárias de transmissão e usuários 
do sistema, que estabelece os termos e as 
condições técnicas para conexão à rede 
básica por meio de instalações e pontos 
de conexão. 

• Contrato de Compartilhamento de Instala¬ 

ções (CCI) : contrato celebrado entre con¬ 
cessionárias de transmissão, que estabelece 
os termos e as condições técnicas para o 
uso compartilhado das suas instalações. 

O Fluxograma 2 ilustra o regime contratu¬ 
al do setor de transmissão de energia elétrica. 
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Tarifas de transmissão 

A ANEEL fiscaliza e regulamenta o acesso 
aos sistemas de transmissão e estabelece as ta¬ 
rifas referentes a tais sistemas, sendo a TUST 
a tarifa cobrada pelo uso da rede básica e das 
Demais Instalações de Transmissão (DITs) 
de uso compartilhado. A TUST é paga por 
distribuidoras, geradoras e consumidores 
livres e especiais pela utilização da rede 
básica e das DITs de uso compartilhado. 
A TUST é reajustada anualmente de acordo 
com: i) a inflação; e ii) novas receitas, corres¬ 
pondentes aos empreendimentos com previ¬ 
são de entrada em operação durante o ciclo. 

Segundo os critérios estabelecidos pela 
ANEEL, as transmissoras disponibilizam ao 
ONS suas instalações que fazem parte da rede 
básica, tendo em contrapartida o recebi¬ 
mento da Receita Anual Permitida (RAP), 
o que decorre dos Contratos de Prestação 
de Serviços de Transmissão (CPSTs). Os 
usuários de rede, inclusive geradoras, dis¬ 
tribuidoras e consumidores livres e espe¬ 
ciais, assinaram com o ONS Contratos de 
Uso do Sistema de Transmissão (CUSTs), 
que lhes conferem o direito de utilizar a rede. 

As DITs de uso compartilhado têm sua recei¬ 
ta definida pela ANEEL, que rateia os correspon¬ 
dentes custos entre as empresas envolvidas. Já as 
DITs de uso exclusivo são disponibilizadas dire¬ 
tamente aos acessantes que pagam diretamente 
às correspondentes transmissoras via Contrato 
de Conexão ao Sistema de Transmissão (CCT). 

Expansão física do 
sistema de transmissão 

Nos últimos dez anos, o sistema de trans¬ 
missão no Brasil cresceu moderadamente e 


deve ser expandido rapidamente para evitar 
que se torne um grande gargalo no desenvol¬ 
vimento do País. As usinas de geração estão 
longe dos centros de consumo de energia, sen¬ 
do que atualmente há grandes usinas sendo 
construídas (Complexo Madeira, Teles Pires, 
Belo Monte). 

Segundo o Plano Decenal de Expansão de 
Energia Elétrica (PDE 2015-2024), do Minis¬ 
tério de Minas e Energia (MME), a ampliação 
da oferta de energia elétrica prevista até 2024 
continuará a ser realizada essencialmente por 
meio da exploração do potencial hidráulico, 
embora se observe incremento expressivo de 
outras fontes renováveis. Segundo dados do 
PDE 2015-2024, no período entre 2014 e 2024, 
27 GW virão de novas hidrelétricas, princi¬ 
palmente da região Norte, onde ocorrerá a 
maior expansão hidrelétrica, devido à entrada 
em operação de grandes empreendimentos. O 
crescimento da oferta de energia elétrica de¬ 
mandará a ampliação das redes de transmis¬ 
são, bem como o reforço das redes existentes. 

A Tabela 15 mostra a previsão da evolução 
física dos sistemas de transmissão no perío¬ 
do de 2015 a 2024 relativamente às linhas de 
transmissão (km) e à capacidade de transfor¬ 
mação (MVA). Esse avanço refere-se às ins¬ 
talações da rede básica, rede básica de fron¬ 
teira e DIT. Foram incluídas nesses números 
as instalações referenciais relativas à expan¬ 
são da interligação Norte/Nordeste - Sudeste 
para atendimento aos cenários extremos de 
máximo excedente de geração nas regiões 
Norte e Nordeste. Da mesma forma, foram 
considerados os valores estimados para os re¬ 
forços associados ao escoamento da energia 
proveniente do Complexo do Tapajós. 
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SIN: estimativa da evolução física do sistema de transmissão 

Linhas de transmissão (em km)** 

Tensão 

±800 kV 

750 k V 

±600 kV 

500 kV 

440 kV 

345 kV 

230 kV 

Total 

Existente em 2014* 


2.683 

12.816 

40.656 

6.728 

10.303 

52.647 

125.833 

Evolução 2015-2024 

20.110 



42.783 

353 

1.666 

20.870 

85.782 

Evolução 2015-2019 

4.280 



25.755 

196 

885 

9.352 

40.468 

Evolução 2020-2024 

15.830 



17.028 

157 

781 

11.518 

45.315 

Estimativa 2024 

20.110 

2.683 

12.816 

83.439 

7.081 

11.969 

73.517 

211.615 

Capacidade de transformação (em MVA)*** 

Tensão 

750 kV 

500 kV 

440 kV 

345 kV 

230 kV 

Total 



Existente em 2014**** 

23.247 

129.095 

23.916 

49.795 

79.565 

305.618 



Evolução 2015-2024 

3.650 

105.425 

11.031 

21.147 

46.906 

188.158 



Evolução 2015-2019 

3.650 

58.339 

5.081 

14.747 

24.933 

106.750 



Evolução 2020-2024 


47.086 

5.950 

6.400 

21.973 

81.409 



Estimativa 2024 

26.897 

234.520 

34.947 

70.942 

126.471 

493.776 




Fonte: Empresa de Pesquisa Energética (EPE). Nota: SIN = Sistema Interligado Nacional. * Dados de 2014 do Departamento de Monitoramento do Sistema Elétrico (DMSE)/Ministério de Minas e Energia (MME|. ** Nos casos de linhas de transmissão em circuito duplo ou biplos de 
corrente contínua, as extensões foram computadas por circuito e por polo. *** Inclui os transformadores de fronteira. Dados de 2014 do DMSE/MME. 



Representação esquemática das interligações entre subsistemas 
existentes e em expansões licitada e planéjada 


Legenda 

SE/CO - Sudeste/Centro-Oeste 
S-Sul 

NE - Nordeste 
N - Norte 

MAN/AP/BV - Manaus/Amapá/Boa Vista 
IV - Ivaiporã 
IT - Itaipu 

AC/RO - Acre/Rondônia 
BM - Belo Monte 
TP - Teles Pires/Tapajós 
IMP- Imperatriz 
XIN -Xingu 



Interligação existente 
Expanção licitada 
Expanção planejada 


Fonte: Empresa de Pesquisa Energética (EPE). Nota 1 Foi licitada a interligação entre Manaus e Boa Vista, que será integrada à região Norte, e está em estudo a expansão do sistema de geração de Roraima por meio da construção de usinas hidrelétricas nessa região. 


Por sua vez, o Mapa 1 mostra a represen¬ 
tação esquemática das interligações entre sub¬ 
sistemas existentes e em expansões licitada e 
planejada. 


Integração de usinas de gran¬ 
de porte e de renováveis 
AHE Belo Monte 

O complexo hidrelétrico de Belo Mon- 
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te localiza-se na região de Volta Grande do 
rio Xingu, próximo às cidades de Altamira e 
Vitória do Xingu, no estado do Pará. Na sua 
configuração final, esse complexo, cuja con¬ 
cessão foi objeto de licitação em abril de 2010, 
terá capacidade instalada de 11.233 MW, sen¬ 
do 11.000 MW na casa de força principal e 
233 MW na casa de força secundária. 

Teles Pires 

Implantada no rio Teles Pires, afluente do 
rio Tapajós, na divisa do Pará e Mato Gros¬ 
so, a usina terá potência instalada de 1.820 
megawatts. A hidrelétrica será conectada ao 
Sistema Interligado Nacional (SIN) por meio 
da SPE Paranaíta, com previsão de geração 
total em 2016. Para efeito dos estudos ele- 
troenergéticos, tais usinas foram considera¬ 
das conectadas em um novo subsistema in¬ 
terligado à região Sudeste/Centro-Oeste. Os 
estudos referentes à definição do sistema de 
transmissão para o escoamento da potência 
gerada pelas usinas da bacia do Teles Pires 
indicaram três linhas de transmissão em 500 
kV, partindo da SE Paranaíta (MT) até a SE 
Ribeirãozinho (MT), com uma extensão de 
aproximadamente mil quilômetros. 

Complexo Hidrelétrico do Tapajós 

Os estudos para definição do sistema de 
conexão das usinas do Complexo Hidrelé¬ 
trico do Tapajós encontram-se em desen¬ 
volvimento. O sistema está sendo concebido 
considerando, a partir de uma subestação 
coletora localizada no distrito de Miritituba 
(PA), a SE Miritituba 500 kV, um tronco em 
corrente alternada de 500 kV, com capacida¬ 
de da ordem de 3 mil MW, chegando à SE 


Parauapebas 500 kV e aos dois elos em cor¬ 
rente contínua direcionados para as regiões 
Sudeste/Sul, com potência total e modulação 
e pontos de chegada ainda não definidos. O 
sistema completo terá capacidade para escoar 
não só a potência gerada pela UHE São Luis 
do Tapajós (em agosto de 2016, o Ibama ne¬ 
gou licença ambiental para essa hidrelétrica), mas 
também por outras futuras usinas visuali¬ 
zadas nas vizinhanças, como a UHE Jatobá, 
com 2,3 mil MW, cujo estudo de viabilidade 
está em fase de finalização. 

Outras fontes renováveis 

Desde o segundo Leilão de Energia de 
Reserva, foram contratados 558 empreendi¬ 
mentos eólicos, totalizando uma capacidade 
instalada de 13.998 MW. Destaca-se que essas 
contratações ocorreram de forma majoritária 
nas regiões Nordeste e Sul do País, que são, 
notadamente, as regiões com maior potencial 
desse tipo de fonte. 

Tendo em vista a tendência crescente de 
contratação desse e de outros tipos de fontes 
renováveis de energia, além da necessidade 
premente de expandir o sistema de trans¬ 
missão das regiões Sul e Nordeste em prazos 
cada vez mais curtos, a Empresa de Pesquisa 
Energética (EPE) tem realizado estudos espe¬ 
cíficos, denominados “Estudos Prospectivos”, 
com o intuito de ampliar o sistema de trans¬ 
missão para permitir a integração do poten¬ 
cial de fontes alternativas renováveis. 

Destaque-se que, especificamente no caso 
do estado da Bahia, as expansões em 500 kV 
previstas para a região central do estado, no¬ 
tadamente as novas subestações 500/230 kV 
Gentio do Ouro e 500/230kV Ourolândia, 


D VALOR ANÁLISE SETORIAL 


ENERGIA ELETRICA 




Investimentos totais em linhas de transmissão e em subestações, por nível de tensão - acumulado 
de 2015 a 2024 


Em linhas de transmissão 


Em subestações 


230 kV 15“/” 17% 



Fonte: Empresa de Pesquisa Energética (EPE). 


estão localizadas em pontos onde o potencial 
de aproveitamento da energia solar tem se 
mostrado bastante promissor. 

No Leilão de Energia de Reserva de 2014, 
o estado da Bahia apresentou o maior núme¬ 
ro de empreendimentos solares fotovoltaicos 
cadastrados e contratados: foram cadastrados 
161 empreendimentos solares fotovoltaicos 
- totalizando uma capacidade instalada su¬ 
perior a 4G W -, dos quais foram contrata¬ 
dos 14 empreendimentos com potência ins¬ 
talada total de 400 MW. Essas contratações 
ocorreram, de forma majoritária, nas regiões 
Nordeste e Sudeste do Brasil, que são, notada- 
mente, as regiões com maior potencial desse 
tipo de fonte. 

Investimentos 

De acordo com dados da PDE 2015-2024, 
os investimentos acumulados no período de 
2015 a 2024 no segmento de transmissão, 
considerando também as instalações já lici¬ 
tadas que entram em operação no período 
decenal, estão previstos em R$ 107,8 bilhões, 
dos quais R$ 78,3 bilhões em linhas de trans¬ 
missão e R$ 29,5 bilhões em subestações, in¬ 
cluindo as instalações de fronteira. 


Sem o cômputo das instalações já licitadas, 
ou seja, considerando apenas as novas insta¬ 
lações de linhas de transmissão e subestações 
previstas, o valor total é de R$ 69,4 bilhões, 
sendo R$ 49,7 bilhões em linhas de transmis¬ 
são e R$ 19,7 bilhões em subestações, incluin¬ 
do as instalações de fronteira. 

A Figura 2 mostra os investimentos totais 
de forma desagregada por nível de tensão, 
considerando o valor acumulado no período 
de 2015 a 2024, computando-se nesse total as 
instalações já licitadas que entram em opera¬ 
ção no período decenal. 

Principais transmissoras 

As principais empresas transmissoras de 
energia do Brasil são: Grupo Eletrobras, Sta¬ 
te Grid, Taesa e CTEER conforme mostra a 
Figura 3. 

A malha de linhas de transmissão do Gru¬ 
po Eletrobras, em 31 de dezembro de 2015, 
atingiu um total de 68.084 quilômetros, re¬ 
presentados por 5.238 quilômetros de ativos 
corporativos, 56.811 quilômetros de ativos 
corporativos sob regime de O&M (operação 
e manutenção) e 6.036 quilômetros corres¬ 
pondentes à proporção de sua participação 
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Todas as categorias de concessão - R$ 20,4 bi 
% RAP* 


Concessões categorias II e III - R$ 16,8 bi 
% RAP* 


Fontes: ANEEL e TAESA* Receita Anual Permitida (RAP). Notas: As concessões que compõem o mercado de transmissão no Brasil podem ser divididas em 3 categorias principais: I) concessões anteriores à 1998; II) concessões leiloadas entre 1999 e novembro de 2006; e III) 
concessões leiloadas após novembro de 2006. 


Principais transmissoras de energia do Brasil 


6 % 

CTEEP 


31 % 

Eletrobras 


5 % 

Alupar 


4 % 

Alupar 


15 % 

State Grid 


12 % 

TAESA 


8 % 

Outros - Estatais 


18 % 

State Grid 


7 % 

Abengoa 

15 % 

TAESA 


17 % 

Outros - Privadas 

6 % 

Abengoa 


21 % 

Outros - Privadas 


CTEEP 


Outros - Estatais 


26 % 

Eletrobras 


acionária em empreendimentos realizados 
pelas empresas da Eletrobras por meio de So¬ 
ciedades de Propósito Específico (SPEs). Por 
companhia, observou-se a seguinte distribui¬ 
ção: Chesf (21.394 km), Furnas (21.274 km), 
Eletronorte (12.848 km), Eletrosul (11.807 
km), Amazonas GT (439 km) e Amazonas 
Energia (322 km), conforme informações do 
Relatório de Administração de 2015 da hol¬ 
ding Eletrobras. 

Considerando apenas a rede básica do 
Sistema Interligado Nacional (SIN), ou 
seja, as tensões de 750, ±600, 525/500, 
345 e 230 kV, a Eletrobras é responsável 
por 60.997 quilômetros de linhas de trans¬ 
missão, o que representa cerca de 47,1% 
do total das linhas de transmissão do Brasil 
nas referidas tensões. Em 2015, as empre¬ 
sas do Grupo Eletrobras possuíam 53 subes¬ 
tações com capacidade de transformação de 
38.385 MVA, além de mais 230 subestações 
renovadas nos termos da Lei 12.783/2013. A 
capacidade total de transformação, incluindo 
a participação em SPEs, era de 228.723 MVA. 

A State Grid possuía (com 100% de parti¬ 
cipação) em 2015 uma rede com um total de 
7.950 quilômetros de extensão, crescimento de 


52,5% sobre 2014. As linhas em operação soma¬ 
vam 5.427 quilômetros de linhas e, em constru¬ 
ção, 2.523 quilômetros. Em 2015, a State Grid 
tinha 23 subestações próprias e 30 acessadas. 

A rede de transmissão da State Grid (par¬ 
ticipação de 51%) em parceria com outras 
empresas alcançou em 2015 uma malha de 
4.650 quilômetros, o mesmo número do ano 
anterior. Em operação, eram 399 quilôme¬ 
tros. Em construção, eram 4.251 quilômetros. 

A Transmissora Aliança de Energia Elé¬ 
trica S.A. (Taesa) é um dos maiores grupos 
privados de transmissão de energia elétrica 
do Brasil em termos de Receita Anual Permi¬ 
tida (RAP). A companhia atua no mercado 
de transmissão de energia elétrica e está pre¬ 
sente nos estados do Pará, Maranhão, Piauí, 
Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, 
Tocantins, Bahia, Goiás, Mato Grosso, Minas 
Gerais, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul e no Distrito Federal. A 
Taesa é exclusivamente dedicada à constru¬ 
ção, operação e manutenção de ativos de 
transmissão, com 9.760 quilômetros de li¬ 
nhas de transmissão em operação, além de 
mais uma concessão adquirida em leilão, que 
possuirá 85 quilômetros de extensão. 
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Além disso, a Taesa possui ativos em 69 
subestações com nível de tensão entre 230 e 
525 lcV, presença em todas as regiões do País e 
um Centro de Operação e Controle localiza¬ 
do em Brasília. A Taesa detém 28 concessões 
de transmissão, possuindo 100% dos ativos 
de 13 concessões, participação na ETAU, na 
Brasnorte e em 13 concessões da TBE (Trans¬ 
missoras Brasileiras de Energia). 

A Companhia Transmissão de Energia 
Elétrica Paulista (CTEEP) opera uma com¬ 
plexa rede de transmissão, por onde trafegam 
cerca de 30% da energia produzida no Brasil 
e 60% da eletricidade consumida no Sudeste 
do País. Com grande parte de suas instalações 
posicionada no maior centro consumidor do 
Brasil, a empresa, com ativos próprios e por 
meio de suas empresas controladas e coliga¬ 
das, está presente em 16 estados brasileiros. 

A CTEEP conta com uma infraestrutura 
com capacidade instalada de 55.687 MVA de 
transformação, com 18.468 quilômetros de 
linhas de transmissão, 25.807 quilômetros de 
circuitos, 2.347 quilômetros de cabos de fibra 
óptica próprios e 122 subestações com ten¬ 
sões de até 550 kV. 

Indenizações sobre 
ativos antigos 

Conforme publicado no Valor Econômico 
no fim de agosto de 2016, os investidores do 
setor de transmissão defendiam que a Agên¬ 
cia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) 
acelere a aprovação de uma resolução para 
definir a forma de pagamento das indeniza¬ 
ções sobre investimentos em ativos antigos do 
segmento que tiveram a concessão renovada. 
A medida, segundo Mário Miranda, presi¬ 


dente da Associação Brasileira das Grandes 
Empresas de Transmissão de Energia Elétrica 
(Abrate), melhora as condições para obten¬ 
ção dos financiamentos para a participação 
nos próximos leilões. 

Com relação às indenizações, juntas, Ele- 
trobras, CTEEP, Copei e Cemig têm a receber 
mais de R$ 25 bilhões. Pela Portaria n° 120 
(MME), os recursos deverão ser pagos em 
oito anos, a partir de julho de 2017. Miranda 
informou ainda que a associação ofereceu à 
agência um estudo contratado junto a uma 
consultoria sobre cálculos da taxa de remu¬ 
neração dos ativos de transmissão, o WACC, 
na sigla em inglês. 

Leilões 

Em 1999, a ANEEL realizou os dois pri¬ 
meiros leilões para investimento em redes de 
transmissão, envolvendo três linhas e uma 
subestação, que representavam a expansão de 
764 quilômetros do sistema de transmissão, 
sendo um deles o leilão referente à linha de 
transmissão da ETEO (Taquaraçu - Sumaré). 
Os vencedores dos leilões comprometeram- 
se a investir um total de R$ 411,3 milhões na 
construção das instalações de transmissão. 
Desde então e até o fim de 2013, a ANEEL 
licitou e contratou pouco mais de 4.544 quilô¬ 
metros de linhas de transmissão. Em 2014, a 
ANEEL licitou e contratou 2.718 quilômetros 
de linhas e, em 2015, licitou e contratou 3.428 
quilômetros de linhas. 

Em 2016, o primeiro leilão de transmissão 
realizado pela ANEEL ocorreu em 13 de abril, 
com a negociação de 14 dos 24 lotes oferta¬ 
dos, registrando taxa de sucesso de 58,3%. Tal 
índice foi o maior desde 2013, quando foram 
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negociados 27 de 37 lotes ofertados em lei¬ 
lões (73%). Em 2014, a taxa foi de 53,8% e, em 
2015, de 41,6%. Nessa licitação, foram nego¬ 
ciados R$ 6,87 bilhões em investimentos pre¬ 
vistos, 56% da previsão inicial para a totalida¬ 
de dos lotes. Metade deles saiu por um valor 
de Receita Anual Permitida (RAP) abaixo do 
teto definido pela agência. O deságio médio 
do leilão foi de 2,96%. 

O resultado se deve à combinação de dois 
fatores correlacionados: a melhoria das con¬ 
dições de financiamento pelo BNDES, cujo 
volume financiável passou de 50% para 70% 
do valor total do investimento, e a entrada de 
novas empresas no setor, principalmente da 
área de construção. 

A WPR Participações, braço de investi¬ 
mentos em infraestrutura e concessões do 
grupo construtor WTorre, por exemplo, arre¬ 
matou dois lotes e foi responsável pelos dois 
maiores deságios registrados na competição, 
de 15,07% e de 14,05%. Os lotes preveem a 
implantação de dois projetos de transmissão 
na Bahia. O leilão também marcou a entra¬ 
da do Pátria Investimentos no segmento. 
A empresa, por meio do Consórcio Trans¬ 
missão do Brasil, arrematou o maior lote do 
certame, nos estados do Ceará, Maranhão e 
Piauí, ofertando a RAP de R$ 404,9 milhões 
proposta em edital, sem deságio nem disputa. 
Pelo menos outros três consórcios também 
saíram vencedores no leilão de ontem: KVLT, 
MPEKV e Geogroup. 


O leilão também registrou a vitória de tra¬ 
dicionais investidores do setor, como as brasi¬ 
leiras Alupar e Taesa e a chinesa State Grid. O 
grupo asiático venceu dois lotes relacionados ao 
sistema de escoamento de energia da hidrelé¬ 
trica de Teles Pires (MT). A empresa já possui 
participação de 51% na principal linha da usina, 
de 1,8 mil quilômetros de extensão, em parceria 
com a paranaense Copei. A Eletrobras e as suas 
subsidiárias não participaram do leilão. 

Outro leilão de transmissão de energia elé¬ 
trica, que estava previsto para 2 de setembro, 
foi adiado, cuja nova data não tinha sido defi¬ 
nida até meados de setembro. Anteriormente, 
essa segunda etapa do leilão de linhas de trans¬ 
missão tinha sido marcada para julho, mas foi 
adiada na ocasião, pois não despertou interes¬ 
se do mercado. Serão oferecidos 22 lotes, que 
somam 6,6 mil quilômetros de extensão e in¬ 
vestimento total de cerca de R$ 12 bilhões. 

Apesar do relativo sucesso obtido no pri¬ 
meiro leilão de transmissão do ano, que foi 
celebrado pelo setor por conta das condições 
mais atrativas para os empreendedores, a 
ANEEL aprovou uma redução na taxa de re¬ 
torno dos projetos que seriam licitados em se¬ 
tembro, de 9,5% para 8,5%. Segundo publica¬ 
do no Valor Econômico, isso aconteceu porque 
o limite de financiamento do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BN¬ 
DES) para os projetos considerados para o 
leilão voltou para o patamar de 70%. Antes, o 
limite havia sido reduzido para 50%. m 
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■r^^s distribuidoras são empresas de gran¬ 
de porte que funcionam como elo en¬ 
tre o sistema de geração/transmissão do setor 
elétrico e os clientes finais. As suas instala¬ 
ções recebem das companhias de transmis¬ 
são todo o suprimento de energia destinado 
ao abastecimento dos consumidores espa¬ 
lhados pelo País. Existem também unidades 
geradoras de menor porte, normalmente com 
potência inferior a 30 MW, que injetam sua 
produção para consumo próprio nas redes 
do sistema de distribuição (chamadas de per- 
missionárias de distribuição de energia). 


ou fios. Esse elo da cadeia é regulado por reso¬ 
luções da ANEEL, que, por sua vez, é orientada 
pelas leis aprovadas pelo congresso e pelos de¬ 
cretos estabelecidos pelo governo federal. 

O pagamento da conta dos consumido¬ 
res de energia às distribuidoras é realizado 
mensalmente e equivale à energia consumida 
no mês anterior, em KWh (quilowatt-hora), 
multiplicado pela tarifa, medida em R$/KWh 
(reais por quilowatt-hora), que corresponde 
ao preço de um quilowatt consumido em uma 
hora. A ANEEL estabelece as tarifas tentando 
equilibrar um valor justo para o consumidor 
e para a concessionária-distribuidora. 


Principais características 

A concessão do serviço de distribuição é 
baseada na área geográfica de atendimento e 
na classe de consumidores a serem atendidos. 
A extensão e a configuração da rede de distri¬ 
buição precisam ser ajustadas continuamente 
para atender a evolução da demanda - como 
a expansão das cidades e dos bairros. 

As distribuidoras de energia são responsá¬ 
veis pela conexão e pelo atendimento ao consu¬ 
midor, qualquer que seja o seu porte, e devem 
ampliar e modificar suas redes conforme a ne¬ 
cessidade. Os direitos e as obrigações das distri¬ 
buidoras de energia são definidos nos contratos 
de concessão celebrados com a União e forte¬ 
mente regulados e fiscalizados pela Agência Na¬ 
cional de Energia Elétrica (ANEEL). 

As empresas de distribuição de energia elé¬ 
trica recebem a energia em alta tensão do sis¬ 
tema interligado de transmissão, fazem o re¬ 
baixamento da mesma em níveis comerciais e 
distribuem a energia ao consumidor final por 
meio de postes, dutos subterrâneos com cabos 


Estrutura do segmento 

Em dezembro de 2015, existiam no Brasil 
63 concessionárias distribuidoras, responsáveis 
pelo atendimento a 78,7 milhões de unidades 
consumidoras, das quais 64,7 milhões são resi¬ 
dências. Também havia 37 empresas permissio- 
nárias (detentoras de autorização federal para 
distribuição de energia destinada a seu consu¬ 
mo privativo), conforme dados da ANEEL. 

As cinco maiores distribuidoras em consu¬ 
mo de energia, em 2015, foram: Eletropaulo 
(36,213 milhões de MWh), Cemig Distribui¬ 
dora (26,445 milhões de MWh), Copei Dis¬ 
tribuidora (24,018 milhões de MWh), CPFL 
Paulista (22,009 milhões de MWh) e Light 
(21,354 milhões de MWh). No mesmo ano e 
por receita de fornecimento, esse ranking se 
repetiu com os seguintes valores: Eletropau¬ 
lo (R$ 13,872 bilhões), Cemig Distribuidora 
(R$ 11,351 bilhões), Copei Distribuidora (R$ 
10,180 bilhões), CPFL Paulista (R$ 8,986 bi¬ 
lhões) e Light (R$ 8,774 bilhões). 
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Por sua vez, pelo critério de unidades consu¬ 
midoras, em dezembro de 2015, houve altera¬ 
ções nesse posicionamento, conforme a seguir: 
Cemig Distribuidora (8,103 milhões de unida¬ 
des), Eletropaulo (6,775 milhões), Coelha (5,727 
milhões), Copei Distribuidora (4,418 milhões) 
e CPFL Paulista (4,165 mi lh ões de unidades). A 
Tabela 16 mostra as 20 maiores distribuidoras 
de energia elétricas em 2015. 

Tarifas de distribuição 

As tarifas de distribuição estão sujeitas à 
revisão da ANEEL, que tem poderes para re¬ 
ajustar e revisar as tarifas em resposta a alte¬ 
rações dos custos de aquisição de energia, de 
pagamento de encargos ou pagamentos rela¬ 
cionados à transmissão de energia elétrica, en¬ 
tre outros fatores relacionados às condições de 
mercado. Os custos de todas as companhias de 
distribuição são divididos pela ANEEL em: 1) 
custos não gerenciáveis pela distribuidora, ou 
custos da Parcela A; e 2) custos gerenciáveis pela 
distribuidora, ou custos da Parcela B. O reajuste 
de tarifas toma por base uma fórmula que leva 
em conta a divisão de custos entre as duas ca¬ 
tegorias, conforme informações publicadas no 
Formulário de Referência 2016 da Cemig. 

Os custos da Parcela A incluem, entre ou¬ 
tros, os seguintes: 

• Taxas Regulamentares e Encargos setoriais 
(Conta de Desenvolvimento Energético - 
CDE, Taxa de Fiscalização dos Serviços de 
Energia Elétrica - TFSEE e Proinfa). 

• Custos com compra de energia (Contratos 
de Comercialização de Energia Elétrica no 
Ambiente Regulado- CCEARs, energia de 
Itaipu e contratos bilaterais). 

• Taxas e custos com transmissão (rede bá- 


20 maiores distribuidoras de 
energia elétrica - 2015 


Consumo de energia 

Ranking 

Empresa Volume - Em MWh 

1 ° 

Eletropaulo 

36.212.761 

2 o 

Cemig D 

26.444.796 

3 o 

Copei DIS 

24.018.472 

4 o 

CPFL Paulista 

22.009.372 

5 o 

Light 

21.354.314 

6 o 

Coelba 

16.853.882 

1 ° 

Celesc DIS 

15.801.695 

8 o 

Elektro 

12.641.171 

9 o 

Celg-D 

12.005.128 

10 ° 

Celpe 

11.437.486 

11 ° 

Coelce 

10.157.970 

12 ° 

Ampla 

9.739.636 

13° 

Bandeirante 

9.214.404 

14° 

CPFL Piratininga 

9.117.777 

15° 

Celpa 

8.137.987 

16° 

CEEED 

7.673.052 

17° 

AES Sul 

7.237.874 

18° 

EMT Distribuidora 

6.932.623 

19° 

Rio Grande Energia 

6.722.351 

20 ° 

Escelsa 

6.480.620 

Outras 


61.597.734 

Total 


341.791.105 

Unidades consumidoras 4 ' 

Ranking 

Empresa 

Quantidade 

1 ° 

Cemig D 

8.102.770 

2 o 

Eletropaulo 

6.774.570 

3 o 

Coelba 

5.727.274 

4 o 

Copel-DIS 

4.417.949 

5 o 

CPFL Paulista 

4.164.996 

6 o 

Light 

3.793.838 

7 o 

Celpe 

3.523.136 

8 o 

Coelce 

3.378.330 

90 

Celg-D 

2.801.309 

10 ° 

Celesc DIS 

2.768.457 

11 ° 

Ampla 

2.606.763 

12 ° 

Elektro 

2.503.125 

13° 

Celpa 

2.310.972 

14° 

Cemar 

2.261.570 

15° 

Bandeirante 

1.780.032 

16° 

CPFL Piratininga 

1.627.843 

17° 

CEEED 

1.627.834 

18° 

Escelsa 

1.476.338 

19° 

Rio Grande Energia 

1.433.842 

20 ° 

Energisa Paraíba 

1.355.210 

Outras 


14.269.450 

Total 


78.705.608 


sica, rede básica de fronteira, transporte de 
eletricidade de Itaipu, uso das instalações 
de conexão com transmissoras, uso das ins¬ 
talações de outras distribuidoras e ONS). 
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20 maiores distribuidoras de 
energia elétrica - 2015 


Receita de fornecimento 

Ranking 

Empresa 

Valor - Em R$ 

1 ° 

Eletropaulo 

13.872.037.352 

2 o 

Cemig D 

11.350.508.189 

3 o 

Copel-DIS 

10.180.067.878 

4 o 

CPFL Paulista 

8.986.272.262 

5 o 

Light 

8.773.945.430 

6 o 

Celesc DIS 

5.955.387.473 

7 o 

Elektro 

5.376.264.467 

8 o 

Coelba 

5.184.376.847 

9 o 

Celg-D 

4.813.179.873 

10 ° 

Ampla 

4.617.506.724 

11 ° 

Bandeirante 

3.971.314.776 

12 ° 

CPFL Piratininga 

3.889.564.272 

13° 

Celpe 

3.766.586.272 

14° 

Coelce 

3.748.900.420 

15° 

Celpa 

3.472.664.075 

16° 

CEEED 

3.333.572.057 

17° 

AES Sul 

3.128.892.282 

18° 

Rio Grande Energia 

2.861.397.205 

19° 

Energisa Mato Grosso 

2.791.290.363 

20 ° 

Escelsa 

2.639.909.839 

Outras 


22.304.169.018 

Total 


135.017.807.073 


Fonte: Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). * Posição: dezembro de 2015. Nota: São 63 concessionárias 
de distribuição mais 37 permissionárias (empresas detentoras de autorização federal para distribuição de energia 
destinada a seu consumo privativo). 


Por sua vez, os custos da Parcela B são 
aqueles que estão sob o controle da geradora 
e incluem: 

• Remuneração dos investimentos. 

• Tributos. 

• Inadimplência regulatória. 

• Custos de depreciação. 

• Custos operacionais de cada empresa. 

De modo geral, os custos da Parcela A são 
integralmente repassados aos consumidores. 
Os custos da Parcela B, contudo, são corrigi¬ 
dos monetariamente em conformidade com o 
índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M), 
ajustados por um fator X. As concessionárias 
de distribuição de energia elétrica, nos termos 
de seus contratos de concessão, fazem jus tam¬ 
bém à revisão periódica. Essas revisões visam 
a 1) assegurar receitas necessárias para cobrir 
de maneira eficiente os custos operacionais da 
Parcela B e a remuneração adequada dos in¬ 
vestimentos considerados essenciais aos ser¬ 


viços dentro do escopo de cada concessão da 
companhia; e 2) determinar o fator X. 

O fator X é utilizado para reajustar a pro¬ 
porção da alteração do IGP-M, utilizado nos 
reajustes anuais e para compartilhar os ganhos 
de produtividade da companhia com os con¬ 
sumidores finais. Adicionalmente, as conces¬ 
sionárias de distribuição de energia têm direito 
à revisão extraordinária de tarifas, determina¬ 
da caso a caso, para assegurar seu equilíbrio 
financeiro e compensá-las por custos impre¬ 
vistos, incluindo impostos, que alterem de ma¬ 
neira significativa sua estrutura de custos. 

Composição tarifária 

De forma resumida, a tarifa de energia elé¬ 
trica dos consumidores cativos (residenciais, 
comerciais ou industriais) é constituída por: 

• Custos com a aquisição de energia elétrica. 

• Custos relativos ao uso do sistema de dis¬ 
tribuição. 

• Custos relativos ao uso do sistema de 
transmissão. 

• Perdas técnicas e não técnicas. 

• Encargos diversos e impostos. 

Os tributos da conta são: PIS/Pasep, Cofins 
(governo federal) e ICMS (estados). Destaque- 
se que apenas o ICMS, que varia de estado 
para estado, pode responder - isoladamente - 
por mais de 30% da conta de luz. O Gráfico 4 
mostra a composição tarifária média no Brasil 
(incluindo todos os consumidores brasileiros) 
em 2015. Ressalte-se que a resultante conso¬ 
lida a receita de todas as faixas de consumo, 
bem como de todos os tipos de consumidores 
(industriais, comerciais, residenciais, baixa- 
renda, etc.), em todos os estados, conforme in- 
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Estrutura da receita tarifária do segmento de distribuição - 2015 


56% 

Parcela A 
(compra 
de energia, 
transmissão 
e encargos 
setoriais) 



6 % 

EBITDAr 


Fonte: Elaboração Abradee (Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica). Notas: PMSOr=Pessoal, material, serviços de terceiros e outros custos operacionais (regulatório); EBITDAr= Remuneração e reintegração de capital (regulatório). 


formações da Associação Brasileira de Distri¬ 
buidores de Energia Elétrica (Abradee). 

Bandeiras tarifárias 

A partir de 2015, as contas de energia 
passaram a trazer uma novidade: o Sistema 
de Bandeiras Tarifárias. O sistema possui três 
bandeiras - verde, amarela e vermelha, as 
mesmas cores dos semáforos - que indicam 
se a energia custa mais ou menos, em função 
das condições de geração de eletricidade: 

• Bandeira verde: condições favoráveis de 
geração de energia. A tarifa não sofre ne¬ 
nhum acréscimo. 

• Bandeira amarela: condições de geração 
menos favoráveis. A tarifa sofre acrésci¬ 
mo de R$ 0,015 para cada quilowatt-hora 
(kWh) consumido. 

• Bandeira vermelha - Patamar 1: condi¬ 
ções mais custosas de geração. A tarifa 
sofre acréscimo de R$ 0,030 para cada 
quilowatt-hora kWh consumido. 

• Bandeira vermelha - Patamar 2: condi¬ 
ções ainda mais custosas de geração. A ta¬ 
rifa sofre acréscimo de R$ 0,045 para cada 
quilowatt-hora kWh consumido. 

No início de setembro de 2016, a ANEEL 
aprovou a tarifa branca, uma nova opção para 


os consumidores a partir de 2018. A tarifa 
branca sinaliza aos consumidores a variação 
do valor da energia conforme o dia e o 
horário do consumo (veja mais informações 
no capítulo “Marco regulatório”). 

O sistema de bandeiras é aplicado por todas 
as concessionárias conectadas ao Sistema 
Interligado Nacional (SIN). A partir de I o de 
julho de 2015, o sistema de bandeiras passou 
a ser aplicado também pelas permissionárias 
de distribuição de energia. 

Desempenho 

Consumo total 

O consumo total de energia no Brasil caiu 
2,1% em 2015 e totalizou 464,683 milhões de 
MWh, de acordo com dados da Empresa de 
Pesquisa Energética (EPE). Houve forte declí¬ 
nio nas indústrias (-5,3%) em decorrência do 
cenário econômico desfavorável ao longo do 
ano. Influenciado especialmente pela alta das 
tarifas e pelo quadro econômico, o consumo 
residencial também registrou queda de 0,7% 
- a maior redução anual desde 2004. 

A classe de comércio e serviços, que repre¬ 
senta 19,5% do mercado, foi a única a apresentar 
resultado positivo (+0,6%), mas ainda abaixo 
do desempenho registrado nos últimos cinco 
anos (média anual de 6%). Portanto, os princi- 
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Consumo total de energia na rede por classe de consumo 

Em GWh 


Classe/Ano 

2015 

2014 

Var.% 

Brasil 

464.683 

474.823 

-2,14 

Residencial 

131.315 

132.302 

-0,75 

Industrial 

169.574 

179.106 

-5,32 

Comercial 

90.383 

89.840 

0,60 

Outros 

73.411 

73.575 

-0,2 

Fonte: Empresa de Pesquisa Energética |EPE). 


Principais indicadores do segmento de distribuição 

Ano 

Consumo de 
energia elétrica 
Em MWh 

Receita de fornecimento 
de energia elétrica 
EmR$ 

Receita de fornecimento de 
energia elétrica com tributos 
EmR$ 

Número de 
unidades 
consumidoras’ 1 ' 

Tarifa média de 
fornecimento 
EmR$/MWh 

Tarifa média de forneci¬ 
mento com impostos 
Em R$/MWh 

2010 

294.497.014 

77.634.810.261 

106.040.753.558 

67.627.803 

263,62 

360,07 

2011 

302.242.274 

83.742.949.328 

114.304.011.869 

70.123.763 

277,07 

378,19 

2012 

310.988.704 

90.604.134.630 

123.455.936.100 

72.242.079 

291,34 

396,98 

2013 

319.645.190 

80.883.027.771 

109.483.021.162 

74.678.023 

253,04 

342,51 

2014 

335.045.589 

92.293.838.383 

124.751.898.774 

77.042.677 

275,47 

372,34 

2015 

331.309.800 

130.759.065.441 

180.790.101.987 

78.705.608 

394,67 

545,68 

1° Sem/16 

165.192.650 

70.030.266.073 

97.617.685.008 

77.765.979" 

423,93 

590,93 


Fonte: Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). * Posição: dezembro de cada ano. ** Posição: junho. 


pais responsáveis pela queda geral foram os se¬ 
tores industrial e residencial. Veja na Tabela 17. 

Em junho de 2016, o consumo de ener¬ 
gia elétrica atingiu 46,287 milhões de MWh, 
considerando autoprodução e acrescido das 
perdas, volume 3,9% inferior ao verificado 
no mês anterior e representando aumento 
de 6,3% em relação ao consumo de junho de 
2015. O efeito da temperatura foi determi¬ 
nante para o consumo da classe residencial, 
tendo havido a permanência de altas tem¬ 
peraturas já verificadas nos meses anteriores 
em algumas regiões e o registro de tempera¬ 
turas baixas na região Sul, estimulando no 
local a utilização de aparelhos elétricos para 
aquecimento. Aliados a esse fato, ressalta-se 
também a ocorrência de um maior ciclo de 
faturamento de algumas relevantes distribui¬ 
doras do País e o afrouxamento das medidas 
de redução do consumo adotadas pelas famí¬ 
lias nos meses anteriores, fruto do choque ta¬ 
rifário ocorrido no passado recente. 

Mercado cativo 
Principais indicadores 

A Tabela 18 traz os principais indicadores 
do segmento de distribuição do mercado de 


consumidores cativos. Mostra a evolução de 
dados, de 2010 a 2016 (I o semestre), como 
consumo de energia elétrica, receita de for¬ 
necimento de energia elétrica, receita de for¬ 
necimento de energia elétrica com tributos, 
número de unidades consumidoras, tarifa 
média de fornecimento e tarifa média de for¬ 
necimento com impostos. Tais dados con¬ 
templam o mercado cativo, não englobando 
os segmentos de suprimento e livre. 

Os dados de receita faturada e receita fa¬ 
turada com tributos (PIS, Cofins e ICMS) se 
referem às tarifas de aplicação homologadas, 
incluem o adicional de bandeiras tarifárias e 
não contêm COSIP/CIP (contribuição para 
custeio do serviço de iluminação pública). 
Por sua vez, as tarifas médias de fornecimento 
são obtidas por meio dos valores de mercado 
declarados pelas concessionárias e permis- 
sionárias de energia no Sistema de Acompa¬ 
nhamento de Informações de Mercado para 
Regulação Econômica (SAMP). 

Em 2015, o consumo de energia elétrica 
pelo segmento cativo atingiu 331,310 milhões 
de MWh, pequena queda de 1,1% sobre o ano 
anterior (335,046 milhões de MWh). Em re¬ 
lação a 2010 (294,497 milhões de MWh), a 
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Principais indicadores do segmento de distribuição por região 

-2015 



Região 

Consumo de 
energia elétrica 
Em MWh 

Receita de fornecimento 
de energia elétrica 
EmR$ 

Receita de fornecimento de 
energia elétrica com tributos 
EmR$ 

Número de 
unidades 
consumidoras* 

Tarifa média de 
fornecimento 
Em R$/MWh 

Tarifa média de forneci¬ 
mento com impostos 
Em R$/MWh 

Centro-Oeste 

29.619.077 

11.790.945.547 

16.855.140.921 

6.115.224 

398,09 

569,06 

Nordeste 

62.580.119 

21.281.361.657 

29.670.857.475 

20.653.240 

340,07 

474,13 

Norte 

22.435.308 

8.366.775.268 

11.134.271.144 

4.952.487 

372,93 

496,28 

Sudeste 

161.631.950 

66.761.233.016 

91.241.995.597 

34.733.731 

413,04 

564,50 

Sul 

65.524.650 

26.817.491.585 

37.791.872.009 

12.250.926 

409,27 

576,76 

Total 

341.791.105 

135.017.807.073 

186.694.137.146 

78.705.608 

395,03 

546,22 


Fonte: Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). * Posição: dezembro de 2015. Nota: Inclui 63 concessionárias de distribuição mais 37 permissionárias (empresas detentoras de autorização federal para distribuição de energia destinada a seu consumo privativo]. 


expansão acumulada foi de 12,5%- No pri¬ 
meiro semestre de 2016, alcançou 165,193 
milhões de MWh, segundo dados da ANEEL. 

Por sua vez, a receita de fornecimento de 
energia elétrica foi de R$ 130,759 bilhões em 
2015, aumento de 41,7% na comparação com 
2014 (R$ 92,294 bilhões). Em relação a 2010 
(R$ 77,635 bilhões), a expansão acumulada 
foi de 68,4%. No período de janeiro a junho 
de 2016, a receita foi de R$ 70,030 bilhões. 
Esse desempenho é reflexo, principalmente 
do forte incremento da tarifa média de for¬ 
necimento, que atingiu R$ 394,7/MWh em 
2015, crescimento de 43,3% sobre 2014 (R$ 
275,4/MWh). Em comparação com 2010 (R$ 
263,6/MWh), o aumento acumulado da tarifa 
foi de 49,7%. No primeiro semestre de 2016, 
foi de R$ 423,9/MWh. 

Em dezembro de 2015, o número de uni¬ 
dades consumidoras alcançou 78,705 mi¬ 
lhões, aumento de 2,2% sobre o mesmo mês 
do ano anterior (77,043 milhões de unida¬ 
des). Na comparação com dezembro de 2010 
(67,628 milhões), o incremento acumula¬ 
do foi de 16,4%. Em junho de 2016, atingiu 
77,766 milhões de unidades. 

A Tabela 19 traz os principais indicadores do 
segmento de distribuição por região em 2015. 

Classes de consumo 

As classes de consumo são as diversas 
classes aplicadas a cada tipo de consumidor. 


Veja a seguir as classes de consumo com suas 
respectivas subclasses: 

Residencial 

• Residencial baixa renda. 

• Residencial baixa renda indígena. 

• Residencial baixa renda benefício de pres¬ 
tação continuada da assistência social. 

• Residencial baixa renda multifamiliar. 

Industrial 

Comercial 

• Serviços de transporte, exceto tração elé¬ 
trica. 

• Serviços de comunicações e telecomuni¬ 
cações. 

• Associação e entidades filantrópicas. 

• Templos religiosos. 

• Administração condominial: iluminação 
e instalações de uso comum de prédio ou 
conjunto de edificações. 

• Iluminação em rodovias: solicitada por 
quem detenha concessão ou autorização 
para administração em rodovias. 

• Semáforos, radares e câmeras de monito¬ 
ramento de trânsito, solicitados por quem 
detenha concessão ou autorização para 
controle de trânsito. 

Rural 

• Agropecuária rural. 
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Principais indicadores do segmento de distribuição por classe de 

consumo - 

2015 


Classe de consumo 

Consumo de 
energia elétrica 
EmMWh 

Receita de 
fornecimento 
de energia elétrica 
EmR$ 

Receita de fornecimento 
de energia elétrica 
com tributos 

EmR$ 

Número de 
unidades 
consumidoras* 

Tarifa média de 
fornecimento 
EmR$/MWh 

Tarifa média de 
fornecimento com 
impostos 

Em R$/MWh 

Comercial serviços e outras 

84.012.370 

34.917.495.913 

49.320.519.559 

5.638.222 

415,62 

587,06 

Consumo próprio 

522.314 

217.399.077 

270.973.638 

9.363 

416,22 

518,79 

Iluminação pública 

14.862.772 

3.752.781.654 

5.215.478.154 

93.508 

252,50 

350,91 

Industrial 

58.532.812 

21.942.075.013 

30.279.033.443 

549.019 

374,87 

517,30 

Poder público 

15.165.253 

6.392.248.026 

8.196.866.958 

567.340 

421,51 

540,50 

Residencial 

132.834.178 

56.837.282.482 

79.684.740.772 

67.231.372 

427,88 

599,88 

Rural 

17.373.922 

5.346.344.952 

6.589.889.114 

4.416.988 

307,72 

379,30 

Rural aquicultor 

295.609 

62.224.839 

71.914.015 

7.264 

210,50 

243,27 

Rural irrigante 

5.529.336 

1.399.257.168 

1.607.556.615 

105.727 

253,06 

290,73 

Serviço público (água. 
esgoto e saneamento) 

11.880.144 

3.876.690.938 

5.118.648.789 

86.443 

326,32 

430,86 

Serviço público (tração elétrica) 

782.394 

274.007.010 

338.516.090 

362 

350,22 

432,67 

Total 

341.791.105 

135.017.807.073 

186.694.137.146 

78.705.608 

395,03 

546,22 


Fonte: Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). * Posição: dezembro. 


• Instalações elétricas de poços de captação 
de água. 

• Serviço de bombeamento de água destina¬ 
da à atividade de irrigação. 

• Agropecuária urbana. 

• Residencial rural. 

• Cooperativa de eletrificação rural. 

• Agroindustrial. 

• Serviço público de irrigação rural. 

• Escola agrotécnica: estabelecimento de 
ensino direcionado à agropecuária. 

• Aquicultura. 

Poder Público 

• Iluminação pública. 

• Serviço público: 

• Tração elétrica. 

• Água, esgoto e saneamento. 

• Consumo próprio. 

A Tabela 20 traz os principais indicado¬ 
res do segmento de distribuição por classe de 
consumo em 2015. 

Tarifas médias 

Por sua vez, a Tabela 21 mostra as tarifas 
médias de fornecimento por classe de consu¬ 
mo e região de 2013 a 2016 (I o semestre). 


O Gráfico 5 mostra a evolução das tarifas 
médias anuais totais e da classe de consumo 
residencial, destacando o forte crescimento 
da tarifa residencial a partir de 2014, a qual 
subiu de R$ 305,4/MWh para R$ 427,9/MWh 
em 2015 (incremento de 40,1%). Em junho 
de 2016, aumentou para R$ R$ 459,7/M Wh, 
de acordo com dados da ANEEL. 

Desde a publicação da Lei n° 12.783, de 
2013, até fevereiro de 2015, as tarifas dos 
consumidores cativos ficavam artificialmen¬ 
te baixas, sustentadas por empréstimos rea¬ 
lizados pelo governo federal para arcar com 
a diferença de preços. No início de fevereiro 
de 2015, a ANEEL realizou a revisão tarifária 
extraordinária das distribuidoras.. 

Investimentos 

O segmento de distribuição vem reali¬ 
zando fortes e expressivos investimentos nos 
últimos anos. Em 2015, foram aplicados R$ 
12,3 bilhões, crescimento de 8,8% na compa¬ 
ração com o ano anterior (R$ 11,3 bilhões). 
Desde 2010, investe valores acima de R$ 10 
bilhões anuais, sendo o pico em 2012 (R$ 13,2 
bilhões), segundo levantamento da Abradee. 

Os recursos de 2015 foram destinados para 
compra de novos equipamentos, treinamento 
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Distribuição e consumo 


Tarifas médias de fornecimento por classe de consumo e região 

MÍÈr Em R$/MWh 

Classe de consumo 

Brasil 

Centro-Oeste 

Nordeste 

Norte 

Sudeste 

Sul 

2013 

Comercial, serviços e outras 

269,85 

280,27 

281,34 

302,65 

266,66 

253,79 

Consumo próprio 

282,80 

306,69 

289,12 

282,09 

285,19 

255,10 

Iluminação pública 

161,27 

161,08 

167,00 

175,99 

162,56 

145,17 

Industrial 

223,19 

200,00 

216,92 

226,81 

232,61 

215,67 

Poder público 

286,11 

281,93 

292,02 

316,45 

280,63 

269,98 

Residencial 

285,24 

298,82 

275,19 

300,67 

289,83 

270,12 

Rural 

193,87 

211,97 

203,40 

226,40 

196,02 

176,05 

Rural aquicultor 

166,59 

236,03 

165,86 

230,46 

211,48 

163,50 

Rural irrigante 

142,40 

160,48 

129,80 

205,13 

148,93 

146,55 

Serviço público (água, esgoto e saneamento) 

192,99 

192,90 

190,99 

208,15 

193,44 

189,21 

Serviço público (tração elétrica) 

208,12 

186,95 

213,84 

164,56 

210,29 

205,55 

Total 

254,45 

257,74 

250,52 

276,68 

260,24 

235,15 

2014 

Comercial, serviços e outras 

293,05 

297,50 

302,90 

329,13 

288,87 

283,65 

Consumo próprio 

308,23 

327,41 

311,65 

310,55 

310,41 

280,95 

Iluminação pública 

178,87 

172,53 

183,24 

199,26 

180,14 

165,95 

Industrial 

249,01 

217,55 

239,20 

244,56 

258,24 

247,92 

Poder público 

305,96 

302,95 

312,88 

325,54 

299,71 

299,98 

Residencial 

305,35 

310,27 

289,51 

333,17 

308,95 

299,46 

Rural 

213,16 

230,57 

225,92 

257,75 

216,52 

191,67 

Rural aquicultor 

169,96 

281,61 

168,53 

273,37 

231,71 

185,94 

Rural irrigante 

171,60 

178,81 

145,72 

227,78 

198,00 

166,57 

Serviço público (água, esgoto e saneamento) 

219,79 

213,10 

211,16 

230,09 

226,20 

214,07 

Serviço público (tração elétrica) 

221,40 

225,48 

236,90 

0,00 

217,67 

236,29 

Total 

276,97 

273,63 

269,05 

303,53 

282,22 

264,27 



Fonte: Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). 


de pessoal, conscientização da população sobre 
cuidados com a rede elétrica, expansão da rede, 
atendimento aos consumidores, combate a fur¬ 


tos e fraudes, entre outros. Veja no Gráfico 6. 

De acordo com a Abradee, mesmo em um 
cenário de incertezas políticas e econômicas 
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B Tarifas médias de fornecimento por classe de consumo e região 

magr Em R$/MWh 

Classe de consumo 

Brasil 

Centro-Oeste 

Nordeste 

Norte 

Sudeste 

Sul 

2015 1 

Comercial, serviços e outras 

415,62 

427,40 

373,39 

398,15 

420,94 

437,92 

Consumo próprio 

416,22 

437,51 

387,17 

386,31 

429,75 

429,54 

Iluminação pública 

252,50 

263,40 

227,08 

252,01 

257,01 

268,18 

Industrial 

374,87 

330,67 

313,80 

309,03 

397,40 

395,02 

Poder público 

421,51 

435,05 

387,11 

387,99 

434,43 

461,81 

Residencial 

427,88 

444,27 

367,33 

405,12 

444,29 

453,97 

Rural 

307,72 

329,78 

290,64 

325,16 

314,38 

296,94 

Rural aquicultor 

210,50 

329,13 

204,82 

348,55 

330,87 

296,00 

Rural irrigante 

253,06 

284,79 

183,66 

287,22 

325,42 

255,97 

Serviço público (água, esgoto e saneamento) 

326,32 

333,73 

272,57 

298,23 

350,12 

351,16 

Serviço público (tração elétrica) 

350,22 

430,32 

277,97 

0,00 

344,38 

426,77 

Total 

395,03 

398,09 

340,07 

372,93 

413,04 

409,27 


1° 

Semestre de 2016 





Comercial, serviços e outras 

448,26 

452,72 

394,09 

436,96 

459,49 

465,70 

Consumo próprio 

459,15 

476,54 

407,39 

458,05 

474,10 

449,08 

Iluminação pública 

262,24 

261,16 

237,62 

267,76 

271,01 

271,94 

Industrial 

400,76 

334,92 

330,23 

364,57 

427,75 

420,80 

Poder público 

454,66 

460,72 

406,93 

430,93 

477,35 

480,70 

Residencial 

459,66 

466,11 

390,96 

442,08 

482,18 

480,07 

Rural 

326,91 

348,86 

306,00 

338,97 

335,14 

317,78 

Rural aquicultor 

212,37 

254,45 

204,31 

338,37 

373,01 

296,89 

Rural irrigante 

262,23 

264,80 

194,62 

274,64 

325,87 

291,29 

Serviço público (água, esgoto e saneamento) 

345,21 

346,94 

288,88 

326,11 

370,74 

365,80 

Serviço público (tração elétrica) 

388,50 

436,32 

294,95 

0,00 

389,97 

461,90 

Total 

424,33 

416,69 

361,04 

412,26 

448,54 

433,97 


Fonte: Agência Nacional de Energia Elétrica IANEEL). 



Evolução dos investimentos no segmento de distribuição 

Em R$ bilhões - moeda corrente 


14,0 



Fonte: Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica (Abradee). 


do período recente - com altos preços para 
compra de energia, altos riscos de sobrecon- 
tratação e grande incidência de encargos e 


tributos as distribuidoras brasileiras con¬ 
tinuaram investimento em manutenção da 
qualidade dos serviços prestados. 
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Distribuição e consumo 


Privatização das 
distribuidoras da Eletrobras 

As companhias de distribuição de ener¬ 
gia elétrica da Eletrobras, incluindo a Celg D, 
atuam em dois estados da região Nordeste, 
quatro estados da região Norte e no estado de 
Goiás. Em 31 de dezembro de 2015, tais em¬ 
presas utilizavam uma rede de distribuição 
de energia de baixa, média e alta tensão, com 
471.485 quilômetros de extensão e um total 
de 555 subestações, compreendendo 700 mu¬ 
nicípios. Em 2015, as distribuidoras da Ele¬ 
trobras registraram crescimento no mercado 
cativo de 2,4%, fornecendo 29,517 milhões de 
MWh para 6,859 milhões de unidades con¬ 
sumidoras, o que equivale a 8,5% do total de 
clientes do território brasileiro. 

Em 2015, em continuidade aos objetivos 
estratégicos e empresariais definidos no Pla¬ 
no Diretor de Negócios 2015-2019, a Eletro¬ 
bras iniciou o processo de reestruturação do 
negócio de distribuição de energia elétrica, 
com a venda da participação acionária da 
Eletrobras na Celg D. Desde o início de agos¬ 
to de 2016, a Eletrobras devolveu as conces¬ 
sões da Amazonas Energia e das outras cinco 
distribuidoras do grupo: Cepisa (Piauí), Ceai 
(Alagoas), Eletroacre, Ceron (Rondônia) e 
Boa Vista Energia (Roraima). 

Depois do fracasso do leilão de venda da 
Celg D, a Eletrobras pretende sanear as suas 
distribuidoras de energia antes de serem pri¬ 
vatizadas. A ideia é aproximar a situação ope¬ 
racional das empresas aos parâmetros regu- 
latórios que são remunerados via tarifa, para 
que os valores capturados com a venda sejam 
maiores, informou ao Valor Econômico Wil¬ 
son Ferreira Jr, presidente da estatal. 


Até o processo de privatização, que deve 
ser concluído até o fim de 2017, a Eletrobras 
seguirá operando as empresas, mas sem rea¬ 
lizar novos investimentos. “Teremos que ter 
um controle eficientíssimo para impedir que 
elas acumulem novas dívidas”, disse. “Nosso 
compromisso com as companhias é saneá-las 
e valorizá-las para o processo de privatização”, 
completou. Segundo Ferreira, os custos e in¬ 
vestimentos necessários para as operações das 
distribuidoras do grupo são significativamen¬ 
te maiores que a base de ativos regulatórios, o 
que agrava os desequilíbrios. De acordo com o 
executivo, todas as seis distribuidoras do gru¬ 
po terão uma revisão tarifária extraordinária 
(RTE) antes mesmo da privatização. Para ele, 
esse processo, fundamental para a atratividade 
de compradores, deverá reconhecer a base de 
ativos que será utilizada pelo novo ano e quais 
os custos reais e os custos regulatórios. 

Outro problema urgente é a inadimplência 
das distribuidoras com os contratos de compra 
de energia. Algumas distribuidoras do grupo 
estão deixando de pagar geradores pela ener¬ 
gia comprada em leilões, além de não cumpri¬ 
rem suas obrigações nas operações de compra 
de energia intermediadas pela Câmara de Co¬ 
mercialização de Energia Elétrica (CCEE). 

Diminui sobrecontração 
de distribuidoras 

Conforme publicado no Valor Econômico em 
meados de agosto de 2016, a média do nível de 
sobrecontratação das distribuidoras de energia 
do País caiu de 113%, na estimativa anterior, para 
108,8%, de acordo com levantamento da Asso¬ 
ciação Brasileira de Distribuidores de Energia 
Elétrica (Abradee). Segundo a entidade, a queda 
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do indicador já reflete as medidas adotadas pelo 
Ministério de Minas e Energia (MME) e pela 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANE- 
EL) para minimizar o impacto da sobreoferta. 

Segundo Nelson Leite, presidente da 
Abradee, a principal medida regulatória que 
permite a redução da sobrecontratação é o 
Mecanismo de Compensação de Sobras e Dé¬ 
ficits (MCSD) de Energia Nova. O mecanis¬ 
mo possibilita que distribuidoras sobrecon- 
tratadas negociem reduções contratuais com 
geradoras para o período de julho a dezem¬ 
bro de 2016, além de equilibrar as trocas com 
a realização de cessões compulsórias entre as 
distribuidoras que declararem sobras. 

De acordo com o executivo, também há 
uma expectativa de aumento de consumo de 
energia em relação às previsões anteriores, 
devido à ocorrência de temperaturas mais 
elevadas. No início de agosto, o Operador Na¬ 
cional do Sistema Elétrico Nacional (ONS) e 
a Empresa de Pesquisa Energética (EPE) revi¬ 
ram a previsão da carga de energia (consumo 
mais perdas) para 2016, indicando aumento 
de 1% em relação a 2015. A estimativa ante¬ 
rior era de uma queda de 2,4%. O presidente 
da Abradee apontou que ainda estão sendo 
discutidas com o ministério outras medidas 
que possam minimizar a sobrecontratação. 

Pela legislação do setor elétrico, as distribui¬ 
doras de energia podem repassar para o consu¬ 
midor os custos de até 5% do volume de energia 
contratado junto às geradoras que tenham supe¬ 
rado o total consumido pelos clientes da empre¬ 
sa. Qualquer volume superior aos 5% deve ser 
liquidado no mercado de curto prazo. O preju¬ 
ízo oriundo da sobrecontratação superior a 5% 
é arcado pelos acionistas das distribuidoras. 


Inadimplência de 
distribuidoras 

A inadimplência de algumas distribui¬ 
doras de energia em relação aos montantes 
liquidados nas operações do mercado de 
curto prazo tem preocupado a Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica (CCEE). 
Segundo informou ao Valor Econômico, Rui 
Altieri, presidente do conselho da CCE, a 
inadimplência das distribuidoras está num 
patamar bastante significativo. Na liquidação 
das operações de junho de 2016, ficou um 
montante aberto de R$ 430 milhões. Grande 
parte dele reflete os créditos não pagos pelas 
empresas. De acordo com Altieri, o principal 
ponto de atuação nesse sentido é tentar che¬ 
gar a uma solução com os controladores das 
distribuidoras e com a Agência Nacional de 
Energia Elétrica (ANEEL). 

Os dados mais recentes disponíveis no site 
da CCEE mostram que estão inadimplentes 
as distribuidoras Amazonas Energia, Cepisa 
(Piauí) e Eletroacre, subsidiárias da Eletro- 
bras, além da estadual do Amapá CEA. Já as 
empresas Ceron (Rondônia) e Ceai (Alago¬ 
as), ambas também do Grupo Eletrobras, e a 
Ampla estavam “em monitoramento”. 

Fora da alçada da CCEE, algumas das em¬ 
presas estão inadimplentes também em con¬ 
tratos bilaterais, referentes aos leilões. Muitas 
dessas empresas têm créditos a receber de fun¬ 
dos setoriais como a Conta de Desenvolvimen¬ 
to Energético (CDE). No entanto, por estarem 
inadimplentes, deixam de receber as quantias 
a que teriam direito, que usariam para quitar 
as dívidas. “Estamos tentando construir uma 
alternativa que dê um conforto legal para des¬ 
travar os créditos”, afirmou Altieri. m 
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Comercialização e 
mercado livre 



■Mr A comercialização de energia no Bra¬ 
sil é realizada em duas esferas de mercado: o 
Ambiente de Contratação Regulada (ACR) e o 
Ambiente de Contratação Livre (ACL). Todos 
os contratos, sejam do ACR ou do ACL, de¬ 
vem ser registrados na Câmara de Comercia¬ 
lização de Energia Elétrica (CCEE) e servem 
de base para a contabilização e liquidação das 
diferenças no mercado de curto prazo. 

No Ambiente de Contratação Regulada 
(ACR), em leilões promovidos pela ANEEL, as 
distribuidoras compram a quantidade de ener¬ 
gia que consideram suficiente para atender o 
seu mercado cativo por um período de tempo 

- são contratos longos, de 5,10,15 anos ou mais 

- e pagam às transmissoras pelo uso das redes 
para trazê-la até as subestações, repassando es¬ 
ses custos e as próprias despesas, acrescidos de 
impostos e encargos, ao consumidor final. 

No Ambiente de Contratação Livre (ACL), 
os consumidores livres e especiais podem es¬ 
colher o fornecedor que desejar para comprar 
sua energia. Os consumidores livres são os 
que consomem 3 ou mais MWh - em geral 
grandes indústrias, como as siderúrgicas e 
as montadoras de automóveis. Eles pagam o 
transporte às distribuidoras (cerca de 20% do 
custo da energia) e têm o direito de adquirir 
energia proveniente de fontes convencionais 
e as chamadas fontes incentivadas: energia 
de pequenas centrais hidrelétricas (PCHs), 
eólicas, biomassa e solar. Já os consumidores 


especiais, que consomem entre 0,5 megawatt 
(MW) e 3 MW, só podem comprar energia de 
fontes incentivadas, fazendo jus ao desconto 
de 50% nas tarifas de transporte. 

O Quadro 1 mostra as principais diferen¬ 
ças entre os dois ambientes de contratação de 
energia. 

Figura da comercializadora 
varejista 

O mercado livre de energia ganhou uma 
nova figura que promete acelerar o cresci¬ 
mento da procura de consumidores visando 
à migração: a comercializadora varejista. Em 
19 de julho de 2016, a Câmara de Comercia¬ 
lização de Energia Elétrica (CCEE) habilitou 


Diferenças entre os ambientes livre e regulado 


Ambiente livre 

Ambiente regulado 

Participantes 

Geradoras, comercializado- 
ras, consumidores livres e 
especiais. 

Geradoras, distribuidoras 

e comercializadoras. As 
comercializadoras podem 
negociar energia somente 
nos leilões de energia exis¬ 
tente (Ajuste e A-1). 

Contratação 

Livre negociação entre os 
compradores e vendedores. 

Realizada por meio de leilões 
de energia promovidos pela 
CCEE, sob delegação da 

Aneel. 

Tipo de contrato 

Acordo livremente estabele¬ 
cido entre as partes. 

Regulado pela Aneel, 

denominado Contrato de 

Comercialização de Energia 
Elétrica no Ambiente Regula¬ 
do ICCEAR). 

Preço 

Acordado entre comprador e 

vendedor. 

Estabelecido no leilão. 


Fonte: Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE). 
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Esquema de atuação da comercializadora varejista 



associar à CCEE 


Fonte: Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE). 


as primeiras comercializadoras varejistas do 
mercado brasileiro de energia. Integram a 
nova categoria de agentes Comerc Power (Co- 
merc Energia), CPFL Brasil Varejista (Grupo 
CPFL) e Ekce (Elektro). Com a deliberação do 
Conselho de Administração da instituição, as 
empresas já estão autorizadas a dar início ao 
processo de cadastro de seus representados 
junto à CCEE. Além das três comercializado¬ 
ras varejistas habilitadas, a CCEE já possui ou¬ 
tros processos em andamento. 

A figura da comercializadora varejista 
foi regulamentada pela Agência Nacional 
de Energia Elétrica (ANEEL) em 2015, 
com o objetivo de reduzir a complexidade 
da adesão e facilitar o desenvolvimento 
do Ambiente de Contratação Livre (ACL). 
Dessa forma, as empresas de menor porte, 
que não possuem expertise, estrutura ou 
equipe técnica especializada no setor elétrico, 
serão representadas pela comercializadora 
varejista contratada. Esta será responsável 
pela habilitação técnica para modelagem, 


obrigações financeiras como liquidações e 
encargos, entre outros. 

Na visão de Rui Altieri, presidente do Con¬ 
selho de Administração da CCEE, “não faria 
sentido a mesma regra que contabiliza uma 
usina do tamanho de Itaipu ou de uma distri¬ 
buidora ser usada para um pequeno comércio, 
pois, além de o consumo ser baixo, a energia 
não é o cerne do negócio dessas empresas”. 
Para ele, “a chegada da comercializadora va¬ 
rejista é um marco e extremamente benéfica 
para o mercado de energia brasileiro”. 

A nova categoria de agente chega em um 
momento de expansão recorde do merca¬ 
do livre de energia, que teve a migração de 
mais de mil consumidores de pequeno por¬ 
te na Câmara de Comercialização até agosto 
de 2016. Atualmente, a CCEE possui mais de 
4,5 mil agentes, mais da metade deles (2.718) 
consumidores livres e especiais, que podem 
agora ser representados pelo varejista. 

O Fluxograma 3 mostra o esquema de atu¬ 
ação da comercializadora varejista. 
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De acordo com Reginaldo Medeiros, pre¬ 
sidente-executivo da Associação Brasileira dos 
Comercializadores de Energia Elétrica (Abra- 
ceel), com a redução da burocracia proporcio¬ 
nada por essa figura do comercializador vare¬ 
jista, a tendência é de que a adesão de novos 
consumidores se acelere. Ele destacou ainda a 
simplificação, nos últimos meses, dos sistemas 
de medição exigidos para os consumidores li¬ 
vres, que reduziram os custos técnicos e o tem¬ 
po necessário para realizar a migração. 

Para Medeiros, todas essas mudanças regula - 
tórias trouxeram avanços para o segmento. “Isto 
porque é nos pequenos consumidores - como 
comércio e pequenas indústrias, que não pos¬ 
suem tantos recursos quanto as grandes indús¬ 
trias - que está o maior potencial de migração 
para o mercado livre, já que a maior parte dos 
grandes consumidores já realizou a migração.” 

Breve perfil da CCEE 

Funcionamento 

A Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica (CCEE) é uma associação civil sem 
fins lucrativos, mantida pelo conjunto de 
agentes que atuam no mercado de compra e 
venda de energia elétrica, a saber: empresas 
de geração de serviço público, produtores in¬ 
dependentes, autoprodutores, distribuidoras, 
comercializadoras, importadoras e exporta¬ 
doras de energia, além de consumidores li¬ 
vres e especiais de todo o País. A instituição 
viabiliza as atividades de compra e venda de 
energia em todo o Brasil, além de promover 
discussões voltadas à evolução do mercado. 

Importância estratégica para o setor 

A CCEE atua desde a medição da energia 
gerada e efetivamente consumida até a liqui¬ 


dação financeira dos contratos de compra e de 
venda no mercado de curto prazo. Também 
promove os leilões de energia, sob a delegação 
da ANEEL. Ao longo dos anos, a Câmara de 
Comercialização assumiu novas atribuições, 
ampliando sua importância no funcionamen¬ 
to do mercado, como MCSD (Mecanismo de 
Compensação de Sobras e Déficits), gestão de 
energia de reserva, Conta ACR, Conta Centra¬ 
lizadora de Recursos das Bandeiras Tarifárias, 
Prêmio de Risco da Repactuação do Risco Hi- 
drológico e Liquidação de Angra e Cotas. 

Para 2017, a instituição já tem prevista a 
gestão de fundos setoriais, como Conta de 
Desenvolvimento Energético (CDE), Conta 
de Consumo de Combustíveis (CCC) e Re¬ 
serva Global de Reversão (RGR). 

Número de agentes 

Em agosto de 2016, a CCEE possuía 4.520 
agentes associados em sete classes, conforme 
a seguir: 

• 2.219 consumidores especiais (empresas 
com demanda maior ou igual a 500 kW). 

• 1.223 produtores independentes (gerado¬ 
res). 

• 740 consumidores livres. 

• 187 comercializadores. 

• 58 autoprodutores (geradores). 

• 49 distribuidoras. 

• 44 geradores a título de serviço público. 

Veja a seguir a evolução do número de 
contratados (e os volumes médios) na CCEE 
de 2013 a 2016: 

• 2013: 16,6 mil contratos registrados 
(83.463 MW médios). 

• 2014: 20,2 mil contratos (87.749 MW mé¬ 
dios). 
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k Evolução do consumo médio anual de energia total e nos ambientes ACR e ACL 

^ Em MW médio 

Indicad 

ores/Período 

2011 

2012 

2013 

2014 

2015 

1°Quad/2015 1°Quad/2016 

Consumo total 

56.507 

58.617 

60.313 

61.723 

61.355 

63.197 

62.855 

Consumo no ACR 

41.663 

43.185 

44.261 

46.380 

46.769 

48.083 

48.303 

Consumo no ACL 

14.844 

15.432 

16.052 

15.343 

14.586 

15.114 

14.552 


Fonte: Câmara de Comercialização de Energia Elétrica [CCEEj. Notas: ACR = Ambiente de Contratação Regulada; e ACL = Ambiente de Contratação Livre. 


• 2015:20,6 mil contratos (92.849 MW médios). 

• 2016: 27,6 mil contratos (100.615 MW 

médios). 

Desempenho 

Consumo médio de energia 

Após registrar expansão de 3% ao ano no 
período de 2011 até 2014, o consumo médio 
de energia elétrica no País apresentou queda 
de 0,6% em 2015. No primeiro semestre de 
2016, voltou a subir 0,9% em relação ao mes¬ 
mo período do ano anterior. 

O consumo no Ambiente de Contratação 
Regulada (ACR) segue a tendência de cresci¬ 
mento, mesmo que de forma mais tímida. Em 
quatro anos, aumentou 12,3%. Por ano, re¬ 
gistrou as seguintes taxas: 2015 (0,8%), 2014 
(4,8%), 2013 (2,5%) e 2012 (3,7%). 

Apesar do incremento do número de clien¬ 
tes no mercado livre, o consumo sofreu retra¬ 
ção nos últimos dois anos (4,9% em 2015 e 
4,4% em 2014). Nos dois anos anteriores, apre¬ 
sentou expansão de 4% em 2013 e em 2012. 
Ver mais detalhes na Tabela 22. 

Valores movimentados 

A liquidação financeira do Mercado de 
Curto Prazo da CCEE tem contabilizado valo¬ 
res cada vez mais representativos. Em 2011, fo¬ 
ram R$ 3,9 bilhões. Em 2012, subiu para R$ 8,9 
bilhões. O crescimento continuou em 2013, 
alcançando R$ 15,4 bilhões. Em 2014, ocor¬ 
reu o grande salto, sendo negociados R$ 42,8 
bilhões. A partir de 2015, os valores caíram e 


alcançaram R$ 35 bilhões. De janeiro a julho 
de 2016, foram contabilizados R$ 18,6 bilhões. 

Fatores impulsionadores 

De acordo com Reginaldo Medeiros, presi¬ 
dente-executivo da Abraceel, desde a publica¬ 
ção da Lei n° 12.783, de 2013, até fevereiro de 
2015, as tarifas dos consumidores cativos fica¬ 
vam artificialmente baixas, sustentadas por em¬ 
préstimos realizados pelo governo federal para 
arcar com a diferença de preços. No início de fe¬ 
vereiro de 2015, a ANEEL realizou a revisão ta¬ 
rifária extraordinária das distribuidoras, o que 
elevou, em média, a tarifa de energia em 23,4%. 

Já no mercado livre, a redução do consu¬ 
mo de energia - devido à crise econômica - e 
as melhorias das condições dos reservatórios 
das hidrelétricas (com as chuvas no início do 
ano) contribuíram para a oferta de energia no 
mercado, reduzindo preços. Portanto, com o 
aumento acentuado nos valores das tarifas do 
mercado cativo e a diminuição dos preços de 
energia no mercado livre, ocorreu uma grande 
migração de consumidores cativos para o ACL, 
impulsionando o segmento de comercialização. 

Segundo o presidente-executivo da Abraceel, 
em média, os consumidores que migraram em 
2016 do mercado cativo para o livre reduziram 
seus gastos com energia em torno de 30%. A 
grande migração atual se deve ao fim do arti¬ 
ficialismo nas tarifas implantado no primeiro 
mandato do governo Dilma Rousseff, por meio 
da Medida Provisória n° 579, e aos preços bai¬ 
xos atuais do mercado livre, devido à sobra de 
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energia que se deve à grande queda da ativida¬ 
de econômica a partir do primeiro mandato do 
governo Dilma Rousseff, cuja presidente sofreu 
impeachment no fim agosto de 2016. 

Para Medeiros, nas condições atuais, 46% 
da demanda de energia no País já é elegível ao 
ACL. Atualmente, ainda há 11 mil empresas 
com a possibilidade de exercer a opção pelo 
mercado livre. As indústrias reivindicam o 
direito à escolha ao mercado livre, visando ter 
acesso à sobra de energia, garantindo assim 
maior competitividade. 

Perspectivas 

Impactos da conjuntura econômica 

De acordo com Reginaldo Medeiros, pre¬ 
sidente-executivo da Abraceel, a crise econô¬ 
mica dos últimos meses reduziu severamente 
a produção industrial e, consequentemente, 
o consumo de energia. Combinada com a 
melhora do cenário hidrológico no início de 
2016, essa situação reduziu os preços da ener¬ 
gia no mercado livre, o que foi favorável para 
a evolução desse segmento. Adicionalmente, 
a política de realidade tarifária implantada a 
partir da gestão do então ministro da Fazen¬ 
da, Joaquim Levy, ao que se adiciona o pa¬ 
gamento de energia do passado custeada por 
meio do empréstimo da chamada Conta ACR 
(empréstimo de bancos aos consumidores, 
contraído pela CCEE), aumentou os preços 
no mercado cativo. 

Na avaliação de Medeiros, ao mesmo tem¬ 
po, essa redução dos preços no mercado livre 
pode justamente servir de apoio para a re¬ 
tomada da economia. “É que a conquista de 
energia em condições mais competitivas no 
mercado livre tem auxiliado na sobrevivência 


ou na recuperação de empresas, permitindo 
que favoreçam e/ou participem da retomada 
econômica prevista para os próximos meses.” 

Na avaliação de Rui Altieri, presidente do 
Conselho de Administração da CCEE, a ativi¬ 
dade econômica e o consumo de energia elé¬ 
trica guardam uma correlação muito grande. 
“Como o momento atual é de grandes desa¬ 
fios para a economia do País, consequente¬ 
mente também é para o setor elétrico como 
um todo.” No entanto, para Altieri, “os desa¬ 
fios ainda podem produzir grandes oportu¬ 
nidades, seja na relação entre os players do 
mercado de energia ou na própria regulação”. 

De acordo com Altieri, como o modelo atu¬ 
al do setor elétrico brasileiro tem 12 anos, “é 
razoável pensar que estamos em um momen¬ 
to oportuno para fazer um balanço e analisar 
eventuais necessidades de aperfeiçoamento 
de alguns pontos”. Ele ressaltou “que, hoje, há 
uma abertura real ao diálogo e vontade de 
todos os agentes para buscar a resolução dos 
problemas que atingem o setor”. Destacou 
que, “além de algumas questões estruturais, é 
preciso agir em pontos conjunturais e os ór¬ 
gãos responsáveis já estão trabalhando, em 
conjunto com o mercado, para resolvê-los”. 

Cenário futuro favorável 

Na visão do presidente-executivo da Abra¬ 
ceel, as perspectivas para o segmento de co¬ 
mercialização são muito positivas pelos se¬ 
guintes aspectos: 

• Perspectiva de ampliação da quantidade 

de participantes nesse mercado: atual¬ 
mente, o mercado livre brasileiro atravessa 
um momento de significativo crescimen¬ 
to. Empresas de portes cada vez menores 
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têm buscado seu direito à portabilidade, 
obtendo melhores condições, seja de cus¬ 
to, seja de negociação da energia. 

• Perspectiva de liberação do mercado livre 

para mais agentes, por meio da portabili¬ 

dade: em vigor na maior parte dos Estados 
Unidos e em toda a Europa, o direito à es¬ 
colha do fornecedor de energia permitiria 
redução média de custos da ordem de 30% 
para os brasileiros. O problema é que, no 
Brasil, apenas pequena parcela dos consu¬ 
midores pode acessá-la, por meio do mer¬ 
cado livre de energia. 

• A portabilidade conta com apoio no Con¬ 

gresso Nacional: assegurá-la é o principal 
objetivo do Projeto de Lei do Senado n° 
232, de 2016, de autoria do senador Cássio 
Cunha Lima (PSDB/PB), e do Projeto de 
Lei 1.917, de 2015, de autoria dos deputa¬ 
dos Marcelo Squassoni (PRB/SP), Antônio 
Carlos Mendes Thame (PV/SP), Rodrigo 
de Castro (PSDB/MG), Augusto Carvalho 
(SD/DL), Odorico Monteiro (PROS/CE) e 
Pedro Vilela (PSDB/AL). Os dois projetos 
propõem um conjunto de transformações 
no setor elétrico, que também permitirão a 
expansão da oferta de energia, a ampliação 
do uso de fontes limpas, a redução de preço 
da energia elétrica e seu uso consciente. 

• Projetos do legislativo alinhados aos in¬ 

teresses da população: a possibilidade de 
escolher o próprio fornecedor de energia 
elétrica interessa a 73% da população, 
conforme a 3 a Pesquisa de Opinião Públi¬ 
ca sobre Energia Elétrica, realizada pelo 
Ibope Inteligência para a Abraceel. A pes¬ 
quisa consultou cerca de 2 mil pessoas de 
142 municípios do País. 


Desafios e oportunidades 

Além da ampliação do mercado livre (via 
portabilidade), Medeiros apontou que exis¬ 
tem outros desafios para o segmento, como 
a expansão da oferta de energia para o Am¬ 
biente de Contratação Livre (ACL). Para ele, a 
contratação das distribuidoras é algo de extre¬ 
ma importância para o setor e precisa de ajus¬ 
tes. “Há dois anos, nós estávamos discutindo 
a exposição involuntária das distribuidoras 
ao PLD (Preço de Liquidação das Diferen¬ 
ças) e hoje nós discutimos a sua sobrecontra- 
tação.” De acordo com Medeiros, “ambos os 
processos tiveram fortes impactos aos agentes 
do mercado, sendo esta a razão principal da 
judicialização setorial. Os agentes passaram a 
se proteger dos erros que o governo federal 
cometeu no setor nos últimos quatros anos” 
(veja mais informações adiante). 

Na avaliação do presidente-executivo da 
Abraceel, “é preciso que sejam implantados 
mecanismos para dirimir tais questões de 
forma definitiva. Um exemplo: a possibilida¬ 
de de o acionista da distribuidora realizar um 
leilão, como um A-l reverso, pelo qual possa 
vender seus excedentes aos agentes do mer¬ 
cado livre”. Para ele, essa seria uma forma de 
fazer com que a energia flua de um ambiente 
para o outro, aumentando a oferta de energia 
no mercado livre. Assim amenizaria possíveis 
prejuízos da sobrecontratação das concessio¬ 
nárias de distribuição. 

Sobrecontratação e “judicialização” 

Na mesma linha, para Altieri, o principal 
desafio para o segmento de comercialização de 
energia elétrica no Brasil é o estabelecimento 
de um ambiente mais seguro para as empresas, 
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livre de “judicialização” e incertezas de 
regulação. “Creio que a agenda de evolução 
do mercado de energia no País precisa incluir 
temas como a nova fase de garantias financeiras 
nas operações e a venda de excedentes da 
geração distribuída.” Ele destacou que “esses 
temas estão sendo acompanhados de perto 
pelo mercado e pela própria ANEEL, que 
sempre busca o envolvimento de todos por 
meio da abertura de audiências públicas para 
o amplo debate das questões”. 

Conforme informou Altieri, o tema da 
sobrecontratação foi colocado em pauta pela 
CCEE ainda em janeiro de 2016, quando da¬ 
dos já apontavam a seriedade da situação. 
“Num momento de recessão como vivencia- 
mos, a baixa demanda pode impactar no cai¬ 
xa dessas empresas. Por isso, foram tomadas 
diversas medidas para amenizar o problema e 
evitar que a situação se repita no futuro.” En¬ 
tre as principais, destacou o Mecanismo de 
Compensação de Sobras e Déficits (MCSD) de 
Energia Nova, implementado pela Câmara de 
Comercialização após discussão em conjunto 
com a Abradee e com a ANEEL. O presidente 
do Conselho de Administração da CCEE in¬ 
dicou ainda que há outras medidas em anda¬ 
mento, como a alteração do sistema de trocas 
de energia que permite reduções permanentes 
ou temporárias dos contratos de energia nova, 
além da permissão para que distribuidoras e 
geradoras com usinas atrasadas negociem bi¬ 
lateralmente a postergação dos contratos. 

Na avalição de Altieri, “o nível de elevada 
judicialização em que nos encontramos hoje é 
maléfico para todo o setor e nos coloca em com¬ 
passo de espera e disputas”. Ele ressaltou que 
“houve a necessidade de paralisarmos e pos¬ 


tergarmos algumas Liquidações Financeiras do 
Mercado de Curto Prazo, mas a retomada das 
operações nos colocou na direção para a nor¬ 
malização”. De acordo com Altieri, “já é percep¬ 
tível um movimento de abertura tanto do lado 
das instituições setoriais como dos agentes”. 
Ele citou como positiva a solução encontrada 
para a repactuação do risco hidrológico (GSF) 
com a Medida Provisória n° 688 e que teve 
total adesão dos geradores com contratos no 
Ambiente de Contratação Regulada (ACR), 
além do acordo entre devedores e credores 
para o parcelamento dos montantes envolvi¬ 
dos no GSF com a mediação da CCEE. Altieri 
conclui que “as soluções estão dentro do setor e 
devem ser buscadas por meio do consenso e do 
aprofundamento das discussões, sem a neces¬ 
sidade de buscar os direitos de forma litigiosa”. 

Potencial do setor elétrico 

Na visão do presidente do Conselho de 
Administração da CCEE, o setor elétrico bra¬ 
sileiro é um dos mais dinâmicos do mundo, 
com possibilidades de desenvolvimento de 
diversas fontes de energia, inclusive as reno¬ 
váveis. Ele indicou que, nos últimos anos, ob- 
servou-se forte aumento da participação de 
usinas eólicas, térmicas movidas a biomassa, 
além da entrada de pequenas centrais hidre¬ 
létricas (PCHs) e a recente presença da ener¬ 
gia solar nos leilões de energia. 

Altieri apontou que “os leilões de energia 
no Brasil, operacionalizados pela Câmara de 
Comercialização, possuem grande credibilida¬ 
de, pois os investidores fecham contratos com 
as distribuidoras que servem de garantia para a 
obtenção de financiamentos”. Ele destacou que, 
“quando olhamos para a quantidade de proje- 
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tos que serão desenvolvidos nos próximos anos, 
negociados nesses leilões, podemos confirmar o 
crescimento do setor como um todo”. 

Nesse sentido, Altieri indicou que as pers¬ 
pectivas para o setor são bastante positivas. Pelo 
Plano Nacional de Energia (PNE), até 2050 as 
fontes de geração eólica e solar equivalerão a 
35% da matriz energética. Hoje elas represen¬ 
tam pouco mais de 6% do total. A energia eó¬ 
lica, por exemplo, conta com uma capacidade 
instalada de geração de cerca de 10 mil MW e 
a expectativa é chegar, no fim de 2019, com 24 
mil MW, com os projetos contratados nos lei¬ 
lões. Hoje, são 352 usinas da fonte eólica e o nú¬ 


mero deve chegar a 951 nos próximos três anos. 

Segundo o presidente do Conselho de Ad¬ 
ministração da CCEE, outra fonte renovável 
que promete se consolidar nos próximos anos 
é a solar. Apesar de ainda ter uma representati- 
vidade baixa na matriz energética, a fonte solar 
caminha para o mesmo sucesso da eólica, com 
a queda nos preços e o sucesso dos leilões de 
usinas solares fotovoltaicas realizados nos úl¬ 
timos dois anos. A capacidade instalada des¬ 
se tipo de usina é atualmente de 20 MW, com 
9 usinas em operação comercial, volume que 
deverá alcançar 2,6 mil MW em 2018, quando 
terá 103 plantas solares em funcionamento, m 
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Perfis de empresas^ 


Perfis de empresas 


sta parte da análise traz perfis das mais 
importantes empresas de energia elétri¬ 
ca do País. Mostra dados e informações como 
breve histórico, composição acionária, segmen¬ 
tos de negócios (geração, transmissão, distri¬ 
buição, comercialização, soluções energéticas), 
desempenho (indicadores financeiros: receita, 


lucro líquido e margem líquida; e operacionais: 
energia gerada e comercializada, número de 
consumidores), investimentos, estratégias e ava¬ 
liação dos porta-vozes das companhias sobre as 
perspectivas do setor, em aspectos como impac¬ 
tos da atual crise econômica, desafios e oportu¬ 
nidades e potencial do setor elétrico brasileiro.« 
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Companhia Energética de Minas Gerais 

tualmente, a Companhia Energética de 
Minas Gerais (Cemig) é um dos maio¬ 
res grupos empresariais do setor energético bra¬ 
sileiro. Atua nas áreas de geração, transmissão e 
distribuição de energia elétrica e soluções ener¬ 
géticas. O Grupo Cemig é constituído por 232 
sociedades, 19 consórcios e 2 FIPs (Fundos de 
Investimento em Participações). 

A companhia possui ativos e negócios em 
Minas Gerais e em mais 22 estados brasileiros 
e no Distrito Federal, além do Chile. Mantém 
ainda investimentos em distribuição de gás 
natural, transmissão de dados e está cons¬ 
truindo uma linha de transmissão de energia 
elétrica no Chile. 

Estrutura 

Geração 

De acordo com a ANEEF, em 2015, a Ce¬ 
mig foi o quarto maior grupo de geração de 
energia elétrica no Brasil com base em capa¬ 
cidade instalada total. A empresa gerou ener¬ 
gia elétrica em 79 usinas hidrelétricas, 2 usinas 
termelétricas e 27 usinas eólicas. Dispõe de 
capacidade instalada total de geração de 8.112 
MW, dos quais as usinas hidrelétricas respon¬ 
deram por 7.716 MW; as usinas termelétricas, 
por 144 MW; e as usinas eólicas, por 252 MW. 
Nove das usinas hidrelétricas responderam 
por 72% da capacidade de geração de energia 
elétrica instalada da companhia em 2015. 

A Tabela 23 traz um detalhamento do par¬ 
que gerador da Cemig por usinas. 

A Cemig assinou, no início de janeiro de 


2016, no Ministério de Minas e Energia, em 
Brasília, o contrato de concessão para opera¬ 
ção das 18 usinas do Lote D, arrematadas por 
R$ 2,26 bilhões no Leilão n° 12/2015, realiza¬ 
do pela ANEEL em novembro de 2015. Com 
isso, a Cemig vai operar importantes usinas 
de Minas Gerais, como Três Marias (região 
Central), Salto Grande (Vale do Aço), Ca- 
margos e Itutinga (sul de Minas). A potência 
total das 18 usinas é de 700 MW. 

Além delas, a Cemig conquistou cinco no¬ 
vas hidrelétricas: Ervália, Coronel Domicia- 
no, Sinceridade, Neblina e Dona Rita, tam¬ 
bém localizadas em Minas Gerais. Os novos 
ativos acrescentam mais de 20 MW ao parque 
gerador da Cemig Geração e Transmissão. 

Transmissão 

Consiste na transformação e transporte 
de energia elétrica a partir das instalações de 
geração até as redes de distribuição para en¬ 
trega aos consumidores finais ou aos clientes 
livres diretamente conectados no sistema de 
transmissão. A companhia transporta a ener¬ 
gia produzida em instalações de geração pró¬ 
pria ou adquirida de Itaipu, e de outras fontes, 
bem como a energia elétrica do sistema elétri¬ 
co interligado e de outras concessionárias. A 
sua rede de transmissão compõe-se de linhas 
de transmissão de energia com capacidade de 
tensão igual ou superior a 230 kV e integra 
a rede de transmissão brasileira pelo Sistema 
Interligado Nacional (SIN), cuja operação é 
coordenada pelo ONS. 
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Parque gerador da Cemig - 

31/03/2016 





Usina 

Tipo 

Empresa 

Participação 

Cemig 

Capacidade Energia as- 
instalada segurada 
EmMW Em MW médio 

Capacidade 

instalada 

EmMW 

Energia as¬ 
segurada 
EmMW médio 

Vencimento 

São Simão 

UHE 

Cemig GT 

100,00% 

1.710,00 

1.281,00 

1.710,00 

1.281,00 

11/01/2015 

Emborcação 

UHE 

Cemig GT 

100,00% 

1.192,00 

497,00 

1.192,00 

497,00 

23/07/2025 

Nova Ponte 

UHE 

Cemig GT 

100,00% 

510,00 

276,00 

510,00 

276,00 

23/07/2025 

Jaguara 

UHE 

Cemig GT 

100,00% 

424,00 

336,00 

424,00 

336,00 

28/08/2013 

Miranda 

UHE 

Cemig GT 

100,00% 

408,00 

202,00 

408,00 

202,00 

23/12/2016 

Irapé 

UHE 

Cemig GT 

100,00% 

399,00 

210,70 

399,00 

210,70 

28/02/2035 

Três Marias 

UHE 

Cemig GT 

100,00% 

396,00 

239,00 

396,00 

239,00 

04/01/2046 

Volta Grande 

UHE 

Cemig GT 

100,00% 

380,00 

229,00 

380,00 

229,00 

23/02/2017 

Igarapé 

UTE 

Cemig GT 

100,00% 

131,00 

71,30 

131,00 

71,30 

13/08/2024 

Salto Grande 

UHE 

Cemig GT 

100,00% 

102,00 

75,00 

102,00 

75,00 

04/01/2046 

Itutinga 

UHE 

Cemig GT 

100,00% 

52,00 

28,00 

52,00 

28,00 

04/01/2046 

Camargos 

UHE 

Cemig GT 

100,00% 

46,00 

21,00 

46,00 

21,00 

04/01/2046 

Piau 

PCH 

Cemig GT 

100,00% 

18,01 

13,53 

18,01 

13,53 

04/01/2046 

Gafanhoto 

PCH 

Cemig GT 

100,00% 

14,00 

6,68 

14,00 

6,68 

04/01/2046 

Peti 

PCH 

Cemig GT 

100,00% 

9,40 

6,18 

9,40 

6,18 

04/01/2046 

Rio de Pedras 

PCH 

Cemig GT 

100,00% 

9,28 

2,15 

9,28 

2,15 

19/09/2024 

Poço Fundo 

PCH 

Cemig GT 

100,00% 

9,16 

5,79 

9,16 

5,79 

19/08/2025 

Tranqueiras 

PCH 

Cemig GT 

100,00% 

8,50 

3,39 

8,50 

3,39 

04/01/2046 

Joasal 

PCH 

Cemig GT 

100,00% 

8,40 

5,20 

8,40 

8,40 

04/01/2046 

Martins 

PCH 

Cemig GT 

100,00% 

7,70 

1,84 

7,70 

1,84 

04/01/2046 

Cajuru 

PCH 

Cemig GT 

100,00% 

7,20 

2,69 

7,20 

2,69 

04/01/2046 

Ervália 

PCH 

Cemig GT 

100,00% 

6,97 

3,03 

6,97 

3,03 

04/01/2046 

São Bernardo 

PCH 

Cemig GT 

100,00% 

6,82 

3,42 

6,82 

3,42 

19/08/2025 

Neblina 

PCH 

Cemig GT 

100,00% 

6,47 

4,66 

6,47 

4,66 

04/01/2046 

Cel. Domiciano 

PCH 

Cemig GT 

100,00% 

5,04 

3,59 

5,04 

3,59 

04/01/2046 

Paraúna 

PCH 

Cemig GT 

100,00% 

4,28 

1,90 

4,28 

1,90 

- 

Pandeiros 

PCH 

Cemig GT 

100,00% 

4,20 

0,47 

4,20 

0,47 

22/09/2021 

Paciência 

PCH 

Cemig GT 

100,00% 

4,08 

2,36 

4,08 

2,36 

04/01/2046 

Marmelos 

PCH 

Cemig GT 

100,00% 

4,00 

2,74 

4,00 

2,74 

04/01/2046 

Dona Rita 

PCH 

Cemig GT 

100,00% 

2,40 

1,03 

2,40 

1,03 

04/01/2046 

Salto de Moraes 

PCH 

Cemig GT 

100,00% 

2,39 

0,60 

2,39 

0,60 

01/07/2020 

Sumidouro 

PCH 

Cemig GT 

100,00% 

2,12 

0,53 

2,12 

0,53 

- 

Anil 

PCH 

Cemig GT 

100,00% 

2,08 

1,10 

2,08 

1,10 

- 

Xicão 

PCH 

Cemig GT 

100,00% 

1,81 

0,61 

1,81 

0,61 

19/08/2025 

Luiz Dias 

PCH 

Cemig GT 

100,00% 

1,62 

0,61 

1,62 

0,61 

19/08/2025 

Sinceridade 

PCH 

Cemig GT 

100,00% 

1,42 

0,35 

1,42 

0,35 

04/01/2046 

Central Mineirão 

UVF 

Cemig GT 

100,00% 

1,42 


1,42 


- 

Poquim 

PCH 

Cemig GT 

100,00% 

1,41 

0,39 

1,41 

0,39 

08/07/2015 

Santa Marta 

PCH 

Cemig GT 

100,00% 

1,00 

0,58 

1,00 

0,58 

08/07/2015 

Pissarrão 

PCH 

Cemig GT 

100,00% 

0,80 

0,55 

0,80 

0,55 

- 

Jacutinga 

PCH 

Cemig GT 

100,00% 

0,72 

0,57 

0,72 

0,57 

- 
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Cemig 


Parque gerador da Cemig - 31/03/2016 

Usina 

Tipo 

pa sr 

Capacidade Energia as- 
instalada segurada 
EmMW Em MW médio 

Capacidade 

instalada 

EmMW 

Energia as¬ 
segurada 
EmMW médio 

Vencimento 

Santa Luzia 

PCH 

Cemig GT 

100,00% 

0,70 

0,23 

0,70 

0,23 

25/02/2026 

Lages 

PCH 

Cemig GT 

100,00% 

0,68 


0,68 

- 

- 

Bom Jesus do Galho 

PCH 

Cemig GT 

100,00% 

0,36 

0,13 

0,36 

0,13 

- 

Pai Joaquim 

PCH 

Cemig PCH 

100,00% 

23,00 

4,26 

23,00 

4,26 

01/04/2032 

Salto Voltão 

PCH 

Horizontes 

100,00% 

8,20 

6,63 

8,20 

6,63 

04/10/2030 



Energia 







Salto do Paraopeba 

PCH 

Horizontes 

100,00% 

2,46 

- 

2,46 

- 

04/10/2030 



Energia 







Salto do Passo Velho 

PCH 

Horizontes 

100,00% 

1,80 

1,06 

1,80 

1,06 

04/10/2030 



Energia 







Machado Mineiro 

PCH 

Horizontes 

100,00% 

1,72 

1,03 

1,72 

1,03 

08/07/2025 



Energia 







Rosal 

UHE 

Rosal Energia 

100,00% 

55,00 

30,00 

55,00 

30,00 

08/05/2032 

Sá Carvalho 

UHE 

Sá Carvalho 

100,00% 

78,00 

58,00 

78,00 

58,00 

01/12/2024 

Barreiro 

UTE 

Usina 

100,00% 

12,90 

11,37 

12,90 

11,37 

30/04/2023 



Termelétrica 









Barreiro 







Queimado 

UHE 

Cemig GT 

82,50% 

105,00 

58,00 

86,63 

47,85 

02/01/2033 

Praias de Parajuru 

EOL 

Cemig GT 

49,00% 

28,80 

8,39 

14,11 

4,11 

24/09/2032 

Praia do Morgado 

EOL 

Cemig GT 

49,00% 

28,80 

13,20 

14,11 

6,47 

26/12/2031 

Paracambi 

PCH 

Cemig GT 

49,00% 

25,00 

19,53 

12,25 

9,57 

16/02/2031 

Volta do Rio 

EOL 

Cemig GT 

49,00% 

42,00 

18,41 

20,58 

9,02 

26/12/2031 

Santo Antônio 

UHE 

Santo 

17,70% 

2.714,72 

2.218,00 

480,06 

392,22 

12/06/2046 



Antônio Energia 







Aimorés 

UHE 

Aliança 

45,00% 

330,00 

172,00 

148,50 

77,40 

20/12/2035 

Amador Aguiar 1 

(Capim Branco 1) 

UHE 

Aliança 

39,30% 

240,00 

155,00 

94,36 

60,94 

29/08/2036 

Amador Aguiar II 

(Capim Branco ll| 

UHE 

Aliança 

39,30% 

210,00 

131,00 

82,56 

51,50 

29/08/2036 

Igarapava 

UHE 

Aliança 

23,70% 

210,00 

136,00 

49,75 

32,22 

30/12/2028 

Funil 

UHE 

Aliança 

45,00% 

180,00 

89,00 

81,00 

40,05 

20/12/2035 

Candonga 

UHE 

Aliança 

22,50% 

140,00 

64,50 

31,50 

14,51 

25/05/2035 

Porto Estrela 

UHE 

Aliança 

30,00% 

112,00 

55,80 

33,60 

16,74 

10/07/2032 

Baguari 

UHE 

Baguari Energia 

34,00% 

140,00 

80,20 

47,60 

27,27 

15/08/2041 

Cachoeirão 

PCH 

Hidrelétrica 

49,00% 

27,00 

16,37 

13,23 

8,02 

25/07/2030 



Cachoeirão 







Pipoca 

PCH 

Hidrelétrica 

49,00% 

20,00 

11,90 

9,80 

5,83 

10/09/2031 



Pipoca 







Retiro Baixo 

UHE 

Retiro Baixo 

25,00% 

82,00 

38,50 

20,46 

9,61 

25/08/2041 



Energética 








Fonte: Cemig. 
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Em 2015, a rede de transmissão da com¬ 
panhia tinha a seguinte configuração: 64 qui¬ 
lômetros de linhas superiores a 525 kV; 4.900 
quilômetros de linhas de 500 kV; 217 quilô¬ 
metros de linhas de 440 kV; 2.070 quilôme¬ 
tros de linhas de 345 kV; e 2.140 quilômetros 
de linhas de 230 kV. Estava distribuída, prin¬ 
cipalmente, entre a Cemig Geração e Trans¬ 
missão e a Transmissora Aliança de Energia 
Elétrica S.A. (Taesa). 

Taesa 

Atualmente, a Cemig possui 43,36% do ca¬ 
pital total da Transmissora Aliança de Ener¬ 
gia Elétrica S.A. (Taesa), que atua no mercado 
de transmissão de energia elétrica e está pre¬ 
sente nos estados do Pará, Maranhão, Piauí, 
Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, 
Tocantins, Bahia, Goiás, Mato Grosso, Minas 
Gerais, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul e no Distrito Federal. 

Com receita de mais de R$ 2,32 bilhões, a 
Taesa é um dos maiores grupos privados de 
transmissão de energia elétrica do Brasil em 
termos de Receita Anual Permitida (RAP). A 
empresa é exclusivamente dedicada à cons¬ 
trução, operação e manutenção de ativos de 
transmissão, com 9.760 quilômetros de linhas 
de transmissão em operação, além de mais 
uma concessão adquirida em leilão, que pos¬ 
suirá 85 quilômetros de extensão. 

Além disso, a companhia possui ativos em 
69 subestações com nível de tensão entre 230 
e 525 kV, presença em todas as regiões do País 
e um Centro de Operação e Controle localiza¬ 
do em Brasília. A Taesa detém 28 concessões 
de transmissão, possuindo 100% dos ativos de 
13 concessões, participação na ETAU, na Bras- 


norte e em 13 concessões da TBE (Transmis¬ 
soras Brasileiras de Energia). Com a operação, 
a Cemig ampliou sua rede de transmissão de 
energia, aumentando a participação nesse se¬ 
tor (no Brasil) de 5,4% para 12,6%. 

Distribuição 

Por meio da Cemig Distribuição, o Grupo 
Cemig detém quatro contratos de concessão 
de distribuição em Minas Gerais. Com isso, 
a companhia pode fornecer energia elétrica 
a consumidores dentro de área de conces¬ 
são, incluindo os consumidores que possam 
se enquadrar na categoria de consumidores 
livres (com demanda igual ou superior a 3 
MW ou consumidores com demanda igual 
ou superior a 500 kWh de fontes alternativas 
de energia, como vento, biomassa ou peque¬ 
nas centrais hidrelétricas - PCHs). 

A área de concessão da Cemig Distribui¬ 
ção cobre 567.474 quilômetros quadrados 
(km 2 ) ou 96,7% do território do estado. Em 
2015, por meio da Cemig Distribuição, o gru¬ 
po detinha e operava 532.265 quilômetros de 
linhas de distribuição, por meio das quais for¬ 
necia 25.645 GWh a 8 milhões de consumido¬ 
res finais. De acordo com dados da ANEEL, 
a Cemig é o maior grupo de distribuição de 
energia do País, com papel de destaque em 
Minas Gerais e Rio de Janeiro, por meio da 
Cemig D e Light S.A. (Light), atendendo mais 
de 10 milhões de consumidores. 

Em 2015, um total de 15,7 mil GWh foi 
transmitido e entregue pelo sistema de dis¬ 
tribuição de energia elétrica aos consumido¬ 
res livres. O volume total de energia elétrica 
da Cemig Distribuição foi de 42,1 mil GWh, 
com a seguinte distribuição: 44,3% foram 
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fornecidos aos consumidores industriais ca¬ 
tivos e livres que usam a rede de distribuição; 
23,3%, a consumidores residenciais; 15,4%, a 
consumidores comerciais cativos e livres que 
usam a rede de distribuição; e 16,9%, a outros 
consumidores. 

A Cemig possui 26,06% de participação di¬ 
reta e 6,42% de participação indireta na Light, 
que detém 100% de participação na Light Ser¬ 
viços de Eletricidade S.A. (Light SESA), que, 
em 2015, obteve 6.694 GWh de consumo total 
de energia na área de concessão (clientes cati¬ 
vos + transporte de clientes livres), represen¬ 
tando aumento de 2,5% em relação a 2014. 
Todas as classes contribuíram positivamente 
para esse resultado, que foi influenciado prin¬ 
cipalmente pelo desempenho da classe comer¬ 
cial, que corresponde a 32 % do mercado total 
e teve crescimento de 6 % sobre 2014. 

Comercialização 

A Cemig é uma das maiores comerciali- 
zadoras do País. A companhia detém 27% 
do mercado livre de energia, atendendo con¬ 
sumidores livres, consumidores especiais e 
distribuidoras, além de vendas para outras 
comercializadoras. No fim de 2015, a Cemig 
tinha em sua carteira 482 clientes livres e es¬ 
peciais dos diversos setores da economia. Ao 
todo, foram comercializados 2.948 MW mé¬ 
dios de volume de energia. 

Segundo a empresa, desde seu início, a Ce¬ 
mig carrega em seus negócios a necessidade de 
suprir e atender com qualidade seus clientes. 
Desse modo, a companhia desenvolveu uma 
estrutura especializada para atender os gran¬ 
des clientes. O processo de acompanhamento 
permanente do mercado e do setor elétrico 


||k Energia comercializada pela Cemig 

Ujíf por classes de consumo 

Em GWh 

Indicadores/Ano 

2015 

2014 

Var.% 

Residencial 

9.830 

10.014 

-1,8 

Industrial 

22.969 

26.026 

-11,7 

Comércio, serviços e outros 

6.434 

6.395 

0,6 

Rural 

3.380 

3.390 

-0,3 

Poder público 

892 

891 

0,1 

Iluminação pública 

1.326 

1.298 

2,2 

Serviço público 

1.204 

1.273 

-5,4 

Subtotal 

46.035 

49.287 

-6,6 

Consumo próprio 

38 

37 

2,7 


46.073 

49.324 

-6,6 

Suprimento a outras concessionárias 1 

10.831 

14.146 

-23,4 

Total 

56.904 

63.470 

-10,3 


Fonte: Cemig. Nota : 1 Inclui Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEARs) e contratos bilaterais com outros agentes. 


permite à Cemig identificar as necessidades 
dos clientes e se adaptar para atendê-las. 

Desempenho 

Energia comercializada 

O mercado da Cemig consiste na venda 
de energia para: i) consumidores cativos, na 
área de concessão no estado de Minas Gerais; 
ii) clientes livres no estado de Minas Gerais e 
em outros estados do Brasil, no Ambiente de 
Contratação Livre (ACL); iii) outros agentes 
do setor elétrico (comercializadores, gerado¬ 
res e produtores independentes de energia), 
no ACL; iv) distribuidoras no Ambiente de 
Contratação Regulada (ACR); e v) a Câma¬ 
ra de Comercialização de Energia Elétrica 
(CCEE), eliminando-se as transações existen¬ 
tes entre as empresas do Grupo Cemig. 

A energia comercializada pela Cemig, em 
2015, apresentou queda de 10,3% em relação 
a 2014. O volume foi de 56.904 GWh, ante 
63.470 GWh em 2014. A Tabela 24 traz a evo¬ 
lução da energia comercializada pela Cemig 
para as principais classes de consumo. 

O desempenho das principais classes de con- 


VALOR ANÁLISE SETORIAL 


ENERGIA ELETRICA 

























Receita operacional líquida consolidada da Cemig por segmento 

Indicadores/Ano 

2013 

Em R$ milhões Empart.% 

2014 

Em R$ milhões Empart.% 

2015 

Em R$ milhões 

Empart.% 

Distribuição de energia 

9.206 

62,94 

11.241 

57,53 

12.387 

58,18 

Geração de energia 

5.253 

35,91 

7.339 

37,56 

7.046 

33,09 

Transmissão de energia 

277 

1,89 

708 

3,62 

519 

2,44 

Gás, telecomunicações e outros 

210 

1,44 

549 

2,81 

1.608 

7,55 

Eliminações 

-319 

-2,18 

-297 

-1,52 

-268 

-1,26 

Total 

14.627 

100,00 

19.540 

100,00 

21.292 

100,00 


Fonte: Cemig. 


sumo de energia elétrica está descrito a seguir: 

• Residencial: o consumo residencial em 
2015 caiu 1,8% em relação a 2014. A re¬ 
dução do consumo de energia dessa classe 
está associada, principalmente, ao aumen¬ 
to significativo das tarifas cobradas do 
consumidor final e à aplicação das ban¬ 
deiras tarifárias durante o ano. O consu¬ 
mo médio por consumidor em 2015 foi de 
126,5 KWh/mês ou 3,6% abaixo do consu¬ 
mo em 2014 (131,2 KWh/mês) - essa foi a 
primeira redução anual desde 2008. 

• Industrial: a energia consumida pelos 
clientes cativos e livres diminuiu 11,7% 
sobre 2014, decorrente basicamente da re¬ 
solução de contratos no fim de 2014 que 
não foram renovados com a Cemig GT 
e de níveis mais baixos de atividade eco¬ 
nômica em relação a 2014 - um fator que 
afetou diretamente o consumo industrial 
de energia elétrica. 

• Comercial, serviços e outros: a energia 
consumida pelos clientes cativos e livres, 
na área de concessão em Minas Gerais e 
fora do estado, aumentou 0,6% em 2015, 
basicamente em função de maiores vo¬ 
lumes faturados pela Cemig GT e suas 
subsidiárias integrais para clientes livres 


- apesar do menor volume faturado aos 
consumidores cativos da Cemig D. 

• Rural: o consumo dessa classe caiu 0,3% 
em 2015, em decorrência da diminuição 
do uso de irrigação e do aumento do pre¬ 
ço da energia no ano, elevando o custo de 
produção de fazendeiros. 

• Demais classes: o consumo das demais 
classes (poder público, iluminação públi¬ 
ca, serviço público e consumo próprio) 
caiu 1,1% em 2015. 

Receita operacional líquida 

A Cemig registrou receita operacional 
líquida consolidada de R$ 21,3 bilhões em 
2015, crescimento de 9,2% na comparação 
com o ano anterior (R$ 19,5 bilhões). O seg¬ 
mento de distribuição é o mais representati¬ 
vo, respondendo por 58,2% da receita total 
(o equivalente a R$ 12,4 bilhões), seguido de 
geração, com 33,1% (R$ 7 bilhões); gás, te¬ 
lecomunicações e outros, com 7,6% (R$ 1,6 
bilhão); e transmissão, com 2,4% (R$ 519 mi¬ 
lhões). Veja mais detalhes na Tabela 25. 

A Cemig apresentou, em 2015, lucro líqui¬ 
do de R$ 2,492 bilhões, ante lucro líquido de 
R$ 3,137 bilhões em 2014. Esse desempenho 
representou redução de 20,56%. 
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Investimentos 

Veja a seguir um detalhamento dos inves¬ 
timentos da Cemig nos segmentos de geração 
e transmissão, que devem expandir a sua ca¬ 
pacidade produtiva. 

Geração 

A Cemig fez os seguintes investimentos no 
segmento de geração em 2015. 

PCH Lajes 

Na geração, o destaque é o projeto para a 
construção da PCH Lajes, com uma unidade 
geradora de 17 MW de capacidade instalada 
com investimento da ordem de R$ 70 mi¬ 
lhões. O projeto consiste na construção de 
uma adutora a partir da casa de válvulas e na 
implantação de uma nova unidade geradora 
na casa de força existente, sem a necessidade 
de construção de reservatórios, diques e bar¬ 
ragens. Além da geração de energia elétrica, 
a PCH trará expressivo benefício ao abaste¬ 
cimento de água da Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro por meio da melhoria signi¬ 
ficativa na confiabilidade e na flexibilidade 
operativa do Complexo de Lajes. 

Aliança 

Em 27 de fevereiro de 2015 foi concluída 
a operação de associação entre a Vale S.A. e a 
Cemig GT, mediante a integralização na Alian¬ 
ça Geração de Energia S.A. (Aliança), das par¬ 
ticipações societárias detidas por Vale e Cemig 
GT nos seguintes ativos de geração de ener¬ 
gia: Porto Estrela, Igarapava, Funil, Aimorés, 
Capim Branco I e Capim Branco II (oriun¬ 
dos da empresa Capim Branco S.A. e trans¬ 
feridos da Cemig Holding para Cemig GT) e 


Candonga, empreendimento apenas da Vale. 

Com a constituição da Aliança, Vale e Ce¬ 
mig GT detêm 55% e 45% do capital total, 
respectivamente, exercendo o controle em 
conjunto da sociedade. A conclusão da tran¬ 
sação não resultou em nenhum desembolso 
financeiro e foi executada com o aporte de 
ativos. Além de ser uma plataforma de con¬ 
solidação de ativos de geração detidos pelas 
partes em consórcios de geração, há a previ¬ 
são de investimentos em futuros projetos de 
geração de energia elétrica. 

Renova 

A Renova Energia S.A. (Renova) iniciou 
2015 focada na sua estratégia de comercia¬ 
lizar, implantar e operar projetos de energia 
renovável. No que tange à operação dos par¬ 
ques, os primeiros complexos implantados 
pela Renova completaram um ano de opera¬ 
ção. Também em 2015, quatro parques - do 
total de nove -, que comercializaram energia 
no leilão de 2011, iniciaram a operação co¬ 
mercial. 

Em maio de 2015, a Renova anunciou a 
operação com a TerraForm Global, na qual 
foram negociados determinados ativos ope¬ 
racionais. A operação tem por objetivo au¬ 
mentar a competitividade, a geração de valor 
e a capacidade de crescimento. Em 2016, a 
companhia seguiu executando as obras para 
a fase A do Alto Sertão III, com capacidade 
instalada de 411,1 MW, com entrega prevista 
entre 2016 e início de 2017. 

Usina de Santo Antônio 

A Usina Hidrelétrica Santo Antônio (UHE 
Santo Antônio), empreendimento no qual a 
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Cemig tem participação de 18,05%, encerrou 
2015 com 35 turbinas em operação. Juntas, 
representam uma capacidade de geração de 
2.495 MW de energia. Somente em 2015, a 
hidrelétrica colocou três novas unidades ge¬ 
radoras em operação. Em novembro de 2016, 
quando a usina estará totalmente concluída 
e a plena carga, terá 50 turbinas em opera¬ 
ção, elevando sua capacidade de geração para 
3.568 MW e com um investimento superior a 
R$ 20 bilhões. 

Belo Monte 

A Usina Hidrelétrica de Belo Monte (UHE 
Belo Monte), administrada pela empresa 
Norte Energia S.A., na qual a Cemig tem par¬ 
ticipação de 11,69%, localiza-se no Rio Xin¬ 
gu, nas proximidades das cidades de Altamira 
e Vitória do Xingu, ambas no estado do Pará. 
O empreendimento está demandando inves¬ 
timentos de R$ 25,8 bilhões (moeda de abril 
de 2010), no qual se inclui R$ 3,7 bilhões em 
ações sociais compensatórias. 

UHE Itaocara 

O Consórcio UHE Itaocara, constituí¬ 
do pela Cemig Geração e Transmissão S.A. 
(49%) e pela Itaocara Energia Ltda. (51%), 
subsidiária integral da Light S.A., foi o ven¬ 
cedor da concessão da UHE Itaocara I, com 
potência instalada de 150 MW. O empreendi¬ 
mento será construído no Rio Paraíba do Sul, 
na região noroeste fluminense, e abrangerá os 
municípios de Aperibé, Cantagalo, Itaocara 
e Santo Antônio de Pádua, no estado do Rio 
de Janeiro, e Pirapetinga, em Minas Gerais. O 
início das obras está previsto para 2016. Des¬ 
taca-se, ainda, que o Consórcio UHE Itaocara 


já possui a licença de instalação (LI), emitida 
pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
de Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), 
e a declaração de utilidade pública (DUP), 
emitida pela Agência Nacional de Energia 
Elétrica (ANEEL). 

Guanhães Energia 

A Guanhães Energia S.A. é uma Socieda¬ 
de de Propósito Específico (SPE), criada com 
a finalidade de implantar as PCHs Dores de 
Guanhães, Senhora do Porto, Jacaré e For¬ 
tuna II, todas situadas no estado de Minas 
Gerais e que totalizam 44 MW de potência 
instalada. A empresa tem como acionistas a 
Light Energia S.A. (51%) e a Cemig Geração 
e Transmissão S.A. (49%). 

Em agosto de 2015, as quatro subsidiárias 
integrais da Guanhães Energia, detentoras de 
autorização para implantação e exploração 
das PCHs, sagraram-se vencedoras no Leilão 
A-3 de Energia Nova da ANEEL n° 04/15. A 
vitória no certame, além de garantir a cele¬ 
bração de contratos de compra e venda de 
energia a preços superiores aos praticados 
atualmente, garantirá ao projeto previsibi¬ 
lidade de receitas até o final do período de 
concessão das PCHs. O projeto foi impactado 
por questões geológicas e ambientais, ocasio¬ 
nando postergação na data prevista para en¬ 
trada em operação das PCHs. 

Distribuição 

Os investimentos no sistema elétrico da Ce¬ 
mig D para o novo ciclo tarifário (2013/2017) 
demandarão recursos de R$ 4,7 bilhões. 

Em 2015, os investimentos foram de R$ 
817 milhões, sendo R$ 234 milhões no sis- 
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tema de distribuição de alta tensão, R$ 562 
milhões no sistema de distribuição de mé¬ 
dia e baixa tensão e R$ 21 milhões em outros 
projetos. Dos investimentos em alta tensão, 
foram construídas e/ou ampliadas 15 subes¬ 
tações e construídos 3.728 quilômetros e 241 
quilômetros de linhas de distribuição de mé¬ 
dia e alta tensão, respectivamente. 

Além desses investimentos, outro desta¬ 
que é o número de novos clientes, que atingi¬ 
rá a marca de 1,2 milhão de novas ligações no 
período de 2013 a 2017. 

Investimentos em 2016 

Para 2016, a Cemig planeja investimentos 
de R$ 4,7 bilhões, conforme detalhados na 
Tabela 26. m 


Ww Investimentos planejados pela Cemig para 2016 

Em R$ milhões* 



Planeiado 

Realizado 

Descricao/Penodo 


2016 

jun/16 

Part.% 

Geração 

3.368 

2.891 

85,8 

Programa de investimento 

90 

16 

17.8 

Aportes 

1.062 

659 

62,1 

Renova Energia S.A. 

340 

240 

70,6 

Aliança Norte 

200 

118 

59,0 

Madeira Energia S.A. - MESA 

124 

79 

63,7 

SPE - Amazônia Energia 

324 

189 

58,3 

Participações S.A. (Belo Monte] 

Outros 

74 

33 

44,6 

Leilão 012/2015 - Outorga Concessões 

2.216 

2.216 

100,0 

Transmissão 

95 

33 

34,7 

Programa de investimento 

95 

33 

34,7 

Cemig D 

1.243 

490 

39,4 

Programa de investimento 

1.243 

490 

39,4 

Cemig H 

22 

- 

- 

Programa de investimento 

2 

- 

- 

Aportes 

20 

- 

- 

Total de investimentos 

4.728 

3.414 

72,2 


Fonte: Cemig. * Moeda de junho de 2015. 
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Cesp 

Companhia Energética de São Paulo 

Companhia Energética de São Paulo 
(Cesp) é uma sociedade anônima de 
capital aberto controlada pelo Governo do Es¬ 
tado de São Paulo, com sede na cidade de São 
Paulo. Atualmente, a companhia produz e co¬ 
mercializa exclusivamente energia elétrica. 

A Cesp mantém outras atividades operacio¬ 
nais, de caráter complementar, tais como flores¬ 
tamento, reflorestamento e piscicultura como 
meio de proteger os ambientes modificados pela 
construção de seus reservatórios e instalações. 

Breve histórico 

A Cesp foi constituída em 1966 pelo Go¬ 
verno do Estado de São Paulo, mediante a 
fusão de 11 empresas elétricas paulistas. Até 
o fim dos anos 1990, a companhia era verti¬ 
calmente integrada, atuando nas atividades 
de geração, transmissão e distribuição de ele¬ 
tricidade no estado. 

No fim dos anos 1990, seus ativos foram 
reorganizados com o objetivo de atender o 
Programa de Desestatização do Estado de São 
Paulo. Os ativos e as operações de distribui¬ 
ção foram reunidos em uma única empresa, 
a Elektro e Serviços S.A., que posteriormente 
foi privatizada. 

Os ativos de transmissão de energia foram 
transferidos para a Companhia Transmissão 
de Energia Elétrica Paulista (CTEEP), que 
também foi privatizada. Os ativos e operações 
de geração foram divididos entre três empre¬ 
sas: a própria Cesp, além de outras duas que 
foram privatizadas: a Companhia de Gera¬ 


ção de Energia Elétrica Tietê, atual AES Tietê 
S.A., e a Companhia de Geração de Energia 
Elétrica Paranapanema, agora Duke Energy 
International - Geração Paranapanema. 

Composição acionária 

A Tabela 27 mostra a composição acio¬ 
nária da empresa, com as participações dos 
principais acionistas, em 2 de junho de 2016. 

Parque gerador 

A Cesp é uma geradora hidráulica, com 
suas usinas integradas ao Sistema Interligado 
Nacional (SIN) e despachadas pelo Operador 
Nacional do Sistema Elétrico (ONS). Atual¬ 
mente, a Cesp detém a concessão de três usi¬ 
nas de geração hidrelétrica que operam no re¬ 
gime de preço, com um total de 18 unidades 
geradoras, com 1.654,6 MW de capacidade 
instalada e 1.081 MW médios de garantia fí¬ 
sica de energia. As usinas estão instaladas nas 
bacias hidrográficas do rio Paraná, no oeste 
do estado de São Paulo, e do rio Paraíba do 
Sul, no leste do estado, conforme mostra a 
Tabela 28. 

Durante o segundo trimestre de 2015, a 
Cesp ainda operava as Usinas Elidrelétricas 
UHEs Ilha Solteira e Jupiá, incluídas em seu 
contrato de concessão até o dia 7 de julho de 
2015. A partir dessa data, deixou de operá-las 
pelo regime de preços de mercado e passou 
a operá-las provisoriamente pelo regime de 
cotas, regime em que foi remunerada pelos 
custos de operação e manutenção, até a as- 
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Composição acionária da Cesp* 

Acionistas Quantidade 

Ordinárias 

Da classe 

Preferenciais classe A 

Do total “ ° a °°, 

ciade classe total 

Preferenciais classe B 

Quantidade Da classe Do total 

Total 

Quantidade % 

Grupo de controle 

Fazenda do Estado 102.706.383 

de São Paulo 

94,08% 

31,36% 

0 

0 

15.135.166 

7,18% 

4,62% 

117.841.549 

35,98% 

Companhia Paulista 

de Parcerias 

0,00% 

0,00% 

0 

0 

13.793.103 

6,54% 

4,21% 

13.793.103 

4,21% 

Outros 1.191.227 

1,09% 

0,36% 

0 

0 

- 

0,00% 

0,00% 

1.191.277 

0,36% 

Administradores e 88 

conselheiros fiscais 

0,00% 

0,00% 

0 

0 

400 

0,00% 

0,00% 

488 

0,00% 

Sub-total 103.897.748 

95,17% 

31,72% 

0,00% 

0 

28.928.669 

13,71% 

8,83% 

132.826.417 

40,56% 

Freefíoat 

Blackrock, Inc. 

0,00% 

0,00% 

- 0,00% 

0,00% 

10.589.915 

5,02% 

3,23% 

10.589.915 

3,23% 

Centrais Elétricas 37.633 

Brasileiras S.A. - 

Eletrobras 

0,03% 

0,01% 6.664.526 90,07% 

2,03% 


0,00% 

0,00% 

6.702.159 

2,05% 

HSBC Bank Plc 

London 

0,00% 

0,00% 

- 0,00% 

0,00% 

29.476.224 

13,97% 

9,00% 

29.476.224 

9,00% 

Morgan Stanley 

0,00% 

0,00% 

- 0,00% 

0,00% 

13.864.717 

6,57% 

4,23% 

13.864.717 

4,23% 

Bank of New York 32.577 

0,03% 

0,01% 154.224 2,08% 

0,05% 

- 

- 

- 

186.801 

0,06% 

UBS Ag London 

Branch 

0,00% 

0,00% 

- 0,00% 

0,00% 

11.322.863 

5,37% 

3,46% 

11.322.863 

3,46% 

Credit Suisse Securi- 

ties (Europe) 



- 


10.585.954 

5,02% 

3,23% 

10.585.954 

3,23% 

Outros 5.199.793 

4,76% 

1,59% 580.372 7,84% 

0,18% 

106.167.458 

50,33% 

32,42% 

111.947.623 

34,18% 

Sub-total 5.270.003 

4,83% 

1,61% 7.399.122 100,00% 

2,26% 

182.007.131 

86,29% 

55,57% 

194.676.256 

59,44% 

Total 109.167.751 

100,00% 

33,33% 7.399.122 100,00% 

2,26% 

210.935.800 

100,00% 

64,41% 

327.502.673 

100,00% 

Fonte: Cesp. * Posição 02/06/2016. 










sunção do vencedor da licitação organizada 
pelo Poder Concedente para escolha de um 
novo concessionário (China Three Gorges - 
CTG Brasil), o que se deu a partir de 1° de 

^ Parque de gerador da Cesp 

Usinas 

hidrelétricas 

Entrada em 
operação 

BnMw 

Garantia , 
física 
EmMW 
médio 

Vencimentos 

das 

concessões 

julho de 2016. Anteriormente, a Cesp já ha- 

Porto Primavera 

1999 

14 

1.540,0 

1.017,0 

13/07/2028 

via deixado de operar a 

UHE Três Irmãos, 

Paraibuna 


1978 

2 

87,0 

50,0 

09/03/2021 

cuja concessão foi transferida em 2014 para o 

Jaguari 


1972 

2 

27,6 

14,0 

20/05/2020 

novo concessionário, o consórcio Novo Orien- 

Total 



18 

1.654,6 

1.081,0 


te, formado pela Furnas (49,9%) e pelo fundo de 
investimento Constantinopla (50,1%). 

Comercialização 

A quantidade máxima de energia garantia 
física líquida - após a dedução do consumo 
interno das usinas e das perdas até o centro 

Fonte: Cesp. 

de gravidade do sistema - foi comercializada 
da seguinte forma: 

i) Ambiente de Contratação Regulada (ACR), 
com 45 distribuidoras de energia elétrica; 

ii) Ambiente de Contratação Livre (ACL), com 
seisconsumidoreslivresedezcomercializadoras;e 
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Composição das vendas da Cesp por ambiente 


Ambiente/Ano 

2015 

EmMWh 

2014 

Var.% 

2015 

EmR$mil 

2014 

Var.% 

Ambiente de contratação livre - ACL 

13.190.211 

17.130.334 

-23,0 

2.025.269 

2.198.376 

-7,9 

Ambiente de contratação regulada - ACR 

4.830.627 

8.936.985 

-45,9 

805.419 

1.515.503 

-46,9 

Mercado de curto prazo - PLD 

843.209 

2.471.517 

-65,9 

280.566 

1.687.003 

-83,4 

Mercado de curto prazo - MRE 

2.036.814 

-1.248.581 

-263,1 

21.628 

-17.070 

-226,7 

Total 

20.900.861 

27.290.255 

-23,4 

3.132.882 

5.383.812 

-41,8 


Fonte: Cesp. 


iii) Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica (CCEE), em que são contabilizadas e 
liquidadas as diferenças entre a energia produ¬ 
zida, a garantia física e a energia contratada. 


- Contratos de Comercialização de Energia no 
Ambiente Regulado com as distribuidoras. Esse 
valor representou queda de 47% sobre 2014 e jus¬ 
tifica-se pelas reduções nos montantes vendidos. 


Número de funcionários 

A empresa mobilizou 802 funcionários em 
2015, ante 922 em 2014. Do total de 2015, 115 
eram mulheres e 11 são pessoas com deficiên¬ 
cia ou portadores de necessidades especiais. 
No mesmo ano, a taxa de rotatividade de em¬ 
pregados foi de 16,5%. 

Desempenho 

Receitas 

As receitas operacionais da Cesp em 2015 
alcançaram R$ 3,526 bilhões, redução de 35,5% 
em relação a 2014 (R$ 5,455 bilhões). Esse re¬ 
sultado é decorrente, principalmente, do tér¬ 
mino das concessões das usinas Ilha Solteira e 
Jupiá; dos efeitos do GSF (em inglês, Genera- 
tion Scaling Factor, que é relação entre o volu¬ 
me de energia efetivamente gerado pelo Me¬ 
canismo de Realocação de Energia - MRE e a 
garantia física total do mecanismo); e do térmi¬ 
no de contratos nos mercados livre e regulado. 

Desse total, R$ 2,831 bilhões foram prove¬ 
nientes de contratos bilaterais nos ambientes de 
contratação regulada e livre. Veja a seguir um de¬ 
talhamento das fontes de receitas por ambiente: 

Ambiente de Contratação Regulada - ACR: 

A Cesp faturou R$ 805 milhões em CCEARs 


Ambiente de Contratação Livre - ACL: 

Nesse ambiente, o faturamento da empre¬ 
sa foi de R$ 2,025 bilhões em contratos bilate¬ 
rais de longo e médio prazo, nos quais foram 
atendidos 16 clientes, sendo seis consumido¬ 
res livres e dez comercializadoras. 

Apesar da diminuição de 23% nos mon¬ 
tantes vendidos, o faturamento no ACL apre¬ 
sentou redução de apenas 8% sobre o verifica¬ 
do em 2014, influenciado pelo reajuste médio 
de 12% nos preços dos contratos. 

Energia Liquidada na CCEE: 

A receita obtida pela Cesp na CCEE tota¬ 
lizou R$ 365,7 milhões, incluindo o Mercado 
de Curto Prazo (MCP) e o Mercado de Rea¬ 
locação de Energia. Após a dedução da ener¬ 
gia comprada (R$ 186,1 milhões), o resultado 
da contabilização e liquidação na CCEE ficou 
positivo em R$ 179,6 milhões, sem conside¬ 
rar a redução proporcionada pela repactua- 
ção do risco hidrológico. 

A operação e a manutenção temporárias 
das usinas Ilha Solteira e Jupiá pela Cesp, sob 
o regime de cotas a partir do término das con¬ 
cessões, proporcionaram à companhia receita 
de R$ 321 milhões, contabilizada pela CCEE. 
Veja na Tabela 29 mais detalhes. 
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Receita líquida da Cesp por segmento 

■ir Em R$ mil 

Segmentos/Ano 

2013 

Receita % da receita 

2014 

Receita % da receita 

Receita 

2015 

% da receita 

Fornecimento de energia 

971.845 

22,0 

1.080.326 

19,8 

1.027.488 

29,2 

Suprimento de energia - Leilão 

1.628.992 

36,9 

1.515.503 

27,8 

805.419 

22,9 

Suprimento de energia - Contratos 

886.356 

20,1 

1.118.050 

20,5 

997.781 

28,4 

Energia de curto prazo 

869.123 

19,7 

1.669.932 

30,6 

365.695 

10,4 

Regime de cotas (UHEs Três Irmãos 

60.497 

1,3 

71.153 

1,3 

320.975 

9,1 

2013 e 2014, Ilha Solteira e Jupiá, em 2015) 







Total 

4.416.813 

100,0 

5.452.328 

100,0 

3.517.358 

100,0 


Fonte: Cesp. 


Por sua vez, a Tabela 30 apresenta a receita 
líquida da Cesp por segmento. 

Em função do término da concessão das 
usinas Ilha Solteira e Jupiá em 7 de julho de 
2015, a companhia passou a registrar, tem¬ 
porariamente, dois tipos de receita: i) a re¬ 
ceita tradicional como geradora, baseada 
nos preços e quantidades de energia vendida 
nos ambientes livre e regulado e na CCEE; e 
ii) a receita transitória como operadora, de¬ 
corrente da venda de energia para o mercado 
regulado, pelo regime de cotas, referente às 
usinas Ilha Solteira e Jupiá, a partir de 8 de 
julho de 2015. A Cesp obteve a receita pelo 
regime de cotas até 30 de junho de 2016, 
período da denominada “operação assisti¬ 
da”, quando o novo concessionário assume a 
operação dessas usinas. 

Conforme indicou, em 2015 a companhia 
continuou sendo impactada negativamente 
pela deterioração da situação hídrica do País, 
que levou o GSF a uma média anual de 0,843. 
Tal fato reduziu a garantia física de todos os ge¬ 
radores hidráulicos do Brasil. No caso da Cesp, 
significou expressiva redução nos volumes de 
energia descontratada liquidados na CCEE, si¬ 
tuação acentuada pela decisão da ANEEL de 
reduzir o teto do Preço de Liquidação de Dife¬ 
renças (PLD) a partir de janeiro de 2015. 

A Tabela 31 mostra a evolução de indica¬ 


Receita, produção e preço médio de energia da Cesp 

Ano/lndicadores 

Receita 

EmR$ 

milhões 

Produção 

EmGW 

Preco médio 
EmR$/MWh 

2013 

4.356,3 

35.945,7 

134,90 

2014 

5.400,9 

29.147,9 

189,25 

2015 

3.196,4 

24.067,4 

164,93 

2016* 

2.000,0 

19.355,1 

179,64 


Fonte: Cesp. * Previsão. 


dores como receita, produção e preço médio 
de energia da Cesp, de 2013 a 2016 (previsão). 

Produção 

Em 2015, a produção da companhia, in¬ 
cluindo as UHEs Ilha Solteira e Engenheiro 
Souza Dias (Jupiá), correspondeu a 47% da 
energia elétrica produzida no estado de São 
Paulo e cerca de 5% de toda energia elétri¬ 
ca produzida no Brasil. A garantia física da 
Cesp, até julho de 2015, foi de 3.698,5 MW 
médios. Com o término das concessões de 
duas usinas hidrelétricas, Ilha Solteira e Jupiá, 
após julho de 2015 a garantia física da empre¬ 
sa passou a ser de 1.081 MW médios. 

Resultados 

De acordo com a Cesp, a combinação en¬ 
tre incremento de receita e rígido controle de 
custos e despesas resultou em aumento na ge¬ 
ração de caixa medida pelo método EBITDA 
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jj^j^ Principais indicadores de resultados da Cesp 

Margem 

Ano operacional 

Em% 

EBITDA ajustado 
Em R$ milhões 

Endividamento 
do ativo 

Participação 
decapitai 
de terceiros 

Liquidez 

corrente 

Dividendos 

Em R$ milhões 

Valor patrimo¬ 
nial da acão 
EmR$ 

Lucro líquido 
ou prejuízo 
EmR$ 
milhões 

2013 56,6% 

3.062,59 

0,39 

0,63 

1,18 

1.044,1 

28,45 

-195,3 

2014 58,7% 

4.017,29 

0,41 

0,70 

1,34 

1.773,2 

26,35 

560,1 

2015 36,7% 

1.739,56 

0,39 

0,64 

1,02 

41,3 

22,32 

-61,4 


Fonte: Cesp. 


ajustado. Veja na Tabela 32 a evolução dos 
principais indicadores de resultados da Cesp. 

Desempenho em 2016 

No segundo trimestre de 2016, a produção 
de energia elétrica da Cesp atingiu 2.291,7 
GWh, 15,2% superior em relação ao mesmo 
trimestre de 2015. As usinas Ilha Solteira e Ju- 
piá, que foram operadas pelo sistema de cotas 
até 30 de junho de 2016, produziram 10.240,9 
GWh no primeiro semestre de 2016. 

No segundo trimestre de 2016, comparativa¬ 
mente ao mesmo trimestre de 2015, a Cesp teve 
significativa redução de receitas, em decorrência 
do término da concessão das usinas Ilha Soltei¬ 
ra e Jupiá, em 7 de julho de 2015. A receita com 
venda de energia caiu 34,1% na comparação com 
o mesmo trimestre de 2015, totalizando R$ 586,5 
milhões, ante R$ 890,1 milhões em igual período 
de 2015. No primeiro semestre de 2016, a recei¬ 
ta com venda de energia foi de R$ 1,191 bilhão, 
queda de 34,7% sobre o mesmo período de 2015. 

No segundo trimestre de 2016, o Ambien¬ 
te de Contratação Livre (ACL) respondeu 
pelo maior volume de receita, comercializada 
ao preço médio de R$ 169,70/MWh (8% su¬ 
perior em relação a igual trimestre de 2015). 
O preço médio do Ambiente de Contratação 
Regulada (ACR) foi de R$ 192,73/MWh. 

Principais fornecedores 

Os processos de aquisição de materiais e 
serviços pela Cesp estão condicionados ao 


atendimento das Leis Federais n° 8.666/93 
(Lei de Licitações e Contratos) e n° 10.520/02 
(Lei do Pregão). A companhia depende de 
terceiros para fornecer máquinas e equipa¬ 
mentos utilizados em suas instalações, bem 
como de serviços específicos de manutenção. 

Devido às especificações técnicas dos 
equipamentos utilizados em suas instalações, 
a empresa tem poucos fornecedores. A prin¬ 
cipal matéria-prima utilizada na geração de 
energia elétrica decorre da ação da nature¬ 
za, ou seja, água das chuvas e vazão dos rios. 
Nesse sentido, segunda a empresa, não há de¬ 
pendências com fornecedores, nas atividades 
essenciais da companhia. 

Investimentos 

Nos últimos anos, a Cesp deu continui¬ 
dade aos programas de manutenção, englo¬ 
bando os processos de revitalização, mo¬ 
dernização e automações dos equipamentos 
e instalações. O objetivo é garantir as atuais 
condições de segurança, disponibilidade e 
confiabilidade da produção e o atendimento 
aos requisitos estabelecidos pelos órgãos re¬ 
guladores. Até dezembro de 2015, em Pesqui¬ 
sa e Desenvolvimento (P&D) a Cesp investiu 
R$ 37,1 milhões em diversos projetos. 

Em 2015, foi aplicado um total de R$ 75 
milhões, ante R$ 32 milhões em 2014 e R$ 86 
milhões em 2013. Para 2016, a previsão é de 
investimentos de R$ 16,8 milhões. Veja a evo¬ 
lução no Gráfico 7. 
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Fonte: Cesp. * Previsão. 


Nos últimos anos, a Cesp vem utilizan¬ 
do recursos próprios para os investimentos 
em manutenção, melhorias e benfeitorias 
(OPEX). Para os projetos em estudo, a em¬ 
presa considera financiamentos junto ao Ban¬ 
co Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES) e fornecedores. 

Além dos investimentos programados de 
manutenção, a Cesp vem estudando novos 
projetos de energia hidráulica e fontes alterna¬ 
tivas (solar e biomassa). Assim, poderá, even¬ 
tualmente, empreender/participar de forma a 
recompor seu parque gerador. 

Perspectivas 

Principais estratégias 

Segundo Almir Fernando Martins, dire¬ 
tor-financeiro e de relações com investidores, 
os grandes desafios para a Cesp nos próximos 
anos serão: i) concluir a adequação de sua es¬ 
trutura de custos de modo a estar compatível 
com seu parque gerador; ii) viabilizar um pla¬ 
no de investimento para recompor seu parque 
gerador; iii) dar prosseguimento via judicial 
na busca pela justa indenização, pelos inves¬ 
timentos não amortizados e/ou depreciados 
das usinas Três Irmãos, Ilha Solteira e Jupiá; 
iv) continuar defendendo os interesses da 
companhia nas diversas demandas judiciais. 

Impactos da crise econômica 

Na avaliação do executivo, “a crise econô¬ 
mica, iniciada nos últimos anos, colaborou 
para evitar uma crise de abastecimento de 
energia, na medida em que reduziu a atividade 
industrial”. No entanto, “a redução da deman¬ 
da posterga novos investimentos em geração, 


já que as distribuidoras apresentam sobrecon- 
tratação de energia para os próximos anos”. 

Desafios e oportunidades 

De acordo com Martins, entre os principais 
desafios do setor estão as constantes alterações 
no marco regulatório. “O risco regulatório com 
as mudanças nos critérios para renovação de 
concessões de usinas hidrelétricas ocorreu por 
duas vezes nos últimos três anos, com a publi¬ 
cação da Lei n° 12.783/2013 (MP 579/2012), 
que instituiu o regime de cotas de garantia fí¬ 
sica a uma tarifa determinada pela ANEEL, e 
da Lei n° 13.203/2015 (MP 688/2015), que es¬ 
tabeleceu o pagamento de bonificação pela ou¬ 
torga do empreendimento a ser licitado”. Para 
o diretor, “tais mudanças no marco regulatório 
implicam alterações substanciais no planeja¬ 
mento das empresas do setor”. 

Ele apontou que o Conselho Nacional de 
Política Energética (CNPE), por meio da Reso¬ 
lução n° 3, de 6 de março de 2013, definiu que 
parte do custo de despacho adicional de usinas 
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térmicas por razão de segurança energética, de¬ 
cidido pelo Comitê de Monitoramento do Setor 
Elétrico (CMSE), deverá ser rateado entre todos 
os agentes de mercado, mediante processo de 
contabilização e liquidação da CCEE. Associa¬ 
ções representativas das empresas do setor elé¬ 
trico impetraram liminares que suspenderam 
os artigos da resolução relacionados ao tema. 

Da parte da companhia, Martins informou 
que foi contratada uma consultoria para elabo¬ 
rar uma avaliação da estratégica da Cesp. Os re¬ 
sultados e alternativas apresentadas estão sendo 
discutidos e estudados no âmbito do Conselho 
de Administração. O desafio é viabilizar um 
programa de crescimento empresarial que per¬ 
mita investimentos em novas fontes de energia. 

Retomada de estudos para privatização 

Segundo publicou o Valor Econômico, a 
Cesp informou, no fim de agosto de 2016, que 
o Conselho Diretor do Programa Estadual de 
Desestatização decidiu recomendar ao gover¬ 
nador do Estado de São Paulo a retomada dos 
estudos necessários à privatização da com¬ 
panhia. Em meados de julho, o secretário da 
Fazenda de São Paulo, Renato Villela, havia 
informado que o governo retomaria em breve 
os estudos com foco na privatização da com¬ 
panhia, durante reunião com investidores 
promovida pelo banco J.P Morgan. 

A estatal de São Paulo está incluída no 
Programa Estadual de Desestatização (PED) 


desde a criação do plano, em 1996. A compa¬ 
nhia já passou por três tentativas frustradas 
de privatização, em dezembro de 2000, maio 
de 2001 e março de 2008. Atualmente, a Cesp 
tem as concessões das usinas Porto Primave¬ 
ra (1.540 megawatts - MW de potência), com 
vencimento em maio de 2028; Jaguari (27,6 
MW), que expira em maio de 2020; e Paraibu- 
na (85 MW), com vencimento previsto para 
março de 2021. Nos últimos anos, a empresa 
perdeu escala, após optar por não renovar as 
concessões das hidrelétricas de Três Irmãos 
(807,5 MW), Ilha Solteira (3.444 MW) e Ju- 
piá (1.551 MW) nos termos propostos pela 
Medida Provisória (MP) n° 579, de 2012. 

No entanto, a quarta tentativa de privatiza¬ 
ção da estatal paulista enfrenta uma série de 
obstáculos que precisarão ser superados para 
que o governo de São Paulo tenha êxito. De 
acordo com analistas do setor ouvidos pelo Va¬ 
lor Econômico, pode haver interessados no ati¬ 
vo, desde que o preço seja adequado, deixando 
o negócio atrativo em comparação com outros 
ativos à venda no setor. Há a concorrência, por 
exemplo, das hidrelétricas da Duke Energy, no 
rio Paranapanema, que pertenciam à Cesp no 
passado e foram privatizadas depois de uma 
cisão. Além disso, em 2016 deverá ocorrer o 
leilão de relicitação de algumas usinas da Ce- 
mig que também não tiveram as concessões 
renovadas e podem oferecer condições mais 
atrativas para investidores, m 
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Chesf 

Companhia Hidro Elétrica do São Francisco 


^Chesf (Companhia Hidro Elétrica 
do São Francisco) é uma concessio¬ 
nária de serviço público de energia elétrica 
controlada pela Eletrobras. É uma sociedade 
de economia mista de capital aberto, criada 
pelo Decreto-Lei n° 8.031, de 3 de outubro de 
1945, e constituída na I a Assembleia Geral de 
Acionistas (AGA), realizada em 15 de março 
de 1948, tendo como atividades principais a 
geração e a transmissão de energia elétrica, 
atuando em todo o território nacional. 


Composição acionária 

O capital social da Chesf, no montante de 
R$ 9,754 bilhões, é representado por 55,905 mi¬ 
lhões de ações nominativas, divididas em 54,151 
milhões de ações ordinárias e 1,754 milhão de 
ações preferenciais, todas sem valor nominal. 
Desse total, 99,5781% pertencem à Eletrobras, 
0,3467% ao Ministério da Fazenda, 0,0154% à 
Light e 0,0598% a outros acionistas. 

Estrutura 

A Chesf faz parte do Sistema Interligado 
Nacional (SIN) e realiza intercâmbio de ener¬ 
gia com os sistemas Norte e Sudeste/Centro- 
Oeste. Com suas maiores usinas localizadas 
na bacia do São Francisco, a geração de ener¬ 
gia é influenciada pelos regimes hidrológicos 
das regiões Nordeste e Sudeste. 


Parque gerador 

Concessionária de um dos maiores siste¬ 
mas de geração de energia elétrica do Brasil, 


as operações da Chesf se concentram na ati¬ 
vidade de geração hidrelétrica, eólica (em im¬ 
plantação) e térmica, com predominância de 
usinas hidrelétricas, responsáveis por 98,9% 
da produção total de sua energia. 

O seu parque gerador hidrelétrico tem 
10.615,1 MW de potência instalada, sendo 
composto por 14 usinas hidrelétricas, supri¬ 
das por dez reservatórios com capacidade de 
armazenamento máximo de 56,8 bilhões de 
metros cúbicos (m 3 ) de água e uma usina tér¬ 
mica bicombustível (óleo e gás natural). 

A Tabela 33 traz o parque gerador da 
Chesf por usina nas fontes hidrelétricas e ter¬ 
melétrica. 


Parque gerador da Chesf por usina 

Usinas 

Rio 

Capacidade instalada 
EmMW 

Hidrelétricas 


10.268,33 

Sobradinho 

São Francisco 

1.050,30 

Luiz Gonzaga (Itaparica) 

São Francisco 

1.479,60 

Apolónio Sales (Moxotó) 

São Francisco 

400,00 

Paulo Afonso 1 

São Francisco 

180,00 

Paulo Afonso II 

São Francisco 

443,00 

Paulo Afonso III 

São Francisco 

794,20 

Paulo Afonso IV 

São Francisco 

2.462,40 

Piloto* 

São Francisco 

2,00 

Xingó 

São Francisco 

3.162,00 

Funil 

De Contas 

30,00 

Pedra 

De Contas 

20,01 

Boa Esperança 

Parnaíba 

237,30 

Curemas 

Piancó 

3,52 

Araras* 

Acara ú 

4,00 

Termelétrica 


346,80 

Camaçari** 

- 

346,80 

Total 


10.615,13 


Fonte: Chesf. * Concessões encerradas, aguardando formalização da ANEEL. ** Em processo de encerramento de concessão. Quatro unidades sem 
condições operacionais. 
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Transmissão 

O sistema de transmissão da Chesf é com¬ 
posto por 19.884,3 quilômetros de linhas em 
operação, sendo 5.207,1 quilômetros de cir¬ 
cuitos de transmissão em 500 kV, 13.903,6 
quilômetros de circuitos de transmissão em 
230 kV e 773,6 quilômetros de circuitos de 
transmissão em tensões inferiores, além de 
111 subestações de potência (considerando- 
se nesse total as subestações de outras trans¬ 
missoras em que a Chesf possui ativos) e de 
mais 15 subestações elevadoras de usinas, to¬ 
talizando 551 transformadores em operação 
correspondente a 53.638,6 MVA. Possui ain¬ 
da 9.730 quilômetros de cabos de fibras óp¬ 
ticas do tipo OPGW (Optical Ground Wiré). 

A companhia também mantém participa¬ 
ções em empreendimentos de geração e trans¬ 
missão, por meio de Sociedades de Propósito 
Específico (SPEs) que perfazem 15.644 MW 
de geração hidrelétrica, 960 MW de geração 
eólica, 5.427 quilômetros de linhas de trans¬ 
missão, 9 subestações e 2 estações de corrente 
contínua com potência total de 10.650 MVA. 

Medidas de segurança 

Para maior segurança do Sistema Ele- 
troenergético, a Chesf implantou um novo 
centro de controle, agregando as atividades 
de um centro regional ao centro de opera¬ 
ção com tecnologia de Vídeo Wall em LCD 
e Servidores Blade de alto desempenho, no 
sistema supervisão e controle SCADA. Fo¬ 
ram contempladas a integração de novas 
subestações, a ampliação do número de ins¬ 
talações teleassistidas e a inclusão de pontos 
de supervisão, previstos no procedimento de 
rede 2.7 do Operador Nacional do Sistema 


Elétrico (ONS). Tais esforços resultaram no 
aumento da observabilidade do sistema, atin¬ 
gindo a marca de 100 mil pontos de supervi¬ 
são. Investimentos adicionais também foram 
realizados na área de qualidade de energia, 
oscilografia, regulação automática de tensão, 
supervisão dos sistemas de proteção e rede 
hidrométrica das bacias dos rios São Francis¬ 
co, Contas e Parnaíba. 

O sistema de telecomunicações transpor¬ 
ta sinais de voz, dados e vídeo, para uso cor¬ 
porativo, bem como operacional (sistemas 
de telessupervisão em tempo real, sinais de 
teleproteção, demais aplicações inerentes ao 
setor elétrico, tanto da Chesf como do ONS 
e de outras empresas do setor a quem presta 
serviços de comunicação). Em 2015, foram 
acrescidas ao sistema de telecomunicações 
da Chesf oito novas instalações elétricas. A 
companhia iniciou a primeira etapa de seu 
Plano Diretor de Telecomunicações (PDTel) 
com a instalação de uma Rede de Transporte 
Óptico (OTN) de alta capacidade de tráfego 
de informações. 

Destaca-se que, de acordo com o seu Pla¬ 
nejamento Empresarial, a Chesf implantou, 
em 2015, um novo modelo para instalações 
teleassistidas, que migraram para a estraté¬ 
gia de atendimento local por profissionais 
capacitados a desenvolver atividades tanto 
de operação como de manutenção (O&M). 
No fim de 2015, foram totalizadas 32 subes¬ 
tações operadas e mantidas pela Chesf nesse 
novo modelo. 

Tal iniciativa vem no sentido de dotar a 
companhia de um modelo de gestão técnico- 
operacional mais integrado e descentralizado, 
promovendo ajustamento do seu capital hu- 
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mano a uma realidade de desempenho técnico 
e econômico, em função das exigências cres¬ 
centes da sociedade por melhoria dos serviços 
prestados e redução dos custos associados. 
Com isso, a empresa espera melhorar o aten¬ 
dimento às manutenções de pequeno porte, 
reduzindo assim a dependência de mobili¬ 
zação de equipes centralizadas, bem como 
acelerar o restabelecimento provocado por 
indisponibilidades de natureza simples em 
ativos, além de complementar as equipes cen¬ 
tralizadas nas manutenções de grande porte. 

Número de funcionários 

A Chesf encerrou 2015 com um quadro de 
4.563 empregados, sendo 923 mulheres e 3.640 ho¬ 
mens. O índice de turnover em 2015 foi de 0,36%. 
Em 2014, a empresa tinha 4.587 funcionários. 


Desempenho 

Receita operacional 

A Chesf apresentou expansão de 13,4% na 
receita operacional bruta em 2015, em compa¬ 
ração com 2014: cresceu de R$ 4,210 bilhões 
para R$ 4,774 bilhões. Os seguintes fatores 
contribuíram para esse desempenho: aumen¬ 
to da receita de fornecimento e suprimento de 
energia elétrica, de 13% (R$ 291,1 milhões); 
incremento de 20,1% (R$ 153,6 milhões) na re¬ 
ceita de operação e manutenção do sistema de 
transmissão; e expansão de 46,5% (R$ 70,9 mi¬ 
lhões) na receita de comercialização de energia 
no mercado de curto prazo. Veja no Gráfico 8. 

A receita operacional líquida (ROL) da Chesf 
registrou uma variação positiva de 13,4% em 
2015 na comparação com o período anterior, um 
acréscimo de R$ 476,5 milhões. Veja no Gráfico 9. 
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Resultados financeiros 

Veja a seguir um detalhamento dos prin¬ 
cipais indicadores financeiros da Chesf, ano a 
ano, de 2012 a 2015: 

• 2012: a companhia registrou no ano pre¬ 
juízo de R$ 5,341 bilhões, contra lucro 
líquido de R$ 1,554 bilhão em 2011. Em 
contraste com esse prejuízo, a empresa ob¬ 
teve a maior receita operacional bruta de 
sua história, no montante de R$ 7,672 bi¬ 
lhões, representando incremento de 18% 
em relação a 2011. Por sua vez, os encar¬ 
gos regulatórios e os tributos cresceram 
10,2% e os custos e despesas operacionais, 
14,7%. De acordo com a Chesf, conside¬ 
rando apenas tais números, é possível 
observar que esse resultado negativo não 
ocorreu devido a um desempenho opera¬ 
cional insatisfatório. 

• 2013: a Chesf registrou prejuízo de R$ 
466,1 milhões, contra prejuízo de R$ 
5,341 bilhões em 2012. A empresa ressal¬ 
tou que o prejuízo de 2012 foi decorren¬ 
te do reconhecimento dos efeitos da Lei 
n° 12.783/2013 relativos à renovação das 
concessões. 

• 2014: a empresa registrou no ano prejuí¬ 
zo de R$ 1,118 bilhão, ante prejuízo de R$ 
466,1 milhões em 2013. A companhia indi¬ 
cou que vem tomando medidas com vistas 
à retomada da lucratividade. A redução das 
despesas operacionais, como despesas com 
pessoal e reversão de contrato oneroso, 
contribuiu para a obtenção de um resultado 
operacional positivo de R$ 660,1 milhões. 
No entanto, o fator decisivo para o prejuízo 
apresentado no exercício foi a reversão para 
o resultado dos créditos fiscais diferidos re¬ 


lativos ao Imposto de Renda e à Contribui¬ 
ção Social em razão da ocorrência de três 
anos de prejuízos fiscais consecutivos. 

• 2015 : a companhia apresentou no ano pre¬ 
juízo de R$ 476 milhões, contra prejuízo de 
R$ 1,118 bilhão em 2014. Apesar de nega¬ 
tivo, houve avanços em alguns itens, reflexo 
das medidas tomadas visando à retomada da 
lucratividade, como incremento de receita 
operacional, redução de alguns custos e des¬ 
pesas operacionais e melhoria no EBITDA 
(lucro antes dos juros, impostos, depreciação 
e amortização), conforme mostrados a seguir. 

Geração operacional de caixa (EBITDA) 

Veja a seguir a evolução da geração ope¬ 
racional de caixa (EBITDA) da Chesf, ano a 
ano, de 2012 a 2015: 

• 2012: a geração operacional de caixa, ex¬ 
pressa pelo EBITDA, ajustado pela receita 
financeira, pela provisão para contingên¬ 
cias, pelo contrato oneroso (Jirau) e pe¬ 
los efeitos da MP n° 579/2012, foi de R$ 
3,277 bilhões, aumento de 25% em relação 
aos R$ 2,647 bilhões de 2011. A margem 
EBITDA (EBITDA/receita operacional lí¬ 
quida) foi de 54,7%, ante 51,7% obtida em 
2011, incremento de 3 pontos percentuais. 

• 2013: o EBITDA foi negativo em R$ 356,4 
milhões, ajustado pela receita financeira, 
pela provisão para contingências, pela re¬ 
versão de impairment , pela provisão para 
perda na realização de investimentos, pela 
provisão para Plano de Incentivo ao Desli¬ 
gamento Voluntário (PIDV) e pelo contrato 
oneroso, ante o valor positivo de R$ 3,277 
bilhões em 2012, com efeitos da MP n° 
579/2012; a margem EBITDA foi de -8,7%, 
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ante 54,7% obtida em 2012, representando 
diminuição de 63,4 pontos percentuais. 

• 2014: o EBITDA foi negativo em R$ 72,1 
milhões; a margem EBITDA foi de -2%, 
representando uma recuperação de 6,7 
pontos percentuais em relação a 2013. 

• 2015: o EBITDA foi positivo em R$ 546,5 
milhões; a margem EBITDA foi de 13,5%, 
significando uma recuperação de 15,5 
pontos percentuais em relação a 2014. 

O Gráfico 10 mostra a evolução do EBITDA 
e da margem EBITDA da Chesf, de 2011 a 2015. 

Produção 

Dada a localização de suas principais usi¬ 
nas, na bacia do Rio São Francisco, a gera¬ 
ção de energia é influenciada pelos regimes 
hidrológicos das regiões Nordeste e Sudes¬ 
te. Devido a essa localização e às afluências 
ocorridas no período úmido 2014/2015, o 
principal reservatório da região Nordeste - 
Sobradinho - atingiu, no hm de abril de 2015, 
o armazenamento de 21,91% e, em 31 de de¬ 
zembro, chegou a 2,20% do seu volume útil, 
como mostra a Tabela 34. 

A companhia gerou 25.080 GWh em 2015, 
contra 28.738 GWh em 2014, redução de 
12,7%. Esse resultado foi devido à baixa hi- 
draulicidade ocorrida no período úmido de 
2014/2015, sendo necessária a maximização 



Geração de energia da Chesf 


Indicadores 

Ano 

Armazenamento em Sobradinho 
Em% 

Abril Dezembro 

Geração 
Em GWh 

Var.% sobre o 
ano anterior 

2015 

21,91 

2,20 

25.080 

-12,7 

2014 

57,72 

20,69 

28.738 

-15,0 

2013 

47,06 

33,04 

33.854 

-32,4 

2012 

76,02 

27,14 

50.113 

+3,0 


Fonte: Chesf. 


da geração térmica da região, bem como o re¬ 
cebimento de intercâmbio de outras regiões 
do Sistema Interligado Nacional (SIN). 

Em 2012, a empresa havia gerado 50.113 
GWh, contra 48.663 GWh em 2011, elevação 
de 3%. Tal desempenho foi devido às condições 
energéticas do SIN e ao intercâmbio de energia 
praticado com as outras regiões, em função da 
política de despacho centralizado utilizada pelo 
Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS). 

Comercialização 

Desde 2013, a Chesf vem comercializando 
energia elétrica, parte em contrato de cotas 
e parte no Ambiente de Contratação Livre 
(ACL) e em outros Ambientes de Contrata¬ 
ção Regulada (ACR). Embora uma parcela da 
energia em contratos de cotas tenha sido re¬ 
servada para atendimento aos consumidores 
industriais do Nordeste, a Chesf continuou 
a ter necessidade de compra de energia para 
atendimento aos seus compromissos. 

A energia comercializada pela Chesf em 


VALOR ANÁLISE SETORIAL 


ENERGIA ELÉTRICA 





























2013 atingiu o montante de 57.557 GWh, dis¬ 
tribuído entre 23 estados do Brasil e o Dis¬ 
trito Federal. Desse volume, 46.976 GWh 
(81,6%) foram comercializados no regime de 
cotas. Referentes à parcela fora do regime de 
cotas, 10.408 GWh (98,4%) foram destinados 
ao ACL, que corresponde aos consumidores 
industriais livres e cativos e aos comercializa- 
dores, e 172 GWh (1,6%) ao ACR. 

Em 2014, as vendas corresponderam ao 
volume de 55.212 GWh, distribuídos entre 23 
estados do Brasil e o Distrito Federal. Desse 
montante, 46.950 GWh (85%) foram comer¬ 
cializados no regime de cotas. Referentes à 
parcela fora do regime de cotas, 8.077 GWh 
(97,8%) foram destinados ao ACL, que cor¬ 
responde aos consumidores industriais livres, 
consumidores industriais cativos e aos co- 
mercializadores, e 185 GWh (2,2%) ao ACR. 
Já as compras de energia totalizaram 2.659 
GWh, sendo necessárias para o atendimento 
aos compromissos da Chesf. 

Em 2015 as vendas corresponderam ao 
montante de 52.983 GWh, distribuídos entre 
23 estados do Brasil e o Distrito Federal. Desse 
montante, 45.398 GWh (86%) foram comer¬ 
cializados no regime de cotas. Referente à par¬ 
cela fora do regime de cotas, o total da energia 
foi destinado aos consumidores industriais 
livres, consumidores industriais cativos e aos 
comercializadores. Já as compras de energia to¬ 
talizaram 1.833 GWh, sendo necessárias para 
o atendimento aos compromissos da Chesf. 

Indicadores de qualidade dos serviços 

Os resultados, em 2015, para os indicado¬ 
res de Frequência Equivalente de Interrupção 
(FREQ), Duração Equivalente de Interrupção 


(DREQ) e Energia Interrompida (ENES), fo¬ 
ram os maiores dos últimos cinco anos. Esse 
fato se deve às ocorrências contingenciais ve¬ 
rificadas ao longo do ano. O indicador refe¬ 
rente ao Número de Eventos com Interrupção 
de Carga na Rede Básica (NEIC-RB), apesar 
de ter ficado na média dos últimos cinco 
anos, teve eventos de magnitudes relevantes, 
refletindo no aumento do valor do indicador 
da Energia Interrompida (ENES). 

O indicador de Disponibilidade Operacio¬ 
nal de Linhas de Transmissão apresentou um 
valor que refletiu o bom desempenho no servi¬ 
ço prestado, com pequena variação em relação 
aos anos anteriores. Quanto ao indicador de 
Disponibilidade Operacional de Geração, res¬ 
salta-se que nos últimos anos vem apresentan¬ 
do uma redução devido a indisponibilidades de 
algumas usinas para realização de programas 
de modernização das suas unidades geradoras. 

Investimentos 

Veja a seguir um detalhamento dos inves¬ 
timentos da Chesf em geração e transmissão, 
inovação e pesquisa e dos investimentos rea¬ 
lizados por meio de Sociedades de Propósito 
Específico (SPEs). 

Geração e transmissão 

Em 2015, os investimentos para a expan¬ 
são e modernização da capacidade produti¬ 
va da Chesf, de acordo com a realização or¬ 
çamentária, totalizaram R$ 921,4 milhões. 
Esse montante está assim distribuído: R$ 72,6 
milhões em geração de energia; R$ 765,3 mi¬ 
lhões em obras do sistema de transmissão; R$ 
23,1 milhões no reassentamento de Itaparica; 
e R$ 60,4 milhões em outros gastos de infraes- 
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Investimentos da Chesf em ativos próprios 
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trutura. No período de 2011 a 2015, a Taxa de 
Crescimento Anual Composta (CAGR) foi de 
-5,6%. O Gráfico 11 apresenta os investimen¬ 
tos ao longo dos últimos cinco anos. 

Energias eólica e solar 

Em 2015, foram investidos R$ 61,8 milhões 
nas usinas hidrelétricas para manutenção de 
níveis de continuidade e disponibilidade sa¬ 
tisfatórios ao atendimento da demanda. Na 
área de energia eólica, a Chesf investiu R$ 
9,9 milhões até fim de 2015, na implantação 
dos parques eólicos próprios Casa Nova (180 
MW), Casa Nova II (28 MW) e Casa Nova III 
(24 MW), que totalizam de 232 MW, e estão si¬ 
tuados na Bahia. A empresa tem em curso um 
programa de medições de vento, para o desen¬ 
volvimento de projetos eólicos, em várias áreas 
selecionadas no Nordeste, num total que ultra¬ 
passa os 33 mil hectares (ha), correspondendo 
a um potencial superior a 4 mil MW. 

Na área de geração solar, a companhia ini¬ 
ciou um novo processo licitatório para im¬ 
plantar, no âmbito do Programa de Pesquisa 
e Desenvolvimento (P&D+I), uma planta 
fotovoltaica de 3 MWp, próxima à cidade de 
Petrolina (PE), tendo sido investido R$ 0,9 mi¬ 
lhão em 2015. A companhia participa ainda 


de projeto heliotérmico de 1 MWp a ser im¬ 
plantado também em Petrolina, em parceria 
com o Centro de Pesquisas de Energia Elétrica 
(Eletrobras Cepel), e efetua medições em 15 
estações solarimétricas, instaladas no semiári- 
do nordestino, visando ao aproveitamento da 
energia solar com tecnologias fotovoltaicas e 
heliotérmicas. A companhia desenvolveu pro¬ 
jeto de geração fotovoltaico de 30 MW para 
participar de futuros leilões de energia. 

A Chesf destacou em energia solar, no âm¬ 
bito da Cooperação para o Desenvolvimento 
Sustentável entre o Brasil e a Alemanha, que 
está participando do Programa “Usinas Solar 
Térmicas para Geração de Energia Elétrica” e 
também do “Programa Solar para a Geração 
de Energia Elétrica - Solar Nordeste”. O go¬ 
verno alemão está fornecendo recursos por 
meio do Banco Alemão de Desenvolvimento 
KFW e em cooperação com o GIZ (Agência 
de Cooperação Internacional Alemã) para 
medidas de mitigação das mudanças climá¬ 
ticas no marco de sua nova modalidade de 
financiamento para promover tecnologias fa¬ 
voráveis à proteção do clima global (DKTI). 
Em 2015, após a finalização de um estudo de 
pré-viabilidade, o KFW e a Chesf lançaram a 
licitação de um estudo de viabilidade, focan- 
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Investimentos da Chesf realizados em Sociedades de Propósito Específico (SPEs) 
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Fonte: Chesf. 


do tanto na tecnologia CSP (Potência Térmi¬ 
ca com Concentradores Solares) quanto na 
tecnologia fotovoltaica. 

Ampliação do sistema de transmissão 

Em 2015, o Sistema de Transmissão da 
Chesf foi ampliado. Foram energizados 154 
quilômetros de linhas de transmissão, além 
de 38,3 quilômetros para seccionamento a 
subestações de SPEs e acessantes, 4 novas 
subestações, sendo 1 transferida à Chesf por 
acessante, com a ampliação da capacidade de 
transformação em 2,8 mil MVA. 

Além disso, foram concluídos 47 eventos 
do Programa de Melhorias de Instalações 
(PMI), envolvendo 86 equipamentos em 23 
subestações, com investimento da ordem de 
R$ 30 milhões. Foram realizadas avaliações 
extraordinárias nos sistemas de proteção de 
37 subestações da Rede Básica da Chesf. Fo¬ 
ram concluídos 31 Testes de Aceitação em 
Fábrica (TAF) de sistemas de MPCCSRA em 
2015 e 8 referentes a sistema de CFTV e Ca- 
beamento Estruturado. 

Investimentos em SPEs 

Em 2015, os investimentos realizados em 
Sociedades de Propósito Específico (SPEs), por 
meio da Integralização de Capital e da realiza¬ 


ção de Adiantamentos para Futuro Aumento 
de Capital, totalizaram R$ 1,352 bilhão. Tal 
montante representou redução de 8,5% em re¬ 
lação a 2014, em função da entrada em opera¬ 
ção de boa parte das SPEs. No período de 2011 
a 2015, a Taxa de Crescimento Anual Com¬ 
posta (CAGR) foi de 22,7%. O Gráfico 12 mos¬ 
tra os montantes anuais investidos pela Chesf 
em SPEs ao longo dos últimos cinco anos. 

A Chesf possui participações em empreen¬ 
dimentos de geração, por meio de SPEs, em um 
total de 16.563 MW. Nos empreendimentos em 
parceria, a Chesf investiu, em 2015, R$ 1,120 
bilhão, aplicado nas 40 sociedades em fase de 
implantação, sendo R$ 479,6 milhões em em¬ 
preendimentos eólicos e R$ 640,2 milhões nos 
hidrelétricos. Veja mais detalhes na Tabela 35. 

A Chesf possui participações em empreen¬ 
dimentos de transmissão, por meio de SPEs, 
em um total de 5.296,5 quilômetros. Nos em¬ 
preendimentos de transmissão em parcerias 
a Chesf investiu, em 2015, R$ 232,7 milhões, 
aplicados nas três sociedades em fase de im¬ 
plantação. Veja na Tabela 36. 

Inovação e pesquisa 

A Chesf investiu R$ 36 milhões em pes¬ 
quisa, desenvolvimento e inovação em 2015. 
Esse valor inclui a contribuição regulamen- 
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Empreendimentos de geração da Chesf por meio de Sociedades de Propósito Específico (SPEs) 

SPEs 

Local 

Potência MW 

Part.% 

Início de 
operação 

Energética Águas da Pedra S.A. 

Aripuanã/MT 

261,00 

24,50% 

ago/11 

Geração hidráulica ESBR Participações S.A. 

Porto Velho/RO 

3.750,00 

20,00% 

set/13 

Norte Energia S.A. 

Altamira/PA 

11.233,10 

15,00% 

nov/15 

Companhia Energética Sinop S.A. 

Sinop/MT 

400,00 

24,50% 

jan/18 

Complexo Eólico Sento Sé 1 

Sento Sé/BA 

90,00 

49,00% 

mar/13 

Complexo Eólico Sento Sé II 

Sento Sé/BA 

98,70 

49,00% 

set/1 5 

Complexo Eólico Sento Sé III 

Sento Sé/BA 

58,75 

49,00% 

abr/16 

Complexo Eólico Vamcruz 

Serra do Mel/RN 

93,00 

49,00% 

dez/15 

Complexo Eólico Chapada do Piauí 1 

Marcolândia, Caldeirão Grande e Simões/ 

205,10 

49,00% 

jul/15 

Geração eólica 

PI 




Complexo Eólico Chapada do Piauí II* 

Marcolândia, Caldeirão Grande e Simões/ 

PI 

172,40 

49,00% 

jan/16 

Complexo Eólico Pindaí 1* 

Pindaí/BA 

68,00 

99,95% 

out/16 

Complexo Eólico Pindaí II* 

Pindaí/BA 

26,00 

99,97% 

out/16 

Complexo Eólico Pindaí III* 

Pindaí/BA 

16,00 

83,01% 

out/16 

Complexo Eólico Serra das Vacas 

Saloá/PE 

90,76 

49,00% 

nov/15 

Potência total e equivalentes da Chesf em SPEs 


16.562,81 




Fonte: Chesf. * Usinas em processo de redução da capacidade instalada, aguardando definição da ANEEL. Notas:' Capacidade total dos empreendimentos hidroelétricos em parceria = 15.644,1 MW; 2 Capacidade total dos empreendimentos eólicos em parceria = 918,7 MW. 


tar ao Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (FNDCT) e ao Mi¬ 
nistério de Minas Energia (MME). Também 
aplicou em projetos de pesquisa em nível 
institucional executados pelo Centro de Pes¬ 
quisas de Energia Elétrica (Eletrobras Cepel.) 
Com foco na carteira de projetos ANEEL, a 
Chesf investiu R$ 6,5 milhões em 42 proje¬ 
tos de pesquisa enquadrados. Veja a seguir os 
principais temas de investimento em pesqui¬ 
sa e desenvolvimento (P&D) da Chesf: 

• Eficiência energética: R$ 300 mil. 

• Fonte renovável ou alternativa: R$ 800 mil. 

• Meio ambiente: R$ 300 mil. 

• Planejamento e operação: R$ 2,2 milhões. 

• Supervisão, controle e proteção: R$ 1,1 
milhão. 

• Novos materiais e componentes: R$ 1 milhão. 

• Outros: R$ 800 mil. 

Em 2015, a empresa destacou as seguintes 
iniciativas e inovações: 

• Lançamento, em parceira com a Eletro- 
norte, da Chamada Pública de “Explora¬ 
ção de Energia Solar em Lagos de Usinas 
Hidrelétricas”, tendo como objetivo princi¬ 


pal implantar um sistema de geração com¬ 
plementar de energia solar de 10 MWp de 
potência, utilizando painéis fotovoltaicos, 
montados em plataformas flutuantes, ins¬ 
taladas no reservatório das usinas hidrelé¬ 
tricas de Sobradinho (BA) e Balbina (AM). 

• Lançamento da Chamada Pública 01/2015 
- Propostas de Parceria para o Projeto de 
P&D: “Concepção de Reatores Saturados 
para a Compensação Reativa em Sistemas 
de Extra-Alta-Tensão”, tendo como objeti¬ 
vo principal receber propostas das empre¬ 
sas fornecedoras do setor elétrico nacional 
para a construção do citado equipamento. 

Perspectivas 

Principais estratégias 

Segundo informou José Carlos de Miran¬ 
da Farias, presidente da Chesf, atualmente a 
empresa participa dos principais projetos de 
geração e transmissão de energia elétrica do 
País. No segmento de geração, participa em 
Sociedades de Propósito Específico (SPE), 
nas hidrelétricas de Belo Monte, Jirau e Sinop. 
Em energia eólica, a Chesf está implantando 
os parques eólicos de Pindaí, Casa Nova II 
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- STN III - Fortaleza II, SE Teresina II, 

SE Sobral III, SE Fortaleza II. 

LT 500 kV Colinas-Miracema, TO/GO 695,0 12,0% mai/08 

LT 500 kV Miracema - Gurupi; LT 
500 kV Gurupi - Peixe II, LT 500 
kV Peixe II - Serra da Mesa II, SE 
Peixe II, SE Serra da Mesa II. 


Manaus Transmissora de Energia S.A. 

LT 500 kV Oriximaná - Itacoatiara; LT 

500 kV Itacoatiara - Cariri; SE Itacoa- 

tiara 500/138 kV; SE Cariri 500/230 kV. 

PA/AM 

559,0 

19,5% 

mar/13 

Interligação Elétrica do Madeira S.A. 

LT 600 kV Porto Velho - Araraquara 

II; Estação Retificadora - 500/600 

kV-3.150 MW; Estação Inverso- 

ra-600/500 kV-2.950 MW. 

RO/MT/MS/SP 

2.375,0 

24,5% 

mai/14 

Transmissora Delmiro Gouveia S.A. - 

LT 230 kV São Luís II - São Luís III; SE 

MA/CE 

156,0 

49,0% 

85% em Operação - 


TDG Aquiraz II e SE Pecém II (em opera- SE Aquiraz II - Dez/13; SE 

ção|. Pecém II-Jan/14LT 230 kV 

São Luís II - São Luís III - 
Previsão para Mai/16. 

Interligação Elétrica Garanhuns S.A. - LT 500 kV Luis Gonzaga - Garanhuns, PE/PB 666,0 

IEG LT 500 kV Garanhuns - Campina 

Grande III, LT 500 kV Garanhuns - Pau 
Ferro, LT 230 kV Garanhuns - Ange- 
lim I, SE Garanhuns, SE Pau Ferro. 

LT 500 kV Ceará Mirim - João Câmara PB/RN 299,5 49,0% mai/15 

II, LT 500kV Ceará Mirim - Campina 
Grande III, LT 230kV Ceará Mirim - 
Extremoz II, LT 230 kV Campina Grande 
III - Campina Grande II, Secc. LT 230 
kV J. Camara II - Extremoz - Ceará 
Mirim Secc. LT 230 kV C. Grande II - 
Extremoz II, SE João Câmara II, SE 
Campina Grande III, SE Ceará Mirim. 


Total de linhas de transmissão em operação - SPE 

4.974,5 

Total de linhas de transmissão em construção - SPE 

322,0 

Total geral 

5.296,5 


Extremoz Transmissora do Nordeste 
S.A. - ETN 


49,0% 80% em operação - Nov/15; 

Seccionamento Angelim/ 
Recife II, para conexão na SE 
Pau Ferro - Previsão Fev/16. 


Integração Transmissora de Energia 
S.A. - INTESA 


Fonte: Chesf. 


e III. Em transmissão, a companhia tem em 
carteira mais de 100 projetos a implementar 
nos próximos três anos. 

Dessa forma, de acordo com Farias, “o 
principal objetivo da Chesf é o de concluir 


e colocar em operação todas as obras e os 
empreendimentos, que são necessários para 
ampliar e dar confiabilidade ao suprimento 
de energia elétrica não só do Nordeste, mas 
do País”. O planejamento estratégico da Chesf 
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também inclui a modernização das instala¬ 
ções existentes, “que são muitas, pois a em¬ 
presa tem mais de 68 anos, sendo a primeira 
estatal federal do Brasil no setor elétrico”. 

Além disso, o presidente da Chesf apontou 
que “a empresa deverá continuar investindo 
em parcerias público-privadas, inclusive com 
os recursos previstos no Fundo de Energia do 
Nordeste, criado pela Lei 13.185/2015”. “E, 
certamente, tão logo possível a Chesf voltará 
a participar de leilões de expansão de geração 
e transmissão, necessária ao crescimento e ao 
bem-estar da sociedade nordestina e brasilei¬ 
ra”, afirmou o executivo. 

Desafios e oportunidades 

Segundo o presidente da Chesf, o setor elé¬ 
trico brasileiro teve como principal impacto 
nos últimos anos a escassez de recursos hí¬ 
dricos, mais importante fonte para geração de 
energia elétrica do País. De acordo com Farias, 
a Chesf, em particular, enfrentou condições 
adversas nos anos de 2013, 2014 e 2015, qua¬ 
dro que ainda persiste com a bacia do Rio São 
Francisco, que registra baixa capacidade hídri¬ 
ca em 2016, com as menores vazões afluentes 
ao reservatório de Sobradinho desde 1930. 

Para Farias, essa crise hídrica enfrentada, 
nos anos anteriores, nas maiores bacias do 
País, levou a impactos econômicos princi¬ 
palmente para as empresas que têm na água 
seu principal insumo para gerar eletricidade. 
Os investimentos na geração e transmissão 


de energia elétrica têm se mantido elevados 
nos últimos anos, com os grandes projetos de 
geração, transmissão e expansão do aprovei¬ 
tamento eólico no País. 

Segundo o executivo, um grande impacto 
da atual conjuntura econômica tem sido a fal¬ 
ta de crédito no mercado financeiro do País, o 
qual ele espera que se normalize no segundo 
semestre de 2016. 

Potencial do mercado 

Na avaliação do presidente da Chesf, o 
Brasil logo voltará a ter seus índices históricos 
de crescimento econômico. Para o executivo, 
como “a energia elétrica é uma das formas 
mais essenciais de energia demandada por 
todos os setores da sociedade, isso significa 
que logo o setor elétrico também voltará a 
crescer e demandar serviços, produtos e mão 
de obra que ajudarão ainda mais a desenvol¬ 
ver a economia do País”. 

Para Farias, as principais oportunidades do 
setor elétrico se darão no desenvolvimento de 
todas as formas de energias renováveis abun¬ 
dantes no Brasil, na sua aplicação na geração 
distribuída e na implantação da “internet das 
coisas” que exigirão do sistema elétrico o de¬ 
senvolvimento de sistemas inteligentes (smart 
grids). E a essas oportunidades estão associa¬ 
dos os grandes desafios da inovação, da educa¬ 
ção para formação de mão de obra e especia¬ 
lista para atuar no setor que demandará cada 
vez mais e mais inteligência e competência, m 
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CPFL Energia S.A. 


CPFL Energia S.A. é uma holding que, 
por meio de suas subsidiárias, distri¬ 
bui, gera e comercializa energia elétrica no 
Brasil, assim como provê serviços relaciona¬ 
dos ao setor. Com mais de 100 anos de histó¬ 
ria, trata-se da maior companhia privada do 
setor elétrico brasileiro. Possui operações nos 
estados de São Paulo, Rio Grande do Sul, Pa¬ 
raná e Minas Gerais, importantes polos eco¬ 
nômicos e industriais do País. 

Em 2015, a CPFL completou 11 anos da 
abertura de seu capital na BM&FBovespa e 
na Bolsa de Valores de Nova York (NYSE). 
A companhia possui ações listadas no Novo 
Mercado da BMF&Bovespa e ADRS Nível 
III da NYSE, segmentos de listagem diferen¬ 
ciados que reúnem empresas que aderem às 
melhoras práticas de governança corporativa. 
Todas as ações da CPFL são ordinárias, ou 
seja, dão direito de voto e os acionistas têm 
assegurado Tag Along de 100% em caso de 
alienação do controle acionário. 

Breve histórico 

Em março de 1998, houve a constituição 
da CPFL Energia pela VBC, 521 Participações 
e Bonaire, que foi criada com a finalidade de 
obter financiamento para a CPFL Paulista, vi¬ 
sando consolidar os interesses dos investido¬ 
res em companhias de geração e distribuição 
de energia elétrica. 

Em agosto de 2002, os acionistas contro¬ 
ladores da CPFL Energia decidiram transfe¬ 
rir suas participações diretas nas empresas 
CPFL Paulista e CPFL Geração para a CPFL 


Energia. Essa capitalização visou à consoli¬ 
dação dos ativos de geração e distribuição 
de energia elétrica e simplificação de sua 
organização operacional e societária. Com a 
reestruturação, a CPFL Energia se transfor¬ 
mou numa holding de controle com a finali¬ 
dade de promover sinergia entre as empre¬ 
sas do grupo. 

Em outubro de 2004, a companhia efeti¬ 
vou a Oferta Pública de Ações, por meio da 
emissão de novas ações e simultaneamente da 
venda de ações dos acionistas controladores. 
Essa oferta ocorreu tanto no âmbito nacional 
como internacional, sendo as ações da oferta 
brasileira listadas na BM&FBovespa, enquan¬ 
to a oferta internacional, na forma de ADS, foi 
listada na NYSE (New York Stoclc Exchange). 

A CPFL Energia adquiriu ou constituiu as 
seguintes empresas: 

• Constituiu a CPFL Brasil em agosto de 
2002; 

• Adquiriu a CPFL Santa Cruz em outubro 
de 2006, por meio da Nova 4 Participações; 

• Comprou a CMS Energy Brasil S.A. (CMS) 
em abril de 2007 por intermédio da Perá- 
cio Participações S.A. (Perácio); 

• Constituiu a CPFL Atende em agosto de 
2008; 

• Constituiu a Nect Serviços no 3 o trimestre 
de 2010; 

• Adquiriu a CPFL Renováveis em julho de 
2011, por meio da CPFL Brasil e da CPFL 
Geração; e 

• Constituiu a CPFL Centrais Geradoras em 
julho de 2013. 
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A CPFL Energia incorporou a totalidade 
das ações de titularidade de acionistas não 
controladores, das seguintes empresas: 

• CPFL Geração em junho de 2005; 

• CPFL Paulista e CPFL Piratininga em no¬ 
vembro de 2005; 

• RGE em dezembro de 2007; 

• CPFL Leste Paulista, CPFL Jaguari, CPFL 
Sul Paulista, CPFL Mococa, CPFL Jaguari 
de Geração, CPFL Serviços e CPFL Santa 
Cruz (anteriormente detidas pela CPFL 
Jaguariúna) em abril de 2010. 

A CPFL Eficiência Energética S.A. (CPFL 
ESCO), anteriormente denominada CPFL Par¬ 
ticipações S.A, foi criada com objetivo de prestar 
serviços, principalmente de consultoria e gestão 
em eficiência energética e qualidade de energia, 
locação de bens para centrais de geração, partici¬ 
pação em mercados de comercialização de ener¬ 
gia, projetos de pesquisa e desenvolvimento de 
programas relacionados à energia e participação 
no capital social de outras sociedades. Em 31 de 
outubro de 2014, foi realizada reestruturação so¬ 
cietária com cisão dos ativos da CPFL Serviços, 
relacionados à prestação de serviços de locação, 
manutenção e operação de plantas de geração 
de energia com óleo diesel, firmados com con¬ 
sumidores livres, denominados “autoprodu- 
ção”. Esses ativos foram cindidos da controlada 
CPFL Serviços para a controlada CPFL ESCO. 

Aquisição pela State Grid 

Em I o de julho de 2016, a CPFL Energia foi 
informada pela Camargo Corrêa S.A. (CCSA) 
que esta recebeu e aceitou proposta da State Grid 
Corporation of China para aquisição de sua par¬ 
ticipação no bloco de controle da CPFL Energia 


(23,6% do capital social da companhia) pelo va¬ 
lor de R$ 25 por ação. A CCSA foi comunicada 
que, para os fins e efeitos da transação, o valor 
atribuído pela State Grid às ações da CPFL Ener¬ 
gias Renováveis S.A., detidas direta ou indireta¬ 
mente pela CFPL Energia, é de R$ 12,20 por ação. 

No início de setembro de 2016, a Camar¬ 
go Corrêa confirmou que assinou a venda da 
sua participação na CPFL Energia. Em 22 de 
setembro, o Conselho Administrativo de Defe¬ 
sa Econômica (Cade) aprovou essa transação, 
sem restrições. Para a conclusão definitiva, fal¬ 
tava apenas a aprovação da Agência Nacional 
de Energia Elétrica (ANEEL). 

Além da Camargo Corrêa, estão no bloco 
de controle da CPFL o fundo de pensão Previ 
(dos funcionários do Banco do Brasil), com 
participação de 29,4%, e um grupo de fundos 
reunidos na Bonaire Participações (Sistel, Pe- 
tros, Sabesprev e Fundação Cesp), com fatia 
de 15,1%. Em 23 de setembro, a Previ infor¬ 
mou que seu conselho deliberativo aprovou 
a adesão à proposta feita pelos chineses ao 
Grupo Camargo Corrêa. A Previ estimava 
receber por sua fatia cerca de R$ 7,5 bilhões. 
Por sua vez, logo depois a Bonaire também 
oficializou a negociação de sua participação. 

Os três sócios têm, juntos, 68,1% do capital 
da CPFL Energia. Desse percentual, 53,3% são 
ações vinculadas ao acordo de acionistas. Con¬ 
forme informado ao mercado, após a conclu¬ 
são da transação, a State Grid deverá promover 
uma oferta pública de aquisição de ações (OPA) 
pelos papéis em circulação da CPFL (31,9%). O 
valor movimentado por todo o negócio (100% 
das ações) poderá ultrapassar R$ 25 bilhões. 
Considerando a dívida da CPFL Energia, e 
também a OPA pelas ações dos minoritários 
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da controlada CPFL Renováveis, estima-se que 
a operação de compra da CPFL Energia deverá 
superar a marca de R$ 40 bilhões. 

No fim de setembro de 2016, foi aprovada 
a venda do bloco de controle da CPFL Energia 
para a State Grid. 

Compra da AES Sul 

No dia 16 de junho de 2016, a CPFL Ener¬ 
gia anunciou a aquisição da AES Sul, empresa 
que atende mais de 1,3 milhão de clientes em 
118 municípios do estado do Rio Grande do 
Sul. A transação, aprovada pelo Cade no dia 5 
de agosto e em Assembleia Geral de Acionis¬ 
tas (AGE) no dia 9 do mesmo mês, depende 
ainda de aprovação prévia da ANEEL, assim 
como dos credores da AES Sul. 

Com consumo de 7.241 GWh, a AES Sul 
opera em uma área de 99.512 quilômetros qua¬ 
drados e possui 65 mil quilômetros em rede de 
distribuição. O prazo de vencimento da conces¬ 
são é 6 de novembro de 2027 e a próxima revi¬ 
são tarifária ocorrerá em abril de 2018. A CPFL 
Energia detém marketshare de 12,3% do merca¬ 
do nacional de distribuição e, com essa aquisi¬ 
ção, aumentará para 14,3%, passando a atender 
382 dos 497 municípios do Rio Grande do Sul. 

Pela transação, a CPFL Energia pagará o 
valor de R$ 1,403 bilhão, acrescido do mon¬ 
tante de R$ 295,455 milhões relativo ao au¬ 
mento de capital realizado pela AES Guaíba 
na AES Sul em 26 de fevereiro de 2016, totali¬ 
zando R$ 1,698 bilhão. 

Segmentos de atuação 

Distribuição 

A CPFL Energia é líder no segmento de dis¬ 
tribuição, com 12,4% de market share em 2015, 


por meio de suas oito distribuidoras, que juntas 
atendem 561 municípios e distribuíram energia 
elétrica a 7,8 milhões de clientes nos estados de 
São Paulo, Rio Grande do Sul, Paraná e Minas 
Gerais. Como indicado acima, com aquisição 
da AES Sul, a CPFL elevou a sua participação 
para 14,3%. No total, a CPFL Energia atende 
cerca de 9 milhões de clientes em nove conces¬ 
sionárias nas regiões Sul e Sudeste do País. 

Em 2015, as vendas na área de concessão 
das distribuidoras totalizaram 57.558 GWh, 
redução de 4% em relação ao ano anterior. 
As vendas para o mercado cativo somaram 
41.730 GWh, com queda de 3,3%. Já o vo¬ 
lume faturado por meio da Tarifa de Uso do 
Sistema de Distribuição (TUSD) foi de 15.829 
GWh, queda de 5,8%. 

Geração convencional 

A CPFL Energia atua no segmento de ge¬ 
ração de energia convencional por meio de 
sua subsidiária CPFL Geração. Em 31 de de¬ 
zembro de 2015, a capacidade instalada em 
geração convencional era de 2.199 MW. A 
CPFL Energia, por meio de sua subsidiária 
CPFL Geração, detém participações em oito 
usinas hidrelétricas: Serra da Mesa, Monte 
Claro, Barra Grande, Campos Novos, Luiz 
Eduardo Magalhães Lajeado, Castro Alves, 
14 de Julho e Foz do Chapecó. 

Apesar da concessão da UF1E Serra da Mesa 
ser detida pela Eletrobras Furnas, a CPFL tem 
o direito de comercializar 51,54% da sua ener¬ 
gia assegurada. A CPFL Geração também de¬ 
tém duas termelétricas, Termonordeste e Ter- 
moparaíba (EPASA). Adicionalmente, 10 das 
50 pequenas centrais hidrelétricas (PCHs) do 
grupo continuam sob gestão de duas subsidiá- 
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rias de geração convencional, CPFL Geração e 
CPFL Centrais Geradoras. 

Geração de energia renovável 

A CPFL Energia atua no segmento de ge¬ 
ração de energia de fontes renováveis (eóli¬ 
cas, térmicas a biomassa, PCHs e solar) por 
meio da CPFL Renováveis. Por meio da CPFL 
Geração, detém 51,61% de participação na 
CPFL Renováveis. 

Em 31 de dezembro de 2015, a capacidade 
instalada no segmento de energia renovável 
(considerando-se a participação de 51,61% 
na CPFL Renováveis) era de 930 MW. Adi¬ 
cionalmente, 330 MW estavam em constru¬ 
ção, de tal forma que o segmento de energia 
renovável deverá alcançar uma capacidade 
instalada de 1.260 MW em 2020. 

Comercialização 

A CPFL Energia atua no segmento de 
comercialização de energia por meio de sua 
subsidiária CPFL Brasil, vendendo energia 
elétrica em todo o território nacional. As ope¬ 
rações de comercialização envolvem: 

• Aquisição de energia para atividades de 
comercialização, por meio da celebração 
de contratos bilaterais com empresas de 
energia (incluindo subsidiárias de geração 
da CPFL e de terceiros), e compra de ener¬ 
gia em leilões públicos; 

• Revenda de energia elétrica para consumi¬ 
dores livres; 

• Revenda de energia elétrica a empresas de 
distribuição (inclusive a CPFL Paulista, a 
CPFL Piratininga e a RGE), além de ou¬ 
tros agentes no mercado de energia elétri¬ 
ca, por meio de contratos bilaterais; e 


• Prestação de serviços de agenciamento a 
consumidores livres e geradoras de ener¬ 
gia perante a Câmara de Comercialização 
de Energia Elétrica (CCEE) e outras agên¬ 
cias, como, por exemplo, orientação sobre 
suas exigências operacionais. 

Serviços 

A CPFL Energia atua no segmento de servi¬ 
ços de valor agregado provendo serviços relacio¬ 
nados ao setor elétrico, como projetos e constru¬ 
ção, para partes relacionadas e não relacionadas. 
São empresas desse segmento de negócio: CPFL 
Serviços, CPFL Atende, CPFL Eficiência, CPFL 
Total, Nect Serviços, Authi e CPFL Telecom. 

A CPFL Energia também possui participa¬ 
ção indireta (por meio da CPFL Geração) nas 
seguintes subsidiárias: CPFL Transmissão Pi¬ 
racicaba (em operação) e CPFL Transmissão 
Morro Agudo (em construção). 

Capacidade do parque 
de geração 

A capacidade instalada total da CPFL 
Energia dos segmentos de geração renovável 
e de geração convencional era de 3.164 MW 
em 31 de dezembro de 2015. A maior par¬ 
te da eletricidade produzida vem das usinas 
hidrelétricas. A empresa gerou um total de 
17.066 GWh em 2015; 13.658 GWh em 2014; 
e 11.427 GWh em 2013, após a redução de 
sua participação na CPFL Renováveis. 

Geração convencional 

A Tabela 37 traz dados relativos às suas 
instalações de geração convencional em ope¬ 
ração e às pequenas centrais hidrelétricas 
(PCHs), em 31 de dezembro de 2015. 
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Capacidade de geração convencional da CPFL Energia por usina 




Capacidade 

Energia assegurada 



Instalações 

Controladoras 

Partic. 

-EmMW 

-EmGWh 

Colocada em 

Término da 




Part.da 

CPFL 

Total 

Partda 

CPFL 

Total 

funcionamento 

concessão 

USINAS HIDRELÉTRICAS j 

Serra da Mesa 

CPFL Geração 

51,54% 

657,1 

1.275,0 

3.029,5 

5.878,0 

1998 

2028 1 

Monte Claro 

CPFL Geração 

65,00% 

84,5 

130,0 

335,9 

516,8 

2004 

2036 

Barra Grande 

CPFL Geração 

25,01% 

172,6 

690,0 

833,9 

3.334,1 

2005 

2036 

Campos Novos 

CPFL Geração 

48,72% 

428,7 

880,0 

1.612,8 

3.310,4 

2007 

2035 

Castro Alves 

CPFL Geração 

65,00% 

84,5 

130,0 

364,4 

560,6 

2008 

2036 

14 de Julho 

CPFL Geração 

65,00% 

65,0 

100,0 

284,7 

438,0 

2008 

2036 

Luis Eduardo Magalhães 

CPFL Jaguari de Geração 

6,93% 

62,5 

902,5 

319,7 

4.613,0 

2001 

2032 

Foz do Chapecó 

Chapecoense 

51,00% 

436,1 

855,0 

1.930,0 

3.784,3 

2010 

2036 

Subtotal 



1.991,0 


8.710,9 




USINAS TERMELÉTRICAS 

Carioba 

CPFL Geração 

100,00% 

36,0 

36,0 

93,7 

93,7 

1954 

2027 2 

INSTALAÇÕES EPASA j 

Termonordeste 

CPFL Geração 

53,34% 4 

91,1 

170,8 

578,5 

1.084,5 

2010 

2042 

Termoparaíba 

CPFL Geração 

53,34% 4 

91,1 

170,8 

578,5 

1.084,5 

2011 

2042 

Subtotal 



218,2 


1.250,7 




PEQUENAS CENTRAIS HIDRELÉTRICAS 1 

Cariobinha 

CPFL Geração 

100,00% 

1,3 

1,3 

- 

- 

N/A 

2027 2 

Lavrinha 

CPFL Centrais Geradoras 

100,00% 

0,3 

0,3 

2,1 

2,1 

N/A 

3 

Macaco Branco 

CPFL Geração 

100,00% 

2,4 

2,4 

14,5 

14,5 

N/A 

2042 

Pinheirinho 

CPFL Centrais Geradoras 

100,00% 

0,7 

0,7 

4,2 

4,2 

N/A 

3 

Rio do Peixe 1 

CPFL Geração 

100,00% 

3,1 

3,1 

3,9 

3,9 

N/A 

2042 

Rio do Peixe II 

CPFL Geração 

100,00% 

15,0 

15,0 

48,6 

48,6 

N/A 

2042 

Santa Alice 

CPFL Centrais Geradoras 

100,00% 

0,6 

0,6 

3,6 

3,6 

N/A 

3 

São José 

CPFL Centrais Geradoras 

100,00% 

0,8 

0,8 

2,1 

2,1 

N/A 

3 

São Sebastião 

CPFL Centrais Geradoras 

100,00% 

0,7 

0,7 

4,6 

4,6 

N/A 

3 

Turvinho 

CPFL Centrais Geradoras 

100,00% 

0,8 

0,8 

2,2 

2,2 

N/A 

3 

Subtotal 



25,7 


84,0 




Total - Geração convencional 


2.234,9 


10.105,2 





Fonte: CPFL Energia. Notas: 1 A concessão para Serra da Mesa é detida por Furnas. Em 30 de maio de 2014, a concessão detida por Furnas foi prorrogada até 12 de novembro de 2039. A empresa tem um direito contratual a 51,54% da Energia Assegurada dessas instalações, 
sob um contrato de arrendamento de 30 anos; 2 Usinas inativas; 3 Projetos hidrelétricos com uma capacidade instalada igual ou inferior a 3.000 kW que são registrados na autoridade reguladora e o administrador de concessões de energia, mas não necessitam de processos de 
autorização ou concessão para funcionamento; 4 Após o aumento de capital em 31 de janeiro de 2014, as participações de certos acionistas da joint venture EPASA foram diluídas. Nos termos do atual Acordo de Acionistas, esses acionistas tinham o direito de recompra de ações, a 
fim de reconstituir as suas participações. Em fevereiro de 2015, esse direito foi exercido, e a partir de 1 0 de março de 2015, a CPFL Geração passou a deter 53,34% da EPASA. 


Geração renovável 

Em 31 de dezembro de 2015, por meio de 
sua subsidiária CPFL Geração, a companhia 
possui uma participação de 51,61% na CPFL 
Renováveis, empresa resultante de uma asso¬ 
ciação com outra produtora de energia reno¬ 
vável brasileira, a Energias Renováveis S.A. 
(ERSA), que detém as subsidiárias envolvidas 
na geração de energia proveniente de fontes 
renováveis. Por meio da CPFL Renováveis, 
em agosto de 2011, a CPFL se tornou o maior 


grupo de geração de energia renovável no 
Brasil em termos de capacidade instalada e 
capacidade em construção, de acordo com 
a ANEEL. A CPFL Renováveis realizou sua 
oferta pública inicial em julho de 2013, resul¬ 
tando em uma diminuição da participação da 
CPFL de 63% para 58,84%. Em I o de outubro 
de 2014, a CPFL Renováveis adquiriu 100% 
das ações da DESA por meio da emissão de 
ações da CPFL Renováveis, resultando em 
nova diminuição de participação societária 
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na CPFL Renováveis, de 58,84% para 51,61%. 

A CPFL Renováveis opera em oito esta¬ 
dos brasileiros, por meio de quatro principais 
segmentos de geração de energia renovável: 
pequenas centrais hidrelétricas (PCHs), usi¬ 
nas eólicas, usinas termelétricas a biomassa e 
usinas de energia solar fotovoltaicas. Veja na 
Tabela 38 um detalhamento das operações da 
empresa no segmento de renováveis. 

Desempenho 

Receita operacional bruta 

A receita operacional bruta da CPFL Energia 
em 2015 foi de R$ 33,909 bilhões, aumento de 
48,7% (acréscimo de R$ 11,113 bilhões) em rela¬ 
ção a 2014 (R$ 22,796 bilhões). Os principais fa¬ 
tores impulsionadores desse desempenho foram: 

• Aumento de 49,7% (acréscimo de R$ 
7,777 bilhões) no fornecimento faturado, 
reflexo dos seguintes fatores: incremento 
de 56,8% (acréscimo de R$ 8,889 bilhões) 
nas tarifas médias praticadas, resultado 
dos reajustes e revisões tarifárias anuais 
(RTA), bandeiras tarifárias e os efeitos da 
Revisão Tarifária Extraordinária (RTE) de 
cada distribuidora, e foi impactada par¬ 
cialmente pela redução de 4,5% (R$ 1,112 
bilhão) na quantidade de energia vendida. 

• Incremento de 12,5% (R$ 392 milhões) 
no suprimento de energia, motivado prin¬ 
cipalmente pelo aumento de 19,9% (R$ 
587 milhões) na quantidade de energia 
vendida, compensada parcialmente pela 
redução do preço médio em 6,2% (R$ 195 
milhões). 

• Crescimento de 91,6% (R$ 907 milhões) 
na receita pela disponibilidade da rede elé¬ 


trica (TUSD) de consumidores livres nas 
áreas de concessão da empresa. 

• Aumento de 175,2% (R$ 1,596 bilhão), 
referente ao reconhecimento dos ativos e 
passivos financeiros setoriais. 

• Expansão de 12,4% (R$ 253 milhões) em 
outras receitas operacionais devido prin¬ 
cipalmente: ao aumento de 10,8% (R$ 102 
milhões) de receita com relação à constru¬ 
ção de infraestrutura de concessão; e incre¬ 
mento de 16,2% (R$ 125 milhões) em sub¬ 
venção para consumidores de baixa renda e 
descontos tarifários com recursos da Conta 
de Desenvolvimento Energético (CDE). 

A Tabela 39 traz um detalhamento dos 
principais indicadores de desempenho da 
CPFL Energia. 

Receita líquida por segmento 

Por sua vez, a receita operacional líquida 
da CPFL Energia em 2015 atingiu R$ 20,206 
bilhões, crescimento de 16,8% na compara¬ 
ção com 2014 (R$ 17,306 bilhões) e de 38,1% 
sobre 2013 (R$ 14,634 bilhões). A receita ope¬ 
racional líquida corresponde à receita de ope¬ 
rações com energia elétrica, a outras receitas 
operacionais e a deduções da receita opera¬ 
cional (impostos e contribuições setoriais). 
A Tabela 40 mostra a receita proveniente do 
segmento e sua participação na receita líqui¬ 
da da CPFL Energia, de 2013 a 2015. 

Lucro líquido 

O lucro líquido da CPFL Energia em 2015 
foi de R$ 875 milhões, pequena redução de 
1,3% (menos R$ 11 milhões) em relação ao 
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> Parque de geração de energia renovável da CPFL Energia por segmento e usina 


Instalações 

Capacidade - Em MW Energia assegurada - Em GWh 

PartdaCPFL Total PartdaCPFL Total 

Colocada 
em funcio¬ 
namento 

Atualização 
da instalação 

Término 
da con¬ 
cessão 

PEQUENAS CENTRAIS HIDRELÉTRICAS: 

Alto Iram 

10,8 

21,0 

61,9 

120,0 

2008 


2032 

Americana 

15,5 

30,0 

26,6 

51,5 

1949 

2002 

2027 

Andorinhas 

0,3 

0,5 

1,9 

3,7 

1940 


2 

Arvoredo 

6,7 

13,0 

35,1 

68,1 

2010 


2032 

Barra da Paciência 

11,9 

23,0 

67,3 

130,4 

2011 


2029 

Buritis 

0,4 

0,8 

1,6 

3,1 

1922 


2027' 

Capão Preto 

2,2 

4,3 

10,3 

20,0 

1911 

2008 

2027 

Chibarro 

1,3 

2,6 

7,3 

14,1 

1912 

2008 

2027 

Cocais Grande 

5,2 

10,0 

22,0 

42,6 

2009 


2029 

Corrente Grande 

7,2 

14,0 

38,6 

74,7 

2011 


2030 

Diamante 

2,2 

4,2 

7,2 

14,0 

2005 


2019 

Dourados 

5,6 

10,8 

31,6 

61,2 

1926 

2002 

2027 

Eloy Chaves 

9,7 

18,8 

52,4 

101,5 

1954 

1993 

2027 

Esmeril 

2,6 

5,0 

13,0 

25,2 

1912 

2003 

2027 

Figueirópolis 

10,0 

19,4 

56,5 

109,5 

2010 


2034 

Gavião Peixoto 

2,5 

4,8 

17,3 

33,5 

1913 

2007 

2027 

Guaporé 

0,4 

0,7 

2,5 

4,9 

1950 


2 

Jaguari 

6,1 

11,8 

20,3 

39,4 

1917 

2002 

2027 

Lençóis 

0,9 

1,7 

4,7 

9,1 

1917 

1988 

2027 

Ludesa 

15,5 

30,0 

95,8 

185,7 

2007 


2032 

Monjolinho 

0,3 

0,6 

0,5 

1,0 

1893 

2003 

2027 2 

Ninho da Águia 

5,2 

10,0 

29,4 

56,9 

2011 


2029 

Novo Horizonte 

11,9 

23,0 

47,0 

91,1 

2011 


2032 

Paiol 

10,3 

20,0 

49,8 

96,5 

2010 


2032 

Pinhal 

3,5 

6,8 

16,7 

32,4 

1928 

1993 

2027 

Pirapó 

0,4 

0,8 

2,6 

5,1 

1952 


2 

Plano Alto 

8,3 

16,0 

44,1 

85,5 

2008 


2032 

Saltinho 

0,4 

0,8 

3,3 

6,4 

1950 


2 

Salto Góes 

10,3 

20,0 

50,2 

97,2 

2012 


2040 

Salto Grande 

2,4 

4,6 

11,7 

22,6 

1912 

2003 

2027 

Santa Luzia 

14,7 

28,5 

83,3 

161,4 

2007 


2037 

Santana 

2,2 

4,3 

11,8 

22,9 

1951 

2002 

2027 

São Gonçalo 

5,7 

11,0 

34,4 

66,6 

2010 


2030 

São Joaquim 

4,2 

8,1 

22,9 

44,4 

1911 

2002 

2027 

Socorro 

0,5 

1,0 

1,4 

2,7 

1909 

1994 

2027' 

Três Saltos 

0,3 

0,6 

1,9 

3,8 

1928 


2027 1 

Varginha 

4,6 

9,0 

24,4 

47,2 

2010 


2029 

Várzea Alegre 

3,9 

7,5 

22,1 

42,7 

2011 


2029 

Subtotal - Participação da CPFL 

206 

399 

1.005 

1.948 




USINAS TERMELÉTRICAS A BIOMASSA: 

Baldin (CPFL Bioenergia) 

23,2 

45,0 

57,9 

112,1 

2010 


2039 

Bio Alvorada 

25,8 

50,0 

81,5 

157,9 

2013 


2042 

Bio Buriti 

25,8 

50,0 

95,0 

184,1 

2011 


2040 

Bio Coopcana 

25,8 

50,0 

81,6 

158,0 

2013 


2042 

Bio Ester 

20,6 

40,0 

46,1 

89,4 

2010 


2029 
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Parque de geração de energia renovável da CPFL Energia por segmento e usina 


Instalações 

Capacidade - Em MW Energia assegurada - Em GWh 

Part.daCPFL Total PartdaCPFL Total 

Colocada 
em funcio¬ 
namento 

Atualização 
da instalação 

Término 
da con¬ 
cessão 

Bio Formosa 

20,6 

40,0 

49,7 

96,4 

2011 


2032 

Bio Ipê 

12,9 

25,0 

37,0 

71,7 

2012 


2040 

Bio Pedra 

36,1 

70,0 

110,3 

213,7 

2012 


2046 

Subtotal - Participação da CPFL 

191 

370 

560 

1.085 




PARQUES EÓLICOS: 

Atlântica 1 

15,5 

30,0 

59,2 

114,8 

2014 


2046 

Atlântica II 

15,5 

30,0 

58,3 

113,0 

2014 


2046 

Atlântica IV 

15,5 

30,0 

58,8 

113,9 

2014 


2046 

Atlântica V 

15,5 

30,0 

61,9 

120,0 

2014 


2046 

Bons Ventos 

25,8 

50,0 

74,0 

143,4 

2010 


2033 

Campo dos Ventos II 

15,5 

30,0 

67,8 

131,4 

2013 


2046 

Canoa Quebrada 

29,4 

57,0 

108,8 

210,9 

2010 


2032 

Canoa Quebrada (Rosa dos Ventos) 

5,4 

10,5 

1,7 

3,3 

2014 


2032 

Costa Branca 

10,7 

20,7 

44,3 

85,8 

2014 


2046 

Enacel 

16,3 

31,5 

46,2 

89,6 

2010 


2032 

Eurus 1 

15,5 

30,0 

70,1 

135,8 

2014 


2046 

Eurus III 

15,5 

30,0 

72,8 

141,0 

2014 


2046 

Eurus VI 

4,1 

8,0 

14,3 

27,7 

2011 


2045 

Foz do Rio Choró 

13,0 

25,2 

33,3 

64,6 

2009 


2032 

Icaraizinho 

28,2 

54,6 

99,8 

193,4 

2009 


2032 

Juremas 

8,3 

16,1 

34,4 

66,6 

2014 


2046 

Lagoa do Mato 

1,7 

3,2 

0,7 

1,4 

2014 


2032 

Macacos 

10,7 

20,7 

44,3 

85,8 

2014 


2046 

Morro dos Ventos 1 

14,9 

28,8 

61,1 

118,3 

2014 


2045 

Morro dos Ventos III 

14,9 

28,8 

62,9 

121,8 

2014 


2045 

Morro dos Ventos IV 

14,9 

28,8 

61,9 

120,0 

2014 


2045 

Morro dos Ventos VI 

14,9 

28,8 

59,2 

114,8 

2014 


2045 

Morro dos Ventos IX 

15,5 

30,0 

64,7 

125,3 

2014 


2045 

Morro dos Ventos II 

15,1 

29,2 

69,2 

134,0 

2015 


2047 

Paracuru 

13,0 

25,2 

56,9 

110,2 

2008 


2032 

Pedra Preta 

10,7 

20,7 

46,6 

90,2 

2014 


2046 

Praia Formosa 

54,2 

105,0 

130,4 

252,6 

2009 


2032 

Santa Clara 1 

15,5 

30,0 

62,0 

120,1 

2011 


2045 

Santa Clara II 

15,5 

30,0 

57,7 

111,8 

2011 


2045 

Santa Clara III 

15,5 

30,0 

56,6 

109,6 

2011 


2045 

Santa Clara IV 

15,5 

30,0 

55,6 

107,8 

2011 


2045 

Santa Clara V 

15,5 

30,0 

56,1 

108,7 

2011 


2045 

Santa Clara VI 

15,5 

30,0 

55,6 

107,7 

2011 


2045 

Taiba 

8,5 

16,5 

30,3 

58,8 

2008 


2032 

Subtotal - Participação da CPFL 

532 

1.029 

1.938 

3.754 




USINA DE ENERGIA SOLAR: 

Tanquinho 

0,6 

1,1 

1,0 

1,7 

2012 


- 

Subtotal - Participação da CPFL 

1 

1 

1 

2 




Total (apenas participação da CPFL) 929 

1.799 

3.504 

6.789 





Fonte: CPFL Energia. Notas: 1 Projetos hidrelétricos com capacidade instalada igualou inferior a 1.000 kW, que possuem contrato de concessão. A legislação para PCHscom capacidade instalada inferior a 1.000 kW foi alterada e 
atualmente requer registro. Os contratos de concessão são válidos até a data do seu vencimento; 2 Projetos Hidrelétricos com uma capacidade instalada igual ou inferior a 3.000 kW, que são registrados na autoridade reguladora e no 
administrador de concessões de energia, mas não necessitam de processos de autorização ou concessão para funcionamento. 
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Principais indicadores de desempenho da CPFL Energia 

Indicadores/Ano 

EmR$ 

2015 

EmGWh 

EmAH% 

2014 

EmR$ EmGWh 

EmAH% 

2013 

EmR$ EmGWh 

Receita operacional líquida 

Residencial 

9.833 

16.164 

50,5 

6.534 

16.501 

14,4 

5.710 

15.426 

Industrial 

5.527 

12.748 

42,7 

3.872 

14.144 

7,4 

3.605 

14.691 

Comercial 

5.266 

9.259 

51,7 

3.471 

9.437 

17,4 

2.956 

8.837 

Rural 

750 

2.152 

51 

497 

2.326 

19,7 

415 

2.081 

Poderes públicos 

675 

1.278 

50,3 

449 

1.295 

15,3 

389 

1.234 

Iluminação pública 

573 

1.649 

67,3 

343 

1.622 

13,5 

302 

1.586 

Serviço público 

879 

1.797 

55,2 

567 

1.861 

16,5 

487 

1.820 

(-) Ajuste de receita de 

-79 


-5,5 

-84 


40,7 

-60 


ultrapassagem e excedente de 









reativos 









Fornecimento faturado 

23.425 

45.049 

49,7 

15.648 

47.187 

13,4 

13.805 

45.675 

Consumo próprio 

- 

33 

0 

- 

34 

0 

- 

34 

Fornecimento não faturado (líquido) 

203 


221,1 

63 


-14,1 

74 


Encargos emergenciais - ECE/EAEE 

- 


0 

- 


0 

- 


Fornecimento de energia elétrica 

23.627 

45.082 

50,4 

15.711 

47.221 

13,2 

13.878 

45.709 

Furnas Centrais Elétricas S.A. 

486 

3.026 

1,7 

478 

3.026 

8,1 

442 

3.026 

Outras concessionárias e 

2.223 

10.656 

31,5 

1.691 

9.628 

-9,8 

1.874 

10.918 

permissionárias 









Energia elétrica de curto prazo 

875 

4.289 

-10,4 

976 

2.334 

374 

206 

1.031 

Suprimento de energia elétrica 

3.584 

17.971 

14 

3.145 

14.988 

24,7 

2.522 

14.975 

Receita pela disponibilidade da rede 

1.898 


91,6 

991 


2,6 

966 


elétrica - TUSD consumidor livre 









(-) Ajuste de receita de 

-17 


-6,4 

-18 


23,7 

-15 


ultrapassagem e excedente de 









reativos 









Receita de construção da 

1.047 


10,8 

945 


-5,9 

1.004 


infraestrutura de concessão 









Ativo e passivo financeiro setorial 

2.507 


175,2 

911 


100 



Aporte CDE 

896 


16,2 

771 


22,8 

628 


Outras receitas e rendas 

820 


-6,1 

841 


-4,1 

856 


Outras receitas operacionais 

6.650 


68,8 

3.941 


34,1 

2.939 


Receita operacional bruta 

33.909 


48,7 

22.796 


17,9 

19.339 


ICMS 

-4.686 


50,8 

-3.107 


11,9 

-2.777 


PIS 

-529 


57,6 

-336 


23,8 

-271 


COFINS 

-2.438 


57,5 

-1.548 


24,1 

-1.247 


ISS 

-8 


8,2 

-8 


36,8 

-6 


Reserva Global de Reversão - RGR 

-3 


7 

-2 


-37,7 

-4 


Conta Cons. Combustível - CCC 

- 


0 

- 


-100 

-34 


Conta Desenv. Energético - CDE 

-3.970 


1.361,80 

-272 


74,9 

-155 


Programa de P&D e Eficiência 

-159 


34,7 

-118 


5,8 

-111 


Energética 









PROINFA 

-91 


-9,6 

-101 


1,3 

-99 


Encargos emergenciais - ECE/EAEE 

- 


0 

- 


0 

- 


IPI 

- 


0 

- 


0 

- 


Deduções das receitas 

-13.703 


149,6 

-5.490 


16,7 

-4.706 


Receita operacional líquida 

20.206 


16,8 

17.306 


18,3 

14.634 



Fonte: CPFL Energia. 
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Receita líquida da CPFL Energia por segmento de atuação 

■Br Em R$ mil 

2015 

Receita líquida 

Vendas entre 
sociedades parceiras 

Venda total 

% em relação 
receita líquida 

Distribuição 

16.551.879 

22.318 

16.574.197 

82,03% 

Geração - Fonte convencional 

572.553 

411.038 

983.591 

4,87% 

Geração - Fonte renovável 

1.262.297 

335.979 

1.598.276 

7,91% 

Comercialização 

1.716.348 

82.544 

1.798.892 

8,90% 

Serviços 

55.547 

239.088 

294.635 

1,46% 

Outros 1 

47.246 

3.136 

50.382 

0,25% 

Eliminações 

- 

-1.094.101 

-1.094.101 

-5,41% 

Total 

20.205.869 

- 

20.205.869 

100,00% 

2014 

Receita liquida 

Vendas entre 
sociedades parceiras 

Venda total 

% em relação 
receita líquida 

Distribuição 

13.658.786 

19.668 

13.678.454 

79,04% 

Geração - Fonte convencional 

722.623 

467.761 

1.190.384 

6,88% 

Geração - Fonte renovável 

982.613 

397.630 

1.380.243 

7,98% 

Comercialização 

1.790.822 

387.788 

2.178.610 

12,59% 

Serviços 

151.037 

193.483 

344.519 

1,99% 

Outros 1 

61 

- 

61 

0,00% 

Eliminações 

- 

-1.466.329 

-1.466.329 

-8,47% 

Total 

17.305.942 

- 

17.305.942 

100,00% 

2013 

Receita líquida 

Vendas entre 
sociedades parceiras 

Venda total 

% em relação 
receita líquida 

Distribuição 

11.563.700 

15.354 

11.579.054 

79,13% 

Geração - Fonte convencional 

601.980 

323.658 

925.638 

6,33% 

Geração - Fonte renovável 

802.011 

281.913 

1.083.924 

7,41% 

Comercialização 

1.579.893 

264.891 

1.844.784 

12,61% 

Serviços 

84.622 

116.184 

200.806 

1,37% 

Outros 1 

1.649 

- 

1.649 

0,01% 

Eliminações 

- 

-1.002.001 

-1.002.001 

-6,85% 

Total 

14.633.856 

- 

14.633.856 

100,00% 


Fonte: CPFL Energia. Nota: 1 0utros referem-se basicamente a transações que não são relacionadas a nenhum dos segmentos identificados. 


ano anterior. Por segmento, o lucro líquido 
da companhia teve as seguintes participações: 
71,5% do segmento de distribuição; 32,3% 
da geração de fontes convencionais; 6,4% de 
fontes renováveis; 10,1% da comercialização; 
5,9% de serviços; e 13,3% de outros segmen¬ 
tos. A Tabela 41 mostra o lucro ou prejuízo da 
CPFL Energia por segmento. 

Investimentos 

Os principais investimentos da CPFL Ener¬ 
gia nos últimos anos têm sido destinados à 
manutenção e ao aprimoramento da rede de 


distribuição e aos projetos de geração. Em 
2015, foi investido R$ 1,428 bilhão, incremen¬ 
to de 34,5% sobre 2014, com as seguintes par¬ 
ticipações por segmento: distribuição (R$ 868 
milhões, 60,8% do total), renováveis (R$ 494 
milhões, 34,6% do total), comercialização e 
outros (R$ 59 milhões, 4,1% do total) e gera¬ 
ção (R$ 7 milhões, 0,5% do total). Além desses 
investimentos, em 2015 foram aplicados R$ 37 
milhões (R$ 57 milhões em 2014) em linhas de 
transmissão da CPFL Transmissão. 

Para 2016 e 2017, estão previstos investi¬ 
mentos de R$ 2,812 bilhões e R$ 1,911 bilhão, 
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9k Lucro ou prejuízo da CPFL Energia por segmento 

|pr Em R$ mil 

Indicadores/Ano 

Lucro 

líquido 

2015 

Part.% no lucro 
líquido total 

Lucro 

líquido 

2014 

Part.% no lucro 
líquido total 

2013 

Lucro Part.% no lucro 
líquido líquido total 

Distribuição 

625.964 

71,5% 

844.400 

95,3% 

725.549 

76,5% 

Geração - Fonte convencional 

282.783 

32,3% 

107.820 

12,2% 

311.937 

32,9% 

Geração - Fonte renovável 

-56.398 

-6,4% 

-168.087 

-19,0% 

-55.017 

-5,8% 

Comercialização 

88.104 

10,1% 

136.003 

15,3% 

35.724 

3,8% 

Serviços 

51.625 

5,9% 

28.543 

3,2% 

15.970 

1,7% 

Outros 1 

-116.802 

-13,3% 

-62.236 

-7,0% 

-85.127 

-9,0% 

Total 

875.277 

100,0% 

886.444 

100,0% 

949.036 

100,0% 


Fonte: CPFL Energia. Nota:' Outros referem-se basicamente a transações que não são relacionadas a nenhum dos segmentos identificados. 


Investimentos da CPFL Energia 

■jr Em R$ milhões 

Segmento/Ano 

2017* 

2016* 

2015 

2014 

2013 

Distribuição 

1.390 

1.177 

868 

702 

845 

Geração 

17 

10 

7 

14 

10 

Renováveis 

409 

1.506 

494 

251 

828 

Comercialização e outros investimentos 

95 

119 

59 

94 

52 

Total 

1.911 

2.812 

1.428 

1.061 

1.735 


Fonte: CPFL Energia. * Investimento planejado. 


respectivamente. Dos investimentos totais or¬ 
çados para esse período, R$ 2,567 bilhões de¬ 
verão ser destinados para o segmento de distri¬ 
buição, R$ 1,915 bilhão em energias renováveis 
e R$ 27 milhões em geração convencional. 

A Tabela 42 traz os investimentos da com¬ 
panhia de 2013 a 2015 e a projeção para o biê¬ 
nio de 2016 e 2017. 


As principais fontes de recursos das con¬ 
troladas da CPFL Energia são provenientes 
da geração de caixa operacional e de finan¬ 
ciamentos. Para o biênio de 2016 e 2017, as 
controladas da empresa pretendem captar 
recursos por meio de novos financiamentos 
junto ao BNDES, captações com instituições 
financeiras e emissões de debêntures. m 
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CTEEP 



CTEEP - Companhia Transmissão de Energia Elétrica Paulista 


CTEEP - Cia. Transmissão de Ener¬ 
gia Elétrica Paulista é uma das prin¬ 
cipais concessionárias privadas de transmis¬ 
são de energia elétrica do País, transmitindo 
25% da energia produzida no Brasil e 60% da 
energia consumida na região Sudeste. Privati¬ 
zada em 2006, o principal acionista é o Grupo 
ISA, que detém mais de 37% do capital total. 

A companhia está sediada em São Paulo 
e marca presença, com ativos próprios e por 
meio de subsidiárias e participações, em 16 
estados brasileiros: Rio Grande do Sul, San¬ 
ta Catarina, Paraná, São Paulo, Minas Gerais, 
Espírito Santo, Rondônia, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Goiás, Tocantins, Maranhão, 
Piauí, Paraíba, Pernambuco e Alagoas. 

A CTEEP detém participação acionaria em 
empresas constituídas para a prestação do servi¬ 
ço público de transmissão de energia elétrica, a 
saber: IEMG (Interligação Elétrica de Minas Ge¬ 
rais), IEPinheiros (Interligação Elétrica Pinhei¬ 
ros), IESerra do Japi (Interligação Elétrica Serra do 
Japi), IEGaranhuns (Interligação Elétrica Gara- 
nhuns), IEMadeira (Interligação Elétrica do Ma¬ 
deira), IESUL (Interligação Elétrica Sul), IENNE 
(Interligação Elétrica Norte e Nordeste) e Evrecy. 


Composição acionária 

Controlada pela ISA Capital do Brasil, im¬ 
portante empresa de sistemas de infraestru- 
tura lineares, a CTEEP tem entre seus inves¬ 
tidores a Eletrobras, maior grupo brasileiro 
de energia elétrica, e mais 60 mil acionistas 
pessoas física e jurídica de diferentes países. 
A CTEEP possui ações listadas na BM&FBo- 
vespa e integra, desde 2002, o Nível 1 de Go¬ 
vernança Corporativa. Veja na Tabela 43. 

Estrutura 

A CTEEP opera uma complexa rede de 
transmissão, por onde trafegam cerca de 30% 
da energia produzida no Brasil e 60% da ele¬ 
tricidade consumida no Sudeste do País. Com 
grande parte de suas instalações posicionada no 
maior centro consumidor do Brasil, a empresa, 
com ativos próprios e por meio de suas empre¬ 
sas controladas e coligadas, está presente em 16 
estados brasileiros, conta com cerca de 1.600 co¬ 
laboradores e uma infraestrutura robusta com 
capacidade instalada de 55.687 MVA de trans¬ 
formação, com 18.468 quilômetros de linhas de 
transmissão, 25.807 quilômetros de circuitos, 
2.347 quilômetros de cabos de fibra óptica pró- 



Composição acionária da CTEEP 

Acionistas 

TRPL3 

lON) 

Part.% 

TRPL4 

(PNI 

Part.% 

Total 

Part.% 

ISA Capital do Brasil 

57.714.208 

89,5 

3.647.355 

3,6 

61.361.563 

37,3 

Eletrobras 

6.289.661 

9,8 

52.005.758 

51,9 

58.295.419 

35,4 

Vinci Ltda. 

- 

- 

6.157.462 

6,1 

6.157.462 

3,7 

Outros 

480.564 

0,7 

38.425.818 

38,3 

38.906.382 

23,6 

Total 

64.484.433 

100,0 

100.236.393 

100,0 

164.720.826 

100,0 
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pr ios e 122 subestações com tensões de até 550 kV. 

Diante de um mercado cada vez mais 
exigente e de sua posição em um centro de 
consumo relevante para o País, a companhia, 
nos últimos dez anos, investiu cerca de R$ 11 
bilhões na expansão do sistema, na aplicação 
de tecnologias capazes de agregar valor para 
as atividades de operação e manutenção, ga¬ 
rantindo eficiência e qualidade na prestação 
de seus serviços de transmissão. 

Em 2015, a carteira de clientes da CTEEP 
era formada por 16 distribuidoras, 41 gera¬ 
doras e autoprodutores, 13 transmissoras e 9 
consumidores livres. Sua principal concessão 
vence em 2042 (dados de dezembro de 2015). 

Número de funcionários 

A empresa encerrou 2015 com 1.469 co¬ 
laboradores em seu quadro funcional. Em 
2014, eram 1.514 funcionários. 

Desempenho 

Indicadores financeiros 

A receita operacional bruta consolidada 
da CTEEP atingiu R$ 1,442 bilhão em 2015, 
crescimento de 16,8% em relação a 2014 (R$ 
1,234 bilhão). Esse desempenho é reflexo, 
principalmente, do aumento de 50,2% na re¬ 
ceita de remuneração dos ativos de concessão. 
A receita de infraestrutura consolidada tota¬ 
lizou R$ 278,7 milhões em 2015, aumento de 
5,1% na comparação com os R$ 265,1 milhões 
de 2014. Tal resultado decorre, especialmente, 
de fatores como incremento de projetos de re¬ 
forços, da implementação de novas instalações 
de infraestrutura nas subestações, da recapaci- 
tação de linhas de transmissão e da implanta¬ 
ção de bancos de capacitores na controladora. 


Por sua vez, a receita de operação e manu¬ 
tenção (O&M) consolidada da CTEEP somou 
R$ 829,6 milhões em 2015, incremento de 
12% em relação aos R$ 740,6 milhões de 2014. 
Esse aumento é justificado, principalmente, 
pela variação positiva do IPCA (8,47%) e do 
IGP-M (4,11%) aplicados na parcela da recei¬ 
ta de O&M, que corrigiram a Receita Anual 
Permitida (RAP) do ciclo de 2014/2015 para o 
ciclo de 2015/2016; dos contratos de concessão 
da companhia (95,9% corrigidos por IPCA e 
4,1% corrigidos por IGP-M), somando, a par¬ 
tir de julho de 2015, a inclusão do Custo Anual 
das Instalações Móveis e Imóveis (CAIMI); 
além da entrada em operação de novos proje¬ 
tos de reforços e da variação positiva no rateio 
do superávit do sistema. 

A receita de remuneração dos ativos da 
concessão consolidada atingiu R$ 311,6 mi¬ 
lhões em 2015, aumento de 50,2% em rela¬ 
ção ao mesmo período de 2014 (R$ 207,5 
milhões). Tal desempenho é reflexo, princi¬ 
palmente, do crescimento do ativo financeiro 
pela realização dos projetos de infraestrutura, 
além da correção monetária do período. 

O item outras receitas, que se refere a alu¬ 
guéis de empresas de telecomunicação e pres¬ 
tação de serviços relacionados à manutenção e 
análises técnicas contratadas por terceiros, to¬ 
talizou R$ 22,2 milhões em 2015, aumento de 
4,7% sobre 2014 (R$ 21,2 milhões). Tal variação 
é decorrente, principalmente, do aumento de 
6% na prestação de serviços de manutenção e 
análises técnicas nas linhas de transmissão, de¬ 
corrente da correção monetária dos contratos. 

As deduções da receita operacional atingi¬ 
ram R$ 154,9 milhões em 2015, aumento de 
17,7% na comparação com os R$ 131,6 mi- 
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Principais indicadores financeiros da CTEEP - Consolidado 

(jr Em R$ mil 

Indicadores/Ano 

Valor 

2015 

% da receita 
operacional bruta total 

Valor 

2014 

% da receita 
operacional bruta total 

Var.% 

Receita operacional bruta 

Infraestrutura 

278.685 

19,3 

265.058 

21,5 

5,1 

Operação e manutenção 

829.551 

57,5 

740.613 

60,0 

12,0 

Remuneração dos ativos de concessão 

311.647 

21,6 

207.457 

16,8 

50,2 

Outras receitas 

22.188 

1,5 

21.212 

1,7 

4.6 


1.442.071 

100,0 

1.234.340 

100,0 

16,8 

Deduções da receita operacional 

-118.641 

-8,2 

-101.756 

-8,2 

16,6 

Encargos regulatórios 

-36.300 

-2,5 

-29.796 

-2,4 

21,8 


-154.941 

-10,7 

-131.552 

-10,7 

17,8 

Receita operacional líquida 

1.287.130 

89,3 

1.102.788 

89,3 

16,7 

Custo dos serviços de implementação 
da infraestrutura e de operação e 
manutenção 

-575.326 

-39,9 

-541.618 

-43,9 

6,2 

Lucro bruto 

711.804 

49,4 

561.170 

45,4 

26,8 

(Despesasl/receitas operacionais 

Gerais e administrativas 

-217.875 

-15,1 

-159.562 

-12,9 

36,5 

Honorários da administração 

-4.991 

-0,3 

-4.841 

-0,4 

3,1 

Outras despesas líquidas 

-36.190 

-2,5 

-39.356 

-3,2 

-8,00 

Equivalência patrimonial 

161.306 

11,2 

90.905 

7,4 

77,4 

Despesas financeiras 

-143.541 

-10,0 

-142.334 

-11,5 

0,8 

Receitas financeiras 

139.069 

9,6 

154.225 

12,5 

-9,8 

Lucro (prejuízo) operacional 

609.582 

42,3 

460.207 

37,3 

32,5 

Imposto de renda e contribuição social 

Corrente 

-85.804 

-6,0 

-50.354 

-4,1 

70,4 

Diferido 

-6.592 

-0,5 

-30.121 

-2,4 

-78,1 

Lucro líquido do exercício 

517.186 

35,9 

379.732 

30,8 

36,2 


Fonte: CTEEP. 


lhões de 2014. A variação reflete, principal¬ 
mente, o aumento nos tributos sobre a receita, 
que acompanham a variação da receita ope¬ 
racional, compensada pela alíquota de PIS e 
COFINS (3,65%) nas controladas que adotam 
o regime tributário de lucro presumido. 

Em decorrência dos fatores acima men¬ 
cionados, a receita operacional líquida con¬ 
solidada da CTEEP atingiu R$ 1,287 bilhão 
em 2015, aumento de 16,7% em relação a 
2014, quando representou R$ 1,103 bilhão. 
O EBITDA (lucro antes de juros, impostos, 
depreciação e amortização) alcançou R$ 655 
milhões e o lucro líquido, R$ 517,2 milhões. 

O resultado de outras receitas/despesas re¬ 
gistrou R$ 36,2 milhões em 2015, frente a R$ 
39,4 milhões em 2014, queda de 8,8%. Essa 


variação decorre, especialmente, dos seguin¬ 
tes fatores: do reconhecimento em 2014 de 
projetos anteriores à renovação da concessão 
que não possuíam receita adicional, gerando 
uma despesa no montante de R$ 19,2 milhões; 
da perda na alienação de bens inservíveis no 
montante de R$ 8,2 milhões; combinado com 
o reconhecimento de R$ 21,4 milhões de cré¬ 
ditos extemporâneos de PIS e COFINS. 

A Tabela 44 mostra os principais indica¬ 
dores financeiros da CTEEP. 

Resultados de 2016 

No segundo trimestre de 2016, a recei¬ 
ta operacional bruta consolidada da CTEEP 
atingiu R$ 327,2 milhões, aumento de 4,2% em 
relação ao mesmo período de 2015, quando 
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Receita bruta consolidada da CTEEP por segmento - 

jjr Em R$ milhões 

1° semestre de 2016 


Segmento/ 

Período 

2°Tri/2016 

2°Tri/2015 

Var.% 

i° 

Sem/2016 

1° 

Sem/2015 

Var.% 

Infraestrutura 

35.4 

70,8 

-50,0 

59,7 

119.6 

-50.1 

Operação e manutenção 

218,5 

192,1 

13,7 

437,7 

380.4 

15,1 

Remuneração ativos de concessão 

67,4 

45,8 

47,3 

125,4 

89,1 

40,8 

Outras 

5,8 

5,4 

9,4 

11,3 

10,8 

5,5 

Total 

327,2 

314,1 

4,2 

634,2 

599,8 

5,7 


Fonte: CTEEP. 


chegou a R$ 314,1 milhões. Esse resultado é re¬ 
flexo do aumento de 13,7% nas receitas de ope¬ 
ração e manutenção, do incremento de 47,3% 
na remuneração dos ativos de concessão e da 
queda de 50% nas receitas de infraestrutura. 

A receita de infraestrutura consolidada da 
CTEEP totalizou R$ 35,4 milhões no segun¬ 
do trimestre de 2016, redução de 50% em re¬ 
lação aos R$ 70,8 milhões do mesmo período 
do ano anterior. Esse desempenho é decor¬ 
rente, principalmente, da conclusão de pro¬ 
jetos de reforços, da implantação de novas 
instalações de infraestrutura nas subestações 
e da recapacitação de linhas de transmissão 
na controladora. Nas empresas controladas, 
houve redução de receita de infraestrutura 
devido à fase de implementação da instala¬ 
ção de banco de transformadores, capacito- 
res e reatores na IEPinheiros. 

A receita de operação e manutenção con¬ 
solidada da CTEEP somou R$ 218,5 milhões, 
crescimento de 13,7% ante os R$ 192,1 mi¬ 
lhões de igual trimestre de 2015. Esse au¬ 
mento é justificado por variação positiva de 
R$ 13,3 milhões referente ao IGPM/IPCA do 
ciclo da Receita Anual Permitida (RAP) de 
2014/2015 para 2015/2016; variação positi¬ 
va de R$ 8,1 milhões referente à inclusão do 
Custo Anual das Instalações Móveis e Imó¬ 
veis (CAIMI) a partir de julho de 2015; entra¬ 
da em operação de novos projetos no mon¬ 
tante de R$ 2,2 milhões; e aumento de R$ 3,9 
milhões nos encargos regulatórios, devido ao 


crescimento no repasse da Conta de Desen¬ 
volvimento Energético (CDE) e do Programa 
de Incentivo às Fontes Alternativas de Ener¬ 
gia Elétrica (Proinfa). 

A receita de remuneração dos ativos de 
concessão consolidada da CTEEP atingiu R$ 

67.4 milhões no segundo trimestre de 2016, 
aumento de 47,3% sobre o mesmo período 
de 2015 (R$ 45,8 milhões). Tal resultado re¬ 
flete, principalmente, o crescimento do ativo 
financeiro pela realização dos projetos de 
infraestrutura, além da correção monetária 
do período. 

O item outras receitas refere-se a aluguéis 
com empresas de telecomunicação e presta¬ 
ção de serviços relacionados a manutenção 
e análises técnicas contratadas por terceiros. 
No segundo trimestre de 2016, tais receitas 
totalizaram R$ 5,8 milhões, aumento de 9,4% 
em relação ao mesmo período de 2015 (R$ 

5.4 milhões), principalmente pelo incremen¬ 
to de 15,4% nas prestações de serviços rela¬ 
cionados a manutenção e análises técnicas. 

A Tabela 45 mostra a receita bruta conso¬ 
lidada da CTEEP por segmento, no primeiro 
semestre de 2016. 

O lucro líquido da CTEEP totalizou R$ 
107,9 milhões no segundo trimestre de 2016, 
aumento de 35% ante os R$ 79,9 milhões do 
mesmo período de 2015. Por sua vez, o lucro 
básico por ação foi de R$ 0,64429. O aumen¬ 
to reflete, principalmente, o ajuste no ciclo da 
Receita Anual Permitida (RAP) e o recebi- 
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Participação da CTEEP no Sistema Interligado Nacional (SIN) 

Em GWh 
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Outras transmissoras 


mento do Custo Anual das Instalações Móveis 
e Imóveis (CAIMI) retroativo na controlado¬ 
ra, a redução das despesas de contingências e 
o resultado de equivalência patrimonial. 

Indicadores operacionais 

O Gráfico 13 mostra a participação, em 
GWh, da CTEEP no Sistema Interligado Na¬ 
cional (SIN) de 2012 ao primeiro semestre de 
2016. O SIN é um sistema de transmissão e 
produção de energia elétrica do Brasil. 

Segundo informou, a estratégia opera¬ 
cional da CTEEP é baseada na excelência da 
prestação de serviços, com foco na criação 
contínua de valor. Para garantir essa atuação, 
que lhe rendeu o reconhecimento em 2012 
como “Empresa Referência” da ANEEL, a 
CTEEP investe nas seguintes frentes: 

• Aplicação de tecnologias modernas em 
suas instalações (centros de controle, su¬ 
bestações e linhas de transmissão). 

• Aperfeiçoamento contínuo na certificação 
dos processos de gestão da operação e ma¬ 
nutenção. 

• Capacitação, desenvolvimento e valoriza¬ 
ção das pessoas, com foco na multidisci- 
plinaridade e senso de equipe. 


Um dos indicadores mais importantes 
para avaliar a qualidade dos serviços e o de¬ 
sempenho da companhia é o índice de Ener¬ 
gia Não Suprida (IENS), que encerrou 2015 
com o melhor desempenho dos últimos dez 
anos, em um patamar mínimo, 3,55 x 10-6 
(ou 0,000355%) da carga atendida. Esse indi¬ 
cador é obtido pela relação percentual entre o 
total de energia não suprida durante todas as 
ocorrências no ano e o total da demanda de 
energia suprida pela empresa. 

Principais fornecedores 

A CTEEP encerrou 2015 com 2.688 fornece¬ 
dores ativos (aptos a serem contratados). Desses, 
1.112 tiveram algum contrato com a companhia 
ao longo do ano, aos quais foram destinados R$ 
301,6 milhões em pagamentos por seus ser¬ 
viços ou produtos contratados no ano. Desse 
valor, 68,5% são referentes às compras estra¬ 
tégicas, relacionadas às seguintes categorias: 

• Equipamentos de pátio. 

• Obras de subestação. 

• Cabos. 

• Projeto executivo de subestação e linha de 
transmissão. 

• Estrutura e meio ambiente. 
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• Obras em linhas de transmissão. 

• Sistema de proteção e controle. 

• Serviços e materiais de tecnologia da in¬ 
formação (TI). 

• Manutenção de linhas. 

Investimentos 

A CTEEP vem implementando expressivo 
programa de investimentos nos últimos anos. 
Após investir R$ 815,4 milhões em 2013 e R$ 
494,7 milhões em 2014, a empresa aplicou R$ 
376,5 milhões em 2015. Para 2016, estão pre¬ 
vistos investimentos de R$ 475,2 milhões. 

A companhia, suas controladas e contro¬ 
ladas em conjunto investiram, em 2015, um 
total de R$ 376,5 milhões em reforços, novas 
conexões, melhorias e modernizações. Um 
dos destaques foi o início de entrada em ope¬ 
ração comercial da subsidiária IEGaranhuns, 
que permite o escoamento de geração eóli¬ 
ca assim como aumenta a confiabilidade do 
suprimento de energia à região Nordeste do 
Brasil. Com isso, contribui para a diversifica¬ 
ção e integração da matriz energética do País 
e garante que a CTEEP esteja com todos os 
projetos em fase operacional, até o fim do pri¬ 
meiro trimestre de 2016. 

Além de investir em eficiência de suas ins¬ 
talações, a CTEEP aplica no aperfeiçoamento 
de sua rede. Em 2015, foram energizados 43 
projetos de reforços, melhorias e novas co¬ 
nexões, cujos investimentos totalizaram R$ 
188,3 milhões no ano e adicionaram 288 qui¬ 
lômetros de linhas de transmissão e 836 MVA 
de potência instalada ao sistema elétrico. 

Outra ação relevante promovida pela com¬ 
panhia em 2015 foi o processo de digitalização 
da subestação Edgard de Souza, a primeira ins¬ 


talação de grande porte da CTEEP totalmente 
digitalizada segundo padrões reconhecidos in¬ 
ternacionalmente. A iniciativa, que representa 
mais um passo rumo à modernização da rede 
elétrica da empresa, aumenta a confiabilidade 
e mantém o nível de excelência das atividades. 
A instalação faz parte do sistema de transmis¬ 
são de 230 kV da CTEEP e tem capacidade de 
transformação total de 550 MVA. 

Entre outros projetos realizados durante 
2015, destacam-se: 

• Reconstrução da LT 138 kV Taubaté - Pa- 
raibuna - Caraguatatuba, uma importante 
obra para o fornecimento de energia no 
estado de São Paulo, com investimentos 
de R$ 107 milhões. 

• Conclusão da LT 230 kV Joinville Norte - 
Curitiba (PR), da IESul. 

• Energização de cinco reforços previstos 
nas subsidiárias, com investimento total 
de R$ 50 milhões. 

Para 2016, estão previstos investimentos de 
R$ 475,2 milhões, com a seguinte distribuição: 

• R$ 322,4 milhões em reforços, novas co¬ 
nexões, modernizações e melhorias, que 
geram receita adicional à companhia a 
partir da energização de cada projeto de 
investimento. 

• R$ 118,3 milhões de investimentos via 
subsidiárias para finalização de obras do 
projeto original, assim como de eventuais 
melhorias, reforços e novas conexões. 

• R$ 34,6 milhões em capitalização de pessoal, 
projetos e corporativo e de telecomunicação. 

A Tabela 46 traz o volume de investimentos 
da CTEEP entre 2013 e 2016 (previsão). 
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Para financiar o seu plano de investimen¬ 
tos, a CTEEP e suas controladas utilizam-se do 
caixa gerado por suas atividades, bem como 
de empréstimos e financiamentos contraídos 
junto às instituições financeiras. Entre os con¬ 
tratos de financiamento, destacam-se princi¬ 
palmente as captações junto ao Banco Nacio¬ 
nal de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) e via mercado de capitais, com, por 
exemplo, instrumento de debêntures. 

Perspectivas 

Principais estratégias 

Conforme indicou Reynaldo Passanezi Fi¬ 
lho, presidente da CTEEP, a empresa “man¬ 
tém sua disciplina financeira, bem como uma 
gestão para manutenção dos seus excelentes 
indicadores operacionais”. 

Para 2016, “temos expectativas no equa- 
cionamento justo e adequado das questões 
regulatórias existentes, permitindo que a 
CTEEP continue se fortalecendo e partici¬ 
pando do processo de crescimento do País 
em oportunidades de leilões e aquisições”, 
afirmou o executivo. 

Desafios e oportunidades 

Na visão de Passanezi Filho, o momento 
econômico vivido atualmente pelo País é de¬ 


Volume de investimentos da CTEEP 

■■r Em R$ milhões 

Destinos/Ano 

2013 

2014 

2015 

2016* 

CTEEP 

224,9 

218,5 

223,1 

356,9 

Reforços e melhorias** 

219,6 

198,4 

214,2 

347,9 

Corporativo 

5,3 

20,4 

8,9 

7,9 

Controladas 

57,5 

38,7 

39,3 

17,7 

Coligadas*** 

533,0 

237,5 

114,1 

100,6 

Total 

815,4 

494,7 

376,5 

475,2 


Fonte: CTEEP. * Previsão para 2016. ** Considera projetos autorizados e não autorizados pela ANEEL. *** Investimentos totais correspondentes a participa¬ 
ção da CTEEP nas coligadas. 


safiador. “Por isso, temos focado na gestão fi¬ 
nanceira da companhia e no aumento de ren¬ 
tabilidade dos projetos.” Para ele, os esforços da 
companhia “trouxeram grandes frutos em 2015, 
o que resultou em aumento de 16,7% na receita 
operacional líquida, que alcançou R$ 1,287 bi¬ 
lhão, e lucro líquido de R$ 517,2 milhões”. 

Segundo o presidente da CTEEP, o mer¬ 
cado de transmissão tende a se consolidar em 
poucos players, com a provável venda de ativos 
hoje controlados por construtores. “É inegável 
a melhora nas condições regulatórias e finan¬ 
ceiras dos leilões de transmissão”, apontou. 

De acordo com Passanezi Filho, o mercado 
de energia do Brasil foi alterado após a publi¬ 
cação da Medida Provisória n° 579, editada em 
2012. “A definição das regras para o pagamen¬ 
to das indenizações dos ativos de transmissão, 
que ocorrerá a partir de 2017, traz uma expec¬ 
tativa positiva para o mercado e para que as 
companhias retomem seus investimentos e sua 
participação ativa no setor”, destacou, m 
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EDP Brasil 


EDP Energias do Brasil S.A. 

EDP Brasil é controlada pela EDP 
Energias de Portugal, uma das princi¬ 
pais operadoras europeias no setor energético. 
A empresa iniciou suas operações no Brasil em 
1996. Em 2015, pelo décimo ano consecutivo, a 
EDP Brasil permaneceu no índice de Sustenta- 
bilidade Empresarial (ISE) da BM&FBovespa. 

A EDP Brasil é uma holding com investi¬ 
mentos no setor de energia elétrica e conso¬ 
lida ativos destinados a geração, distribuição 
e comercialização e soluções de energia no 
mercado brasileiro. 

No segmento de geração, a companhia atua 
em sete estados (Espírito Santo, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Tocantins, Ceará, Pará e 
Amapá). Em 15 de maio de 2015, a companhia 
concluiu a aquisição, pelo valor de R$ 300 mi¬ 
lhões, de 50% do capital total e votante de Por¬ 
to do Pecém Geração de Energia detido pela 
Eneva. Por sua vez, em 29 de janeiro de 2016, a 
empresa conclui a venda da Pantanal Energéti¬ 
ca para a Cachoeira Escura Energética. A Pan¬ 
tanal possui duas centrais hidrelétricas - UHE 
Assis Chateubriand (Mimoso) e a PCH Paraí¬ 
so I -, com capacidade instalada de 29,5 MW 
e 21,6 MW, respectivamente. Ambas estão lo¬ 
calizadas no estado de Mato Grosso do Sul. O 
valor total da transação foi de R$ 390 milhões. 

No segmento de distribuição, a companhia 
atua em dois estados (São Paulo e Espírito Santo). 
No segmento de comercialização atua no mer¬ 
cado livre de energia, tanto nas áreas de conces¬ 
são de suas distribuidoras como em outras áreas. 

Por meio da EDP Grid Gestão de Redes 


Inteligentes de Distribuição, presta serviços 
técnicos e comerciais, incluindo sistemas de 
transmissão, distribuição e manutenção junto 
a clientes corporativos, projetos de eficiência 
energética e geração distribuída fotovoltai- 
ca. Em 7 de dezembro de 2015, a companhia 
concluiu a aquisição de 100% das ações da 
APS Soluções em Energia. O valor total da 
transação foi de R$ 27,2 milhões. 

A EDP Brasil ocupa posição de destaque no 
setor elétrico brasileiro. Em 2015, foi a quarta 
maior comercializadora privada, com vendas 
de 10,6 TWh de energia vendida. Foi o quinto 
maior grupo privado de geração, com capaci¬ 
dade instalada de 2,7 GW e 1,8 MW médio de 
energia assegurada (consolidado). Foi o sexto 
maior grupo privado de distribuição (energia 
distribuída), com 3,3 milhões de clientes aten¬ 
didos por suas duas distribuidoras. 

Composição acionária 

A EDP Brasil possui como sócio majoritá¬ 
rio a EDP Energias de Portugal, que detém, 
indiretamente, participação de 51,2% no capi¬ 
tal social. Essa participação ocorre através das 
controladas integrais Energias de Portugal In- 
vestments and Services e Balwerk Consultoria 
Econômica e Participações. Os outros 48,7% 
das ações estão pulverizados no mercado. 

Estrutura 

Geração 

No segmento de geração, a EDP Bra¬ 
sil está presente em sete estados (Espírito 
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Parque de geração da EDP Brasil por controlada e usina 

Controlada 

Usina 

Localização 

Capacidade instalada 

Concessão 

Estados 

Em MW médios 

Início 

Fim 

Energest 

Masca renhas 

ES/MG 

198.00 

14/07/1995 

16/07/2025 

EDPPCH 

PCH Viçosa 

ES 

29,50 

19/05/1999 

19/05/2029 

EDPPCH 

PCH São João 

ES 

29,50 

19/05/1999 

19/05/2029 

EDPPCH 

PCH Alegre 

ES 

72,03 

14/07/1995 

16/07/2025 

EDPPCH 

PCH Fruteiras 

ES 

72,03 

14/07/1995 

16/07/2025 

EDPPCH 

PCHJucu 

ES 

72,03 

14/07/1995 

16/07/2025 

EDPPCH 

PCH Rio Bonito 

ES 

72,03 

14/07/1995 

16/07/2025 

EDPPCH 

UHE Suíça 

ES 

72,03 

14/07/1995 

16/07/2025 

Santa Fé 

PCH Francisco Gros 

ES 

29,00 

13/11/2001 

13/11/2031 

Costa Rica 

PCH Costa Rica 

MS 

16,00 

05/11/2001 

05/11/2031 

Enerpeixe 

UHE Peixe Angical 

T0 

498,75 

07/11/2001 

07/11/2036 

Investco 

UHE Luiz Eduardo Magalhães 

T0 

902,50 

16/12/1997 

16/12/2032 

ECE Participações 

UHE Santo Antônio do Jari 

PA/AP 

373,40 

21/12/1987 

31/12/2044 

Porto do Pecém 

UTE Porto do Pecém 1 

CE 

720,27 

01/07/2008 

01/07/2043 

Cachoeira Caldeirão 

UHE Cachoeira Caldeirão 

AP 

219,00 

29/05/2013 

29/05/2048 


Fonte: EDP Brasil. 


Santo, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 
Tocantins, Ceará, Pará e Amapá). Esse seg¬ 
mento é o principal vetor estratégico para o 
crescimento dos negócios da EDP Energias 
do Brasil. A companhia encerrou 2015 com 
capacidade instalada de 2.704 MW, aumen¬ 
to de 13,5% em relação aos 2.381 MW de 
2014, considerando os 360 MW adicionais 
da UTE Pecém I e a venda de 37,7 MW da 
EDP Renováveis Brasil. Em 21 de dezembro 
de 2015, a companhia concluiu a venda, por 
R$ 176 milhões, de 45% do capital total e vo¬ 
tante da EDP Renováveis Brasil para a EDP 
Renováveis S.A. (EDPR). 

A Tabela 47 traz um detalhamento do par¬ 
que de geração da EDP Brasil por usina, com 
informações como localização, capacidade 
instalada e prazo de concessão. 

A companhia inaugurou antes do prazo 
previsto duas novas usinas hidrelétricas, a 
UHE Santo Antônio do Jari em 2014 e a UHE 
Cachoeira Caldeirão em 2016, ambas em 
parceria com a chinesa CTG (China Three 
Gorges). Uma terceira usina também está em 
construção, a UHE São Manoel, com 64% das 
obras concluídas. Em relação à matriz atual 
(junho de 2016) de geração da empresa, a 


previsão para 2018 é de a participação da fon¬ 
te hidrelétrica (UHEs) aumentar de 70% para 
72%, a de pequenas centrais hidrelétricas 
(PCHs) se manter em 4% e a de termelétricas 
(UTEs) cair de 26% para 24%. 

O Gráfico 14 mostra a evolução da capaci¬ 
dade instalada da EDP Brasil até 2018. 

Distribuição 

No segmento de distribuição, a EDP Brasil 
atua em dois estados (São Paulo e Espírito San¬ 
to). As atividades de distribuição da empresa 
são desenvolvidas por duas concessionárias 
(EDP Bandeirante e EDP Escelsa), que aten¬ 
dem 3,3 milhões de clientes em regiões que 
abrigam uma população total de 7,8 milhões 
de pessoas. Veja na Tabela 48 um perfil do seg¬ 
mento de distribuição da empresa. 

Comercialização 

A EDP Brasil possui uma comercializadora 
própria, de abrangência nacional, denominada 
EDP Comercialização & Soluções de Energia. 
A empresa encerrou 2015 com 197 clientes, au¬ 
mento de 32,2% na comparação com o ano an¬ 
terior. Em 2015, a comercializadora apresentou 
EBITDA de R$ 42,7 milhões, redução de 56,3% 
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Panorama do segmento de distribuição da EDP Brasil 

Perfildas concessões 

EDP Bandeirante 

EDP Escelsa | 

Estado 

São Paulo 

Espírito Santo 

Municípios atendidos 

28 

70 

Habitantes (em milhões) 

4,5 

3,3 

Clientes faturados (em milhões) 

1,8 

1.5 

Área de concessão (em km2) 

9.644 

41.241 

Energia distribuída (em GWh) 

14.623 

11.091 

Energia vendida a clientes finais - Cativos (em GWh) 

9.215 

6.481 

Concessão - Início 

23/10/1998 

17/07/1995 

Concessão - Fim 

23/10/2028 

17/07/2025 


Fonte: EDP Brasil. 



Evolução da capacidade instalada da EDP Brasil -Pro forma 1 

Em MVV 



Venda da Pantanal 
Energética 


UG01 eUG02UHE 
C. Caldeirão 


UG03UHEC. 

Caldeirão 


UHESão Manoel 


Fonte: EDP Brasil. Nota: 1 Considera a proporção da UHEs de Santo Antônio do Jari (50%), Cachoeira Caldeirão (50%) e São Manoel (33%). 


sobre 2014. No acumulado do primeiro semes¬ 
tre de 2016, o volume de energia comercializada 
foi de 5.651 GWh, avanço de 8,5% em relação 
ao mesmo período do ano anterior. 

A área também oferece serviços de solu¬ 
ções de energia, reforçada com a criação da 
EDP Grid em 2013 e com a compra da APS 
Soluções em Energia em 2015. A APS é uma 
das principais empresas brasileiras de eficiên¬ 
cia energética, com 23 anos de experiência no 
mercado e com foco de atuação em projetos 
elétricos, projetos de eficiência energética, ge¬ 
ração distribuída e redes elétricas inteligentes. 
Em 2015, a EDP Grid apresentou EBITDA de 
R$ 14,5 milhões, crescimento de 149,3% na 
comparação com 2014. 

Número de funcionários 

A EDP Brasil mobilizou 2.940 funcioná¬ 
rios em 2015, aumento de 5,1% em relação 
aos 2.798 colaboradores de 2014. 


Desempenho 

Indicadores financeiros 

A receita operacional líquida total da 
EDP Brasil atingiu R$ 10,1 bilhões em 2015, 
avanço de 13,6% em relação ao ano anterior. 
Excluindo a receita de construção, a receita 
operacional líquida totalizou R$ 9,8 bilhões, 
13,8% superior sobre o ano anterior e 44,1% 
maior do que a de 2013 (R$ 6,8 bilhões). 

Os principais fatores que contribuíram 
para a evolução da receita líquida foram: 

• O aumento das tarifas médias da EDP 
Bandeirante (+58,8%) e da EDP Escel- 
sa (+54,3%), apesar da redução de 1,4% 
no volume de energia vendida a clientes 
finais. O incremento das tarifas médias 
deve-se aos reajustes tarifários extraordi¬ 
nários, ao reajuste tarifário anual da EDP 
Escelsa e à revisão tarifária periódica da 
EDP Bandeirante. 

• Expansão de fornecimento não fatura- 
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Principais indicadores financeiros da EDP Brasil - Consolidado 

Em R$ mil 


Indicadores/Ano 

2015 

2014 

Var.% ; 

Receita operacional líquida 

9.790.614 

8.604.673 

13,8 

Receita com construção da infraestrutura 

317.343 

294.055 

7,9 

Gastos não gerenciáveis 

-6.710.129 

-6.062.073 

10,7 

Energia comprada para revenda 

-6.013.579 

-5.598.839 

7,4 

Moeda estrangeira - Itaipu 

-1.053.798 

-498.069 

111,6 

Moeda nacional 

-5.014.325 

-6.136.360 

-18,3 

Ressarcimento CDE / CCEE / CONER/ CCRBT 

54.544 

1.035.590 

-94,7 

Encargos de uso do sistema 

-465.761 

-401.728 

15,9 

Outros 

-18.819 

-61.506 

-69,4 

Custo da matéria prima consumida 

-361.880 

- 

n.d. 

Ressarcimento por indisponibilidade 

149.910 

- 

n.d. 

Margem bruta 

3.080.485 

2.542.600 

21,2 

Gastos gerenciáveis 

-1.807.003 

-1.670.753 

8,2 

Total do PMSO 

-1.115.989 

-962.926 

15,9 

Pessoal 

-419.418 

-377.516 

11,1 

Material 

-37.406 

-29.915 

25,0 

Serviços de terceiros 

-425.266 

-410.260 

3,7 

Provisões 

-109.367 

-53.137 

105,8 

Outros 

-124.532 

-92.098 

35,2 

Ganhos e perdas na desativação e alienação de bens 

-68.215 

-70.547 

-3,3 

Valor justo do ativo financeiro indenizável 

152.477 

-2.967 

n.d. 

Custo com construção da infraestrutura 

-317.343 

-294.055 

7,9 

Ganho na alienação de investimento 

953.643 

408.416 

133,5 

EBITDA 

3.002.401 

1.914.576 

56,8 

Margem EBITDA - Em % 

30,7 

22,3 

8,4 p.p. 

Depreciação e amortização 

-457.933 

-340.258 

34,6 

Resultado do serviço (EBIT) 

2.544.468 

1.574.318 

61,6 

Resultado das participações societárias 

-113.774 

-71.449 

59,2 

Resultado financeiro líquido 

-668.008 

-315.989 

111,4 

LAIR 

1.762.686 

1.186.880 

48,5 

IR e contribuição social 

-356.314 

-348.519 

2,2 

Lucro líquido antes de minoritários 

1.406.372 

838.361 

67,8 

Participações de minoritários 

-140.436 

-94.859 

48,0 

Lucro líquido 

1.265.936 

743.502 

70,3 


Fonte: EDP Brasil. Nota: n.d. = não disponível. 


do (+99,8%), decorrente da mudança no 
critério do cálculo da receita não fatura¬ 
da, que passou a aplicar a tarifa vigente e 
não mais a tarifa média realizada, além do 
aumento das tarifas vigentes, conforme 
mencionado acima. 

• Incremento de 47,5% nos ativos finan¬ 
ceiros setoriais contabilizados, reflexo 
do crescimento do custo da energia com¬ 
prada para revenda, em especial Itaipu, 
que sofreu o efeito conjunto da desva¬ 
lorização cambial e do ajuste da tarifa 


(de US$ 26,05/KWparaUS$ 38,07/KW). 

• Contabilização da receita da UTE Pecém I 
(R$ 795,7 milhões), que passou a ser con¬ 
solidada a partir de maio de 2015, após a 
conclusão da aquisição. 

• Redução de 18,8% no volume de vendas de 
energia no mercado livre e de 11% no preço 
médio de venda, devido ao cenário de me¬ 
nor volatilidade e liquidez no período. 

A Tabela 49 traz os principais indicadores 
financeiros da EDP Brasil. 
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L Evolução das tarifas médias nas 
KMj# áreas de atuação da EDP Brasil 

^ Em R$/MWh 

Ano/l ndicadores 

São Paulo 

Espirito Santo 

2013 

261,1 

263,2 

2014 

296,3 

287,8 

2015 

470,7 

444,1 


Fonte: EDP Brasil. 


Desempenho da EDP Brasil por área de negócio 

r Em R$ mil 

-1° semestre de 2016 




Indicadores/Período 

Geração 

6M16 6M15 

Distribuição 

6M16 6M15 

Comercialização 

6M16 6M15 

Consolidado 2 

6M16 6M15 

Receita líquida 1 

1.172.708 

884.032 

2.506.943 

3.157.861 

784.985 

1.068.718 

4.066.667 

4.620.007 

Gastos não gerenciáveis 

-314.370 

-434.708 

-1.834.546 

-2.379.889 

-775.578 

-1.011.915 

-2.526.363 

-3.334.912 

Margem bruta 

858.338 

449.324 

672.397 

777.972 

9.407 

56.803 

1.540.304 

1.285.095 

PMSO 3 

-121.103 

-62.544 

-444.589 

-389.034 

-21.337 

-9.723 

-634.768 

-523.007 

Ganhos/perdas na desativação/alienação de bens 

66.190 

-24.485 

-23.835 

-19.932 

9 

- 

30.556 

-44.417 

Valor do ativo financeiro indenizável 

- 

- 

40.714 

27.887 

- 

- 

40.714 

27.887 

Ganho na alienação de investimento 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

278.139 

884.697 

EBITDA 

803.425 

362.295 

244.687 

396.893 

-11.921 

47.080 

1.254.945 

1.630.255 

Margem EBITDA - Em % 

68,5 

41,0 

9,8 

12,6 

-1,5 

4,4 

30,9 

35,3 

Depreciação e amortização 

-149.431 

-92.231 

-88.903 

-87.962 

-1.697 

-178 

-267.264 

-196.783 

Resultado das participações societárias 

- 

-84.087 

- 

- 

- 

- 

-19.909 

-109.710 

Participações de minoritários 

-76.482 

-34.387 

- 

- 

- 

- 

-76.482 

-34.387 

Lucro líquido do exercício 

246.106 

13.543 

84.505 

166.921 

-19.620 

28.309 

399.907 

827.558 


Fonte: EDP Brasil. Notas: 1 Não considera receita de construção; 2 Consolidado: considera eliminação intragrupo; 3 PMSO = Pessoal, Material, Serviços e Outros dispêndios. 


Por sua vez, a Tabela 50 mostra a evolu¬ 
ção das tarifas médias nas áreas de atuação da 
EDP Brasil. 

Resultados financeiros 

O EBITDA (lucro antes de imposto de 
renda, resultados financeiros, depreciação e 
amortização) da EDP Brasil atingiu R$ 3 bi¬ 
lhões em 2015, 56,8% superior em relação ao 
ano anterior. A margem EBITDA apresentou 
aumento de 8,4 pontos percentuais (p.p.), 
alcançando 30,7%. O aumento do EBITDA 
deve-se principalmente à contabilização do 
ganho contábil da aquisição dos 50% rema¬ 
nescentes da UTE Pecém I, no valor de R$ 
884,7 milhões; e da venda da participação na 
EDP Renováveis Brasil, no montante de R$ 
68,9 milhões. A companhia destacou que, em 
2014, houve a contabilização da alienação de 
50% das UHEs Santo Antônio do Jari e Ca¬ 
choeira Caldeirão, com impacto no EBITDA 
de 2014 de R$ 408,4 milhões. 

O lucro líquido totalizou R$ 1,3 bilhão em 


2015, 70,3% superior sobre o ano anterior. O 
lucro líquido foi impactado pela redução na 
equivalência patrimonial devido ao resultado 
negativo da UHE Jari em 2015, pela consoli¬ 
dação da UTE Pecém I, a partir de maio de 
2015, e ainda pelo aumento da participação 
de minoritários resultante dos melhores de¬ 
sempenhos das empresas Enerpeixe e Lajea¬ 
do, na comparação com 2014. 

Desempenho em 2016 

A Tabela 51 traz o desempenho da EDP 
Brasil consolidado e dos segmentos de gera¬ 
ção, distribuição e comercialização no pri¬ 
meiro semestre de 2016 em comparação com 
o mesmo período do ano anterior. Traz dados 
como receita operacional líquida, EBITDA, 
margem EBITDA e lucro líquido. 

Indicadores operacionais 

Veja a seguir o desempenho de alguns dos 
principais indicadores operacionais da EDP 
Brasil em 2015: 
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Evolução dos volumes de energia da EDP Brasil 

Indicadores/Ano 

Volume - 

2015 

EmMWh 

2014 

Var.% 

Clientes - 

2015 

'Emunid. 

2014 

Var.% 

Distribuição 

Residencial 

5.809.917 

5.868.954 

-1,0 

2.778.036 

2.685.327 

3,5 

Industrial 

3.470.167 

3.828.942 

-9,4 

24.156 

24.441 

-1,2 

Comercial 

3.771.473 

3.733.049 

1,0 

241.571 

237.438 

1,7 

Rural 

921.841 

812.920 

13,4 

185.541 

178.752 

3,8 

Outros 

1.707.546 

1.658.420 

3,0 

26.736 

24.920 

7,3 

Energia vendida clientes finais 

15.680.945 

15.902.285 

-1,4 

3.256.040 

3.150.878 

3,3 

Suprimento 

663.710 

622.577 

6,6 

3 

3 

0,0 

Energia em trânsito (USD) 

9.354.130 

9.903.421 

-5,5 

255 

248 

2,8 

Clientes livres 

9.107.473 

9.645.900 

-5,6 

233 

226 

3,1 

Concessionárias 

246.657 

257.521 

-4,2 

3 

3 

0,0 

Uso geração 

0 

0 

- 

19 

19 

0,0 

Consumo próprio 

14.554 

14.838 

-1,9 

371 

374 

-0,8 

Total energia distribuída 

25.713.338 

26.443.121 

-2,8 

3.256.669 

3.151.503 

3,3 


Fonte: EDP Brasil. Notas: 1 Outros = Poder público + Iluminação pública + Serviço público; 2 USD = Uso do Sistema de Distribuição. 


• Energia vendida a clientes finais: a redução 
de 1,4% no mercado cativo das distribui¬ 
doras é reflexo da desaceleração da econo¬ 
mia e do aumento das tarifas de energia 
elétrica em cerca de 50% (considerando 
revisão tarifária extraordinária, aplicação 
das bandeiras tarifárias a partir de março 
de 2015 e os reajustes tarifários anuais da 
EDP Escelsa, em agosto, e da EDP Ban¬ 
deirante, que passou por revisão tarifária 
periódica em outubro). 

• Energia em trânsito (USD): a redução de 
5,5% no ano deve-se à desaceleração da pro¬ 
dução industrial no estado de São Paulo e 
no estado do Espírito Santo. O resultado da 
EDP Escelsa foi impactado, principalmente, 
pela redução de consumo no setor de extra¬ 
tivismo mineral (-29,3%), que representa 
60% do consumo dessa classe, e pela parali- 
zação da produção de um importante cliente 
influenciado pelo acidente na cidade de Ma- 
riana (MG), no último trimestre do ano. 

• Geração: o volume de energia vendida 
totalizou 11.581 GWh, 40,2% acima dos 
8.260 GWh vendidos em 2014. Esse au¬ 
mento é decorrente da contabilização do 


volume da UTE Pecém I a partir de maio 
de 2015, data em que ocorreu o fechamen¬ 
to da aquisição dos 50% remanescentes 
pertencentes à Eneva. Considerando o 
volume de energia vendida por disponi¬ 
bilidade da UTE Pecém I e da UHE Jari 
(considerando a participação de 50%), o 
volume de energia vendida atingiu 13.503 
GWh, 20,7% superior ao de 2014. 

• Comercialização: o volume de energia co¬ 
mercializada totalizou 10.600 GWh, queda 
de 18,8% em relação ao ano anterior (13.052 
GWh). A redução deve-se ao menor volume 
de contratos comercializados, somado ao ce¬ 
nário de menor volatilidade e, consequente¬ 
mente, menor liquidez no período. 

A Tabela 52 mostra a evolução dos volu¬ 
mes de energia da EDP Brasil. 

Fatores impulsionadores 

De acordo com a empresa, todas as priori¬ 
dades definidas desde 2014, quando o executi¬ 
vo Miguel Setas assumiu a presidência da EDP 
Brasil, foram concluídas: consolidação como 
operador integrado com foco hidrotérmico e 
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Investimentos (Capex) da EDP Brasil por segmento 

Segmento/Ano 

EmR$mil 

2015 

Empart.% 

EmR$mil 

2014 

Empart.% 

Var.% 

Distribuição 

319.677 

76,0 

305.366 

81,9 

4,7 

EDP Bandeirante 

163.316 

38,8 

144.120 

38,6 

13,3 

EDP Escelsa 

156.361 

37,2 

161.246 

43,2 

-3,0 

Geração 

93.892 

22,3 

52.652 

14,1 

78,3 

Enerpeixe 

2.820 

0,7 

2.991 

0,8 

-5,7 

Energest 

27.533 

6,5 

41.526 

11,1 

-33,7 

Lajeado/lnvestco 

13.350 

3,2 

8.135 

2,2 

64,1 

Pecém (proporcional) 1 

50.189 

11,9 

- 

- 

- 

Outros 

6.848 

1.6 

14.979 

4,0 

-54,3 

Total 

420.417 

100,0 

372.997 

100,0 

12,7 


Fonte: EDP Brasil. Notas:' Considera a consolidação a partir de 15 de maio de 2015. 


otimização do portfólio; compromisso com a 
execução de obras; turnaround operacional da 
UTE Pecém I; melhoria da eficiência operacio¬ 
nal; e controle dos fatores de risco. 

A companhia destacou que a execução de 
obras ocorreu dentro do prazo e orçamento 
previstos. Em 2014, a UHE Santo Antônio do 
Jari foi antecipada em 3,5 meses e, em 2016, a 
UHE Cachoeira Caldeirão apresentou anteci¬ 
pação de 8 meses em relação ao cronograma 
regulatório. Ressaltou também a otimização 
do portfólio promovida em 2015, por meio da 
aquisição de 50% da UTE Pecém I e da totali¬ 
dade das ações da APS Soluções em Energia, 
ao mesmo tempo em que foram realizadas 
operações de venda da Pantanal Energética e 
da EDP Renováveis. 

Além disso, foi iniciado o programa Cul¬ 
tura EDP, que reflete outro foco relevante da 
companhia: suas pessoas. O programa teve o 
envolvimento de 97% dos colaboradores na 
definição do propósito e dos princípios da or¬ 
ganização. Em 2015, foi realizada a pesquisa 
de clima global em todas as empresas do Gru¬ 
po EDP, e a EDP no Brasil foi reconhecida 
como referência em engajamento (79%), em 
comparação à média do Grupo EDP (75%) 
e em relação à média das melhores empresas 
do universo do Hay Group (73%). 


A iniciativa teve como objetivo estrutu¬ 
rar a cultura empresarial do grupo no Brasil 
para desenvolver o novo modelo de liderança 
focado na valorização e no desenvolvimento 
das pessoas, ao mesmo tempo em que fomen¬ 
ta um ambiente de trabalho estimulante, ge¬ 
rando maior engajamento dos colaboradores 
e, consequentemente, resultando no fortale¬ 
cimento da empresa. 

Investimentos 

Os investimentos (Capex) da EDP Bra¬ 
sil totalizaram R$ 420,4 milhões em 2015, 
aumento de 12,7%, considerando os valores 
aplicados na UTE Pecém I, mas desconside¬ 
rando as aplicações nas UHEs Santo Antônio 
do Jari, Cachoeira Caldeirão e São Manoel. 

Em distribuição, foram investidos R$ 
319,7 milhões, expansão de 4,7% em relação 
a 2014. Tal aumento é reflexo do incremento 
dos investimentos em perdas, da renovação 
da frota e da adequação que foi efetuada para 
reclassificação do saldo de ultrapassagem, na 
EDP Bandeirante. Veja na Tabela 53. 

Por sua vez, os investimentos totais - Ca¬ 
pex mais os recursos em obras de geração 
- atingiram R$ 1,124 bilhão em 2015, ante 
R$ 935,711 milhões em 2014 e R$ 905,983 
milhões em 2013. No segmento de geração, 
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foram R$ 797,6 milhões em 2015, 29,6% su¬ 
perior sobre 2014 (R$ 615,4 milhões), princi- 
palmente em função da construção da UHE 
São Manoel (R$ 349,1 milhões). 

Entre os principais destinos dos investi¬ 
mentos estão: 

• Expansão do parque gerador: com a entra¬ 
da em operação da terceira e última unida¬ 
de geradora da UHE Cachoeira Caldeirão, 
a EDP Brasil atinge capacidade instalada 
de 2,8 GW, número que avançará para 3 
GW até 2018, quando as obras da UHE 
São Manoel estiverem finalizadas. 

• Ampliação, modernização e automação da 

rede: entre o início de 2014 e o hm de 2015, 
foram R$ 121,8 milhões gastos em amplia¬ 
ção, modernização e manutenção da rede. 

• Avanços tecnológicos/ehciência energéti¬ 

ca: R$ 28,2 milhões investidos em projetos 
de eficiência energética em 2015 nas duas 
áreas de concessão. 

As principais fontes de financiamento dos 
investimentos da empresa são: Banco Nacio¬ 
nal de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES); captação de recursos para finan¬ 
ciar os investimentos; e capital de giro das 
áreas de distribuição e de geração, por meio 
de emissões de debêntures. Em maio de 2016, 
a EDP Brasil anunciou o processo de aumen¬ 
to de capital no valor de R$ 1,5 bilhão. Em 5 
de julho, a companhia anunciou a captação 
integral do valor pretendido. 

O aumento de capital vem para fortalecer 
a estrutura de capital da EDP Brasil e permi¬ 
tirá à empresa otimizar seus instrumentos de 
dívida, reduzindo exposição gradualmente a 
dívidas mais caras e com menor eficiência tri¬ 


butária, assim como analisar oportunidades 
de novos investimentos. 

Perspectivas 

Principais estratégias 

Conforme apontou Miguel Setas, diretor- 
presidente da EDP Brasil, os investimentos da 
empresa no Brasil são de longo prazo. Desta¬ 
cou que, em 2016, a companhia completou 20 
anos de presença no mercado brasileiro. De 
acordo com o executivo, a EDP é uma empre¬ 
sa que privilegia fortemente, na sua estratégia 
corporativa, uma visão equilibrada de atuação 
no mercado. Ou seja, “somos investidores, 
uma companhia que desenvolve negócios, 
mas, sobretudo, mantém-se ativa nas verten¬ 
tes social e ambiental de atuação”. Nesse sen¬ 
tido, resumidamente, a estratégia de atuação 
da companhia no País tem como tripé da sua 
sustentabilidade os seguintes pontos: visão de 
longo prazo; visão estruturada que não se resu¬ 
me apenas a de investidor; e visão de empresa 
que não olha apenas para o âmbito econômico. 

Além disso, a EDP é uma empresa global 
com acionistas em todo o mundo - 51% do seu 
capital tem origem em Portugal e 49% estão dis¬ 
persos por Estados Unidos da América, Euro¬ 
pa, Ásia. Para Setas, o fato de ser uma empresa 
aberta a coloca num patamar de governança 
corporativa com vários padrões de eficiência, 
tendo que honrar e respeitar esses investidores. 

A estratégia de atuação da EDP Brasil é 
de operador integrado, com negócios ao lon¬ 
go da cadeia de energia, em geração, comer¬ 
cialização e distribuição. E de acordo com o 
diretor-presidente, essa visão integral e di¬ 
versificada é algo que a EDP quer preservar 
na sua estratégia futura, ou seja, “continuar 
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a participar da cadeia energética do setor de 
uma maneira diversificada”. 

Segundo o executivo, em linha com a sua 
visão de futuro, “a EDP também é uma em¬ 
presa que acompanha de perto o desenvolvi¬ 
mento de novas tecnologias, cujo modelo de 
negócio vai se adaptando a essas novas reali¬ 
dades tecnológicas do setor”. Setas destacou 
que a expectativa da EDP para os próximos 
anos “é não apenas estar na frente na tecno¬ 
logia elétrica, mas também na comunicação 
com os clientes, em particular na dimensão 
digital - que hoje é um pilar indispensável 
para a boa prestação de serviço na sociedade 
em que vivemos”. 

Outro vetor impulsionador do avanço da 
companhia nos próximos anos, “é a constru¬ 
ção de uma empresa voltada para as pessoas, 
incluindo os seus colaboradores, os clientes 
e os fornecedores, os acionistas. Portanto, a 
construção de uma empresa que seja mais do 
que de projetos e de produtos, e sim voltada 
às suas partes interessadas”. Para o diretor- 
presidente, no seu projeto de futuro, a EDP 
“aposta fortemente em uma cultura de em¬ 
presa mais humanizada, que respeita as pes¬ 
soas tanto internamente como externamente”. 
Portanto, esses três pilares são determinantes 
para a estratégia futura da EDP: “uma empre¬ 
sa que quer estar na cadeia como um todo, 
que quer avançar em termos tecnológicos e 
que quer ser humanizada”. 

Impacto da crise econômico 

Segundo o diretor-presidente, nos últimos 
anos, o setor elétrico passou por um período 
bastante desafiador, por causa de uma seca 
prolongada. Esse quadro exigiu que o sistema 


elétrico reagisse com fontes de energia mais 
caras, como a geração termelétrica. Tal mo¬ 
vimento causou impacto econômico não ape¬ 
nas para as distribuidoras, mas também para 
o consumidor final. 

Mais ainda, esse processo se deu, sobretu¬ 
do, num período em que o setor passou por 
mudanças profundas do ponto de vista regu- 
latório. Após alguns anos de discussões e a 
adoção de medidas regulatórias, atualmente os 
principais pontos foram contemplados nessa 
visão regulatória construtiva. Tanto que, atual¬ 
mente, o setor elétrico, dentro do macrossetor 
de infraestrutura, “é o que apresenta um qua¬ 
dro mais estável e mais adequado para operar 
num regime de estabilidade”, afirmou. 

Por outro lado, o mercado elétrico brasi¬ 
leiro vive um momento de demanda repri¬ 
mida, o que causa impactos nas empresas. 
Mas o executivo destacou que nem tudo o 
que resultou da retração econômica é negati¬ 
vo, indicando que há também consequências 
positivas. Uma delas é, possivelmente, ter re¬ 
tirado do cenário energético o risco de racio¬ 
namento que foi aventado no passado. Setas 
apontou, por exemplo, que, com a retração do 
consumo de energia em relação à capacidade 
instalada, os projetos da empresa estão ple¬ 
namente adequados à demanda do mercado. 

Desafios e oportunidades 

De acordo com o executivo, os principais 
agentes do setor - como a agência regulatória 
ANEEL e o poder concedente representado 
pelo Ministério de Minas e Energia (MME) 
- têm sido proativos na concessão de solu¬ 
ções para equilibrar o setor. Ele citou vários 
exemplos de medidas bem-sucedidas para 
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contornar a crise no setor elétrico. Destacou 
a solução encaminhada para o chamado “ris¬ 
co hidrológico”, vivido pelo setor nos últimos 
anos, com a solução do GSF, que mitigou o 
risco hidrológico. Todas as usinas hidroelétri¬ 
cas participam compulsoriamente do Meca¬ 
nismo de Realocação de Energia - MRE, que 
visa ao compartilhamento do risco hidroló¬ 
gico. O GSF - em inglês, Generation Scaling 
Factor - é a relação entre o volume de energia 
efetivamente gerado pelo MRE e a garantia 
física total do mecanismo. 

O diretor-presidente apontou ainda o en¬ 
caminhamento da bem-sucedida adoção da 
Revisão Tarifária Extraordinária (RTE) para 
as empresas de distribuição. A RTE pode 
acontecer a qualquer momento, independen¬ 
temente de reajustes e revisões, caso ocorram 
reduções ou aumentos significativos nos cus¬ 
tos da concessionária ou criação/extinção de 
tributos e encargos posteriores à assinatura 
do contrato. 

O executivo também destacou as medidas 
que estão sendo tomadas para se resolver a 
questão da subcontratação. Uma vez estabele¬ 
cido que o agente de distribuição está subcon¬ 
tratado, ou seja, o seu portfólio de contratos de 
compra de energia elétrica não é suficiente para 
atendimento à carga real verificada pela CCEE, 
o agente poderá adquirir energia no mercado 
de curto prazo para complementar o atendi¬ 
mento à Carga Regulatória de Referência. 

Nesse sentido, na avaliação do diretor- 
presidente, “todas as questões que têm sido 
colocadas à mesa no setor têm tido soluções 
efetivas”. “Isto ocorre tanto pelo lado da gera¬ 
ção quanto pelo lado da distribuição, o que 
proporciona um quadro relativamente estável 


para prosperarmos. Portanto, as medidas re- 
gulatórias têm sido extremamente favoráveis 
e positivas ao setor elétrico”, concluiu. 

Transição tecnológica 

Atualmente, na visão de Setas, o setor 
elétrico atravessa um momento de transição 
tecnológica, com o surgimento de novas tec¬ 
nologias de geração de energia elétrica, como 
energia solar, tecnologias associadas ao ar¬ 
mazenamento de energia, mobilidade elétri¬ 
ca (chamada de carro elétrico). Na sua visão, 
esse movimento vai provocar uma transfor¬ 
mação setorial nos próximos anos, gerando 
uma mudança nos paradigmas de negócios. 

Por exemplo, no caso da geração distri¬ 
buída, o executivo avalia que essa tecnologia 
deverá ter um papel inquestionável no futuro 
do setor. O Brasil é um dos países do mundo 
com maior nível de insolação. Há regiões no 
Brasil que estão entre as maiores do mundo 
em energia solar. Um exemplo bem-sucedido 
é a Alemanha, que teve um desenvolvimento 
muito efetivo no segmento. 

Nesse sentido, segundo Setas, o Brasil tem 
todas as condições físicas e climáticas para ter 
um desenvolvimento vigoroso no segmento 
de energia solar distribuída. No entanto, tal 
movimento vai depender de dois pontos im¬ 
portantes: a oferta de equipamentos de em¬ 
presas competitivas - os custos dos painéis 
solares têm caído nos últimos anos num rit¬ 
mo muito intenso. Portanto, os painéis sola¬ 
res estão cada vez mais baratos, o que torna a 
energia distribuída mais competitiva. Outro 
ponto é a questão da regulação. Para o execu¬ 
tivo, uma regulação específica - que já existe 
no Brasil - pode ser um fator impulsionador, 
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incentivando cada vez mais a aplicação dessas 
novas tecnologias. 

De acordo com o diretor-presidente, “nos 
próximos dez anos, esse mercado vai ter se¬ 
guramente uma relevância indiscutível na 
matriz energética brasileira”. Quer seja pela 
maior oferta de equipamentos com custos 
competitivos, quer seja porque a regulação 
de alguma forma vai incorporar essa nova 
realidade, que terá de compatibilizar essa 


tecnologia com a própria distribuição de 
energia elétrica tradicional. Isto porque “a 
compatibilização desses modelos de negó¬ 
cio - da geração distribuída e da distribui¬ 
ção tradicional - exige uma intervenção re- 
gulatória. Portanto, esses dois pontos, num 
prazo de dez anos, com certeza conduzem à 
criação de condições para que esse segmento 
tenha cada vez mais peso, cada vez mais re¬ 
levância econômica”, afirmou. « 
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Eletrobras 

Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 


entrais Elétricas Brasileiras S.A (Ele¬ 
trobras) é uma sociedade anônima 
de economia mista federal, de capital aberto. 
É um holding que atua nos setores de geração, 
transmissão e distribuição de energia elétrica, 
bem como se dedica à realização de pesquisas 
e serviços voltados para a eficiência energética e 
desenvolvimento do setor elétrico brasileiro. No 
exterior, a empresa estuda e desenvolve projetos 
de geração e transmissão, por meio de suas su¬ 
cursais instaladas no Peru e Uruguai, dedicadas 
à atuação na América do Sul, e da sucursal no Pa¬ 
namá, dedicada à atuação na América Central. 

Composição acionária 

Os principais acionistas da Eletrobras são 
União Federal (51% das ações ordinárias), 
BNDESPar (13%) e BNDES (7%). A Tabela 54 
mostra a composição da estrutura do capital 
social da empresa, em 30 de junho de 2016. 

Estrutura 

A Eletrobras possui o controle acionário 
de sete empresas de geração e transmissão de 
energia elétrica, de sete companhias de distri¬ 
buição, de um centro de pesquisas e de uma 
empresa de participações. As companhias da 
Eletrobras possuem uma plataforma de mar¬ 
ca integrada, com exceção da Celg D. 

Destaca-se que, com o avanço do processo 
de interligação de Manaus ao Sistema Interli¬ 
gado Nacional (SIN), foi criada a subsidiária 
Amazonas Geração e Transmissão de Energia 
S.A (Amazonas GT), dedicada a conduzir as 
atividades de geração e transmissão de ener¬ 


gia elétrica da região Norte do País, como 
uma primeira etapa da desverticalização da 
subsidiária Amazonas Distribuidora de Ener¬ 
gia S.A (Amazonas Energia). A Amazonas 
Energia se manterá exclusivamente dedicada 
à distribuição. 

Merece ser destacado ainda que o controle 
acionário da Celg Distribuição S.A. (Celg D) 
foi adquirido pela Eletrobras em 2015, sendo 
esta companhia consolidada contabilmente 
desde setembro de 2014. Em 28 de dezembro 
de 2015, por meio da 164 a Assembleia Geral 
Extraordinária, os acionistas da Eletrobras 
deliberaram pela venda da totalidade das 
ações da Celg D, pertencentes à Eletrobras, 
observando-se a legislação aplicável ao Plano 
Nacional de Desestatização (PND). 

O processo de venda da Celg D teve iní¬ 
cio em 2015, mas o edital de privatização só 
foi publicado no fim de junho de 2016, pouco 
tempo antes do leilão marcado para o dia 19 
de agosto, que foi cancelado pela falta de inte¬ 
ressados. O preço mínimo estabelecido para 
o leilão de privatização era de R$ 2,8 bilhões. 
Os investidores, porém, avaliaram que o valor 
era muito alto, considerando a elevada dívida 
da distribuidora e os investimentos que se¬ 
riam necessários. No início de setembro ain¬ 
da não estava definido um novo cronograma 
para a venda da Celg D, mas a expectativa era 
que ocorresse o quanto antes para que o pro¬ 
cesso pudesse ser concluído em 2016. Essa 
situação evidenciou os desafios que a Eletro¬ 
bras terá para realizar a venda das outras seis 
distribuidoras. 
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Acionistas 

Ordinárias 

Quantidade Part.% 

Pref. Classe "A" 

Quantidade Part.% 

Pref. Classe 

Quantidade 

"B” 

Part.% 

Total 

Quantidade 

Part.% 

União Federal 

554.395.652 

51% 



1.544 

0% 

554.397.196 

41% 

BNDESpar 

141.757.951 

13% 



18.691.102 

7% 

160.449.053 

12% 

BNDES 

74.545.264 

7% 



18.262.671 

7% 

92.807.935 

7% 

FND 

45.621.589 

4% 




0% 

45.621.589 

3% 

CEF 

8.701.564 

1% 




0% 

8.701.564 

1% 

FGHAB 

1.000.000 

0% 




0% 

1.000.000 

0% 

FGI 

261.028.277 

24% 

146.920 

100% 

228.481.566 

86% 

489.656.763 

36% 

Total 

1.087.050.297 

100% 

146.920 

100% 

265.436.883 

100% 

1.352.634.100 

100% 


Fonte: Eletrobras. 


A companhia ainda possui 50% do capi¬ 
tal social da Itaipu Binacional, 140 parcerias 
diretas para desenvolvimento, implantação e 
exploração de novos empreendimentos por 
meio de Sociedades de Propósito Específico 
(SPEs) no Brasil, em sua maioria com parti¬ 
cipação de até 49% do capital social, e mais 
três parcerias em SPEs no exterior, além de 
participações minoritárias em 25 empresas 
de energia elétrica. Considerando participa¬ 
ções diretas e indiretas, no Brasil e exterior, 
as empresas Eletrobras possuem participação 
em 178 SPEs. 

Veja a seguir alguns dos principais indi¬ 
cadores operacionais da Eletrobras por seg¬ 
mento de negócios (base junho de 2016): 

Geração: total de 46.016 MW 

• 24.450 MW em concessões não prorrogadas. 

• 13.094 MW em concessões prorrogadas pela 
Lei 12.783/13 (O&M - Operação e Manu¬ 
tenção). 

• 3.132 MW em concessões prorrogadas pela 
Lei 13.182/15 e 5.340 MW por meio de par¬ 
ticipações em Sociedades de Propósito Es¬ 
pecífico (SPEs). 


Transmissão: total de 69.146 km 

. 61.981 km > 230 Kv. 

• 5.558 km em concessões não prorrogadas. 

• 57.215 km em concessões prorrogadas 
pela Lei 12.783/13. 

• 6.373 km por meio de participações em 
SPEs. 

Distribuição: total de 4,2 milhões de 

consumidores 

• 256.860 km de linhas e redes. 

• 459 municípios assistidos. 

• 226 subestações. 

Geração 

A Eletrobras atingiu a capacidade instalada 
de 45.391 MW em empreendimentos de gera¬ 
ção no Brasil em 31 de dezembro de 2015, o 
que representa 32% dos 140.858 MW instala¬ 
dos no País. Do total da capacidade instalada 
da companhia, 73% são de empreendimentos 
corporativos da Eletrobras; 10%, decorrentes 
da participação proporcional da Eletrobras 
em empreendimentos realizados por meio de 
Sociedades de Propósito Específico (SPEs); e 
17%, de empreendimentos compartilhados, 
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Capacidade instalada das empresas da Eletrobras 


Empresa 

Eletrobras 

Hidráulica 

EmMW EmMW 

E MW alavancado 

Eólica/Solar 

EmMW 

alavancado 

Nuclear 

EmMW EmMW 

E MW alavancado 

Térmica 

EmMW EmMW 
EmMW alavancado 

Total 

EmMW EmMW 
EmMW alavancado 

Usinas Corporativas 

10.056 

10.056 

135 

135 

1.990 

1.990 

3.771 

3.771 

15.952 

15.952 

Eletronorte 

8.782 

8.782 

- 

- 

- 

- 

499 

499 

9.281 

9.281 

Chesf 

4 

4 

- 

- 

- 

- 

347 

347 

350 

350 

Furnas 

834 

834 

- 

- 

- 

- 

530 

530 

1.364 

1.364 

Eletronudear 

- 

- 

- 

- 

1.990 

1.990 

- 

- 

1.990 

1.990 

Eletrosui 

159 

159 

135 

135 

- 

- 

- 

- 

294 

294 

CGTEE 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

670 

670 

670 

670 

Amazonas GT 

278 

278 

- 

- 

- 

- 

1.285 

1.285 

1.563 

1.563 

Amazonas Energia 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

440 

440 

440 

440 

Ceron 

0 

0 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

0 

0 

Usinas Corporativas sob 

Regime de 0&M 

13.910 

13.910 

" 

" 

" 



" 

13.910 

13.910 

Eletronorte 

78 

78 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

78 

78 

Chesf 

9.215 

9.215 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

9.215 

9.215 

Furnas 

4.617 

4.617 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

4.617 

4.617 

Usinas Corporativas 

prorrogadas pela Lei 

13.182/2015 

3.132 

3.132 







3.132 

3.132 

Chesf 

1.050 

1.050 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

1.050 

1.050 

Furnas 

2.082 

2.082 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

2.082 

2.082 

Usinas Compartilhadas 

7.944 

15.850 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

7.944 

15.850 

Furnas 

766 

1.487 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

766 

1.487 

Eletrosui 

178 

363 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

178 

363 

Itaipu 

7.000 

14.000 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

7.000 

14.000 

Sociedade de Propósito 

Específico ISPE) 

3.277 

8.051 

762 

1.290 

0 

0 

11 

23 

4.050 

9.364 

Eletrobras 

- 

- 

13 

26 

- 

- 

- 

- 

13 

26 

Eletronorte 

64 

131 

46 

94 

- 

- 

11 

23 

121 

247 

Chesf 

619 

1.518 

283 

487 

- 

- 

- 

- 

902 

2.005 

Furnas 

1.861 

4.651 

46 

94 

- 

- 

- 

- 

1.906 

4.744 

Eletrosui 

733 

1.751 

375 

590 

- 

- 

- 

- 

1.108 

2.342 

SPE em Regime de 0&M 

403 

808 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

403 

808 

Furnas 

403 

808 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

403 

808 

Total por fonte 

38.722 

51.807 

897 

1.425 

1.990 

1.990 

3.782 

3.794 

45.391 

59.015 


Fone: Eletrobras. Nota: O&M = Operação e Manutenção. 


incluindo a metade da capacidade de Itaipu Bi- 
nacional (7.000 MW) - que representa 15% do 
total - e também participações em consórcios. 

Cerca de 92% dessa capacidade instalada 
da companhia é oriunda de fontes com baixa 
emissão de gases de efeito estufa (GEE). Em 
2015, do total instalado no País para esse tipo de 
fonte de energia, 41% pertencem à Eletrobras. 


A capacidade instalada da Eletrobras no 
Brasil pode ser dividida de acordo com o re¬ 
gime de exploração e participação acionária 
em usinas corporativas; usinas corporativas 
sob regime de O&M; usinas corporativas 
prorrogadas pela Lei 13.182/2015; usinas 
compartilhadas; SPEs; e SPEs em regime de 
O&M, conforme mostra a Tabela 55. 
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Energia gerada das empresas da Eletrobras 

Hp r Em GWh 

Empresas Eletrobras/Ano 

2015 

2014 

Crescimento 

Eletrobras 

39,9 

40,5 

-0,6 

Itaipu Binacional 

44.607,7 

43.897,7 

710,0 

Eletronorte 

37.796,5 

42.876,2 

-5.079,7 

Chesf 

27.900,0 

29.945,7 

-2.045,7 

Furnas 

27.384,8 

31.827,0 

-4.442,2 

Eletronuclear 

14.808,3 

15.433,3 

-625,0 

Eletrosul 

5.376,6 

2.902,8 

2.473,8 

CGTEE 

2.212,0 

2.462,9 

-250,9 

Amazonas GT 

4.459,8 

6.320,20* 

-337,6 

Amazonas Energia 

1.522,8 



Total Eletrobras 

166.108,3 

175.706,3 

-9.598,0 

Total crescimento (em %) 



-5,5 


Fonte: Eletrobras. * Este valor se refere à Amazonas Energia que iniciou processo de desverticalização em 2015. 


Energia gerada 

As empresas da Eletrobras geraram, em 
2015, o total de 166.108 GWh, considerando 
a proporção da sua participação no capital in¬ 
vestido, o que representou redução de 5,5 % em 
relação a 2014, conforme mostra a Tabela 56. 

Segundo indicou, o baixo índice de gera¬ 
ção dos últimos anos se deve à situação hi- 
drológica desfavorável do Sistema Interligado 
Nacional (SIN), com o aumento da geração 
térmica e consequente deslocamento da ge¬ 
ração hidráulica, bem como à queda na carga 
verificada. Assim, a redução de geração de 
energia de fonte hidráulica, em razão da bai¬ 
xa hidrologia do período, e o maior despacho 
térmico pelo Operador Nacional do Sistema 
elétrico (ONS) afetaram o desempenho das 
companhias do Grupo Eletrobras em 2015, 
que possuem predominância de empreendi¬ 
mentos de base hidroelétrica. 

A geração de energia elétrica no Sistema 
Interligado Nacional (SIN) é coordenada e co¬ 
mandada pelo ONS, sob fiscalização da ANEEL, 
que define a “geração ótima” do SIN. A opera¬ 
ção feita pelo ONS tem por objetivo básico a 
gestão dos recursos energéticos. A partir dela, 
o ONS assegura o atendimento presente e fu¬ 
turo (segurança no suprimento) e busca a ope¬ 


ração ao menor custo (otimização econômica). 

No caso da Eletronorte, a UHE Tucuruí teve 
menor geração em 2015 na comparação com 
2014, devido à queda do fluxo hidrológico na 
bacia do Rio Tocantins. Em 2014, o volume de 
vazões ao longo do ano foi praticamente igual 
à média de longo termo (MLT), enquanto em 
2015 esse percentual foi de apenas 80% da mé¬ 
dia histórica, ou seja, uma redução de cerca de 
20%, o que afetou diretamente a capacidade de 
geração da UHE Tucuruí. 

As companhias do Grupo Eletrobras vende¬ 
ram 234 TWh de energia em 2015, contra 229 
TWh negociados no mesmo período do ano 
anterior, aumento de 2,1%. Esse volume exclui a 
comercialização de energia de curto prazo 

Transmissão 

A malha de linhas de transmissão do Gru¬ 
po Eletrobras, em 31 de dezembro de 2015, 
atingiu um total de 68.085 quilômetros, re¬ 
presentados por 5.238 quilômetros de ativos 
corporativos, 56.811 quilômetros de ativos 
corporativos sob regime de O&M e 6.036 qui¬ 
lômetros correspondentes à proporção de sua 
participação acionária em empreendimentos 
realizados pelas empresas da Eletrobras por 
meio de SPEs. Considerando apenas a rede bá¬ 
sica do Sistema Interligado Nacional (SIN), ou 
seja, as tensões de 750, ±600, 525/500, 345 e 
230 kV, a Eletrobras é responsável por 60.997 
quilômetros de linhas de transmissão, o que 
representa cerca de 47,1% do total das linhas 
de transmissão do Brasil nas referidas tensões. 

A Tabela 57 mostra o total das linhas de 
transmissão do País que contam com as em¬ 
presas da Eletrobras, independentemente da 
proporção da participação acionária dessas 
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Linhas de transmissão das empresas da Eletrobras - 2015 


Empresas 

Eletrobras 

Corporativo 

Corporativo 

08.M* 

Corporativo 
total (a) 

SPEs% 

Eletrobras 

lb’| 

Total 

Eletrobras 

(a+b) 

Total SPE 
tc 2 ) 

Total 

alavancado 

(a+c) 

Eletronorte 

754 

10.023 

10.776 

2.072 

12.848 

4.219 

14.995 

Chesf 

1.281 

18.604 

19.885 

1.509 

21.394 

3.077 

22.962 

Furnas 

1.148 

18.758 

19.906 

1.368 

21.274 

3.059 

22.966 

Etetrosul 

1.294 

9.426 

10.720 

1.087 

11.807 

1.740 

12.459 

Amazonas GT 

439 

0 

439 

0 

439 

0 

439 

Amazonas Energia 

322 

0 

322 

0 

322 

0 

322 

Total 

5.238 

56.811 

62.049 

6.036 

68.085 

12.094 

74.143 


Fonte: Eletrobras. Notas: 1 Considera apenas a proporção da participação acionária das Empresas da Eletrobras na SPE; 2 Considera a extensão total das linhas de transmissão das SPEs, independentemente da participação acionária. Nas 
SPEs que têm a participação de mais de uma companhia da Eletrobras, consideram os valores alavancados proporcionais. * 0&M = Operação e Manutenção. 


Dados do segmento de distribuição das empresas da Eletrobras - 2015 


Descrição 

Eletroacre 

Ceai 

Amazonas D 

Cepisa 

Ceron 

Boa Vista 
Energia 

Celg-D 

Total 

Linhas/Redes de distribuição - Km 

19.218 

42.043 

47.806 

87.929 

57.647 

3.553 

213.289 

471.485 

N° de subestações 

15 

40 

24 

84 

60 

3 

329 

555 

N° de clientes 

245.344 

1.045.270 

898.365 

1.172.997 

589.332 

106.236 

2.801.309 

6.858.853 

N° de municípios 

22 

102 

62 

224 

52 

1 

237 

700 



Fonte: Eletrobras. 


companhias nos empreendimentos desenvol¬ 
vidos em parceria com outros sócios. 

Em 2015, as empresas do Grupo Eletro¬ 
bras possuíam 53 subestações com capacida¬ 
de de transformação de 38.385 MVA, além de 
mais 230 subestações renovadas nos termos 
da Lei 12.783/2013. A capacidade total de 
transformação, incluindo a participação em 
SPEs, era de 228.723 MVA. 

Distribuição 

As companhias de distribuição de ener¬ 
gia elétrica da Eletrobras, incluindo a Celg D, 
atuam em dois estados da região Nordeste, 
quatro estados da região Norte e no estado de 
Goiás, beneficiando 6,9 milhões de consumi¬ 
dores, o que equivale a 8,5% do total de clien¬ 
tes do território brasileiro. 

Em 31 de dezembro de 2015, tais empresas 
utilizavam uma rede de distribuição de ener¬ 
gia de baixa, média e alta tensão, com 471.485 
quilômetros de extensão e um total de 555 su¬ 
bestações, compreendendo 700 municípios. 
Veja na Tabela 58 


Operação e comercialização 

No ano de 2015, em continuidade aos ob¬ 
jetivos estratégicos e empresariais definidos 
no Plano Diretor de Negócios 2015-2019, a 
Eletrobras iniciou o processo de reestrutu¬ 
ração do negócio de distribuição de energia 
elétrica, tendo sido aprovada, na 164 a Assem¬ 
bleia Geral Extraordinária, de 28 de dezem¬ 
bro de 2015, a venda da participação acioná¬ 
ria da Eletrobras na Celg D. 

Conforme indicou a empresa, o ambien¬ 
te regulatório de 2015 apresentou diversas 
incertezas para o setor de distribuição de 
energia elétrica, devido à regulamentação das 
condições acerca da prorrogação das conces¬ 
sões de distribuição somente ter ocorrido em 
outubro de 2015. Essa situação foi bastante 
impactante, uma vez que afetou fortemente a 
tomada de recursos visando ao financiamen¬ 
to de investimentos. 

Além disso, com exceção da Celg D, a re¬ 
novação das demais foi retirada de pauta na 
164 a Assembleia Geral de Extraordinária de 
Acionistas da Eletrobras, realizada em 28 de 
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Energia vendida pelas distribuidoras da Eletrobras 

Em MWh 


Classes de consumo/Ano 

2015 

2014 

Var.% 

Industrial 

5.262.677 

5.566.288 

-5,45 

Residencial 

11.527.085 

10.971.668 

5,06 

Comercial 

6.253.194 

6.029.746 

3,71 

Rural 

2.076.915 

2.038.532 

1,88 

Iluminação pública 

1.436.622 

1.331.245 

7,92 

Outros 

2.960.647 

2.886.727 

2,56 

Total de cativos 

29.517.140 

28.824.206 

2,40 

Suprimento 

207.542 

190.794 

8,78 

Total 

29.724.682 

29.015.000 

2,45 


Fonte: Eletrobras. 


dezembro de 2015, por solicitação do repre¬ 
sentante da União Federal, com o objetivo de 
estudar melhor o assunto e o modelo a ser ado¬ 
tado no caso de decisão pela prorrogação das 
concessões de distribuição. Assim, as subsidiá¬ 
rias Cepisa, Ceai, Eletroacre, Ceron, Boa Vista 
e Amazonas Energia solicitaram, em 28 de de¬ 
zembro de 2015, a prorrogação do prazo para 
assinatura do respectivo termo aditivo, nos 
termos da Medida Provisória 706, de 28 de de¬ 
zembro de 2015, que concedeu o prazo de 210 
dias, contados daquela data, para que as referi¬ 
das distribuidoras assinem os termos aditivos. 

Além da indefinição acerca da decisão de 
prorrogação ou não das concessões de distri¬ 
buição, o descompasso entre as despesas com a 
compra de energia e a receita impactou de forma 
negativa o fluxo de caixa de algumas distribuido¬ 
ras, impossibilitando, em certas ocasiões, hon¬ 
rar compromissos importantes, inclusive com o 
mercado de curto prazo do Ambiente de Con¬ 
tratação Regulado contabilizado pela CCEE. 

Em 2015, o consumo nacional de energia 
na rede elétrica registrou queda de 2,1% sobre 
2014, segundo dados da Empresa de Pesquisa 
Energética (EPE). Por sua vez, as distribuido¬ 
ras da Eletrobras, no mesmo período, conta¬ 
bilizaram crescimento no mercado cativo de 
2,4%, fornecendo 29.517 GWh para 6.858.853 
unidades consumidoras. A Tabela 59 
mostra a energia vendida pelas distribuidoras 
da Eletrobras. 


Desempenho 

Receita operacional líquida 

A receita operacional líquida consolidada 
do Grupo Eletrobras alcançou R$ 32,589 bi¬ 
lhões em 2015, avanço de 8,1% em relação a 
2014 (R$ 30,138 bilhões). Na análise por seg¬ 
mentos, observaram-se os seguintes destaques: 

• A receita de geração apresentou redução 
de 6,1%, caindo de R$ 21,256 bilhões em 
2014 para R$ 19,959 bilhões em 2015. Esse 
desempenho é explicado pela queda da re¬ 
ceita de venda de energia no mercado de 
curto prazo (Câmara de Comercialização 
de Energia Elétrica - CCEE), assim como 
pela diminuição das receitas de suprimento 
das subsidiárias Eletronuclear, em virtu¬ 
de da parada programada da Usina Ter¬ 
monuclear Angra 2, em outubro de 2015, 
e da CGTEE, em função da redução na 
geração das suas usinas. A venda de ener¬ 
gia no mercado de curto prazo caiu de R$ 
3,818 bilhões para R$ 1,812 bilhão, devido, 
principalmente, à venda de energia pelas 
controladas Furnas e Eletronorte no Lei¬ 
lão A-l em 2014 e à redução do Preço da 
Liquidação das Diferenças (PLD) em 2015. 
A redução das vendas na CCEE foi parcial¬ 
mente compensada pelo aumento de 1,1% 
na receita de suprimento, que passou de R$ 
12,175 bilhões para R$ 12,310 bilhões, so¬ 
bretudo pelo efeito da energia comerciali¬ 
zada no citado Leilão A-l, por meio do qual 
foi comercializada energia, de longo prazo, 
a uma tarifa média acima do valor de mer¬ 
cado atual. A venda de energia pela Eletro¬ 
norte no 13° Leilão de Energia de 2014 foi 
de 280 MW médios até dezembro de 2019, 
realizada por R$ 271/MWh. Nesse mesmo 


ENERGIA ELETRICA 


VALOR ANÁLISE SETORIAL 













^Eletrobras 


leilão, Furnas negociou a venda de 531 MW 
médios até dezembro de 2019, por cerca de 
R$ 271/MWh, e no 14° Leilão de Energia 
de 2014, de 352 MW médios até dezembro 
de 2017, por cerca de R$ 201/MWh. A re¬ 
ceita de fornecimento também apresentou 
crescimento de 7,7%, passando de R$ 3,317 
bilhões para R$ 3,572 bilhões. Já o volume 
total de energia vendida das empresas da 
Eletrobras, excluída a comercialização de 
curto prazo, passou de 229 TWh em 2014 
para 234 TWh em 2015. A receita de cons¬ 
trução tem valor equivalente contabilizado 
ao custo de construção. 

• A receita de transmissão registrou cres¬ 
cimento de 20,2%, passando de R$ 4,702 
bilhões em 2014 para R$ 5,611 bilhões em 
2015, influenciada, principalmente, pelo 
aumento de 22,5% nas receitas de operação 
e de manutenção e pelo avanço de 17,3% 
na atualização da taxa de retorno. Essa 
variação é explicada fundamentalmente 
pelas atualizações monetárias na Recei¬ 
ta Anual Permitida (RAP) e pela entrada 
em operação de novos investimentos. A 
receita de construção cresceu de R$ 1,786 
bilhão em 2014 para R$ 2,078 bilhões em 
2015, porém sem efeito para o resultado, 
uma vez que possui valor equivalente con¬ 
tabilizado como custo de construção. 

• A receita do segmento de distribuição 
apresentou aumento de 97%, de R$ 8,184 
bilhões em 2014 para R$ 16,171 bilhões 
em 2015. Quando desconsideradas as re¬ 
ceitas relativas à Celg D, as receitas do seg¬ 
mento de distribuição mostraram cresci¬ 
mento de 26,2%, de R$ 6,491 bilhões para 
R$ 8,193 bilhões. O incremento verificado 


na receita de fornecimento se deve, princi¬ 
palmente, à implementação das bandeiras 
tarifárias, que tem como contrapartida um 
aumento de encargos setoriais. Desconsi¬ 
derando as receitas da Celg D, o forneci¬ 
mento de energia apresentou aumento de 
5,2%, de R$ 7,310 bilhões em 2014 para R$ 
7,689 bilhões em 2015. A quantidade de 
energia vendida aumentou de 28,8 TWh 
em 2014 para 29,5 TWh em 2015. A re¬ 
ceita de construção tem valor equivalente 
contabilizado como custo de construção. 

No primeiro semestre de 2016, a receita 
operacional líquida registrou incremento ex¬ 
pressivo de 137% em relação ao mesmo pe¬ 
ríodo de 2015, de R$ 16,826 bilhões para R$ 
39,847 bilhões. Por segmentos de negócios, 
verificaram-se os seguintes destaques: 

• A receita de geração apresentou redução de 
14,3%, de R$ 10,806 bilhões, no primeiro 
semestre de 2015, para R$ 9,266 milhões 
em igual semestre de 2016. Essa redução se 
deve à queda da receita de venda de ener¬ 
gia no mercado de curto prazo, na CCEE, 
que passou de R$ 1,644 bilhão, no primei¬ 
ro semestre de 2015, para R$ 620 milhões 
no primeiro semestre de 2016, fortemente 
influenciada pela queda do Preço de Liqui¬ 
dação das Diferenças (PLD) no primeiro 
semestre de 2016. Também contribuiu para 
a queda a redução de 26,2% na receita de 
fornecimento, em função dos ajustes de¬ 
correntes da prorrogação dos contratos 
com os consumidores industriais da Chesf, 
com efeito somente a partir do segundo se¬ 
mestre de 2015, e da desverticalização da 
Amazonas Energia, pois a energia elétrica 
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vendida pela referida geradora, que antes 
era classificada como fornecimento, passou 
a ser contabilizada na conta de suprimento 
da Amazonas GT. Houve também a dimi¬ 
nuição do repasse de Itaipu, de um montan¬ 
te positivo de R$ 106 milhões, no primeiro 
semestre de 2015, para um valor negativo 
de R$ 136 milhões no primeiro semestre de 
2016, influenciada pelos efeitos da varia¬ 
ção do dólar sobre a atualização monetária 
calculada com base nos índices de preços 
americanos Commercial Price e Industrial 
Goods. O volume total de energia vendida 
das empresas Eletrobras aumentou de 122 
TWh, no primeiro semestre de 2015, para 
123 TWh no primeiro semestre de 2016. 

• A receita de transmissão registrou expan¬ 
são de 1.098%, passando de R$ 2,373 bi¬ 
lhões, no primeiro semestre de 2015, para 
R$ 28,424 milhões no primeiro semestre de 
2016, em razão, principalmente, da Portaria 
n° 120, de 20 de abril de 2016, do Ministé¬ 
rio de Minas e Energia (MME), que estabe¬ 
leceu as condições de pagamento e remu¬ 
neração relativa à Rede Básica do Sistema 
Existente (RBSE), com impacto na receita 
de transmissão, na conta de atualização 
das taxas de retorno de transmissão de R$ 
25,810 bilhões. A receita de operação e ma¬ 
nutenção apresentou crescimento de 11,8%, 
de R$ 1,313 bilhão, no primeiro semestre 
de 2015, para R$ 1,468 bilhão no primeiro 
semestre de 2016. A receita de construção 
passou de R$ 651 milhões, no primeiro 
semestre de 2015, para R$ 786 milhões no 
primeiro semestre de 2015, sem efeito para 
o resultado, pois possui valor equivalente 
contabilizado como custo de construção. 


• A receita do segmento de distribuição 
mostrou redução de 33,8%, caindo de R$ 
7,365 bilhões, no primeiro semestre de 

2015, para R$ 4,873 bilhões no primeiro 
semestre de 2016, em razão da descon- 
solidação da Celg D. Desconsiderando as 
receitas da Celg D no primeiro semestre 
de 2015, as receitas do segmento de dis¬ 
tribuição apresentariam incremento de 
36,6%, de R$ 3,567 bilhões, no primeiro 
semestre de 2015, para R$ 4,874 bilhões 
no primeiro semestre de 2016. Esse avan¬ 
ço foi influenciado pelo aumento de 37% 
na receita de fornecimento, que passou de 
R$ 3,175 bilhões (desconsiderando a Celg 
D), no primeiro semestre de 2015, para 
R$ 4,341 bilhões no primeiro semestre de 

2016. A expansão verificada na receita de 
fornecimento se deve, principalmente, ao 
reajuste anual das tarifas e à implemen¬ 
tação das bandeiras tarifárias, sendo que 
este último fato tem como contrapartida 
um aumento de encargos setoriais. A re¬ 
ceita de construção passou de R$ 358 mi¬ 
lhões, no primeiro semestre de 2015, para 
R$ 372 milhões no primeiro semestre de 
2016, mas sem efeito para o resultado, uma 
vez que tem valor equivalente contabiliza¬ 
do como custo de construção. A quanti¬ 
dade de energia vendida passou de 8,47 
TWh, no primeiro semestre de 2015, para 
8,52 TWh no primeiro semestre de 2016, 
sem variação, portanto, desconsiderando- 
se a Celg D no primeiro semestre de 2015. 

A Tabela 60 mostra a receita operacio¬ 
nal líquida da Eletrobras por segmento de 
negócios. 
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Receita operacional líquida da Eletrobras por segmento 

^jpr Em R$ milhões 

Segmento/Ano 

2015 

2014 

1° Sem/16 

1° Sem/15 

Geração - Suprimento 

12.310 

12.175 

6.380 

6.123 

Geração - Fornecimento 

3.572 

3.317 

1.374 

1.863 

Geração - CCEE 

1.812 

3.818 

620 

1.644 

Geração - Receita de operação e manutenção 

1.883 

1.803 

1.023 

917 

Geração - Receita de construção 

148 

240 

5 

154 

Geração - Repasse Itaipu 

234 

-98 

-136 

106 

Transmissão - Receita de operação e manutenção 

2.696 

2.201 

1.468 

1.313 

Transmissão - Receita de construção 

2.078 

1.786 

786 

651 

Transmissão - Atualizações da taxa de retorno 

838 

714 

26.170 

409 

Distribuição - Fornecimento e suprimento 

14.835 

7.310 

4.341 

6.446 

Distribuição - Receita de construção 

1.012 

873 

372 

358 

Distribuição - CVA e outros componentes financeiros 

324 

38 

160 

561 

Outras Receitas 

1.484 

1.339 

542 

648 

Receita bruta 

43.226 

35.519 

43.106 

21.191 

(-) Deduções da receita 

-10.637 

-5.381 

-3.259 

-4.365 

Receita operacional líquida 

32.589 

30.138 

39.847 

16.826 


Fonte: Eletrobras. Nota: CVA = Conta de Compensação de Variação de Valores de Itens da "Parcela A”. 


Resultados 

A Eletrobras apresentou, em 2015, prejuízo 
líquido de R$ 14,442 bilhões, ante prejuízo lí¬ 
quido de R$ 3,031 bilhões registrado em 2014. 
Esse resultado foi influenciado principalmente 
pelos seguintes fatores: provisão para contin¬ 
gências no montante de R$ 7,084 bilhões, com 
destaque para a provisão relativa ao emprés¬ 
timo compulsório de R$ 5,283 bilhões e aos 
ajustes em valores de processos judiciais de 
Furnas, Chesf e Eletronorte; impairments de 
R$ 5,991 bilhões, fortemente impulsionados 
pelo impairment da Usina Termonuclear de 
Angra 3 no montante de R$ 4,973 bilhões; e 
prejuízos das empresas distribuidoras, que so¬ 
maram R$ 5,195 bilhões em 2015. 

Para 2016, as expectativas são positivas 
no tocante à reversão desse resultado, com o 
aprofundamento das medidas de redução de 
custos, a regulamentação do recebimento da 
segunda tranche das indenizações e dos no¬ 
vos investimentos feitos pela companhia, que 
começarão a gerar novas receitas. 

Além disso, segundo informou, em 2015, 


um importante aspecto para a sustentabilida- 
de econômica da Eletrobras teve andamento: a 
ANEEL homologou os valores de indenização 
da Rede Básica dos Sistemas Existentes (RBSE) 
no montante de R$ 9 bilhões para Furnas e de 
R$ 1 bilhão para a Eletrosul. As empresas Ele¬ 
tronorte e Chesf também apresentaram seus 
laudos de indenização e aguardam o pronun¬ 
ciamento da ANEEL, reivindicando R$ 2,9 bi¬ 
lhões e 5,6 bilhões, respectivamente. 

No primeiro semestre de 2016, a Eletrobras 
apresentou lucro líquido de R$ 8,824 bilhões, 
ante um prejuízo líquido de R$ 103 milhões 
registrado no primeiro semestre de 2015. O re¬ 
sultado do primeiro semestre de 2016 foi deci¬ 
sivamente influenciado por diversas variáveis, 
entre as quais se destacam: i) efeitos da Portaria 
n° 120, de 20 de abril de 2016, do Ministério de 
Minas e Energia, que estabeleceu as condições 
de pagamento e remuneração relativa à Rede 
Básica do Sistema Existente (RBSE), com im¬ 
pacto na receita de transmissão, na conta de 
atualização das taxas de retorno de transmissão 
de R$ 25,810 bilhões; ii) provisão de IRPJ/CSLL 
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Investimentos da Eletrobras 

jpr Em R$ milhões 

Natureza dos 
investimentos 

Orçado 

2016 

Orçado 

2015 

Realizado 
total 2015 

1%) 

2014 

2013 

2012 

Subtotal investimentos 
próprios 

10.477,98 

8.915,35 

6.059,52 

67,97% 

6.264,54 

7.259,06 

5.924,11 

Geração 

4.500,97 

3.007,14 

2.162,98 

71,93% 

2.182,88 

2.630,91 

1.770,95 

Transmissão 

1.314,61 

2.495,03 

1.855,35 

74,36% 

2.111,04 

2.281,84 

1.638,74 

Distribuição 

1.343,25 

1.402,11 

791,2 

56,43% 

577,46 

741,17 

837,22 

Manutenção - Geração 

442,36 

497,49 

330,97 

66,53% 

393,75 

427,4 

511,56 

Manutenção - 
Transmissão 

1.402,57 

502,23 

405,51 

80,74% 

477,95 

472,21 

401,18 

Manutenção - 
Distribuição 

897,55 

271,38 

212,19 

78,19% 

151,35 

204,38 

218,78 

Outros (pesquisa, 
infraestrutura e 
qualidade ambiental] 

576,67 

739,97 

301,33 

40,72% 

370,1 

501,16 

545,68 

Subtotal inversões 
financeiras 

2.683,00 

5.229,51 

4.334,26 

82,88% 

5.140,80 

3.964,71 

3.103,60 

Geração 

1.609,40 

3.956,66 

3.181,30 

80,40% 

3.703,65 

3.219,39 

2.109,14 

Transmissão 

1.073,60 

1.272,85 

1.152,96 

90,58% 

1.437,14 

745,32 

994,56 

Total 

13.160,98 

14.144,86 

10.393,79 

73,48% 

11.405,33 

11.223,77 

9.027,80 


Fonte: Eletrobras. 


referente ao reconhecimento da RBSE, no mon¬ 
tante de R$ 8,775 bilhões; iii) provisão operacio¬ 
nal no valor de R$ 6,587 bilhões, com destaque 
para o impairment, e provisão para contrato 
oneroso referente ao empreendimento da Usina 
Nuclear de Angra 3, no montante de R$ 4,092 
bilhões; e iii) prejuízo das subsidiárias de distri¬ 
buição, que somou R$ 1,811 bilhão em 2016. 

Investimentos 

A Eletrobras realizou investimentos de R$ 
10,394 bilhões em 2015, o equivalente a 73,48% 
do total orçado para o período. No entanto, al¬ 
guns investimentos programados para o ano 
não foram realizados, como a implantação da 
Usina Termonuclear de Angra III, cujo início 
de operação foi transferido para dezembro de 
2020; as inversões bnanceiras em Teles Pires; e 
o menor investimento em obras de reforços e 
melhorias no Sistema de Transmissão de Ener¬ 
gia Elétrica na região Nordeste. Para 2016, o 
orçamento previsto para investimentos é de R$ 
13,2 bilhões, sendo R$ 10,5 bilhões corporati¬ 
vos e R$ 2,7 bilhões por meio de SPEs. Veja 
mais detalhes na Tabela 61. 

Veja a seguir um detalhamento dos inves¬ 
timentos nos segmentos de geração, trans¬ 
missão e distribuição. 


Geração 

O total de investimentos em geração em 
2015 foi de R$ 5,675 bilhões, 76% dos R$ 
7,461 bilhões aprovados para o orçamento de 
2015. Destacam-se, em 2015, a ampliação do 
Complexo Eólico do Livramento e a entrada 
em operação dos complexos eólicos Herme- 
negildo, VamCruz, Santo Sé II, Chapada do 
Piauí I, Geribatu, Chui e Serra das Vacas, as¬ 
sim como a entrada de novas unidades gera¬ 
doras das UHEs Santo Antônio e Jirau. Em 
contrapartida, houve a suspensão da opera¬ 
ção comercial das UTEs Presidente Mediei 
(Fase A), São Jerônimo, Nutepa, Electron, Ci¬ 
dade Nova e Distrito. 

Transmissão 

A Eletrobras investiu R$ 3,414 bilhões em 
transmissão em 2015, dos quais R$ 2,261 bi¬ 
lhões em instalações de transmissão corpo¬ 
rativas e R$ 1,153 bilhão por meio de SPEs, 
o que representa 80% dos R$ 4,270 bilhões 
aprovados para o orçamento de 2015. 

Destaca-se, em 2015, o acréscimo de 503 
quilômetros de linhas de transmissão corpo¬ 
rativas e em parceria, em especial os seguin¬ 
tes projetos: conclusão da interligação em 500 
kV da linha Luiz Gonzaga-Guaranhuns-Pau 
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Ferro, nos estados de Pernambuco e Paraíba, 
constituída por 653 quilômetros de linhas de 
transmissão e ainda por duas novas subesta¬ 
ções, executados pela parceria da subsidiária 
Chesf com a CTEEP, com investimento de R$ 
942 milhões. 

No estado do Amazonas, a Eletronorte 
colocou em operação a LT 230 kV Lechuga/ 
Jorge Teixeira, com 30 quilômetros de exten¬ 
são, onde foram investidos R$ 66 milhões, 
e, em Rondônia, 44 quilômetros da LT 230 
kV entre a SE Porto Velho e a Coletora Porto 
Velho, associadas às usinas de Santo Antô¬ 
nio e Jirau. Ambos os empreendimentos me¬ 
lhoram o atendimento às capitais Manaus e 
Porto Velho. 

Distribuição 

As empresas do Grupo Eletrobras investi¬ 
ram R$ 1,1 bilhão em distribuição em 2015, o 
que representou cerca de 60% do valor de R$ 1,7 
bilhão previsto. Em 2015, foram incorporadas 
193.398 novas unidades, crescimento de 2,9% 
em relação a 2014, atendendo 700 municípios 
dos estados do Amazonas, Acre, Alagoas, Piauí, 
Rondônia, Goiás e o município de Boa Vista. 

Novo plano de negócios 

A Eletrobras pretende divulgar, no início 
de novembro de 2016, o novo plano de ne¬ 
gócios para os próximos cinco anos. O ob¬ 
jetivo, segundo o presidente da companhia, 
Wilson Ferreira Jr., é que o documento seja 
aprovado pelo conselho de administração na 
última semana de outubro. Conforme infor¬ 
mou Ferreira Jr ao Valor Econômico, as linhas 
gerais do plano plurianual serão baseadas nos 
seguintes fatores: privatização e venda de ati¬ 


vos; redução de custos, inclusive de pessoal- 
aumento da eficiência e produtividade da 
companhia; e racionalização de investimen¬ 
tos. “O nosso orçamento em curso ainda não 
reconheceu talvez esse ritmo de desaqueci- 
mento da economia nos últimos dois anos. 
Temos algum tipo de ajuste a fazer”, afirmou 
o executivo. O plano atual (2015-2019) prevê 
investimentos de R$ 50,3 bilhões. 

Segundo Ferreira, o plano estará de acor¬ 
do com o novo perfil que ele pretende dar à 
empresa, baseado em três pilares: melhoria 
da governança corporativa, aumento da efi¬ 
ciência e gestão da dívida. No novo plano, a 
Eletrobras vai buscar uma meta de redução 
de nível de endividamento, hoje de oito vezes 
a dívida líquida sobre o EBITDA. O executi¬ 
vo indicou que o objetivo é alcançar um valor 
abaixo da média das empresas de geração e 
transmissão de energia, de quatro vezes. 

Para atingir a meta, a companhia preten¬ 
de atuar firme nas questões de governança e 
compliance. Nessa linha, Ferreira disse que 
já está colhendo alguns frutos, como um ali¬ 
nhamento maior entre a holding e as grandes 
subsidiárias (Furnas, Eletronorte, Eletrosul e 
Chesf), das quais ele passou a presidir os res¬ 
pectivos conselhos de administração. Ferrei¬ 
ra também ressaltou o alinhamento da nova 
gestão com o Ministério de Minas e Energia 
(MME). Segundo ele, as novas diretrizes da 
companhia foram propostas pelo ministro 
Fernando Coelho Filho. 

Nesse sentido, a Eletrobras só voltará a in¬ 
vestir em projetos de geração e transmissão 
de energia que ofereçam taxas competitivas 
e geração de valor aos acionistas. De acordo 
com o presidente, a Eletrobras tem obrigação 
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de dar retornos aos seus acionistas. Ele afir¬ 
mou que, no passado, a estatal investiu em 
linhas de transmissão com taxas de retorno 
muito baixas e hoje tem problemas por conta 
disso. Após R$ 30 bilhões de prejuízo nos úl¬ 
timos quatro anos e com um lucro de R$ 12,7 
bilhões no segundo trimestre de 2016, devido 
ao efeito contábil do recebimento das indeni¬ 
zações que ocorrerá a partir de 2017, Ferreira 
admitiu que a empresa ainda vive uma crise 
econômica e financeira. 

Para reduzir o endividamento e fazer cai¬ 
xa, a companhia avalia a possibilidade de se 
desfazer de participações em algumas So¬ 
ciedades de Propósito Específico (SPEs) de 
geração e transmissão de energia. De acor¬ 
do com o presidente da Eletrobras, porém, o 
assunto ainda está em estudo pela empresa, 
que possui cerca de 180 SPEs. “No momento, 
estamos fazendo uma avaliação da necessida¬ 
de de desmobilização de algum tipo de ativo 
para além das privatizações [das distribuido¬ 
ras]”, disse. Segundo ele, “possivelmente, sim” 
há necessidade de se desfazer de alguns des¬ 
ses ativos, sem revelar quais. 

A ideia, de acordo com o executivo, é que 
caso os sócios controladores de algumas SPEs 
coloquem o respectivo ativo à venda, a estatal 
esteja preparada para que possa exercer sua 
posição de preferência para seguir o contro¬ 
lador. Ele não quis citar nomes, mas um dos 
casos em questão é o da hidrelétrica de Santo 
Antônio, no Rio Madeira (RO). O Valor Econô¬ 
mico apurou que Odebrecht, Cemig e Andrade 
Gutierrez negociam vender o controle da SPE 
responsável pela usina, de 3.568 megawatts 
(MW). Furnas, sócia no empreendimento, tem 
o direito de tag along, que obriga o comprador 


a estender aos demais acionistas minoritários a 
mesma oferta feita aos controladores. 

O presidente da Eletrobras, contudo, ex¬ 
plicou que nem todos os acordos de acionis¬ 
tas referentes às SPEs incluem essa cláusula 
que permite à estatal acompanhar os con¬ 
troladores na negociação de venda. Ferreira 
também contou que, até o momento, não foi 
procurado por nenhum comprador interes¬ 
sado em algumas das SPEs. Ele, no entanto, 
disse saber que alguns casos já estão em ne¬ 
gociação pelos controladores. 

Com relação à Celg Distribuição (Celg D), 
da qual a Eletrobras possui 51% junto com o 
governo de Goiás (49%), o executivo mantém 
a previsão de realizar a privatização da em¬ 
presa ainda em 2016, possivelmente a partir 
de um preço inicial menor do que o incluído 
para o primeiro leilão, previsto para agosto 
e que não ocorreu por falta de interesse. Ele 
destacou ainda que, diferentemente de outras 
distribuidoras situadas em áreas já consolida¬ 
das, a Celg D está localizada no centro do País, 
sob influência do agronegócio, e possui taxas 
de crescimento excepcionais. Ferreira também 
indicou que a Eletrobras não contava com os 
recursos da privatização da Celg_D para 2016, 
mesmo antes do adiamento do leilão. 

A Eletrobras continua trabalhando nas in¬ 
vestigações internas sobre indícios de corrup¬ 
ção em contratos de projetos da companhia, 
para buscar o aval da KPMG para os balanços 
de 2014 e 2015 e entregar os relatórios 20 F à 
Securities and Exchange Commision (SEC). 
A empresa também deve apresentar, em 13 de 
outubro de 2016, sua defesa com relação ao 
processo de deslistagem dos recibos de ações 
(ADRs) na Bolsa de Nova York (Nyse). m 
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Eletrosul 

Eletrosul Centrais Elétricas S.A. 


Eletrosul Centrais Elétricas S.A. é uma 
empresa pública controlada pela Ele- 
trobras e vinculada ao Ministério de Minas e 
Energia. Criada em 1968, é uma sociedade de 
economia mista de capital fechado. Atua nas 
áreas de geração, transmissão e comercializa¬ 
ção de energia. Além disso, investe fortemente 
em pesquisa e desenvolvimento para fomentar 
o uso de fontes alternativas de energia e diver¬ 
sificar a matriz energética brasileira. 

Com sede em Florianópolis, capital de 
Santa Catarina, a empresa possui empreen¬ 
dimentos nos três estados da região Sul, em 
Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Pará e 
Rondônia. A sua área de atuação contempla 
mais de 40 milhões de habitantes. 

No segmento de transmissão, a empresa 
interliga as fontes de energia elétrica aos mer¬ 
cados consumidores e viabiliza a importação 
e a exportação de energia com os demais paí¬ 
ses do Mercosul. Na área de geração, investe 
na produção de energia 100% renovável com 
a implantação de usinas hidrelétricas, pe¬ 
quenas centrais hidrelétricas, usinas eólicas, 
solares e outras fontes alternativas. Os ativos 
de geração e transmissão da empresa são con¬ 
trolados pelo Centro de Operação do Sistema 
Eletrosul (Cose), conforme procedimentos 
definidos pelo Operador Nacional do Sistema 
Elétrico (ONS). 

Estrutura 

Geração 

Após seu parque ter sido totalmente pri¬ 
vatizado nos anos 1990, a Eletrosul se re- 


posicionou no mercado de geração como 
referência nacional em energias renováveis. 
No segmento de geração, a empresa realiza 
atividades para implantação de empreendi¬ 
mentos hidrelétricos e de fontes alternativas, 
e a atual carteira de empreendimentos de 
geração de energia elétrica (próprios e par¬ 
cerias) totaliza 2.100 MW de potência, dos 
quais 1.582 MW já se encontram em opera¬ 
ção comercial (considerando, em ambos os 
casos, apenas o percentual que cabe à Eletro¬ 
sul). Os investimentos realizados associados 
aos empreendimentos acima totalizam cerca 
de R$ 6 bilhões. 

A Tabela 62 traz a relação dos empreen¬ 
dimentos de geração em operação comercial, 
os quais totalizam 11 usinas próprias, 1 em 
consórcio e 9 usinas em parceria, por meio de 
Sociedades de Propósito Específico (SPEs). 

Hidrelétricas 

Estão em operação atualmente as usinas 
de Passo São João (77 MW), no Rio Grande 
do Sul, Mauá (363 MW), no Paraná, e São 
Domingos (48 MW), em Mato Grosso do Sul, 
além das PCHs Barra do Rio Chapéu (15,15 
MW) e João Borges (19 MW), em Santa Ca¬ 
tarina, onde também está sendo implantada a 
PCH Santo Cristo (19,5 MW). 

Em regime de parceria, a Eletrosul tam¬ 
bém participa de projetos estruturantes para 
o País, como a Hidrelétrica Jirau (3.750 MW), 
em Rondônia, e a Hidrelétrica Teles Pires 
(1.820 MW), entre o Pará e Mato Grosso. 
Veja mais informação a seguir. 
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Características físicas do parque gerador da Eletrosul 

Usina 

Potência 

instalada 

lemMWI 

Potência 
instalada em 
operação 
comercial 
lemMWI 

Garantia 
física (em 
MW médios) 

Propriedade 

(em%) 

Potência 

instalada 

lemMWI 

proporcional 

Garantia 
física (em 
MW médios) 
proporcional 

Início da 
operação 
comercial 

Vencimento 
da outorga 

Corporativo 

661,2 

657,2 

346,6 

- 

476,0 

245,8 

- 

- 

UHE Passo São João 

77,0 

77,0 

41,1 

100,0 

77,0 

41.1 

03/12 

08/41 

UHE Mauá (Consórcio Cruzeiro do SuL) 

363,1 

363,1 

197,7 

49,0 

177,9 

96,9 

11/12 

07/42 

UHE São Domingos 

48,0 

48,0 

36,4 

100,0 

48,0 

36,4 

06/13 

12/37 

PCH Barra do Rio Chapéu 

15,2 

15,2 

8,6 

100,0 

15,2 

8,6 

02/13 

05/34 

PCH João Borges 

19,0 

19,0 

10,1 

100,0 

19,0 

10,1 

07/13 

12/35 

Eólica Cerro Chato 1 

30,0 

30,0 

11,3 

100,0 

30,0 

11,3 

01/12 

08/45 

Eólica Cerro Chato II 

30,0 

30,0 

11,3 

100,0 

30,0 

11,3 

08/11 

08/45 

Eólica Cerro Chato III 

30,0 

30,0 

11,3 

100,0 

30,0 

11,3 

06/11 

08/45 

Eólica Coxilha Seca 

30,0 

30,0 

11,8 

100,0 

30,0 

11,8 

12/15 

05/49 

Eólica Capão do Inglês 

10,0 

8,0 

3,9 

100,0 

10,0 

3,9 

12/15 

05/49 

Eólica Galpões 

8,0 

6,0 

3,0 

100,0 

8,0 

3,0 

12/15 

05/49 

Megawatt Solar 

0,9 

0,9 

N/A 

100,0 

0,9 

N/A 

09/14 

N/A 

SPEs* 

6.231,8 

4.093,1 

3.412,5 

- 

1.624,3 

849,7 

- 

- 

UHE Jirau 

3.750,0 

2.775,0 

2.205,1 

20,0 

750,0 

441,0 

09/13 

08/43 

UHE Teles Pires 

1.819,8 

728,0 

930,7 

24,7 

449,9 

230,1 

11/15 

06/46 

Santa Vitória do Palmar Holding 

258,0 

258,0 

109,2 

49,0 

126,4 

53,4 

02/15 

04/47 

Livramento Holding 

79,2 

25,2 

29,0 

59,0 

41,6 

15,2 

11/13 

03/47 

Chui Holding 

144,0 

144,0 

59,9 

49,0 

70,6 

29,3 

05/15 

04/47 

Eólica Hermenegildo 1 

57,3 

57,3 

24,9 

99,99 

57,3 

24,9 

11/15 

06/49 

Eólica Hermenegildo II 

57,3 

57,3 

25,3 

99,99 

57,3 

25,3 

12/15 

06/49 

Eólica Hermenegildo III 

48,3 

30,4 

21,0 

99,99 

48,3 

21,0 

12/15 

06/49 

Eólica Chui IX 

17,9 

17,9 

7,4 

99,99 

17,9 

7,4 

10/15 

05/49 

Total 

6.893,0 

4.750,2 

3.759,1 

- 

2.100,3 

1.095,5 

- 

- 


Fonte: Eletrosul. * SPEs = Sociedades de Propósito Específico. 


UHE Jirau 

A Energia Sustentável do Brasil S.A. 
(ESBR) é detentora da concessão de uso de 
bem público para geração de energia elétrica 
sob o regime de produção independente da 
UHE Jirau, em implantação na Cachoeira do 
Caldeirão do Inferno, cerca de 9,2 quilôme¬ 
tros a jusante da Cachoeira do Jirau. 

A Energia Sustentável do Brasil S.A. 
(ESBR) é uma Sociedade de Propósito Especí¬ 
fico (SPE), cujo capital social é integralmente 


detido pela ESBR Participações S.A., que tem 
como acionistas as seguintes empresas: EN- 
GIE (40%), nova denominação da GDF Suez; 
Eletrosul (20%); Chesf (20%); e Mizha Parti¬ 
cipações S.A. (20%), subsidiária da Mitsui & 
Co., Ltd. A ESBR obteve, por meio do Leilão 
005/2008 promovido pelo governo federal 
em maio de 2008, a outorga do uso de bem 
público para a implantação da UHE Jirau no 
Rio Madeira (Porto Velho, RO) e a respectiva 
exploração do seu potencial energético pelo 
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prazo de 35 anos. A UHE Jirau está localizada 
a 120 quilômetros da cidade de Porto Velho, 
capital do estado de Rondônia. 

A operação da UHE Jirau caminha a pas¬ 
sos largos. No início de agosto de 2016, a 
UHE Jirau contava com 45 turbinas operando 
3.375 MW. Ao ser concluída, serão 50 turbi¬ 
nas instaladas e 3.750 MW, potencial energé¬ 
tico que representa 3,7% de toda a energia hi¬ 
drelétrica do Brasil, suficiente para abastecer 
mais de 10 milhões de residências. Até o fim 
de 2016, a usina estará com todas as suas 50 
turbinas instaladas e operando plenamente. 

UHE Teles Pires 

A UHE Teles Pires foi licitada por meio do 
Leilão ANEEL 004/2010, tendo potência ins¬ 
talada de 1.820 MW e garantia física de 930,7 
MW, com cinco unidades de geração de 364 
MW cada uma. Fica localizada no Rio Teles 
Pires, município de Paranaíta (MT) e Jacarea- 
canga (PA), na área denominada Cachoeira 
Sete Quedas. A usina possui cinco turbinas, 
cuja geração pode atender o consumo de 
uma população de 5 milhões de habitantes. O 
empreendedor é a Cia Hidrelétrica Teles Pi¬ 
res S.A. (CHTP), sendo acionistas: Eletrosul 
(24,5%), Furnas (24,5%), Neoenergia (50,1%) 
e OPI (0,9%). 

Concluída em prazo de 40 meses, a usina 
está apta a gerar energia, mas depende da li¬ 
nha de transmissão. O valor do empreendi¬ 
mento é de cerca de R$ 4,7 bilhões. O linhão 
de transmissão que escoará a energia da hi¬ 
drelétrica de Teles Pires, na divisa do Mato 
Grosso com o Pará, para o sistema nacional, 
está concluído e depende da licença ambien¬ 
tal de operação para iniciar o funcionamento, 


informou a Matrinchã Transmissora de Ener¬ 
gia, consórcio formado pela chinesa State 
Grid (51%) e pela paranaense Copei (49%), 
responsável pelo empreendimento. Com in¬ 
vestimentos de R$ 1,9 bilhão, a linha possui 
extensão total de 1.005 quilômetros. 

Eólicas 

Na geração de energia eólica, a Eletrosul 
é a maior investidora da região Sul e um dos 
maiores players do País. Apenas no Rio Gran¬ 
de do Sul, estão sendo investidos R$ 3,8 bi¬ 
lhões em empreendimentos que totalizarão 
800 MW de capacidade instalada. 

O Complexo Eólico Campos Neutrais - 
o maior da América Latina, implantado nos 
municípios de Santa Vitória do Palmar e Chui 
- reúne três grandes parques: Geribatu, Chui 
e Hermenegildo, que somam 583 MW. 

Em operação plena desde dezembro de 2011, 
o Complexo Eólico Cerro Chato (90 MW), em 
SantAna do Livramento, foi o primeiro em¬ 
preendimento da estatal nesse segmento. O 
complexo eólico foi ampliado em mais 126 MW 
com a construção de outros oito parques. 

Solar 

A sede administrativa da Eletrosul, em 
Florianópolis (SC), foi transformada em um 
complexo de geração fotovoltaica - o maior 
da América Latina integrado a um edifício. A 
Usina Megawatt Solar (1 MWp) produz ener¬ 
gia suficiente para atender aproximadamente 
540 residências. 

A mais recente meta da Eletrosul no seg¬ 
mento é prospectar investimentos em usinas 
solares não só fotovoltaicas, mas também de 
concentração. Junto a empreendimentos no 
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Rio Grande do Sul, Mato Grosso do Sul e 
Rondônia, a empresa instalou estações sola- 
rimétricas para iniciar estudos de viabilidade 
técnica e financeira. 

Transmissão 

O sistema de transmissão próprio da Ele- 
trosul era constituído em 2015 por 91 subes¬ 
tações, sendo duas conversoras de frequência 
(Conversoras Uruguaiana e Porto Velho, que 
foi cedida para a Eletronorte), com capacida¬ 
de de transformação superior a 25 mil MVA, 
além de 12,9 mil quilômetros de linhas de 
transmissão própria. 

A Eletrosul tem participação em 32 su¬ 
bestações e 802 quilômetros de linhas de 
transmissão de propriedade de outras em¬ 
presas, nas quais possui equipamentos e bays 
instalados, ou presta serviço de manutenção 
e operação, acrescendo uma capacidade de 
transformação de 839 MVA. Os investimen¬ 
tos próprios em obras de transmissão e em 
parcerias somam R$ 2,1 bilhões. 

A Eletrosul foi vencedora do leilão 004/2014, 
arrematando o maior e mais importante lote do 
certame, com um deságio de 14% sobre a recei¬ 
ta anual permitida (RAP) de R$ 390,7 milhões, 
no qual a Eletrosul conquistou o lote A. Este 
tem empreendimentos no Rio Grande do Sul 
e o valor da RAP anual ofertada ficou em R$ 
336 milhões. Reunindo oito novas subestações, 
sendo três delas em 525 kV, e 13 ampliações de 
instalações, oito terão 2,1 mil quilômetros de 
extensão em 17 novas linhas de transmissão. Os 
investimentos estimados na obra são de R$ 3,27 
bilhões. A entrada em operação comercial está 
prevista para março de 2018 e o prazo de con¬ 
cessão é de 30 anos. O lote A garante um refor¬ 


ço expressivo no sistema elétrico do Rio Gran¬ 
de do Sul e também fortalece o escoamento da 
geração de todos os parques eólicos que estão 
sendo construídos e já em operação no estado. 

Ainda com deságio de 3,62% sobre o valor 
da RAP máxima de R$ 22,827 milhões, a Ele¬ 
trosul, por meio do Consórcio Paraíso, con¬ 
quistou o lote E. O consórcio é formado pela 
Eletrosul (24,5%), em parceria com Elecnor 
(51%) e Copei (24,5%). Ele fez uma oferta no 
valor da RAP anual de R$ 22 milhões pelo lote 
que reúne duas linhas de transmissão, 230 kV, 
e uma subestação em Mato Grosso do Sul. 

Em 2016, a Eletrosul emitiu chamada públi¬ 
ca com o objetivo de selecionar empresas inte¬ 
ressadas em compor parceria para implantação 
e exploração dos empreendimentos de trans¬ 
missão de energia elétrica decorrentes do Leilão 
ANEEL n° 004/2014, lotes A e E. As companhias 
que fizeram o cadastro nessa chamada pública 
estão ainda avaliando o negócio e devem apre¬ 
sentar suas propostas no segundo semestre. 

Interligação Elétrica Brasil - Uruguai 

O empreendimento refere-se a apoio téc¬ 
nico à Eletrobras para implantação das se¬ 
guintes instalações com a finalidade de inter¬ 
câmbio elétrico entre Brasil e Uruguai: 

• LT 230 kV Presidente Médici - Candiota, 
com 9 km de extensão. 

• LT 500 kV Candiota - fronteira com o 
Uruguai, com 60 km de extensão. 

• Uma entrada de Linha 230 kV na Subesta¬ 
ção Presidente Médici. 

• Implantação da SE Candiota 500/230 kV. 

• Investimento Eletrobras de R$ 128,032 
milhões. 

• Empregos gerados estimados: 316. 
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Receita da Eletrosul por segmento 

fjpr Em R$ milhões 

Indicadores/Ano 

2011 

2012 

2013 

2014 

2015 

Var.% 15/14 

Receita operacional bruta 1 

927 

1.368 

1.055 

1.197 

1.616 

35,1 

Receita de concessão de transmissão 

865 

1.018 

690 

797 

872 

9,4 

Receita de geração de energia 

8 

69 

289 

326 

380 

16,6 

Receita de energia elétrica de curto prazo 

34 

266 

49 

46 

319 

591,9 

Outras receitas 

21 

16 

26 

28 

45 

63,3 


Fonte: Eletrosul. Notas:' Não considera a receita de construção. 




Receita líquida da Eletrosul 

Em R$ milhões 



Fonte: Eletrosul. 


Desempenho 

Receitas bruta e líquida 

A receita bruta da Eletrosul foi de R$ 1,616 
bilhão, crescimento de 35,1% sobre 2014, des¬ 
considerando a receita de construção. Esse 
incremento se deve, especialmente, à variação 
do volume de energia comercializada no mer¬ 
cado de curto prazo, proveniente de contratos 
de Power Purchase Agreement (PPA) firmados 
com as empresas Energia Sustentável do Bra¬ 
sil S.A. (UHE Jirau) e Teles Pires Participações 
S.A. (UHE Teles Pires). 

A composição da receita bruta em 2015 
por segmento se deu da seguinte forma: con¬ 
cessão de transmissão, com R$ 872 milhões 
(54% do total); geração, com R$ 380 milhões 
(23,5%); energia elétrica de curto prazo, com 
R$ 319 milhões (19,7%); e outras, com R$ 45 
milhões (2,8%). Veja na Tabela 63. 

Por sua vez, a receita operacional líquida 
(ROL) da Eletrosul em 2015 foi de R$ 1,429 bi¬ 


lhão, incremento de 36,1% na comparação com 
2014, desconsiderando a receita de construção. 
Nesse resultado, foi considerada como ROL a 
Compensação Financeira para Utilização de 
Recursos Hídricos (CFURH). Tal desempenho 
reflete o aumento da receita de energia de curto 
prazo. Veja a evolução no Gráfico 15. 

Resultados 

Em 2015, a Eletrosul apresentou prejuízo 
líquido consolidado de R$ 765 milhões, ante 
lucro líquido de R$ 39 milhões em 2014. Esse 
resultado é decorrente, principalmente, do 
impairment registrado na controladora e nas 
empresas controladas. Por sua vez, O EBIT- 
DA ajustado consolidado da Eletrosul foi de 
R$ 126 milhões em 2015, aumento de 220% 
em relação a 2014. O EBITDA consolidado 
ajustado é calculado a partir do lucro líquido, 
acrescido do resultado financeiro líquido, tri¬ 
butos sobre lucro, depreciação e amortização, 
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Lucro líquido/prejuízo e EBITDA da Eletrosul 

Em R$ milhões 

Indicadores/Ano 

2011 

2012 

2013 

2014 

2015 

Lucro líquido do exercício 

105 

69 

267 

39 

-765 

1+) Tributos sobre o lucro 

27 

-291 

123 

226 

-129 

(+) Resultado financeiro líquido 

143 

219 

84 

124 

447 

(+) Depreciação e amortização 

3 

34 

90 

117 

110 

1=) EBITDA 

277 

31 

565 

506 

-338 

(+/-] Impairment 

- 

150 

248 

-58 

292 

(+/-] Provisão para perdas em investimentos 

- 

- 

- 

- 

123 

(+/-) Contingências 

-5 

67 

-19 

10 

9 

(+/-I Contratos onerosos 

- 

903 

-503 

-408 

- 

(+/-1 Efeitos da Lei 12.783/2013 

- 

-578 

-25 

- 

- 

(+/-) Outras receitas e despesas 

-9 

15 

12 

-11 

40 

EBITDA Ajustado 

263 

588 

277 

39 

126 

Receita operacional líquida ajustada 1 

821 

1.223 

933 

1.050 

1.429 

Margem do EBITDA sobre a ROL 

33,8% 

2,5% 

60,5% 

48,2% 

-23,7% 

Margem do EBITDA Ajustado sobre a ROL 

32,1% 

48,1% 

29,7% 

3,7% 

8,8% 


Fonte: Eletrosul. Notas: 1 Excluída a receita de construção e redassificada a CFURH (Compensação Financeira para Utilização de Recursos Hídricos) nos exercícios de 2012 a 2014; 2 EBITDA = Lucro antes dos juros, impostos, depreciação 
e amortização. 


e gastos não recorrentes. Entre os fatores que 
afetaram o EBITDA destaca-se a equivalência 
patrimonial negativa. Veja na Tabela 64. 

Investimentos 

Além dos projetos próprios, a Eletrosul 
possui participação societária em diversos em¬ 
preendimentos, nos segmentos de geração e 
transmissão de energia elétrica, as chamadas 
Sociedades de Propósito Específico (SPEs), mo¬ 
dalidade de parcerias público-privadas (PPP) 
ou público-públicas. Estas são geralmente cons¬ 
tituídas com empresas de capital privado para 
consecução de projetos no setor elétrico, como 
a construção de usinas hidrelétricas, eólicas, su¬ 
bestações e linhas de transmissão. 

Valores expressivos 

Os investimentos em parcerias são reali¬ 
zados por meio de inversões financeiras, ex¬ 
cetuando-se o Consórcio Energético Cruzei¬ 
ro do Sul, que tinha seu orçamento atrelado 
ao plano de Investimento Corporativo (OI). 
A empresa informou que algumas SPEs tive¬ 
ram seus ativos absorvidos pela Eletrosul por 
meio da incorporação do Complexo EOL Cer¬ 
ro Chato, RS Energia, Artemis e Porto Velho 
Transmissora de Energia, posteriormente ven¬ 


dida para a Eletronorte. As empresas haviam 
sido constituídas para implantação do Com¬ 
plexo Eólico Cerro Chato, em SantAna do Li¬ 
vramento (RS), da Subestação Coletora Porto 
Velho, na capital do estado de Rondônia, e de 
quatro subestações e mais de 290 quilômetros 
de linhas em Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul. As empresas incorporadas pela Eletrosul 
somavam R$ 1,44 bilhão em ativos de geração 
e transmissão, com receita anual de R$ 155 
milhões. Com a incorporação dessas SPEs, a 
Eletrosul passou a ter a receita dessas empresas 
diretamente no seu caixa. 

Desde 2009, os investimentos totais da 
Eletrosul (corporativos + SPEs) têm sido su¬ 
periores ao patamar de R$ 1 bilhão. Em 2015, 
foi de R$ 1,225 bilhão, ante R$ 1,365 bilhão 
em 2014. Em relação a 2003 (R$ 124,9 mi¬ 
lhões), esse valor representa aumento acumu¬ 
lado de 880,8%. Por fonte de recursos, as SPEs 
responderam, em 2015, por R$ 924,8 milhões 
(75,5% do total) e o corporativo, por R$ 300,6 
milhões (24,5%). Por segmento, o de geração 
recebeu R$ 976,2 milhões (79,7% do total); o 
de distribuição, R$ 240,2 milhões (19,6%); e 
os demais destinos, R$ 9 milhões (0,7%). A 
Tabela 65 traz a evolução desses investimen¬ 
tos de 2003 a 2015. 
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PíW Investimentos da Eletrosul por segmento 

Segmentos/Ano 

2003 

2004 

20 

05 

2006 

2007 

2008 


Corporativo 

124.893.965 

168.506.309 

268.116.040 

298.708.327 

298.464.965 

412.433.913 


Geração 

0 

9.071 

11.607.518 

21.518.543 

61.900.096 

189.950.531 


Transmissão 

116.083.909 

156.655.499 

244.655.461 

269.864.890 

229.263.517 

215.794.983 


Demais 

8.810.056 

11.841.739 

11.853.061 

7.324.894 

7.301.352 

6.688.399 


SPEs* 

0 

51.710.606 

75.694.512 

36.553.086 

69.806.711 

150.187.710 


Geração 

0 

0 


0 

0 

4.900 

97.997.100 


Transmissão 

0 

51.710.606 

75.694.512 

36.553.086 

69.801.811 

52.190.610 


Total geral 

124.893.965 

220.216.915 

343.810.552 

335.261.413 

368.271.676 

562.621.623 


Geração 

0 

9.071 

11.607.518 

21.518.543 

61.904.996 

287.947.631 


Transmissão 

116.083.909 

208.366.105 

320.349.973 

306.417.976 

299.065.328 

267.985.593 


Demais 

8.810.056 

11.841.739 

11.853.061 

7.324.894 

7.301.352 

6.688.399 



Empreendimentos em parceria 

A Tabela 66 traz um detalhamento dos 
empreendimentos que a Eletrosul mantém 
em parceria com outras empresas, com dados 
como composição acionária, áreas de atuação, 
prazos de construção, operação e concessão. 

Inovação tecnológica (P&D) 

De modo a complementar sua matriz ener¬ 
gética, bem como prospectar outras formas de 
produção de energia elétrica com foco em pro¬ 
jetos sustentáveis, a Eletrosul vem desenvol¬ 
vendo estudos para implantação de projetos de 
energia eólica, energia solar, a partir do biogás 
e a partir de resíduos sólidos urbanos (RSU). O 
desenvolvimento e a inovação tecnológica, por 
serem processos contínuos, são permanente¬ 
mente fomentados por políticas, estratégias e 
diretrizes vinculadas aos negócios da empresa 
e da Eletrobras. Dessa forma, são priorizadas 
as pesquisas em novas tecnologias nas áreas de 
geração e transmissão de energia elétrica que 
atendam as demandas exigidas pelo ambiente 
competitivo em que estamos inseridos. 

A Eletrosul possui uma Política de Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação (P&D+I), alinha¬ 
da com seu plano estratégico, com temas rele¬ 


vantes ao País definidos pela Agência Nacional 
de Energia Elétrica (ANEEL) e pelas diretrizes 
da Eletrobras. Em consonância com as diretri¬ 
zes da Política de Pesquisa, Desenvolvimento e 
Inovação da empresa, os projetos que compõem 
a carteira de pesquisa & desenvolvimento na 
ANEEL são desenvolvidos com universidades, 
centros de pesquisas conceituados e empresas 
de base tecnológicas, promovendo, assim, con¬ 
dições para a geração de conhecimento científi¬ 
co, o desenvolvimento tecnológico e a internali- 
zação do conhecimento. Em 2015, a Assessoria 
de Pesquisa e Desenvolvimento (APD) da em¬ 
presa realizou uma nova chamada pública para 
novos projetos de P&D da ANEEL. Os projetos 
selecionados nessa chamada comporão o Pro¬ 
grama de P&D da Eletrosul e deverão ser inicia¬ 
dos durante o ano de 2016. 

Além disso, a Eletrosul mantém parceria 
de quase 40 anos com o Centro de Pesquisa 
de Energia Elétrica (Eletrobras Cepel), a qual 
possibilita a realização de encontros, reuniões 
técnicas e projetos específicos, abrangendo 
estudos energéticos e económico-financeiros, 
supervisão, controle e proteção de sistemas 
elétricos, planejamento e operação, e tecnolo¬ 
gia de equipamento de transmissão, m 
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A Investimentos da Eletrosul por segmento 

Segmentos/Ano 

2009 

2010 

2011 

2012 

2013 

2014 

2015 

Corporativo 

552.738.058 

627.867.787 

620.258.400 

469.683.182 

321.550.273 

290.853.323 

300.641.830 

Geração 

338.080.579 

513.043.018 

517.249.414 

386.504.741 

197.963.911 

210.872.373 

99.184.624 

Transmissão 

203.975.592 

101.964.543 

87.379.020 

72.042.775 

113.569.281 

64.892.941 

192.466.645 

Demais 

10.681.887 

12.860.226 

15.629.966 

11.135.666 

10.017.081 

15.088.009 

8.990.562 

SPEs* 

381.348.767 

408.617.887 

744.102.696 

842.522.384 

1.233.559.787 

1.074.376.330 

924.789.307 

Geração 

107.740.200 

256.730.000 

446.057.760 

548.624.230 

853.450.695 

851.193.987 

877.058.857 

Transmissão 

273.608.567 

151.887.887 

298.044.936 

293.898.154 

380.109.092 

223.182.343 

47.730.450 

Total geral 

934.086.825 

1.036.485.674 

1.364.361.096 

1.312.205.566 

1.555.110.060 

1.365.229.653 

1.225.431.137 

Geração 

445.820.779 

769.773.018 

963.307.174 

935.128.971 

1.051.414.606 

1.062.066.360 

976.243.481 

Transmissão 

477.584.159 

253.852.430 

385.423.956 

365.940.929 

493.678.373 

288.075.284 

240.197.095 

Demais 

10.681.887 

12.860.226 

15.629.966 

11.135.666 

10.017.081 

15.088.009 

8.990.562 


Fonte: Eletrosul. * SPEs = Sociedades de Propósito Específicos. 


Empreendimentos da Eletrosul em parceria com outras empresas 

Sociedades de Propósito 
Específicos (SPEs) 

Segmento 

%Part. 

Demais acionistas 

% 

Área de 
atuação 

Início da 
construção 

Início da 
operação 

Término da 
concessão 

EMPRESAS CONSOLIDADAS 

Chui IX 

Geração 

99,99% 

Renobrax 

0,01% 

RS 

2014 

2015 

2049 

Hermenegildo 1 

Geração 

99,99% 

Renobrax 

0,01% 

RS 

2014 

2015 

2049 

Hermenegildo II 

Geração 

99,99% 

Renobrax 

0,01% 

RS 

2014 

2015 

2049 

Hermenegildo III 

Geração 

99,99% 

Renobrax 

0,01% 

RS 

2014 

2015 

2049 

Paraíso 1 

Transmissão 

24,50% 

Copei 

24,50% 

MS 

2015 

2017 

2045 




Celeo 

51,00% 





Uirapuru 

Transmissão 

75,00% 

Elos 

25,00% 

PR 

2004 

2006 

2035 

EMPRESAS NÃO CONSOLIDADAS 

Chui 

Geração 

49,00% 

Rio Bravo Investimentos 

51,00% 

RS 

2012 

2015 

2047 

Costa Oeste 

Transmissão 

49,00% 

Copei 

51,00% 

PR 

2012 

2014 

2042 

ESBR Participações 

Geração 

20,00% 

Suez 

40,00% 

RO 

2009 

2013 

2043 




Chesf 

20,00% 








Mizha 

20,00% 





Etau 

Transmissão 

27,42% 

Transmissora Aliança 

52,58% 

SC/RS 

2003 

2005 

2032 

Fronteira Oeste 

Transmissão 

51,00% 

CEEE 

49,00% 

SC/RS 

2014 

2015 

2044 

Livramento 2 

Geração 

59,00% 

Rio Bravo Investimentos 

41,00% 

RS 

2012 

2013 

2047 

Marumbi 

Transmissão 

20,00% 

Copei 

80,00% 

PR 

2012 

2015 

2042 

Santa Vitória do Palmar 

Geração 

49,00% 

Brave Winds Geradora 

51,00% 

RS 

2012 

2015 

2047 

Teles Pires Participações 

Geração 

24,72% 

Neoenergia 

50,56% 

MT/PA 

2011 

2015 

2046 




Furnas 

24.72% 





TSBE 

Transmissão 

80,00% 

Copei 

20,00% 

PR/SC/RS 2012 

2014 

2042 

TSLE 

Transmissão 

51,00% 

CEEE 

49,00% 

RS 

2012 

2014 

2042 


Fonte: Eletrosul. Notas: 1 Em 27/06/2016 a Celeo e a Copei exerceram o seu direito de retirada da sociedade transferindo a totalidade das ações para a Eletrosul. A transferência de 75,5% das ações para a Eletrosul aguarda anuência da ANEEL; 2 Em operação comercial 25,2 MW 
correspondentes ao parque Ibirapuitã. 0 Despacho ANEEL n° 3.373 de 02/10/2015 suspendeu temporariamente a operação comercial nos demais parques. 
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ENGIE TTactebel 

ENGIE Tractebel Energia S.A. 


om sede em Florianópolis (SC), a EN¬ 
GIE Tractebel Energia é uma concessio¬ 
nária autorizada a prestar serviços de geração e 
comercialização de energia elétrica. Em 2015, 
houve a mudança de nome do grupo controlador 
GDF SUEZ para ENGIE, e da companhia, que 
passou a se chamar ENGIE Tractebel Energia. 

As usinas da ENGIE Tractebel Energia es¬ 
tão instaladas nas cinco regiões do Brasil, nos 
estados do Rio Grande do Norte, Santa Cata¬ 
rina, Paraná, São Paulo, Minas Gerais, Mato 
Grosso do Sul, Mato Grosso, Goiás, Tocan¬ 
tins, Maranhão, Piauí e Ceará. 

A companhia atende consumidores livres 
localizados nos estados de Alagoas, Bahia, Es¬ 
pírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Mato Gros¬ 
so do Sul, Minas Gerais, Paraíba, Paraná, Per¬ 
nambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, 
Rio Grande do Norte, Santa Catarina, Sergipe 
e São Paulo e no Distrito Federal, além de dis¬ 
tribuidoras em todas as regiões do País, bem 
como comercializadoras de energia. 

Controle acionário 

O controle acionário da ENGIE Tracte¬ 
bel Energia é detido pela ENGIE Brasil, que 
responde por 68,71% do seu capital social. A 
ENGIE Brasil é controlada pelo grupo fran¬ 
co-belga ENGIE (antigo GDF SUEZ), maior 
produtor independente de energia do mun¬ 
do, com capacidade instalada de 115,3 GW, 
e que atua em toda a cadeia de valor da ener¬ 
gia, tanto na exploração e produção quanto 
no transporte, distribuição e comercialização, 
em eletricidade e gás natural. 


A ENGIE possui cerca de 130 mil funcio¬ 
nários em todo o mundo e obteve receitas de 
69,9 bilhões de euros em 2015. Cotado nas 
bolsas de Paris e Bruxelas, o grupo está repre¬ 
sentado nos principais índices internacionais: 
CAC 40, BEL 20, DJ Euro Stoxx 50, Euronext 
100, FTSE Eurotop 100, MSCI Europe e Eu¬ 
ronext Vigeo (World 120, Eurozone 120, Eu¬ 
rope 120 e France 20). 

As ações da ENGIE Tractebel Energia en¬ 
cerraram o ano de 2015 cotadas a R$ 33,49/ 
ação, atribuindo à companhia valor de mer¬ 
cado de R$ 21,9 bilhões. 

Estrutura 

Parque gerador 

A ENGIE Tractebel Energia possui capa¬ 
cidade instalada total de 7.008,3 MW e ope¬ 
ra um parque gerador de 8.729,0 MW. Este 
é composto de 28 usinas, sendo 9 hidrelé¬ 
tricas, 5 termelétricas e 14 complementares 
- biomassas, pequenas centrais hidrelétricas 
(PCHs), eólicas e solar. 

Do total de usinas, 24 pertencem integral¬ 
mente à companhia e 4 (as hidrelétricas Itá, 
Machadinho e Estreito e a biomassa Ibitiúva 
Bioenergética) são comercialmente explora¬ 
das por meio de parcerias com outras empre¬ 
sas. De acordo com dados da ANEEL, a em¬ 
presa é responsável por 5,4% da capacidade 
instalada do País, sendo a maior empresa pri¬ 
vada de geração de energia elétrica do Brasil. 

Com os empreendimentos em construção, 
será acrescentado à capacidade instalada da 
ENGIE Tractebel Energia um total de 4.551 
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Parque gerador da ENGIE Tractebel Energia 

Usinas em operação 

Usina 

Tipo 

Localização 

Capacidade instalada (em MW) 

T . Participação da 

0 Companhia/Grupo 

Data de vencimento 
do termo original da 
Concessão/Autorização 

Itá 

Hidrelétrica 

Rio Uruguai (SC e RS) 

1.450,0 

1.126,9 

out/30 

Salto Santiago 

Hidrelétrica 

Rio Iguaçu (PR) 

1.420,0 

1.420,0 

set/28 

Machadinho 

Hidrelétrica 

Rio Uruguai (SC e RS) 

1.140,0 

403,9 

jul/32 

Estreito 

Hidrelétrica 

Rio Tocantins (TO/MA) 

1.087,0 

435,6 

nov/37 

Salto Osório 

Hidrelétrica 

Rio Iguaçu (PR) 

1.078,0 

1.078,0 

set/28 

Cana Brava 

Hidrelétrica 

Rio Tocantins (GO) 

450,0 

450,0 

ago/33 

Passo Fundo 

Hidrelétrica 

Rio Passo Fundo (RS) 

226,0 

226,0 

set/28 

São Salvador 

Hidrelétrica 

Rio Tocantins (TO) 

243,2 

243,2 

abr/37 

Ponte de Pedra 

Hidrelétrica 

Rio Correntes (MT) 

176,1 

176,1 

set/34 

Total - Hidrelétricas 



7.270,3 

5.559,7 


Complexo Jorge Lacerda* 

Termelétrica 

Capivari de Baixo (SC) 

857,0 

857,0 

set/28 

William Arjona 

Termelétrica 

Campo Grande (MS) 

190,0 

190,0 

abr/29 

Charqueadas** 

Termelétrica 

Charqueadas (RS) 

36,0 

36,0 

set/28 

Total - Termelétricas 



1.083,0 

1.083,0 


Ferrari 

Biomassa 

Pirassununga (SP) 

80,5 

80,5 

jun/42 

Ibitiúva Bioenergética 

Biomassa 

Pitangueiras (SP) 

33,0 

22,9 

abr/30 

Complexo Trairi*** 

Eólica 

Trairi (CE) 

115,4 

115,4 

set/41 

Lages 

Biomassa 

Lages (SC) 

28,0 

28,0 

out/32 

Rondonópolis 

PCH 

Ribeirão Ponte de Pedra (MT) 

26,6 

26,6 

dez/32 

Beberibe 

Eólica 

Beberibe (CE) 

25,6 

25,6 

ago/33 

José Gelazio da Rocha 

PCH 

Ribeirão Ponte de Pedra (MT) 

23,7 

23,7 

dez/32 

Areia Branca 

PCH 

Rio Manhuaçu (MG) 

19,8 

19,8 

ma i/30 

Pedra do Sal 

Eólica 

Parnaíba (PI) 

18,0 

18,0 

out/32 

Cidade Azul 

Solar 

Tubarão (SC) 

3,0 

3,0 

não aplicável**** 

Tubarão P&D 

Eólica 

Tubarão (SC) 

2,1 

2,1 

não aplicável**** 

Total - Complementares 



375,7 

365,6 


Total 



8.729,0 

7.008,3 




Projetos em construção 




Usina 

Tipo 

Localização 

Capacidade instalada (em MW) 

Total Participação da 

Companhia/Grupo 

Data de vencimento 
do termo original da 
Concessão/Autorização 

Jirau***** 

Hidrelétrica 

Rio Madeira (RO) 

3.750,0 

1.500,0 

ago/43 

Pampa Sul 

Termelétrica 

Candiota (RS) 

340,0 

340,0 

mar/50 

Complexo Campo Largo - Fase 1 

Eólica 

Umburanas e Sento Sé (BA) 

326,7 

326,7 

jul/50 

Complexo Santa Mônica 

Eólica 

Trairi (CE) 

97,2 

97,2 

jan/45 

Assú V 

Solar 

Assú (RN) 

36,7 

36,7 

jun/51 

Total 



4.550,6 

2.300,6 




Projetos em desenvolvimento 




Usina 

Tipo 

Localização 

Capacidade instalada (em MW) 

Total Participação da 

Companhia/Gnipo 


Complexo Santo Agostinho 

Eólica 

Lajes e Pedro Avelino (RN) 

600,0 

600,0 


Norte Catarinense 

Termelétrica 

Garuva (SC) 

600,0 

600,0 


Complexo Campo Largo - Fase II 

Eólica 

Umburanas e Sento Sé (BA) 

330,0 

330,0 


Alvorada 

Solar 

Bom Jesus da Lapa (BA) 

90,0 

90,0 


Assú - Centrais 1 e II 

Solar 

Assú (RN) 

73,4 

73,4 


Total 



1.693,4 

1.693,4 



Fonte: ENG1E Tractebel Energia. * Complexo composto de três usinas. ** A partir de 2016 a LITE Charqueadas teve sua capacidade nominal de geração reduzida pela metade, visando minimizar os impactos da Resolução 500 da ANEEL. *** Complexo composto por quatro usinas. 
**** Para centrais geradoras com potência igual ou inferior a 5 MW, o instrumento legal aplicável é o registro. ***** Existe perspectiva de a parcela da ENGIE Brasil Participações Ltda. no projeto ser transferida para a ENGIE Brasil Energia. 


MW, sendo de 2.300 MW a participação da A Tabela 67 mostra um detalhamento 


empresa. Além disso, estão em desenvolvi¬ 
mentos projetos de 1.693 MW, 100% perten¬ 
centes à companhia. 

do parque gerador em operação da ENGIE 
Tractebel Energia, bem como os projetos em 
construção e em desenvolvimento. 
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ENGIE Solar 

A companhia ingressou no mercado de 
geração distribuída ao adquirir 50% do capi¬ 
tal da GD Brasil Energia Solar S.A. (empresa 
fundada a partir da Araxá Solar - que passou 
a se chamar ENGIE Geração Solar Distribuí¬ 
da S.A. uma das líderes no mercado brasi¬ 
leiro de geração solar distribuída). 

Esse investimento possibilitou o ingresso 
da ENGIE Tractebel Energia num mercado 
com grande potencial de crescimento no Bra¬ 
sil, que, atualmente, está bastante pulveriza¬ 
do, sem um participante dominante, o que 
responde aos desafios de uma matriz energé¬ 
tica dinâmica e próxima do consumidor final. 

Os investimentos poderão atingir até R$ 
24,3 milhões (em abril de 2016), tendo em 
vista o fortalecimento da capacidade de exe¬ 
cução e gestão da empresa, bem como o pro¬ 
vimento do capital de giro necessário para o 
crescimento de suas operações. 

Desempenho 

Indicadores financeiros 

A receita líquida de vendas da ENGIE 
Tractebel Energia aumentou de R$ 6,473 bi¬ 
lhões em 2014 para R$ 6,512 bilhões em 2015, 
crescimento de 0,6%. Essa elevação decorreu 
essencialmente dos seguintes fatores: i) R$ 
822 milhões - aumento do preço médio lí¬ 
quido de venda; ii) R$ 600 milhões - redução 
da receita nas transações realizadas no mer¬ 
cado de curto prazo, incluindo as realizadas 
no âmbito da CCEE; e iii) R$ 182 milhões - 
menor quantidade de energia vendida. 

A ENGIE Tractebel Energia obteve lucro lí¬ 
quido de R$ 1,501 bilhão em 2015, incremento 
de 8,5% na comparação com 2014. O EBITDA 


alcançado pela companhia foi de R$ 3,115 bi¬ 
lhões, aumento de 7,6% em relação ao ano an¬ 
terior. Tais resultados se devem, sobretudo, à 
estratégia adequada de redução da exposição 
aos altos preços do mercado de curto prazo no 
início do ano, de alocação mensal da energia 
contratada e de manutenção do parque gerador. 

A comercialização de energia com con¬ 
sumidores livres representou 36% da receita 
líquida total de vendas da empresa em 2015, 
ante 35% em 2014 e 34% em 2013. Em valo¬ 
res, essa receita líquida representou R$ 2,307 
bilhões, R$ 2,248 bilhões e R$ 1,887 bilhão, 
respectivamente. 

A ENGIE Tractebel Energia possui uma 
carteira de clientes diversificada, formada por 
empresas distribuidoras de energia elétrica, 
consumidores livres e empresas comerciali- 
zadoras de energia elétrica, concentrados nas 
regiões Sul, Sudeste, Nordeste e Centro-Oeste 
do Brasil. 

A Tabela 68 mostra um detalhamento dos 
principais indicadores da ENGIE Tractebel 
Energia. 

Receita por natureza de cliente 

A distribuição percentual da receita líqui¬ 
da de vendas da companhia por natureza de 
clientes foi a seguinte em 2015: 

• Distribuidoras de energia elétrica: R$ 3,046 
bilhões, o que representou 46,7% do total. 

• Comercializadoras de energia elétrica: R$ 
209 milhões (3,2%). 

• Consumidores livres: R$ 2,916 bilhões 
(44,8%). 

• Transações no mercado de curto prazo: R$ 
303 milhões (4,7%). 

• Outras receitas: R$ 38 milhões (0,6%). 
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Principais indicadores da ENGIE Tractebel Energia 

Indicadores/Período 

2013 

2014 

2015 

2°Tri./15 

2°Tri./16 

Var.% 

2°Tri.16/2° 

Tri.15 

INDICADORES ECONÔMICOS - EM R$ MILHÕES 

Receita líquida de vendas 

5.568,7 

6.472,5 

6.512,0 

1.544,9 

1.570,7 

1,7% 

EBITDA* 

3.042,6 

2.895,1 

3.144,6 

586,0 

751,7 

28,3% 

Margem EBITDA 

54,6% 

44,7% 

47,8% 

37,9% 

47,9% 

10,0 p.p. 

Resultado de serviço - EBIT 

2.387,2 

2.302,9 

2.503,8 

437,0 

594,0 

35,9% 

Resultado financeiro 

-385,5 

-346,3 

-470,6 

-132,1 

-116,9 

-11,5% 

Lucro líquido 

1.436,7 

1.383,1 

1.501,3 

209,3 

328,8 

57,1% 

INDICADORES FINANCEIROS - EM R$ MILHÕES 

Ativo total 

12.637,6 

13.609,6 

15.289,4 

14.214,7 

14.499,7 

2,0% 

Patrimônio líquido 

5.364,6 

5.654,9 

6.642,1 

6.121,7 

6.849,5 

11,9% 

Investimentos 

554,7 

588,2 

778,9 

163,1 

213,9 

31,1% 

Dívida líquida ajustada*’ 1 ' 

2.149,3 

2.237,8 

1.214,8 

2.079,1 

1.202,7 

-42,2 

AÇÕES 

N° de ações (em mil) 

652.742 

652.742 

652.742 

652.742 

652.742 

- 

Lucro/lprejuízo) líquido por ação (em R$1 

2,2011 

2,1189 

2,3000 

0,3206 

0,5036 

57,1% 

Preço médio da ação - 0N (em R$)*** 

31,75 

31,61 

33,16 

34,12 

36,64 

7,4% 

Distribuição de proventos (em R$ milhões) 

1.474,2 

775,2 

834,8 

311,3 

645,2 

107,3% 

MERCADO 

Vendas de energia (em GWh) 

35.445 

37.072 

36.012 

8.925 

8.490 

-4,9% 

Vendas de energia (em MW médios] 

4.046 

4.232 

4.111 

4.086 

3.887 

-4,9% 

CORPO FUNCIONAL i 

Empregados (em n°) 

1.165 

1.174 

1.168 

1.174 

1.148 

-2,2% 


Fonte: ENGIE Tractebel Energia. * Dívida total (-| caixa e equivalentes de caixa (-) depósitos vinculados à garantia do pagamento dos serviços da dívida. ** Média de média diária da cotação. 


Entre os consumidores livres atendidos 
pela empresa, destacam-se empresas dos se¬ 
guintes setores: 

• Cerâmica, cimento e vidro: 16%. 

• Químico e petroquímico: 15%. 

• Papel e celulose: 9%. 

• Metalurgia: 8%. 

• Automotivo: 7%. 

• Borracha e plástico: 6%. 

• Alimentos: 6%. 

• Mineração: 5%. 

• Gases industriais: 5%. 

• Água e saneamento: 4%. 

• Siderurgia: 4%. 

• Têxtil, couro e vestuário: 3%. 

• Demais setores: 12%. 

Consumidores Livres 

Em 2015, a ENGIE Tractebel Energia aten¬ 
dia 450 unidades consumidoras no segmento 
de consumidores livres, localizadas em diver¬ 
sos estados do Brasil. Entre os consumidores 


industriais atendidos pela companhia des¬ 
tacam-se: Votorantim, Vale, Braskem, Tupy, 
Intercement, Lafarge, Volkswagen e White 
Martins. 

O preço de venda da energia elétrica nos 
contratos bilaterais firmados entre a empre¬ 
sa e consumidores livres é livremente nego¬ 
ciado. Por força de lei, todas as novas vendas 
para distribuidoras são feitas por leilões re¬ 
gulados pelo governo federal, buscando-se o 
menor preço de compra. No entanto, a em¬ 
presa ainda possui contratos bilaterais com 
distribuidoras, remanescentes do modelo an¬ 
terior do setor elétrico. 

Os contratos bilaterais dispõem de me¬ 
canismo que visa inibir a rescisão pelos res¬ 
pectivos compradores ao estabelecer multa 
rescisória que leva em consideração o valor 
remanescente do contrato. A totalidade dos 
contratos de venda de longo prazo é reajus¬ 
tada anualmente pelos índices de inflação 
IGPM ou IPCA. 
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Produção total de energia 

A produção total de energia da ENGIE 
Tractebel Energia, em 2015, foi de 47.622 
GWh ou 5.436 MW médios. Esse volume 
foi 2,7% inferior ao verificado em 2014. Nas 
usinas hidrelétricas, a produção foi de 39.723 
GWh, 2,9% abaixo da registrada no ano ante¬ 
rior. Tal redução foi principalmente devido a 
uma menor geração na UHE Salto Santiago, 
que ficou com unidades paradas para moder¬ 
nização por 12 meses em 2015, contra 9 me¬ 
ses em 2014, além de uma menor geração na 
UHE Estreito no início e no fim de 2015, na 
comparação com 2014. 

Nas usinas termelétricas, a produção foi de 
6.410 GWh, diminuição de 2,9% em relação a 

2014. Essa queda ocorreu em função de uma 
menor geração na UTE William Arjona no 
primeiro semestre de 2015. Já as usinas clas¬ 
sificadas como complementares geraram, em 

2015, um total de 1.489 GWh, 4% superior ao 
total de 2014. Esse aumento decorre, princi¬ 
palmente, da entrada em operação comercial 
do quinto turbogerador da Usina Termelé¬ 
trica Ferrari em 23 de maio de 2015, o qual 
acrescentou 15 MW à capacidade instalada 
da usina. Em 21 de maio de 2015, a ANEEL 
autorizou também o início da operação co¬ 
mercial do primeiro aerogerador da Usina 
Eólica Tubarão P&D, com 2,1 MW. 

Investimentos 

No fim de 2015, a ENGIE Tractebel Ener¬ 
gia mantinha em andamento as obras dos 
complexos eólicos Santa Mônica e Campo 
Largo e da Usina Termelétrica Pampa Sul. 
O valor investido em 2015 foi de R$ 917 mi¬ 
lhões, dos quais R$ 779 milhões provenientes 




Investimentos realizados pela ENGIE Tractebel 
Energia em 2015 e previstos para 2016 a 2018 

Em R$ milhões 



Fonte: ENGIE Tractebel Energia. 


de recursos próprios e R$ 138 milhões por 
meio de dívidas. A Tabela 69 mostra os in¬ 
vestimentos realizados em 2015 e os previstos 
para o período de 2016 a 2018 (na data-base 
de 31 de dezembro de 2015). 

Em 2015, a ENGIE Tractebel Energia in¬ 
vestiu R$ 494 milhões na construção de novas 
usinas, dos quais R$ 275 milhões nos parques 
eólicos em construção na região Nordeste, R$ 
160 milhões na Usina Termelétrica Miroel 
Wolowski (Pampa Sul), R$ 42 milhões na am¬ 
pliação da Usina Termelétrica Ferrari e R$ 17 
milhões no Projeto Solar Fotovoltaico Assú. 
Além disso, houve aquisição de novos inves¬ 
timentos no valor de R$ 66 milhões. 

Adicionalmente, no mesmo ano, a em¬ 
presa aplicou R$ 223 milhões em projetos de 
manutenção e revitalização do seu parque ge¬ 
rador, de forma a manter o alto grau de dis¬ 
ponibilidade das usinas. Os principais inves¬ 
timentos foram na modernização das usinas 
de Salto Santiago e Passo Fundo, nas quais 
foram aplicados R$ 134 milhões. Segundo a 
companhia, os valores anteriormente men¬ 
cionados não consideram a capitalização dos 
juros sobre o financiamento durante a fase de 
construção dos empreendimentos. 

Os principais projetos e investimentos pre¬ 
vistos para 2016 são: a continuidade da mo¬ 
dernização da Usina Hidrelétrica Salto Santia- 
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go; a construção dos complexos eólicos Santa 
Mônica e Campo Largo e da Usina Termelétri¬ 
ca Pampa Sul; e o prosseguimento do progra¬ 
ma de revitalização e manutenção do parque 
gerador da companhia. Ademais, para 2016, 
os investimentos previstos consideram a pre¬ 
visão de reserva financeira, no montante de R$ 
511 milhões, para a aquisição da participação 


da Energia Sustentável do Brasil, empresa que 
detém 40% do empreendimento em Jirau. 

Os projetos setoriais da companhia geral¬ 
mente possuem financiamento da ordem de 
50% a 70% do investimento total e o restante 
normalmente é coberto com recursos pró¬ 
prios. O BNDES é o financiador da maioria 
dos projetos da companhia. « 
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Furnas 


Fumas 

Furnas Centrais Elétricas 


urnas Centrais Elétricas é uma empresa 
de economia mista federal de capital fe¬ 
chado, tendo como principal acionista a Centrais 
Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobras. A empresa 
atua na geração, transmissão e comercialização 
de energia elétrica, abrangendo 15 estados e o 
Distrito Federal, garantindo o fornecimento de 
energia ao Sistema Interligado Nacional (SIN). 

Fundada em 28 de fevereiro de 1957, e ao lon¬ 
go dos seus 59 anos de existência, Furnas alcan¬ 
çou expressiva participação no cenário nacio¬ 
nal. Atualmente, detém cerca de 10% da geração 
de energia elétrica do País e 20% da transmis¬ 
são, concentrando-se nas regiões Sul, Sudes¬ 
te e Centro-Oeste, responsáveis por cerca de 
80% do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro. 

Composição acionária 

Furnas atende aos requisitos da Fei Sarbanes- 
Oxley (SOX) na prestação de informações para 
que a holding possa manter a negociação das suas 
ações por meio de American Depositary Receipts 
(ADR) nível 2, bem como participar do Dow Jo- 
nes Sustainability Index (DJSI) da Bolsa de Nova 
York e no índice de Sustentabilidade Empresarial 
da Bolsa de Valores de São Paulo (ISE - Bovespa). 

Em 2015, o capital social de Furnas era de R$ 
6,531 bilhões. A Eletrobras detinha 99,83% das 
ações ordinárias (52,647 bilhões de ações) e 98,62% 
das preferenciais (14,659 milhões de ações). 

Estrutura 

Geração 

As instalações de Furnas englobam parque 
gerador com 20 usinas hidrelétricas. São quatro 


próprias, seis sob administração especial, duas 
em parceria com a iniciativa privada, oito sob 
o regime de Sociedade de Propósito Específico 
(SPE), além de três parques eólicos em SPEs, 
cinco PCHs e duas térmicas convencionais. Esse 
parque gerador disponibiliza ao mercado de 
energia elétrica brasileiro 15.664 MW de potên¬ 
cia instalada, dos quais Furnas detém 11.184 MW. 

A Tabela 70 traz um detalhamento dos em¬ 
preendimentos de Furnas (base 2015), de pro¬ 
priedade integral e em parcerias. Mostra os 
empreendimentos dos segmentos de geração, 
incluindo eólica, e transmissão, com dados 
como capacidade de geração e transmissão e 
participação da empresa. Traz ainda os estágios 
dos projetos: concluídos, aguardando licença de 
operação, em operação, em operação parcial, 
em construção e suspensos. 

Veja a seguir informações de alguns dos 
principais empreendimentos de geração de 
Furnas implantados recentemente. 

UHE Santo Antônio 

Implantada no rio Madeira, em meio à 
floresta amazônica e a 7 quilômetros da cida¬ 
de de Porto Velho (RO), a Usina Hidrelétrica 
Santo Antônio, terceira maior do País em ga¬ 
rantia física (2.424,2 MW de energia assegu¬ 
rada), iniciou a operação comercial em 30 de 
março de 2012. A entrada da primeira unida¬ 
de geradora ocorreu nove meses antes do cro- 
nograma inicial. Com 36 unidades geradoras 
em operação comercial (dezembro/2015) e 
capacidade instalada de 2.567,90 MW, o em¬ 
preendimento contribui significativamente 
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Perfil dos empreendimentos de Furnas - 

2015 



Propriedade integral 



Parcerias 


Geração 


Transmissão 


Geração hidráulica 

Complexo geração eólica 

Transmissão 

UHEItumbiara 2.082 MW 

7 SEs Associadas a Usinas 

UHE Serra da Mesa 1.275 MW 

Brasventos 3 parques 

Cia. de Transmissão Centroeste 




48,46% 

eólicos 187 MW 24,5% 

de Minas 345 kV 49% 

UHE Mascarenhas de 

1.148 kmdeLTs 

UHE Manso 212 MW 70% 

Fortim 5 parques eólicos 

Cia. Transleste de 

Moraes 476 MW 





115,2 MW 99,99% 

Transmissão 345 kV 24,5% 

UHE Simplício 305,7 MW 

SE Zona Oeste 500/138 kV 

UHE Peixe Angical 498,75 

Famosa 4 parques 

Cia. Transudeste de 




MW 40% 

eólicos 85 MW 49% 

Transmissão 345 kV 25% 

UHE Batalha 52,5 MW 

LT Bom Despacho 3 - Ouro 

UHE Baguari 140 MW15% 

Punaú 7 parques 

Cia. Transirapé de 


Preto 2 500 kV-180 km 



eólicos 132 MW 49% 

Transmissão 230 kV 24,5% 

UTE Santa Cruz 500 MW 

LT Mascarenhas - Linhares 

UHE Retiro Baixo 82 MW49% 

Baleia 6 parques eólicos 

Transenergia São Paulo 


230 KV - 99 km 



113,2 MW 49% 

S.A. 500/138 kV 49% 

UTE Campos 30 MW 

LT Xavantes - Pirineus 

UHE Foz do Chapecó 855 MW 

Famosa III 5 parques 

Transenergia Renovável 


230 kV - 50 km 

40% 

eólicos 125 MW 90% 

S.A. 230 kV 49% 

PCH Anta 28 MW 



UHE Serra do Facão 212 MW 

Itaguaçu da Bahia 10 parques 

Goiás Transmissão S.A. 




49,47% 

eólicos 280 MW 49% 

500/230 kV 49% 

Empreendimentos sob Administração Especial - Lei n° 

UHE Três Irmãos 807,50 MW 

Acaraú 3 parques 

Caldas Novas Transmissão 

12.783/2013 



49,9% 

eólicos 72 MW 90% 

S.A. 345/138 kV 49,9% 

UHE Furnas 1.216 MW 

3 4 Ses 6 SEs 

UHE Santo Antônio 3.568 MW 

Serra do Mel 3 parques 

MGE Transmissão S.A. 


Associadas a Usinas 

39% 

eólicos 84 MW 90% 

500/345 kV 49% 

UHE Luiz Carlos Barreto 

18.758,5 kmdeLTs 

UHE Teles Pires 1.820 MW 


Interligação Elétrica do 

de Carvalho 1.050 MW 



24,5% 


Madeira S.A. ±600 kV 24,5% 

UHE Porto Colômbia 320 MW 



UHE São Manoel 700 MW 


Luziânia-Niquelândia 




33,33% 


Transmissora S.A. 500/138 







kV (Luziânia) 230/69 kV 

(Niquelândia) 49% 

UHE Marimbondo 1.440 MW 



UHE Inambari 2.000 MW 


Energia Olímpica S.A. 49,9% 




19,6% 



UHE Funil 216 MW 






Paranaíba Transmissora de 




Concluído - Aguardando LO 

Energia S.A. 500 kV 24,5% 

UHE Corumbá 1375 MW 




Em operação 


Triângulo Mineiro 





Em operação parcial 


Transmissora S.A. 500 kV 49% 

PCH Neblina 6,468 MW 



Em construção 


Vale do São Bartolomeu 




Empreendimento suspenso 

Transmissora S.A. 







500/345/230 kV 39% 

PCH Sinceridade 1,416 MW 






Mata de Santa Genebra 







Transmissora S.A. 







500 kV 49,9% 

PCH Dona Rita 2,41 MW 






Lago Azul Transmissora 

S.A. 230 kV 49,9% 

PCH Ervália 6,970 MW 






Belo Monte Transmissora de 







Energia S.A. ± 800 kV 24,5% 

PCH Coronel Domiciano 






Transenergia Goiás 

5,040 MW 






S.A. 230 kV 99% 


para o aumento da oferta de energia no Brasil. 

A produção de Santo Antônio beneficia 
tanto os consumidores locais quanto aqueles 
localizados nas demais regiões brasileiras. Isso 


porque a usina está conectada ao Sistema Inter¬ 
ligado Nacional (linha Porto Velho/Araraquara 
- 2.375 km - 600 kV DC) e também abastece o 
sistema Acre-Rondônia, que responde por 70% 
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do consumo total dos dois estados. De acordo 
com a companhia, Santo Antônio aumentou a 
quantidade, qualidade e confiabilidade da ener¬ 
gia elétrica disponível na região. A produção 
da usina permitiu o desligamento das térmicas 
a óleo diesel, que tradicionalmente abasteciam 
os dois estados e apresentam elevado custo de 
operação, além de grande volume de emissões 
de gases de efeito estufa. 

Maior acionista do empreendimento, Fur¬ 
nas é a empresa responsável pelos estudos de 
inventário e viabilidade do empreendimento 
e pela chamada Engenharia do Proprietário 
(fiscalização de projetos, obras civis, forneci¬ 
mento e montagem eletromecânica dos equi¬ 
pamentos). A empresa também faz o controle 
tecnológico ou estudo dos materiais de cons¬ 
trução, solo e concreto, além dos serviços de 
gestão fundiária no entorno do reservatório. 
Até o fim de 2013, Furnas foi responsável pela 
operação e manutenção da usina. 

Em julho de 2013, a ANEEL autorizou a 
ampliação da capacidade de Santo Antônio, 
com o aumento da cota do reservatório em 
80 centímetros (de 70,5 metros para 71,3 
metros), e a instalação de mais seis turbinas, 
chegando a um total de 50 unidades gerado¬ 
ras. Com a mudança no projeto original, a 
hidrelétrica adicionará mais 417,6 MW à sua 
capacidade de geração, elevando a sua potên¬ 
cia para 3.568 MW (2.424,2 MW médios de 
energia assegurada), energia suficiente para 
atender o consumo de mais de 45 milhões de 
pessoas. O investimento para ampliação da 
hidrelétrica é de R$ 1,5 bilhão. 

Os investimentos totais projetados para 
a construção do empreendimento pela SPE 
Madeira Energia S.A. - composta, além de 


Furnas (39%), por Cemig (10%), SAAG In¬ 
vestimentos S.A. (12,4%), FIP Amazônia 
Energia (20%) e Odebrecht Energia do Brasil 
S.A. (18,6%) - alcançam R$ 20 bilhões, dos 
quais já foram aplicados R$ 18,97 bilhões. Até 
dezembro de 2015, Furnas investiu R$ 3,9 bi¬ 
lhões no empreendimento. 

UHE Teles Pires 

Implantada no rio Teles Pires, afluente do rio 
Tapajós, na divisa do Pará e Mato Grosso, a usi¬ 
na terá potência instalada de 1.820 megawatts, 
suficientes para abastecer 2,7 milhões de famí¬ 
lias. A hidrelétrica será conectada ao Sistema 
Interligado Nacional (SIN) por meio da SPE Pa- 
ranaíta, com previsão de geração total em 2016. 

A energia assegurada (930,7 MW médios) 
foi negociada na proporção de 85% no Am¬ 
biente de Contratação Regulado (ACR), ao 
preço de R$ 58,36 por MW/h (base dezem¬ 
bro/2010), e de 15% destinados à comercializa¬ 
ção no Ambiente de Contratação Livre (ACL). 

Os investimentos previstos na constru¬ 
ção do empreendimento pela SPE Teles Pi¬ 
res Participações S.A - formada por Furnas 
(24,72%), Eletrosul (24,72%) e Neoenergia 
(50,56%) - somam R$ 4,7 bilhões, dos quais 
50% financiados pelo BNDES e a outra meta¬ 
de aportada pelos sócios. 

Usina Hidrelétrica de Simplício 

O empreendimento foi conquistado por 
Furnas no Leilão de Energia Nova de 2005, o 
primeiro realizado sob a égide do novo marco 
regulatório do setor elétrico brasileiro. Com 
capacidade instalada de 305,7 MW, a Usina de 
Simplício, construída no rio Paraíba do Sul, 
na divisa dos estados de Minas Gerais e Rio 
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de Janeiro, começou a gerar energia em junho 
de 2013, reforçando o Sistema Interligado Na¬ 
cional (SIN). O enchimento do reservatório 
principal e do circuito hidráulico do empreen¬ 
dimento - um conjunto de canais, túneis e re¬ 
servatórios que se estende por 30 quilômetros 
entre a barragem de Anta e a Usina de Sim- 
plício - foi realizado durante 30 dias, entre os 
meses de fevereiro e março de 2013. 

O Aproveitamento Hidrelétrico de Simplício 
(AHE Simplício) permite, ainda, a instalação de 
dois pequenos geradores, de 14 MW cada um, 
na barragem de Anta, distrito de Sapucaia (RJ), 
para aproveitamento da vazão sanitária obriga¬ 
tória no leito original do rio Paraíba do Sul. A ca¬ 
pacidade instalada total do complexo é de 333,7 
MW, energia suficiente para abastecer uma ci¬ 
dade de 800 mil habitantes. O complexo hidrelé¬ 
trico contou com investimentos de R$ 2,289 bi¬ 
lhões, por meio de financiamento do BNDES. 

Usina Hidrelétrica de Batalha 

As duas unidades geradoras da UHE Ba¬ 
talha, na divisa dos estados de Goiás e Minas 
Gerais, entraram em operação comercial em 
maio de 2014. Embora tenha capacidade ins¬ 
talada de 52,5 MW, energia suficiente para 
abastecer uma cidade de 130 mil habitantes, 
o empreendimento possui uma garantia física 
de 49 MW médios, o que assegura expressi¬ 
vo montante de energia gerada anualmente e 
uma boa receita ao empreendimento. 

Os investimentos de Furnas na implanta¬ 
ção da UHE Batalha foram de R$ 978 milhões. 
A usina é de grande importância para o Sis¬ 
tema Interligado Nacional (SIN) por apresen¬ 
tar um grande reservatório (138 km 2 ) e estar 
situada na cabeceira do rio São Marcos (MG/ 


GO), proporcionando, assim, a regularização 
das vazões para os aproveitamentos a jusan¬ 
te (abaixo do rio) e permitindo atender uma 
maior demanda de energia elétrica, mesmo 
nos períodos de hidrologia desfavorável. 

Energia eólica 

Entre 2011 e 2015, o processo de diversifi¬ 
cação das fontes de geração de Furnas ganhou 
mais espaço, sobretudo no segmento eólico. 
O ano de 2013 marcou a estreia da energia 
eólica na matriz energética da empresa, com 
a entrada em operação, no mês de março, dos 
três primeiros parques eólicos construídos 
por Furnas em parceria com outras empresas. 

Os parques eólicos Rei dos Ventos 1, Rei 
dos Ventos 3 e Miassaba 3 estão instalados no 
Rio Grande do Norte, totalizando 112 aeroge- 
radores e capacidade total de 187 MW. Atual¬ 
mente, a companhia conta em seu portfólio 
com 46 parques eólicos (três em operação e 
43 em fase de planejamento e/ou construção). 
Juntas, as centrais geradoras somam cerca de 
1.200 MW de potência instalada. 

Energia solar 

Ainda em 2011, Furnas iniciou a prospec- 
ção e o estudo de potenciais empreendimentos, 
visando estruturar a participação da empresa 
em parcerias nos futuros leilões de energia. Ao 
longo dos últimos anos, a empresa vem rece¬ 
bendo diversos cadastros e, em dezembro de 
2015, contabilizava 101 empreendimentos de 
fonte solar por meio de sua chamada pública. 

Transmissão 

Considerado a espinha dorsal do siste¬ 
ma elétrico brasileiro, o parque transmissor 
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de Furnas é formado por 69 subestações (49 
próprias, 1 em parceria público-privada e 19 
sob gestão de SPEs), com capacidade de trans¬ 
formação de 109.450 MVA e cerca de 24 mil 
quilômetros de linhas de transmissão. Entre 
os empreendimentos de transmissão construí¬ 
dos e operados por Furnas, destaca-se o Sis¬ 
tema de Transmissão de Itaipu, integrado por 
cinco linhas de transmissão, que cruzam 900 
quilômetros entre os estados do Paraná e São 
Paulo. Esse sistema é composto por três linhas 
em corrente alternada, de 750 kV, e por duas li¬ 
nhas em corrente contínua, de ±600 kV, neces¬ 
sárias para contornar o problema de diferentes 
frequências utilizadas por Brasil e Paraguai. 

Nos últimos anos, a empresa conquistou 
12 linhas e 9 subestações, entre novas insta¬ 
lações e ampliações, incluindo o sistema de 
transmissão que escoará a energia produzida 
pela Usina Hidrelétrica de Belo Monte (PA). 
Em dezembro de 2011, no Leilão 06/2011, 
Furnas e State Grid venceram lote para mo¬ 
dernização e ampliação das subestações de 
Niquelândia, de propriedade de Furnas, e 
Luziânia, da State Grid, ambas localizadas no 
estado de Goiás. No Leilão 04/2011, realizado 
em setembro do mesmo ano, a empresa con¬ 
quistou a LT Xavantes-Pirineus (em 230 kV e 
com 50,5 km), também em Goiás. 

Em dezembro de 2012, no Leilão de Trans¬ 
missão 07/2012, Furnas arrematou, em par¬ 
ceria com a Copei e a State Grid, três linhas 
de transmissão, o equivalente a cerca de 1.000 
quilômetros. As LTs Barreiras II-Rio das Éguas, 
em 500 kV e com 244 quilômetros; Rio das 
Éguas-Luziânia, em 500 kV e 373 quilômetros; 
e Luziânia-Pirapora 2, em 500 kV e 350 qui¬ 
lômetros, têm por finalidade a exportação da 


energia excedente do Nordeste devido às no¬ 
vas térmicas e eólicas da região. As instalações 
irão permitir o aumento do intercâmbio entre 
as regiões Norte/Nordeste e Sudeste, melho¬ 
rando a integração eletro-energética do País. 

No mesmo leilão, foi conquistada, em 
parceria com o FIP Caixa Milão, a Linha de 
Transmissão Marimbondo II-Assis, em 500 
kV e com 297 quilômetros. O empreendi¬ 
mento corta os estados de Minas Gerais e 
São Paulo, sendo parte do conjunto de obras 
necessárias para o aumento do intercâmbio 
energético entre as regiões Sudeste e Sul, 
permitindo escoamento das usinas licitadas 
do rio Teles Pires. Em março do mesmo ano, 
no Leilão 02/2012, Furnas arrematou sozi¬ 
nha a ampliação da Subestação Zona Oeste 
(500/138 kV), com lance de R$ 7 milhões e 
deságio de 2%. A obra reforçará a seguran¬ 
ça energética e a confiabilidade do sistema de 
transmissão da cidade do Rio de Janeiro. 

Em 2014, a empresa conquistou importan¬ 
te empreendimento. Em parceria com a State 
Grid e a Eletronorte, a empresa sagrou-se vi¬ 
toriosa no leilão de transmissão relativo ao 
sistema de Belo Monte, realizado em feverei¬ 
ro. O empreendimento foi conquistado com 
lance de R$ 434,7 milhões, representando 38% 
de deságio sobre a Receita Anual Permitida 
(RAP) de R$ 701,04 milhões. Os investimen¬ 
tos previstos são de R$ 5 bilhões. O sistema de 
transmissão permitirá o escoamento da ener¬ 
gia do Complexo Hidrelétrico de Belo Monte 
(PA) ao Sistema Interligado Nacional (SIN) 
por meio de um sistema de transmissão em ex¬ 
tra-alta tensão em corrente contínua de ± 800 
kV, nível de tensão inédito no País. O circui¬ 
to é composto por duas estações conversoras 
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de corrente alternada de 500 kV para corrente 
contínua de ± 800 kV. A Linha de Transmis¬ 
são Xingu-Estreito (± 800 kV) ligará as duas 
estações e terá 2.092 quilômetros, cruzando 
os estados de Pará, Tocantins, Goiás e Minas 
Gerais. A previsão de conclusão do sistema 
de transmissão é janeiro de 2018 e o prazo de 
concessão é de 30 anos. 

Outro destaque é o chamado Linhão do 
Madeira. Maior tronco de transmissão de in¬ 
terligação de usinas já construído no Brasil, a 
Interligação Madeira-Porto Velho-Araraquara 
teve as obras concluídas e entrou em operação 
em agosto de 2013. O Linhão do Madeira pos¬ 
sibilitou o transporte da energia gerada pelas 
usinas Santo Antônio e Jirau, localizadas no 
rio Madeira, em Rondônia, até São Paulo, num 
percurso de quase 2,4 mil quilômetros, abaste¬ 
cendo o Sistema Interligado Nacional. 

Sob a responsabilidade do Consórcio IE 
Madeira, formado por Furnas (24,5%), Chesf 
(24,5%) e CTEEP (51%), o linhão é essencial 
para interligar o Norte do País a São Paulo, asse¬ 
gurando energia aos principais centros de car¬ 
ga da região Sudeste. Em corrente contínua de 
±600 kV, o empreendimento conta com 4.919 
torres e atravessa 82 municípios, partindo do 
estado de Rondônia e passando por Mato Gros¬ 
so, Goiás, Minas Gerais e São Paulo. A obra foi 
concluída em 30 meses, após a Licença de Ins¬ 
talação, prazo considerado excelente para um 
empreendimento dessa magnitude. 

Comercialização 

Conforme indicou, visando obter os me¬ 
lhores resultados nos leilões regulados de no¬ 
vos empreendimentos de geração, a área de 
comercialização de Furnas desenvolve meto¬ 


dologias de previsão de receitas para diversos 
cenários do mercado de energia, conside¬ 
rando as incertezas inerentes a cada negó¬ 
cio. Também foram estabelecidas estratégias 
de participação nos diversos certames, con¬ 
templando as especificidades de cada um, de 
modo a ganhar competitividade, assim como 
ocorreu no 5 o Leilão de Energia de Reserva, 
em 2012, quando Furnas comercializou a 
energia de 13 parques eólicos com deságios 
insignificantes em relação aos preços-teto. 

Adicionalmente, foram desenvolvidas es¬ 
tratégias de comercialização visando à otimi¬ 
zação do portfólio de contratos da energia de 
Furnas nos ambientes de Contratação Regu¬ 
lado e Livre. Com essa estratégia, no Leilão A 
de Energia Existente de abril de 2014, Furnas 
comercializou 531 MW médios, toda a ener¬ 
gia disponibilizada pela empresa no certame, 
sagrando-se a maior vendedora de energia de 
fonte hidráulica (36% de 1.471 MW médios 
comercializados). 

O volume comercializado por Furnas tam¬ 
bém representou 25% do total de 2.046 MW 
médios negociados no certame. Os contratos 
de venda dessa energia, proveniente das usi¬ 
nas de Serra da Mesa (GO) e Mascarenhas de 
Moraes (SP/MG), significarão uma receita de 
R$ 7,2 bilhões à empresa até 2019. O preço de 
venda da energia de Mascarenhas de Moraes 
foi de R$ 271/MWh, teto do leilão, e o de Ser¬ 
ra da Mesa, de R$ 270,80/MWh. 

Em dezembro de 2013, no 12° Leilão de 
Energia Existente, a empresa vendeu 800 
MW médios, energia proveniente das usinas 
de Itumbiara (MG/GO), Serra da Mesa (GO) 
e Mascarenhas de Moraes (SP/MG). O mon¬ 
tante correspondeu à metade das vendas do 
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produto de 12 meses, quando foram comer¬ 
cializados 1.654 MW médios, com suprimen¬ 
to de I o de janeiro a 31 de dezembro de 2014. 
O preço médio de venda do leilão para 2014 
foi de R$ 191,41 MWh. No âmbito do Merca¬ 
do Livre, no segundo semestre de 2014, Fur¬ 
nas promoveu vendas de energia a comercia- 
lizadores e geradores para o ano de 2015. O 
intuito foi aproveitar as boas oportunidades 
comerciais diante do cenário hidroenergético 
desfavorável do SIN. Tais vendas se deram a 
preços elevados e agregaram significativa re¬ 
ceita à companhia. 

Em relação à transmissão, a empresa des¬ 
tacou que atualmente o cenário institucional 
do setor elétrico no qual Furnas se insere pode 
ser descrito como bastante competitivo. O 
mercado está sendo disputado por empresas 
estatais, novos entrantes - companhias priva¬ 
das nacionais e de capital estrangeiro, forma¬ 
das a partir de fornecedores de equipamentos 
e provedores de infraestrutura (construtoras, 
projetistas, entre outros) - e consumidores 
livres que, diferentemente dos consumidores 
cativos, podem negociar livremente a compra 
de energia elétrica. Segundo informou, ten¬ 
do em vista a posição estratégica de Furnas e 
a previsão legal de livre acesso, o sistema de 
transmissão da empresa está constantemente 
sendo acessado pelos agentes acima citados. 

A empresa destacou ainda a constante 
evolução do marco regulatório e, consequen¬ 
temente, a necessidade de desenvolvimento 
de novas estratégias de negociação que bus¬ 
quem alternativas para os arranjos comerciais 
da empresa, incluindo o estabelecimento de 
novas estratégias de participação em leilões 
de transmissão. A companhia informou que, 


a partir de janeiro de 2013, de acordo com a 
Lei n° 12.111/2009, a energia proveniente da 
Eletrobras Termonuclear S.A. (Eletronuclear) 
passou a ser comercializada diretamente en¬ 
tre a Eletronuclear e as distribuidoras. 

Número de funcionários 

Em 2013 e 2014, o programa de otimiza¬ 
ção de processos foi intensificado com o obje¬ 
tivo de tornar a empresa mais ágil e eficiente. 
As atividades-meio foram reorganizadas com 
a criação do Centro de Serviços Comparti¬ 
lhados, o que também possibilitou melhor 
alocação do quadro de empregados, evitan¬ 
do duplicidades e redirecionando a força de 
trabalho para as atividades operacionais prio¬ 
ritárias. Assim, obteve-se significativo ganho 
de produtividade. 

A implantação da nova forma de trabalhar, 
por processos e projetos, permitiu ajustar a for¬ 
ça do trabalho, que em 2011 era de 6,5 mil em¬ 
pregados, para cerca de 5 mil atualmente, com 
previsão de chegar a cerca de 3,7 mil em 2018. 

Desempenho 

Receitas 

A receita operacional bruta de Furnas atin¬ 
giu R$ 7,239 bilhões em 2015, incremento de 
4% sobre o ano anterior, praticamente restabe¬ 
lecendo o nível de receita que Furnas registrava 
até 2012, antes do impacto representado pela 
prorrogação das concessões sob o novo regime 
econômico estabelecido pela Medida Provisó¬ 
ria n° 579, convertida na Lei no 12.783/2013. 
O Gráfico 16 mostra a receita bruta de Furnas 
por segmento entre 2012 e 2015. 

A perda de receita de 40% registrada em 
2013, primeiro ano de vigência do novo regi- 
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Fonte: Furnas. 


me, veio sendo gradativamente recuperada, 
especialmente a de geração, para 87% daquela 
obtida em 2012. A receita líquida, de R$ 6,368 
bilhões, ficou 3% acima da registrada em 2014. 

Energia gerada e vendida 

Em 2015, a energia gerada por Furnas, em 
usinas próprias e em parcerias, somou 40.174 
GWh, ante 42.186 GWh em 2014. Do volume 
total, 18.908 GWh corresponderam a usinas 
próprias e 21.266 GWh, a empreendimentos nos 
quais detém participação. A geração térmica cor¬ 
respondeu a 2.798 GWh, com índice de eficiên¬ 
cia de 38% em Santa Cruz e de 30% em Campos. 

A energia elétrica vendida por Furnas, em 
2015, foi de 38.831 GWh, queda de 4,3% em re¬ 
lação a 2014, com faturamento de R$ 4,783 bi¬ 
lhões. Por sua vez, Furnas comprou 3.536 GWh 
de energia, ao custo de R$ 613 milhões, redução 
de 5,25% em relação ao custo incorrido em 2014. 

Furnas comercializa energia nos dois 
ambientes de contratação: Regulada (ACR), 
com agentes de geração e de distribuição de 
energia; e Fivre (ACF), com geradores, distri¬ 
buidores, comercializadores, importadores e 
exportadores, além dos consumidores livres 
e especiais. As vendas no ACR representaram 
93,85% do total. Por sua vez, Furnas comer¬ 


cializa transmissão de energia em dois am¬ 
bientes: de serviço público (concessão) e de 
interesse exclusivo do acessante (outras recei¬ 
tas). Essa atividade proporcionou receita de 
R$ 1,3 bilhão em 2015, aumento de 16,2% na 
comparação com o ano anterior. 

A Tabela 71 traz a evolução dos principais 
indicadores financeiros e operacionais de 
Furnas, entre 2011 e 2015. 

Resultados 

O lucro bruto consolidado de Furnas foi 
de R$ 1,890 bilhão em 2015, crescimento de 
125% em relação a 2014. A margem bruta 
aumentou de 13,6% em 2014 para 29,5% em 
2015. O EBITDA ajustado foi de R$ 1,799 bi¬ 
lhão, incremento de 71,8% sobre o exercício 
anterior (R$ 1,047 bilhão). A margem EBIT- 
DA foi equivalente a 28,3% da receita líquida, 
11,4 pontos percentuais acima da margem 
registrada em 2014. O resultado líquido con¬ 
solidado foi de R$ 70 milhões negativos, ante 
prejuízo de R$ 406 milhões em 2014. 

Contribuíram positivamente para o resul¬ 
tado de 2015 a repactuação do risco hidro- 
lógico, cujo impacto foi de R$ 306 milhões, 
e o resultado da equivalência patrimonial, 
com R$ 406 milhões (ao contrário de 2014, 
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Principais indicadores financeiros e operacionais de Furnas 

Indicadores consolidados 

2011 

2012 

2013 

2014 

2015 

FINANCEIRO IEM R$ MILHÕES) 1 

Receita operacional líquida 

7.049 

7.266 

4.292 

6.182 

6.368 

EBITDA ajustado 

1.647 

1.952 

-89 

1.047 

1.799 

Resultado líquido 

260 

-1.306 

-818 

-406 

-70 

Valor adicionado a distribuir 

2.596 

1.727 

2.308 

2.888 

3.884 

Investimentos em novos empreendimentos 

988 

1.148 

945 

849 

729 

Investimentos em participações societárias 

1.031 

1.473 

1.127 

1.459 

923 

Margens lem %) 

Margem EBITDA ajustado 

23,4% 

26,9% 

-2,1% 

17,0% 

28,3% 

Margem líquida 

3,7% 

-18,0% 

-19,1% 

-6,6% 

-1,1% 

OPERACIONAIS 

Geração 

Em operação (em MW) - Total 

9.593 

9.844 

10.366 

10.887,5 

11.161,2 

Hidrelétricas próprias 

7.175 

7.175 

7.509 

7.533,2 

7.533,2 

PCHs (prestação de serviços] 

- 

- 

- 

10,3 

22,3 

Hidrelétricas em parceria (parcela Furnas] 

766 

766 

766 

766,3 

766,3 

Hidrelétricas em SPEs (parcela Furnas) 

690 

941 

1.129 

2.002,4 

2.174,4 

Térmicas próprias 2 

962 

962 

962 

530 

530 

Eólicas em SPEs 

- 

- 

- 

45,8 

45,8 

Em construção lem MW) - Total 

2.260 

2.009 

697 

1.859,5 

3.253,6 

Hidrelétricas próprias 

386 

386 

53 

- 

- 

Hidrelétricas em SPEs (parcela Furnas) 

1.674 

1.423 

446 

1.179,4 

1.007,2 

Eólicas em SPEs (parcela Furnas) 

200 

200 

198 

652,1 

620,65 

PCH própria (Anta) 

- 

- 

- 

28 

28 

Energia gerada (em GWh) 

37.988 

41.820 

35.371 

42.186 

40.174 

Hidráulica (100% própria e parcela da participação em SPEs) 

37.807 

41.216 

32.780 

38.947 

36.944 

Térmica própria 

181 

604 

2.591 

2.727 

2.798 

Eólica 

- 

- 

- 

512 

432 

Transmissão 

Extensão das linhas (em km) 

19.420 

19.420 

19.868 

24.140 

24.154 

Subestações próprias 

46 

46 

47 

48 

48 

Subestações em parceria 

2 

2 

2 

2 

2 

Subestações em SPEs 

6 

6 

14 

18 

20 

Capacidade instalada de transformação (em MVA| 

104.122 

106.897 

109.865 

118.243 

119.118 

Comercialização 

Energia comprada (em GWh] 

16.973 

17.654 

4.159 

3.332 

3.536 

Energia vendida (em GWh] 

54.892 

56.569 

42.231 

40.561 

38.831 

SOCIOAMBIENTAIS 

N° de empregados efetivos 

4.860 

4.567 

3.547 

3.517 

3.548 

N° de empregados não efetivos 

1.541 

1.515 

1.339 

1.330 

1.178 

Investimento social externo (em R$ milhões) 

38 

40 

32 

29 

31 

Investimento ambiental (em R$ milhões) 

69 

60 

132 

80 

89 


Fonte: Furnas. Notas: 1 Dados de 2011 e de 2012 ajustados de acordo com o IFRS, com equivalência patrimonial das Sociedades de Propósito Específico (SPEs); 2 Potência da LITE Santa Cruz foi reduzida de 932 MW para 500 MW, em 2014, 
correspondendo esta redução à suspensão temporária, pela ANEEL, das Unidades Geradoras 3 e 4. 


em que foi negativo em R$ 887 milhões). Por 
outro lado, houve impacto negativo dos se¬ 
guintes fatores: 


• Provisões para créditos fiscais, cíveis e tra¬ 
balhistas e para créditos de liquidação du¬ 
vidosa, no valor de R$ 383 milhões. 


VALOR ANALISE SETORIAL 


ENERGIA ELÉTRICA 





































































• Registro da Instrução Normativa n° 1.515, 
de 24/11/2014, que se refere à adequa¬ 
ção do regime tributário de transição às 
normas e padrões internacionais de con¬ 
tabilidade IFRS ( International Financial 
Reporting Standards), cujo montante de 
R$ 194 milhões foi registrado como provi¬ 
sões - impostos diferidos. 

Fatores impulsionadores 

No contexto económico-financeiro, o pe¬ 
ríodo de 2012 a 2015 caracterizou-se por pro¬ 
fundas alterações na regulação das concessões, 
com reflexos diretos nos resultados de Furnas. 
A companhia destacou que já em 2012 foi for¬ 
temente impactada pela edição da MP 579, 
convertida na Lei 12.783/13, que alterou o re¬ 
gime econômico para a prorrogação das con¬ 
cessões. Como consequência, Furnas teve que 
promover ajustes contábeis que culminaram 
em provisões que resultaram na apuração de 
prejuízo, interrompendo a série de resultados 
positivos apresentados anteriormente. 

A partir de 2013, as tarifas definidas para 
as concessões prorrogadas reduziram a re¬ 
ceita operacional líquida de Furnas em R$ 
1,9 bilhão/ano, impactando, desde então, os 
resultados e a geração de caixa da empresa. 
Em contrapartida, a prorrogação das con¬ 
cessões permitiu a companhia habilitar-se à 
indenização pelos investimentos ainda não 
depreciados ou amortizados relativos às usi¬ 
nas hidrelétricas prorrogadas e aos ativos de 
transmissão que compõem a Rede Básica 
Novas Instalações (RBNI), cujos valores - 
reconhecidos e integralmente recebidos até 
31/12/2015 - atingiram R$ 3,6 bilhões. 

Adicionalmente, a empresa é credora de 


indenizações devidas pelos ativos de trans¬ 
missão ainda não depreciados ou amortiza¬ 
dos relativos à Rede Básica do Sistema Exis¬ 
tente (RBSE), bem como por investimentos 
em melhorias e modernizações das usinas 
cujas concessões foram prorrogadas. Confor¬ 
me determinado pela regulamentação da Lei 
12.783/13, o montante dessas indenizações 
deverá ser avaliado por laudo produzido por 
entidade independente, a ser homologado 
pela ANEEL para posterior ressarcimento. 

Ao ajustar-se com agilidade e eficiência 
ao novo modelo regulatório, Furnas passou 
a demonstrar recuperação de seus principais 
indicadores já em 2014, quando obteve resul¬ 
tado operacional de R$ 1,048 bilhão, rever¬ 
tendo o resultado negativo do exercício ante¬ 
rior (R$ 782 milhões). Destacou-se também 
pela recuperação do EBITDA, que fechou o 
ano em R$ 1,047 bilhão, contra um EBITDA 
negativo de R$ 89 milhões registrados em 
2013. De acordo com a companhia, não fos¬ 
sem os efeitos do déficit na geração das hi¬ 
drelétricas, conhecido pela sigla GSF ( Gene- 
ration Scalling Factor), cujos custos relativos 
às usinas (próprias e em parceria) somaram 
R$ 1,075 bilhão, Furnas teria encerrado o ano 
de 2014 com lucro líquido de R$ 670 milhões, 
em vez do prejuízo de R$ 405 milhões. 

Em 2015, a empresa manteve a trajetória 
de recuperação da lucratividade e da geração 
de caixa verificada antes da prorrogação das 
concessões. Em termos de geração de caixa, 
as ações empreendidas de aumento de recei¬ 
tas e redução de custos permitiram que Fur¬ 
nas atingisse R$ 1,799 bilhão, no patamar dos 
valores apurados nos anos anteriores à Lei 
12.783/13, superando o impacto da perda de 
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R$ 1,9 bilhão na receita operacional líquida. 
No que diz respeito à margem EBITDA, tais 
iniciativas conduziram a uma recuperação do 
indicador, que alcançou 28%, suplantando 
as margens obtidas antes da prorrogação das 
concessões. Apesar da trajetória de recupera¬ 
ção, a companhia fechou o exercício de 2015 
com prejuízo de R$ 70,3 milhões. O resultado 
só não foi positivo em face do registro de pro¬ 
visões na realização de investimentos em par¬ 
ticipação, atendendo critérios extremamente 
conservadores de avaliação. 

Em contrapartida, o prognóstico aponta 
para um cenário de retorno à lucratividade a 
partir de 2016, sobretudo em razão do rece¬ 
bimento das indenizações suplementares de 
transmissão referentes à RBSE e da decisão 
tomada pela companhia de aceitar a proposta 
do governo federal de repactuação do risco 
hidrológico, que irá compensar as hidrelétri¬ 
cas por perdas no faturamento devido ao dé¬ 
ficit de geração, conforme a Lei 13.203/2015. 

Conforme indicou, a partir de 2017, Fur¬ 
nas passará a receber cerca de R$ 3 bilhões por 
ano, via aumento da Receita Anual Permitida 
(RAP), para ressarcimento dos ativos de trans¬ 
missão prorrogados, ainda não depreciados ou 
amortizados. A natureza das indenizações é res¬ 
sarcir a empresa pelos custos de investimentos 
realizados no passado e ainda não recuperados 
pelo processo tarifário convencional. 

Tal indenização destina-se à recomposi¬ 
ção da base de ativos operacionais de Furnas, 
capaz de gerar fluxo futuro de receitas para 
autossustentação da companhia, com foco 
na geração e transmissão da empresa. Des¬ 
sa forma, com vistas a atender esse conceito, 
Furnas deliberou vincular o resultado anual 


líquido dessa indenização, isto é, o montan¬ 
te recebido deduzido dos impostos diretos e 
indiretos incidentes, à formação de uma re¬ 
serva para investimento, de modo que, a cada 
ano, a empresa possa utilizar tais recursos 
para preservar a capacidade operativa dos 
seus sistemas de geração e transmissão, bem 
como à expansão dos seus serviços. 

Principais fornecedores 

A Superintendência de Suprimentos e Lo¬ 
gística de Furnas tem como principal objetivo 
a otimização dos processos de suprimento, 
com ênfase na estruturação do planejamento 
de suprimentos (aquisição, transporte, arma¬ 
zenagem e descarte etc.) junto às demais dire¬ 
torias de Furnas. As iniciativas de melhorias 
de processos estão sendo implementadas, vi¬ 
sando à sua adequação às melhores práticas de 
mercado e à nova regulação do setor elétrico. 

Entre os principais projetos da área de 
aquisições, todos com foco na redução de 
prazos, economicidade e controle do proces¬ 
so, destaca-se o de Padronização de Editais e 
Contratos, que tem como objetivo a criação 
de documentos corporativos, evitando dife¬ 
rentes procedimentos nas diversas áreas da 
empresa. Com isso, espera-se a redução dos 
prazos para análise de editais, documentação 
de habilitação e propostas, e menor número 
de pareceres da área jurídica e financeira nas 
diversas etapas do processo. 

Os principais fornecedores (base 2016) são: 

• Siemens Ltda. 

• Alstom Grid Energia Ltda. 

• Indústria Construções e Montagens Inge- 
lec S.A. - Incomisa 

• ABB Ltda. 
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• HM Engenharia e Sistemas de Automação 
Ltda. 

• Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras 

• NEC Latin America S.A. 

• Engineering do Brasil S.A. 

• Conduspar Condutores Elétricos Ltda. 

• Toshiba Infraestrutura América do Sul Ltda. 

• MPO Montagens, Projetos & Obras Ltda. 

• Weg Equipamentos Elétricos S.A. 

• Nansen Instrumentos de Precisão. 

• Eliger Construtora Ltda. 

• Telsan Engenharia e Serviços Ltda. 

• JM Engenheiros Consultores Ltda. 

• RP Engenharia Industrial Ltda. 

• Cosatel - Construções, Saneamento e 
Energia Ltda. 

Investimentos 

Volumes expressivos 

Na sua estratégia de crescimento susten¬ 
tável, Furnas investiu R$ 1,652 bilhão em 
2015, sendo R$ R$ 729 milhões em projetos 
próprios e R$ 923 milhões nas participações 
societárias, por meio de Sociedades de Pro¬ 
pósito Específico (SPEs). Nas SPEs, o maior 
volume foi direcionado para a UHE Santo 
Antônio, que representou 17,9% do total. 
Veja no Gráfico 17. 


Geração e transmissão 

Os investimentos em geração totalizaram 
R$ 108 milhões, sendo R$ 73 milhões em mo¬ 
dernização e manutenção e R$ 19 milhões em 
expansão. O segmento de transmissão recebeu 
recursos de R$ 621 milhões, dos quais R$ 396 
milhões, ou 63,8% do total, destinados ao Pla¬ 
no Geral de Empreendimentos de Transmissão 
em Instalações em Operação (PGET), progra¬ 
ma de modernização que busca a excelência 
operacional nos sistemas de Furnas, além de 
mais R$ 232 milhões em outros projetos liga¬ 
dos ao sistema de transmissão existente. 

No contexto do PGET, no período de 2011 
a 2015, foram concluídos 107 projetos de re¬ 
forços e melhorias. Ao longo de 2015, foram 
substituídos 335 equipamentos superados ou 
em hm de vida útil, entre os quais se desta¬ 
cam 24 transformadores, totalizando 4.125 
MVA de capacidade de transformação, além 
de 36 disjuntores e 93 secionadores nas ten¬ 
sões de 138 kV, 230 kV, 345 kV, 500 kV e 750 
kV. A previsão é ampliar e substituir equipa¬ 
mentos superados, totalizando 6,6 mil equi¬ 
pamentos, entre 2011 e 2018 - destacando-se 
169 transformadores, 840 disjuntores e 2.348 
chaves seccionadoras, além de equipamentos 
de menor porte. 
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Inovações tecnológicas 

No quadriénio 2013-2016, Furnas planeja 
investir cerca de R$ 300 milhões em Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação (P&D+I) para 
testar e desenvolver novas formas de geração 
de energia limpa e renovável. São prioritários 
projetos com foco em sustentabilidade, liga¬ 
dos a novas fontes limpas de geração de ener¬ 
gia elétrica, que se configuram oportunidades 
de desenvolvimento dos negócios. 

A empresa também investe em projetos re¬ 
lacionados à mini e à microgeração distribuí¬ 
da, já regulamentados pela ANEEL, e que, na 
próxima década, poderão representar parcela 
significativa da geração. Destina recursos ain¬ 
da para o domínio de novas tecnologias, como 
a transmissão em extra-alta tensão em 800 kV. 

Marketing e campanhas publicitárias 

Nos últimos cinco anos, Furnas tem ade¬ 
quado a sua realidade de estatal à necessida¬ 
de de manutenção da marca lado a lado com 
seus valores de empresa cidadã. Para aproxi¬ 
mar-se da sociedade e ser reconhecida como 
uma das mais importantes empresas do setor 
elétrico brasileiro, a área de comunicação da 
companhia adotou uma estratégia arrojada de 
inserção da marca em diversas atividades de 
caráter técnico, educacional e esportivo, por 
meio de iniciativas próprias ou em parcerias. 

Com a diversificação das mídias e a audiên¬ 
cia cada vez mais flutuante, propagar, projetar 
e consolidar uma marca não é tarefa fácil. No 
caso de Furnas é ainda mais difícil pelo fato de 
ser uma marca de empresa pública, cujo pro¬ 
duto é intangível, não é entregue diretamente 
ao consumidor e é percebido principalmen¬ 
te quando seu fornecimento é interrompido, 


como é o caso da energia elétrica. Esse cená¬ 
rio encorajou a empresa a adotar estratégias 
de comunicação que seguissem uma trajetória 
baseada na importância da empresa, diversifi¬ 
cando ao máximo as ações. 

Desde 2012, Furnas investiu cerca de R$ 10 
milhões em suas ações de marketing. Aproxima¬ 
damente 60% do total é destinado para o apoio 
aos atletas e o restante é utilizado na realização 
de ações internas e parcerias em projetos desti¬ 
nados ao público externo. O valor não contem¬ 
pla projetos culturais incentivados, patrocina¬ 
dos através de renúncia fiscal pela Lei Rouanet. 

Novos serviços 

Um dos resultados da reestruturação rea¬ 
lizada por Furnas com apoio do Banco Inte- 
ramericano de Desenvolvimento (BID) foi a 
criação da Diretoria de Novos Negócios e de 
Participações, em 2012. Desde então, Furnas 
utiliza sua experiência de quase seis décadas 
no mercado de energia para conquistar no¬ 
vas receitas, prestando serviços especializa¬ 
dos aos agentes do setor elétrico. A empresa 
já faturou R$ 95 milhões com a prestação de 
serviços voltados para o mercado de energia 
elétrica desde a criação da nova diretoria. 

A maior demanda pelos serviços de Furnas 
é para a chamada Engenharia do Proprietário, 
o acompanhamento da execução de projetos e 
a evolução de obras de usinas, subestações e li¬ 
nhas de transmissão. A empresa também vem 
sendo procurada para a realização de estudos 
hidráulicos em modelo reduzido, análise de 
auscultação de barragens e ensaios realizados 
nos laboratórios da empresa. 

Furnas possui dois grandes laboratórios 
voltados para as atividades do segmento: o 
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Laboratório de Estudos de Engenharia Hi¬ 
dráulica, localizado em Jacarepaguá, no Rio 
de Janeiro; e o de Tecnologia do Concreto, 
localizado em Goiânia (GO). Ambos são re¬ 
conhecidos internacionalmente e contribuem 
para os bons resultados da comercialização 
de serviços da empresa, aplicando o seu co¬ 
nhecimento e expertise em projetos de gera¬ 
ção e transmissão no Brasil e no mundo. 

Para 2016, a meta de Furnas é canalizar seus 
esforços para o segmento de prestação de ser¬ 
viços de telecomunicações, utilizando as fibras 
ópticas ociosas da empresa, um nicho de mer¬ 
cado que independe da realização de leilões de 
energia. Furnas obteve a autorização da Anatei 
(Agência Nacional de Telecomunicações) para 
Serviços de Comunicação Multimídia (SCM) 
em fevereiro de 2015 e o mercado já demons¬ 
trou interesse em usar a rede da empresa. 

Os serviços prestados por Furnas incluem 
estudos hidráulicos em modelo reduzido, se¬ 
gurança de barragens, controle tecnológico de 
materiais de construção e ensaios em concreto 
e solos, cursos de linha de transmissão, subes¬ 
tação e operadores de usina, ensaios e estudos 
de desempenho de sistemas elétricos utilizando 
o Simulador Digital em Tempo Real (RTDS) e 
Serviços de Ensaios, Medição e Calibração. 

Investimentos futuros 

O Plano Diretor de Furnas estabelece como 
meta elevar a capacidade instalada do seu par¬ 


que gerador em 22,8%, dos 12,7 mil MW exis¬ 
tentes em 2014 para 15,6 mil MW até 2020. No 
âmbito da transmissão, projeta-se sair dos 24 
mil quilômetros de linhas para 28 mil quilô¬ 
metros no mesmo período, ampliando o siste¬ 
ma de transmissão da empresa em 17%. 

Para atingir tais metas, estão previstos R$ 
3,4 bilhões por ano em investimentos, dos 
quais R$ 2,5 bilhões em geração e R$ 864 
milhões em transmissão. Parte dos recursos 
necessários para esses investimentos será ob¬ 
tida diretamente pelas SPEs detentoras das 
concessões desses empreendimentos junto 
às fontes tradicionais de financiamento (BN¬ 
DES, FI-FGTS, Caixa Econômica Federal, 
Banco do Brasil e instituições privadas). A 
parcela de recursos que a companhia preci¬ 
sará aportar, que corresponde a cerca de R$ 
1,3 bilhão por ano, será viabilizada por meio 
do seu fluxo operacional de caixa e das inde¬ 
nizações a receber pelos ativos prorrogados e 
ainda não amortizados. 

Embora a companhia considere um de¬ 
safio alcançar esses números, ela indicou 
que essa trajetória de crescimento almejada 
é compatível com a importância de Furnas 
para o sistema elétrico brasileiro, bem como 
com sua dimensão económico-financeira. 
Nos últimos quatro anos, a empresa destinou 
cerca de R$ 5 bilhões de recursos próprios 
para investimentos, montante superior ao ne¬ 
cessário para atingir as metas estabelecidas. « 
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AES Holdings Brasil (AES Corp) 


empresa norte-americana AES chegou 
ao Brasil em 1997. Atualmente, admi¬ 
nistra e opera as distribuidoras AES Eletropau- 
lo, as geradoras AES Tietê e AES Uruguaiana e 
a integradora de soluções AES Ergos. 

Venda da AES Sul 

No dia 16 de junho de 2016, foi anunciada 
a venda da AES Sul, empresa que atende mais 
de 1,3 milhão de clientes em 118 municípios 
do estado do Rio Grande do Sul, para a CPFL 
Energia. A transação, aprovada pelo Con¬ 
selho Administrativo de Defesa Econômica 
(Cade) no dia 5 de agosto, depende ainda de 
aprovação prévia da ANEEL, assim como dos 
credores da AES Sul. 

Com consumo de 7.241 GWh, a AES Sul 
opera em uma área de 99.512 quilômetros 
quadrados e possui 65 mil quilômetros em 
rede de distribuição. O prazo de vencimen¬ 
to da concessão é 6 de novembro de 2027 e 
a próxima revisão tarifária ocorrerá em abril 
de 2018. Pela transação, a CPFL Energia pa¬ 
gará o valor de R$ 1,403 bilhão, acrescido do 
montante de R$ 295,455 milhões relativo a 
aumento de capital realizado pela AES Guaí- 
ba na AES Sul em 26 de fevereiro de 2016, to¬ 
talizando R$ 1,698 bilhão. 

Composição acionária 

O Organograma 2 mostra os controladores 
do Grupo AES Brasil - AES Corp e BNDES 
-, que possuem participação similar no capital 
votante das companhias do grupo: 35,9% na 
AES Eletropaulo e 32,9% na AES Tietê Ener¬ 


gia. Também inclui as ações do governo fede¬ 
ral e da Eletrobras na AES Eletropaulo e na 
AES Tietê Energia, respectivamente. 

Estrutura 

Veja a seguir um detalhamento da atuação 
do Grupo AES no Brasil por segmento de ne¬ 
gócios e das empresas AES Tietê, AES Eletro¬ 
paulo e AES Ergos. 

Geração 
AES Tietê 

A AES Tietê Energia é uma companhia de 
capital aberto com ações listadas na BM&- 
FBovespa. A empresa atua no Brasil desde 
1999 na geração e na comercialização de 
energia elétrica e na condição de produtor 
independente de energia. As concessões das 
usinas hidrelétricas da AES Tietê e da PCH 
Mogi-Guaçu vencem em 2029 e as PCHs São 
José e São Joaquim possuem autorização para 
operarem até o ano de 2032. As usinas da AES 
Tietê estão localizadas nos rios Tietê, Pardo, 
Grande e Mogi-Guaçu. 

O parque gerador é formado por 12 usi¬ 
nas, sendo 9 usinas hidrelétricas e 3 PCHs 
(pequenas centrais hidrelétricas, com cerca 
de 30 MW), todas localizadas no estado de 
São Paulo. Juntas, elas têm capacidade insta¬ 
lada de 2.658 MW e garantia física bruta de 
1.278 MW médios (total de energia permitida 
a ser contratada no longo prazo). É a terceira 
maior empresa privada do setor de geração. 

As 12 usinas hidrelétricas e PCHs e res¬ 
pectivas capacidades instaladas são: 
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Estrutura societária das companhias do Grupo AES 



CV AES Eletropaulo 
^ AES Tietê 


C^AES 1 


/V 

BNDE^r 


FreeFloat 


Outros 

16,1% 

19,2% 

56,3% 

8,5% 








24,2% 


28,3% 


39,5% 


8,0% 


Fonte: Grupo AES Brasil. Notas: 1 Os controladores (AES Corp e BNDES) possuem participação similar no capital votante das companhias: 35,9% na AES Eletropaulo e 32,9% na AES Tietê Energia; 2 Inclui as ações do governo federal e da Eletrobras na AES Eletropaulo e AES Tietê 
Energia, respectivamente. 


• Água Vermelha (1.396 MW). 

• Nova Avanhandava (347 MW). 

• Promissão (264 MW). 

• Bariri (143 MW). 

• Barra Bonita (141 MW). 

• Ibitinga (132 MW). 

• Euclides de Cunha (109 MW). 

• Caconde (80MW). 

• Limoeiro (32 MW). 

• Mogi-Guaçu (7 MW). 

• São Joaquim (3 MW). 

• São José (4 MW). 

A AES Tietê comercializa sua energia e a de 
terceiros no mercado livre. Além de energia, 
a AES Tietê comercializa soluções energéticas 
para seus clientes, como soluções de cogera- 
ção, geração distribuída e energy storage. 


AES Uruguaiana 

A AES Uruguaiana - usina termelétrica a 
gás natural no Rio Grande do Sul - foi inau¬ 
gurada em 2000. Com capacidade instalada de 
639,9 MW - suficiente para abastecer mais de 
2 milhões de residências -, está com suas ativi¬ 
dades paralisadas desde abril de 2009, quando a 
vizinha Argentina enfrentava escassez de com¬ 
bustível e interrompeu o fornecimento de gás. 

As suas operações foram retomadas em 
caráter emergencial em 2013, 2014 e 2015, 
apenas por períodos temporários. 

Distribuição 
AES Eletropaulo 

A AES Eletropaulo é a maior distribuido¬ 
ra de energia elétrica do Brasil em volume de 
energia vendida, segundo dados de 2015 da 
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Associação Brasileira de Distribuidores de 
Energia Elétrica (Abradee). A companhia está 
presente em 24 cidades da Região Metropolita¬ 
na de São Paulo (RMSP) - incluindo a capital 

que representa o principal centro económi¬ 
co-financeiro do Brasil, com 16% do Produto 
Interno Bruto - PIB (IBGE, 2010) do País. 

A sua área de concessão - de 4.526 qui¬ 
lômetros quadrados - concentra a mais alta 
densidade demográfica do País, com 1.538 
unidades consumidoras por quilômetro qua¬ 
drado. Essa área corresponde a 34,1% do 
total de energia elétrica consumida no esta¬ 
do de São Paulo e a 8,4% do total do Brasil 
(dados referentes a junho de 2016). São mais 
de 20 milhões de clientes. A companhia pos¬ 
sui mais de 46 mil quilômetros de linhas de 
transmissão e distribuição em sua concessão, 
que se encerra em 2028. Foram distribuídos 
11 TWh no segundo trimestre de 2016, para 
6,9 milhões de consumidores. 

Soluções energéticas 
AES Ergos 

A companhia, controlada pela americana 
AES Corp, lançou no fim de abril de 2016 a AES 
Ergos (energia em grego), para integrar solu¬ 
ções no setor. A meta é alcançar uma receita 
acumulada de R$ 1,2 bilhão até 2020, afirmou 
ao Valor Econômico Julian Nebreda, que as¬ 
sumiu o comando do grupo no Brasil no come¬ 
ço de abril de 2016 no lugar de Britaldo Soares. 

Com o novo investimento, a AES Brasil 
ganha mais um braço de crescimento no País. 
Em 2015, a companhia reestruturou o con¬ 
trole da AES Tietê, permitindo que a gerado¬ 
ra lidere os investimentos do grupo. A AES 
Ergos também vai permitir a expansão dos 


negócios, ao mesmo tempo em que integra 
soluções relacionadas às áreas de operação 
das outras companhias do grupo. Nebreda es¬ 
tima que em dez anos a AES Ergos deverá ser 
maior do que a AES Eletropaulo, que em 2015 
registrou receita líquida de R$ 13,7 bilhões. E 
estudo feito em parceria com uma consulto¬ 
ria identificou um mercado potencial de R$ 
19 bilhões em 2020 para os serviços de solu¬ 
ções nesse nicho de mercado não regulado. 

A AES Ergos não é exatamente nova, mas 
novo nome e estrutura para a AES Serviços. 
Além do nome, a empresa ganhou escala e 
houve reorganização interna, com criação de 
novas áreas e contratações (a empresa surge 
com 600 funcionários). A nova companhia 
vai implementar soluções integrando todos 
os segmentos de energia no mercado não 
regulado, aproveitando o desenvolvimento 
de novas tecnologias como as relacionadas 
à geração distribuída e às baterias para esto- 
cagem de energia. As tratativas para criação 
da AES Ergos começaram em 2014, quando 
a holding viu no Brasil um mercado atrati¬ 
vo para desenvolvimento de soluções em 
energia. O foco, por enquanto, é em atender 
grandes clientes, como empresas, mas a AES 
Ergos também vê oportunidades em clientes 
de baixa tensão quando há escala, como em 
condomínios, por exemplo. 

Outro mercado potencial detectado é a 
prestação desses serviços de manutenção da 
rede e de atendimento para as distribuidoras 
de energia. Hoje, já há esse tipo de serviço para 
as distribuidoras do grupo, mas o negócio deve 
crescer e atender outras concessionárias. O foco 
não será apenas em inovações tecnológicas, 
mas também na implementação das soluções. 
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Outros serviços que serão prestados pela com¬ 
panhia são, por exemplo, de modernização em 
iluminação, promoção de eficiência energética 
e o uso de baterias para estocar energia. 

Número de funcionários 

Veja a seguir o quadro de pessoal mobili¬ 
zado em 2014 e 2015 pela AES Tietê Energia 
e pela AES Eletropaulo: 

2014 

• AES Tietê: 343. 

• AES Eletropaulo: 6.152. 

• Total: 6.495. 

2015 

• AES Tietê: 350. 

• AES Eletropaulo: 7.165. 

. Total: 7.515. 

Desempenho 

AES Tietê 
Energia faturada 

No Brasil, devido à predominância da fon¬ 
te hidráulica na matriz energética (de 62%), 
adota-se o modelo de despacho centraliza¬ 
do, no qual o Operador Nacional do Siste¬ 
ma Elétrico (ONS) determina o montante de 
energia a ser despachada para cada uma das 
usinas participantes do Sistema Interligado 
Nacional (SIN). Está baseado em modelos 
de otimização do uso da água estocada nos 
reservatórios e considera algumas restrições 
operativas, para assim atender de forma con¬ 
fiável e econômica a demanda do mercado. 

Nesse sentido, as usinas da AES Tietê se¬ 
guem os critérios acima, de tal forma que a 
variação na geração de seu parque gerador 


está diretamente associada aos despachos de¬ 
finidos pelo ONS para garantir a estabilidade 
do sistema e não necessariamente ao seu de¬ 
sempenho operacional. Desde o hm de 2012, 
o ONS tem optado por manter a política de 
maior despacho térmico para preservar os re¬ 
servatórios, em vista da baixa afluência verifi¬ 
cada, reduzindo a geração hidrelétrica. 

A energia faturada pela AES Tietê em 2015 
foi de 14.485 GWh, redução de 3,9% na com¬ 
paração com 2014 (15.075 GWh). Em relação 
a 2013 (15.797 GWh), houve queda de 4,6%. 
As vendas para a AES Eletropaulo totalizaram 
11.108 GWh, o mesmo volume de energia con¬ 
tratado no ano anterior. O volume de energia 
faturada por meio da Câmara de Comercia¬ 
lização de Energia Elétrica (CCEE) registrou 
diminuição de 19,8%, devido à diminuição 
do volume de energia vendida no mercado de 
curto prazo (583 GWh em 2015 versus 1.671 
GWh em 2014, redução de 65,1%). Em relação 
ao resultado com energia faturada por meio 
de outros contratos bilaterais, houve queda de 
10,4% em 2015 sobre 2014. 

No primeiro semestre de 2016, o volume 
de energia faturada pela AES Tietê Energia 
aumentou 12,7% sobre o mesmo período de 

2015. Esse resultado é explicado, principal¬ 
mente, pelo incremento da venda de ener¬ 
gia no MRE (Mecanismo de Realocação de 
Energia), em função do maior despacho das 
usinas da companhia ao longo de 2016. Des¬ 
taca-se também que a diferença de sazonali- 
zação entre os períodos e a comercialização 
de 95% da energia convencional no ano de 

2016, quando comparada à comercialização 
de 100% da energia convencional bruta em 
2015, justificam a redução do faturamento de 
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Rv Energia faturada pela AES Tietê - Consolidado 

H|r_EmGWh_ 

Indicadores/Período 

2014 

2015 

Var.% 

1°Semyi5 

1°Semyi6 

Var.% 

Energia faturada 

15.074,8 

14.484,6 

-3,9 

7.175,4 

8.084,0 

12,7 

Contrato bilateral AES Eletropaulo 

11.107,7 

11.107,7 

0,0 

5.509,5 

0,0 

-100,0 

Mercado Livre 

- 

- 

- 

916,3 

5.510,7 

501,4 

Mercado Regulado 

- 

- 

- 

0,0 

384,4 

- 

CCEE 

1.898,0 

1.522,7 

-19,8 

749,6 

2.189,0 

192,0 

Spot 

1.671,3 

582,7 

-65,1 

582,7 

344,9 

-40,8 

MRE 

226,7 

940,0 

314,6 

166,9 

1.844,1 

1004,7 

Outros contratos bilaterais 

2.069,1 

1.854,2 

-10,4 

- 

- 

- 


Fonte: AES Tietê Energia. Nota: Os valores de 2014 e 2015 referem-se ao desempenho da antiga Companhia Brasileira, excluindo resultados das operações descontinuadas (AES Eletropaulo, AES Elpa, AES Ergos e AES Uruguaiana). 


energia no mercado spot e a venda de energia 
no mercado regulado/livre, considerando o 
término do contrato com a AES Eletropaulo 
em 31 de dezembro de 2015. 

A Tabela 72 mostra a evolução da energia 
faturada pela AES Tietê nos últimos anos. 

Receitas bruta e líquida 

Em 2015, a receita operacional bruta da 
AES Tietê totalizou R$ 2,779 bilhões, redu¬ 
ção de 19% em relação à de 2014 (R$ 3,431 
bilhões). Em 2013, a receita foi de R$ 2,478 
bilhões. O resultado é explicado pelos seguin¬ 
tes fatores: 

• Redução de 65,1% no volume de energia 
vendida no mercado de curto prazo (582,7 
GWh em 2015 ante 1.671,3 GWhem2014) 
e o menor preço da energia no mercado de 
curto prazo no submercado Sudeste/Cen¬ 
tro-Oeste (SE/CO) na comparação dos 
períodos (R$ 287,20/MWh em 2015 ver¬ 
sus R$ 688,89/MWh em 2014), o que equi¬ 
vale a uma redução de R$ 763,1 milhões, 
que foi parcialmente compensada pelo 
aumento de 5,4% na receita bruta prove¬ 
niente da energia vendida para a AES Ele¬ 
tropaulo, dada a sazonalidade de entrega 
de energia desse contrato em 2015 quan¬ 
do comparada a 2014; e pelo incremento 
de 5,6% no preço, em função do reajuste 
do contrato realizado no mês de julho de 


2015. Em 2015, a receita bruta provenien¬ 
te dos 11.107,7 MWh contratados com a 
AES Eletropaulo foi de R$ 2,355 bilhões, 
enquanto em 2014 foi de R$ 2,234 bilhões. 

No primeiro semestre de 2016, a receita 
operacional bruta da AES Tietê Energia to¬ 
talizou R$ 898,3 milhões, redução de 37,7% 
ante o R$ 1,441 bilhão registrado em igual se¬ 
mestre de 2015. O resultado é explicado pelos 
seguintes fatores: 

• Diminuição de receita proveniente de ener¬ 
gia vendida em contratos no mercado livre e 
regulado no montante de R$ 395,5 milhões, 
principalmente em função da redução do 
preço médio de energia comercializada en¬ 
tre os períodos (R$ 143,65/MWh no primei¬ 
ro semestre de 2016 versus R$ 193,34/MWh 
no primeiro semestre de 2015), consideran¬ 
do o término do contrato com a AES Eletro¬ 
paulo em 31 de dezembro de 2015. 

• Redução de R$ 157,4 milhões na receita 
proveniente de energia vendida no merca¬ 
do de curto prazo, principalmente em fun¬ 
ção do menor PLD (preço de liquidação 
da diferença) na comparação com os se¬ 
mestres no submercado SE/CO (R$ 48,63/ 
MWh no primeiro semestre de 2016 ver¬ 
sus R$ 385,66/MWh no primeiro semestre 
de 2015) e do menor volume de energia 
vendida, que foi parcialmente compensa- 
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Rw Receita bruta da AES Tietê 

■■ r Em R$ milhões 

- Consolidado 





Indicadores/Período 

2014 

2015 

Var.% 

1°Semyi5* 

1°Sem./16 

Var.% 

Suprimento de energia 

3.431,0 

2.779,2 

-19,0 

1.441,1 

898,3 

-37,7 

Contrato bilateral AES Eletropaulo 

2.233,6 

2.355,2 

5,4 

1.136,7 

0,0 

-100,0 

Mercado Livre 

- 

- 

- 

105,7 

792,3 

649,7 

Mercado Regulado 

- 

- 

- 

0,0 

54,6 

- 

CCEE 

962,1 

207,3 

-78,5 

198,6 

51,4 

-74,1 

Spot 

946,9 

183,9 

-80,6 

183,9 

26,5 

-85,6 

MRE 

4,4 

12,3 

178,6 

3,6 

22,6 

533,0 

Outras (administrativos) 

10,8 

11,1 

3,5 

11,1 

2,3 

-79,5 

Outras receitas** 

1,2 

0,3 

-79,8 

0,2 

0,1 

-75,5 

Outros contratos bilaterais 

234,0 

216,5 

-7,5 

- 

- 

- 


Fonte: AES Tietê Energia. * Valores de 2015 referem-se ao resultado da antiga Companhia Brasiliana, excluindo resultado das operações descontinuadas (AES Eletropaulo, AES Elpa, AES Ergos e AES Uruguaiana). ** Referem-se a aluguéis. 


do pelo aumento de R$ 19 milhões prove¬ 
nientes da receita de energia vendida no 
MRE (mecanismo de realocação de ener¬ 
gia) na comparação entre os semestres. 

A Tabela 73 traz a evolução da receita bru¬ 
ta da AES Tietê Energia por segmento, de 

2014 a 2016 (I o semestre). 

A receita operacional líquida da AES Tietê 
Energia registrou redução de 18,1% em 2015, 
chegando a R$ 2,626 bilhões (R$ 3,205 bilhões 
em 2014), em função do menor volume de 
energia vendida no mercado de curto prazo. No 
primeiro semestre de 2016, esse indicador tota¬ 
lizou R$ 795,2 milhões, queda de 41,4% em re¬ 
lação ao mesmo período de 2015 (R$ 1,357 bi¬ 
lhão). Esse desempenho reflete principalmente a 
redução do volume e do preço da energia vendi¬ 
da no mercado spot e a diminuição do volume 
e do preço praticado na venda de energia por 
meio dos contratos no mercado livre e regulado, 
considerando o término do contrato com a AES 
Eletropaulo em 31 de dezembro de 2015. 

Resultados 

O EBITDA (lucro antes dos juros, impostos, 
depreciação e amortização) da AES Tietê em 

2015 totalizou R$ 1,402 bilhão (com margem 
de 53,4%), aumento de 52,7% em relação ao 


verificado em 2014 (R$ 917,9 milhões). O de¬ 
sempenho é explicado, principalmente, pelo: 

• Efeito positivo líquido de R$ 380,8 mi¬ 
lhões em função da menor exposição da 
companhia no mercado de curto prazo 
(em termos de volume e preço). 

• Efeito positivo líquido de R$ 116 mi lh ões 
em função do reajuste do preço da energia 
vendida para a AES Eletropaulo no período. 

• Efeito líquido positivo de R$ 10,5 milhões, 
reflexo da redução da posição compradora 
no MRE, em função do aumento da geração 
hidrelétrica da empresa, durante 2015. Este 
foi parcialmente compensado pelo efeito ne¬ 
gativo de custos regulatórios de R$ 21,3 mi¬ 
lhões em função do incremento dos encargos 
do uso do sistema de transmissão e conexão. 

No primeiro semestre de 2016, o EBITDA 
da AES Tietê Energia foi de R$ 419,5 milhões 
(com margem de 52,8%), redução de 36,2% 
em relação ao verificado em igual semestre 
de 2015 (R$ 658 milhões). O desempenho é 
explicado, principalmente, pela: 

• Redução do preço médio da energia con¬ 
tratada no primeiro semestre de 2016 ver¬ 
sus primeiro semestre de 2015, reflexo do 
término do contrato com a AES Eletropau¬ 
lo em 31 de dezembro de 2015, com impac- 
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to negativo de R$ 371,2 milhões. O preço 
médio do portfólio contratado, excluindo a 
venda de energia no MRE e spot, no pri¬ 
meiro semestre de 2016, foi de R$ 143,65/ 
MWh contra R$ 193,34/MWh no primei¬ 
ro semestre de 2015. Tal movimento foi 
parcialmente compensado pelo impacto 
positivo de R$ 144,8 milhões no EBITDA 
proveniente do mercado de curto prazo, 
principalmente devido à menor exposição 
ao mercado spot em função do menor GSF 
( Generation Scalling Factor), registrado no 
período, e ao menor valor do PLD (preço 
de liquidação da diferença). 

O lucro líquido auferido pela AES Tietê 
em 2015 foi de R$ 726,3 milhões, resultado 
61,6% superior ao obtido em 2014 (R$ 449,3 
milhões). Contribuíram para tal desempenho 
os seguintes fatores: 

• Impacto positivo de R$ 223,2 milhões em 
função da menor exposição da companhia 
no mercado de curto prazo (em termos de 
volume e preço). 

• Impacto positivo de R$ 122,8 milhões de¬ 
vido ao maior preço praticado no contrato 
com a AES Eletropaulo. Este foi parcial¬ 
mente compensado pelo aumento de R$ 
45,1 milhões em despesas financeiras e 
variações cambiais em função do aumento 
de encargos de dívida e atualização cam¬ 
bial de processo que discute obrigatorie¬ 
dade de aquisição de energia de Itaipu; e 
pelo incremento dos custos regulatórios 
em R$ 14,2 milhões, em função, princi¬ 
palmente, do crescimento dos encargos do 
uso do sistema de transmissão e conexão. 


No primeiro semestre de 2016, o lucro lí¬ 
quido auferido pela AES Tietê Energia foi de 
R$ 177,6 milhões, queda de 43,4% na com¬ 
paração com o mesmo semestre de 2015 (R$ 
313,9 milhões). Os seguintes fatores contri¬ 
buíram para tal desempenho: 

• Redução da margem da companhia, em 
função do término do contrato com a AES 
Eletropaulo em 31 de dezembro de 2015 e, 
consequentemente, do menor preço mé¬ 
dio do portfólio contratado (R$ 143,65/ 
MWh no primeiro semestre de 2016 ver¬ 
sus R$ 193,34/MWh no primeiro semestre 
de 2015), que resultaram em um impacto 
negativo de R$ 237,2 milhões na compara¬ 
ção trimestral. 

• Aumento dos custos regulatórios, que tive¬ 
ram impacto negativo de R$ 16,6 milhões 
no segundo trimestre, principalmente 
influenciado pelo aumento das despesas 
com a CFUR (Compensação Financeira 
pela Utilização de Recursos Hídricos), que 
sofreu reajuste de 9,5% na Tarifa Atualiza¬ 
da de Referência (TAR), sendo fixada em 
R$ 93,35/MWh desde janeiro de 2016. 

• Incremento dos custos com PMSO (pes¬ 
soal, material, serviços e outros dispên¬ 
dios) no valor de R$ 10,6 milhões entre 
o primeiro semestre de 2015 e o mesmo 
período de 2016, influenciado principal¬ 
mente pelos maiores custos com pessoal 
e materiais e serviços de terceiros. Esse 
movimento foi parcialmente compensado 
pela menor exposição ao mercado spot em 
função do menor GSF registrado no perío¬ 
do e do menor valor do PLD, que resultou 
em impacto positivo de R$ 94,5 milhões. 
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Em 2015 o mercado total na área de con¬ 
cessão da AES Eletropaulo registrou queda de 
4,7% sobre 2014, reflexo do desempenho ne¬ 
gativo das classes, principalmente residencial 
e industrial, que reduziram o consumo em 
5,1% e 9,7%, respectivamente. No ano, houve 
1,3 dia a mais de faturamento (+131 GWh) 
e desligamentos de clientes de tal forma que, 
se esses efeitos fossem excluídos, o mercado 
total cairia 4,9%. 

De acordo com a AES Eletropaulo, o de¬ 
sempenho do mercado reflete a piora no 
cenário econômico e o aumento das tarifas 
de energia. Até dezembro de 2015, a renda 
real na Região Metropolitana de São Paulo 
(RMSP) teve queda de 3,8% e a produção in¬ 
dustrial do estado de São Paulo caiu 11% em 
relação a 2014, segundo dados do IBGE, re¬ 
fletindo no consumo do estado de São Paulo, 
que apresentou queda de 4,2% em 2015. 

No primeiro semestre de 2016, o mercado 
total na área de concessão da AES Eletropau¬ 
lo registrou diminuição de 3,1% na compa¬ 
ração com o mesmo semestre de 2015, com 
desempenho negativo das classes, principal¬ 
mente da industrial. Esta reduziu o consu¬ 
mo em 9,1%, refletindo a queda da produção 
industrial do estado de São Paulo, que foi de 
9,8% no acumulado até maio de 2016 sobre o 
mesmo período de 2015, segundo dados do 
IBGE. Nesse período, houve 0,4 dia a mais de 
faturamento (+43 GWh) e desligamentos de 
clientes (-28 GWh). Excluindo esses efeitos, o 
mercado total cairia 3,2%. 

A classe residencial teve redução de 5,1% 


em 2015 na comparação com o ano anterior. 
Parte dessa queda é explicada pela redução de 
4% na renda real da Região Metropolitana de 
São Paulo (RMSP) no acumulado até novem¬ 
bro de 2015 e a maior parte é explicada pelo 
incremento nas tarifas. No ano, houve 1,5 dia 
a mais de faturamento (+68 GWh), que, se 
fosse desconsiderado, faria com que a classe 
residencial tivesse queda de 5,5% na mesma 
comparação com 2014. 

No primeiro semestre de 2016, a classe re¬ 
sidencial teve redução de 1,4% em relação ao 
mesmo período de 2015. Parte dessa queda 
é explicada pela redução de 4,7% no rendi¬ 
mento real da RMSP no acumulado até abril 
de 2016 e parte é explicada pelo aumento nas 
tarifas. No período, houve 0,5 dia a mais de 
faturamento (+21 GWh), que, se fosse des¬ 
considerado, faria com que a classe residen¬ 
cial tivesse retração de 1,7% na mesma com¬ 
paração com 2015. 

Por sua vez, em 2015 a classe comercial re¬ 
duziu o consumo em 1,3%, reflexo do fraco 
desempenho do comércio no estado de São 
Paulo, que apresentou diminuição de 3,2% 
no acumulado até novembro de 2015. O im¬ 
pacto da migração de clientes ao Ambiente 
de Contratação Livre - ACL (-9,6 GWh) foi 
mais que compensado pelo 1,3 dia a mais de 
faturamento (+41 GWh). Desconsiderados 
os efeitos da migração de clientes e de dia de 
faturamento, a classe cairia 1,5% no período. 

No primeiro semestre de 2016, a clas¬ 
se comercial cativa registrou queda de 2% 
no consumo, reflexo do fraco desempenho 
do comércio no estado de São Paulo, que 
teve queda de 6,1% no acumulado até maio 
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de 2016. O impacto da migração de clientes 
ao ACL (-43 GWh) foi mais que compensa¬ 
do pelo 0,4 dia a mais de faturamento (+11 
GWh). Desconsiderados os efeitos da migra¬ 
ção de clientes e de dia de faturamento, a clas¬ 
se diminuiria 1,5% no período. 

A classe industrial cativa apresentou, 
em 2015, redução de 9,7% no consumo em 
comparação com 2014, devido aos seguin¬ 
tes fatores: impacto da migração de clientes 
ao ACL (-6 GWh); 1,3 dia a menos de fatu¬ 
ramento (-12 GWh); e redução de 10,9% na 
produção industrial no estado de São Paulo 
até novembro de 2015 para se adequar à de¬ 
manda mais fraca. Houve a adoção de sistema 
de layoff (suspensão temporária dos contra¬ 
tos), férias coletivas e licenças remuneradas, 
principalmente nos setores automobilístico e 
metalúrgico. Excluídos os efeitos da migração 
de clientes e de dias de faturamento, a classe 
industrial cativa diminuiria 9,8%. 

No primeiro semestre de 2016, a clas¬ 
se industrial cativa teve queda de 10,9% no 
consumo sobre o mesmo período de 2015. 
Os principais impactos foram: migração de 
clientes ao ACL (-40 GWh); 0,4 dia a mais de 
faturamento (+8 GWh); e redução de 9,8% na 
produção industrial no estado de São Paulo 
até maio de 2016 para se adequar à demanda 
mais tímida. Excluídos os efeitos da migração 
de clientes e de dias de faturamento, a classe 
industrial cativa cairia 9,7%. 

As demais classes (poderes públicos e 
outros como clientes rurais, iluminação pú¬ 
blica, tração elétrica e água/esgoto) tiveram 
redução no consumo de 3,6% sobre 2014. A 
classe de serviços públicos é responsável pela 
queda de 2% dos -3,6%, quando reduziu seu 


consumo em 8,8%, devido à diminuição da 
utilização de bombas d’água atrelada à crise 
hídrica. Desconsiderando o efeito de 0,3 dia a 
mais de faturamento (+10 GWh), o consumo 
das demais classes cairia 3,9% 

No primeiro semestre de 2016, o consumo 
cativo das demais classes apresentou queda de 
1,2% em relação ao mesmo semestre de 2015. 
A classe de poder público é responsável pela 
queda de 0,9% do -1,2%, quando reduziu seu 
consumo em 1,9%. Desconsiderando o efeito 
de 0,2 dia a mais de faturamento (+3 GWh), o 
consumo das demais classes diminuiria 1,4%. 

O mercado faturado dos clientes livres da 
AES Eletropaulo reduziu-se em 6,2% em 2015, 
refletindo o fraco desempenho da atividade eco¬ 
nômica. No ano, quatro unidades consumido¬ 
ras migraram para o Ambiente de Contratação 
Livre (ACL) e nenhuma unidade retornou para 
o Ambiente de Contratação Regulado (ACR), 
de tal forma que o efeito líquido dessa movi¬ 
mentação foi o acréscimo de 14 GWh no ACL 
e, consequentemente, a redução do mesmo vo¬ 
lume no ACR. Contudo, seis unidades foram 
desligadas (-16 GWh) no período, o que com¬ 
pensou o volume que migrou ao mercado livre. 

No primeiro semestre de 2016, o merca¬ 
do faturado dos clientes livres caiu 4,4% em 
função da piora da economia. No período, 
67 unidades consumidoras migraram para 
o ACL e 2 unidades retornaram para o ACR 
e o efeito líquido dessa movimentação foi o 
acréscimo de 109 GWh no ACL e, conse¬ 
quentemente, a redução do mesmo volume 
no ACR. Contudo, sete unidades foram des¬ 
ligadas (-25 GWh) no período. Excluindo-se 
todos esses efeitos, o mercado livre teria re¬ 
dução de 5,6% no primeiro semestre de 2016 
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Desempenho do consumo total e por segmento da AES Eletropaulo 


Consumo cativo - Em GWh 1 

2014 

2015 

Var.% 

1°Semyi6 

Var.% 

Residencial 

16.882,2 

16.020,7 

-5,1% 

7.958,2 

-1,4% 

Comercial 

12.737,6 

12.571,5 

-1,3% 

6.262,2 

-2,0% 

Industrial 

5.280,8 

4.766,1 

-9,7% 

2.127,0 

-10,9% 

Demais 

2.926,0 

2.820,8 

-3,6% 

1.393,7 

-1,2% 

Mercado cativo 

37.826,6 

36.179,1 

-4,4% 

17.741,1 

-2,9% 

Clientes livres 

8.588,7 

8.057,7 

-6,2% 

3.979,3 

-4,4% 

Mercado total 

46.415,3 

44.236,8 

-4,7% 

21.720,4 

-3,1% 

Consumo total (inclusive clientes livres) - Em GWh 1 

2014 

2015 

Var.% 

1° Sem./16 

Var.% 

Residencial 

16.882,2 

16.020,7 

-5,1% 

7.958,2 

-1,4% 

Comercial 

14.996,4 

14.742,7 

-1,7% 

7.391,8 

-1,8% 

Industrial 

10.262,2 

9.278,2 

-9,6% 

4.295,5 

-9,1% 

Demais 

4.274,6 

4.195,3 

-1,9% 

2.075,0 

-1,1% 

Total 

46.415,3 

44.236,8 

-4,7% 

21.720,4 

-3,1% 

Fonte: AES Eletropaulo. Nota:' Não inclui consumo próprio. 


em relação a igual período de 2015. No fim de 
junho de 2016, havia um total de 599 unida¬ 
des consumidoras livres na área de concessão 
da AES Eletropaulo. 

A Tabela 74 traz a evolução do consumo 
total e por segmento da AES Eletropaulo. 

Receitas bruta e líquida 

A receita operacional bruta da AES Ele¬ 
tropaulo foi de R$ 24,565 bilhões em 2015, 
crescimento de 68,7% (acréscimo de R$ 10 
bilhões) em relação a 2014. Para fins de com¬ 
paração, se for ajustada a receita bruta de 
2014 pelo ativo financeiro setorial líquido do 
período no montante de R$ 593,9 milhões, o 
aumento da receita bruta em 2015 foi de R$ 
9,407 bilhões, ou 62,1%. Os principais fatores 
impulsionadores desse desempenho foram: 

• Aumento de R$ 5,868 bilhões na receita 
total de fornecimento, faturada e não fatu¬ 
rada, em função do reajuste tarifário anual 
e revisões tarifárias extraordinárias verifi¬ 
cadas no período, compensado por menor 
volume de consumo. 

• R$ 1,692 bilhão referente às bandeiras tari¬ 
fárias faturadas e não faturadas no período. 


• Incremento de R$ 442,3 milhões com a recei¬ 
ta de disponibilidade da rede elétrica (TUSD). 

• Aumento de R$ 1,515 bilhão do ativo fi¬ 
nanceiro setorial líquido, em função da re¬ 
tração do mercado não prevista na revisão 
tarifária periódica de julho de 2015. 

No primeiro semestre de 2016, a receita 
operacional bruta da AES Eletropaulo foi de R$ 
10,419 bilhões, redução 7,6% (menos R$ 854,7 
milhões) sobre o primeiro semestre de 2015. 
Esse resultado é principalmente em razão da: 

• Diminuição de R$ 2,169 bilhões referen¬ 
te ao Ativo Financeiro Setorial Líquido, 
principalmente em função da redução do 
encargo da Conta de Desenvolvimento 
Energético (CDE) e da redução da compra 
de energia para revenda. 

• Redução de R$ 196,8 milhões na venda de 
energia no curto prazo em função do me¬ 
nor PLD no período. 

• Diminuição de R$ 410,7 milhões referen¬ 
tes às bandeiras tarifárias que vêm decres¬ 
cendo desde o início do ano, enquanto se 
manteve vermelha ao longo de 2015. Esse 
movimento foi compensado parcialmente 
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Receitas bruta e líquida da AES Eletropaulo 

Em R$ milhões 


Indicadores/Ano 


Receita de fornecimento 


Outras receitas 


7.728,5 


6.565,2 


12.110,5 


10.346,' 


56,7% 


57,6% 


Ativos (passivos) setorial líquido 


270,5 


2.108,7 


679,5% 


Total receita bruta 


14.564,2 


24.565,3 


68,7% 


Deduções da receita bruta 


-3.967,6 


-10.897,9 


174,7% 


Receita líquida 


10.596,6 


13.667,4 


29,0% 


Fonte: AES Eletropaulo. 


pelo total de fornecimento (ex-bandeira 
tarifária) de R$ 1,918 bilhão, devido ao 
aumento do preço de energia apesar da re¬ 
dução do volume consumido. 

A AES Eletropaulo registrou, em 2015, 
receita operacional líquida de R$ 13,667 bi¬ 
lhões, expansão de 29% em relação a 2014 
(R$ 10,597 bilhões). Ajustando a receita ope¬ 
racional líquida de 2014 pelo ativo financeiro 
setorial líquido de competência, o aumento 
em 2015 seria de 22,1% (acréscimo de R$ 
2,477 bilhões). Além das variações apresen¬ 
tadas acima, em 2015 foram observados os 
seguintes movimentos: 

• Receita de R$ 39,4 milhões da venda de 
energia sobrecontratada no período, dado 
que a companhia está com um nível de 
contratação acima de 105% e, de acordo 
com a Resolução Normativa ANEEL n° 
255/2007, esse excedente não constitui um 
passivo regulatório. 

• Redução do efeito da amortização do pas¬ 
sivo regulatório formado em função da 
postergação, pela ANEEL, da data de apli¬ 
cação da 3RTP (Terceira Revisão Tarifária 
Periódica), em R$ 362,4 milhões. 

• Efeito da compensação relativa ao ativo 
possivelmente inexistente que apresentou 
o impacto negativo no faturamento de 
2014 no montante de R$ 162,7 milhões 
versus o efeito positivo de R$ 79,2 milhões 
em 2015 (considera o efeito negativo da 
devolução durante os primeiros sete dias 
de 2015 antes da republicação da tarifa 
após decisão liminar em favor da empresa 
no valor de R$ 7,1 milhões e o efeito po¬ 
sitivo de R$ 86,3 milhões da reversão por 


meio do componente financeiro positivo 
na revisão tarifária de julho de 2015). 

No primeiro semestre de 2016, a compa¬ 
nhia registrou receita operacional líquida de 
R$ 5,681 bilhões, redução de 14,6% em rela¬ 
ção ao mesmo período de 2015 (R$ 6,654 bi¬ 
lhões). Entre os principais fatores estão: 

• Efeito positivo da compensação relativa ao 
ativo possivelmente inexistente, que apre¬ 
sentou o impacto negativo nos primeiros 
oito dias úteis de 2015 no valor de R$ 7,2 
milhões versus o efeito positivo de R$ 86,3 
milhões no primeiro semestre de 2016. 

• Efeito negativo no primeiro semestre de 
2015 da amortização do passivo financei¬ 
ro setorial líquido formado em função da 
postergação, pela ANEEL, da data de apli¬ 
cação da 3RTP (Terceira Revisão Tarifária 
Periódica), em R$ 201,4 milhões, não apre¬ 
sentando impacto na receita da companhia 
no primeiro semestre de 2016. 

A Tabela 75 mostra a evolução da receita ope¬ 
racional bruta e líquida da AES Eletropaulo. 

Resultados 

O EBITDA ajustado (lucro antes dos juros, 
impostos, depreciação e amortização) da AES 
Eletropaulo foi de R$ 1,120 bilhão em 2015, 
redução de 22,9% sobre o valor de 2014 (R$ 
1,556 bilhão). Essa variação deve-se, princi¬ 
palmente, aos seguintes fatores: 
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• Variação positiva de R$ 249,1 milhões em 
função do reajuste tarifário e ganhos com 
perdas, apesar do menor volume de ener¬ 
gia consumida. 

• R$ 39,4 milhões da venda de energia so- 
brecontratada acima de 105%, no merca¬ 
do de curto prazo, que foi compensado 
por R$ 117,9 milhões de aumento com 
PMSO gerenciável. 

• R$ 116,4 milhões de maiores despesas com 
PCLD (Provisões para Crédito de Liqui¬ 
dação Duvidosa) em função do aumento 
tarifário e do impacto não recorrente de 
R$ 10,4 milhões, devido à redução de cor¬ 
tes realizados pela companhia durante os 
temporais de dezembro de 2014 e janeiro 
de 2015, ao deslocar equipes para auxiliar 
no restabelecimento do fornecimento de 
energia. 

• R$ 141,5 milhões relacionados a incon¬ 
sistências na apuração dos indicadores de 
qualidade DEC (Duração Equivalente de 
Interrupção por Unidade Consumidora) e 
FEC (Frequência Equivalente de Interrup¬ 
ção por Unidade Consumidora) para o pe¬ 
ríodo de janeiro de 2011 a maio de 2015. 

• R$ 32,1 milhões referentes à venda de um 
ativo na Rua Tabatinguera e R$ 141 mi¬ 
lhões da alienação de um ativo no bairro 
do Cambuci. 

• R$ 24 milhões de efeito positivo nos nove 
primeiros meses de 2014, em função da 
reversão de uma provisão de INSS após 
sua decadência. 

• R$ 59,2 milhões de maiores despesas com 
multas referentes aos indicadores de qualida¬ 
de DIC (Duração de Interrupçãopor Unidade 
Consumidora), FIC (Frequência de Interrup¬ 


ção por Unidade Consumidora) e DMIC (Du¬ 
ração Máxima de Interrupção por Unidade 
Consumidora), principalmente em função 
dos temporais registrados no início do ano. 

Em 2015, o EBITDA reportado da AES 
Eletropaulo foi de R$ 963,6 milhões, aumento 
de R$ 450,5 milhões em relação ao montante 
de R$ 513,1 milhões em 2014. No primeiro 
semestre de 2016, o EBITDA ajustado pelo 
ativo possivelmente inexistente e pelo fundo 
de pensão foi de R$ 445 milhões, contra R$ 
698 milhões no mesmo período de 2015. Os 
seguintes fatores explicam a redução de R$ 
253 milhões: 

• Efeito positivo de R$ 8 milhões no semes¬ 
tre e uma variação negativa de R$ 41,2 
milhões da sobrecontratação de energia 
em comparação ao primeiro semestre de 
2015, conforme a seguir: a) efeito positivo 
de R$ 16,2 milhões no segundo trimestre 
de 2016 referente à sobrecontratação de 
2015 em função da redução do PMix do 
período. Este foi compensado pelo efeito 
negativo da sobrecontratação do primei¬ 
ro semestre de 2016 em R$ 8,2 milhões 
e pelo reconhecimento de efeito positivo 
no primeiro semestre de 2015, de R$ 49,2 
milhões. 

• R$ 137,7 milhões referentes ao aumento 
do PMSO gerenciável. 

• R$ 83,7 milhões referentes aos custos não 
gerenciáveis. 

O EBITDA reportado no primeiro semes¬ 
tre de 2016 foi de R$ 371,8 milhões, contra o 
montante de R$ 533,2 milhões em igual pe¬ 
ríodo de 2015, redução de R$ 161,5 milhões. 
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O lucro líquido da AES Eletropaulo foi de 
R$ 101,1 milhões em 2015, ante prejuízo lí¬ 
quido de R$ 131,7 milhões em 2014. Para fi¬ 
car em bases comparáveis, ao ajustar o lucro 
líquido de 2014 pelos ativos e passivos regu- 
latórios do período no montante de R$ 426 
milhões, pelas parcelas da restituição do ativo 
possivelmente inexistente em 2014 e pela re¬ 
ceita da recuperação do montante ressarcido 
ao longo do segundo semestre de 2015, o lu¬ 
cro líquido ajustado de 2015 foi de R$ 48,9 
milhões, contra lucro líquido de R$ 401,7 mi¬ 
lhões em 2014. Essa variação deve-se ao: 

• Aumento de R$ 430,7 milhões de despe¬ 
sas operacionais, considerando R$ 100 
milhões do provisionamento relacionada 
às inconsistências na apuração dos indica¬ 
dores DEC e FEC (R$ 152,5 milhões, des¬ 
contando a alíquota de imposto de renda e 
contribuição social de 34%). 

• Efeito negativo de R$ 41,9 milhões do re¬ 
sultado financeiro. 

• Aumento de R$ 13,2 milhões de deprecia¬ 
ção e amortização, que foi parcialmente 
compensado pelo incremento de R$ 95 
milhões, reflexo das revisões tarifárias de 
2015, R$ 25,8 milhões da venda de energia 
acima do limite de 105% no mercado de 
curto prazo e ganhos com perdas, apesar 
do menor volume consumido no período. 

No primeiro semestre de 2016, o lucro líqui¬ 
do da AES Eletropaulo foi de R$ 34,1 milhões, 
redução de R$ 61,2 milhões sobre o lucro líquido 
de R$ 95,3 milhões no mesmo período de 2015. 
Essa variação deve-se aos seguintes fatores: 

• Efeito positivo de R$ 61,5 milhões de mer¬ 
cado e tarifa. 


• Redução de R$ 16,3 milhões de depre¬ 
ciação e amortização em função do reco¬ 
nhecimento de uma despesa adicional de 
depreciação não recorrente no segundo 
trimestre de 2015. 

• Efeito positivo de R$ 33,6 milhões com re¬ 
sultado financeiro principalmente em fun¬ 
ção da variação cambial de Itaipu, beneficia¬ 
da pela valorização do real. Esse movimento 
foi compensado pelo efeito negativo de R$ 
145,4 milhões no aumento das despesas ope¬ 
racionais; e pelo efeito negativo de R$ 27,2 
milhões na sobrecontratação de energia, 
considerando o ganho de R$ 32,5 milhões 
apresentado no primeiro semestre de 2015; 
e pelo impacto negativo de R$ 5,4 milhões 
do primeiro semestre de 2016 e compensado 
pelo reconhecimento no segundo trimestre 
de 2015 de ganho de R$ 10,7 milhões da so¬ 
brecontratação de 2015, refletindo o expur¬ 
go do risco hidrológico do cálculo do PMix. 

Fatores impulsionadores 

Os principais fatores que impulsionaram 
o desempenho da empresa nos últimos anos 
foram: 

• AES Tietê: a piora da hidrologia, ao lon¬ 
go de 2014 e 2015, altos preços de ener¬ 
gia no mercado de curto prazo, reflexo da 
necessidade de maior despacho térmico 
e o risco hidrológico, conceito conhecido 
como GSF ou rebaixamento da energia as¬ 
segurada, foram fatores que impactaram 
o desempenho da AES Tietê e demais ge¬ 
radoras ao longo dos anos de 2013, 2014 
e 2015. Esses mesmos fatores também fo¬ 
ram importantes para a consolidação da 
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Evolução dos investimentos da AES 
Tietê é da AES Eletropaulo 

Em R$ milhões 


AES Tietê 

Investimentos/Ano 

2013 

2014 

2015 

2016* 

Valor 

132,9 

173,5 

144,6 

70,7 

AES Eletropaulo 

Investimentos/Ano 

2013 

2014 

2015 

2016* 

Valor 

809,1 

583,0 

604,1 

794,0 


Fonte: Grupo AES Brasil. * Previsão. 


estratégia de comercialização de energia 
da companhia, que passou a vender sua 
energia própria a partir de janeiro de 2016, 
dado o término do contrato de energia entre 
a AES Tietê e a AES Eletropaulo em 31 de 
dezembro de 2015. 


• AES Eletropaulo: os mesmos fatores aci¬ 
ma mencionados também refletiram no 
resultado da AES Eletropaulo. Maiores 
custos de energia elétrica resultaram nos 
aumentos tarifários dos últimos dois anos 
e na criação de mecanismos para mitigar o 
descasamento de seu fluxo de caixa, como a 
criação das bandeiras tarifárias. A conclu¬ 
são da revisão tarifária da companhia em 
2015, processo que acontece a cada quatro 
anos, foi também um importante fator que 
explica os resultados da companhia. 

Investimentos 

A AES Tietê e a AES Eletropaulo vêm rea¬ 
lizando expressivos investimentos nos últimos 
anos. Em 2015, a AES Tietê investiu R$ 114,6 
milhões, ante R$ 173,5 milhões em 2014. Para 
2016, estão previstos R$ 70,7 milhões. Os 
principais investimentos da companhia es¬ 
tão associados à modernização e manutenção 
preventiva das usinas para assegurar a dispo¬ 
nibilidade de geração de energia e auferir ga¬ 
nhos de produtividade e eficiência. 

Por sua vez, em 2015, o volume de investi¬ 


mentos da AES Eletropaulo atingiu R$ 604,1 
milhões, dos quais R$ 522,1 milhões foram 
realizados com recursos próprios e R$ 81,9 
milhões foram financiados pelos clientes. Os 
principais destinos dos recursos estão asso¬ 
ciados à confiabilidade operacional com ma¬ 
nutenção preventiva e corretiva da rede, as¬ 
sim como modernização de subtransmissão 
e redes subterrâneas. Também tiveram desta¬ 
ques os investimentos em serviços ao cliente 
e expansão de sistema que visa ao atendimen¬ 
to de crescimento do mercado e à redução 
do risco de interrupção no fornecimento de 
energia elétrica. 

A Tabela 76 traz a evolução dos investi¬ 
mentos da AES Tietê e da AES Eletropaulo, 
de 2013 a 2016 (previsão). 

As principais fontes de financiamento dos 
investimentos da AES Tietê e da AES Eletro¬ 
paulo são: recursos próprios; BNDES; debên- 
tures de infraestrutura; e demais instrumen¬ 
tos de mercado de capitais. 

As empresas do Grupo AES Brasil estão 
programando investimentos significativos 
para os próximos anos. Entre 2016 e 2020, a 
AES Tietê planeja aplicar R$ 242,4 milhões. 
Por sua vez, no mesmo período, a AES Eletro¬ 
paulo pretende investir o expressivo valor de 
R$ 3,563 bilhões, com montantes próximos a 
R$ 700 milhões por ano. Veja na Tabela 77. 

Perspectivas 

Principais estratégias 

Segundo Julian Nebreda, presidente do 
Grupo AES Brasil, o foco é crescer no País, 
principalmente com soluções no mercado de 
geração de energia e implementação de novas 
tecnologias na rede. Já para o segmento de 
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Projeções de investimentos da AES Tietê e da AES Eletropaulo - 2016-2021 

Em R$ milhões 


AES Tietê 

Investimentos/Ano 

2016 

2017 

2018 

2019 

2020 

Ciclo 2016-2020 

Valor 

70,7 

95,0 

66,6 

41,1 

59,0 

242,4 

AES Eletropaulo 

Investimentos/Ano 

2016 

2017 

2018 

2019 

2020 

Gelo 2016-2020 

Recursos próprios 

717,0 

686,4 

582,7 

599,9 

584,1 

3.170,1 

Financiado pelo cliente 

77,0 

78,5 

75,6 

89,1 

72,8 

393,0 

Total 

794,0 

764,9 

658,3 

689,0 

656,9 

3.563,1 


Fonte: Grupo AES Brasil. 


distribuição, o objetivo do grupo é melhorar 
a qualidade dos serviços e operar de forma efi¬ 
ciente, agregando valor às empresas. 

Para agilizar essa estratégia, “concluímos a 
reestruturação societária da AES Tietê Ener¬ 
gia, que se tornou nossa plataforma exclusiva 
de crescimento em geração de energia”. Além 
de avaliar oportunidades de fusões e aquisi¬ 
ções (M&A), o grupo lançou, em 2016, a es¬ 
tratégia de oferecer soluções comerciais ele- 
troenergéticas, especialmente para indústrias e 
comércios. “Temos desde geração distribuída, 
por meio de painéis fotovoltaicos, até fazendas 
solares e armazenamento em baterias.” 

O executivo indicou que o grupo está in¬ 
vestindo, também, em alguns projetos sola¬ 
res, como o de Água Vermelha, no interior do 
estado de São Paulo. No total, são 180 MW, já 
prontos para participarem de leilão. 

Por sua vez, no segmento de distribuição, 
o Grupo AES Brasil está trabalhando para re¬ 
cuperar o valor dos ativos. Para isso, “estamos 
investindo na confiabilidade do sistema ope¬ 
racional e no atendimento ao cliente. Aumen¬ 
tamos o número de podas de árvores, contra¬ 
tamos mais 1,5 mil colaboradores, investimos 
em mais tecnologias e em novas subestações”. 

Impactos da crise econômica 

Para o presidente do Grupo AES Brasil, ape¬ 
sar da amostra de possível melhora na econo¬ 


mia do País, as perspectivas para 2016 seguem 
bastante desafiadoras. Na sua visão, algumas 
iniciativas do governo federal foram impor¬ 
tantes para a melhora do equilíbrio económi¬ 
co-financeiro do setor elétrico. Por exemplo, a 
introdução do sistema de Bandeiras Tarifárias 
e de Revisões Tarifárias Extraordinárias, imple¬ 
mentadas entre os meses de janeiro e março de 
2015, aproximou a tarifa de energia elétrica à 
realidade dos custos de fornecimento. 

Nebreda apontou que a viabilização de 
uma solução para o risco hidrológico tam¬ 
bém restaurou certo equilíbrio na equação 
de riscos a que geradores foram expostos, no 
período de hidrologia crítica e elevado des¬ 
pacho térmico, entre 2014 e 2015. No entan¬ 
to, para ele, “ainda há necessidade de atuação 
efetiva e coordenada entre poder concedente, 
regulador, empresas e investidores, para man¬ 
termos a perspectiva de recuperação do equi¬ 
líbrio geral do setor elétrico”. 

Desafios e oportunidades 

Na avaliação do executivo, o setor elétrico 
brasileiro caminha para mudanças sem volta. 
A demanda de energia, apesar de apresentar 
aumento histórico, mostrou queda nos últi¬ 
mos dois anos. Isso traz um cenário de in¬ 
certezas para o setor. Com isso, é preciso re¬ 
pensar o atual modelo e em novas fontes de 
energia. Para Nebreda, “a entrada de geração 
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distribuída (GD), por exemplo, altera a atual 
configuração do sistema e deve frear o cresci¬ 
mento da geração centralizada, apesar de esta 
continuar sendo preponderante”. 

Com a geração distribuída, o sistema bra¬ 
sileiro precisa ser modernizado, com a inser¬ 
ção de novas tecnologias, como baterias. “Essa 
solução é capaz, por exemplo, de solucionar a 
intermitência das fontes eólica e solar, que têm 
apresentado elevada participação no País”. 

Segundo o presidente, para o avanço do 
setor “é essencial a criação de um ambiente 
propício aos investimentos de longo prazo no 


setor ao menor custo de capital possível”. Para 
tanto, “um ponto-chave é garantir a previsibi¬ 
lidade e a estabilidade do marco regulatório”. 
Em oura frente, “aprimorar o planejamento 
setorial também é vital para minimizar os 
riscos de suprimento de energia e evitar des- 
compassos entre oferta e demanda”. 

Além disso, “a diversificação da matriz ener¬ 
gética é um tema que precisa continuar sendo 
discutido, já que o País não pode ser dependen¬ 
te de regimes hidrológicos”. Outro entrave “são 
os leilões de energia, que podem ser mais bem 
estruturados, com prazos mais factíveis”. m 
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Grupo Enel 

EneL Brasil 

ociedade anônima de capital fechado, 
5 V com sede na cidade de Niterói (RJ), a 
holding Enel Brasil é uma das cinco maiores 
empresas privadas do setor elétrico do País. 
Possui negócios em geração, transmissão, 
comercialização e distribuição de energia e 
em soluções de eficiência e microgeração de 
energia solar. 

O grupo no mundo 

A Enel Brasil é controlada indiretamente pela 
italiana Enel SpA, uma multinacional do setor 
de energia, que é um dos maiores players inte¬ 
grados do mercado global de energia e gás, com 
forte atuação na Europa e na América Latina. 

Presente em cinco continentes e com ope¬ 
rações em mais de 30 países, o grupo possui 
quase 89 GW de capacidade instalada e uma 
rede de distribuição de eletricidade e gás de 
1,9 milhão de quilômetros (km). Com 61 mi¬ 
lhões de usuários em todo o mundo, a Enel 
tem a maior base de clientes entre seus con¬ 
correntes da Europa e figura entre as maiores 
empresas de energia desse continente em ter¬ 
mos de capacidade instalada e EBITDA. 

Composição acionária 

O Gráfico 18 mostra a composição acioná¬ 
ria da Enel Brasil e as participações dos prin¬ 
cipais acionistas. 

Empresas do grupo 

Por meio da subsidiária Enersis - uma das 
maiores empresas do setor na América La¬ 
tina -, a Enel Brasil controla as empresas de 


geração Endesa Fortaleza (Ceará) e Endesa 
Cachoeira Dourada (Goiás); a transmissora 
Endesa CIEN (Rio Grande do Sul); e as dis¬ 
tribuidoras de energia elétrica Ampla (Rio de 
Janeiro) e Coelce (Ceará). 

A Enel Brasil também atua no mercado 
de soluções inteligentes em energia, por meio 
da Prátil, com eficiência energética (sistemas 
para redução do consumo de energia) e mi¬ 
crogeração de energia renovável, por meio da 
instalação de painéis solares. 

Juntas, as empresas de geração do grupo 
no Brasil somam capacidade instalada de 
984,6 MW de energia. As companhias do 
grupo representam 1% de toda a capacidade 
de geração de energia nacional. 

Em distribuição, as empresas Ampla e 
Coelce atendem, ao todo, cerca de 7 milhões 
de clientes, localizados em 250 municípios. 
Em 2015, a Enel ocupou a quinta posição 
desse mercado em número de unidades, com 



Composição acionária da Enel Brasil 


3,89% 

EdegelS.A 

5,79% 

Chilectra Inversud S.A 


5,19% 

Chilectra America S.A 


48,80% 

Enersis America S.A 



Fonte: Enel Brasil. 


2,58% 

Ações em tesouraria 


33,74% 
Endesa America S.A 
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o equivalente a 8,5% do total do Brasil, e a sé¬ 
tima em volume de energia distribuído, com 
participação de 5%. Tem como beneficiários 
de seus serviços consumidores de energia elé¬ 
trica, entre clientes residenciais, comerciais, 
industriais, rurais e do setor público. 

Ampla 

A Ampla Energia e Serviços S.A. atende 
2,9 milhões de clientes residenciais, comer¬ 
ciais e industriais em 66 municípios do Rio 
de Janeiro, que representam 73% do territó¬ 
rio do estado, com a cobertura de uma área 
de 32.188 quilômetros quadrados. A Região 
Metropolitana de Niterói e São Gonçalo e os 
municípios de Itaboraí e Magé concentram a 
maior parte dos clientes da distribuidora. 

Atualmente, a empresa possui 68 lojas 
de atendimento. A distribuidora participou 
do processo de privatização ocorrido na dé¬ 
cada de 1990, a partir da sanção da Lei n° 
8.031/1990, que criou o Programa Nacional 
de Desestatização (PND). 

Coelce 

A Coelce distribui energia elétrica para 3,7 
milhões de clientes em 184 municípios do esta¬ 
do do Ceará, em um território de 149 mil qui¬ 
lômetros quadrados. O contrato de concessão 
foi assinado com o governo brasileiro em 1998, 
pelo prazo de 30 anos e com regulação da Agên¬ 
cia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). 

A distribuidora dispõe de uma central de 
atendimento emergencial, sediada no bairro de 
Messejana, em Fortaleza, que atende toda a Re¬ 
gião Metropolitana; sete unidades administrati¬ 
vas em diferentes localidades do Ceará; e 193 lo- 
j as de atendimento, sendo duas unidades móveis. 


Em 2016, a Coelce foi eleita, pela Abradee 
(Associação Brasileira de Distribuidoras de 
Energia Elétrica), a melhor distribuidora de 
energia do Brasil, pela sexta vez. Além disso, 
a companhia foi eleita a melhor distribuido¬ 
ra de energia do Nordeste, pela décima vez, 
e ficou em primeiro lugar na categoria “Res¬ 
ponsabilidade Social”, pela quinta vez conse¬ 
cutiva. Além disso, a Coelce foi contempla¬ 
da com o reconhecimento máximo no mais 
importante prêmio de qualidade do País, da 
Fundação Nacional da Qualidade (FNQ). 

A Enel Brasil foi destaque no anuário 
“Inovação Brasil 2016”, uma parceria entre o 
jornal Valor Econômico e a consultoria Stra- 
tegy&. Nessa premiação, a Coelce foi eleita a 
melhor empresa de inovação do setor elétrico 
brasileiro e a Ampla ficou em terceiro lugar. 

Endesa 

A Endesa Fortaleza tem sede na cidade de 
Caucaia, no Ceará, e produz energia via ciclo 
combinado de gás natural e vapor. A usina foi 
concluída em 2003 e conta com 326,6 MW de 
capacidade instalada. A Endesa Cachoeira, 
localizada no município de Cachoeira Dou¬ 
rada, em Goiás, conta com 6,3 quilômetros 
de linhas aéreas de transmissão e capacidade 
instalada de 658 MW. 

Por sua vez, a Endesa Cien opera na con¬ 
versão e na transmissão de energia, possibili¬ 
tando a integração energética do Mercosul. A 
empresa é responsável pela conversão de fre¬ 
quência entre os sistemas energéticos do Bra¬ 
sil e Argentina. Sua sede fica em Guarruchos, 
no Rio Grande do Sul, na qual possui uma 
linha de transmissão de 723,2 quilômetros e 
capacidade de 2,2 mil MW. 
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Prátil 

Novas aquisições foram realizadas ao lon¬ 
go dos anos, garantindo a ampliação e diver¬ 
sificação do portfólio. Em 2010, uma nova 
empresa foi criada, a Prátil, que atua no de¬ 
senvolvimento e na comercialização de solu¬ 
ções inteligentes em energia, como projetos 
de microgeração de energia solar, eficiência 
energética e infraestrutura elétrica. 

Parcerias com outras empresas (SPEs), 

Adicionalmente, a Enel Brasil possui parti¬ 
cipação minoritária em Sociedades com Propó¬ 
sito Específico (SPEs), em parceria com a Enel 
Green Power, para a construção de usinas eóli¬ 
cas na região Nordeste do País. Com a SPE, da 
qual é acionista, a empresa Eólica Fazenda Nova 
ainda detém, em desenvolvimento, projeto de 
um parque eólico no Rio Grande do Sul. 

A Enel Green Power é a subsidiária brasilei¬ 
ra renovável do Grupo Enel e tem atualmente 
capacidade instalada total de 596 MW (con¬ 
siderando Melowind, no Uruguai), dos quais 
451 MW de energia eólica, 12 MW de energia 
solar fotovoltaica e 133 MW de energia hídrica. 

Além disso, a empresa tem projetos de 442 
MW de energia eólica, 102 MW de energia 
hídrica e 807 MW de energia solar atualmen¬ 
te em execução. 

Principais dados operacionais 

Veja a seguir alguns dos principais indi¬ 
cadores das operações da Enel Brasil (base 
2015) por segmento de negócio: 

Geração: 

• 4.486 GWh de energia gerada. 

• 984,6 MW de capacidade total instalada. 


Transmissão: 

• 745,2 km de linhas de transmissão. 

• 259,7 GWh de energia transmitida. 

Distribuição: 

• 23.088 GWh de energia vendida e trans¬ 
portada. 

• 10.041 MVA de capacidade em subesta¬ 
ções. 

• 3.429 kWh de energia por cliente. 

• 197.607,7 km de linhas de transmissão e 
distribuição. 

Serviços energéticos: 

• 46 projetos de geração distribuída. 

• 365,8 kWp de potência instalada em mi¬ 
crogeração. 

Número de funcionários 

Em 2015, a empresa mobilizou um total 
de 17.622 funcionários, sendo 2.659 próprios, 
14.463 parceiros, 464 estagiários e 36 jovens- 
aprendizes. Em 2014, o quadro pessoal era de 
16.058 colaboradores. 

Desempenho 

Indicadores financeiros e operacionais 
Em 2015, a empresa gerou 4.486 GWh de 
energia, ante 5.444 GWh em 2014. A compa¬ 
nhia comercializou 6.509 GWh (6.419 GWh 
em 2014) por meio da trading, e vendeu e dis¬ 
tribuiu 23.088 GWh a clientes residenciais, 
industriais, comerciais, rurais e públicos. 

A receita líquida da empresa foi de R$ 
10,2 bilhões em 2015, crescimento de 8,5% 
na comparação com o ano anterior (R$ 9,4 
bilhões). O lucro líquido atingiu R$ 587,2 mi¬ 
lhões, ante R$ 872,6 milhões. 
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Principais indicadores financeiros e operacionais da Enel Brasil 

Indicadores/Ano 

2011 

2012 

2013 

2014 

2015 

Var.% 

ECONÓMICO-FINANCEIROS |EM R$ MILI 1 

Receita operacional líquida 

6.579.272 

7.485.085 

7.635.755 

9.450.500 

10.222.800 

8,2% 

EBITDA 

2.237.167 

2.330.047 

2.139.905 

2.341.190 

1.816.585 

-22,4% 

Lucro líquido 

1.203.521 

1.470.636 

1.253.641 

872.641 

587.178 

-32,7% 

Dívida bruta 

2.862.019 

2.450.353 

2.559.287 

3.070.926 

3.125.502 

1,8% 

Dívida líquida 

1.860.027 

1.020.398 

736.759 

1.976.542 

2.409.938 

21,9% 

Dívida líquida/EBITDA (em vezes] 

0,8 

0,4 

0,3 

0,8 

1,3 

0,5 p.p. 

MARGENS 

Margem líquida 

18,3% 

19,7% 

16,4% 

9,2% 

5,7% 

- 3,5 p.p. 

Margem EBITDA 

34,0% 

31,4% 

28,0% 

24,8% 

17,8% 

-7,0 p.p. 

OPERAÇÕES 

DISTRIBUIÇÃO 

Energia vendida e transportada (em GWh| 

18.891 

20.694 

21.767 

23.032 

23.088 

0,2% 

Número total de clientes (em mil] 

5.868 

6.047 

6.298 

6.500 

6.734 

3,6% 

Energia fornecida por cliente (em MWh] 

3,16 

3,42 

3,46 

3,55 

3,43 

-3,4% 

Produtividade (em MWh/colaborador próprio] 

7.561 

7.788 

8.146 

8.546 

8.683 

1,6% 

Número de clientes/colaborador próprio 

2.351 

2.275 

2.357 

2.409 

2.532 

5,1% 

Número de clientes/total de colaboradores 

351 

381 

425 

404 

382 

-5,4% 

Número de agências/lojas 

274 

270 

265 

263 

263 

0,0% 

Número de subestações 

215 

219 

223 

225 

228 

1,3% 

Capacidade instalada (em MVA] 

6.898 

7.008 

7.208 

7.368 

10.041 

36,3% 

Linhas de distribuição (em km] 

182.977 

185.402 

191.294 

194.473 

197.608 

1,6% 

GERAÇÃO 

Capacidade instalada (em MW] 

984,6 

984,6 

984,6 

984,6 

984,6 

0,0% 

Energia gerada (em GWh] 

5.875 

5.176 

5.109 

5.444 

4.487 

-17,6% 

Energia comercializada (em GWh) 

6.828 

7.300 

6.891 

6.419 

6.508 

1,4% 

TRANSMISSÃO 

Linhas de transmissão (em km] 

723,2 

723,2 

723,2 

723,2 

742,2 

2,6% 

Energia transmitida (em GWh] 

- 

- 

1.195,60 

1.080,32 

259,73 

-76,0% 

Energia exportada para a Argentina (em GWh] 

2.244,3 

77,0 

0,27 

2,38 

53,74 

2158,0% 

SERVIÇOS ENERGÉTICOS 

Número de clientes 

639.418 

619.172 

670.700 

611.488 

548.631 

-10,3% 

COLABORADORES 

Total de colaboradores 

16.721 

15.879 

14.831 

16.058 

17.622 

9,7% 

Próprios 2 

2.761 

2.657 

2.672 

2.695 

2.659 

-1,3% 

Parceiros 

13.448 

12.580 

11.611 

12.781 

14.463 

13,2% 

Estagiários 

438 

614 

494 

540 

464 

-14,1% 

Jovens-aprendizes 

74 

28 

54 

42 

36 

-14,3% 

SOCIOAMBIENTAIS (EM R$ MIL] 

Investimentos em meio ambiente 3 

169.067 

77.456 

72.865 

85.173 

137.380 

61,3% 

Investimento social externo 

163.488 

146.337 

345.061 

335.795 

308.188 

-8,2% 


Fonte: Enel Brasil. Notas: 1 Dados seguem o padrão internacional de contabilidade (IFRS); 2 Exclui CTM, Tesa e Ingendesa do Brasil; 3 Valor informado em 2014 foi revisado. 


A Tabela 78 mostra os principais indi¬ 
cadores financeiros e operacionais da Enel 
Brasil. 

Por sua vez, a Tabela 79 traz a evolução das 
tarifas das distribuidoras Ampla e Coelce. 


Principais fornecedores 

Os principais fornecedores da empresa são: 

• Endicon Eng. Instalações e Const.: Serviços. 

• Compel-Const. Mont. Proj. Elet.: Serviços. 

• Cosampa Serviços Elétricos: Serviços. 
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• Soter Soc. Técnica de Engenharia: Serviços. 

• General Electric: Material/Serviços. 

• Engeform Construções e Comércio: Serviços. 

• Comfica Soluções Integrais de Telec: Serviços. 

• Medrai Serv. Eng. Infraestrutura: Mate¬ 
rial/Serviços. 

• B&Q Energia: Serviços. 

• Dinamo Engenharia: Serviços. 

Investimentos 

O Grupo Enel Brasil vem realizando ex¬ 
pressivos investimentos nos últimos anos. 
Em 2015, foi investido R$ 1,132 bilhão, re¬ 
corde de investimentos. Os recursos foram 
aplicados em melhorias de qualidade do ser¬ 
viço, novas conexões e combate às perdas de 
energia. Veja na Tabela 80 os investimentos 
do Grupo Enel por empresa. 

Perspectivas 

Entre as principais estratégias para 2016, 
Cario Zorzoli, country manager da Enel Brasil, 
informou que a empresa “está ampliando os 
investimentos para melhorar a qualidade do 
serviço de distribuição da Ampla, mesmo com 
o atual cenário de retração econômica do País”. 
Segundo o executivo, esses investimentos in¬ 
cluem ações de modernização e automação da 
rede, que já contribuem para melhora na quali¬ 


Ifew Evolução das tarifas da Ampla e da Coelce 

Hp V Em % 

Indicadores/Ano 

2016 

2015 

2014 

2013 

Ampla 

7,38 

37,34 

2,64 

12,13 

Coelce 

12,97 

21,97 

16,77 

3,92 


Fonte: Enel Brasil. 


Investimentos do Grupo Enel por empresa 

pjpr Em R$ mil 

Empresa/Ano 

2013 

2014 

2015 

Ampla 

464.879 

552.418 

683.947 

Coelce 

259.805 

265.101 

342.922 

Cachoeira Dourada 

23.532 

20.757 

22.939 

Endesa Fortaleza 

63.804 

75.539 

82.896 

Total 

812.020 

913.815 

1.132.704 


Fonte: Enel Brasil. 


dade do serviço em algumas áreas da concessão. 

Zorzoli apontou também que a Enel Bra¬ 
sil vem realizando um conjunto de ações em 
diversas frentes para melhorar o desempenho 
financeiro e operacional da companhia. Para a 
Coelce, o grupo está aumentando os investi¬ 
mentos em 2016 para atender a crescente de¬ 
manda por novas ligações no Ceará, além de 
contribuir para melhoria contínua da quali¬ 
dade do serviço da empresa. Ele indicou que 
a companhia planeja “investir cada vez mais 
para modernizar a rede de distribuição e ace¬ 
lerar a conexão de novos clientes no estado”, m 
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Grupo Light 

Light S.A. 


om mais de cem anos no Brasil, a 
Light S.A. é uma sociedade por ações 
de capital aberto com sede na cidade do Rio 
de Janeiro (RJ). A companhia oferece serviços 
de energia elétrica, compreendendo os siste¬ 
mas de geração, transmissão, comercialização 
e distribuição de energia elétrica, bem como 
de outros serviços correlatos. 

A companhia é listada no Novo Mercado 
da Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros 
(BM&FBovespa), sob a sigla LIGT3, e no 
mercado de balcão americano (Over-the- 
Counter - OTC), sob a sigla LGSXY. 

Breve histórico 

A distribuição de energia elétrica estável e 
segura na cidade do Rio de Janeiro foi inau¬ 
gurada em 30 de julho de 1907. Para chegar 
à então Capital Federal do Brasil, em 1904 o 
Grupo Light fundou, no Canadá, a empresa 
The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power 
Co. Ltd., que recebeu autorização do governo 
brasileiro para funcionar na cidade em 30 de 
maio de 1905. 

De lá para cá, o Grupo Light investiu na 
construção de usinas hidrelétricas, contri¬ 
buindo diretamente para o processo de in¬ 
dustrialização do Brasil. Enquanto isso, a em¬ 
presa assumia, no Rio de Janeiro, a gestão de 
diversos serviços públicos, além da geração e 
da distribuição de energia elétrica. 

Composição acionária 

O Organograma 3 mostra a composição 


acionária da Light e os principais acionistas e 
respectivas participações. 

Empresas do grupo 

Com sede na cidade do Rio de Janeiro, 
o Grupo Light é constituído pelas seguintes 
empresas: 

• Light S.A. (holding). 

• Light Serviços de Eletricidade S.A. (Light 
SESA), de distribuição de energia. 

• Light Energia S.A. (Light Energia), de ge¬ 
ração de energia. 

• Lightger S.A. (Lightger), responsável pelo 
empreendimento PCH Paracambi. 

• Itaocara Energia Ltda. (Itaocara). 

• Amazônia Energia Participações S.A. 
(Amazônia), para participação no projeto 
da UHE Belo Monte. 

• Light Esco Prestação de Serviços S.A. 
(Light Esco) e Lightcom Comercializa- 
dora de Energia S.A. (Lightcom), ambas 
atuando em comercialização. 

• Light Soluções em Eletricidade Ltda. 
(Light Soluções). 

• Energia Olímpica S.A. (Olímpica). 

• Axxiom Soluções Tecnológicas S.A. 
(Axxiom), de serviços. 

• Instituto Light, institucional. 

Estrutura 

A Light está presente em 31 municípios 
do estado do Rio de Janeiro, abrangendo uma 
região com mais de 10 milhões de pessoas, e 
encerrou 2015 com 4.302.179 clientes. Veja 
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Composição acionária da Light 



PERCENTUAL EM LARANJA: PARTICIPAÇÃO INDIRETA NA LIGHT 


Fonte: Light. Posição: 2015. 


a seguir um detalhamento dos negócios do 
Grupo Light por segmentos e empresas. 

Geração 
Light Energia 

A Light Energia, subsidiária integral da 
Light S.A., possui 855 MW de capacidade ins¬ 
talada, com parque gerador baseado no apro¬ 
veitamento hidráulico dos rios Paraíba do Sul 
e Ribeirão das Lajes. É composto por cinco 
usinas e duas usinas elevatórias localizadas nos 
estados do Rio de Janeiro e de São Paulo. 

A energia assegurada é de 549 MW mé¬ 
dios, dos quais 493 MW médios estão atual¬ 
mente contratados e 28 MW médios estão li¬ 
vres para serem comercializados no mercado 
livre ou no mercado spot. É também a sexta 
maior empresa privada em geração de energia 
elétrica de fonte hidráulica, segundo dados 
de 2014 da Associação Brasileira das Grandes 


Empresas Geradores de Energia (Abrage). 

Veja na Tabela 81 as principais caracterís¬ 
ticas das usinas hidrelétricas da Light Ener¬ 
gia. Mostra dados como capacidade instalada, 
energia assegurada, início operacional e ano 
de vencimento da concessão/autorização. 

Além das usinas hidrelétricas, o parque 
gerador da Light Energia inclui participações 
nas seguintes sociedades: 

• Central Eólica São Judas Tadeu Ltda. e 

Central Eólica Fontainha Ltda.: a Light 
Energia adquiriu 100% das cotas das Cen¬ 
trais Eólicas em 2010. Os parques eólicos 
estão localizados no Ceará e se encontram 
em estágio pré-operacional. 

• Renova Energia S.A.: companhia de gera¬ 
ção de energia por fontes renováveis com 
foco em parques eólicos, pequenas centrais 
hidrelétricas (PCHs) e projetos de energia 
solar. Desde agosto de 2011, a Light Ener- 
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Usinas hidrelétricas da Light Energia 

Usinas hidrelétricas 
existentes 

Capacidade 

instalada 

(emMWI 

Energia assegurada 
(emMWI 

Início operacional 

Data do ato 

Ano de vencimento 
da concessão/ 
autorização 

Fontes Nova 

132 

104 

1942 

jun/96 

2026 

Nilo Peçanha 

380 

335 

1953 

jun/96 

2026 

Pereira Passos 

100 

51 

1962 

jun/96 

2026 

Ilha dos Pombos 

187 

115 

1924 

jun/96 

2026 

Santa Branca 

56 

32 

1999 

jun/96 

2026 

Total 

855 

637 




Fonte: Light. 

Parque gerador da Light em operação considerando as 

Ujír parcerias com outras empresas - 2015 

Usinas existentes 

Capacidade 

instalada 

(emMWI* 

Energia assegurada 
lemMWml* 

Início operacional 

Data do ato 

Ano de vencimento 
da concessão/ 
autorização 

Fontes Nova 

132 

104 

1942 

jun/96 

2026 

Nilo Peçanha 

380 

335 

1953 

jun/96 

2026 

Pereira Passos 

100 

51 

1962 

jun/96 

2026 

Ilha dos Pombos 

187 

115 

1924 

jun/96 

2026 

Santa Branca 

56 

32 

1999 

jun/96 

2026 

Elevatórias 

- 

-87 

- 

- 

- 

PCH Paracambi 1 

13 

10 

2012 

fev/01 

2031 

Renova 2 

88 

35 

2008 

dez/03 

2033 

Total 

955 

595 




Fonte: Light. * Participação proporcional da Light. Notas:' Participação de 51% da Light; 2 Participação de 15,87% da Light. Considera que a Renova detém 100% da Chipley, que, por sua vez, detém 51% da Brasil PCH. Considera que a 

Renova detém 11,37% da Terraform Global. 

gia detém participação na Renova Energia, 

nutenção da PCH Lajes, 

com potência de 

atualmente equivalente a 21,35% das ações 

17 MW, que será instalada na antiga casa 

ordinárias e a 

15,87% do capital total. 

de força da UHE Pontes Velha. 

• Guanhães Energia S.A.: detém quatro pe- 





quenas centrais hidrelétricas (PCHs), lo¬ 
calizadas nos rios Guanhães e Corrente 
Grande (Bacia do Rio Doce), em Minas 
Gerais, totalizando 44 MW de capacidade 
instalada. Em agosto de 2012, a Light Ener¬ 
gia celebrou instrumento para aquisição de 
51% de participação na Guanhães Energia 
S.A., sendo os demais 49% da Cemig Gera¬ 
ção e Transmissão S.A. (Cemig GT). Em 21 
de agosto de 2015, as quatro PCHs sagra¬ 
ram-se vencedoras do Leilão A-3, em que a 
energia foi comercializada pelo prazo de 30 
anos, ao preço de R$ 205,50/MWh, a partir 
de janeiro de 2018, com previsão de térmi¬ 
no em dezembro de 2047. 

PCH Lajes: em 24 de janeiro de 2014, o 
Conselho de Administração autorizou a 
criação da SPE Lajes Energia S.A., sub¬ 
sidiária integral da Light Energia, para a 
implantação, construção, operação e ma- 


A Tabela 82 mostra a capacidade instalada 
do parque gerador da Light em operação (ano 
base 2015), considerando suas participações 
em empreendimentos em parceria com ou¬ 
tras empresas. 

Lightger 

A Lightger S.A. foi criada com objetivo de 
implementar, operar, manter e fazer a explo¬ 
ração comercial da PCH Paracambi, com po¬ 
tência instalada correspondente a 25,7 MW 
e duas unidades geradoras, que entraram em 
operação em 2012. Atualmente, a Light S.A. 
possui 51% da participação da Lightger e a 
Cemig GT tem 49%. 

Itaocara Energia 

Subsidiária integral da Light S.A., a Itaoca- 
ra Energia Ltda. possui 51% da participação 
do Consórcio UHE Itaocara e a Cemig GT 
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detém 49%. Tal consórcio foi constituído em 
2008, tendo por objeto a análise da viabilida¬ 
de técnica e econômica, a elaboração do pro¬ 
jeto e a implantação, operação, manutenção 
e exploração do empreendimento UHE Itao- 
cara, com 150 MW de capacidade instalada e 
93,4 MW de energia assegurada. 

Em 2013, o consórcio decidiu pela rescisão 
do contrato de concessão diante da impossi¬ 
bilidade de manutenção do equilíbrio econó¬ 
mico-financeiro do projeto após enfrentar di¬ 
versas restrições ambientais. Posteriormente, 
o Consórcio UHE Itaocara decidiu reavaliar 
o projeto e, em 2015, venceu o leilão A-5 rea¬ 
lizado no dia 30 de abril, destinando 95,5% 
da garantia física para o Ambiente de Con¬ 
tratação Regulado (ACR), ao preço de venda 
de R$ 154,99/MWh (data base abril de 2015), 
com início do contrato em janeiro de 2020 e 
prazo de vigência de 30 anos. A previsão de 
entrada em operação é o segundo trimestre 
de 2018 e os investimentos totais estimados 
são de R$ 1 bilhão. 

Amazônia Energia Participações 

Em outubro de 2011, a Amazônia Energia 
Participações S.A., cujos sócios são Light S.A. 
(25,5%) e Cemig GT (74,5%), adquiriu 9,77% 
da Norte Energia S.A., empresa responsável 
pela construção e operação da UHE Belo 
Monte, localizada no Rio Xingu, no estado 
do Pará. A UHE Belo Monte será a quarta 
maior usina hidrelétrica do mundo e a maior 
100% brasileira. Terá capacidade instalada de 
11.233 MW e garantia física de 4.571 MW. A 
primeira unidade geradora tem previsão para 
entrar em operação em 2016 e a última das 24 
turbinas, em 2019. 


Comercialização 

Lightcom Comercializadora de Energia 

A Lightcom Comercializadora de Energia 
S.A., subsidiária integral da Light S.A., ini¬ 
ciou suas atividades em janeiro de 2010 tendo 
por objeto social: compra, venda, importação 
e exportação de energia; consultoria em geral 
no mercado livre de energia, inclusive junto à 
Câmara de Comercialização de Energia Elé¬ 
trica (CCEE); e participação em outras socie¬ 
dades na qualidade de sócia ou acionista. Sua 
autorização para exercer tais atividades tem 
prazo indeterminado e sua atuação geográfi¬ 
ca é nacional, não estando restrita, portanto, 
à área de concessão da Light SESA. 

A partir de outubro de 2013, a comercia¬ 
lização de toda a energia gerada pelo grupo 
passou a ser de responsabilidade da Light¬ 
com. De acordo com a Light, tal fato ala¬ 
vancou a presença da companhia no Brasil 
atendendo clientes industriais e comerciais 
no mercado livre de energia. Em 2015, a 
Lightcom comercializou energia elétrica de 
fontes convencional e incentivada junto a 81 
clientes, totalizando 183 unidades com con¬ 
tratos de comercialização de energia de lon¬ 
go prazo, atingindo 5.158,0 GWh de energia 
comercializada. 

Distribuição 
Light SESA 

A Light SESA é concessionária dos servi¬ 
ços públicos de distribuição de energia elétri¬ 
ca, nos termos do contrato de concessão ce¬ 
lebrado em 4 de junho de 1996 com o Poder 
Concedente. A área de concessão da Light 
SESA está situada no estado do Rio de Janeiro 
com abrangência de 10.970 quilômetros qua- 
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drados. O estado possui população de 16 mi¬ 
lhões de pessoas e 5,2 milhões de domicílios 
e representa o segundo maior PIB do Brasil, 
de acordo com dados mais recentes do IBGE 
referentes ao ano de 2012. 

Em 2015, a Light SESA atendeu 4,3 mi¬ 
lhões de consumidores, o que correspondeu a 
70% do total consumido no estado, incluindo 
a região metropolitana, conforme dados do 
Relatório do Sistema de Apoio à Decisão da 
ANEEL. O volume total de energia distribuí¬ 
da dentro da área de concessão da Light SESA 
foi de 26.446 GWh em 2015. Ainda segun¬ 
do esse relatório da ANEEL, a empresa foi a 
quinta maior distribuidora de energia do Bra¬ 
sil em 2015, com volume de energia distribuí¬ 
da para o seu mercado cativo de 21.361 GWh. 

Serviços Energéticos 

Light Esco Prestação de Serviços 

Criada em 2000, a Light Esco Prestação 
de Serviços S.A., subsidiária integral da Light 
S.A., é líder em soluções energéticas eficientes 
para grandes clientes industriais e comerciais 
no Brasil. 

A Light Esco tem como objeto social: gera¬ 
ção, compra, venda, importação e exportação 
de energia elétrica, térmica, gases e utilidades 
industriais; fabricação de gases e utilidades 
industriais; consultoria em geral no mercado 
de energia; prestação de serviços, próprios ou 
terceirizados, projetos, consultorias, implan¬ 
tação, operação e manutenção de infraestru- 
tura para instalações comerciais; locação de 
bens móveis, além de aquisição e comerciali¬ 
zação de mercadorias vinculadas à atividade; 
participação em outras sociedades na quali¬ 


dade de cotista ou acionista; e estruturação 
de projetos, implementação, operação e ma¬ 
nutenção de central de água de cogeração de 
energia e utilidades, bem como a comerciali¬ 
zação dos produtos gerados. 

A Light Esco atua em todo o território na¬ 
cional e desenvolve projetos personalizados 
de cogeração, geração distribuída, eficiência 
energética, climatização, além da comerciali¬ 
zação de energia no mercado livre. Confor¬ 
me indicou, é a maior empresa de serviços de 
conservação de energia do Brasil e líder em 
eficiência energética. 

No fim de 2015, a Light Esco estava com 
quatro projetos em implantação, sendo um 
hotel, um hospital e dois shoppings, locali¬ 
zados na cidade do Rio de Janeiro e em São 
Paulo. A empresa estava realizando serviços 
de operação e manutenção (O&M) em nove 
instalações, sendo uma industrial e oito co¬ 
merciais. Das nove, seis localizadas no Rio 
de Janeiro, duas em São Paulo e uma no Rio 
Grande do Sul. 

A planta de cogeração da Light Esco lo¬ 
calizada na fábrica da Coca Cola do Rio de 
Janeiro (RJ Refrescos) recebeu Certificação 
Internacional FSSC 22000, conferindo grau 
máximo à gestão de riscos de segurança de 
alimentos para a produção de C0 2 e ar en¬ 
riquecido de N . Além disso, em menos de 
dois anos de plena operação, a avaliação da 
cogeração na RJR avançou da 17 a posição, 
em 2014, para a quarta posição em 2015 no 
ranking de unidades produtoras de CO,, ocu¬ 
pando atualmente o segundo lugar no ran¬ 
king do rol de empresas produtoras de C0 2 
da Coca Cola Brasil. 
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No fim de 2015, também foi concluída a 
implantação de uma central de geração a gás 
em um shopping no estado de São Paulo. 

Outras soluções 

Light Soluções em Eletricidade 

A Light Soluções em Eletricidade Ltda., 
subsidiária integral da Light S.A., foi criada 
em 2011 e tem por objeto prestar serviço pri¬ 
vado de consultoria em engenharia elétrica, 
complementar à atuação da Light SESA en¬ 
quanto concessionária. 

Furtos de energia 

O Rio de Janeiro é o estado onde mais se 
furta energia no Brasil. Do total de energia 
distribuída na área de concessão da Light, 
23,9% são furtados, o equivalente a 6 mil 
GWh/ano ou ao consumo de todo o estado 
do Espírito Santo. 

Outro dado surpreendente: 55% desse 
volume furtado está em regiões onde vivem 
pessoas com maior poder aquisitivo, que po¬ 
dem pagar a conta de luz: zona oeste (Barra, 
Recreio e Jacarepaguá), norte (Ilha do Gover¬ 
nador, Tijuca) e alguns bairros da zona sul, 
como Copacabana e Botafogo. Os outros 45% 
de energia furtada estão nas comunidades. 

Atualmente, o principal foco de atuação 
da Light é na região onde está concentrada 
a parcela dos 55%, já que naquelas localida¬ 
des a empresa consegue chegar e trabalhar no 
combate às perdas sem obstáculos, como, por 
exemplo, a falta de segurança. Além de inves¬ 
tir em tecnologia, a empresa intensificou o 
número de operações de rotina e, desde o iní¬ 
cio do ano, realiza operações especiais sema¬ 
nais, que envolvem cerca de 500 profissionais. 


Para chegar até os locais com fraude no 
consumo de energia, a Light conta com um 
novo centro de inteligência dotado de tec¬ 
nologia e especialistas que identificam e 
analisam previamente o comportamento de 
consumo de cada cliente. A partir das infor¬ 
mações levantadas, é gerado um alvo estraté¬ 
gico para que a empresa vá a campo constatar 
as irregularidades juntamente com peritos da 
Polícia Civil. 

Em 2016, a Light está investindo R$ 268 
milhões em diversas ações de combate ao 
furto de energia. Entre as medidas, a Light já 
instalou 900 mil medidores eletrônicos (que 
medem o consumo de energia do cliente 24 
horas por dia) e centenas de microcâmeras 
na rede elétrica, o que ajuda a coibir o furto 
de energia. 

Número de funcionários 

Em 2015, a Light mobilizou 4.302 funcio¬ 
nários, pequeno aumento de 2% em relação a 
2014 (4.222 colaboradores). 

Desempenho 

Indicadores financeiros 
Receitas bruta e líquida 

A receita operacional bruta consolidada 
do Grupo Light atingiu R$ 17,668 bilhões, 
crescimento de 33,6% na comparação com 
2014 (R$ 13,229 bilhões) e de 63,9% sobre 
2013 (R$ 10,783 bilhões). 

Por sua vez, em 2015 a receita operacional 
líquida do Grupo Light, desconsiderando a 
receita de construção, apresentou crescimen¬ 
to de 17,6% em relação a 2014, atingindo R$ 
9,710 bilhões. A Tabela 83 traz a receita líqui¬ 
da consolidada da Light por segmento. 


VALOR ANÁLISE SETORIAL 


ENERGIA ELÉTRICA 



Receita líquida da Light por segmento - Consolidado 

fjpr Em R$ milhões 

Segmento/Ano 

2015 

2014 

Var.% 

DISTRIBUIÇÃO 

Energia vendida 

7.472,3 

5.578,2 

34,0% 

Energia não faturada 

224,6 

104,7 

114,5% 

Uso da rede (TUSD) 

566,6 

469,0 

20,8% 

Curto prazo (Spotl 

- 

60,6 

- 

Conta CCRBT/ACR 

1.049,3 

- 

- 

CVA 

-564,6 

1.019,8 

- 

Diversos 

65,9 

76,1 

-13,4% 

Subtotal (a) 

8.814,1 

7.308,4 

20,6% 

Receita de construção' 

936,8 

940,5 

-0,4% 

Subtotal (a 1 ) 

9.750,9 

8.248,9 

18,2% 

GERAÇÃO 

Venda geração (ACR+ACL) 

508,9 

484,1 

5,1% 

Curto prazo 

50,9 

87,8 

-42,0% 

Diversos 

8,2 

9,6 

-14,6% 

Subtotal (b) 

568,0 

581,5 

-2,30% 

COMERCIALIZAÇÃO E SEVIÇOS 

Revenda 

831,1 

862,0 

-3,6% 

Serviços 

36,4 

37,2 

-2,2% 

Subtotal (c) 

867,5 

899,2 

-3,5% 

Outros e eliminações ld) 

-539,0 

-528,7 

1,9% 

Total s/ rec. de construção la+b+c+d) 

9.710,5 

8.260,3 

17,6% 

Total |a’+b+c+d) 

10.647,3 

9.200,8 

15,7% 


Fonte: Light. Nota: 1 A controlada Light SESA contabiliza receitas e custos, com margem zero, relativos a serviços de construção ou melhoria da infraestru- 
tura utilizada na prestação dos serviços de distribuição de energia elétrica. 


Resultados 

O EBITDA ajustado foi de R$ 1,272 bi¬ 
lhão, 25,2% menor do que o de 2014, devido 
ao reconhecimento, em 2014, de R$ 334,2 mi¬ 
lhões referentes à Compensação de Variação 
de Valores de Itens da “Parcela A” (CVA) de 
2013. Desconsiderando esse efeito, a queda 
seria de 6,8%, devido ao aumento nos custos 
e despesas gerenciáveis, principalmente na 
linha de pessoal e de provisões. O EBITDA 
ajustado adotado pela empresa representa a 
receita operacional líquida menos custos e 
despesas operacionais, desconsiderando o re¬ 
sultado não operacional. 

O lucro líquido consolidado da empresa 
foi de R$ 42,4 milhões em 2015, redução de 
93,6% sobre 2014 (R$ 662,8 milhões). Em 
2013, o valor foi de R$ 587,3 milhões. O re¬ 
sultado de 2015 pode ser explicado pelos se¬ 
guintes fatores: reconhecimento, em 2014, de 
saldo da CVA de períodos anteriores; ganho 
de equivalência patrimonial em 2014; e resul¬ 


tado de equivalência patrimonial negativo em 

2015. Desconsiderando esses efeitos, a queda 
seria de 46,6%, explicada por aumento no 
PMSO (pessoal, material, serviços e outros 
dispêndios) e piora no resultado financeiro. 

Desempenho em 2016 

A Tabela 84 mostra os principais indicado¬ 
res de desempenho consolidado da Light em 

2016. Traz dados como receita operacional lí¬ 
quida, despesa operacional, EBITDA ajustado 
e margem EBITDA, resultado financeiro, resul¬ 
tado não operacional e lucro/prejuízo líquido. 

Indicadores operacionais 
Energia comercializada 

A geração de energia, em 2015, foi impacta¬ 
da pelas mudanças setoriais e pela crise hidro- 
lógica. No primeiro caso, devido ao aumento 
de ações judiciais, agravado pela suspensão da 
contabilização da Câmara de Comercialização 
de Energia Elétrica (CCEE) a partir de outubro 
de 2015. No segundo, pela persistência do bai¬ 
xo nível dos reservatórios das usinas hidrelé¬ 
tricas com a consequente volatilidade do preço 
de liquidação das diferenças (PLD). 

Em 2015, o volume de energia comercia¬ 
lizada pela geradora totalizou 4.109,1 GWh, 
9,3% abaixo dos 4.532,4 GWh comercializa¬ 
dos em 2014. Veja na Tabela 85 os principais 
indicadores operacionais da Light. 

Fatores impulsionadores 

O cenário hidrológico iniciou 2013 de 
maneira bastante desfavorável. Como con¬ 
sequência, houve aumento no preço pratica¬ 
do no mercado de curto prazo (PLD - preço 
de liquidação das diferenças), para cobrir os 
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Ww Desempenho financeiro consolidado da Light - 

wjjp Em R$ milhões 

2016 




Indicadores/Período 

2°Trimyi6 

2°Trim./15 

Var.% 

1°Sem2l6 

1°Semyi5 

Var.% 

Receita operacional líquida 

157,8 

123,8 

27,4% 

304,5 

311,0 

-2,1% 

Despesa operacional 

-69,7 

-103,5 

-32,7% 

-111,0 

-133,7 

-17,0% 

EBITDA ajustado 

102,0 

34,1 

199,1% 

221,3 

205,0 

7,9% 

Resultado financeiro 

-38,4 

-19,2 

100,5% 

-70,1 

-55,5 

26,4% 

Resultado não operacional 

- 

0,2 

- 

- 

0,2 

- 

Resultado antes do IR e CS 

49,7 

1,3 

3619,7% 

123,4 

122,0 

1,1% 

IR/CSLL 

-17,1 

-0,1 

16631,4% 

-41,8 

-41,0 

1,9% 

Equivalência patrimonial 

-9,8 

-35,1 

-72,0% 

-95,8 

-43,8 

118,9% 

Lucro/Prejuízo líquido 

22,8 

-33,9 

-167,2% 

-14,3 

37,2 

-138,4% 

Margem EBITDA 

64,6% 

27,6% 

37,0 p.p. 

72,7% 

65,9% 

6,8 p.p. 


Fonte: Light. 


Principais indicadores operacionais da Light 

Hfr EmGWh 

Indicadores/Período 

2015 

2014 

Var.% 

1°Semyi6 

1°Semyi5 

Var.% 

Carga fio* 

37.751 

38.006 

-0,7 

19.348 

19.355 

0,0 

Energia faturada - Cativo 

21.361 

21.500 

-0,6 

10.958 

11.329 

-3,3 

Consumo na área de concessão 

26.446 

26.493 

-0,2 

13.370 

13.871 

-3,6 

Energia transportada - TUSD 

5.085 

4.993 

1,8 

2.411 

2.542 

-5,1 

Energia vendida - Geração 

4.109 

4.532 

-9,3 

2.031 

2.172 

-6,5 

Energia comercializada (Esco e Com) 

2.603 

2.652 

-1,8 

2.871 

2.603 

10,3 

Perdas totais/Carga fio (12 meses) 

23,2% 

23,7% 

-0,5 p.p. 

23,9% 

22,7% 

1,2 p.p. 


Fonte: Light. * Carga própria + uso da rede. 


custos dessas usinas. Além disso, segundo a 
empresa, preocupações relativas à segurança 
energética do sistema aumentaram o despa¬ 
cho de termelétricas fora da ordem de mérito, 
ou seja, cujos custos de operação são maiores 
que o CMO (Custo Marginal de Operação). 

Como ocorreu no fim de 2012, diversas 
distribuidoras ficaram descontratadas e ex¬ 
postas ao mercado de curto prazo (PLD). Tal 
exposição gerou um grave problema no fluxo 
de caixa das empresas, uma vez que o aumento 
do custo com a compra de energia no mercado 
spot somente seria repassado aos consumido¬ 
res no reajuste anual de cada distribuidora. 

Em 2014, observou-se a continuidade da 
crise hidrológica, entrando para a história 
como um ano no qual os reservatórios atingi¬ 
ram os níveis mais baixos. O forte calor no iní¬ 


cio de 2014 fez com que o consumo disparasse, 
e o PLD chegou ao teto estabelecido na época 
pelo governo, de R$ 822/MWh. Nesse sentido, 
a Light se viu obrigada a contrair empréstimos 
para honrar com os custos de comprar energia 
no mercado de curto prazo e com seus contra¬ 
tos, levando sua alavancagem a níveis recordes. 

Para atenuar o impacto dos custos adicio¬ 
nais incorridos pelas distribuidoras até 2013, 
o governo realizou aportes diretos. No entan¬ 
to, a partir de 2014, com as restrições orça¬ 
mentárias do governo, foram adotadas outras 
medidas, como empréstimos a partir da Con¬ 
ta de Desenvolvimento Energético (CDE), 
adoção do sistema de bandeiras tarifárias (em 
vigor a partir de janeiro de 2015) e criação da 
Conta-ACR (Ambiente de Contratação Re¬ 
gulado). Todas essas ações resultaram num 
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impacto significante na tarifa do consumidor 
(realismo tarifário), cujo reajuste se deu da 
seguinte forma: 

• Novembro de 2013 (Revisão): 3,65%. 

• Novembro de 2014 (Reajuste): 19,23%. 

• Março de 2015 (Revisão Extraordinária): 

22,48%. 

• Novembro de 2015 (Reajuste): 16,78%. 

A empresa ressaltou que, dos reajustes 
acima, menos de 2% ficaram com a distribui¬ 
dora, ou seja, o aumento na tarifa foi pratica¬ 
mente todo para cobrir os custos com compra 
de energia e encargos. 

Somados, fatores como “tarifaço”, deterio¬ 
ração da economia e diminuição dos salários 
reais levaram à redução drástica do orçamen¬ 
to dos consumidores. Tal movimento resultou 
na retração do mercado formal e no aumento 
da propensão ao furto de energia na área de 
concessão da distribuidora. 

A geradora também foi drasticamente afe¬ 
tada pela crise hídrica. Como o sistema esta¬ 
va gerando menos que sua garantia física, e 
como a Light Energia ainda estava incorren¬ 
do o risco hidrológico, uma vez que não ope¬ 
ra sob os moldes da MP 579, houve a necessi¬ 
dade de compra de energia no mercado spot 
para honrar seus contratos. 

Principais fornecedores 

Os principais fornecedores da Light são: 

• Landis+Gyr Equipamentos de Medição. 

• Consórcio Rio Energia. 

• Ezentis Energia S.A. 

• Medrai Serviços e Infraestrutura Ltda. 

• Induscabos Condutores Elétricos Ltda. 

• STK Sistemas do Brasil Ltda. 


• Romagnole Produtos Elétricos S.A. 

• P. Tavares de Carvalho Construções. 

. JSL S.A 

Investimentos 

O Grupo Light vem realizando expressi¬ 
vo programa de investimentos nos últimos 
anos. Após aplicar R$ 845 milhões em 2013 e 
R$ 1,054 bilhão em 2014, o grupo investiu R$ 

892.9 milhões em 2015. Para 2016, estão pre¬ 
vistos R$ 779,3 milhões (orçamento de capital). 

O segmento de distribuição concentrou o 
maior volume de investimentos em 2015 (R$ 

773.9 milhões, que representou 86,7% do to¬ 
tal). Esse valor significou redução de 17% em 
relação ao aplicado em 2014. Entre os investi¬ 
mentos realizados se destacam: 

• O desenvolvimento de redes de distri¬ 
buição e expansão, num montante de R$ 
408,2 milhões, com o intuito de atender o 
crescimento de mercado, aumentar a ro¬ 
bustez da rede e melhorar a qualidade, dos 
quais R$ 88,9 milhões foram destinados 
a investimentos específicos para os Jogos 
Olímpicos Rio 2016 nesse período. 

• O avanço no projeto de combate às perdas 
de energia (blindagem de rede, sistema 
de medição eletrônica e regularização de 
fraudes), no qual foi investido o montante 
de R$ 358,9 milhões. 

Os investimentos em geração cresceram 
14,4%, principalmente em função do início 
das obras da PCH Lajes. 

A Tabela 86 traz um detalhamento dos in¬ 
vestimentos (Capex) do Grupo Light, entre 
2013 e 2015, com os principais destinos dos 
recursos. 
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O Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) é a principal 
fonte de financiamento dos investimentos 
(Capex), com participação atual de 50% do 
volume. A companhia também possui outras 
fontes de financiamento, como Finep, FI- 
FGTS (Caixa Econômica Federal) e emissão 
de debêntures no mercado de capitais. 

Venda de ativos 

Conforme publicado no Valor Econômico, 
a presidente da Light, Ana Marta Veloso, afir¬ 
mou no início de agosto de 2016 que a com¬ 
panhia continua atenta a oportunidades de 
venda de ativos, mas que o único processo em 
curso no momento é a venda de sua partici¬ 
pação de 15,68% na Renova Energia, braço de 
geração de energias renováveis da empresa e 
da Cemig. A executiva, contudo, admitiu que 
pode estudar, por exemplo, a venda da fatia 
na Axxiom, empresa de serviços de tecnolo¬ 


Investimentos (Capex) do Grupo Light 

^jjjr Em R$ mil 

Destino/Ano 

2015 

2014 

2013 

Distribuição 

773.944 

932.069 

712.553 

Desenvolvimento de redes de distribuição 

262.304 

337.782 

293.753 

Perdas 

358.872 

359.744 

192.132 

Melhoria da qualidade 

145.880 

211.106 

204.825 

Outros 

6.888 

23.437 

21.842 

Administração 

52.259 

56.990 

40.205 

Comercialização/Eficiência energética 

10.390 

15.769 

60.961 

Geração 

56.332 

49.221 

31.280 

Total 

892.925 

1.054.049 

844.998 


Fonte: Light. 


gia para o setor elétrico, da qual possui 51%, 
em parceria com a estatal mineira. 

Segundo Ana Marta, a Light continua em 
conversas com potenciais interessados na Re¬ 
nova, mas não há nada de concreto até o mo¬ 
mento. “Gostaríamos muito que essa transação 
fosse concluída até o fim do ano. Existe uma 
chance razoável de isso acontecer”, afirmou, m 
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Itaipu 

Itaipu Binacional 


Itaipu foi criada, em tratado assinado 
entre o Brasil e o Paraguai, em 26 de 
abril de 1973, “com a finalidade de realizar 
o aproveitamento hidrelétrico dos recursos 
hídricos do Rio Paraná”. Os governos brasi¬ 
leiro e paraguaio têm igualdade de direito e 
deveres, sendo representados pelas Centrais 
Elétricas Brasileiras (Eletrobras) e pela Admi- 
nistración Nacional de Electricidad (Ande). 

A área do projeto da Usina Hidrelétrica de 
Itaipu estende-se desde Foz do Iguaçu (Bra¬ 
sil) e Ciudad dei Este (Paraguai) até Guaíra 
(Brasil) e Salto dei Guairá (Paraguai). O Lago 
de Itaipu compreende uma área de 1.350 qui¬ 
lômetros quadrados, sendo 770 quilômetros 
quadrados do lado brasileiro e 580 quilôme¬ 
tros quadrados no lado paraguaio. 

O mais alto órgão de governança da em¬ 
presa é o Conselho de Administração, segui¬ 
do pela Diretoria Executiva, ambos compos¬ 
tos por membros brasileiros e paraguaios em 
igual número, além de representantes dos 
Ministérios das Relações Exteriores no Con¬ 
selho de Administração. 

Breve histórico 

Veja a seguir a linha do tempo com os 
principais fatos que marcaram a história da 
empresa: 

• 1966: Assinatura da Ata do Iguaçu: Brasil e 
Paraguai iniciam negociações de um acor¬ 
do para aproveitamento energético do Rio 
Paraná. 

• 1973: Em 26 de abril, os presidentes do 


Brasil e do Paraguai assinam o Tratado de 
Itaipu. 

• 1974: A entidade Itaipu Binacional é for¬ 
mada e a infraestrutura para receber os 
trabalhadores começa a ser montada. 

• 1975: Início da construção da usina. O 
projeto inicial previa 18 unidades gerado¬ 
ras, totalizando potência instalada de 12,6 
mil megawatts (MW) e produção anual de 
75 milhões de megawatts-hora (MWh). 

• 1982: Formação do reservatório em ape¬ 
nas 14 dias. No dia 5 de novembro, a Itaipu 
foi oficialmente inaugurada. 

• 1984: A primeira unidade geradora come¬ 
ça a produzir energia, em fase de testes. 
A operação comercial iniciou-se um ano 
depois. 

• 1991: A 18 a unidade geradora entra em ope¬ 
ração e os municípios e estados brasileiros 
são incluídos na distribuição de royalties. 

• 1997: Refinanciamento da dívida da cons¬ 
trução da usina junto à Eletrobras. 

• 1999: A Itaipu alcança a produção de 90 
milhões de MWh de energia. 

• 2000: Pela primeira vez, a Itaipu bate o re¬ 
corde mundial de geração de energia ao 
produzir 93,428 milhões de MWh. 

• 2003: Inclusão da responsabilidade social 
e ambiental e do desenvolvimento econô¬ 
mico, turístico e tecnológico sustentável 
na missão da empresa. 

• 2005: Notas Reversais estabelecem que as 
iniciativas social e ambiental são compo¬ 
nentes permanentes na empresa. É im- 
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plantado processo seletivo público para 
contratação de empregados. 

• 2006: Adesão aos preceitos da Lei Sarba- 
nes-Oxley (SOX). 

• 2007: Entra em operação a última unidade 
geradora instalada, totalizando 20 e po¬ 
tência de 14 mil MW. 

• 2008: A Itaipu ultrapassa o seu próprio re¬ 
corde mundial ao gerar 94,685 milhões de 
MWh. 

• 2012: Itaipu registra pela terceira vez a 
maior produção mundial de energia, com 
98,287 milhões de MWh. É lançado o Sis¬ 
tema de Gestão para a Sustentabilidade 
(SGS). 

• 2013: Ao gerar 98,630 milhões de MWh, a 
Itaipu atinge a marca de maior geradora de 
energia elétrica do mundo pela quarta vez. 

• 2014: A binacional celebra 40 anos de sua 
criação e 30 anos de geração de energia. 

• 2015: A usina retoma a liderança mundial 
em geração anual de energia elétrica, que 
no ano anterior havia sido conquistada 
pela hidrelétrica chinesa Três Gargantas. 

Estrutura 

Capacidade instalada 

A usina de Itaipu é de fundamental im¬ 
portância energética para o Brasil e para o 
Paraguai, uma vez que atende cerca de 15% 
do mercado de energia elétrica brasileira e 
de 80% do mercado paraguaio. A capacida¬ 
de instalada da usina é de 14 mil megawatts 
(MW), sendo 20 unidades geradoras de 700 
megawatts cada uma. Uma única unidade é 
capaz de abastecer 2,5 milhões de residências 
com consumo médio mensal de 200 kWh. O 
Tratado de Itaipu determina que a energia 


produzida pela usina seja dividida em partes 
iguais entre o Brasil e o Paraguai e proíbe a 
venda da energia a outros países. 

Como o Paraguai ainda não consome toda 
a energia a que tem direito, a Eletrobras ad¬ 
quire esse excedente. Devido à sua caracterís¬ 
tica binacional, a comercialização da energia 
de Itaipu dentro do mercado brasileiro é re¬ 
gulamentada, sendo a Eletrobras a responsá¬ 
vel pela comercialização. 

As águas que movem as turbinas da Itai- 
pu provêm de diversos rios, pertencentes a 
quatro bacias hidrográficas: a do Paranaíba, 
do Grande, do Tietê e do Paranapanema. An¬ 
tes de chegar à binacional, essas águas geram 
energia em outras 54 hidrelétricas. O reserva¬ 
tório da Itaipu armazena 29 bilhões de metros 
cúbicos (m 3 ) de água. É o sétimo maior do 
País e possui o melhor índice de aproveita¬ 
mento da água: cada 0,1 quilômetro quadra¬ 
do de área alagada pode gerar 1 MW. 

A energia produzida pela Itaipu em 2015 
atingiu 89,215 milhões de MWh. Para se ter 
uma ideia da magnitude, esse volume seria 
suficiente para suprir o consumo de todo o 
Nordeste do Brasil por um ano e um mês; a 
região Sudeste, por quatro meses; e o Sul por 
um ano. Atenderia também toda a demanda 
de uma cidade como São Paulo por três anos; 
Curitiba, por 18 anos; e Foz do Iguaçu, por 
155 anos e oito meses. 

Número de empregados 

Em dezembro de 2015, a empresa conta¬ 
bilizou 3.039 funcionários, dos quais 1.688 
do Paraguai e 1.351 do Brasil. Em dezembro 
de 2014, eram 3.167 colaboradores, dos quais 
1.765 paraguaios e 1.402 brasileiros. 
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Desempenho 

Operacional 

O suprimento de energia elétrica ao Brasil 
por Itaipu responde por 14,6% da demanda 
do País. A participação no mercado para¬ 
guaio se manteve expressiva: 75%, ante 79% 
registrados em 2014. 

Nos últimos anos, a Itaipu vem baten¬ 
do recorde mundial de produção de energia 
constantemente. Em 2012, a empresa obteve 
recorde com a marca de 98,287 milhões de 
MWh. Novamente em 2013, com o volume 
de 98,630 milhões de MWh e, em 2015, com 
89,215 milhões de MWh. 

A empresa também mantém a liderança 
mundial em produção de energia elétrica limpa 
e renovável, com a marca acumulada de 2,372 
bilhões de MWh desde seu início de operação 
em 1984 até julho de 2016. Em julho de 2016, a 
usina de Itaipu já havia estabelecido sua maior 
produção semestral dos seus 32 anos de opera¬ 
ção, rompendo pela primeira vez na sua história 
a marca de 51,637 milhões de MWh. 

Financeiro 

A Itaipu é uma empresa que não obtém 
lucro e segue as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e no Paraguai. Suas bases financei¬ 
ras estão definidas no Anexo C do Tratado. 
O documento prevê que a Centrais Elétricas 
Brasileiras S.A. (Eletrobras) e a Administra- 
ción Nacional de Electricidad (Ande) devem 
contratar a potência instalada disponível, o 
que assegura uma grande previsibilidade de 
receita e diminui riscos decorrentes de crises 
hidrológicas, já que os recebimentos estão re¬ 
lacionados à capacidade de geração e não à 
quantidade de energia produzida. 


Segundo informou, a solidez empresarial 
foi atestada pelas principais agências interna¬ 
cionais de classificação de risco - Standard & 
Poors, Moodys e Fitch. A avaliação feita em 
2015 manteve a nota máxima na escala na¬ 
cional, empresa AAA, cumprindo assim uma 
das metas empresariais da Itaipu. Outras duas 
metas foram atingidas: o índice de Equilíbrio 
Económico-Financeiro e o índice do Exigível 
Total sobre o EBITDA. 

O índice de Equilíbrio Económico-Finan¬ 
ceiro demonstra que as receitas operacionais 
supriram 101% do custo do serviço de eletri¬ 
cidade (meta variava entre 98% e 102%), no 
qual está incluído o resultado do exercício an¬ 
terior. Nota-se uma melhora na comparação 
com o índice do ano anterior (98,0%), devido 
à redução nas despesas de exploração, prin¬ 
cipalmente em virtude da desvalorização do 
real e do guarani frente ao dólar, uma vez que 
a grande maioria dessas despesas é realizada 
em tais moedas e contabilizada em dólares, 
moeda de referência da Itaipu. 

Já o índice do Exigível Total sobre o EBI- 
TDA obtido foi de 5,7, dentro da meta esta¬ 
belecida para 2015 de ser menor ou igual a 
8. O indicador diminuiu em relação aos anos 
anteriores devido à redução do endividamen¬ 
to e no exercício dos passivos decorrentes das 
obrigações atuariais. Nesse indicador tam¬ 
bém é percebido o efeito da variação cambial 
ocorrida no período. Com a projeção de re¬ 
dução do Exigível Total e a manutenção e ro¬ 
bustez do EBITDA, o indicador tende a me¬ 
lhorar (diminuir) a cada ano. 

A receita operacional da Itaipu atingiu US$ 
3,681 bilhões em 2015, praticamente o mes¬ 
mo valor do ano anterior (USS 3,680 bilhões). 
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Para 2016, a projeção, com base em estimati¬ 
va de suprimento de energia de 90 milhões de 
MWh, é chegar a US$ 3,703 bilhões. 

O resultado operacional alcançou US$ 
2,036 bilhões, aumento de 84,4% sobre 2014 
(US$ 1,104 bilhão). Por sua vez, o EBITDA 
atingiu US$ 2,423 bilhões, incremento de 
26% em relação ao ano anterior (US$ 1,923 
bilhão). Veja mais detalhes na Tabela 87. 

Evolução da tarifa 

O Anexo C do Tratado de Itaipu prevê que 
a tarifa cobrada deve ser suficiente para cobrir 
todos os custos do serviço. A tarifa aplicada 
durante todo o exercício de 2015 foi de US$ 
22,60 por kW de potência mensal contratada, 
valor praticado desde 2009, sendo 63% dessa 
tarifa utilizada para o pagamento da dívida de 
construção da usina. 

De acordo com a empresa, essa estabilida¬ 
de da tarifa somente foi possível graças aos 
esforços de aperfeiçoamento dos processos de 
produção de energia e manutenção, além da 
constante busca pela eficiência operacional 
em todas as áreas da Itaipu. 

Principais fornecedores 

Os principais fornecedores de equipamen¬ 
tos, insumos e serviços são: 

Equipamentos 

• ABB Ltda. 

• HSP Hochspannungsgerate Porz Gmbh. 

• GE Multilin. 

• Presys Instrumentos e Sistemas Ltda. 

• Instronic Instrumentos de Testes Ltda. 

• Alstom Grid Energia Ltda. 

• Romagnole Produtos Elétricos S.A. 


Evolução da receita e resultados financeiro de Itaipu 

J|jr_EmUS$_ 

Período 

Receitas 

operacionais 

Resultado 

operacional 

EBITDA 

2013 

3.800.360.914 

1.188.902.812 

1.998.869.857 

2014 

3.680.362.516 

1.103.817.173 

1.923.016.948 

2015 

3.680.801.345 

2.035.873.775 

2.423.151.569 


Fonte: Itaipu. 


• Alstom Brasil Energia e Transporte. 

• Liebherr Brasil Guindastes e Máquinas. 

• Elevadores Otis Ltda. 

• Weg Automação S.A. 

• Voith Hydro Ltda. 

• Siemens Ltda. 

• Alimak Hek do Brasil Elevadores Ltda. 
Serviços 

• Unimed do Estado do Paraná. 

• Ace Seguradora S.A. 

• TS Locações e Serviços Ltda. 

• Labor Obras Ltda. 

• Progresso Construções e Serviços Ltda. 

• Biolabore Cooperativa de Trabalho. 

• Celebra Administração de Eventos Ltda. 

• Pan Seguros S.A. 

• Prestivel Comércio e Serviços Ltda. 

• Trechos Construtora de Obras Ltda. 

• Expresso Nordeste Linhas Rodoviárias. 

• Construtora Icopan Ltda. 

• Mapfre Seguros Gerais S.A. 

• Tecnolimp Serviços Ltda. 

• Vision Art Produções S/C Ltda. 

• Competence Comunicação e Marketing 
Ltda. 

Informática 

• Oracle do Brasil Sistemas Ltda. 

• Teletex Computadores e Sistemas Ltda. 

• Accenture do Brasil Ltda. 
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• Siemens AG. 

• SAP Brasil Ltda. 

• Sofhar Gestão & Tecnologia S.A. 

• Sénior Sistemas S.A. 

• IBM Brasil Indústria Máquinas e Serviços. 

• Tecnisys Informática e Assessoria. 

• W3 Informática Ltda. 

• Benner Sistemas S.A. 

• Paradigma Business Solutions S.A. 

Perspectivas 

Principais estratégias 

Entre as principais estratégias da empresa 
para os próximos anos estão: 

• Atualização tecnológica da usina. 

• Aperfeiçoamento das práticas de gover¬ 
nança corporativa. 

• Apoio ao desenvolvimento socioeconômi- 
co na área de influência da usina. 

Impactos da conjuntura econômica 

A atual conjuntura econômica brasileira 
traz impactos fortes para todas as atividades 
econômicas do País. Para a empresa, nesse 
cenário é comum esperar linhas de financia¬ 
mentos mais caras em função da diminuição 
dos ratings de risco do País. No entanto, “a 
Itaipu, em virtude de sua estrutura de gover¬ 
nança e resultados obtidos, teve sua solidez 
empresarial atestada pelas principais agências 
internacionais de classificação de risco - Stan¬ 
dard & Poor s, Moodys e Fitch. A avaliação 
feita em 2015 manteve a nota máxima na es¬ 
cala nacional, empresa AAA”. Na avaliação da 
Itaipu, tal fato “facilita e credencia a empresa 
para obter recursos com taxas menores para 
financiamento de ampliações e moderniza¬ 
ções necessárias à melhoria da companhia”. 


O cenário atual também indica as seguin¬ 
tes possibilidades para o setor: 

• Redução da capacidade de investimentos 
no setor por parte dos governos. 

• Privatizações de empresas. 

• Pressão inflacionária sobre o custo das ta¬ 
rifas de energia. 

Principais desafios e oportunidades 

Quanto às perspectivas do setor nos pró¬ 
ximos anos, a companhia aponta dois movi¬ 
mentos principiais: 

• Expansão da matriz energética de fontes 
renováveis e microgeração. 

• Recrudescimento de regras de licitações, 
contratações e concursos, especialmente 
nas empresas públicas da área de energia, 
por causa do seu porte e dos orçamentos. 

A projeção de geração da Itaipu para 2016 é 
positiva. A expectativa é que supere os 90 mi¬ 
lhões de MWh, o que não ocorreu nos últimos 
dois anos, sendo beneficiada pelos efeitos do El 
Nino, fenômeno que altera o regime hidrológi- 
co. Com mais chuvas na região Sul do Brasil, 
a volta das chuvas no Sudeste e Centro-Oeste 
e o gradativo enchimento dos reservatórios, o 
Brasil vai usando cada vez mais as hidrelétri¬ 
cas, com custo de produção menor, ao mesmo 
tempo em que adquire condição para desligar 
progressivamente as termelétricas e prover 
energia mais barata e menos poluente para o 
consumidor brasileiro. 

Na avaliação da empresa, há fortes indica¬ 
tivos de que será possível atingir uma marca 
inédita na história operativa da usina: a pro¬ 
dução de 100 milhões de MWh/ano. No fim 
do primeiro semestre de 2016, de forma iné- 
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dita, a produção da usina já havia ultrapassado 
os 51 milhões de MWh, superando inclusive 
a produção no mesmo período de 2013, ano 
em que a Itaipu gerou 98,6 milhões de MWh e 
bateu seu próprio recorde. O alcance da meta, 
porém, depende de outros fatores externos à 
operação da hidrelétrica, como a afluência do 
Rio Paraná, a disponibilidade dos sistemas de 
transmissão e o consumo dos países sócios. 

Atualização tecnológica 

A usina de Itaipu iniciou suas operações em 
1984, e a finalização da construção e das instala¬ 
ções eletromecânicas da primeira etapa da obra 
(unidades 1 a 18) ocorreu na década de 1980 
com tecnologia da década de 1970. Em 2007, 
foram instaladas mais duas unidades geradoras 
(9A e 18A), unidades com tecnologia da déca¬ 
da de 1990. Apesar do longo tempo de opera¬ 
ção, mais de 30 anos, a usina de Itaipu possui 
elevados índices de disponibilidade e confiabi¬ 
lidade, estando classificada entre as melhores 
nesses quesitos para usinas de mesmo porte. 

Nesse sentido, é de fundamental impor¬ 
tância manter os altos níveis de desempenho 
da usina, uma vez que componentes envelhe¬ 
cem e podem vir a perder suas características 
originais. A vida útil média dos componentes 
de uma usina hidrelétrica adaptada para Itai- 
pu indica os seguintes parâmetros: a repre¬ 
sa tem sua vida útil superior a 200 anos; os 
componentes eletromecânicos como turbina, 
gerador, transformadores, comportas e hi- 
dromecânicos, entre 40 e 50 anos; os compo¬ 
nentes elétricos/eletrônicos, cerca de 30 anos; 
e os computacionais, entre 10 e 15 anos. 

Atualmente, alguns dos sistemas eletro¬ 
mecânicos e eletrônicos instalados e ainda 


operando em condições normais foram se¬ 
lecionados e priorizados para integrarem o 
plano de atualização tecnológica. O objetivo 
é realizar a migração para uma tecnologia 
digital e utilizando conceitos e arquiteturas 
modernas. Tais tecnologias permitem melhor 
monitoramento do processo de geração, me¬ 
lhor supervisão de equipamentos e sistemas, 
melhores tempos de resposta (desempenho), 
maior disponibilidade, diagnósticos mais 
precisos e atender novos requisitos dos siste¬ 
mas elétricos brasileiro e paraguaio. 

Muitas são as referências de usinas hidrelé¬ 
tricas no setor elétrico brasileiro que passa¬ 
ram por processo de atualização tecnológica, 
com ganhos associados. Conforme indicou, 
pela sua importância estratégica, Itaipu re¬ 
quer um planejamento detalhado que busque 
mitigar os impactos da geração de energia 
para os dois países. O planejamento estraté¬ 
gico para a atualização tecnológica da Itaipu 
tem a execução prevista até meados de 2030. 

A abrangência da atualização tecnológica é 
para todo o complexo da Itaipu, compreenden¬ 
do as unidades geradoras, casa de força, barra¬ 
gem, vertedouro, subestação blindada SF6 e su¬ 
bestação margem direita. Compreende todo o 
conjunto de equipamentos e sistemas elétricos, 
eletrônicos, computacionais e as respectivas in¬ 
terfaces eletromecânicas. Em uma análise pre¬ 
liminar não farão parte da atualização tecnoló¬ 
gica os grandes componentes básicos da usina 
hidrelétrica: turbina, gerador, grandes trans¬ 
formadores, hidromecânicos, equipamentos de 
alta tensão, uma vez que ainda estão em bom 
estado e dentro de sua vida útil estimada. 

A estimativa de custo para a atualização 
tecnológica da Itaipu conforme o escopo 
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definido é da ordem de US$ 400 milhões. 

O planejamento estratégico da atualização 
tecnológica foi definido em etapas. A primeira 
etapa, que se encontra atualmente em execução, 
é a elaboração do Projeto Básico, no qual estão 
sendo analisados todos os processos e requisitos 
para os novos equipamentos e sistemas. O Pro¬ 
jeto Básico iniciou-se em 2016 e tem previsão de 
execução de dois anos. A etapa subsequente é a 
Execução da Atualização Tecnológica, com esti¬ 
mativa de realização de duas unidades geradoras 
por ano e das demais áreas do complexo, com 
uma previsão final de 10 a 12 anos de duração. 

Modernização tecnológica das 
pontes rolantes e pórticos 

As pontes rolantes e pórticos da usina 
hidrelétrica de Itaipu desempenham papel 
fundamental no processo de manutenção 
da usina, sem os quais seria praticamente 
impossível a realização de uma série de ati¬ 
vidades nas unidades geradoras e equipa¬ 
mentos associados. A Itaipu dispõe de 16 


pontes rolantes, 6 pórticos e 2 limpas grades. 

Devido ao tempo de uso desses equipamen¬ 
tos e à tecnologia obsoleta de seus componen¬ 
tes de controle e comando, a Itaipu iniciou um 
projeto de modernização tecnológica das pon¬ 
tes rolantes e pórticos. O objetivo é garantir a 
sua perfeita funcionalidade e disponibilidade 
requeridas, visto que esses equipamentos terão 
papel fundamental durante a atualização tec¬ 
nológica dos equipamentos da usina, prevista 
para os próximos anos. Com prazo estimado 
de execução de quatro anos, esse projeto tem 
custo previsto de US$ 35 milhões. 

O projeto tem como escopo a moderniza¬ 
ção completa dos painéis elétricos, troca das 
cabines de comando, substituição do sistema 
de freios e instalação de guarda-corpos ade¬ 
quados. Objetiva-se com essa modernização 
o aumento da confiabilidade e da disponibi¬ 
lidade dos equipamentos, a garantia da segu¬ 
rança das equipes de manutenção e operação 
de pontes e a redução dos riscos operacionais 
devido a falhas de componentes e sistemas. « 
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Neoenergia S.A. 

Neoenergia S.A. está presente em 
12 estados brasileiros e atua como 
holding com negócios em toda a cadeia de 
energia elétrica: geração, distribuição, trans¬ 
missão e comercialização. É o maior grupo 
privado do setor elétrico do Brasil em núme¬ 
ro de clientes, com 10,7 milhões de unida¬ 
des consumidoras (dados de junho de 2016) 
atendidas por suas três distribuidoras: Coelba 
(BA), Celpe (PE) e Cosern (RN). 

Breve histórico 

A holding Neoenergia iniciou, em 1997, 
seus investimentos no segmento de distribui¬ 
ção de energia, com a aquisição no leilão de 
privatização da Coelba (Companhia de Ele¬ 
tricidade do Estado da Bahia), maior empresa 
de distribuição do Nordeste. No mesmo ano, 
o Grupo Neoenergia adquiriu, também por 
meio de leilão de privatização, a Cosern (Com¬ 
panhia Energética do Rio Grande do Norte), 
ambas com concessão federal de 30 anos. 

Em abril de 1999, foi outorgada à compa¬ 
nhia a concessão de uso de bem público para 
exploração do aproveitamento hidrelétrico 
denominado Itapebi, no rio Jequitinhonha. 
Em outubro de 2003, 42% das ações da Itape- 
bi que pertenciam à Coelba foram vendidas 
para a Neoenergia. Itapebi foi a primeira usi¬ 
na construída pela Neoenergia. 

Em 2000, a Neoenergia arrematou em lei¬ 
lão de privatização a Celpe (Companhia Ener¬ 
gética do Estado de Pernambuco). O negócio 
incluía o compromisso de construção de uma 
usina termelétrica no estado. Ainda em 2000, 


foram iniciadas as obras da UTE Termoper- 
nambuco. Nesse mesmo ano, a Neoenergia 
criou a comercializadora NC Energia para 
atender indústrias, grandes e pequenas gera¬ 
doras de energia e empresas de serviços inte¬ 
ressadas na compra e venda de energia. 

Em 2004, para aproveitar a sinergia dos ne¬ 
gócios e melhorar sua gestão, o Grupo Neoe¬ 
nergia se reestruturou e implementou um novo 
modelo de governança corporativa. O grupo 
passou a operar com um quadro diretivo único, 
com conselheiros da holding presentes nas prin¬ 
cipais controladas. Foram instaurados comitês 
para auxiliar o Conselho de Administração. 
Esse também foi o ano em que a Termopernam- 
buco entrou em operação comercial. 

Em 2005, a Neoenergia venceu o leilão 
de concessão para construção da UHE Ba- 
guari e das PCHs Goiandira e Nova Aurora. 
Em agosto do mesmo ano, foi constituída a 
Afluente Geração e Transmissão de Energia 
Elétrica S.A. para assumir os ativos de ge¬ 
ração e transmissão da Coelba, que foram 
segregados da companhia distribuidora em 
atendimento ao processo de desverticalização 
do setor elétrico brasileiro. 

Em 2006, foram adquiridas as concessões 
para construção e exploração das PCHs Pira- 
petinga, Pedra do Garrafão, da UHE Corum¬ 
bá III e da UHE Dardanelos. E em 2007, a 
Neoenergia adquiriu autorização para cons¬ 
trução da PCH Sítio Grande. 

Em 2008 a Neoenergia adquiriu autoriza¬ 
ção para construção da UHE Baixo Iguaçu. 
Por motivos de licenciamento ambiental, as 
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obras de implantação desse empreendimento 
foram iniciadas somente em 2013 e ainda se 
encontram em fase de implantação. Em 2009, 
foram inauguradas as PCHs Pirapetinga e Pe¬ 
dra do Garrafão, as UHEs Baguari e Corumbá. 
Na área de transmissão, foi adquirida autoriza¬ 
ção para construção da Subestação Narandiba, 
com o propósito de reforçar o suprimento de 
energia para a Região Metropolitana de Salva¬ 
dor (BA). A obra teve início em março de 2010 
e a subestação entrou em operação em 2011. 

Em 2010, a Neoenergia adquiriu a partici¬ 
pação de 10% na UHE Belo Monte, localizada 
no rio Xingu (PA). Também foram assinados 
os contratos de concessão referente às instala¬ 
ções de transmissão da Afluente Transmissão 
de Energia Elétrica e das usinas da Afluente 
Geração de Energia Elétrica S.A. 

Em agosto de 2010, a Neoenergia ingressou 
no segmento de fontes alternativas e, em con¬ 
junto com a Iberdrola Renováveis, conquistou 
no 2 o Leilão de Fontes Alternativas promovi¬ 
do pela ANEEL o direito de construir nove 
parques eólicos. Também em parceria com a 
Iberdrola Renováveis, a Neoenergia construiu 
na Bahia seu décimo parque eólico, Caetité 1, 
totalizando 288 MW de capacidade instalada 
em eólicas. Em outubro, iniciou a operação co¬ 
mercial da PCH Sítio Grande, seguida da PCH 
Goiandira e da PCH Nova Aurora. 

Em dezembro de 2010, foi arrematado em 
leilão o direito de construção e de exploração 
da UHE Teles Pires por meio do Consórcio 
Teles Pires Energia Eficiente, formado por 
Neoenergia (50,1%), Furnas (24,5%), Ele- 
trosul (24,5%) e Odebrecht (0,9%). A usina 
tem potência instalada de 1.820 MW. Nesse 
mesmo mês, foi assinado um Instrumento de 


Compra e Venda com a Iberdrola para aquisi¬ 
ção das empresas de cogeração Energyworks 
e Capuava Energy. 

Em agosto de 2011, foi concedida pela 
ANEEL a autorização para a entrada em ope¬ 
ração comercial da UHE Dardanelos e, em de¬ 
zembro, no segmento de transmissão, a Neoe¬ 
nergia arrematou a concessão da Subestação 
Extremoz. O objetivo dessa subestação é aten¬ 
der a crescente demanda de energia no setor 
norte da Região Metropolitana de Natal (RN). 

Em junho de 2012, a Neoenergia arrema¬ 
tou a concessão para construção, operação e 
manutenção da expansão da Subestação Bra¬ 
mado II, localizada no estado da Bahia. Em 
agosto de 2012, a Neoenergia, por meio da 
SPE Geração Céu Azul S.A., assinou o con¬ 
trato de concessão da UHE Baixo Iguaçu pelo 
prazo de 35 anos. 

Em 2013, os parques eólicos Mel e Arizo¬ 
na 1, da Força Eólica do Brasil, entraram em 
operação comercial. Em março desse mesmo 
ano, os parques eólicos Caetité 2, Caetité 3, 
Calango 1, Calango 2, Calango 3, Calango 4 
e Calango 5 tiveram suas obras concluídas e 
receberam o status de “Aptos à Operação Co¬ 
mercial”, tendo suas obras finalizadas e reco¬ 
nhecidas pela ANEEL. 

Em maio de 2013, no leilão de transmissão 
da ANEEL 001/2013, o Grupo Neoenergia 
adquiriu o lote G. O projeto consiste na cons¬ 
trução e instalação da linha de transmissão de 
500 Kv para conexão nas subestações Cam¬ 
pina Grande III, na Paraíba, e Ceará-Mirim 
II, no Rio Grande do Norte, totalizando 196 
quilômetros de linha. 

Em 2014, a Força Eólica do Brasil, con¬ 
trolada pela Neoenergia e pela Iberdrola Re- 
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Distribuição 


Transmissão 



Coelba 


Afluente T 



Celpe 


Narandiba 



Cosern 


Potiguar Sul 1 


Notas: 1 Em fasé pré operacional; 2 10 parques em operação comercial e 6 em implantação. 


Geração 


Itapebi 

Termope 


Afluente G 

Rio PCH 1 


Bahia PCH 1 

Geração Clll 


Baguari 

Góias Sul 


Energy Works 

Dardanelos 


Teles Pires 

Belo Monte 1 


Baixo Iguaçu 1 

Parques Eólicos 2 


Fonte: Neonergia. 


nováveis, sagrou-se vencedora em mais dois 
leilões de energia e construirá seis novos par¬ 
ques eólicos, sendo três no Rio Grande do 
Norte e três na Paraíba. Com esses novos pro¬ 
jetos, a Neoenergia terá 16 parques de gera¬ 
ção eólica no Brasil. Em outubro de 2014, os 
parques eólicos Caetité 1, Caetité 2 e Caetité 
3 entraram em operação comercial, logo após 
a disponibilização da conexão. Em novembro 
de 2014 ocorreu o enchimento do reservató¬ 
rio da UHE de Teles Pires. 

Em 27 de fevereiro de 2015 foi concluída a 
operação de compra, pela Neoenergia, da par¬ 
ticipação que a Iberdrola detinha na Coelba e 
na Cosern, de 8,5% e 7,01%, respectivamente. 
Ainda nesse ano, inaugurou a sua segunda usi¬ 
na solar em Fernando de Noronha (PE). 


Composição acionária 

A Neoenergia S.A. é uma sociedade por 
ações de capital aberto, não listada em bolsa 
de valores, que tem como acionistas a Caixa 
de Previdência dos Funcionários do Banco 
do Brasil (Previ), com 49% de participação, a 
Iberdrola, com 39%, e o Banco do Brasil, com 
12%. O Organograma 4 traz um detalhamento 
das participações dos principais acionistas e as 
empresas do grupo por segmento de negócio. 

Estrutura 

Geração 

O Grupo Neoenergia atua no segmento 
de geração por meio de 28 usinas geradoras 
atualmente em operação, sendo 12 hidrelétri¬ 
cas, 1 termelétrica, 10 parques eólicos, 4 usi- 
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nas de cogeração e 1 termelétrica diesel. Além 
destes, encontram-se em fase de construção 
6 parques eólicos e 2 hidrelétricas, somando 
um total de 36 ativos de geração. Serão 3.984 
MW de capacidade instalada até 2019. 

A Tabela 88 apresenta os ativos de gera¬ 
ção em operação e em construção do Grupo 
Neoenergia. 

Entre os destaques dos empreendimentos 
em construção estão as usinas hidrelétricas 
de Teles Pires e Belo Monte. 

UHE Teles Pires 

A UHE Teles Pires foi licitada por meio 
do Leilão ANEEL 004/2010, tendo potência 
instalada de 1.820 MW e garantia física de 
930,7 MW ANEEL, com cinco unidades de 
geração de 364 MW cada uma. Fica localiza¬ 
da no Rio Teles Pires, município de Paranaíta 
(MT) e Jacareacanga (PA), na área denomi¬ 
nada Cachoeira Sete Quedas. A usina possui 
cinco turbinas, cuja geração pode atender o 
consumo de uma população de 5 milhões de 
habitantes. O empreendedor é a Cia Hidrelé¬ 
trica Teles Pires S.A. (CHTP), sendo acionis¬ 
tas Eletrosul (24,5%), Furnas (24,5%), Neoe¬ 
nergia (50,1%) e OPI (0,9%). 

Concluída em prazo de 40 meses, a usina 
está apta a gerar energia, mas depende da li¬ 
nha de transmissão. O valor do empreendi¬ 
mento é de cerca de R$ 4,7 bilhões. O linhão 
de transmissão que escoará a energia da hi¬ 
drelétrica de Teles Pires, na divisa do Mato 
Grosso com o Pará, para o sistema nacional, 
está concluído e depende da licença ambien¬ 
tal de operação para iniciar o funcionamento, 
informou a Matrinchã Transmissora de Ener¬ 
gia, consórcio formado pela chinesa State 


Grid (51%) e pela paranaense Copei (49%), 
responsável pelo empreendimento. Com in¬ 
vestimentos de R$ 1,9 bilhão, a linha possui 
extensão total de 1.005 quilômetros. 

UHE Belo Monte 

Em 20 de abril de 2010, no leilão 006/2009 
promovido pela ANEEL, a empresa Norte 
Energia S.A adquiriu autorização para a im¬ 
plantação da UHE de Belo Monte, localiza¬ 
da no Rio Xingu, em Altamira, no estado do 
Pará. A Neoenergia possui 10% de participa¬ 
ção na Norte Energia, por meio da SPE Belo 
Monte Participações S.A. 

A usina terá capacidade instalada de 
11.233 MW, energia firme de 4.571 MW mé¬ 
dios e previsão de entrada em operação de 
todas as unidades geradoras até 2019. Em 
dezembro de 2012, a Norte Energia S.A con¬ 
tratou financiamento de longo prazo com o 
BNDES nas modalidades direta e indireta - 
por meio de repasse dos bancos BTG Pactuai 
e Caixa Econômica Federal -, no valor total 
R$ 22,5 bilhões. 

Parques eólicos 

Em 2014, a Força Eólica do Brasil, joint 
venture entre a Neoenergia e a Iberdrola Re¬ 
nováveis, venceu mais dois leilões de energia 
e construirá seis novos parques, sendo três no 
Rio Grande do Norte - Calango 6 (30 MW), 
Santana 1 (30 MW) e Santana 2 (24 MW), que 
somam 84 MW - e três na Paraíba - Canoas 
(30MW), Lagoa 1 (30MW) e Lagoa 2 (30MW), 
com 30 MW de potência cada um. 

Esses parques assinaram Contratos de Co¬ 
mercialização de Energia no Ambiente Regu¬ 
lado (CCEAR) com distribuidoras de energia 
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Neoenergia 


a> Ativos de geração em operação e em construção do Grupo Neoenergia 


Geração em operação 

Tipo de usina 

Participação 

direta e indireta Localidade 

Neoenergia 

Capacidade 

instalada 

Energia 

assegurada 

Data da concessão 

Autorização Vencimento 

Celpe 

Fernando de Noronha 

Termelétrica Diesel 

89,65% 

Fernando de Noronha - PE 

4,08 

3.8 MW 

21/12/1989 

21/12/2019 

Afluente G 

Hidrelétrica - PCH 

87,84% 

Rio das Fêmeas - BA 

10,65 

8,55 MW 

06/08/1997 

08/08/2027 

UHE Alto Fêmeas 1 



Rio Corrente - BA 

8,00 

7,2 MW 

08/08/1997 

08/08/2027 

UHE Presidente Goulart 








Itapebi 

UHE Itapebi' 

Hidrelétrica - UHE 

100,00% 

Rio Jequitinhonha - BA 

462,01 

214,3 MW 

28/05/1999 

27/05/2034 

Termope 

UTE Termope 

Termelétrica - UTE 

100,00% 

Suape - Ipojuca - PE 

532,70 

504,2 MW 

01/05/2004 

01/05/2024 

Rio PCH 1 

Hidrelétrica - PCH 

70,00% 

Rio Itabapoana - RJ/ES 

19,00 

11,91 MW 

18/12/2002 

17/12/2032 

PCH Pedra do Garrafão 




20,00 

10,75 MW 

18/02/2002 

17/12/2032 

PCH Pirapetinga 








Geração Clll 

Hidrelétrica - UHE 

66,23% 

Rio Corumbá - GO 

96,45 

50,9 MW 

07/1 1/2001 

06/11/2036 

UHE Corumbá III 








Baguari 1 

UHE Baguari 

Hidrelétrica - UHE 

51,00% 

Rio Doce - MG 

140,00 

80,2 MW 

15/08/2006 

14/08/2041 

Bahia PCH 1 

Hidrelétrica - PCH 

100,00% 

Rio da Fêmeas - BA 

25,00 

19,62 MW 

10/12/1999 

09/12/2029 

PCH Sítio Grande 








Goiás Sul 

Hidrelétrica - PCH 

100,00% 

Rio Veríssimo - GO 

21,00 

12,37 MW 

18/02/2004 

17/04/2034 

PCH Nova Aurora 




27,00 

17,09 MW 

18/12/2002 

17/12/2032 

PCH Goiandira 








Energyworks 2 

Termoelétrica - UTE 

100,00% 

Mogiguaçu - SP 

34,90 

30,0 MW 

01/04/2003 

01/04/2023 

UTE Com Mogi 



Balsa Nova - PR 

10,70 

8,47 MW 

01/12/2002 

01/12/2022 

UTE Com Balsa 



Rio de Janeiro - RJ 

14,70 

10,5 MW 

23/08/1999 

23/08/2018 

UTE Brahma Rio 



Santo André - SP 

18,02 

12,0 MW 

08/06/2000 

08/06/2020 

UTE Capuava Energy 








Energética Águas da Pedra 

Hidrelétrica - UHE 

51,00% 

Rio Aripuanã - MT 

261,00 

154,9 MW 

03/07/2007 

02/07/2042 

UHE Dardanelos 








Teles Pires 

Hidrelétrica - UHE 

50,56% 

Rio Teles Pires - MT/PA 

1.819,80 

930,7 MW 

07/6/2011 

29/05/2046 

Teles Pires 3 








Parques Eólicos 

Eólica - UEE 

50,00% 

Rio do Fogo - RN 

28,00 

12,9 MW 

03/03/2011 

03/03/2046 

EOL Arizona 1 



Caetité - BA 

30,00 

13,3 MW 

16/10/2012 

19/09/2042 

EOL Caetité 1 



Bodó, Lagoa Nova - RN 

30,00 

11,2 MW 

04/02/2011 

29/01/2046 

EOL Caetité 2 



Areia Branca - RN 

30,00 

11,2 MW 

23/02/2011 

15/02/2046 

EOL Caetité 3 




30,00 

13,9 MW 

26/04/2011 

19/04/2046 

EOL Calango 1 




30,00 

11,9 MW 

06/05/2011 

30/04/2046 

EOL Calango 2 




30,00 

13,0 MW 

26/05/2011 

21/05/2046 

EOL Calango 3 




30,00 

12,8 MW 

18/05/2011 

10/05/2046 

EOL Calango 4 




30,00 

13,7 MW 

01/06/2011 

24/05/2046 

EOL Calango 5 

EOL Mel 2 




20,00 

9.8 MW 

24/02/2011 

27/02/2046 

Geração em construção 

Tipo de usina 

Participação 

direta e indireta Localidade 

Neoenergia 

Capacidade 

instalada 

Energia 

assegurada 

Data da concessão 

Autorização Vencimento 

Belo Monte Participações 

Belo Monte 

Hidrelétrica - UHE 

10,00% 

Rio Xingu - PA 

11.233,1 MW 

4.571 MW 

26/08/2010 

17/08/2045 

Geração Céu Azul 

Hidrelétrica - UHE 

70,00% 

Rio Iguaçu - PR 

350,2 MW 

172,8 MW 

20/08/2012 

12/08/2047 

Baixo Iguaçu 








Parques Eólicos 

Eólica - UEE 

50,00% 

Bodó-RN 

30 MW 

18,5 MW 

20/11/2014 

11/11/2049 

UEE Calango 6 



Bodó-RN 

30 MW 

17,2 MW 

14/11/2014 

05/11/2049 

UEE Santana 1 



Lagoa Nova-RN 

24 MW 

12,9 MW 

14/11/2014 

05/11/2049 

UEE Santana 2 



São José do Sabugí - PB 

31,5 MW 

17,1 MW 

03/08/2015 

25/07/2050 

UEE Canoas 



Santa Luzia - PB 

31,5 MW 

18,6 MW 

03/08/2015 

25/07/2050 

UEE Lagoa 1 

UEE Lagoa 2 



São José do Sabugí - PB 

31,5 MW 

16,4 MW 

03/08/2015 

25/07/2050 


Fonte: Neoenergia. Notas:' A Itapebi é controlada diretamente pela Neoenergia (42%) e indiretamente pela Termopernambuco (58%); 2 Energia garantida; 3 As UG01, UG02, UG03 e UG04 encontram-se na condição de apta para operar. Somente a UG5 aguarda entrada em 
operação comercial. 
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Segmento de transmissão da Neoenergia 

Transmissão - Em operação 

Tipo 

Part. Neoenergia 

Localização 

Entrada operação Prazo de concessão 

Afluente T 

Linhas de transmissão (extensão total 445 Km 2 ) 






LT 230 KV Itagibá - Funil C-1 




24/12/2002 


LT 230 KV Brumado 11 - Itagibá C-1 




12/03/2001 


LT 230 KV Ford - Pólo C-2 




30/09/2001 


LT 230 KV Ford - Camaçari IV C-2 

Transmissão 

87,80% 

BA 

30/09/2001 


LT 230 KV Ford - Pólo C-1 




28/09/2001 


LT 230 KV Ford - Camaçari IV C-1 




28/09/2001 


LT 230 KV Tomba - Governador Mangabeira C-1 




01/07/1965 


LT 230 KV Tomba - Governador Mangabeira C-2 




01/07/1965 

08/08/2027 

LT 138 KV Funil-Poções C-1 




01/07/1982 


Subestações rede básica 






Pólo (4 entradas de linhal 




24/12/2002 


Ford (2 entradas de linha) 




01/07/2001 


Funil (2 entradas de linhal 




01/07/1994 


Camaçari IV (2 entradas de linha) 



BA 

22/01/2015 


Tomba 




01/07/1972 


Brumado II 




01/07/1976 


Itagibá 




01/01/2010 


SE Narandiba 



BA 



Subestação de Narandiba 




04/06/2011 

27/01/1939 

Subestação de Narandiba - Ampliação 

Transmissão 

100.00% 

RN 

20/02/2014 


Subestação Brumado II 




20/02/2014 

26/08/2042 

Subestação Extremoz II 




05/07/2015 

09/05/2042 

Transmissão - Novo projeto 

Tipo 

Part. Neoenergia 

Localização 

Entrada operação 

Prazo de concessão 1 

Potiguar Sul 

Transmissão 

100% 

RN 

Previsão 

01/08/2043 

LT 500 KV Campina Grande III - Ceará-Mirim II 




130/10/20161 



Fonte: Neoenergia. 


elétrica. A Força Eólica do Brasil é controla¬ 
dora direta dos parques eólicos Calango 6, 
Santana 1, Santana 2, Lagoa 1, Lagoa 2 e Ca¬ 
noas. Com esses novos projetos, a Neoener¬ 
gia, por meio da Lorça Eólica do Brasil, terá 
16 parques de geração eólica no Brasil, com 
potência total de 462 MW. 

Comercialização 
NC Energia 

Em 2015 a NC Energia contratou opera¬ 
ções da ordem de 830 MW médios, volume 
45,9% superior em relação ao ano anterior. 
Com isso, realizou vendas totais acima de R$ 
1,5 bilhão, aumento de 138,3% sobre 2014. 

No segundo trimestre de 2016, a NC Ener¬ 
gia comercializou cerca de 830 MW médios 
mensais, com vendas totais de cerca de R$ 260 
milhões, por meio de contratos de curto e longo 


prazo realizados com parte relacionada, con¬ 
sumidores livres, consumidores especiais e de¬ 
mais agentes de mercado. Desse volume total, 
22% são decorrentes de fontes incentivadas. 

Transmissão 

No segmento de transmissão, o Grupo 
Neoenergia possui duas empresas em opera¬ 
ção (Afluente T e Narandiba) e uma em im¬ 
plantação (Potiguar Sul). A Afluente T tem 
445 quilômetros de linhas de transmissão 
em 230 kV e sete subestações em 230 kV e a 
Narandiba possui quatro subestações em 230 
kV. Por sua vez, a Potiguar Sul terá 196 quilô¬ 
metros de linhas de transmissão em 500 kV e 
duas subestações em 500 kV. Ao todo, são 641 
quilômetros de linhas e 13 subestações. Veja 
na Tabela 89 um detalhamento do segmento 
de transmissão da Neoenergia. 
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Neoenergia 


Distribuição 

O Grupo Neoenergia atua no segmento de 
distribuição por meio de três distribuidoras, 
as suas controladas Coelba, Celpe e Cosern, 
que atendem um total de 10,7 milhões de 
consumidores (dados de junho de 2016). 

Coelba 

A Companhia de Eletricidade do Estado 
da Bahia - Coelba é a concessionária de ser¬ 
viço público de energia elétrica destinada a 
explorar os sistemas de subtransmissão, dis¬ 
tribuição e comercialização de energia elétri¬ 
ca no estado da Bahia. Atende uma popula¬ 
ção estimada de 15 milhões de habitantes em 
415 dos 417 municípios do estado. 

Celpe 

A Companhia Energética de Pernambu¬ 
co - Celpe é a concessionária de serviço pú¬ 
blico de energia elétrica destinada a explorar 
os sistemas de subtransmissão, distribuição e 
comercialização de energia elétrica no estado 
de Pernambuco. Atende uma população es¬ 
timada de 9,3 milhões de habitantes em 184 
municípios de Pernambuco, além do Distrito 
de Fernando de Noronha e do município de 
Pedras de Fogo, na Paraíba. 

Cosern 

A Companhia Energética do Rio Grande do 
Norte - Cosern é a concessionária de serviço 
público de energia elétrica destinada a explo¬ 
rar os sistemas de subtransmissão, distribuição 
e comercialização de energia elétrica no estado 
do Rio Grande do Norte. Atende uma popula¬ 
ção estimada de 3,4 milhões de habitantes em 
100% dos municípios do Rio Grande do Norte. 


Número de funcionários 

Em 2015, a Neoenergia mobilizou 5.335 
funcionários, pequeno crescimento de 2% na 
comparação com o ano anterior (5.228 cola¬ 
boradores). 

Desempenho 

Indicadores financeiros 

A receita operacional bruta da Neoener¬ 
gia em 2015 foi de R$ 21,701 bilhões, cresci¬ 
mento de 30,3% em relação ao ano anterior 
(R$ 16,661 bilhões). Por sua vez, a receita 
operacional líquida da empresa em 2015 foi 
de R$ 14,845 bilhões, aumento de 20,15% 
sobre o ano anterior (R$ 12,356 bilhões). 
Desse total, 80,5% referem-se à distribuição; 
11%, à geração; 8,3%, à comercialização; 
0,3%, à transmissão (antes das eliminações 
do consolidado). 

A Neoenergia apurou em 2015 o EBITDA 
de R$ 2,409 bilhões, incremento de 0,97%, na 
comparação com o ano anterior. A margem 
EBITDA em 2015 foi de 16,23%, redução de 
3,08 pontos percentuais (p.p) sobre 2014. A 
empresa registrou lucro líquido de R$ 467,6 
milhões, queda de 22,3% em relação ao ano 
anterior (R$ 601,8 milhões). 

Veja na Tabela 90 um detalhamento dos prin¬ 
cipais indicadores financeiros da Neoenergia. 

Resultados de 2016 

No primeiro semestre de 2016, a Neoener¬ 
gia registrou um EBITDA de R$ 1,4 bilhão, 
crescimento de 21,2% na comparação com o 
mesmo período de 2015, impulsionado pela 
melhora do resultado da geração. O lucro lí¬ 
quido acumulado nos seis primeiros meses do 
ano foi de R$ 298 milhões, aumento de 4,4% 
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Principais indicadores financeiros da Neoenergia 

Económico-financeiros - Em R$ mil 

2015 

2014 

EmR$ 

Variação 

Em% 

Receita operacional bruta 

21.701.245 

16.661.411 

5.039.834 

30,25 

Receita operacional líquida 

14.844.868 

12.355.733 

2.489.135 

20,15 

EBITDA 

2.409.316 

2.386.054 

23.262 

0,97 

Resultado do serviço - EBIT 

1.639.078 

1.611.729 

27.349 

1,70 

Resultado financeiro 

-855.398 

-717.581 

-137.817 

19,21 

Lucro líquido antes das part. minoritárias 

539.268 

717.894 

-178.626 

-24,88 

Participações minoritárias 

71.625 

116.047 

-44.422 

-38,28 

Lucro líquido 

467.643 

601.847 

-134.204 

-22,30 

Informações patrimoniais consolidadas - Em R$ mil 

Dez/15 

Dez/14 


Variação <! 

em % i; 

Ativo total 

25.587.132 

22.113.232 


15,71 

Dívida bruta 

10.154.674 

8.263.654 


22,88 

Dívida líquida 1 

7.552.545 

7.105.706 


6,29 

Patrimônio líquido consolidado 

9.401.028 

9.829.427 


-4,36 

Patrimônio líquido atribuído aos controladores 

8.884.665 

9.058.816 


-1,92 

Indicadores financeiros de margem - Em % 

2015 

2014 


Variação 1 

em p.p. i 

Margem EBITDA 

16,23% 

19,31% 


-3,08 

Margem EBIT 

11,04% 

13,04% 


-2,00 

Margem líquida consolidada 

3,63% 

5,81% 


-2,18 

Indicadores financeiros de dívida 

Dez/15 

Dez/14 


Variação 1 

Dívida líquida/EBITDA 2 

3,13 

2,98 


0,16 

índice de endividamento 3 

51,93% 

45,67% 


6,25 p.p. 

Indicadores de ações 

Dez/15 

Dez/14 


Variação 
em % I 

Valor patrimonial de ação da Holding (em R$) 

1,52 

1,55 


-1,92 

Lucro (prejuízo! líquido por ação da Holding (em R$) 2 

0,08 

0,10 


-22,30 


Fonte: Neoenergia. Notas: 1 Dívida líquida de disponibilidades, aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários; 2 EBITDA ou Lucro Liquido de 12 meses; 3 índice de Endividamento Líquido = Dívida líquida/Dívida bruta + Patrimônio 
Líquido; p.p = Pontos Percentuais. 


sobre o primeiro semestre de 2015, apesar das 
condições macroeconômicas que redundaram 
em um pior resultado financeiro no período. 

A geração contribuiu significativamente 
para o resultado consolidado, dado o au¬ 
mento de 131% no EBITDA do segmento no 
primeiro semestre de 2016, tendo em vista 
a melhora do cenário hidrológico e a recu¬ 
peração da Termopernambuco, que em 2015 
sofreu efeitos da manutenção programada. 
Outro destaque é a Teles Pires, que está em 
fase final de comissionamento, com expecta¬ 
tiva de plena operação comercial no terceiro 
trimestre de 2016. 

A Tabela 91 mostra o desempenho dos 
segmentos de negócios da Neoenergia no pri¬ 
meiro semestre de 2016 na comparação com 
o mesmo período de 2015. 


Indicadores operacionais 
Número de consumidores e 
energia distribuída 

Em 2015, a empresa registrou crescimento 
de mercado, tanto em número de consumido¬ 
res quanto em energia distribuída. Em 2015, 
as controladas Coelba (BA), Celpe (PE) e Co- 
sern (RN) superaram a marca de 10,6 milhões 
de unidades consumidoras, com aumento de 
2,9% em relação ao ano anterior, o que a con¬ 
solida como o maior grupo privado do setor 
elétrico brasileiro em número de clientes. 

Em 2015, apesar do cenário de recessão 
econômica e retração do consumo de ener¬ 
gia, a energia distribuída pela Neoenergia 
totalizou 37.809 GWh, avanço de 2% em rela¬ 
ção a 2014. A energia distribuída é a soma do 
que é vendido para o mercado cativo mais o 
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Neoenergia 


Desempenho dos segmentos de negócios da Neoenergia no 1 

0 semestre de 2016 



Económico-financeiros 


Distribuição 



Geração 



Comercialização 

6M/16 

6M/15 

Var.% 

6M/16 

6M/15 

Var.% 

6M/16 

6M/15 

Var.% 


Receita operacional bruta (em R$ mil] 

9.853.177 

9.746.093 

1,10% 

985.105 

831.635 

18,50% 

539.290 

684.526 

-21,20% 

Receita operacional líquida (em R$ mil) 

6.472.284 

6.530.799 

-0,90% 

933.131 

788.236 

18,40% 

475.618 

585.867 

-18,80% 

Resultado do serviço - EBIT (em R$ mil) 

673.482 

731.060 

-7,90% 

421.284 

174.024 

142,10% 

21.344 

46.668 

-54,30% 

EBITDA (em R$ mil) 

673.482 

731.060 

-7,90% 

437.178 

189.381 

130,80% 

21.344 

46.668 

-54,30% 

Resultado financeiro (em R$ mil) 

-348.683 

-262.825 

32,70% 

-157.378 

-97.347 

61,70% 

-3.731 

-6.561 

-43,10% 

Margem EBITDA (em %) 

10,41% 

11,19% - 

-0,79 p.p. 

46,85% 

24,03% 

22,82 p.p. 

4,49% 

7,97% 

-3,48 p.p 

Lucro líquido (em R$ mil) 

246.478 

381.379 

-35,40% 

207.558 

71.548 

190,10% 

13.744 

28.723 

-52,10% 

Económico-financeiros 


Transmissão 



Outros 



Consolidado 



6M/16 

6M/15 

Var.% 

6M/16 

6M/15 

Var.% 

6M/16 

6M/15 

Var.% 

Receita operacional bruta (em R$ mil) 

53.252 

110.362 

-51,7% 

2.024 

2.594 

-22,0% 

10.695.394 

10.682.093 

0,1% 

Receita operacional líquida (em R$ mil) 

50.105 

107.667 

-53,5% 

1.837 

-2.368 

-177,6% 

7.195.521 

7.317.084 

-1,7% 

Resultado do serviço - EBIT (em R$ mil) 

19.417 

20.374 

-4,7% 

418.702 

307.703 

36,1% 

1.069.786 

820.871 

30,3% 

EBITDA (em R$ mil) 

19.417 

20.374 

-4,7% 

458.576 

350.229 

30,9% 

1.457.524 

1.203.102 

21,1% 

Resultado financeiro (em R$ mil) 

844 

-1.223 - 

169,0% 

-95.740 

-17.619 

443,4% 

-605.115 

-385.196 

57,1% 

Margem EBITDA (em %| 

38.75% 

18,92% 19,83 p.p. 

24963,31% - 

■14790,06% 

- 

20,26% 

16,44% 

3,81 p.p. 

Lucro líquido (em R$ mil) 

18.410 

17.412 

5,7% 

322.207 

287.375 

12,1% 

298.275 

285.735 

4,4% 


Fonte: Neoenergia. Nota: Consolidado considera as eliminações entre as empresas do grupo. 


que é distribuído para o mercado livre, mais 
a energia entregue a outras concessionárias 
ou permissionárias de distribuição. Veja mais 
detalhes no Gráfico 19. 

No primeiro semestre de 2016, o merca¬ 
do de distribuição verificou crescimento de 
2,9% no volume de energia distribuída pelas 
três empresas do grupo, com destaque para 
o crescimento de 7,1% na Coelba. A Cosern 
teve queda de 0,2% e a Celpe, de 1,3%. 

índice de perdas 

Quanto ao índice de perdas, as três distribui¬ 
doras do grupo apresentaram patamares estáveis 
em relação ao ano anterior. Na Coelba, o índice 
de perdas em 2015 apresentou elevação sobre o 
ano anterior de 0,37 p.p. (para 14,9%). Na Celpe, 
aumentou 0,09 p.p. (para 16,6%). Esse incremen¬ 
to foi causado pela elevação dos novos focos de 
perdas, apesar da execução das ações do Plano 
de Redução de Perdas que preveem estratégias 
de inspeção, regularização e blindagem. 

Na Cosern, o índice de perdas em 2015 regis¬ 
trou redução na comparação com o ano anterior de 
0,12p.p.(10,l%).Essecenárioé reflexo da execução 
das ações previstas no Plano de Redução de Perdas. 


As distribuidoras atuam fortemente no 
combate às perdas e ao longo do ano inves¬ 
tiram R$ 216,3 milhões. As principais ações 
desenvolvidas foram: 

• Realização de inspeções para detecção de 
irregularidades. 

• Substituição de equipamentos obsoletos e/ 
ou defeituosos. 

• Regularização de consumidores clandesti¬ 
nos, contribuindo para redução do núme¬ 
ro de inadimplentes, cortados e autorreli- 
gados, além da recuperação de créditos. 

• Operação de levantamento e atualização 
de cadastro de iluminação pública. 

• Operação de blindagem de unidades com 
consumo relevante e unidades em áreas 
carentes. 

• Negociação de processos de irregularidade. 

Investimentos 

O Grupo Neoenergia realizou investi¬ 
mentos de R$ 3,3 bilhões em 2015, sendo 
R$ 2,25 bilhões em suas controladas e R$ 
1,1 bilhão em suas coligadas e controladas 
em conjunto. Os valores foram aplicados em 
qualidade do fornecimento de energia elétri- 
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Fonte: Neoenergia. 


ca e em melhorias do atendimento aos con¬ 
sumidores, além de garantir a expansão do 
sistema. Os investimentos em distribuição 
cresceram 7% em relação ao ano anterior, 
alcançando R$ 1,7 bilhão. 

O ano de 2015 se iniciou com a conclusão 
das obras da UHE Teles Pires, o maior em¬ 
preendimento de geração do Grupo Neoener¬ 
gia, que detém 50,1% do negócio. Localizada 
na divisa dos estados de Mato Grosso e Pará, 
a usina é estratégica para o País, ampliando a 
capacidade instalada em 1.820 MW. 

O Grupo Neoenergia realizou investimentos 
consolidados de R$ 1,3 bilhão no primeiro se¬ 
mestre de 2016, sendo 84% no segmento de dis¬ 
tribuição, 14,4% em geração e 2,1% em trans¬ 
missão e outros investimentos. Adicionalmente, 
foram investidos R$ 333 milhões nas empresas 
coligadas e controladas em conjunto. 


vestimentos nos empreendimentos que ainda 
estão em fase pré-operacional e investir na efi¬ 
ciência das usinas já em operação”, apontou o 
diretor-financeiro e de relação com investidores. 

Impactos da conjuntura econômica 

Na avaliação de Marcondes, o cenário eco¬ 
nômico em que o Brasil se encontra atualmen¬ 
te trouxe para o setor elétrico uma estabilidade 
da demanda, chegando em alguns momentos 
à sua retração. Ele apontou que o mercado de 
distribuição da companhia (Nordeste), por 
ter uma característica menos industrial - em 
média 80% de clientes residenciais -, foi mais 
resiliente nessa queda de demanda. 

Em 2015, o mercado da Neoenergia che¬ 
gou a crescer levemente e, em 2016, mostrou 
estabilidade, com exceção da Bahia, que apre¬ 
sentou crescimento. 


Perspectivas 

Principais estratégias 

Segundo afirmou Sandro Marcondes, dire¬ 
tor-financeiro e de relação com investidores, “o 
Grupo Neoenergia planeja realizar nos próxi¬ 
mos anos um forte programa de investimentos 
na qualidade das suas distribuidoras, visando 
uma melhora significativa nos seus indicado¬ 
res de qualidade de fornecimento de energia”. 
Ainda em distribuição, “continuaremos inves¬ 
tindo na expansão da nossa rede e na eficiência 
da prestação de serviços”, destacou. 

“Para geração, a expectativa é finalizar os in¬ 


Principais desafios e oportunidades 

Para os próximos anos, o executivo espera 
a melhora do cenário econômico e a retoma¬ 
da do crescimento do País e, com isso, a ex¬ 
pansão do consumo de energia e da demanda 
para as empresas do grupo. 

Na sua visão, o atual cenário econômico 
do País levou a um alto nível de alavancagem 
das empresas. “Esse quadro pode trazer boas 
oportunidades de fusões e aquisições num fu¬ 
turo próximo. Nosso principal desafio é estar¬ 
mos prontos para aproveitar essas possíveis 
oportunidades”, afirmou, m 
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State Grid BraziL Holding S.A. 

State Grid Brazil Holding S.A. (SGBH) 
é uma companhia privada de capital 
fechado e foi constituída em 28 de abril de 
2010, tendo como objetivo principal a par¬ 
ticipação societária em outras empresas. A 
companhia é subsidiária da State Grid Inter¬ 
national Development Limited (SGID), com 
99,9999% de participação, e da Top View Grid 
Investment Limited, com 0,00001% de partici¬ 
pação. Essas empresas são subsidiárias da State 
Grid Corporate of China (SGCC), localizada 
em Pequim, na República Popular da China. 

A State Grid Corp. é a maior fornecedora 
de energia elétrica do mundo por receita. A 
empresa cobre 88% do país, fornecendo ele¬ 
tricidade para mais de 1 bilhão de pessoas. 
Em 2015, registrou receita de US$ 312 bilhões 
e lucro de US$ 13,1 bilhões. 

O investimento no Brasil, em 2010, foi o 
primeiro grande investimento do conglome¬ 
rado em países não asiáticos. Na ocasião, a 
State Grid adquiriu sete companhias nacio¬ 
nais de transmissão de energia, ao custo de 
US$ 989 milhões. 

Breve histórico 

Veja a seguir alguns dos principais fatos que 
marcaram o avanço recente da empresa no Brasil: 

• 2010: a State Grid adquiriu sete concessio¬ 
nárias de transmissão de energia (ETEE, 
ETIM, SPTE, PCTE, SMTE, RPTE e ITE). 

• 2011: venceu o Leilão 006/2011, com parti¬ 
cipação de 51% na concessionária Luziânia. 

• 2012: inaugurou sua sede no Rio de Janei¬ 
ro com um investimento superior a R$ 


200 milhões; venceu os Leilões 002/2012 e 
007/2012 da ANEEL, com participação de 
51% nas concessionárias Matrinchã, Guara- 
ciaba e Paranaíba; adquiriu cinco concessio¬ 
nárias de transmissão de energia (Iracema, 
Itatim, Araraquara, Catxerê e PPTE). 

• 2013: venceu o Leilão 007/2013 (MRTE). 

• 2014: venceu o Leilão 011/2013, com partici¬ 
pação de 51% na concessionária Belo Monte. 

• 2015: adquiriu duas concessionárias de 
transmissão de energia (LTMC e ACTE); 
venceu o Leilão 007/2015 (XRTE). 

Negócios no Brasil 

Desde sua chegada ao Brasil, a State Grid 
já adquiriu concessionárias do serviço públi¬ 
co de transmissão de energia, sendo 16 com¬ 
panhias com 100% de participação e 5 com¬ 
panhias com participação de 51%. 

As linhas de transmissão operadas pela em¬ 
presa, com concessão para os próximos 30 anos, 
estão localizadas na região Sudeste do País. Ao 
cobrir Brasília, Rio de Janeiro, São Paulo e ou¬ 
tras grandes áreas próximas aos centros de car¬ 
ga, a State Grid passou a figurar entre as maiores 
empresas de transmissão de energia do Brasil. 

Empresas do grupo 

Veja a seguir as empresas do grupo no 
Brasil (base 2015): 

Companhias com 100% de participação 

da State Grid: 

1. Expansion Transmissão de Energia Elé¬ 
trica S.A. (ETEE). 
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2. Expansion Transmissão Itumbiara Ma¬ 
rimbondo S.A. (ETIM). 

3. Itumbiara Transmissora de Energia S.A. 
(ITE). 

4. Porto Primavera Transmissora de Ener¬ 
gia S.A. (PPTE). 

5. Serra da Mesa Transmissora de Energia 
S.A. (SMTE). 

6. Poços de Caldas Transmissora de Ener¬ 
gia S.A. (PCTE). 

7. Ribeirão Preto Transmissora de Energia 
S.A. (RPTE). 

8. Serra Paracatu Transmissora de Energia 
S.A. (SPTE); 

9. Iracema Transmissora de Energia S.A. 
(Iracema). 

10. Catxerê Transmissora de Energia S.A. 
(Catxerê). 

11. Araraquara Transmissora de Energia 
S.A. (Araraquara). 

12. Linhas de Transmissão do Itatim S.A. 
(Itatim). 

13. Marechal Rondon Transmissora de 
Energia S.A. (MRTE). 

14. Atlântico Concessionária de Transmis¬ 
são de Energia do Brasil S.A. (ACTE). 

15. Linhas de Transmissão Montes Claros 
S.A. (LTMC). 

16. Xingu Rio Transmissora de Energia S.A. 
(XRTE). 

Empresas com participação de 51% da 

State Grid: 

1. Matrinchã Transmissora de Energia 
S.A. (Matrinchã). 

2. Guaraciaba Transmissora de Energia 
S.A. (Guaraciaba). 


3. Luziânia Niquelândia Transmissora 
S.A. (Luziânia). 

4. Paranaíba Transmissora de Energia S.A. 
(Paranaíba). 

5. Belo Monte Transmissora de Energia 
S.A. (Belo Monte). 

Segmento de transmissão 

Em 2015, o grupo possuía (com 100% 
de participação) uma rede com um total de 
7.950 quilômetros de extensão, crescimento 
de 52,5% sobre 2014 (5.214 km). As linhas em 
operação somavam 5.427 quilômetros de li¬ 
nhas (5.209 em 2014) e em construção, 2.523 
quilômetros (apenas 5 km em 2014). A State 
Grid tinha, em 2015, 23 subestações próprias 
(17 em 2014) e 30 acessadas (26 em 2014). 

Além de seus investimentos diretos, a Sta¬ 
te Grid tem firmado, nos últimos anos, parce¬ 
rias com outras empresas no Brasil: 

• Em 2011, em parceria com Furnas Cen¬ 
trais Elétricas S.A. (Furnas), venceu o Lei¬ 
lão 06/2011 e constituiu a Luziânia. 

• Em 2012, em parceria com a Copei Ge¬ 
ração e Transmissão S.A. (Copei), venceu 
dois lotes do Leilão 002/2012 e constituiu a 
Matrinchã e Guaraciaba e, posteriormen¬ 
te, venceu o lote G do Leilão 007/2012, em 
parceria com Furnas e Copei, e constituiu 
a Paranaíba. 

• Em 2014, em parceria com Furnas e Ele- 
tronorte, venceu o leilão 011/2013 e cons¬ 
tituiu Belo Monte. 

A rede de transmissão da State Grid 
(participação de 51%) em parceria com ou¬ 
tras empresas alcançou em 2015 uma ma- 
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Ry Principais indicadores financeiros da State Grid 

mitr Em R$ 

Indicadores/Ano 

Controladora 

2015 

Consolidado 

2014 

Controladora 

Consolidado 

Receita operacional líquida 

9.012.491 

1.104.439.267 

8.986.669 

831.423.990 

Custo da operação 

-1.959.328 

-250.260.855 

-1.032.859 

-131.911.794 

Lucro bruto 

7.053.163 

854.178.412 

7.953.810 

699.512.196 

Despesas gerais e administrativas 

-48.755.012 

-120.406.735 

-48.790.271 

-122.460.135 

Outras (despesasl/receitas operacionais 

- 

12.670.239 

- 

617.828 

Lucro/lprejuízol antes do resultado financeiro 

-41.701.849 

746.441.916 

-40.836.461 

577.669.889 

Resultado financeiro 

-950.837.252 

-1.665.868.155 

-166.189.349 

-419.452.412 

Receita financeira 

400.202.700 

661.096.723 

225.739.448 

455.946.944 

Despesa financeira 

-1.351.039.952 

-2.326.964.878 

-391.928.797 

-875.399.356 

Equivalência patrimonial 

-67.587.691 

40.923.331 

289.401.218 

59.514.292 

Resultado antes dos impostos 

-1.060.126.792 

-878.502.908 

82.375.408 

217.731.769 

Imposto de renda e contribuição social 

-3.052.200 

-184.676.084 

-2.047.053 

-137.403.414 

Lucro líquido/lprejuízo) do exercício 

-1.063.178.992 

-1.063.178.992 

80.328.355 

80.328.355 


Fonte: State Grid. 


lha de 4.650 quilômetros, o mesmo número 
do ano anterior. Em operação, eram 399 
quilômetros (em 2014, não tinha linhas em 
operações com parceiros). Em construção, 
eram 4.251 quilômetros, ante 4.650 quilô¬ 
metros em 2014. 

Desempenho 

A State Grid registrou, em 2015, receita 
operacional líquida consolidada de R$ 1,226 
bilhão, expansão de 30,1% na comparação 
com 2014 (R$ 942,3 milhões). A Tabela 92 
mostra os principais indicadores financeiros 
da empresa em 2014 e 2015. 

Investimentos 

Em 2015, foram investidos cerca de R$ 5 
bilhões em concessionárias de transmissão de 
energia e a State Grid mantém a perspectiva de 
novos investimentos no Brasil por meio de seu 
plano estratégico de investimentos. A expecta¬ 
tiva é destinar R$ 24 bilhões em novos investi¬ 
mentos a serem licitados para desenvolvimento 
do Sistema Interligado Nacional (SIN) no País. 


Tendo como base o plano de investimen¬ 
tos, em 2015, a State Grid sagrou-se vencedo¬ 
ra do Leilão ANEEL n° 007/2015, com receita 
anual permitida (RAP) no valor de R$ 988 mi¬ 
lhões e deságio de 19% frente à RAP máxima 
apresentada pela ANEEL. 

A nova concessão, Xingu Rio Transmisso¬ 
ra de Energia S.A. (XRTE), terá investimen¬ 
tos de cerca de R$ 7 bilhões e tem previsão 
de entrar em operação em 2019. Trata-se de 
um projeto de uma linha de transmissão em 
corrente contínua em ±800kV entre as subes¬ 
tações Xingu e Terminal Rio, com extensão 
de 2.518 quilômetros. 

Aquisições de 
empresas e ativos 

Para avançar no mercado brasileiro de 
energia, além dos investimentos em ampliação 
de sua estrutura, a State Grid está negociando 
a aquisição de participações em empresas e de 
ativos. Dois exemplos são as negociações para 
a compra da geradora CPFL Energia e ativos 
de transmissão da espanhola Abengoa. 
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CPFL Energia 

Conforme publicado no Valor Econômico, 
no início de setembro de 2016, a Camargo 
Corrêa confirmou que assinou a venda da sua 
participação de 23,6% na CPFL Energia para 
a State Grid. A CPFL é a terceira maior gera¬ 
dora privada de energia do País. Em I o de ju¬ 
lho, a chinesa fez uma proposta de compra de 
R$ 25 por ação pela fatia da Camargo Corrêa 
na CPFL - a qual foi aceita -, numa transa¬ 
ção de R$ 5,85 bilhões. Em 22 de setembro, 
o Conselho Administrativo de Defesa Econô¬ 
mica (Cade) aprovou essa transação, sem res¬ 
trições. Faltava apenas a aprovação da Agên¬ 
cia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). 

Além da Camargo Corrêa, estão no bloco 
de controle da CPFL o fundo de pensão Previ 
(dos funcionários do Banco do Brasil), com 
participação de 29,4%, e um grupo de fundos 
reunidos na Bonaire Participações (Sistel, Pe- 
tros, Sabesprev e Fundação Cesp), com fatia 
de 15,1%. Em 23 de setembro, a Previ infor¬ 
mou que seu conselho deliberativo aprovou 
a adesão à proposta feita pelos chineses ao 
Grupo Camargo Corrêa. A Previ estimava 
receber por sua fatia cerca de R$ 7,5 bilhões. 

Por sua vez, logo depois a Bonaire oficiali¬ 
zou a negociação de sua participação. Os três 
sócios têm, juntos, 68,1% do capital da CPFL. 
Desse percentual, 53,3% são ações vinculadas 
ao acordo de acionistas. Conforme informa¬ 
do ao mercado, após a conclusão da transa¬ 
ção, a State Grid deverá promover uma oferta 
pública de aquisição de ações (OPA) pelos 
papéis em circulação da CPFL (31,9%). 

O montante movimentado por todo o ne¬ 


gócio (100% das ações) pode passar de R$ 25 
bilhões. Considerando a dívida da CPFL Ener¬ 
gia, e também a OPA pelas ações dos minori¬ 
tários da controlada CPFL Renováveis, estima- 
se que a operação de compra da CPFL Energia 
deverá superar a marca de R$ 40 bilhões. 

No hm de setembro de 2016, a State Grid fe¬ 
chou a compra do bloco de controle da CPFL 
Energia. 

Os ativos globais da State Grid somavam mais 
de US$ 450 bilhões no hm de 2015. Comprar ati¬ 
vos de energia elétrica no exterior é parte da es¬ 
tratégia do governo chinês para exportar sua ex¬ 
periência na área de infraestrutura. A State Grid 
está particularmente interessada em levar seu 
conhecimento sobre transmissão de energia de 
longa distância e de ultra-alta tensão para novos 
mercados. As enormes distâncias entre as usi¬ 
nas hidrelétricas do Brasil e as grandes cidades 
tornam o País ideal para a tecnologia da China. 

Linhas de transmissão da Abengoa 

Segundo publicado no Valor Econômico, no 
hm de julho de 2016, a State Grid estava finalizan¬ 
do os detalhes para fechar um acordo de aquisi¬ 
ção de um grupo de linhas de transmissão da es¬ 
panhola Abengoa no Brasil. Segundo uma fonte 
com conhecimento do assunto, o negócio envolve 
apenas ativos operacionais da companhia espa¬ 
nhola, que está em recuperação judicial no País. 

A Abengoa tem sete linhas de transmissão 
em operação no Brasil. Em 2015, esses projetos 
tiveram receita total de R$ 592 milhões, e a fatia 
correspondente da companhia que tem o con¬ 
trole de todos os ativos somou R$ 329,3 milhões. 
O lucro em 2015 foi de R$ 178,9 milhões, m 
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Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). Ban¬ 
co de Informações de Geração (BIG). Dados e infor¬ 
mações sobre o setor de energia. 

Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). Da¬ 
dos e informações sobre o setor de energia. 

Balanço Energético Nacional (BEN) 2016 (Ano base 
2015). Empresa de Pesquisa Energética (EPE]. Rio 
de Janeiro, 2016. 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES). Dados sobre desembolsos do banco 
para o setor elétrico, 2016. 

Boletim Mensal de Monitoramento do Sistema 
Elétrico Brasileiro. Ministério de Minas e Energia 
(MME). Várias edições, 2015 e 2016. 

Cantalice, Onildo. Valor Análise Setorial "Energias Re¬ 
nováveis". São Paulo: Valor Econômico, junho de 2015. 

Cantalice, Onildo. Valor Análise Setorial "Setor Elé¬ 
trico". São Paulo: Valor Econômico, junho de 2011. 

Cemig. Relatório Anual e de Sustentabilidade 2015; 
e Relatório de Resultados - 2° trimestre de 2016. 

Cesp. Dados e informações sobre a empresa, agosto 
de 2016; Formulário de Referência - 2016; e Relató¬ 
rio de Resultados - 2 o trimestre de 2016. 

Chesf. Dados e informações sobre a empresa, 
agosto de 2016; e Relatório Anual da Administra¬ 
ção de 2015. 


CPFL Energia. Formulário de Referência - 2016; 
Apresentação de Resultados - 2 ° trimestre de 2016; e 
Press Release de Resultados - 2 o trimestre de 2016. 

CTEEP. Dados e informações sobre a empresa, 
agosto de 2016; Formulário de Referência - 2016; e 
Relatório de Resultados - 2 ° trimestre de 2016. 

EDP Energias do Brasil. Dados e informações sobre 
a empresa, agosto de 2016; Formulário de Referên¬ 
cia - 2016; DFP - Demonstrações Financeiras Pa¬ 
dronizadas - 31/12/2015; e Release de Resultados 
- 2 ° trimestre de 2016. 

Eletrobras. Relatório de Administração e Demons¬ 
trações Financeiras 2015; e Informe aos Investido¬ 
res - 2 o trimestre de 2016. 

Eletrosul. Dados e informações sobre a empresa, 
agosto de 2016. Demonstrações Financeiras e Re¬ 
latório de Administração 2015; e Demonstrações 
Financeiras Intermediárias - 30 de junho de 2016. 

Empresa de Pesquisa Energética (EPE). Dados e in¬ 
formações sobre o setor de energia. 

ENGIE Brasil (nova denominação da Tractebel 
Energia). Formulário de Referência da Tractebel 
Energia - 2016; e Release de Resultados - 2 ° tri¬ 
mestre de 2016. 

Folha de S. Paulo. Várias edições, 2014, 2015 e 2016. 
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latório de Administração 2015; e Relatório de Susten- 
tabilidade 2015. 

Grupo AES Brasil. Dados e informações sobre a em¬ 
presa, agosto de 2016; Relatórios de Resultados 2015 
e do 2° trimestre de 2016, da AES Tietê Energia; e Re¬ 
latório de Resultados - 2 ° trimestre de 2016, da AES 
Eletropaulo. 

Grupo Enel Brasil. Dados e informações sobre a em¬ 
presa, agosto de 2016; e Relatório Anual de Sustenta- 
bilidade 2015. 

Grupo Light. Dados e informações sobre a empresa, 
agosto de 2016; Formulário de Referência 2015; Press 
Release de Resultados - 4 o trimestre de 2015; Relató¬ 
rio de Sustentabilidade 2015; e Press Release de Re¬ 
sultados - 2 ° trimestre de 2016. 

Itaipu Binacional. Dados e informações sobre a em¬ 
presa, agosto de 2016. 

Ministério de Minas e Energia (MME). Dados e infor¬ 
mações sobre o setor de energia. 

Neoenergia. Dados e informações sobre a empre¬ 
sa, agosto de 2016; Informações Trimestrais (ITR) - 
30/6/2016; e Webconference - 2 ° trimestre de 2016. 

Plano Decenal de Expansão 2015-2024. Ministério de 
Minas e Energia (MME) / Empresa de Pesquisa Ener¬ 
gética (EPE). Brasília, 2015. 

Projeção da Demanda de Energia Elétrica (2016- 
2020). Empresa de Pesquisa Energética (EPE). Rio de 
Janeiro, 2015. 


State Grid Brazil Holding. Relatório de Administração 
2015. 

Valor Econômico. Várias edições, 2014, 2015 e 2016. 

Associações, entidades e órgãos 
do setor 

Associação Brasileira dos Agentes Comercializado- 
res de Energia Elétrica (Abraceel) 

SHS - Quadra 06 - Conjunto A - Bloco C - Sala 1.707 

Ed. Business Center Tower - Brasil XXI 

CEP 70322-915 -Brasília-DF 

Tel./Fax: (61) 3223-0081 

Home page: www.abraceel.com.br 

Presidente-executivo: Reginaldo Almeida de Medeiros 

Associação Brasileira das Grandes Empresas de 
Transmissão de Energia Elétrica (Abrate) 

SCN Quadra 05 - Brasília Shopping - Bloco A - Salas 
219e220 

CEP 70715-010 -Brasília-DF 
TeL: (61) 3263-6015 
Home page: www.abrate.org.br 
Presidente: Mário Miranda 

Associação Brasileira dos Investidores em Autopro- 
dução de Energia (Abiape) 

SCN Quadra 4 - Ed. Centro Empresarial Varig - Sala 101 

CEP 70714-900 -Brasília-DF 

Tel./Fax: (61) 3326-7122 

Home page: www.abiape.com.br 

Presidente: Mário Menel 

Associação Brasileira das Empresas Geradoras de 
Energia Elétrica (Abrage) 

Rua Alvarenga Peixoto, 1.408 - Sala 906 - Santo Agostinho 
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CEP 30180-121 - Belo Horizonte - MG 
Tel.: (31) 3292-4805 
Home page: www.abrage.com.br 
Presidente: Flávio Antônio Neiva 

Associação Brasileira dos Distribuidores de Ener¬ 
gia Elétrica (Abradee) 

Quadra 02 - Bloco D - Torre A - Sala 1.101 

Edifício Liberty Mall 

CEP 70712-903 - Brasília - DF 

Tel.: (61) 3326-1312 

Home page: www.abradee.com.br 

Presidente: Nelson Fonseca Leite 

Associação Brasileira de Concessionárias de Ener¬ 
gia Elétrica (ABCE) 

Rua da Consolação, 2.697 - 2° andar 
CEP 01416-900 - São Paulo - SP 
PABX: (11) 3089-8800 
Home page: www.abce.org.br 
Diretor-presidente: Alexei Macorin Vivan 
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